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ApresentAção
https://doi.org/10.1590/198053145099

DIDÁTICA E 
FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

n
ão é De hoje que a formação De professores tem siDo interpelaDa, a começar 

pela própria área, a responder mais enfaticamente às exigências rela-

tivas ao trabalho docente. Diante de contextos sociais e culturais di-

versificados, professores em formação e em atuação são instados ao 

cumprimento de sua responsabilidade profissional à frente de proces-

sos de formação humana, habilitando os seus alunos à compreensão do 

mundo e ao agir social. Tal demanda se dá em um cenário social, cultu-

ral e educacional diverso, porém desigual e instável, e, por isso, exigente 

de intervenções pedagógicas favorecedoras de aprendizagens efetivas 

tanto cognitivas quanto socioafetivas.

Essa conjuntura conduz o olhar da formação docente para uma 

preparação profissional, com forte presença da universidade, como tam-

bém da escola, conformando um espaço/tempo próprio e específico de 

aprendizagem da docência. Nesse sentido, o reconhecimento da cultura 

da profissão e do conhecimento que lhe é próprio emerge como uma 

condição imprescindível para a formação, a valorização e o desenvolvi-

mento de professores, bem como a afirmação da sua profissão.

Desse modo, a didática, cujo foco epistêmico reside em concep-

ções, fundamentos e práticas de ensino, constitui um dos conhecimentos 

profissionais decisivos para o exercício da função docente e, portanto, 

para a sua distinção profissional no âmbito da escola que se vive hoje. 

Porque se organiza no cerne do ensino, isto é, no desenrolar do proces-

so de mediação entre o conhecimento a ser ensinado, o aprendente e a 
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finalidade curricular, assume dimensão central na formação e na prática 

profissional docente.

Assim, o seu ensino nos cursos de licenciatura no Brasil, res-

ponsáveis pela formação inicial de docentes para atuarem na educação 

básica, ocupa posição estratégica para favorecer a ligação entre forma-

ção acadêmica, práticas de ensino e cotidiano escolar. Espera-se dos 

componentes curriculares referentes à didática uma abordagem voltada 

para o processo de ensino e o desenvolvimento da aprendizagem devida-

mente ancorada em aspectos filosóficos, psicológicos, sociais, políticos 

e metodológicos.

Nessa direção, a relação com a escola e o trabalho docente se im-

põe com força cada vez maior, no sentido de fixar a formação no campo 

de atuação profissional. A imersão na escola com observação e análise 

de práticas de ensino efetivas, levando em conta a sua complexidade, 

bem como as suas dimensões epistemológica, pragmática e relacional, 

aliada à atuação assistida pelos pares já iniciados, concorrem para favo-

recer o desenvolvimento profissional docente, com força na reflexão e 

na pesquisa.

Certamente, esse movimento reverberará no processo de inser-

ção profissional docente, favorecendo que professores iniciantes en-

frentem de modo mais seguro a complexidade da docência, da escola 

e do seu trabalho. Experimentar a inserção assistida por meio da in-

dução profissional é ainda raro entre nós, colocando-se cada vez mais 

fortemente na pauta dos estudos, políticas e programas de formação de 

professores. A tendência de acompanhamento sistemático do professor 

iniciante por um mentor e/ou  uma comunidade de pares interliga-se às 

iniciativas que buscam um caminho novo para a formação de professo-

res, ancoradas na perspectiva profissional.

Essa compreensão norteia a abordagem deste Tema em Destaque, 

resultante de um movimento do LEPED – Laboratório de Estudos 

e Pesquisas em Didática e Formação de Professores, da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro – FE/UFRJ –, que 

vem desenvolvendo uma série de atividades de ensino, pesquisa e exten-

são com o propósito de contribuir para a formulação de marcos teóricos 

e metodológicos que ancorem a prática docente em uma perspectiva 

crítica e situada. Na esteira de suas realizações, inscreve-se o Simpósio 

sobre Ensino de Didática, que em maio de 2016 teve a sua terceira edi-

ção na Escola de Altos Estudos da UFRJ. Das ideias, debates e reflexões 

circulantes na ocasião resultou o livro Ensino de didática: entre ressignifi-

cações e possibilidades, publicado pela Editora CRV, em 2017, sob nossa 

organização em parceria com as colegas pesquisadoras Ana Teresa de 

Oliveira e Maria das Graças Nascimento.

É também no contexto das intervenções realizadas no simpósio 

que se organiza este número especial. Os seis textos que o compõem 
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são de alguns dos pesquisadores que participaram como conferencis-

tas – António Nóvoa, Maria do Céu Roldão, Bernardete A. Gatti e Giseli 

Barreto da Cruz – e de outros – Marguerite Altet, Carlos Marcelo e 

Denise Vaillant –, cujas pesquisas vêm contribuindo para aproximar for-

mação, didática e trabalho do professor pela via de dispositivos centra-

dos na escola e voltados para a aprendizagem da docência e a indução 

profissional.

A presença do professor António Nóvoa como visitante na UFRJ 

em alguns meses dos anos de 2016 e 2017 permitiu um virtuoso e vigo-

roso diálogo sobre um desenho outro para a formação de professores. A 

proposta de uma “casa comum” da formação e da profissão sugere um 

outro lugar institucional como referência de produção e de afirmação 

do desenvolvimento docente, com ancoragem na universidade e vínculo 

entre distintas realidades da profissão, como as escolas, as redes de en-

sino, os sistemas educacionais e as políticas públicas em educação. Essa 

concepção definiu a sua conferência no Simpósio e o seu texto neste nú-

mero. Como construir programas de formação de professores que nos permitam 

superar a distância entre as nossas ambições teóricas e a realidade concreta das 

escolas e dos professores, recuperando essa ligação tão enfraquecida nas últimas 

décadas, sem deixar de valorizar a dimensão universitária, intelectual e investiga-

tiva é a questão que conduz a sua argumentação. Elaborada com partes 

e entre partes, sua leitura nos conduz na primeira delas à compreensão 

acerca da necessidade urgente de transformação no campo da forma-

ção de professores, evocando a dimensão profissional e sugerindo um 

novo lugar de formação e afirmação profissional. Entre partes, recorre 

ao conceito de posição para defender na segunda cinco posições para a 

formação profissional dos professores. O texto nos desafia a pensar na 

construção de um campo estimulante e inovador que promova uma au-

têntica formação profissional dos professores.

Na sequência, a professora Maria do Céu Roldão desenvolve a 

sua intervenção em torno de seis aspectos referentes ao conhecimen-

to profissional docente como condição de distinção profissional. Tendo 

como ponto de partida a tensão entre perda e afirmação da profissão, 

discute a natureza e especificidade profissional docente chamando-nos 

atenção para a posição da didática como núcleo central. Porque a ação 

de ensinar envolve a mediação entre o conhecimento do conteúdo a ser 

ensinado, o conhecimento do aluno na sua singularidade e o conheci-

mento do currículo e suas finalidades; a didática, enquanto campo epis-

temológico sobre o ensino, assume a responsabilidade nuclear de sua 

interação. Para Roldão, “configura-se assim um olhar sobre a Didáctica 

não só como um campo de saber especializado inerente à profissão de 

ensinar, mas também como um locus de interação nuclear na consti-

tuição da complexidade do conhecimento profissional docente, artífice 

da mediação entre as suas diversas dimensões, que convoca a mediação 
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epistemológica entre os diferentes componentes do conhecimento profissio-

nal do professor [...]”.

A professora Bernardete A. Gatti, uma das principais referências 

no cenário brasileiro quando o assunto é formação de professores, con-

tribui para o debate evocando a importância estratégica da didática na 

formação inicial docente na perspectiva dos documentos oficiais, nota-

damente do Plano Nacional de Educação – PNE –, do Parecer CNE/CP 

n. 2/2015 e da Resolução n. 2/2015 do Conselho Nacional de Educação. 

Considera que os referidos textos curriculares reconhecem o papel atri-

buído à didática, sendo necessário, entretanto, a emergência de novas 

posturas no campo da formação de professores frente às tensões e aos 

desafios impostos pela prática pedagógica escolar. No dizer de Gatti, 

“para se ter nas instituições que formam professores a instauração de 

novo modo de pensar e fazer a formação de docentes para a educação 

básica, e definir melhor o valor e o papel da didática e da aprendizagem 

das práticas educacionais nessa formação, há que haver alguma ação 

coletiva que permita trazer à tona contribuições dos fundamentos da 

didática como campo de conhecimento, e, também suas contribuições 

a cada uma das áreas de conhecimento que são objeto da formação de 

docentes para a educação básica em seus diferentes níveis”. 

Desse modo, acredita-se que as práticas educativas terão melho-

res condições de sair da trivialidade com que são implementadas, rece-

bendo atenção mais acurada do ponto de vista teórico-metodológico.

O quarto texto deste Tema em Destaque é de nossa autoria e se 

ocupa com a apresentação de uma pesquisa desenvolvida com estudan-

tes de cursos de licenciatura em âmbito universitário, com o propósito 

de analisar o estado atual do ensino de didática e sua contribuição para 

o processo de constituição profissional docente. Após análise da relação 

dos estudantes com o ofício docente, discute o que prevalece no ensino 

de didática no que toca aos conteúdos trabalhados; à aula e suas for-

mas de mediação entre o conteúdo, os alunos e o currículo; e à atuação 

do professor formador. Finaliza, esboçando perspectivas para o ensino 

de didática na formação docente atual, defendendo que se reconheça e 

assuma a escola pública, a educação básica e o trabalho docente como 

eixos balizadores da formação inicial de professores, “transformando as 

aulas em espaço/tempo de problematização, análise e síntese de teorias 

e métodos de ensino e de aprendizagem, tendo como suporte a ação pe-

dagógica do formador, aquele que ensina não apenas porque sabe, mas 

porque sabe ensinar e, por isso, forma professores”.

As relações com a escola, a educação básica e o trabalho docente 

permanecem acompanhando o leitor no texto seguinte, porém com um 

enfoque voltado para a observação de práticas efetivas como estraté-

gia de formação. Trata-se de uma pesquisa coordenada pela professora 

Marguerite Altet no âmbito do projeto OPERA – Observação das Práticas 
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de Ensino em suas Relações com a Aprendizagem – desenvolvida de 

2013 a 2016 em Burquina Faso, na África subsaariana, que objetiva en-

tender o funcionamento das práticas de ensino a partir de um modelo 

dos processos interativos contextualizados de ensino-aprendizagem. O 

texto descreve o percurso da pesquisa que culminou com a proposição 

de ferramentas conceituais de análise do processo ensino-aprendizagem 

por parte de professores em contexto real de ensino. O que Altet nos 

propõe é “levar em conta as características da prática de ensino através 

dos processos organizadores (tipos de interação, dimensão temporal, 

tipos de tarefas, configuração da sala de aula, tipo de questionamen-

to, de orientação, de regulação, etc.) para mostrar como um professor 

atua, alcança seus objetivos de aprendizagem, conduz a aula em direção  

a seu objetivo, leva os alunos – todos em eles, em uma dada situação – a 

progredir e ter êxito”. Trata-se, pois, de uma contribuição singular para 

pensar a didática e a formação de professores, na perspectiva que no 

nosso entender melhor as caracteriza: na relação entre professor, aluno 

e conhecimento em um contexto situado.

Da ideia de “casa comum” da formação e da profissão à indução 

profissional é o caminho que trilhamos neste Tema em Destaque. Se 

inicialmente voltamo-nos para transformações fecundas e necessárias à 

formação inicial, no último texto, com os professores Carlos Marcelo e 

Denise Vaillant, nos fixaremos na inserção profissional docente em diá-

logo com a formação continuada, assumindo a indução como uma estra-

tégia cada vez mais necessária junto ao professor iniciante. O artigo nos 

possibilita compreender os significados atribuídos à indução na inves-

tigação internacional, nos programas existentes e na figura do mentor. 

Tendo como foco a análise de cinco casos de políticas e programas na 

América Latina – Brasil, Chile, México, Peru e República Dominicana –, 

deixa ao leitor a possibilidade de um esboço de paralelismo entre esses 

países, no que se refere à institucionalidade do programa, sua duração, 

seus componentes e a relação com a carreira docente. A indução pro-

fissional tem se revelado como uma iniciativa potente para reter novos 

professores e favorecer o seu desenvolvimento profissional em um pe-

ríodo marcado por muitas tensões, dúvidas e hesitações. Como nos aler-

tam os autores, “décadas atrás se consideraba como algo accesorio. Hoy 

se entiende como un elemento central en el proceso de retención del 

docente principiante y de mejora de la calidad de su enseñanza. Ahora 

resulta generalmente aceptado como un componente fundamental de 

un enfoque comprehensivo del desarrollo del docente”.

Sem dúvida, não se pode falar de formação, posição, afirmação, 

distinção, indução, especificidade e função docente sem conhecimento 

profissional. Nessa direção, a didática, porque se ocupa das mediações 

presentes no processo de ensino-aprendizagem, constitui um dos co-

nhecimentos estratégicos ao exercício profissional. Desse modo, que os 
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textos apresentados contribuam para o debate sempre atual e exigente 
referente aos campos da didática e da formação de professores, acenden-
do a luz dos desafios que a escola e os seus sujeitos nos colocam a todo 
momento.

GISELI BARRETO DA CRUZ
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ –, Rio de Janeiro,  
Rio de Janeiro, Brasil
cruz.giseli@gmail.com

mailto:cruz.giseli@gmail.com
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teMA eM DestAQUe

FIRMAR A POSIÇÃO COMO 
PROFESSOR, AFIRMAR A PROFISSÃO 
DOCENTE
ANTÓNIO NÓVOA

resumo

O artigo mostra, na primeira parte, a necessidade de se pensar a formação de 
professores como uma formação profissional. Para isso, é fundamental construir 
um novo lugar institucional, que traga a profissão para dentro das instituições de 
formação. Entre partes, defende-se que a formação deve consolidar a posição de 
cada pessoa como profissional e a própria posição da profissão. Na segunda parte, 
é abordada a necessidade de reorganizar o lugar da formação de professores, 
desdobrando o conceito de posição em cinco movimentos: disposição pessoal, 
interposição profissional, composição pedagógica, recomposição investigativa 
e exposição pública. O texto conclui com uma coda, na qual se insiste sobre a 
importância da profissão para a formação e da formação para a profissão.
ForMação de ProFessores • ForMação ProFissional •  

ensino suPerior • uniVersidades

TO FIRM THE POSITION AS A TEACHER,  
TO AFFIRM THE TEACHING PROFESSION

aBstract

The first section of the article discusses the need to think about teacher training 
as professional education. For this, it is fundamental to build a new institutional 
place, so that the profession occupy its place within the training institutions. 
Between the two sections, it is argued that training should consolidate the position 
of each person as a professional as well as the position of the profession itself. In the 
second section, the need to reorganize the place of teacher education is discussed, 
unfolding the concept of position in five movements: personal disposition, 
professional interposition, pedagogical composition, research recomposition and 
public exposition. The text concludes with a coda, which stresses the importance 
of the profession to the education of teachers and of teacher education to the 
profession. 
TeaCher eduCaTion • ProFessional Training • higher eduCaTion • 

uniVersiTies
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RAFFERMIR LA POSITION COMME ENSEIGNANT, 
AFFIRMER LA PROFESSION ENSEIGNANTE

résumé

Dans la première partie, l’article se concentre sur le besoin de penser la formation 
des enseignants comme une formation professionnelle.   Pour cela, il est fondamental 
de construire un nouvel espace institutionnel qui accorde un rôle à la profession 
au sein des institutions de formation.  Entre les deux parties, on soutient que la 
formation doit consolider la position de chaque individu comme professionnel, ainsi 
que la position de la profession enseignante.  La deuxième partie avance le besoin 
de réorganiser la place de formation des enseignants, tout en déployant le concept  
de position en cinq mouvements : disposition personnelle, interposition professionnelle, 
composition pédagogique, recomposition investigatrice et exposition publique.  Le texte 
se termine par une coda, dans laquelle on souligne l’importance de la profession pour 
la formation et de la formation pour la profession.

ForMaTion des enseignanTs • ForMaTion ProFessionnelle • 

 enseigneMenT suPÉrieur • uniVersiTÉs

FIRMAR LA POSICIÓN COMO PROFESOR, 
AFIRMAR LA PROFESIÓN DOCENTE

resumen

El artículo muestra, en la primera parte, la necesidad de pensar la formación de 
profesores como una formación profesional. Para ello, es fundamental construir un 
nuevo lugar institucional, que traiga la profesión adentro de las instituciones de 
formación. Entre las dos partes, se defiende que la formación debe consolidar la 
posición de cada persona como profesional y la propia posición de la profesión. En 
la segunda parte, se aborda la necesidad de reorganizar el lugar de la formación de 
profesores, desplegando el concepto de posición en cinco movimientos: disposición 
personal, interposición profesional, composición pedagógica, recomposición 
investigativa y exposición pública. El texto concluye con una coda, en la que se 
insiste en la importancia de la profesión para la formación y de la formación para 
la profesión.

ForMaCión de ProFesores • ForMaCión ProFesional •  

enseÑanZa suPerior • uniVersidades 
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abertura1

á 30 anos, em 1987, foi puBlicaDa a minha primeira tese De Doutoramento,  

sobre a história da profissão docente, com o título O tempo dos professores. 

Recorri ao conceito de profissionalização, na época inusual nas línguas 

românicas, não para estabelecer uma lista de atributos, mas para estu-

dar o processo histórico de constituição da profissão docente.

Há 25 anos, em 1992, coordenei a publicação de uma trilogia 

de livros – Os professores e a sua formação, Profissão professor e Vidas de pro-

fessores –, na qual se dava a conhecer, em língua portuguesa, autores 

que, desde então, pertencem à nossa biblioteca, como Carlos Marcelo 

García, Donald Schön, Ivor Goodson, José M. Esteve, Kenneth Zeichner, 

Michael Huberman ou Thomas Popkewitz, além de Lee Shulman, Pierre 

Dominicé e Philippe Perrenoud, entre tantos outros.

Este período, 1987-1992, coincide com a consagração de uma 

nova abordagem marcada pela “universitarização” da formação docente 

e pelas ideias de “professor reflexivo” e de “professor pesquisador”. As 

escolas normais, instituições com uma história de grande significado, 

foram sendo progressivamente substituídas pelas universidades. 

Esta transição trouxe avanços significativos para o campo da for-

mação docente, sobretudo na ligação à pesquisa e na aproximação dos 

professores ao espaço académico das outras profissões do conhecimen-

to. Mas, nos últimos anos, tem vindo a crescer um sentimento de insa-

tisfação, que resulta da existência de uma distância profunda entre as 

1
A escrita é, para mim, 

um acto de partilha. Não 

saberia escrever sem a 

colaboração de colegas, 

das universidades e das 

escolas, que me ajudam com 

as suas ideias e reflexões. 

Quero agradecer a leitura 

de versões preliminares 

deste texto que foi feita 

por Giseli Barreto da Cruz 

(Universidade Federal 

do Rio de Janeiro), Lúcia 

Amante (Universidade 

Aberta, Portugal) e Pâmela 

Vieira (rede municipal 

de Novo Hamburgo).

H
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nossas ambições teóricas e a realidade concreta das escolas e dos profes-

sores, como se houvesse um fosso intransponível entre a universidade 

e as escolas, como se a nossa elaboração académica pouco tivesse con-

tribuído para transformar a condição socioprofissional dos professores.

A pergunta que orienta este texto é muito simples: como cons-

truir programas de formação de professores que nos permitam superar 

esta distância, recuperando uma ligação às escolas e aos professores en-

fraquecida nas últimas décadas, sem nunca deixar de valorizar a dimen-

são universitária, intelectual e investigativa?

A pergunta é fácil. A resposta é difícil. Neste artigo, argumen-

ta-se que é necessário pensar a formação de professores como uma 

formação profissional universitária, isto é, como a formação para o exer-

cício de uma profissão, a exemplo da medicina, da engenharia ou da 

arquitectura.

primeira parte

rePensando o CaMPo da 
ForMação de ProFessores
O campo da formação de professores desenvolveu-se muito nos últimos 

50 anos, alargou sua influência e deu origem a uma produção científica 

de grande relevância. Hoje, é impossível acompanhar os milhares de 

textos publicados anualmente sobre temas de formação docente. Mas, 

desde o início do século, percebe-se um sentimento de insatisfação, 

acentuado por políticas de desprofissionalização, de ataque às institui-

ções universitárias de formação docente e de privatização da educação 

(ZEICHNER, 2010a). Em conjunto, estas tendências configuram “um pro-

grama de reforma educacional baseado nos princípios de mercado das 

economias neoliberais” (COCHRAN-SMITH et al., 2015, p. 117).

A desprofissionalização manifesta-se de maneiras muito distin-

tas, incluindo níveis salariais baixos e difíceis condições nas escolas, 

bem como processos de intensificação do trabalho docente por via de ló-

gicas de burocratização e de controlo. O discurso da eficiência e da pres-

tação de contas tem reforçado políticas baseadas em “medidas de valor 

acrescentado”, que remuneram os professores em função dos resultados 

dos alunos, desvalorizando assim outras dimensões da profissionalidade 

(DARLING-HAMMOND, 2016). O regresso de ideologias que afirmam a 

possibilidade de atribuir funções docentes a pessoas que tenham “notó-

rio saber” de uma dada matéria, como se isso bastasse, também contri-

bui para o desprestígio da profissão.

Apesar de terem origens distintas, estas políticas confluem numa 

desprofissionalização do professorado. Naturalmente, elas têm em co-

mum a crítica às instituições universitárias de formação de professores, 

acusadas de irrelevância e de serem “uma indústria de mediocridade” 
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(GREENBERG; WALSH; MCKEE, 2013, p. 1). A acusação surge à cabeça do 

relatório produzido, em 2013, pelo National Council on Teacher Quality, dos 

Estados Unidos da América. Não se trata de um documento isolado, mas 

antes de uma série de textos com grande repercussão junto à opinião 

pública, que vão difundindo uma imagem negativa das Faculdades de 

Educação (“Schools of Education”). 

Construídos muitas vezes a partir de argumentos sólidos e de diag-

nósticos pertinentes, tais textos procuram instaurar novas formas de regu-

lação da formação e da profissão docente (FURLONG; COCHRAN-SMITH; 

BRENNAN, 2009). De um ou de outro modo, são portadores de uma 

visão técnica, aplicada, “prática”, do trabalho docente, esvaziando as 

suas dimensões sociais, culturais e políticas. O que melhor caracteriza 

estes movimentos reformadores é a construção do que designam por 

“caminhos alternativos”, que se definem, quase sempre, por mode-

los rápidos de formação de professores (“fast-track teacher preparation”), 

através de seminários intensivos de poucas semanas ou de processos 

de formação unicamente em serviço (no “chão da escola”, dir-se-ia no 

Brasil) (ANDREWS; RICHMOND; STROUPE, 2017; BEACH; BAGLEY, 2013; 

SCOTT; TRUJILLO; RIVERA, 2016). 

Estas tendências interligam-se com processos poderosos de pri-

vatização da educação. Não se trata, como no passado, de consolidar 

escolas privadas como alternativa às escolas públicas. O projecto político 

da privatização é, hoje, conduzido em nome da “salvação” da dimen-

são pública da educação. Já não se trata de edificar escolas ou colégios 

privados, mas de tomar conta dos rumos da educação pública, através de 

formas de gestão privada, da contratação de empresas pelas entidades 

públicas ou da passagem para grupos privados de funções pedagógicas, 

curriculares ou formativas (RAVITCH, 2010, 2013). Um entendimento 

errado das consequências da revolução digital ou da conectividade para 

a aprendizagem contribui, também, para acentuar a erosão dos profes-

sores e da escola pública.

Em face desta situação, como agir? Segundo Zeichner, Payne e 

Brayko (2015), estamos perante um movimento para desmantelar o sis-

tema universitário de formação de professores, substituindo-o por um 

conjunto de programas empresariais que vão piorar a já difícil situação 

das escolas públicas e do professorado. De forma esquemática, os auto-

res sugerem que há três grupos principais neste debate:

•	 os defensores, grupo que traduz uma atitude defensiva por parte de 

muitos professores das instituições universitárias de formação de 

professores. Não aceitam críticas vindas de fora e entrincheiram-se 

num discurso autojustificativo. Querem continuar a agir do mesmo 

modo, protegendo a sua condição e recorrem a sofisticadas elabora-

ções teóricas apenas para legitimarem o seu imobilismo; 
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•	 os reformadores, como eles próprios se denominam, que dão voz às 
ideologias anteriormente descritas. De um modo geral, são pessoas 
que vêm de fora das universidades e que manifestam uma atitude 
muito crítica em relação às Faculdades de Educação. Argumentam 
que é necessário “explodir” o sistema actual e construir no seu lugar 
alternativas que se fundam na desregulação, na competição e nos 
mercados;

•	 os transformadores, grupo constituído por todos aqueles que, dentro e 
fora das universidades, reconhecem a necessidade de uma mudança 
profunda do campo da formação de professores, mas que não acei-
tam a sua substituição por lógicas de mercado e de desintegração de 
instituições, pois consideram que, apesar das suas fragilidades, têm 
um papel insubstituível na afirmação dos professores e da educação 
pública.

As reflexões, neste artigo, situam-se no interior deste último gru-
po. Parte-se de um diagnóstico crítico do campo da formação de pro-
fessores não para o desmantelar, mas para nele buscar as forças de 
transformação. Estamos perante um momento crucial da história dos 
professores e da escola pública. Precisamos repensar, com coragem e 
ousadia, as nossas instituições e as nossas práticas. Se não o fizermos, 
estaremos a reforçar, nem que seja por inércia, tendências nefastas de 
desregulação e privatização. A formação de professores é um problema 
político, e não apenas técnico ou institucional.

o senTido da Mudança: uMa ForMação 
ProFissional dos ProFessores

O primeiro passo da mudança é reconhecer a existência de um 
problema. Para quem defende que as estruturas actuais de formação de 
professores são adequadas e que o único “problema” é a falta de apoio, 
de condições ou de recursos, a mudança não se faz necessária. Este texto 
dirige-se a todos aqueles que se encontram na urgência de uma transfor-
mação do campo da formação docente. 

Existem, hoje, muitas iniciativas e experiências que buscam um 
caminho novo para a formação de professores. As mais interessantes 
centram-se numa formação profissional dos professores, isto é, numa ideia 
que parece simples, mas que define um rumo claro: a formação docente 
deve ter como matriz a formação para uma profissão.

[Escólio primeiro – Muitos se perguntarão sobre a pertinência de 

recuperar o conceito de profissão numa era marcada pela “crise 

das profissões”, por profissões híbridas e por novas formas de 

relação ao trabalho. A razão é simples. Nas últimas décadas tem 

havido uma diluição da profissionalidade docente, devido a duas 

razões principais. Por um lado, a degradação das condições de 
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vida e de trabalho, verificando-se em muitos países a existência de 

processos de desprofissionalização e até de desmoralização dos 

professores. Por outro lado, a proliferação de discursos que des-

caracterizam a profissão docente, através do recurso a conceitos 

como “educador” ou mesmo “pedagogo” que, apesar da sua im-

portante carga filosófica e política, traduzem uma certa vaguida-

de e até vacuidade. No caso do Brasil, esta diluição está também 

presente nos programas de formação de professores. Nas licen-

ciaturas em Pedagogia surge, por vezes, a ideia de que “ser peda-

gogo” é mais amplo e prestigiante do que “ser professor” (é certo 

que a profissão docente deve alargar-se a missões de gestão, de 

pesquisa, de animação e de acção pública, mas a partir de um 

núcleo identitário docente, e não ao contrário, numa diluição da 

profissão numa miríade de ênfases ou perfis). Dito de outro modo: 

muitas vezes, o foco não é a formação de professores. Nas outras 

áreas, a diluição verifica-se através de cursos de licenciatura que, 

na verdade, pouco ou nada valorizam a formação docente. São 

bacharelados disfarçados, não são licenciaturas. Quantas vezes es-

tes alunos (licenciandos) têm pior acolhimento do que os outros 

alunos? Piores horários? Piores condições de estudo e de trabalho? 

Quantas vezes ouvem os professores universitários aconselhá-los 

a seguirem outros cursos, a darem outro rumo às suas vidas? Por 

tudo isto, é necessário reforçar as dimensões profissionais na for-

mação de professores, não numa perspectiva limitada ou redutora, 

mas procurando construir modelos de formação que renovem a 

profissão e que sejam renovados por ela.]

Hoje, reconhece-se que a universitarização da formação de pro-

fessores trouxe ganhos significativos, nos planos académico, simbólico 

e científico, mas perdeu-se um entrelaçamento com a profissão que ca-

racterizava o melhor das escolas normais.

[Escólio segundo – Erradamente, olhamos por vezes para as esco-

las normais como instituições desajustadas e marcadas por uma 

visão tecnicista e empobrecedora da profissão. Este diagnóstico é 

justo se considerarmos a fase final da sua história. Mas, ao longo 

de mais de cem anos, desde meados do século XIX, as escolas 

normais desempenharam um papel muito importante não só na 

formação de professores, mas também no desenvolvimento de 

meios e métodos de ensino, na produção de materiais didácticos 

e na inovação pedagógica, no lançamento de iniciativas de aper-

feiçoamento do professorado, no associativismo docente, nas pu-

blicações sobre educação e ensino (livros e jornais) e no apoio às 

políticas públicas. As escolas normais consagraram processos de 
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mobilidade social e de afirmação do papel das mulheres, tendo 

sido fundamentais para construir o modelo escolar, para consoli-

dar a escola pública e para produzir a profissão de professor.]

Por isso, torna-se imprescindível construir modelos que valori-

zem a preparação, a entrada e o desenvolvimento profissional docente. 

Trata-se, no fundo, de responder a uma pergunta aparentemente sim-

ples: como é que uma pessoa aprende a ser, a sentir, a agir, a conhecer e a intervir 

como professor? Para responder temos de proceder a três deslocações.

A primeira deslocação leva-nos a valorizar o continuum profissio-

nal, isto é, a pensar a formação inicial em relação com a indução pro-

fissional e com a formação continuada. Mas obriga-nos também a ligar 

os diversos momentos da formação com o conjunto da vida profissional 

docente: como é que se atraem e se recrutam os estudantes para as 

licenciaturas? Como é que se organiza a formação em permanente vai-

vém com as realidades escolares? Como é que se entrelaça a formação e 

a profissão? Como é que se constroem modalidades de residência docen-

te que permitam uma entrada mais acompanhada e segura na profis-

são? Como é que se integra, no exercício profissional, uma dinâmica de 

reflexão, de partilha e de inovação durante a qual nos vamos formando 

em colaboração com os nossos colegas?  

A segunda deslocação conduz-nos a um olhar sobre as outras 

profissões universitárias e a buscar nelas uma fonte de inspiração. A re-

ferência mais óbvia é a formação médica, porque se trata, também, de uma 

profissão do humano. Não é por acaso que, historicamente, sempre houve 

muitas analogias entre a formação dos médicos e dos professores. Hoje, é 

no campo da medicina que se encontra uma das reflexões mais sofisticadas 

sobre o sentido da formação para uma profissão. Menciona-se, a título de 

exemplo, o novo currículo da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Harvard. A formação de professores bem se podia inspirar em muitos 

dos seus princípios orientadores, assim apresentados: 

Em agosto de 2015 iniciou-se um novo currículo inovador – 

Pathways. Esta revisão ousada do currículo de formação médica 

incorpora abordagens pedagógicas que promovem aprendiza-

gens activas e o pensamento crítico, uma experiência clínica pre-

coce e experiências científicas de clínica avançada e de formação 

personalizada nas áreas básicas e na relação com as populações, 

de modo a proporcionar caminhos individualizados de formação 

para cada estudante. (HARVARD MEDICAL SCHOOL – HSM, 2015) 

Não se trata de adoptar uma visão hospitalar ou de copiar os 

modelos médicos, mas antes de compreender o que deve ser a matriz de 

uma formação profissional universitária.
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A terceira deslocação situa a necessidade de definir a especifi-
cidade da formação profissional docente. Numa série de trabalhos de 
grande relevância, Lee Shulman procurou definir os contornos da peda-
gogia própria de cada profissão (“the signature pedagogies of the profes-
sions”). Segundo o autor, há sempre uma síntese de três aprendizagens: 
uma aprendizagem cognitiva, na qual se aprende a pensar como um 
profissional; uma aprendizagem prática, na qual se aprende a agir como 
um profissional; e uma aprendizagem moral, na qual se aprende a pen-
sar e agir de maneira responsável e ética (SHULMAN, 2005a, 2005b). 
As profissões do humano lidam com a incerteza e a imprevisibilidade. 
Preparar para estas profissões exige sempre uma boa formação de base 
e uma participação dos profissionais mais experientes. Podemos ter al-
guma dificuldade em identificar as “boas práticas”, mas, intuitivamen-
te, conseguimos reconhecer facilmente as “más práticas” (SHULMAN, 
2005c). É o caso, infelizmente, de muitos programas de formação de 
professores.

Nestas três deslocações prevalece a necessidade de pensar a for-
mação de professores em programas coerentes de preparação para o 
exercício da profissão docente. Talvez não haja melhor maneira de ajui-
zar o estado de uma profissão do que analisar a forma como cuida da 
formação dos seus futuros profissionais. E, se fizermos esta pergunta, 
deparar-nos-emos com uma resposta dura, e até dolorosa, no campo da 
formação de professores. A imagem da profissão docente é a imagem 
das suas instituições de formação.

uM noVo lugar insTiTuCional  
Para a ForMação de ProFessores

Para avançar no sentido de uma formação profissional universi-
tária, é necessário construir um novo lugar institucional. Este lugar deve 
estar fortemente ancorado na universidade, mas deve ser um “lugar hí-
brido”, de encontro e de junção das várias realidades que configuram o 
campo docente. É necessário construir um novo arranjo institucional, 
dentro das universidades, mas com fortes ligações externas, para cuidar 
da formação de professores. 

Em 1994, numa palestra em São Carlos, Paulo Freire referia a ne-
cessidade de “lançar as universidades brasileiras na responsabilidade de 
cuidar do magistério público” (FREIRE, 1994). Desde então, foram mui-
tos os textos, as declarações e os discursos que levantaram esta mesma 
urgência. Mas pouco foi feito, e as universidades continuam fechadas 
nas suas fronteiras, com pouca capacidade para dialogarem com os pro-
fessores e para se comprometerem com as escolas públicas. Já dissemos 
tudo o que era preciso ser dito. Sabemos muito bem o que é preciso 
fazer. Seremos capazes?
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[Escólio terceiro – No Brasil, tem havido um diagnóstico muito 

crítico da situação da formação de professores (ver, por todos, 

GATTI, 2009; GATTI; BARRETTO; ANDRÉ, 2011). Por um lado, fal-

tam professores qualificados em várias disciplinas, tornando difícil 

responder ao aumento de alunos, sobretudo no ensino médio. Por 

outro lado, os professores são maioritariamente formados em ins-

tituições privadas, regra geral de duvidosa qualidade, situação que 

se tem vindo a deteriorar com o recurso incontrolado a modalida-

des de educação a distância. Mas, ao mesmo tempo, as universida-

des públicas, dotadas de um corpo docente qualificado e de boas 

condições académicas e científicas, revelam uma grande incapaci-

dade de proceder a mudanças institucionais de fundo. É certo que 

o Brasil tem uma legislação avançada e muito interessante, bem 

como programas originais e de grande relevância, como o Pibid, 

mas a realidade geral do campo da formação de professores é 

frágil. A urgência da mudança é óbvia. O que está em causa não é 

apenas a formação de professores, mas o próprio futuro do magis-

tério e da educação pública brasileira.]

Devemos continuar o nosso exercício de denúncia da situação 
da escola pública e da formação de professores. Mas este diagnóstico só 
tem sentido se for acompanhado por gestos, por iniciativas de mudança, 
pela coragem da acção.

Trata-se de edificar um novo lugar para a formação de profes-
sores, numa zona de fronteira entre a universidade e as escolas, preen-
chendo um vazio que tem impedido de pensar modelos inovadores de 
formação de professores. Neste lugar, deve assumir-se um “imperativo 
de profissionalização” (ANDREWS; BARTELL; RICHMOND, 2016). Dito 
de outro modo: é neste lugar que se produz a profissão de professor, 
não só no plano da formação, mas também no plano da sua afirmação e 
reconhecimento público.

Este lugar tem de juntar pessoas comprometidas tanto com o 
trabalho universitário como com o futuro da profissão docente. Há uma 
pergunta central que deve orientar este lugar: como acolher os estudan-
tes das licenciaturas e torná-los professores, capazes de se integrarem na 
profissão e contribuírem para a sua renovação?

São quatro as características deste novo lugar, cuja configura-
ção se aproxima de certas intenções iniciais das Escolas Superiores do 
Professorado e da Educação, em França, ou das propostas de “terceiro espa-
ço” formuladas por Kenneth Zeichner (2010b), avançando, porém, para 
novas dimensões e modelos organizativos.
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1ª característica – uma casa comum da formação e da profissão

A primeira característica deste lugar é o seu carácter híbrido, 
de ligação, de vínculo entre distintas realidades. Não se trata de propor 
mais uma reorganização interna das universidades ou das licenciaturas, 
mas sim construir um “entre-lugar”, um lugar de ligação e de articula-
ção entre a universidade, as escolas e as políticas públicas. É uma “casa 
comum” da formação e da profissão, habitada por universitários e repre-
sentantes das escolas e da profissão, com capacidade de decisão sobre 
os rumos da formação inicial, da indução profissional e da formação 
continuada. Esta proposta recusa não só uma visão aplicada, transla-
cional, da ciência universitária para o trabalho escolar, mas também 
uma visão técnica, praticista, fechada nas virtudes do chão da escola ou 
na “glorificação da prática” (ZEICHNER; PAYNE; BRAYKO, 2015, p. 123). 
O segredo deste “terceiro lugar” está numa fertilização mútua entre a 
universidade e as escolas, na construção de um lugar de diálogo que 
reforce a presença da universidade no espaço da profissão e a presença 
da profissão no espaço da formação.

2ª característica – um lugar de entrelaçamentos

A força deste lugar encontra-se na possibilidade de construir 
novos entrelaçamentos que vão muito além da tradicional relação uni-
versidade-escolas. É preciso que toda a formação seja influenciada pela 
dimensão profissional, não num sentido técnico ou aplicado, mas na 
projecção da docência como profissão baseada no conhecimento. A for-
mação deve funcionar em alternância, com momentos de forte pendor 
teórico nas disciplinas e nas ciências da educação, seguidos de momen-
tos de trabalho nas escolas, durante os quais se levantam novos pro-
blemas a serem estudados através da reflexão e da pesquisa. Há duas 
palavras-chave: convergência e colaboração. O ensino das disciplinas 
não pode ser verticalizado, devendo integrar-se, horizontalmente, em 
temáticas de convergência. Nada substitui o conhecimento, mas o co-
nhecimento de que um professor de Matemática necessita é diferente 
daquele que se exige a um especialista de Matemática. Não é um conhe-
cimento menor ou simplificado. É um conhecimento diferente, anco-
rado na compreensão da disciplina, da sua história, dos seus dilemas 
e, acima de tudo, das suas potencialidades para a formação de um ser 
humano. A colaboração é a segunda palavra-chave. Nada se constrói 
no vazio. A colaboração organiza-se em torno de um trabalho conjunto 
sobre o conhecimento. Importante é construir um percurso integrado 
e colaborativo, coerente, de formação. 

3ª característica – um lugar de encontro

Ao sugerir a criação de um lugar de encontro, não estou a falar 
de uma adição ou de uma soma. O encontro de 1 + 1 produz uma nova 
realidade, diferente, distinta, da soma das partes. Neste lugar produz-se 
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uma terceira realidade, com novos sentidos. Não se trata, apenas, de 
levar a universidade às escolas ou de trazer as escolas até a universida-
de, mas sim de construir um novo lugar, em conjunto, em colaboração, 
valorizando os conhecimentos e as experiências de todos (ZEICHNER; 
PAYNE; BRAYKO, 2015). Este ponto é particularmente importante, pois 
obriga a dar igual dignidade a todos os intervenientes no processo de 
formação. Sem isso, não há verdadeira cooperação ou participação, mas 
apenas paternalismo ou autoridade dos universitários sobre os profes-
sores. É fundamental que haja mobilidade entre as universidades e as 
escolas. É preciso que todos tenham um estatuto de formador, universi-
tários e professores da educação básica. Só com igualdade de tratamento 
conseguiremos um encontro autêntico entre mundos que se conhecem 
mal e que vivem em situações de grande disparidade, tanto nas condi-
ções materiais de vida como na imagem social que deles se projecta. 
Só assim conseguiremos construir comunidades profissionais docentes, 
que sejam comunidades de aprendizagem e de formação, e não meras 
reproduções de uma “teoria vazia”, que tantas vezes marca o pensamen-
to universitário, ou de uma “prática vazia”, infelizmente tão presente 
nas escolas.

4ª característica – um lugar de acção pública

Uma casa comum, um lugar de entrelaçamentos e de encontro, 
mas também de acção pública. Para formar um professor não bastam as 
universidades e as escolas. É preciso também a presença da sociedade e 
das comunidades locais (ZEICHNER; PAYNE; BRAYKO, 2015). A profissão 
docente sempre se caracterizou por uma forte intervenção pública, ainda 
mais necessária em “tempos de desumanização” (ANDREWS; BARTELL; 
RICHMOND, 2016). Não é possível formar professores sem uma abertura 
à sociedade, sem um conhecimento da diversidade das realidades cultu-
rais que, hoje, definem a educação. Esta “exposição” ou “imersão” valo-
riza os percursos formativos e dá-lhes uma maior espessura profissional 
(RILEY; SOLIC, 2017). Por isso, “quanto mais envolvermos os estudantes 
na vida das comunidades, melhor os conseguiremos preparar para tra-
balhar nos contextos em que virão a ensinar” (RICHMOND, 2017, p. 7). 
Tal como os médicos, que não poderão formar-se devidamente sem um 
contacto com a realidade social dos seus pacientes, também os professo-
res não poderão construir a sua profissionalidade sem um conhecimen-
to experiencial da diversidade das famílias e das comunidades dos seus 
futuros alunos.

Não há soluções simples. Mágicas. Não há atalhos. A formação 
de professores é um campo de grande complexidade, nos planos aca-
démico, profissional e político. Sabemos o que é preciso fazer. Teremos 
coragem para o fazer?
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entre-partes

Para concretizar a minha proposta, recorro ao conceito de posição, escla-

recendo assim o título que escolhi para este artigo – Firmar a posição como 

professor, afirmar a profissão docente. Historicamente, sempre se procurou 

organizar a formação a partir de uma lista de atributos ou de qualida-

des do “bom professor”. Assim foi no tempo das escolas normais, desde 

o século XIX, com a definição das qualidades que um professor devia 

possuir. Depois, no tempo da Escola Nova, a questão das características 

necessárias ao “bom professor” voltou a ser matricial, logo seguida por 

um discurso comportamentalista. 

No decurso do século XX, vulgarizaram-se as listas de conheci-

mentos, capacidades e atitudes que, nalguns casos, deram origem a um 

elenco interminável de “qualidades” do professor. Mais tarde, a trilogia 

do saber, saber fazer e saber ser foi completada com o saber estar, numa 

adaptação do Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre 

Educação para o século XXI (DELORS et al., 1998). Finalmente, nas últi-

mas décadas, assistiu-se à vulgarização de longas listas de competências, 

que procuram dar conta de tudo o que um professor deve ser capaz de 

pôr em acção no decurso do seu trabalho.

Apesar das suas diferenças, todas estas aproximações se baseiam 

no pressuposto de que é possível preestabelecer um conjunto de caracte-

rísticas definitórias do futuro profissional. São insuficientes e incapazes de 

traduzir a complexidade da profissão docente e dos seus processos de for-

mação. A hegemonia recente de um discurso centrado nas competências 

tem-se revelado igualmente prejudicial a uma compreensão mais alargada 

e dinâmica da profissão docente (ver, por todos, PERRENOUD, 2000).

Mais interessante é a proposta de Guy Le Boterf (1995) sobre o 

conceito de competência profissional, no singular. Ao desenvolver a 

ideia de um repertório de meios ao dispor dos profissionais, ao falar da 

capacidade de improvisação e de decisão, ao referir que a competência 

depende das redes às quais se pertence e reveste sempre uma dimen-

são colectiva, ao insistir na importância da escrita e da comunicação e 

ao situar o problema do reconhecimento pelos outros, Le Boterf (1995) 

avança reflexões que são muito interessantes para pensar a formação 

profissional. Infelizmente, o seu trabalho tem tido pouco impacto no 

campo da formação docente.

Os temas da identidade profissional, sobretudo na forma como 

são tratados por Claude Dubar, revelam-se, também, de grande utilida-

de. Não se trata de definir uma identidade fixa, mas, bem pelo contrário, 

de compreender as múltiplas identidades que existem numa profissão e, 

sobretudo, de pensar a construção identitária como um processo. Nesse 

sentido, ninguém constrói a sua identidade profissional fora de um con-

texto organizacional e de um posicionamento no seio de um colectivo 

que lhe dê sentido e densidade (DUBAR, 1998, 2000). 
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Tanto Guy Le Boterf como Claude Dubar dão grande relevância 

ao conceito de habitus, no desenvolvimento teórico que lhe é dado por 

Pierre Bourdieu (2003, p. 207-208):

[...] o habitus engendra práticas ajustadas a uma determinada or-

dem, isto é, percebidas e apreciadas por aquele que as realiza, e 

também pelos outros, como sendo justas, correctas e adequadas, 

sem serem o produto da obediência a uma ordem no sentido im-

perativo, a uma norma ou às regras do direito. 

O que interessa assinalar é a incorporação de um conjunto de 

“disposições duradouras”, e a possibilidade de este património ser trans-

ferível através de um processo de socialização profissional.

A literatura sobre este tema é abundante. Meu interesse prende-

-se com o modo como o habitus pode conduzir à análise das posições, 

disposições e tomadas de posição. Por esta via, afasta-se de uma visão 

determinista para se colocar num campo de forças e de poderes em que 

cada um constrói a sua posição em relação consigo mesmo e com os 

outros (BOURDIEU, 1991). Esta deslocação parece-me muito interessante 

para pensar os professores e a sua formação. 

A minha proposta constrói-se em torno do conceito de posição, 

que contém grandes potencialidades para compreender o processo 

como cada um se torna profissional e como a própria profissão se orga-

niza interna e externamente. Evito, assim, uma reflexão influenciada 

por um conjunto de “qualidades essenciais”, deslocando o foco para um 

espaço de posições e de tomada de posições (ver também um debate 

sobre “o espaço posicional”, em BOLTANSKI, 1973). 

Em primeiro lugar, é preciso compreender como se marca uma 

posição não apenas no plano pessoal, mas também no interior de  

uma dada configuração profissional. Depois, é fundamental perceber 

que as posições não são fixas, mas dependem de uma negociação per-

manente no seio de uma dada comunidade profissional. Nesse sentido, 

a posicionalidade é sempre relacional. Finalmente, é importante olhar 

para a posição como uma tomada de posição, isto é, como a afirmação 

pública de uma profissão.

O cruzamento de distintas fontes dicionarísticas e lexicais 

permite apreender a riqueza de significados do termo posição. É essa 

diversidade que possibilita traçar uma representação de cinco entradas 

para pensar a formação profissional dos professores:

•	 a posição é uma postura, a construção de uma atitude pessoal en-

quanto profissional;

•	 a posição é uma condição, o desenvolvimento de um lugar no interior 

da profissão docente;
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•	 a posição é um estilo, a criação de uma maneira própria de agir e 

organizar o trabalho como professor;

•	 a posição é um arranjo, melhor dizendo, um rearranjo, a capacidade 

de encontrar permanentemente novas formas de actuar; 

•	 a posição é uma opinião, uma forma de intervenção e de afirmação 

pública da profissão.

É neste inventário que se funda a proposta de formação de pro-

fessores, apresentada na parte seguinte deste artigo.

segunDa parte

CinCo PosiçÕes Para uMa ForMação 
ProFissional dos ProFessores
A proposta seguinte aplica-se, com as devidas adaptações, a qualquer 

formação profissional universitária. O alicerce tem de ser, sempre, o co-

nhecimento científico e cultural, sobretudo quando se trata do ensino. 

Devia ser desnecessário repetir esta afirmação, mas, infelizmente, ainda 

continuam a circular muitos discursos que, de uma ou de outra forma, 

tendem a desvalorizar o conhecimento.

Que discursos? Discursos sobre o digital, sublinhando a existên-

cia de um conhecimento disponível para todos e a todo o tempo: sim, 

mas não se pode confundir informação, e nem sempre autêntica, com 

conhecimento, nem abdicar de uma boa formação de base. Discursos 

sobre a “nova aprendizagem”, e a aprendizagem ao longo da vida, com 

novos processos e configurações: sim, mas a aprendizagem tem sempre 

como matéria-prima o conhecimento. Discursos sobre as neurociências 

e o cérebro, e as “competências socioemocionais”: sim, mas estas abor-

dagens devem servir para compreendermos melhor o trabalho sobre o 

conhecimento, e não para o secundarizarmos. Discursos sobre a pedago-

gia e as didácticas, consideradas decisivas para o trabalho docente: sim, 

mas as pedagogias operam em cima de uma superfície de conhecimento 

ou então tornam-se práticas escorregadias, movediças. Discursos sobre 

a convergência, a necessidade de uma integração das disciplinas em te-

máticas e problemas: sim, mas isso não implica desconhecer o rigor e o 

método que são centrais para conseguir ensinar alguma coisa a alguém. 

Poderia continuar esta enumeração de discursos que se tornam 

mais entusiásticos em tempos de incerteza e de mudança. Eu também 

faço parte destes discursos, pois reconheço a necessidade de procurar 

novos caminhos para pensar a escola e a educação. Mas procuro integrá-

-los, sempre, a partir do lugar do conhecimento, pois sem isso tudo se 

torna volátil, enganador, etéreo, dificultando o esforço de educar. Não 

se trata de voltar a um passado que, na verdade, nunca existiu, nem de 

ceder perante uma pedagogia tradicional, transmissiva, empobrecedora 
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das aprendizagens. Bem pelo contrário. Trata-se de compreender os de-

safios do conhecimento no nosso tempo, do conhecimento como ciên-

cia e como cultura, em toda a sua riqueza e complexidade.

Para mim, a escola tem dois pilares centrais: o conhecimento e a 

mobilidade social. O conhecimento é indissociável de lógicas pessoais e 

colegiais, de um conhecimento que reside também na experiência e nas 

“comunidades profissionais” que o produzem e difundem. A mobilidade 

social tem, sobretudo, uma dimensão pessoal, mas prolonga-se por ex-

pectativas que abrangem os grupos e as comunidades em que cada um 

está inserido.

Tendo estes princípios como base, desdobra-se a proposta de 

formação de professores, enquanto formação profissional universitária, 

em cinco entradas construídas a partir do conceito de posição.

disPosição Pessoal 
CoMo aPrender a ser ProFessor?

Entrar num curso de formação para uma profissão do humano, 

como o ensino ou a medicina, não é a mesma coisa do que entrar para 

um outro curso qualquer. É preciso conhecer as motivações dos candida-

tos, o seu perfil, a sua predisposição para a profissão docente. É preciso 

dar-lhes um primeiro conhecimento da profissão, verificar se têm as 

condições e as disposições para serem professores.

Não é aceitável que em muitos países, e também no Brasil, a 

escolha de um curso de licenciatura seja uma segunda escolha, por falta 

de outras alternativas, por razões de horário (oferta de cursos noctur-

nos) ou por facilidade (cursos a distância). A primeira fragilidade da pro-

fissão reside, justamente, neste momento inicial.

Tornar-se professor é transformar uma predisposição numa  

disposição pessoal. Precisamos de espaços e de tempos que permitam um 

trabalho de autoconhecimento, de autoconstrução. Precisamos de  

um acompanhamento, de uma reflexão sobre a profissão, desde o pri-

meiro dia de aulas na universidade, que também ajudam a combater 

os fenómenos de evasão e, mais tarde, de “desmoralização” e de “mal-

-estar” dos professores.

Nas profissões do humano há uma ligação forte entre as dimen-

sões pessoais e as dimensões profissionais. No caso da docência, entre 

aquilo que somos e a maneira como ensinamos. Aprender a ser professor 

exige um trabalho metódico, sistemático, de aprofundamento de três 

dimensões centrais.

A primeira é o desenvolvimento de uma vida cultural e científica 

própria. Facilmente se compreende que os professores, como pessoas, 
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devem ter um contacto regular com a ciência, com a literatura, com a 
arte. É necessário ter uma espessura, uma densidade cultural, para que 
o diálogo com os alunos tenha riqueza formativa. Facilmente se compre-
ende que quem não lê, muito, dificilmente poderá inspirar nas crianças 
o gosto pela leitura. E o mesmo se diga da Matemática, ou da História, 
ou das Artes, ou…

A segunda é a dimensão ética, a construção de um ethos profis-
sional. Lee Shulman (2003) explica este assunto num texto breve, mas 
muito elucidativo, intitulado No drive-by teachers, referindo os condutores 
que, perante um acidente de carro, não param. O autor utiliza a metáfo-
ra para dizer que os professores têm de parar: 

O meu argumento é que para ser professor, como para ser médico, 

não basta conhecer as últimas técnicas e tecnologias. A qualidade 

do ensino implica também um compromisso ético e moral – o que 

poderia ser designado por imperativo pedagógico. Os professores 

que possuem esta integridade sentem que não podem ver um aci-

dente e continuar. Param e ajudam. (SHULMAN, 2003)

É interessante pensar, com Paul Ricoeur (1977), que “o discurso 
da acção precede o discurso ético” ou, dito de outra maneira, que há 
uma responsabilidade da acção e que o discurso ético não pode ser uni-
camente analítico e descritivo. No caso dos professores, a ética profissio-
nal tem de ser vista, sempre, em relação com a acção docente, com um 
compromisso concreto com a educação de todas as crianças. 

A terceira dimensão é a compreensão de que um professor tem 
de se preparar para agir num ambiente de incerteza e imprevisibilidade. 
É evidente que temos de planear o nosso trabalho. Mas, tão importante 
como isso é prepararmo-nos para responder e decidir perante situações 
inesperadas. No dia a dia das escolas somos chamados a responder a 
dilemas que não têm uma resposta pronta e que exigem de nós uma 
formação humana que nos permita, na altura certa, estarmos à altura 
das responsabilidades. 

inTerPosição ProFissional
CoMo aPrender a senTir CoMo ProFessor?

O eixo de qualquer formação profissional é o contacto com a 
profissão, o conhecimento e a socialização num determinado universo 
profissional. Não é possível formar médicos sem a presença de outros 
médicos e sem a vivência das instituições de saúde. Do mesmo modo, 
não é possível formar professores sem a presença de outros professores 
e sem a vivência das instituições escolares. Esta afirmação, simples, tem 
grandes consequências na forma de organizar os programas de forma-
ção de professores.



A
n

tó
n

io
 N

ó
vo

a
C

A
D

E
R

N
O

S
 D

E
 P

E
S

Q
U

IS
A

   v.4
7

 n
.16

6
 p

.110
6

-113
3

 o
u

t./d
e
z
. 2

0
17

   112
3

      

Menciona-se frequentemente, e bem, a necessidade de uma 

maior ligação entre as universidades e as escolas. Mas falta por vezes 

um terceiro vértice, os professores. Claro que há professores nas escolas, 

mas nem sempre se reconhece devidamente o seu papel e a sua função 

formadora. Assim, apesar de presentes, acabam por estar ausentes, o 

que impede uma ligação forte entre profissionais e licenciandos (futuros 

profissionais).

Hoje, sabemos que é na colaboração, nas suas potencialidades 

para a aprendizagem e nas suas qualidades democráticas, que se definem 

os percursos formativos. O espaço universitário é decisivo e insubstituí-

vel, mas tem de se completar com o trabalho no seio de comunidades 

profissionais docentes. A profissão docente está a evoluir, rapidamente, 

de uma matriz individual para uma matriz colectiva.

[Escólio quarto – O conceito de “comunidades de prática” tem sido 

muito utilizado para definir grupos de pessoas que partilham inte-

resses comuns num determinado domínio do conhecimento huma-

no e se envolvem num processo colectivo de aprendizagem que 

cria laços entre elas (WENGER, 1998). Porém, entre os conceitos de 

“practice” e de “prática” há diferenças que tornam equívoco o seu 

uso em língua portuguesa. Prefiro, por isso, recorrer ao conceito de 

“comunidades profissionais docentes” para marcar as ideias de co-

munidade (o trabalho conjunto sobre um determinado tema ou pro-

blema), de profissional (trata-se de estruturar uma comunidade de 

profissionais e não um grupo livre de discussão ou de intervenção) e 

de docente (isto é, abrangendo as diversas facetas da profissão e do 

trabalho escolar e pedagógico). Estamos perante comunidades de 

aprendizagem que são, ao mesmo tempo, comunidades de sentido 

e de identidade. Estas comunidades podem juntar profissionais de 

distintas origens e organizações, tendo um carácter provisório ou 

permanente. A sua riqueza reside, por um lado, no enriquecimento 

das práticas e da profissão, nomeadamente através do envolvimen-

to em processos de inovação pedagógica ou de pesquisa, e, por 

outro lado, na integração e na participação na formação dos profes-

sores mais jovens (BRANDENBURG et al., 2016; COCHRAN-SMITH 

et al., 2008; LOUGHRAN; HAMILTON, 2016).]

Neste sentido, a formação deve permitir a cada um construir a 

sua posição como profissional, aprender a sentir como professor.

Por isso, é tão importante construir um ambiente formativo com 

a presença da universidade, das escolas e dos professores, criando vín-

culos e cruzamentos sem os quais ninguém se tornará professor. Na 

Faculdade de Medicina de Harvard, já anteriormente referida, há um 

gesto simbólico que diz muito sobre a filosofia e a organização do curso 
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médico. Nos primeiros dias de aulas, quando chegam à universidade, os 

jovens estudantes de medicina são convidados a participar numa sessão 

durante a qual os médicos do hospital, a maioria também professores da 

Faculdade de Medicina, lhes vestem um jaleco. Os estudantes passam a 

vestir a pele da profissão, ao mesmo tempo que os seus futuros colegas 

lhes dizem: “a vossa formação também é da nossa responsabilidade”.

É esta co-responsabilidade que permite construir uma verdadei-

ra formação profissional. Para que ela tenha lugar, é necessário atribuir 

aos professores da educação básica um papel de formadores, a par com 

os professores universitários, e não transformar as escolas num mero 

“campo de aplicação”. A construção de uma parceria exige uma com-

preensão clara das distintas funções, mas sempre com igual dignidade 

entre todos e uma capacidade real de participação, isto é, de decisão.

É neste entrelaçamento que reside o segredo da formação inicial 

dos professores, bem como da construção de processos de indução pro-

fissional (residência docente) que assegurem a transição entre a for-

mação e a profissão e, mais tarde, de modelos adequados de formação 

continuada.

A indução profissional é um tempo decisivo para os professo-

res. A investigação sobre os ciclos de vida profissional já o demonstrou, 

abundantemente (HUBERMAN, 1989; NÓVOA, 1992a, 1992b, 1992c). Mas 

então por que razão este período é tão descurado? Julgo que é possível 

avançar duas explicações. Por um lado, as escolas não têm as condições 

necessárias para residências docentes e processos adequados de integra-

ção na profissão. Por outro lado, continuamos a ter muita dificuldade 

em diferenciar os professores, reconhecendo o papel que os professores 

mais capazes podem e devem assumir junto dos jovens professores. 

[Escólio quinto – O conceito de indução, pela sua própria raiz eti-

mológica, implica a ideia de “introduzir” ou “levar a outro lugar”. 

Assim, toda e qualquer acção de formação pode ser considera-

da de “indução profissional”. Mas, na literatura especializada, o 

conceito tem sido utilizado, sobretudo, para caracterizar a fase 

inicial de trabalho docente, como professores principiantes ou 

iniciantes. As tradições dos países são muito distintas: residên-

cias docentes, estágios probatórios, períodos de supervisão, etc. 

(ver CLANDININ; HUSU, 2017; EUROPEAN COMMISSION, 2010; 

INGERSOLL; STRONG, 2011; KESSELS, 2010). Mas, seja qual for o 

contexto, há o reconhecimento unânime da importância deste pe-

ríodo para a vida profissional docente. As políticas públicas têm 

encarado a transição entre a formação e a profissão como a fase 

decisiva do desenvolvimento profissional docente. Infelizmente, 

em muitos países, ainda continuam a lançar-se os jovens profes-

sores para as escolas, e para as piores escolas e situações, sem um 
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mínimo de apoio ou de enquadramento. É inaceitável. Tanto as ins-

tituições universitárias como os responsáveis políticos têm de con-

ceder uma atenção redobrada à indução profissional. O que me 

interessa, aqui, é sublinhar a necessidade de criar boas condições 

nas escolas e um compromisso dos professores mais prestigiados 

com a integração dos mais jovens. É esta a chave para a mudança 

da formação de professores.] 

Depois da fase de indução profissional segue-se uma fase de es-

tabilidade na profissão que deve ser marcada por um esforço de per-

manente actualização. É legítimo que haja programas de formação 

continuada que se destinam a suprir deficiências da formação inicial ou 

a promover especializações ou pós-graduações em diversas áreas. Mas a 

formação continuada desenvolve-se no espaço da profissão, resultando 

de uma reflexão partilhada entre os professores, com o obcjetivo de 

compreender e melhorar o trabalho docente. 

CoMPosição PedagógiCa
CoMo aPrender a agir CoMo ProFessor?

Não há dois professores iguais. Cada um tem de encontrar a sua 

maneira própria de ser professor, a sua composição pedagógica. Esse 

processo faz-se com os outros e valoriza o conhecimento profissional 

docente, a que alguns chamam tacto pedagógico ou acção sensata ou 

outros nomes. 

Este é o ponto decisivo da minha reflexão: qual é e a quem per-

tence o conhecimento relevante e pertinente para formar um profes-

sor? Na verdade, se não reconhecermos a existência e a importância 

deste “terceiro conhecimento”, a formação de professores acaba por se 

fechar numa dicotomia redutora entre o conhecimento das disciplinas e 

o conhecimento pedagógico. 

Sobre o conhecimento das disciplinas é importante assinalar 

dois pontos para bem compreender a sua função numa formação profis-

sional. Por um lado, um professor precisa ter um conhecimento mais or-

gânico, historicizado, contextualizado e compreensivo da disciplina que 

vai ensinar do que o especialista dessa mesma disciplina. Não se trata, 

pois, de formar um matemático que, depois, se formará como professor. 

Trata-se, isso sim, de formar um professor que, para ser capaz de ensinar 

Matemática, precisa de um conhecimento profundo da matéria, mas 

um conhecimento diferente daquele que necessita um especialista. Por 

outro lado, a formação de professores não pode deixar de acompanhar a 

evolução da ciência e das suas modalidades de convergência. Em tempos 

do digital, a visão enciclopédica das disciplinas vem sendo naturalmente 

substituída por formas mais exigentes e problematizadoras de aquisição 

do conhecimento.
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Quanto ao conhecimento pedagógico, é certo que ele ocupa um 
papel importante na formação, mas não se confunde com o conheci-
mento profissional docente. Simplificadamente, é constituído por três 
grupos de disciplinas: i) as de raiz psicológica, sobre o conhecimento das 
crianças e dos jovens, a cognição e as aprendizagens; ii) as relacionadas 
com os contextos sociais, a história e as políticas educativas; iii) as me-
todologias e as didácticas. Um quarto grupo, mais recente, agrega as dis-
ciplinas de pesquisa ou de reflexão sobre a produção de conhecimento. 

O que me interessa é o “terceiro género de conhecimento”, pois, 
na sua ausência, é impossível assegurar a trilogia necessária à forma-
ção de um professor. Tentemos a sua definição por três aproximações 
distintas.

A primeira é inspirada pelos trabalhos de Spinoza e o seu esforço 
para definir o “terceiro género de conhecimento”. Obviamente que não 
era sua intenção pensar um determinado campo profissional, o que tor-
na arriscada esta apropriação. Permito-me fazê-la a partir da reinterpre-
tação feita por Gilles Deleuze (1980-1981) no seu curso sobre Spinoza na 
Universidade de Paris VIII-Vincennes.

[Escólio sexto – Recorro à transcrição das aulas de Deleuze (1980-

-1981), uma vez que contém uma série de interessantes ilustrações 

pedagógicas. Segundo Deleuze, para Spinoza, o primeiro género 

é o conhecimento dos efeitos de encontros ou dos efeitos de ac-

ções e interacções das partes extrínsecas umas sobre as outras. O 

segundo género é o conhecimento das relações que o compõem e 

das relações que compõem as outras coisas. Já não são os efeitos 

dos encontros entre partes, mas o conhecimento das relações. O 

terceiro género de conhecimento ou o conhecimento intuitivo vai 

além das relações, da sua composição ou decomposição. É o co-

nhecimento das essências. Vai mais longe do que as relações, pois 

atinge a essência que se expressa nas relações, a essência da qual 

dependem as relações. Consagra uma potência do agir. Deleuze 

evita exemplificar o seu raciocínio com a geometria ou a mate-

mática, como é habitual nos estudos spinozistas. Recorre a uma 

actividade bem mais simples: nadar. Lanço-me à agua, sinto os 

efeitos do mar, as vagas batem contra o meu corpo ou levam-me 

na corrente. Recebo apenas os efeitos das partes extrínsecas. É o 

primeiro género de conhecimento. Agora, já sei nadar, o que não 

quer dizer que tenha um conhecimento científico das vagas. Mas 

tenho uma compreensão exacta do ritmo, do que fazer, das rela-

ções que compõem as vagas e a relação do meu corpo com elas. A 

arte da composição das relações é o segundo género de conheci-

mento. Finalmente, sou capaz de compreender a essência do que 

é nadar e das relações que compõem esta realidade. É o terceiro 
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género de conhecimento. Deleuze prossegue, afirmando que os 

géneros de conhecimento são mais do que apenas géneros de co-

nhecimento. São modos de existência. São maneiras de viver.]

A entrada de um professor impreparado na sala de aula coloca-o 
perante uma série de relações externas, marcadas pelo comportamento 
dos seus alunos e por reacções involuntárias. É o primeiro género de 
conhecimento. Ao dominar o ritmo da sala de aula, as relações que a 
compõem, o professor acede ao segundo género de conhecimento. A 
capacidade de compreender a “essência” do ensino, e sobre ela falar, 
representa o terceiro género de conhecimento. Este último género é, 
também, uma maneira de viver profissional e, por isso, constitui-se no 
interior de uma dada comunidade docente.

A segunda aproximação vem de um conceito antigo, tacto peda-
gógico, utilizado por J.-F. Herbart há dois séculos e várias vezes reela-
borado ao longo da história da educação (HERBART, 2007). Trata-se de 
compreender o senso, a inteligência ou a compostura pedagógica que 
definem os professores que, mais naturalmente, exercem a sua acção. 
A palavra “naturalmente” é perigosa, pois não se trata nem de algo ina-
to ou espontâneo, nem mesmo de talento, mas antes de um trabalho 
sistemático de compreensão das relações e de “aprender a nadar” na 
sala de aula. Num texto notável, Daniel Hameline (1992, p. 46) refere-se 
a este entre-lugar como a acção sensata: “É inegável que o percurso da 
acção sensata passa pela promoção do actor a conhecedor da sua acção. 
O educador que não é capaz de dizer o que faz só o pode fazer mal”. O 
autor recorre a Paul Ricoeur para explicar que “a acção sensata é a que 
um agente pode contar, de tal maneira que o que recebe esta descrição 
a aceite como inteligível” (HAMELINE, 1992, p. 55).

A última aproximação refere-se à ideia de discernimento, isto é, à 
capacidade de julgar e de decidir no dia a dia profissional. Ser professor 
não é apenas lidar com o conhecimento, é lidar com o conhecimento em 
situações de relação humana. Repita-se uma afirmação óbvia, mas nem 
sempre bem compreendida: a missão de um professor de Matemática 
não é apenas ensinar Matemática, é formar um aluno através da 
Matemática. Um professor actua sempre num quadro de incerteza, de 
imprevisibilidade. Muitas vezes não sabemos tudo, não possuímos todos 
os dados, mas, ainda assim, temos de decidir e agir. Esta “arte de fazer”, 
para citar Michel De Certeau (1990), é central para a profissionalidade 
docente, mas não se trata de um saber-fazer. É a capacidade de integrar 
uma experiência reflectida, que não pertence apenas ao indivíduo, mas 
ao colectivo profissional, e dar-lhe um sentido pedagógico.

Estas três aproximações – a partir de Spinoza, do tacto pedagógico 
e do discernimento – permitem-nos situar a complexidade de um “tercei-
ro género de conhecimento”, que não se esgota num pensamento binário, 
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dicotómico. Aprender a agir como professor é compreender a importância 

deste conhecimento terceiro, deste conhecimento profissional docente, 

que faz parte do património da profissão e que necessita ser alçado ao 

lugar que merece na formação dos professores. 

reCoMPosição inVesTigaTiVa
CoMo aPrender a ConheCer CoMo ProFessor?

A formação de professores deve criar as condições para uma re-

novação, recomposição, do trabalho pedagógico, nos planos individual e 

colectivo. Para isso, é necessário que os professores realizem estudos de 

análise das realidades escolares e do trabalho docente. O que me interessa 

não são os estudos feitos “fora” da profissão, mas a maneira como a própria 

profissão incorpora, na sua rotina, uma dinâmica de pesquisa. O que me 

interessa é o sentido de uma reflexão profissional própria, feita da análise 

sistemática do trabalho, realizada em colaboração com os colegas da escola.

Este ponto é central para a formação de professores, mas tam-

bém para construir uma capacidade de renovação, de recomposição das 

práticas pedagógicas. A evolução dos professores depende deste esforço 

de pesquisa, que deve ser o centro organizador da formação continuada. 

É assim que aprendemos a conhecer como professores.

Seria fácil carrear vários autores e propostas neste sentido, mas 

talvez o melhor seja ir às origens e chamar a atenção para duas dimen-

sões da célebre conferência de John Dewey, de 1929, sobre as fontes de 

uma ciência da educação. 

A primeira diz respeito à colaboração dos professores nos 

trabalhos de pesquisa. John Dewey (1929, p. 46) assinala a diferença en-

tre os pesquisadores universitários e os professores da educação básica 

e alerta: “Assume-se, muitas vezes, se não em palavras, pelo menos em 

actos, que os professores não possuem a formação que lhes permita 

dar uma cooperação inteligente à pesquisa. Esta objecção é fatal para a 

possibilidade de um conhecimento científico em educação e Dewey cri-

tica, com ironia, o poder que os universitários gostam de exercer sobre 

os professores: “A vontade humana de ser uma autoridade e de controlar 

as actividades dos outros não desaparece quando alguém se torna cien-

tista” (DEWEY, 1929, p. 47). 

A segunda refere-se à própria lógica profissional docente que, na 

sua opinião, deve integrar diariamente o trabalho de reflexão e pesquisa: 

As fontes da ciência educacional são partes do conhecimento 

que entram no coração, na cabeça e nas mãos dos educadores e 

que, ao entrarem, tornam a função educacional mais esclarecida, 

mais humana, mais genuinamente educacional do que era antes. 

(DEWEY, 1929, p. 76)
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Como toda a pesquisa, também esta pesquisa deve traduzir-se 
em escrita, com os professores a assumirem a autoria dos trabalhos pu-
blicados. Uma profissão precisa registar o seu património, o seu arquivo 
de casos, as suas reflexões, pois só assim poderá ir acumulando conhe-
cimento e renovando as práticas. É uma questão decisiva que deve estar 
presente desde o início da formação de professores. Uma profissão que 
não se escreve também não se inscreve, nem se afirma publicamente.  

eXPosição PÚBliCa
CoMo aPrender a inTerVir CoMo ProFessor?

Vivemos tempos de grande incerteza e de profunda mudança na 
educação. Os sinais do futuro estão claros e só não vê quem não quer 
ver. A escola, tal como se organizou desde meados do século XIX, tem 
os dias contados. Por todo o lado, surgem iniciativas e experiências que 
abrem novas possibilidades educativas. Uma das tendências mais fortes 
é a abertura da escola ao espaço público da educação. A configuração 
deste espaço implica uma participação mais ampla da sociedade nas 
questões educativas (famílias, associações, movimentos sociais, eleitos 
locais, etc.). 

A escola pública tem sido um lugar importante para a constru-
ção da democracia. Nas próximas décadas, sua história vai passar pela 
capacidade de reconstruir laços e vínculos com a sociedade que foram 
perdidos quando a escola se fechou dentro dela e imaginou que podia 
ser melhor do que a sociedade. A difusão do digital vai facilitar mudan-
ças dentro das escolas, mas também a existência de tempos e a mobili-
zação de dinâmicas sociais fora dos muros da escola. A fronteira entre 
escola e sociedade vai diluir-se e terá de ser substituída por um trabalho 
conjunto, comum, no espaço público da educação (NÓVOA, 2013).

Numa conferência notável, e premonitória, proferida em 1982, 
Maxine Greene afirmou que não conseguia imaginar nenhum propósito 
coerente para a educação se alguma coisa comum não emergisse num 
espaço público: “a única maneira de aprender a viver e de ensinar as 
nossas crianças a aprenderem a viver é escolher um mundo comum, 
durável e precioso” (GREENE, 1982, p. 9). E, reflectindo sobre a “socieda-
de do espectáculo”, a autora explicou que este mundo é de inscrições e 
não apenas de observações: “formar uma geração de espectadores não é 
educá-los” (GREENE, 1982, p. 5).

Maxine Greene refere-se a Hannah Arendt (1958) para sublinhar 
que a liberdade funda-se numa acção que busca o interesse comum, a 
criação de uma realidade partilhada. O espaço comum é um espaço de 
expressão das diferenças e, acrescento eu, um espaço de deliberação 
conjunta.

Nas línguas românicas, a expressão comunidade traduz, essen-
cialmente, uma ideia de grupo com uma identidade própria. Basta ver 
os sinónimos consagrados pelo dicionário: povo, município, população, 
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colectividade, agrupamento, grupo, conjunto, agremiação, congregação, 

confraria, irmandade, etc. Em língua inglesa, para além deste sentido, 

há um outro mais importante: aquilo que fazemos em comum, indepen-

dentemente das nossas identidades ou pertenças. 

É esta última definição que permite compreender a importância 

de um espaço público de discussão, de colaboração e de decisão, num 

tempo em que as sociedades vão adquirindo uma cada vez maior cons-

ciência das suas responsabilidades educativas. A profissão docente não 

acaba dentro do espaço profissional, continua pelo espaço público, pela 

vida social, pela construção do comum.

Ser professor é conquistar uma posição no seio da profissão, mas 

é também tomar posição, publicamente, sobre os grandes temas educa-

tivos e participar na construção das políticas públicas. É aprender a inter-

vir como professor. Obviamente, também aqui se exige uma preparação, 

uma consciência crítica, que tem de ser trabalhada desde a formação 

inicial. É o que sugerem Kenneth Zeichner e colegas, em artigo recente, 

quando afirmam que “nem as escolas, nem as universidades, só por si, 

podem formar os professores, e mesmo em conjunto, as escolas e as 

universidades não serão capazes de formar bem os professores sem se 

relacionarem com o saber que existe nas comunidades que a escola tem 

de servir” (ZEICHNER; PAYNE; BRAYKO, 2015, p. 132).

coda
O campo da formação de professores necessita de mudanças profundas. 

Neste texto, defendi a necessidade de pensar a formação de professores 

como uma formação profissional universitária. A partir do conceito de 

posição, argumentei que era necessário desenvolver uma disposição pes-

soal, uma interposição profissional, uma composição pedagógica, uma 

recomposição investigativa e uma exposição pública.

Não se trata de propor um novo modelo, mas sim de chamar a 

atenção para cinco dimensões que têm sido descuradas na formação de 

professores. Em tudo, procurei relacionar as dimensões pessoais com 

a vida profissional e a vida profissional com a acção pública. A minha 

intenção, a minha própria tomada de posição, está bem vincada no título 

que escolhi: Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente.

Não podemos firmar a nossa posição se, ao mesmo tempo, não 

afirmamos a profissão. Ao dizê-lo, quero marcar a dimensão colectiva do 

professorado e trabalhar no sentido de compreender que há um conhe-

cimento e uma responsabilidade que não se esgotam num entendimen-

to individualizado do trabalho docente. É esta dimensão colectiva, de 

construção interna, mas também de projecção externa, que quis apre-

sentar ao longo da minha reflexão.
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Muitas vezes, fala-se da formação de professores como uma es-

pécie de resposta ou de “salvação” para todos os problemas educativos. 

Quando se adopta esta linha de raciocínio, facilmente se cai numa visão 

dos professores como “super-homens” ou “super-mulheres”, capazes de 

tudo resolver. Daqui à sua responsabilização ou culpabilização vai um 

pequeno passo. Nunca me verão seguir por este caminho.

A formação é fundamental para construir a profissionalidade do-

cente, e não só para preparar os professores do ponto de vista técnico, 

científico ou pedagógico. Com esta reflexão, fecho um ciclo, que iniciei 

no período 1987-1992, sempre marcado pelo reforço mútuo entre a for-

mação e a profissão. Não pode haver boa formação de professores se a 

profissão estiver fragilizada, enfraquecida. Mas também não pode haver 

uma profissão forte se a formação de professores for desvalorizada e 

reduzida apenas ao domínio das disciplinas a ensinar ou das técnicas 

pedagógicas. A formação de professores depende da profissão docente. 

E vice-versa.
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CONHECIMENTO, DIDÁCTICA 
E COMPROMISSO: O 
TRIÂNGULO VIRTUOSO DE UMA 
PROFISSIONALIDADE EM RISCO
MARIA DO CÉU ROLDÃO

resumo

Discutem-se, neste texto, a reconfiguração do saber profissional docente e a 
sua ancoragem numa formação de professores orientada para uma identidade 
profissional sólida, construída num continuum de desenvolvimento profissional. 
Esta visão requer uma outra relação com a produção de conhecimento específico 
que permita contrariar o movimento de desprofissionalização e funcionarização 
que os professores atravessam, com implicações no grau de compromisso da 
docência com os resultados da escola enquanto locus socialmente mandatado 
para a garantia das aprendizagens essenciais dos cidadãos, hoje fundamental à 
sustentação da própria economia e coesão dessas sociedades.
ConheCiMenTo • ForMação ProFissional • didÁTiCa • deonTologia

KNOWLEDGE, TEACHING AND COMMITMENT:  
THE VIRTUOUS TRIANGLE OF AN  
AT-RISK PROFESSIONALISM

aBstract

The present text discusses the reconfiguration of professional teaching knowledge 
and its anchoring in the training of teachers, pointed toward a solid professional 
identity, constructed along a continuum of professional development. This vision 
requires a different relationship with the production of specific knowledge 
that allows contradiction of the movement of deprofessionalization and 
functionalization that teachers go through. It has implications for the degree of 
commitment of teaching to the results of the school as the socially mandated locus 
for the guarantee of learning essential to the citizenry, today fundamental to the 
support of the economy and the cohesion of societies.
Knowledge • ProFessional Training • didaCTiCs • deonTology
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CONNAISSANCE, DIDACTIQUE ET 
ENGAGEMENT: LE TRIANGLE VERTUEUX 
D’UN PROFESSIONNALISME EN DANGER

résumé

Ce texte discute la reconfiguration du savoir professionnel du personnel 
enseignant, ainsi que son ancrage dans une formation de professeurs orientée vers 
une solide identité professionnelle, elle-même construite dans un continuum de 
développement professionnel. Cette perspective exige un nouveau rapport à la 
production des connaissances spécifiques permettant de contrecarrer le mouvement 
de déprofessionnalisation et  de fonctionnarisation que les professeurs traversent, 
avec ses implications dans le degré d’engagement de ces derniers sur les résultats 
de l’école, locus socialement mandaté pour garantir les apprentissages essentiels 
des citoyens et fondamental pour le soutien de l’économie et la cohésion des sociétés 
d’aujourd’hui.

ConnaissanCe • ForMaTion ProFessionnelle • didaCTique • 

dÉonTologie

CONOCIMIENTO, DIDÁCTICA Y COMPROMISO: 
EL TRIÁNGULO VIRTUOSO DE UNA 

PROFESIONALIDAD EN RIESGO

resumen

Se discuten en este texto la reconfiguración del saber profesional docente y su 
anclaje en una formación de profesores orientada hacia una identidad profesional 
sólida, construida en un continuum de desarrollo profesional. Esta visión 
requiere otra relación con la producción de conocimiento específico que permita 
contrarrestar el movimiento de desprofesionalización y funcionarización que los 
profesores atraviesan, con implicaciones en el grado de compromiso de la docencia 
con los resultados de la escuela en cuanto locus socialmente designado para la 
garantía de los aprendizajes esenciales de los ciudadanos, hoy fundamental para 
la sustentación de la propia economía y cohesión de esas sociedades.

ConoCiMienTo • ForMaCión ProFesional • didÁCTiCa • deonTologÍa
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a
activiDaDe Docente, aparentemente reconheciDa como essencial e até muito 

valorizada em sondagens de estudos de opinião de tempos a tempos 

divulgados nas mídias, bem como atestada em estudos internacionais 

(ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT 

– OECD, 2005), atravessa contudo tempos e circunstâncias histórico-

-sociais que se constituem em forma de risco, no que se refere ao esba-

timento da sua natureza profissional em favor de uma funcionarização 

crescente e de um descomprometimento forte em face dos resultados 

da aprendizagem, num tempo que paradoxalmente vem exorbitando as 

tecnologias de avaliação e competição também no universo da educação.

ProFissionais eM Perda ou eM aFirMação?
A história do desenvolvimento profissional da docência como um co-

lectivo reconhecido associa-se à criação e disseminação, no século XIX, 

na maioria dos países ocidentais, da escola enquanto instituição de 

serviço público relacionada às então novas necessidades de educação, 

alfabetização e socialização resultantes das grandes transformações 

históricas trazidas pela revolução industrial e pelas lógicas políticas as-

sociadas aos regimes liberais e ao conceito de Estado-nação. Novos mo-

dos de produção, assentes em mão de obra minimamente letrada, e a 

complexificação crescente das funções produtivas e correlativo reforço 

da necessidade de população mais educada, a par da democratização 
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gradual das sociedades requerendo níveis mais alargados de participação 

política e cívica, estiveram na base das primeiras formas de socialização 

e afirmação dos professores como grupo tendencialmente profissional, 

fora do contexto religioso ou da prestação dispersa de serviços educati-

vos, até aí dominantes na atividade de ensinar.

No século XIX, paradoxalmente, como sublinha Nóvoa (1989), 

esta emancipação da docência aproximando-a da categoria sociológica de 

profissão, pelo reconhecimento da necessidade de formação específica 

e pela contratação formal correspondente ao seu reconhecimento como 

um grupo responsável por uma função social, o ensino (RODRIGUES, 

2002; ROLDÃO, 1998), vem mediada pela contratação maciça deste novo 

corpo de agentes de ensino pelo Estado. Isso os torna, em várias dimen-

sões, subsidiários do estatuto de funcionário, nomeadamente pela de-

pendência criada em face do Estado-empregador e gestor das escolas, 

com escassa autonomia sobre o conteúdo do ensino (currículo) e a sua 

organização, estabilizada numa gramática organizativa das escolas co-

mum (NÓVOA, 1987, 1989; 2009; BARROSO, 1995; CABRAL, 2014).

Esta dicotomia acompanha a história da profissão e permanece 

não resolvida. Daí a consolidação nos coletivos docentes de uma forte 

cultura horizontal e resistência persistente a qualquer estruturação pro-

fissional vertical, reflectindo uma cultura funcionária em que progres-

são e hierarquia são determinadas por lógicas extrínsecas ao grupo e 

não pela lógica interna da actividade. Esta vertente do desempenho dos 

professores como grupo vem acompanhada de uma dependência mar-

cada das lógicas normativas que têm contribuído para minar a constru-

ção autónoma de conhecimento específico e a capacidade de decisão do 

professor diante de sua prática, hoje, no tempo pós-massificação escolar, 

confrontada com novas e mais complexas realidades socias e culturais. 

O espartilho funcionário (aliás, nesse sentido de natureza do desempe-

nho, extensivo a escolas públicas e privadas) gerou nos professores uma 

certa descrença no seu poder profissional próprio e torna o conhecimen-

to profissional docente prisioneiro dos normativos políticos mais do que 

da procura do aprofundamento do saber gerado no interior da profissão 

e nos campos do conhecimento que são distintivos da sua prática.

ConheCiMenTo esPeCÍFiCo do ProFessor 
– ressigniFiCando a CenTralidade 
do saBer didÁCTiCo-PedagógiCo 
A especificidade do conhecimento requerido para o exercício de uma fun-

ção, entre outros caracterizadores, constitui a base da diferença entre 

atividades sociologicamente descritas como profissões e atividades de 

matriz funcionária. O profissional (médico, engenheiro, arquiteto, outros) 

exerce uma função social reconhecida como específica e necessária, e 
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fá-lo na base de um saber específico e distintivo que legitima esse exer-

cício. O funcionário desenvolve também saberes importantes, mas são 

diversos e funcionais, múltiplos e variáveis, caracterizando-se por não 

estarem associados a uma função social particular de um dado grupo 

com uma função social particular, mas antes à sustentação instrumental 

e variável de diversas organizações, cujas funções e ações são pensadas 

e exercidas por outros (ROLDÃO, 1998, 2007a, 2010; RODRIGUES, 2002; 

TARDIF; LESSARD, 2009). O reconhecimento da especificidade da fun-

ção e a consequente exigência de um saber específico correspondente 

configuram o que Reis Monteiro (2000) designa por distinção profissional: 

conjunto de características que distinguem uma atividade de outra e a 

configuram como profissional, com destaque para sua associação a um 

saber específico construído para e no exercício da profissão em causa, 

legitimando, por isso, seu exercício por parte de quem possui o saber 

em causa (ROLDÃO, 2007a; REIS MONTERO, 2000).

Importa assim neste contexto de análise, focado na natureza e 

especificidade do conhecimento docente e sua repercussão nas lógicas 

de formação e desenvolvimento profissional, questionar e aprofundar 

qual a natureza distintiva desse saber, em face da clarificação da função 

específica – ensinar como fazer aprender alguma coisa a alguém (ROLDÃO, 

2014). Olhada à luz do reforço ou esbatimento da afirmação dos profes-

sores como profissionais, a qual se apresenta como indispensável num 

tempo em que o exercício do ensino é mais complexo e difícil, mas tam-

bém mais necessário e exigente diante de requisitos de equidade social, 

e em que muitos fatores estão a conduzir a atividade para um estatuto 

cada vez mais funcionário, esta problemática do conhecimento docente 

assume uma centralidade inequívoca. E gera, por sua vez, um necessá-

rio debate sobre os modos como a formação dos docentes se constitui 

enquanto indutora de desenvolvimento profissional ou, pelo contrário, 

favorecedora de um esbatimento da autoria e responsabilidade dos pro-

fessores em face do permanente percurso de reconstrução do saber ne-

cessário à sua acção, tal como ocorre noutras profissões.

Os aspetos menos claros acerca do conhecimento profissional 

docente na representação social e na própria visão dos professores de-

correm, na perspetiva que defendemos, de uma escassa clarificação so-

cial da própria natureza da função de ensinar. De facto, a função de 

ensinar, definidora da existência deste grupo de profissionais, enleia-se 

numa teia de significados que historicamente se foram desenvolvendo, 

inevitavelmente ideologizados e necessariamente não neutros, acarre-

tando algumas contradições. O ato de ensinar, analisado na sua confi-

guração atual em contexto escolar e curricular, efetua a mediação entre 

dois polos: o conhecimento, qualquer que seja a sua natureza – conteudi-

nal, processual, atitudinal –, mas legitimado pelo reconhecimento da 

sua necessidade para a integração do indivíduo e a sustentação de uma 
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dada sociedade; e o aprendente junto de quem se pretende fazer adquirir 

o conhecimento em causa.

É nesse domínio que diversos investigadores têm estudado as 

práticas de ensino dominantes (PAQUAY et al., 1996), iluminando algu-

mas das clarificações de que aqui nos ocupamos. Nesse sentido, atribu-

ímos ao conceito de ensinar uma dupla transitividade (ROLDÃO, 2007a) 

que se concretiza na promoção da aprendizagem do outro relativamen-

te a alguma coisa, vulgo os conteúdos curriculares, sejam estes concep-

tuais, processuais ou atitudinais. Na tradição dominante na história 

da escola e dos professores, orientada na sua génese para populações 

relativamente homogéneas e com um intuito político de rentabilizar 

os recursos, nomeadamente os professores que detinham o “saber a 

transmitir”, instituiu-se toda uma gramática escolar e profissional que 

privilegiou a transmissão – “ensinar a muitos como se fossem um só”, 

princípio estruturante da turma, unidade-chave da organização da esco-

la (BARROSO, 1995; NÓVOA, 1987), que permanece até hoje como esteio 

da organização escolar.

Considerar ensinar como “promover a transmissão de um sa-

ber”, ou “promover intencionalmente a aprendizagem desse saber pelo 

outro”, faz toda a diferença no que se refere à conceptualização do que 

são os elementos do conhecimento profissional docente, contexto no 

qual se há-de situar a discussão acerca da didáctica. É nesse quadro que 

podemos destacar as teorizações de Lee Shulman e Donald Schön, dois 

referenciais teóricos não convergentes mas complementares no que se 

refere à natureza e construção do saber profissional docente. No sen-

so comum estas duas visões aparecem por vezes como sobreponíveis 

e outras vezes como opostas, o que dificulta sua clarificação e, particu-

larmente, a reconceptualização das matrizes teóricas sustentadoras da 

formação de professores.

Numa perspetiva analítica, Shulman (1987, 2004) estabeleceu os 

elementos integradores do conhecimento docente, contribuindo para 

iluminar as diferentes dimensões mobilizadas pela prática do acto com-

plexo de ensinar: content knowledge, pedagogical content knowledge, curri-

culum knowledge, students knowledge e context knowledge. Essa visibilização 

analítica dos elementos do conhecimento profissional docente transpor-

ta uma oposição à visão mais tradicional e antiga de centrar o saber do 

professor apenas ou sobretudo no domínio do conteúdo científico que 

ensinava. Tal visão pré-profissional correspondeu aos primeiros tempos 

da profissão, em que se colocava como base do saber do professor ape-

nas o conhecimento científico de uma matéria, num sentido unilinear 

de ensinar que se circunscreveria a transmitir, abdicando de, ou descu-

rando a natureza essencialmente mediadora do ato de ensinar, que se 

traduz no estabelecimento intencional da aprendizagem do outro. Foi 

nessa lógica que viveu a formação de professores durante muito tempo, 
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até o terceiro quartel do séc XX, em que uma formação científica em 

História, Matemática ou qualquer outra área do saber se constituía 

como o saber exigido para ensinar ao nível do ensino médio e secun-

dário, que obtém uma certa aceitação, admitindo que o nível etário e o 

caráter mais seletivo desses níveis dispensariam ou esbateriam a dimen-

são pedagógica (ROLDÃO, 2009). Coexistiu com esta visão limitativa do 

saber docente, reduzido ao content knowledge de Shulman, a tendência de 

valorizar sobretudo o conhecimento pedagógico – pedagogical knowledge 

de Shulman – agora em detrimento do saber científico – para os profes-

sores das séries iniciais.

Esta dualidade, algumas vezes descrita com a metáfora do  

duplo funil para expressar a evolução divergente do peso atribuído a estas 

duas valências do conhecimento docente, é diferenciada em direções 

contrárias segundo o nível etário dos estudantes com que o professor 

trabalha. Tal dicotomia – mais saber pedagógico para os níveis inicias, 

mais saber científico conteudinal para os níveis mais avançados da es-

colaridade – corresponde em ambos os “funis” a uma limitação idêntica 

da representação do saber docente, valorizando parcelarmente compo-

nentes diversas, e não o conceptualizando como um todo integrador 

das diversas dimensões. Contribuiu também, e muito, para a descarac-

terização de um saber profissional próprio, associando o ensino, numa 

visão que denominamos de pré-profissional, ou à capacidade relacio-

nal de cariz semidoméstico para ensinar crianças, ou à transmissão 

intransitiva de conhecimento científico para aprendentes mais velhos 

considerados mais autónomos na resposta a esse ensino distributivo, 

responsabilizando-os pela sua aprendizagem. Ambas as visões descarac-

terizam a natureza mediadora – saber-aprendentes – que configura a 

matriz de exigência de um saber que dá origem a uma ação profissional 

socialmente necessária.

As tradições de formação docente em muitos países, nomeada-

mente no Brasil e em Portugal, reflectiram com clareza, durante muito 

tempo, esta dualidade de visões do conhecimento do professor, tendo 

todavia já sofrido alguma evolução no sentido de se aproximarem, de 

forma mais equilibrada, embora mantendo traços da tendência dicotó-

mica tradicional- inicial-secundário, a uma maior cobertura do conjunto 

das dimensões de conhecimento requerido para a profissão em qual-

quer nível.

O espelho desta limitação e indefinição do sentido que se atribui 

à acção profissional de ensinar está particularmente evidenciado na ine-

xistência da exigência de formação pedagógica para os professores do 

ensino superior (que só nas duas últimas décadas começou timidamente 

a ser equacionada, na própria investigação) (ROLDÃO, 2007b, 2011).

Este conjunto de contradições, historicamente construídas e 

consolidadas, diminui a capacidade de configurar com clareza um saber 
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profissional distintivo de um grupo profissional, por oposição à predo-

minância de respostas segmentares em termos de formação, em face 

das necessidades circunstanciais que se foram colocando à escola. Com 

a universalização do acesso à escolarização e sua crescente expansão 

vertical, é manifesta a inadequação destas subvisões do que seria o co-

nhecimento profissional de qualquer professor, sem prejuízo das espe-

cificidades que se lhe hão-de acrescentar diante dos diferentes contextos 

e níveis do seu exercício, mas nunca dispensando a matriz geradora do 

saber transversal distintivo do professor.

Na esteira de Shulman, outros autores têm acentuado o facto 

de ser essencial ler as categorias do conhecimento docente por ele pro-

postas duma forma integrada, em que as dimensões não sejam olhadas 

como aditivas (o que não é de todo a sua perspetiva), mas se integram 

e interagem na mobilização para o saber agir, corporizada em cada acto 

pedagógico, à semelhança da mobilização integrada e múltipla de saberes 

requerida para exrecer o acto médico, caracterizador da acção e saber 

destes profissionais (ROLDÃO, 2007a).

Outro referencial central que convocamos para a desconstrução 

da natureza do conhecimento profissional docente é a teorização de 

Daniel Schön acerca da prática reflexiva como fonte do conhecimento 

profissional, partindo de investigação sobre diversos profissionais em  

acção – músicos, arquitectos, professores. Schön (1987) concluiu que os 

profissionais – diferentemente dos técnicos ou dos funcionários, catego-

rias diversas do espectro das actividades sociais –, sendo autores e gestores 

autónomos da sua prática, constroem muito do seu saber por dispositivos 

permanentes e colegializados no grupo, de análise reflexiva da sua acção, 

que designa como caracterizadores do “prático reflexivo”, e organiza em 

diferentes modalidades – a reflexão antes da acção, a reflexão na acção, 

a reflexão após a acção, a reflexão pós e após a acção. Nestes diferentes 

momentos, o profissional investe, mobiliza e cria conhecimento profis-

sional mediante diversos dispositivos que vai ajustando à sua acção – 

introdução do questionamento, tentativa-erro, verificação, alimentação 

com conhecimento prévio, discussão com os pares, e ainda a transposi-

ção de situações para situações. A reflexividade constitui-se, na perspec-

tiva schoniana, como o elemento-chave do conhecimento profissional. 

A dimensão da reflexão para dar sentido à chamada experiência, tantas 

vezes sobrevalorizada no discurso sobre a docência, era já assinalada 

com acuidade por John Dewey (1916/1966, p. 139, tradução nossa) no 

início do século XX: “A simples actividade não constitui experiência. 

Experimentar é diferente de repetir. Fazemos alguma coisa ao objeto da 

acção e este por sua vez transforma qualquer coisa em nós”.

Trata-se, assim, de duas leituras do conhecimento e sua construção 

que partem de matrizes diversas: a análise por decomposição/integração 

do saber nos seus constiuintes, no caso de Shulman; e a reflexividade 
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integradora como ponto de partida no caso de Schön. A leitura que por 

vezes se faz destes dois autores na prática docente e na formação envie-

za sua complementaridade, em especial quando o discurso de senso co-

mum endeusa a “experiência” como fonte maior do saber profissional. 

Isso só se verifica quando a dita experiência é escrutinada de forma con-

tínua pelos dispositivos analíticos da prática (e não pela prática per se) e, 

nesse escrutínio, são tidos em conta e questionados pelo profissional. De 

facto, exercer uma acção reflexiva sobre a prática, na esteira de Schön, é es-

sencial na construção, renovação e desenvolvimento do conhecimento 

profissional, mas nesse processo são convocadas de forma integrada to-

das as componentes que Shulman analisa. Não seria uma reflexividade 

eficaz, na linha de Schön, a que apenas questionasse a prática do ponto 

de vista, por exemplo, do conteúdo científico, ou de qualquer outro, 

mas sim uma reflexão que convoca, de forma ajustada a cada contexto 

singular de ensino, a multiplicidade de saberes que são necessários à efi-

cácia da acção de ensinar. Trata-se, assim, de duas linhas de análise cuja 

complementaridade se constitui como um rico instrumento conceptual 

de clarificação da natureza múltipla, integrada, acional, questionante e analí-

tica do conhecimento profissional docente.

o lugar do ConheCiMenTo didÁCTiCo 
na doCênCia – uMa quesTão de 
DISTINÇÃO PROFISSIONAL
O termo didáctica está curiosamente ausente da escrita dos dois autores 

que acima assumimos como referenciais para o tema em apreço. Tal fac-

to prende-se em boa medida com a especificidade linguística do inglês 

enquanto língua, e com a própria tradição epistemológica do campo da 

educação nos países anglófonos, nomeadamente Reino Unido e Estados 

Unidos, em que os conceitos de didáctica, mais subsidiários das tradi-

ções francesa e alemã, se encontram agregados ao campo do desenvol-

vimento curricular, em que o conceito de pedagógico se situa, mas de 

forma diversa, integrando de outra maneira as dimensões pedagógica e 

didáctica que em português ou francês separamos (FIGUEIREDO, 2013).

A tradição mais antiga da formação de professores em Portugal 

estruturava o conhecimento pedagógico em torno das áreas designadas 

como Pedagogia e Didáctica, e esta última era geralmente subdividida 

em Geral e Específica. No Brasil, permanece a visibilidade desta organi-

zação, enquanto na formação de professores em Portugal, após as déca-

das de 1970 e 1980, se verificou uma tendência para adoptar também, 

nos planos de formação, disciplinas como Desenvolvimento Curricular, 

ou Desenvolvimento e Gestão Curricular, reflexo da crescente influên-

cia teórica de literatura e investigação anglo-saxónica, mediada pela 

formação em pós-graduações de países anglófonos de muitos docentes 
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universitários com protagonismo na formação de professores. Por essa 

via se transportou essa outra visão epistemológica, permanecendo as 

didácticas como disciplinas específicas, sobretudo, nas formações disci-

plinares destinadas aos níveis médio e secundário (FIGUEIREDO, 2013).

No Brasil, a história da didáctica foi marcada por uma larga 

controvérsia, com contornos fortemente políticos, que assumiu um 

ponto inicial marcante em 1982, quando da realização na PUC-Rio do 

Seminário A didática em questão, que lançou um debate intenso sobre a 

tensão entre a tecnicidade instrumental pretensamente neutra, à época 

predominante na abordagem da didáctica na formação, e a necessidade 

de contextualizar a acção didática no plano da intervenção social e da 

resposta a um leque de questões educacionais e política bem para lá da 

tecnicidade (CANDAU, 2014).  

a didÁCTiCa enquanTo CaMPo 
ePisTeMológiCo – uMa Visão do 
ensino CoMo aCção esTraTÉgiCa
Esta controvérsia cruzou-se, tanto no Brasil como nos países europeus, 

com os contributos da Sociologia do Currículo e de novas matrizes nos 

Estudos Curriculares. Esse movimento, elaborado sobre a natureza das 

diferentes racionalidades implicadas no currículo e no desenvolvimen-

to curricular (PACHECO, 2005) sede da actuação didáctica, constitui no 

essencial uma grelha conceptual de teorização pertinente, entre outras. 

A leitura destas matrizes que se tornaram dominantes tem sido, contu-

do, apropriada nas práticas e políticas com considerável simplificação, 

conduzindo a uma anatematização implícita do saber didáctico, porque 

inadequadamente associado à adopção de uma racionalidade técnica, 

muitas vezes centrada nos tempos mais recentes, e à utilização de su-

portes de tecnologias de informação – como se a didáctica se situasse 

nos meios e não na concepção finalizada das estratégias de ensino.

A superação da tensão supra referida, agravada com a influência 

da discussão curricular da designada racionalidade técnica versus a racio-

nalidade crítica e passando pela racionalidade prática (PACHECO, 2005) 

que invadiu o campo curricular, mantendo a discussão epistemológica 

da didáctica prisioneira de uma tecnicidade olhada como suspeita, con-

tribuiu para aquilo que pode ser considerada a actual desconfiguração 

da especificidade da acção de ensinar, empobrecendo sua eficácia.

No contexto que de seguida analisaremos, coloca-se o conheci-

mento didático como nuclear à acção de ensinar, entendida como inte-

nacionalidade estratégica de gerar e avaliar aprendizagens pretendidas 

(ROLDÃO, 2009), assumindo seu reforço num formato de profissionali-

dade acrescida. A leitura que propomos opõe-se a uma dicotomia edu-

cação técnica-educação humanista e contextualizada, oposição que teve 
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o seu lugar como marca de ruptura situada num determinado tempo, 

mas que requer hoje uma reanálise actualizada e fundamentada, que 

permita ressignificar a Didáctica no seu lugar central de mediação estra-

tégica entre o conhecimento e os aprendentes enquanto cidadãos que 

têm direito pleno a serem educados, numa ótica de valores democráti-

cos que aqui subscrevemos. Considera-se assim, nesta perspectiva, o co-

nhecimento didáctico, ou didáctico-pedagógico aproximando o conceito 

da formulação de Shulman – expressão do saber como ensinar – como o 

núcleo central do conhecimento profissional docente, ancorado e con-

textualizado por todos os restantes componentes, identificador e susten-

táculo da distinção profissional que nos torna professores.

Organiza-se assim esta análise, no plano epistemológico, em 

torno da natureza mediadora do conhecimento didáctico, operando entre 

diversos universos de saber que importa articular no acto de ensinar. 

Nessa perspectiva, consideram-se diversos eixos da mediação didáctica, 

entendida como a concretização devidamente contextualizada da acção 

de ensinar enquanto acção intencionalizada de fazer aprender alguma 

coisa (leia-se, no plano dos sistemas socias de educação escolar, os sabe-

res curriculares e os valores e atitudes que se lhe associam na escola), 

requerida e legitimada socialmente no direito e necessidade de todos 

de aprenderem de forma eficaz, o que constitui elemento indispensável 

(ainda que não único) à via da emancipação democrática dos cidadãos.

a Mediação ePisTeMológiCa enTre o 
ConheCiMenTo ConTeudinal e o aPrendenTe

Este é o nexo mais consensual das diferentes visões curriculares, 

partilhado por muitos autores no domínio científico das didácticas sobre 

a natureza deste conhecimento. Trata-se do conhecimemto que habilita 

o professor, por meio dos dispositivos didácticos e da sua adequação ao 

contexto, a produzir a apropriação dos diferentes conteúdos do currí-

culo por diferentes alunos e grupos de alunos que a eles são expostos. 

As visões e práticas de formação mais tradicionais acentuavam um dos 

lados da mediação – a didáctica enquanto operacionalizador ou tradutor 

de um dado conhecimento científico conteudinal. Mas essa visão não é 

já hoje dominante, também ela influenciada pelas perspectivas teóri-

cas provenientes do Desenvolvimento Curricular que implicam olhar a 

Didáctica no interior desse processo a que chamamos ensino – a cons-

trução e o desenvolvimento da aprendizagem de alguém numa dada 

situação e contexto (GASPAR; ROLDÃO, 2007a).

a Mediação ePisTeMológiCa enTre os ConheCiMenTos 
disCiPlinares e o ConjunTo das Finalidades do CurrÍCulo

A ligação da Didáctica ao currículo como um campo teórico 

global enfermou, no seu crescimento no interior da formação de pro-

fessores, de algum desvio segmentarista que acentuou, na esteira da 
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gramática instalada na organização escolar (CABRAL, 2014), a impor-

tância de cada saber curricular disciplinar em si mesmo, sendo que no 

mercado da valorização social se olham alguns com mais importância 

que outros, reflectindo o poder que socialmente se joga nos diferentes 

tipos de conhecimento. As didácticas ditas específicas tenderam assim a 

ser olhadas apenas na sua relação directa com a área científica a que se 

reportam – Línguas, Matemática, História, Artes, Educação Física, etc. –, 

permanecendo muito desfocado o seu campo de análise relativamente 

à necessária articulação dessas diferentes disciplinas num currículo que 

as articula em torno das macrofinalidades formativas que ele pretende 

corporizar. Ilustram esta disfunção da mediação didáctica, por exemplo, 

as visões ligadas à formação de cientistas ou artistas especializados, ape-

lando a didácticas de especialização, quando o lugar dessas disciplinas 

no currículo do ensino comum se orienta para as finalidades da forma-

ção cultural geral e de qualquer cidadão, o que tem implicações nas 

opções didácticas. Por isso faz todo o sentido o elemento “conhecimento 

do currículo” elencado por Lee Shulman (1987) no conjunto do conheci-

mento profissional docente.

a Mediação ePisTeMológiCa enTre os ConheCiMenTos 
disCiPlinares, a Finalidade CurriCular inTegradora 
e Cada aPrendenTe na sua singularidade

A um outro nível, esta mediação, até aqui apresentada em día-

des, transforma-se num dispositivo triádico, sob pena de perder a possi-

bilidade de eficácia no acto de ensinar: importa que didacticamente se 

ligue o conteúdo curricular científico a cada aluno na sua diversidade, 

tendo como orientação o terceiro elemento, a finalidade curricular glo-

bal que dá sentido e intencionalidade aos restantes. Muitas das alegadas 

dificuldades de aprendizagem que alguns autores rebaptizam de difi-

culdades de ensinagem (CANÁRIO, 2005) originam-se justamente na difi-

culdade didáctica, por parte do professor, de operar harmoniosamente 

a mediação entre estes três universos epistémicos: o conhecimento do 

conteúdo científico específico a ensinar; o conhecimento do aluno na 

singularidade contextualizada do seu processo cognitivo de aprender; e 

o conhecimento do currículo e suas finalidades, enquanto construção e 

mandato social dirigido à equidade dos destinatários.

Configura-se assim um olhar sobre a Didáctica não só como um 

campo de saber especializado inerente à profissão de ensinar, mas tam-

bém como um locus de interação nuclear na constituição da complexida-

de do conhecimento profissional docente, artífice da mediação entre as 

suas diversas dimensões, que convoca a mediação epistemológica entre os 

diferentes componentes do conhecimento profissional do professor (conheci-

mento de conteúdo, conhecimento pedagógico-didáctico de conteúdo, 

conhecimento do currículo, conhecimento do aluno, conhecimento do 

contexto, cf. SHULMAN, 1987, 2004). Tal processo requer a substituição 
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de visões didácticas tecnicistas e instrumentais por uma visão analítica 

e reflexiva por parte do profissional acerca da prática que exerce, desen-

volvendo-a com a perícia técnica que requer e convocando para o agir 

a teorização de Schön sobre o profissional enquanto prático reflexivo.

a ForMação de ProFessores e a didÁCTiCa 
– a diMensão ePisTeMológiCo-PrÁXiCa
Toda a problemática que neste texto vimos trabalhando se constitui 

como central na fundamentação teórica da formação de professores, 

na decisão política que a regula e, sobretudo, em cada instituição for-

madora universitária ou politécnica, que assume sua efetivação e deve 

responder pelos seus resultados. Defendemos em muitos outros locais o 

indispensável caráter prévio da discussão sobre a natureza da profissão 

e do seu saber específico, em face de qualquer teorização sobre opções 

e modelos de formação. Estes não podem ser teorizados em si mesmos, 

sem a sustentação práxica e epistemológia de que vimos traçando al-

gumas linhas. Só pode a formação ser pensada com rigor científico e 

eficácia de resultados, se se sustentar nesta reflexão prévia, que sistema-

tizaria num conjunto de questões básicas:

•	 Que profissional, de quê, se quer formar? Dito doutro modo, qual a 

distinção da função deste profissional no tecido social a que se desti-

na? Que significa ser professor?

•	 Que saberes são necessários? Relacionados e organizados como, na 

formação?

•	 Qual o conhecimento mais implicado na acção directa de ensinar 

com sucesso? Com que contributos se constrói?

Assumimos neste argmentário a didáctica situada como o coração 

do conhecimento profissional do professor, agregando em seu redor e 

mobilizando no seu agir as restantes dimensões, convocadas de forma 

reflexiva, de modo a reinvestir novo conhecimento em melhoria da 

acção. A formação de professores terá assim de estruturar-se segundo 

uma organização curricular coerente dos vários saberes que integram 

o conhecimento profissional, sempre ancorados na prática de ensino – 

reflectida e analisada – como eixo estruturante de qualquer currículo de 

formação de profissionais.

A didáctica constitui-se, assim, como dimensão nuclear (mas não 

exclusiva, nem apenas técnica): 

•	 da formação de um profissional de ensino – enquanto estrategia da 

competência profissional de ensinar – fazer alguém (todos) aprender;

•	 da capacidade de agir tecnicamente bem e sustentadamente, sem 

contudo se limitar à técnica – interpretando o sentido de cada 
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situação e respondendo de forma didacticamente adequada ao 

modo de aprender de cada aluno;

•	 da mobilização informada dos vários tipos de conhecimento 

(SHULMAN, 2004; ROLDÃO, 2007a, 2015) necessários ao saber agir 

que é sempre didáctico-pedagógico e configura a escolha sustentada 

do modo estratégico de actuar do professor em cada situação.

o CoMProMisso CoM as Finalidades 
da ProFissão – noVo FaTor de 
desProFissionaliZação?
Uma dimensão menos trabalhada na investigação, no que se refere aos 

docentes enquanto grupo profissional, diz respeito à componente deon-

tológica, também ela elemento caracterizador das actividades reconhe-

cidas como profissões – por oposição à prescrição regulamentar associada 

a actividades de natureza funcionária.

A dimensão deontológica de uma profissão – médico, engenhei-

ro, arquitecto, músico, etc. – diz respeito ao valor profissionalizante do 

compromisso em face da função desempenhada e seus resultados. Um 

dos indicadores de profissionalidade mais nítidos nas profissões mais 

estabilizadas nesse estatuto prende-se com responsabilização social, por 

vezes arrastando como consequência uma exposição acrescida ao escru-

tínio social, como no caso do exercício dos médicos e outros profissionais 

de saúde, ou dos engenheiros, cuja acção profissional está diretamente 

associada à visibilidade do resultado, ainda que também aí intervenham 

numerosas outras variáveis. Se a ponte cai, ou o doente morre, não há 

como excluir o profissional de uma fração nuclear da responsabilidade, 

que não é confundível com culpa.

A acção do professor desenvolve-se num contexto organizacio-

nal que tende a esbater e invisibilizar o papel individual do profissional 

na suprarreferenciada gramática organizacional da escola, e subsume 

a variável modo de ensinar num conjunto vasto de variáveis contextuais 

(OECD, 2005). Por outro lado, a visão marcante dos professores e escolas, 

em face do insucesso dos alunos na escola massificada dos dias de hoje, 

tende a retomar as velhas teorias dos dons ou do determinismo social, atri-

buindo os resultados do ensino em termos de aprendizagem predomi-

nantemente a fatores extrínsecos, e deixando na sombra os intrínsecos 

à organização do trabalho na escola e às metodologias de ensino de cada 

professor, ao caráter segmentário do trabalho na escola.

A investigação disponível (CABRAL, 2014; ROLDÃO et al., 2006) 

visibiliza à saciedade este argumentário por parte de docentes envolvi-

dos com problemas graves de insucesso. Carece contudo de clarificação 

o facto de que estes docentes, que atribuem este tipo de interpretação, 

não exibem ausência de comprometimento pessoal com o trabalho e 
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estão empenhados com os alunos. O descomprometimento é manifes-
tado na atribuição causal da explicação da dificuldade do aluno em face 
da aprendizagem, de cujo desenvolvimento estes docentes se veem fora 
e não como parte central e decisiva. Externalizam as explicações do 
fracasso da aprendizagem, excluindo o seu modo de ensinar da via cen-
tral da promoção da aprendzagem, sendo que a investigação, pelo con-
trário, persistentemente aponta os processos de ensino como a variável 
mais influente, mesmo tendo em conta o peso das variáveis de contexto 
(EUROPEAN COMMISSION; EDUCATION, AUDIOVISUAL AND CULTURE 
EXECUTIVE AGENCY; EURYDICE, 2015; OECD, 2015). Excluem-se da as-
sunção do seu poder, numa acção profissional que certamente fazem 
com empenho, esforço e quantas vezes sofrimento, mas provavelmen-
te de forma inadequada a algumas das situações mais complexas que 
vivem, como que aceitando-se impotentes diante do peso dos fatores 
extrínsecos que parecem ser lidos como deterministas.

Esta curiosa contradição aponta na direção de uma aguda res-
ponsabilização das instituições formadoras e da academia, no sentido do 
seu papel na revisitação do compromisso profissional como parte inte-
grante da formação, inicial ou continuada, e sobretudo na capacidade de 
reconceptualizar o modo como nos fazemos professores – na instituição 
universitária formadora, na pesquisa com e nas escolas, mas muito espe-
cialmente na intervenção clara junto da escola no seu quotidiano: a es-
cola, que nas palavras de Rui Canário (2005), é, na vivência socializante 
do dia a dia, “o lugar onde se aprende a ser professor”. Comecemos pois 
por aí, pela reconfiguração da organização do trabalho da escola, na res-
significação e afirmação da profissionalidade desses agentes essenciais 
ao futuro de uma democracia real – os professores.
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teMA eM DestAQUe

DIDÁTICA E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: PROVOCAÇÕES
BERNARDETE A. GATTI

resumo

Este artigo discute as principais questões que as pesquisas atuais têm levantado 
sobre a formação de professores e traz reflexões a respeito das demandas da 
escolarização na contemporaneidade. Com essa contextualização, abordam-se  
documentos oficiais que, a partir de 2015, foram exarados para orientar a 
formação de docentes para a educação básica, considerando particularmente 
o novo Plano Nacional de Educação e os documentos do Conselho Nacional de 
Educação, a saber: o Parecer CNE/CP n. 2/2015 e a Resolução n. 2/2015. Explora-
-se o que, nesses documentos, refere-se aos conhecimentos do campo da Didática.
esColariZação • didÁTiCa • PrÁTiCa de ensino • ForMação de 

ProFessores

DIDACTICS AND TEACHER EDUCATION: PROVOCATIONS

aBstract

This article discusses the issues raised by research regarding teacher training and 
presents reflections about schooling demands nowadays. Based on this background, 
it addresses official documents that, from 2015, were formally drawn up to guide 
teacher training for basic education, specifically taking  into consideration  the new 
National Education Plan and the documents of the National Council of Education, 
namely: Report CNE/CP No. 2/2015 and Resolution No. 2/2015. This article 
examines the information contained in these documents in the field of Didactics.
sChooling • didaCTiCs • TeaChing PraCTiCe • TeaCher eduCaTion
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DIDACTIQUE ET FORMATION DES 
ENSEIGNANTS: PROVOCATIONS

résumé

Cet article a pour but de discuter les principales questions soulevées par les recherches 
actuelles concernant la formation des enseignants et de refléchir sur les demandes 
de scolarisation dans la contemporanéité. Cette contextualisation permet d’aborder 
des documents officiels qui ont été établis à partir de 2015 pour orienter la 
formation des enseignants. Sont examinés tout particulièrement le nouveau Plano 

Nacional de Educação [Plan National d’Éducation] ainsi que les documents du 
Conselho Nacional de Educação [Conseil National d’Éducation], à savoir: l’Avis 
CNE/CP n. 2/2015 et la Résolution n. 2/2015. Dans ce documents, sont explorées les 
références au champ de la Didactique.

PraTique d’enseigneMenT • sColarisaTion • didaCTique •  

ForMaTion des enseignanTs

DIDÁCTICA Y FORMACIÓN DE 
PROFESORES: PROVOCACIONES

resumen

Este artículo discute algunas cuestiones investigadas sobre la formación de 
profesores y reflexiona acerca de las demandas de la escolarización en la actualidad. 
Con esta contextualización se abordan documentos oficiales que, a partir de 2015, 
fueron registrados para orientar la formación de docentes para la educação 
básica, considerando particularmente el nuevo Plano Nacional de Educação y 
los documentos del Conselho Nacional de Educação, a saber: el Parecer CNE/CP  
n. 2/2015 y la Resolución n. 2/2015. Se explora aquello que, en tales documentos, 
se refiere a los conocimientos del campo de la Didáctica.

ForMaCión de ProFesores • esColariZaCión • didÁCTiCa •  

PrÁCTiCa de enseÑanZa
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D
e algum tempo para cá inquietações soBre a formação inicial De professores 

para a educação básica, nas graduações no ensino superior, apareceram 

em manifestações acadêmicas, em pesquisas, por parte de gestores dos 

diferentes níveis de ensino, nas mídias, em associações de diferentes 

naturezas e setores sociais diversos. Mesmo que com olhares diferen-

ciados, essas manifestações se posicionaram, e se posicionam ainda, na 

direção de mudanças inadiáveis para essa formação ante as exigências 

relativas ao trabalho docente na contemporaneidade. Ou seja, o que se 

tem proposto é que a questão da formação para o magistério precisa sair 

da perspectiva que associa trivialidade a esse processo. De fato, há uma 

contraposição de instituições e cursos que buscam realizar um trabalho 

coerente e aprofundado para essa formação, enquanto um grande nú-

mero apenas executa uma rotina formativa, um tanto genérica, que não 

redunda em egressos com condições efetivas de atuar em uma sala de 

aula, seja com crianças, seja com adolescentes ou jovens, na dependên-

cia do nível de ensino em que vão atuar (MONFREDINE; MAXIMIANO; 

LOTFI, 2013; GATTI, 2014).

Um novo olhar e consideração sobre como se forma e quem for-

ma os docentes da educação básica está sendo requerido ante o cenário 

social e a situação educacional do país, bem como em face das necessi-

dades postas por perspectivas democráticas e de equidade para o aten-

dimento das novas gerações quanto à sua educação escolar. Lembramos 

aqui a perspectiva de Neidson Rodrigues (1991) ao defender que a im-

portância essencial da educação escolar nas sociedades modernas e 
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contemporâneas é a formação humana, a formação de seres sociais, de 

entes culturais; e que da educação básica se espera que os educandos se 

tornem pessoas com condições suficientes para usufruir dos recursos 

que a vida social pode disponibilizar para um viver melhor, para a parti-

cipação e escolhas coletivas, na direção do bem comum.

Para tanto, professores são instados a ter como responder em 

sua seara de trabalho por uma formação para seus alunos que os habi-

lite a compreender o mundo, a natureza, a vida social, aprendendo a 

fazer escolhas com base em conhecimentos e valores. Aos profissionais 

do magistério, é necessária uma formação para a comunicação efetiva 

professores-alunos, para a escuta efetiva alunos-professores, para o diá-

logo pedagógico visando à construção e constituição de aprendizagens. 

São formas de agir que exigem aprendizagem e se sustentam em conhe-

cimentos e práticas culturais da didática e das metodologias relativas às 

relações educacionais intencionais recheadas com os conteúdos relevan-

tes à vida humana e coletiva.

Não é de hoje que se colocam nas discussões acadêmicas e so-

ciais o distanciamento cultural e das práticas de universidades e outras 

instituições de ensino superior em relação à educação básica, quando 

elas têm a responsabilidade de formar os docentes para esse nível edu-

cacional. Estudos sobre dinâmicas curriculares de cursos formadores de 

professores, com base em universo composto por uma miríade de insti-

tuições – privadas, públicas, comunitárias, municipais, com seus cursos 

para cada uma das áreas do currículo da educação básica, em seus vários 

níveis –, têm apontado, também, problemas no desenvolvimento desses 

currículos. Tais instituições formam uma rede ampla e complexa, onde 

o maior índice de matrículas ocorre na rede privada, bem como o nú-

mero de concluintes, sendo que nessa rede há um alto percentual de 

formados em programas à distância, pouco avaliados qualitativamente 

quanto às suas dinâmicas curriculares e estágios propiciados. O que se 

sabe sobre esses programas é que muitos reproduzem os currículos dos 

cursos presenciais, portanto, com os mesmos problemas, mais agrava-

dos por exigirem outras formas de comunicação que se diferenciam das 

utilizadas em formações face a face, em função da mediação por meios 

eletrônicos e outros. Os problemas mais evidentes apontados nos currí-

culos relacionam-se ao pouco espaço concedido aos estudos de didática, 

das metodologias e práticas de ensino, bem como de psicologia do de-

senvolvimento (GATTI et al., 2010, 2012, 2014; LIBÂNEO, 2010; PRETTO; 

LAPA, 2010; GATTI, 2015; FIORENTINE, 2012).

A emergência de novas orientações formativas para o magistério, 

da parte do Conselho Nacional de Educação – CNE –, vem de encontro à 

necessidade de se criarem condições para mudanças nessa formação, no 

reconhecimento de suas limitações atuais, como está bem expresso no 

Parecer CNE/CP n. 2/2015 (BRASIL, 2015a).
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A constituição de novas perspectivas sobre essa formação poderá 

tomar força se associada à ideia de formação de um profissional que é de 

importância fundamental para a vida social nos dias de hoje. Não como 

discurso, mas sim como prática de política educacional. Não há como 

negar que os pilares de nossa sociedade se assentam na detenção de 

conhecimentos relevantes que dão condições para o exercício da cidada-

nia, permitindo às pessoas um viver melhor e favorecendo movimentos 

societários que alavancam as possibilidades humanas em seu conjunto. 

A educação escolar organizada como dever do Estado tem sido o meio 

pelo qual, há bem mais de um século, as nações têm privilegiado para a 

socialização de conhecimentos tidos como importantes à vida humana, 

à vida comunitária, à vida civil. Essa educação incide hoje diretamente 

nos processos de formação do humano-social, comportando não só a 

socialização de conhecimentos, como também a socialização associada 

a perspectivas relativas a valores, atitudes e formas do agir nas relações 

em comunidades e as relativas ao nosso habitat natural. Formação de 

consciências para o agir social. É nessa direção que se colocam a comple-

xidade e a relevância essencial do trabalho docente na educação básica, 

considerando os contextos multiculturais e de acentuadas diversidades 

em que ela se processa.

Tudo isso conduz a que se busquem, particularmente no campo 

da Didática,1 as referências formativas necessárias às novas demandas 

que se colocam para o trabalho educacional nas redes escolares.

TensÕes e desaFios
Vivemos tensões nas propostas e concretizações da formação inicial de 

professores, com padrões culturais formativos arraigados em conflito 

com o surgimento de novas demandas para o trabalho educacional. 

Essas tensões se colocam em função de contextos sociais e culturais 

diversificados, bem como pelo desenvolvimento de novas abordagens 

em conhecimentos científicos, artísticos e letrados e de novas formas 

de comunicação e das tecnologias como seu suporte. Questionamentos 

são colocados sobre as perspectivas concretas na formação de docentes, 

sobre sua relação com as necessidades sociais e educacionais das novas 

gerações, sua relação com perspectivas político-filosóficas e quanto 

ao papel da educação escolar. Dilemas aparecem sobre como formar 

professores para a educação básica, para quais cenários deveríamos 

considerar essa formação e qual o papel dos conhecimentos de Didática 

para a formação de docentes. Tais questionamentos se expandem para 

a formação continuada, em que tensões se colocam quanto às escolhas 

realizadas em diversos níveis de gestão educacional sobre esse tipo de 

formação, seus impactos reais, sobre sua ancoragem em necessidades 

concretas em um particular contexto, entre aquilo que é intenção e 

1

Utiliza-se, aqui, a expressão 

campo como um território 

de conhecimento com 

múltiplas relações – uma 

topologia – entre áreas 

convergentes a um objeto 

de conhecimento. No 

caso da Didática – os atos 

de educar e as práticas 

de ensino; práticas 

entendidas como atos 

culturais e educacionais, 

com intencionalidade 

explícita – as aprendizagens 

de conhecimentos 

estruturados, teorizados, 

disponíveis em uma 

sociedade, constituídos 

e valorados em certa 

temporalidade histórica. 
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aquilo que de fato se faz, dentro das possibilidades constituídas em 

diversificados contextos.

Professor não se inventa por voluntarismos, profissionais 

professores são formados. Como Mizukami (2013, p. 23, grifo nosso) 

expressa: “A docência é uma profissão complexa e, tal como as 

demais profissões, é aprendida”. Para essa profissão são essenciais os 

conhecimentos dos fundamentos da educação e do campo da Didática 

– campo que trata do ensino,2 de seus fundamentos e suas práticas. 

Esses conhecimentos imbricados com aqueles específicos das outras 

áreas de conhecimento devem constituir, sem dúvida, a base para a 

formação para a docência, para o exercício do magistério. Isso requer 

uma perspectiva interdisciplinar. É essa direção que as novas Diretrizes 

Curriculares para a formação para o magistério indicam.

noVas PosTuras: VaMos Mudar?
Muito se tem refletido sobre a necessidade de novas posturas no 

campo da formação para os profissionais do magistério. Contribuições 

inovadoras têm sido encontradas, ações em sua maioria de iniciativa 

particular de alguns docentes em determinado contexto institucional, 

que evidenciam a existência de incômodos e buscas de profissionais 

para alterar condutas com seu particular trabalho em situações 

específicas de formação. Mas, por outro lado, verificamos a dificuldade 

de ancoragem nas práticas das diferentes licenciaturas, nas instituições 

que se propõem a formar professores, de um valor para as questões 

pedagógicas propriamente ditas.

Têm pairado, nas discussões e preocupações dos estudiosos e 

gestores da educação escolar, inquietações quanto à aprendizagem 

dessa profissão nos cursos de licenciatura e ao papel atribuído à 

didática, às metodologias e às práticas de ensino nessa formação, bem 

como aos estágios curriculares. Observamos, porém, que essa questão e 

esse papel são realçados tanto no texto do Plano Nacional de Educação  

– PNE – (BRASIL, 2014), como pelo Conselho Nacional de Educação com 

a publicação do Parecer CNE/CP n. 2 de 9 de junho de 2015 (BRASIL, 2015a) 

e da Resolução CNE/CP n. 2 de 1º de julho de 2015 (BRASIL, 2015b). Só o 

futuro dirá dos impactos das proposições que esses documentos trazem. 

Lembremos que documentos em si não são “atuantes”, dependem de 

ações efetivas que propiciem a passagem do dito ao realizado e, aqui, 

terá papel fundamental o compromisso que será assumido pelos órgãos 

federais, com apoio dos estaduais, em cada instituição, bem como pelos 

seus docentes, em relação às proposições postas pelos documentos 

normativos e orientadores. Como a Resolução do CNE, anteriormente 

citada, se transformará em práticas educacionais nas instituições de 

ensino superior? Como insiste Silva Júnior (2015, p. 133), “transformações 

2
Ensino necessariamente 

pressupõe aprendizagens. 

Comporta intrinsecamente 

aspectos relacionais 

inter-humanos, com 

intencionalidades 

específicas. Ele só se 

define na condição de 

compartilhamentos 

interpessoais.
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são frutos da ação organizada de pessoas e instituições que se propõem 

a alterar radicalmente situações dadas”. Sem ação incisiva, consciente e 

bem dirigida, não há transformações. Mas devemos lembrar que, para 

transformar, “precisamos estar conscientes e convictos da exaustão 

histórica das formas de análise e dos processos de intervenção até aqui 

utilizados no tratamento da situação social que nos desafia, com sua 

inoperância e sua petrificação” (SILVA JÚNIOR, 2015, p. 133). Para o autor, 

transformações radicais podem se operar em campos determinados da 

vida social, mas são frutos da ação organizada de pessoas e instituições 

que se propõem a alterar radicalmente situações dadas (SILVA JÚNIOR, 

2015, p. 134).

Nessa linha de pensamento, para se ter nas instituições que 

formam professores a instauração de novo modo de pensar e fazer a 

formação de docentes para a educação básica, e definir melhor o valor 

e o papel da Didática e da aprendizagem das práticas educacionais 

nessa formação, há que haver alguma ação coletiva que permita trazer 

à tona contribuições dos fundamentos da Didática como campo de 

conhecimento e também suas contribuições a cada uma das áreas de 

conhecimento que são objeto da formação de docentes para a educação 

básica em seus diferentes níveis (por exemplo, relativos à aquisição da 

leitura e escrita, à aprendizagem da matemática, das humanidades, 

ciências biológicas, ciências exatas, artes, etc.). Isso implica ações que 

alcancem profissionais de variados campos de conhecimento, o que 

demanda interlocução das teorias e práticas didáticas com conteúdos 

diversos, em perspectivas interdisciplinares.

Bases orienTadoras Para açÕes 
ForMaTiVas enVolVendo a didÁTiCa
Vamos analisar alguns aspectos dos documentos do CNE, anteriormen-

te citados. Mas, antes, lançamos um olhar para o que está disposto no 

novo PNE (BRASIL, 2014). Nesse Plano se reconhece a necessidade de 

qualificar melhor os cursos formadores de professores e colocá-los em 

consonância com as necessidades de aprendizagem dos alunos da esco-

la básica. A Meta 13 do PNE, aprovado pelo Congresso Nacional, após 

anos de discussão por diferentes setores societários, em sua Estratégia 

13.4, coloca o objetivo de “promover a melhoria da qualidade dos cur-

sos de pedagogia e licenciaturas”, com a proposta de mudanças em sua 

avaliação, “integrando-os às demandas e necessidades das redes de edu-

cação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das quali-

ficações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros 

alunos(as)”.3 Essas colocações sinalizam a constatação de algumas (des)

funcionalidades nessa formação. O texto aponta a necessidade de aqui-

sição, para ser professor, de condições para fazer acontecer o processo 

3
Daqui em diante todos 

os grifos são nossos.
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pedagógico, os processos de ensino, visando às aprendizagens qualifica-

das. Isso requer a melhoria da qualidade formativa nos cursos de peda-

gogia e outras licenciaturas, como colocado. Também está claro no texto 

do PNE que a escola e as redes de ensino são o foco dessa formação. As 

perspectivas colocadas nas diferentes estratégias sinalizadas nessa meta 

do PNE nos remete a pensar na necessidade de, nas formações, conduzir 

os licenciandos a aprender a fazer pensando e pensar fazendo, saber 

fazer e porquê fazer nas situações escolares. Como qualificar esses cur-

sos? O Conselho Nacional de Educação deu sua resposta, após discussões 

com as comunidades interessadas nessa questão.

Consideremos, então, a preocupação do CNE relativa à neces-

sidade dos conhecimentos de Didática na formação de docentes. Isso 

aparece expresso no Parecer CNE/CP n. 2/2015 (BRASIL, 2015a), nas aná-

lises de dados e pesquisas que sustentam as reflexões dos seus relatores, 

levando-os a 

[...] salientar que a formação de profissionais do magistério da 

educação básica tem se constituído em campo de disputas de 

concepções, dinâmicas, políticas, currículos, entre outros. De ma-

neira geral, a despeito das diferentes visões, os estudos e pesqui-

sas já mencionados, apontam para a necessidade de se repensar a 

formação desses profissionais.

Essa colocação reforça o que já foi postulado pelo novo PNE. 

Destaca-se, a seguir, no item 2, do tópico II desse texto, que “a concep-

ção sobre conhecimento, educação e ensino é basilar para garantir o 

projeto de educação nacional” e, no item 8, indica-se a concepção de 

docência 

[...] como ação educativa e como processo pedagógico intencional 

e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdiscipli-

nares e pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação 

que se desenvolvem na socialização e construção de conhecimen-

tos, no diálogo constante entre diferentes visões de mundo. 

A centralidade atribuída aos processos pedagógicos, intencionais 

e metódicos evidencia o papel também central dos conhecimentos do 

campo da Didática para a formação do profissional docente.

As análises e pontuações levadas a cabo nesse Parecer redun-

daram na proposição de uma Base Nacional Comum para a Formação 

de Professores, entre outros aspectos, configurados na Resolução  

CNE/CP n. 2/2015 (BRASIL, 2015b). Essa Resolução veio com o propósito 

de garantir padrão de qualidade aos cursos formadores de professores 

nas instituições de ensino superior, estipulando a base comum nacional 
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para a formação inicial para a docência na educação básica. Pretende 

propiciar a concretização de uma sólida formação teórica, de conteúdos 

e pedagógica, relacionando teoria a práticas, construindo perspectivas 

interdisciplinares, de modo a contribuir para o exercício profissional 

dos egressos. Também, na citada Resolução, enfatizam-se muito, para 

essa formação, os cuidados com a ética e as diversidades (cognitivas, 

culturais, sociais). Nela aparecem muitas vezes proposições formativas 

ligadas à Didática em muitos de seus tópicos, com o uso de várias for-

mas de expressão: ora utilizando diretamente o termo “didática”, ora 

outros termos que, no contexto de citação, referem-se a conhecimentos 

do campo da Didática, tais como conhecimento pedagógico, conheci-

mentos relativos ao ensinar e aprender, práticas educativas formais e 

não formais, etc.

No artigo 2º, § 1º da Resolução CNE/CP n. 2/2015, repete-se a con-

ceituação de docência já colocada no texto do Parecer n. 2/2015, como 

anteriormente citado, e que incorpora em sua redação questões que são 

do campo da Didática. E, mais ainda, no artigo 3º, § 2º, inscreve-se que, 

nas instituições educativas, a educação se efetiva 

[...] por meio de processos pedagógicos entre os profissionais e 

os estudantes articulados nas áreas de conhecimento específico 

e/ou interdisciplinar e pedagógico, nas políticas, na gestão, nos 

fundamentos e nas teorias sociais e pedagógicas para a formação 

ampla e cidadã e para o aprendizado nos diferentes níveis, etapas 

e modalidades de educação básica. 

Agrega-se que é indispensável “a articulação entre a teoria e a 

prática no processo de formação docente, fundada no domínio dos co-

nhecimentos científicos e didáticos” (Art. 3º, § 5º -V).

No Capítulo II, da Resolução em pauta, o texto trata da Base 

Comum Nacional para a formação de professores, destacando o conhe-

cimento dos fundamentos da educação e da ação pedagógica e suas prá-

ticas. No art. 5º, e seus itens, está ressaltada a necessidade de propiciar 

aos egressos a apropriação de “dinâmicas pedagógicas que contribuam 

para o exercício profissional e o desenvolvimento do profissional do ma-

gistério”, sendo importante conduzir os estudantes a uma visão ampla 

do processo formativo, considerando os seus ritmos e o desenvolvimen-

to psicossocial e histórico-cultural, aspectos que permeiam as práticas 

educacionais. Destaca-se nessa Base o “uso competente das Tecnologias 

de Informação e Comunicação – TIC – para o aprimoramento da prática 

pedagógica e a ampliação da formação cultural dos(das) professores(as) e 

estudantes”. A formação deverá ser articulada “à prática e à experiência 

dos professores das escolas de educação básica, seus saberes sobre a es-

cola e sobre a mediação didática dos conteúdos”.
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Com a Base Comum proposta, no Capítulo III é abordado o per-

fil esperado dos egressos dos cursos de formação inicial de professores. 

Fica expresso que se espera que esse egresso saiba: realizar a análise 

de processos pedagógicos e de ensino e aprendizagem dos conteúdos, 

bem como das diretrizes e currículos da educação básica; fazer a “leitura 

e discussão de referenciais teóricos contemporâneos educacionais e de 

formação para a compreensão e a apresentação de propostas e dinâ-

micas didático-pedagógicas”; fazer comparações e análise de conteúdos 

curriculares para a educação básica e conhecer concepções e dinâmicas 

pedagógicas relativas a conteúdos específicos; desenvolver e avaliar pro-

jetos que usam diferentes recursos e estratégias didático-pedagógicas e 

tecnologias educacionais; e registrar atividades em portfólio ou outro 

recurso de acompanhamento (Art. 7º, Itens V, VI, VII, VIII, IX). No art. 8º, 

IV, V e IX, coloca-se claramente que o egresso deve 

[...] dominar os conteúdos específicos e pedagógicos e as aborda-

gens teórico-metodológicas do seu ensino, de forma interdisciplinar 

e adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano [...];  

relacionar a linguagem dos meios de comunicação à educação, 

nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das 

tecnologias de informação e comunicação para o desenvolvimen-

to da aprendizagem, 

e saber realizar pesquisas que gerem conhecimento sobre os alunos e 

sua realidade sociocultural, sobre currículo e processos de ensino, em 

variados cenários.

Sem dúvida, como se verifica, na proposta do CNE quanto às 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação para o magistério  

– mandatórias por lei –, muito se demanda aos conhecimentos do cam-

po da Didática, em diferentes aspectos, condições, contextos, processos, 

meios e suportes.

Que respostas no campo da produção acadêmica em Didática te-

mos para os desafios formativos colocados pelo novo PNE, pelo Parecer 

CNE/CP n. 2/2015 e pela Resolução CNE/CP n. 2/2015? O que se tem para 

oferecer em termos de conhecimentos consolidados? Como dinamizar 

a construção de novos conhecimentos nesse campo? São questões que 

estão a nos desafiar.

os ConheCiMenTos do CaMPo da didÁTiCa
Encontramos em discussões entre vários interlocutores, quando se trata 

de formação inicial de professores para a educação básica, um questio-

namento sobre se há um papel da Didática, de fato, na formação desses 

docentes. Podemos nos espantar com esse questionamento, mas ele é 
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feito em diversas áreas do conhecimento quando se referem a essa for-

mação. Não sem algum motivo, a disciplina curricular relativa a esse 

campo de conhecimentos veio sendo retirada do currículo de muitas li-

cenciaturas ao longo dos anos, não sendo encontrada em muitas delas e 

nunca foi incluída em outras tantas. Com a nova resolução do Conselho 

Nacional sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

para o magistério nas licenciaturas, a Didática passa a ser considerada 

um dos componentes da Base Nacional Comum proposta, o que repõe 

seu valor intrínseco para os projetos formativos de docentes.

Nos anos 1960 e 1970, esse campo de conhecimentos, de um 

lado, foi fortemente influenciado por perspectivas consideradas ex-

cessivamente tecnicistas (com protocolos de ensino de base comporta-

mentalista, ou pela ênfase em técnicas específicas apresentadas como 

receitas) e, de outro, se apresentou com fortes vieses da psicologia (por 

exemplo, estudar em Didática, em si, as teorias de Piaget, ou de Carl 

Rogers, ou a de Vigotsky, etc., tipicamente conteúdos de psicologia 

cognitiva, sem que se tratasse de metodologias pedagógicas). Em par-

te, nos cursos em que a Didática aparece no currículo, ainda se obser-

va nas ementas essa última abordagem (GATTI; NUNES, 2009; GATTI  

et al., 2012). Visões críticas não faltaram em relação a essas duas verten-

tes e, nos anos 1980, o campo adquiriu, no Brasil, conotações de espectro 

mais culturalista, além de sofrer influência das teorias do imaginário, 

afastando-se da atividade de ensino propriamente dita e das questões da 

escola enquanto campo de aprendizagem. No espaço da pesquisa essas 

questões vão sendo deixadas de lado, especialmente a partir de posturas 

e conceitos das chamadas “teorias críticas”, mais para os anos 1990. Isso 

se processou em nítido descompasso com o que ocorria em outros paí-

ses onde estudos sobre as questões do ensino avançavam construindo-

-se novas abordagens teóricas e de metodologias no campo da Didática. 

Essas novas abordagens, segundo Lenoir (2000), incorporaram perspec-

tivas interacionistas e sócio-históricas, em diversos modos, em visões 

complexas, na vertente de um pensamento que considera as formações 

pela compreensão de relações entre pessoas, conhecimentos, formas de 

comunicação em contexto, com vistas à construção de ações pedagógi-

cas. Os estudos partem do pensar as ações educativas criando conceitos 

fecundos na relação práticas-teoria e produzindo conjuntos instrumen-

tais ancorados em uma reflexão sobre suas utilizações e finalidades, em 

contextos complexamente considerados. Segundo esse autor, os avanços 

mais recentes no campo são constituídos a partir das práticas para as te-

orizações, voltando-se para novas práticas em um movimento dialético 

contínuo, o que fecunda a ciência didática. Ou seja, os conhecimentos 

nesse campo passam a ancorar-se em uma construção ao mesmo tempo 

praxiológica e axiológica. Conforme argumenta Lenoir (2000, p. 189), 

sem o retorno à prática e sem a passagem pela axiologia, o conhecimento 
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se arrisca a ser apenas um “simulacro”. Nessa posição mobilizam-

-se certos conhecimentos para compreender situações e relações e  

inferir/criar novos modos de ação. Funda-se sobre a análise do estatuto 

sócio-histórico do saber a ser ensinado e dos objetivos do próprio ensi-

no, considerando critérios de pertinência e não critérios de legitimida-

de. Com apoio, ainda, nas proposições encontradas em Andrès (1995) e 

também em Lenoir (2000), a construção de conhecimentos no campo da 

Didática mais recentemente parte dos resultados de uma análise crítica 

do contexto social e da situação real na qual o ensino de uma matéria 

escolar se atualiza. Dessa forma, a questão da produção de coerência 

teórica orientada para a ação, assim como a contextualização social, se 

torna central. Importante é assinalar que nessa perspectiva se assumem 

a inter-relação e a interação indispensáveis entre os processos de ensi-

nar, os de aprender, os sentidos dos conteúdos e os processos de formar, 

bem como assume-se a incorporação de perspectivas epistemológicas 

variadas.

As pesquisas nesse enfoque têm uma abordagem interacional 

e situacional na qual se procura considerar todas as relações entre os 

conjuntos de diferentes fatores pertinentes às questões ligadas às ações 

educacionais: aluno, professor, conhecimento, situação, contexto, for-

mas de comunicação e relação. Caberia, assim, ao campo da Didática 

constituir-se como reflexão que possa traduzir a interface entre pensa-

mento pedagógico e práticas educacionais e vice-versa. Também é preci-

so considerar a importância da contribuição de sínteses e meta-análises 

em relação ao construído no campo da Didática por estudos cujo objeto 

e foco têm recortes bem delimitados, mais particularizados. Há muitos 

estudos em diversas áreas de ensino que assim se apresentam. A per-

gunta é: que reflexões, contribuições e proposições oferecem em seu 

conjunto? Pouco se realiza este tipo de trabalho – análise de estudos 

diversos, situados – para a construção de visões amplas no campo, com 

elaboração de teorizações e suas decorrências, ou de revisões e visões 

críticas que permitem avanços metódicos nos conhecimentos do cam-

po. Não dá para descartar a relevância do conjunto de conhecimentos 

elaborados pelos estudos e pesquisas no campo da Didática expostos em 

congressos, livros, coletâneas, artigos. Mas, em geral, falta integração 

de conjunto para esses trabalhos. Quando produzidos em balizas claras 

e com segurança teórico-metodológica, tais estudos mostram-se como 

um acervo considerável, mas disperso. As colocações de Veiga (2016,  

p. 17) no Prefácio do estudo de fôlego, conduzido em rede, A didática no 

âmbito da pós-graduação brasileira,4 apontam que, em que pese o conjun-

to de contribuições que evidenciam a Didática como necessidade real 

para os professores, ela ocupa “um lugar modesto” nos programas de 

pós-graduação, “deixando um vácuo nos estudos teóricos de natureza 

disciplinar e investigativa”. A autora ainda sinaliza, como elementos 

4
O objetivo desses estudos 

era mapear o lugar que a 

Didática tem ocupado nas 

pesquisas e produções 

na pós-graduação em 

educação (2004-2010).
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advindos das pesquisas realizadas, algumas fragilidades quanto às evi-
dências trazidas pelos estudos: dispersão na produção acadêmica dos 
docentes com relação às linhas de pesquisa às quais estão vinculadas; 
desarticulação entre as ementas e as produções científicas; inexpressi-
va produção destinada à Didática nas cinco regiões; a não consolida-
ção da Didática como campo de formação e investigação; e ênfase nas 
pesquisas sobre os fundamentos em detrimento das investigações sobre 
as práticas didáticas e pedagógicas, o que pode se traduzir em certa “des-
preocupação com as questões da prática pedagógica na sala de aula e 
da docência” (VEIGA, 2016, p. 18). Ela aponta ainda o desprestígio da 
disciplina no âmbito dos grupos de pesquisa em educação. Um salto po-
deria ser dado a partir da riqueza das análises trazidas nesse estudo, um 
“estado da arte” para construção de novos caminhos, e caminhos mais 
entrelaçados, na construção de conhecimentos no âmbito da Didática. 
É um desafio posto.

No Brasil, particularmente, a interlocução possível entre os co-
nhecimentos construídos no campo da Didática, em que as contribuições 
têm origem em vários campos com perspectivas diferentes, e os docen-
tes em cursos superiores atuantes nas licenciaturas acaba esbarrando, 
de um lado, na inexistência de grupos especializados, reconhecidos, que 
se dediquem e produzam meta-análises com base em grandes conjuntos 
de estudos e pesquisas sobre temas básicos que possam contribuir para 
teorizações e práticas educacionais, que venham a se inserir como con-
teúdo curricular com sentido para variados campos de conhecimento 
– muito especialmente para as formações iniciais nas graduações/licen-
ciaturas. De outro lado, esbarra na cultura dos docentes que, de modo 
geral, não se nutrem dos resultados – aqueles de consenso entre investi-
gadores sólidos – auferidos com os trabalhos investigativos em Didática, 
por julgá-los de modo apriorístico como inexistentes, ou fragmentários 
ou vagos. Mas é preciso considerar que são escassas, senão inexistentes, 
sínteses de conhecimento acumulado sobre questões de base no campo 
da Didática, que sejam motivadoras e acessíveis em sua linguagem a 
interlocutores de diversas áreas (das letras, filosofia, artes, às ciências 
“duras”). Seria importante a constituição de grupos de pesquisadores 
que ofereçam contribuição dessa natureza de tempos em tempos.

Com tais preocupações e considerações fica claro que há atribui-
ção de importância vital à presença dos conhecimentos do campo da 
Didática nas formações de professores nos documentos oficiais orienta-
dores sobre essa formação. Os que se dedicam à pesquisa nesse campo 
precisam sentir-se provocados quanto às contribuições que possam vir a 
oferecer ante o que as formações passarão a demandar. 
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FinaliZando
A interação entre gerações que se processa nas escolas está ainda caren-

te de renovações/transformações nos processos educacionais, na medida 

em que o sentido da aula está em mediar o contato e a elaboração cultu-

ral em diferentes setores do conhecimento, da vida moral e social. Nas 

escolas, professores têm o papel de criar e recriar modos de propiciar 

aos seus alunos aprendizagens mais efetivas, cognitivas e socioafetivas. 

A aula e os campos do conhecimento, a dialética na relação cotidiana de 

professores e alunos, o âmbito moral dessa relação, a interveniência aí 

de conhecimentos, universais ou locais, no entrechoque sociocultural 

de parceiros diferenciados demandam práticas com fundamentos que 

venham a dar suporte adequado ao agir educativo.

Assim, as práticas educativas saem da trivialidade com que em 

geral são consideradas e se tornam foco essencial para a melhor qualifica-

ção da educação escolar e, além, para a vida em sociedade, tendo em vis-

ta os novos contornos dos desafios contidos no propiciar aprendizagens 

significativas às crianças e jovens em suas formas de desenvolvimento 

no mundo de hoje. Novos desafios para o fazer docente nos cotidianos 

das salas de aula se colocam e somos instados a construir modalida-

des motivadoras para trabalhar com a educação das novas gerações e 

propiciar-lhes a apropriação/construção/reconstrução de conhecimentos 

sistematizados em nosso processo civilizatório. Conhecimentos que são 

básicos para compreensão e preservação do habitat natural e para a vida 

social e cultural nas comunidades. Isso implica intensa relação entre o 

pensamento e as ações concretas situadas nas salas de aula e os contex-

tos socioculturais. Ainda, é preciso considerar que as práticas educati-

vas propiciam o surgimento de novos conhecimentos sobre a relação 

pedagógica. O valor intrínseco desses conhecimentos – seu valor social, 

educacional, epistêmico e ético – não pode ser esgarçado, precisa ser 

demonstrado e construído pela interação e intersecção dos conhecimen-

tos que academicamente podemos constituir em sua relação imbricada 

com as realidades escolares. Não às regras empobrecidas de protocolos 

de ação, mas, sim, às construções teórico-metodológicas robustas e com 

significado relevante para a ação docente.
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teMA eM DestAQUe

ENSINO DE DIDÁTICA E 
APRENDIZAGEM DA DOCÊNCIA 
NA FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES
GISELI BARRETO DA CRUZ

resumo

O artigo apresenta resultados de uma pesquisa que teve por objetivo analisar o 
estado atual do ensino de didática em cursos de licenciatura e sua contribuição 
para o processo de constituição profissional docente. O quadro teórico 
elaborou-se com base em Roldão, Shulman, Gauthier, Cochran-Smith e Lytle. 
Metodologicamente, desenvolveu-se análise curricular dos cursos investigados; 
aplicou-se um questionário aos estudantes que tivessem cursado cerca de 70% 
do currículo; e realizaram-se quatro grupos de discussão. Os resultados indicam 
maior ênfase política do que metodológica no ensino de didática, expressa nos 
temas trabalhados, na aula realizada e na relação com o professor formador. 
Manifesta-se a necessidade de um ensino centrado na escola pública, na educação 
básica e no trabalho docente.
didÁTiCa • liCenCiaTura • ForMação de ProFessores • 

ForMação ProFissional

TEACHING OF DIDACTICS AND LEARNING ABOUT 
TEACHING DURING INITIAL TEACHER TRAINING

aBstract

The article presents results of a study that aimed to analyze the current state of 
the teaching of didactics in teaching certification programs, and its contribution 
to the process of preparing the teaching professional. The theoretical framework 
is developed based on Roldão, Shulman, Gauthier, Cochran-Smith and Lytle. The 
methodology used involved: a curricular analysis developed for the programs 
investigated; a questionnaire applied to the students that had completed 
approximately 70% of the curriculum; and, the creation of four discussion groups. 
The results indicate greater political, rather than methodological, emphasis in the 
teaching of didactics, expressed in the topics covered, in the course given and in the 
relationship with the teacher-trainer. The need for teaching focused on the public 
schools, on basic education and on the teaching profession is evident.
didaCTiCs • TeaCher eduCaTion • MasTers degree •  

ProFessional Training
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ENSEIGNEMENT DE LA DIDACTIQUE ET SON 
APPRENTISSAGE DANS LA FORMATION 

INITIALE DES ENSEIGNANTS

résumé

Cet article présente les résultats d’une recherche dont l’objectif était d’analyser 
l’état actuel de l’enseignement de la didactique dans les cours de licence et de 
saisir comment cette dernière contribue au processus de formation professionnelle 
des enseignants.  Le cadre théorique se base sur les travaux de Roldão, Shulman, 
Gauthier, Cochran-Smith et Lytle.  la méthodologie adoptée a consisté en: une 
analyse des programmes des cours concernés; un questionnaire soumis aux 
étudiants ayant suivi environ 70% du programme; et l’organisation de quatre 
groupes de discussion.  Les résultats indiquent que l’enseignement de la didactique 
est plus lié à une question politique que méthodologique.  Ceci s’exprime à travers 
les thèmes abordés,  pendant les cours et dans la relation  avec l’enseignant- 
formateur.  Cette étude met en évidence la nécessité d’un enseignement plus centré 
sur l’école publique, sur l’éducation de base et sur le travail enseignant. 

didaCTique • ForMaTion des enseignanTs • diPlôMe uniVersiTaire  

(2e CyCle) • ForMaTion ProFessionnelle

ENSEÑANZA DE DIDÁCTICA Y APRENDIZAJE 
DE LA DOCENCIA EN LA FORMACIÓN 

INICIAL DE PROFESORES

resumen

El artículo presenta los resultados de una investigación cuyo objetivo fue el de 
analizar el estado actual de la enseñanza de didáctica en cursos de licenciatura 
y su contribución para el proceso de constitución profesional docente. El marco 
teórico se elaboró en base a Roldão, Shulman, Gauthier, Cochran-Smith y Lytle. 
Metodológicamente, se desarrolló un análisis curricular de los cursos investigados; 
se aplicó un cuestionario a los estudiantes que siguieron cerca del 70% del currículo; 
y se realizaron cuatro grupos de discusión. Los resultados indican mayor énfasis 
político que metodológico en la enseñanza de didáctica, que se expresó en los 
temas trabajados, en la clase realizada y en la relación con el profesor formador. 
Se manifiesta la necesidad de una enseñanza centrada en la escuela pública, en la 
educación básica y en el trabajo docente.

didÁCTiCa • ForMaCión de ProFesores • liCenCiaTura •  

ForMaCión ProFesional
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a
s pesquisas soBre formação De professores no contexto Dos cursos De  

licenciatura no Brasil têm sido pródigas em confirmar resultados pou-

co favoráveis à preparação do futuro professor para o exercício de sua 

função (GATTI; NUNES, 2009; GATTI, 2010, 2013, 2013-2014; LÜDKE; 

BOING, 2012; BARRETTO, 2010; ANDRÉ, 2010, 2013). Em geral, prevale-

ce a constatação de que a formação docente sofre uma carência no que 

se refere à preparação prática, sobressaindo a falta de articulação entre 

as disciplinas de formação específica e a formação pedagógica. Esse as-

pecto decorre em grande parte do fato de os cursos de licenciatura con-

formarem-se isolados entre si, dissociando a formação na área específica 

dos conhecimentos pedagógicos.

Outros aspectos que também contribuem para o agravamento 

desse quadro referem-se ao tipo de relação estabelecida entre a forma-

ção, o trabalho docente e a escola básica. A escola pública e o traba-

lho do professor, que poderiam ser o ponto de partida e de chegada da 

formação, são insuficientemente contemplados no currículo das insti-

tuições (GATTI, 2013-2014; LÜDKE; BOING, 2012). Os estágios, tempo/es-

paço reconhecidamente privilegiado para a aprendizagem da docência, 

mostram-se também pouco eficazes, em face sobretudo, no nosso en-

tendimento, da falta de consideração das condições necessárias à efetiva 

parceria universidade-escola básica na formação docente.

Nesse cenário, os aspectos didático-pedagógicos imprescindí-

veis para o desenvolvimento da docência não parecem suficientemente 
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contemplados na formação. Segundo adverte Libâneo (2010a, 2010b, 

2015a, 2015b), os cursos de formação de professores insistem na pro-

posição de percursos curriculares que tendem a fragmentar o foco da 

didática entre o ensino e a aprendizagem e a dissociar conteúdo de me-

todologia. Em pesquisa sobre o lugar destinado à didática, às metodo-

logias específicas e ao estudo dos conteúdos das disciplinas ensinadas 

nas séries iniciais do ensino fundamental nos cursos de Pedagogia do 

estado de Goiás (2010a), Libâneo evidencia a desvalorização da formação 

específica do professor, com insuficiente abordagem dos conteúdos das 

disciplinas e dos saberes e habilidades para ensinar esses conteúdos.

Concordando com Libâneo (2015b, p. 39), que reconhece a didá-

tica como um campo epistemológico que “articula a lógica dos saberes 

a ensinar (dimensão epistemológica), a lógica dos modos de aprender 

(dimensão psicopedagógica) e as lógicas das relações entre práticas so-

cioculturais e ensino (dimensão sociocultural e institucional), temos de-

fendido (CRUZ; MARCEL, 2013; CRUZ; ANDRÉ, 2014) que o objeto da 

didática diz respeito ao processo de compreensão, problematização e 

proposição acerca do ensino. A didática se elabora no ensino, produ-

zindo conhecimento sobre e para ele. Trata-se de garantir ao professor 

em formação e em atuação condições de propor formas de mediação 

da prática pedagógica, fundamentadas em concepções que permitam 

situar a função social de tais mediações. Trata-se, pois, de enfatizar não 

o como fazer, porém o como fazer (mediação) em articulação com o por 

que fazer (intencionalidade pedagógica). 

Assim, temos nos posicionado em meio ao campo científico 

das pesquisas em Educação, sustentando a premissa de que a didáti-

ca compreende um domínio específico não apenas de investigações, 

mas também disciplinar e profissional, que versa sobre o ensino. Nessa 

perspectiva, a didática envolve as teorizações e consequentes escolhas 

conceituais e procedimentais sobre a relação entre professores e alunos 

diante do conhecimento em situações determinadas de ensinar e apren-

der. Por conseguinte, nossa aposta é que o seu ensino no curso de for-

mação de professores é decisivo para enfrentar as carências apontadas.

O cenário brevemente descrito e a aposta conceitual e política 

em relação à didática desafiaram-nos a construir um programa integra-

do de pesquisa sobre o ensino de didática na formação de professores. 

A respeito do ensino de didática, referimo-nos aos componentes curri-

culares dos cursos de licenciatura que se dirigem estritamente para a 

docência, em forma de disciplinas, seminários, projetos, oficinas (por 

exemplo, Didática, Didática específica, Metodologias, etc.) e de estágios 

curriculares supervisionados e práticas de ensino. O primeiro estudo 

centrou-se na investigação sobre concepções e práticas didáticas de 

formadores de professores (2009-2012); o segundo, sobre a didática e 

o aprendizado da docência no processo de constituição identitária de 
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futuros professores (2012-2015); e o terceiro volta-se para concepções e 

práticas didáticas de egressos de cursos de licenciatura (2015-2018). O 

que se compreende sobre didática e o que se faz com ela representam 

o norte das três pesquisas, a partir da visão: de professores de cursos 

de licenciatura (primeiro estudo); de estudantes concluintes de cursos 

de licenciatura (segundo estudo); e de professores da educação básica 

(terceiro estudo).

Neste texto, nos ocuparemos da apresentação dos resultados ob-

tidos com o segundo estudo, cujo objetivo consistiu em analisar conhe-

cimentos sobre a docência construídos através da formação em didática 

por futuros professores, concluintes de cursos de licenciatura, assim 

como as suas contribuições para o processo de constituição dos saberes 

profissionais docentes, mais detidamente no que se refere ao que faz 

o professor formador, em didática, para trabalhar a aprendizagem da 

docência.

Procuramos operar teoricamente com conceitos, concepções, 

ideias e posições de autores que nos ajudassem a entender o processo de 

ensino e da aprendizagem da docência, tendo em vista que o domínio 

teórico e investigativo da didática tem como foco principal o ensino e 

a aprendizagem. Dessa forma, o quadro teórico da pesquisa elaborou-se 

com base em Roldão (2007, 2005), Shulman (2004/1987), Gauthier (1998) 

e Cochran-Smith e Lytle (1999). As contribuições desses autores consti-

tuíram bases subsidiárias às nossas análises, a partir das formulações/

questões apresentadas a seguir.

Assumimos que o objeto da didática, na sua perspectiva funda-

mental, multidimensional e crítica (CANDAU, 1983), é o processo de ensi-

nar enquanto mediação e movimento de dupla transitividade (ROLDÃO, 

2007). Dessa forma, espera-se de um professor de didática que, através 

de sua forma de mediação do ensino, seus alunos, futuros professores, 

reconheçam que ensinar requer uma variada e complexa constelação 

de saberes passíveis de diversas formalizações teórico-científicas, cientí-

fico-didáticas e pedagógicas. Assim, na atividade docente, há inúmeros 

fatores implicados, inclusive a forma como o professor compreende e 

analisa as suas práticas educativas, como articula diferentes saberes no 

seu ato de ensinar e como reflete na ação diante do inesperado e do 

desconhecido. Como esse processo é percebido e, mais do que isso, com-

preendido, pelos alunos, futuros professores?

Entendendo que ensinar requer a estreita articulação entre os 

conhecimentos do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo 

e o conhecimento curricular (SHULMAN, 2004/1987), como se apresenta 

a base de conhecimento profissional do professor formador e como esta 

é percebida pelo seu aluno, futuro professor? Os saberes da ação peda-

gógica (GAUTHIER, 1998) são colocados em evidência, no contexto da 
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mediação didática, para que os futuros docentes reconheçam sua perti-

nência e especificidade?

Orientados por essas questões e ancorados nas ideias desses au-

tores, criamos uma espécie de teia conceitual, situando a didática e o 

seu objeto, o ensino, como pontos de partida. Sendo o ensino objeto da 

didática e também o processo que especifica a função docente (ROLDÃO, 

2007), reconhecer os saberes mobilizados para a sua realização, den-

tre os quais situam-se o conhecimento do conteúdo, o conhecimento 

pedagógico e o conhecimento pedagógico do conteúdo (SHULMAN, 

2004/1987), parece exercício importante para o desenvolvimento da ati-

vidade docente. Nessa tessitura, inserem-se os diferentes percursos de 

formação docente, com sentidos diversos e em tensão no que toca à rela-

ção entre esses saberes, em especial o disciplinar e o pedagógico. Assim, 

um dos fios se lança em direção às concepções de formação docente. As 

propostas curriculares dos cursos de licenciatura, segundo revelam algu-

mas pesquisas (GATTI; NUNES, 2009; GATTI; BARRETTO, 2009; GATTI, 

2010, 2013, 2013-2014; LIBÂNEO, 2015a, 2015b, 2010a, 2010b), parecem 

se situar muito mais na fronteira entre o conhecimento para a prática e 

o conhecimento na prática, sem resolver o problema da fragmentação 

e da dispersão entre os conteúdos de natureza disciplinar e aqueles de 

natureza pedagógica. 

Sobre isso, Cochran-Smith e Lytle (1999) distinguem três pers-

pectivas para a formação de professores: a) conhecimento para a prática 

sustentada pela premissa de que saber mais conteúdo, mais teorias de 

educação, mais pedagogia, mais estratégias de ensino garante uma prá-

tica bem-sucedida; b) conhecimento na prática, que está relacionado ao co-

nhecimento em ação. Os bons professores são aqueles que apresentam 

e constroem problemas a partir das situações práticas, em toda sua com-

plexidade e diversidade, recorrendo a situações anteriores, bem como a 

uma variedade de outras informações. O como ensinar é marcado pela 

reflexão sobre a ação na sala de aula e a criação de conhecimento em 

ação para dar conta de novas situações de aprendizagem; c) conhecimento 

da prática, concepção privilegiada pelas autoras, que parte do pressu-

posto de que o conhecimento que os professores devem ter para en-

sinar bem decorre de investigação sistemática do ensino, dos alunos e 

do aprendizado, bem como do conteúdo, do currículo e da escola. Para 

que isso aconteça, os professores devem aprender colaborativamente, 

em comunidades de investigação e/ou redes, buscando, com os outros, 

construir um conhecimento significativo local, em que a investigação é 

reconhecida como parte de um esforço maior de transformar o ensino, 

o aprendizado e a escola, sem haver, portanto, dissociação entre o co-

nhecimento a ser ensinado (disciplinar) e o conhecimento pedagógico.

Reconhecemos que o conhecimento para a prática e o co-

nhecimento na prática (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999) parecem 
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predominantes na formação de professores. Porém, acreditamos que 

o conhecimento da prática pode contribuir mais eficazmente para o 

processo de constituição docente e para a mobilização de seus saberes 

profissionais. Em que sentido a formação em didática pode favorecer o 

trânsito e a relação dialética entre os conhecimentos para, na e da práti-

ca, como caminhos subsidiários à profissionalidade docente?

Na tentativa de enfrentar esse questionamento é que desenvol-

vemos nosso estudo com o objetivo de analisar o estado atual do ensino 

de didática em cursos de licenciatura e sua contribuição para o processo 

de constituição profissional docente, cujo percurso investigativo será 

esboçado na seção a seguir.

MeTodologia
Os sujeitos da pesquisa foram alunos de uma das instituições participan-

tes do estudo anterior,1 que envolveu três universidades (federal, esta-

dual e privada) e 40 professores. Diante de um quantitativo numeroso 

de sujeitos – nosso levantamento exploratório indicava que poderíamos 

alcançar cerca de 1000 estudantes em uma das instituições –, preferi-

mos trabalhar apenas com uma e escolhemos aquela que reúne há mais 

tempo o maior número de cursos de licenciatura, uma universidade pú-

blica federal localizada no estado do Rio de Janeiro.

No que se refere às escolhas metodológicas, foram consideradas 

três estratégias para construção dos dados:

1. Inicialmente, foi desenvolvido um estudo exploratório da organiza-

ção curricular e das ementas das disciplinas referentes ao ensino de 

didática dos 14 cursos investigados:2 Ciências Biológicas, Ciências 

Sociais, Dança, Educação Artística, Educação Física, Filosofia, 

Física, Geografia, História, Letras, Matemática, Música, Pedagogia e 

Química.

2. Em prosseguimento, foi aplicado um questionário, através da ferra-

menta Survey Monkey, aos estudantes que tivessem cursado cerca 

de 70% do currículo desses cursos. Esse percentual foi estabelecido 

para que alcançássemos estudantes que cursaram no mínimo uma 

das disciplinas referentes ao estudo de didática.

3. Finalmente, foram realizados quatro grupos de discussão, compos-

tos em média por cinco estudantes de diferentes cursos, que preen-

cheram o questionário para aprofundar algumas questões.

O questionário foi estratégia-chave para a construção dos dados. 

Ele foi composto de 32 questões, sendo 26 fechadas e seis abertas, or-

ganizado em duas partes: perfil do estudante, com 19 questões, 16 delas 

obrigatórias; e o licenciando e a docência, esta parte subdividida em duas, 

sendo uma comum a todos os estudantes independente de seu curso, 

1
Para a escolha das 

instituições participantes 

do primeiro estudo (2009-

2012), consideramos 

o banco de dados do 

Ministério da Educação 

como fonte de consulta 

e procedemos ao 

levantamento de todas as 

universidades localizadas 

no Estado do Rio de Janeiro 

que oferecem cursos 

presenciais de licenciatura. 

A partir do mapeamento 

obtido, selecionamos três 

instituições – uma pública 

federal, uma pública 

estadual e uma privada –, 

com base nos critérios de 

quantidade de cursos de 

licenciatura oferecidos e 

tempo de experiência no 

campo de formação de 

professores, na tentativa 

de investigar universidades 

experientes na formação 

docente porque trabalham 

com vários cursos de 

licenciatura há muitos anos. 

Ver: Cruz e André (2014) 

e Cruz e Borges (2015).

2
A instituição de 

ensino superior – IES – 

investigada oferece 15 

cursos de licenciatura, 

sendo que o de Letras é 

constituído de 12 cursos, 

totalizando 26 cursos de 

licenciatura. Elegemos 

aqueles cujas áreas são 

obrigatórias no currículo 

da educação básica.
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contendo cinco questões, das quais quatro eram obrigatórias, e a outra 
parte dedicada à especificidade de cada curso, com oito questões obrigató-
rias. Cumpre esclarecer que a parte específica de cada curso contou com 
questões formuladas com o mesmo padrão para todos, sofrendo variação 
nas alternativas de resposta devido à organização curricular dos cursos.

Cumpridas as exigências para a realização da pesquisa e de pos-
se da carta de sua aprovação pela instituição, foi possível contar com a 
colaboração da equipe responsável pelo gerenciamento do sistema de 
gestão acadêmica, que enviou mensagem eletrônica para os estudantes 
dos cursos de licenciatura que atendiam ao critério de integralização de, 
no mínimo, 70% do currículo. De acordo com o relatório fornecido pelo 
sistema em julho de 2014, 1.053 estudantes configuravam o quadro de 
sujeitos em potencial do estudo, para os quais foram enviados o link do 
questionário. Findo o período de aplicação desse instrumento (julho a 
setembro de 2014), o banco de dados da pesquisa no Survey Monkey 
registrava a devolutiva de 827 respondentes. O processo de organização 
das informações com vistas à análise dos dados indicou que, do grupo 
total de respondentes, apenas 419 responderam de forma completa a 
segunda parte, dedicada à avaliação do ensino de didática, foco central 
da pesquisa. Aqueles que não responderam completamente (408 estu-
dantes) finalizaram a primeira parte dedicada ao perfil, mas não deram 
continuidade às respostas solicitadas. Desse modo, apenas 419 questio-
nários, referentes àqueles que responderam o questionário na íntegra, 
foram validados para a análise dos dados, perfazendo 40% de alcance, tal 
como se pode verificar no quadro a seguir:

quaDro 01
Cursos de liCenCiaTura inVesTigados

CURSOS DE 
liCenCiaTura

nÚMero esTiMado 
de esTudanTes 

CoM 70% do 
CurrÍCulo 
ConCluÍdo3

nÚMero de 
resPondenTes 
da 1ª ParTe do 
quesTionÁrio4

nÚMero de 
resPondenTes da 
1ª e 2ª ParTes do 
quesTionÁrio

% de 
ParTiCiPação

ciências Biológicas 141 101 48 34

ciências Sociais 55 42 22 40

Dança 16 13 09 56

educação artística 62 54 28 45

educação Física 102 89 36 35

Filosofia 40 38 28 70

Física 42 41 24 57

Geografia 58 48 21 36

História 52 41 24 46

letras 172 103 48 27

Matemática 45 39 19 42

Música 32 29 20 62

pedagogia 198 152 66 33

Química 38 37 26 68

total 1.053 827 419 40

Fonte: Banco de dados da pesquisa.

3
Quantitativo informado 

pelos coordenadores de 

curso conforme relatório 

emitido pelo Sistema 

de Gestão Acadêmica 

da IES investigada.

4
Durante os meses de 

julho a setembro de 

2014, o questionário foi 

reiteradamente disparado, 

através do Sistema de 

Gestão Acadêmica da IES, 

aos estudantes com no 

mínimo 70% do currículo 

integralizado, mediante 

parceria firmada com a 

Superintendência de  

Acesso e Registro da  

Pró-Reitoria de Graduação.
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O maior índice de respostas foi localizado no curso de Filosofia 

(70%), seguido dos de Química (68%), Música (62%), Física (57%) e Dança 

(56%). O curso com menor índice de participação foi o de Letras (27%). 

A organização das informações para fins de construção dos da-

dos foi feita em etapas. Inicialmente, foram construídas 14 sinopses das 

respostas obtidas com o questionário, sendo uma para cada um dos cur-

sos de licenciatura estudados. Em prosseguimento, foram construídos 

quadros descritivos para cada um dos cursos com base nos três eixos 

analíticos previamente definidos: O que se ensina em didática? Como 

se ensina em didática? Que nível de importância se atribui ao papel do 

professor formador? Mediante os 14 quadros descritivos, construiu-se 

um quadro final de consolidação de todas as respostas, a partir do qual 

foi possível depreender as recorrências. A etapa final foi dedicada à aná-

lise do conteúdo dos quatro grupos de discussão, que, após transcrito, 

passou por um processo de organização das falas considerando os eixos 

orientadores.

O relato que apresentaremos foi construído em torno de quatro 

partes analíticas, decorrentes dos resultados da investigação realizada. 

A primeira parte focaliza o desejo pela docência – Quem são os estu-

dantes dos cursos de licenciatura estudados? A docência representa a 

escolha profissional desse grupo? A segunda parte considera o temário 

trabalhado ao analisar o que se ensina em didática (eixo um da análise). 

A terceira parte se volta para a aula, destacando a centralidade do texto 

no processo de formação (eixo dois da análise). A quarta parte tem como 

foco a influência do professor formador no processo de constituição 

identitária do futuro professor (eixo três da análise). Finalmente, à guisa 

de conclusão, argumentamos a favor de enfrentamentos necessários no 

ensino de didática. Assim, esperamos contribuir para a revisão da didáti-

ca e sua afirmação como conhecimento profissional docente imprescin-

dível para o desenvolvimento do trabalho do professor.

o desejo Pela doCênCia
Gatti (2010), em artigo que discute a formação de professores no Brasil, 

destaca a necessidade de investigar as características dos estudantes das 

licenciaturas, visto que aquelas podem incidir sobre sua atuação pro-

fissional. Nesse sentido, revela, com base em dados de pesquisa, que, 

se a escolha da docência entre os estudantes do curso de Pedagogia de-

corre do desejo de ser professor, o mesmo parece não se manifestar 

entre os estudantes dos demais cursos de licenciatura, cuja opção se dá 

mais como uma alternativa ao desemprego. Em relação a isso, Zeichner 

(2009) também alerta para a importância de as pesquisas sobre forma-

ção de professores observarem a conexão entre as características do 

professor, da formação e das práticas docentes, no sentido de favorecer 
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a compreensão referente às inúmeras interferências sobre a aprendiza-

gem da docência. Diante disso, no contexto de nossa pesquisa, procu-

ramos identificar as principais características de nossos respondentes, 

com o objetivo de analisar a sua relação com a docência.

Do conjunto de 827 respondentes da parte do questionário re-

ferente ao perfil do licenciando,5 40,3% declarou-se masculino e 59,7% 

feminino, revelando um pouco mais de equilíbrio entre os sexos, dife-

rente do que constatou Gatti (2010), cujo achado confirmava a tese de 

feminização da docência. O grupo é jovem, visto que 61,8% encontram- 

-se na faixa etária dos 19 aos 24 anos de idade, o que vai ao encontro dos 

achados de Gatti (2010). Além de jovens, os estudantes são predominan-

temente solteiros (80,2%), residem em casa com três a quatro pessoas 

(58,1%) e contam com o auxílio financeiro da família (74%). Quando inda-

gados sobre a faixa de renda familiar média, verificou-se que 25,8% de-

clararam renda entre R$ 1.201,00 e R$ 2.400,00; 23,6% entre R$ 2.401,00 

e R$ 4.800,00; 20,6% acima de R$ 4.800,00; 16,4% entre R$ 724,00 e  

R$ 1.200,00; 4,3% menos que R$ 724,00; e 9,3% preferiram não respon-

der, corroborando o que apontou Gatti (2010).

Quando questionados sobre o tipo de escola em que cursaram o 

ensino fundamental, um grupo equivalente a 32,9% dos respondentes 

assinalou que o fez apenas em escola pública municipal ou estadual e 

9,8% em escola pública federal, enquanto 30,7% cursaram todo o ensino 

fundamental em escolas privadas e 26,6% em escolas das redes pública 

e privada.

Sobre o curso de licenciatura, quando interrogados sobre o/os 

turno/s em que cursavam as disciplinas, 33,2% dos respondentes declara-

ram que estudavam no noturno, enquanto 30,8% nos turnos da manhã 

e da tarde. Um grupo equivalente a 16,7% declarou estudar durante os 

turnos da tarde e da noite, 10% da manhã, 6,3% da manhã e da noite e 

apenas 3,0% no turno da tarde. A principal razão revelada para estudar 

nos turnos indicados é a oferta das disciplinas (51,8%), seguida do traba-

lho (34,6%).

Ao serem indagados sobre o exercício de outra atividade além do 

curso de licenciatura, verificou-se que 37,5% declararam que trabalham 

formalmente, enquanto um grupo de 22,8% declarou que trabalha in-

formalmente. As demais atividades realizadas além do curso se inserem 

no contexto acadêmico, como iniciação científica (16,1%), estágio não 

obrigatório com remuneração (15,1%), outro tipo de bolsa acadêmica 

(13,1%), monitoria (7,9%), extensão (7,7%) e estágio não obrigatório sem 

remuneração (7,5%). Dentre as atividades citadas pelos respondentes, 

predominam aquelas ligadas à área de educação, como professor da edu-

cação básica ou de cursos livres de idioma, de música e pré-vestibular, 

além de educador ambiental e cultural. Outras atividades também bas-

tante referidas foram as relacionadas ao serviço militar, comércio, setor 

5
A análise do perfil do 

licenciando considerou 

as respostas obtidas 

com o grupo de 827 que 

preencheram a primeira 

parte do questionário.



E
N

S
IN

O
 D

E
 D

ID
Á

T
IC

A
 E

 A
P

R
E

N
D

IZ
A

G
E

M
 D

A
 D

O
C

Ê
N

C
IA

 N
A

 F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 I
N

IC
IA

L
 D

E
 P

R
O

F
E

S
S

O
R

E
S

11
7
6

  
 C

A
D

E
R

N
O

S
 D

E
 P

E
S

Q
U

IS
A

  
 v

.4
7

 n
.1

6
6

 p
.1

16
6

-1
19

5
 o

u
t.

/d
e
z
. 
2

0
17

administrativo, serviço de saúde, de comunicação e marketing e às áreas 
de artes cênicas e musical.

A breve descrição social dos participantes da pesquisa evidencia 
que a maioria dos jovens que optou pela licenciatura e que, portanto, 
poderá atuar como novos professores da escola básica, é oriunda de se-
tores populares ou do que se designa como classe média baixa, delinean-
do um perfil de sexo, idade, família, renda e escolaridade condizente 
com estudos sobre o tema (GATTI, 2010; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA − UNESCO, 2004; 
FLEURI, 2015).

Tal como sugerem Gatti (2010) e Zeichner (2009), buscamos sa-
ber as razões que orientaram a escolha do curso, isto é, como se deli-
neia o desejo pela docência, visto tratar-se de uma carreira com baixa 
atratividade e com dificuldade para retenção de professores eficazes nas 
escolas (GATTI et al., 2009). Por que então ser professor?

Quando questionados sobre a docência, se desejavam de fato 
exercê-la, a maioria do grupo de 827 respondentes (84,6%) declarou que 
sim e apresentou suas razões. A análise das respostas abertas apontou 
a prevalência de cinco fatores: a) gosto pela docência e identificação 
profissional; b) função social da profissão; c) vocação; d) influências de 
familiares e/ou de professores da educação básica; e) empregabilidade.

Grande parte dos respondentes declarou que pretende ser pro-
fessor porque gosta da docência e se identifica com a profissão. “Porque 
me encanta o exercício da docência”, “Porque gosto de ensinar”, “Pelo 
prazer de ensinar” e “Porque gosto de dar aulas” constituíram expressões 
recorrentes nas justificativas, assim como aquelas que apontavam explici-
tamente a ideia de escolha pela identificação, como se verá a seguir:

Pois foi a carreira que escolhi desde o ensino médio e de alguma 

maneira me identifiquei. (Pedagogia)

É a profissão que sempre quis ter, e é sem dúvida uma das mais 

importantes que existem. (Educação Artística)

Assim como o gosto pela docência e a identificação profissional, 
a sua função social foi igualmente relevada nas razões apresentadas. A 
escolha pela docência mostrou relação estreita com uma visão de edu-
cação como processo transformador, como se pode depreender das duas 
falas a seguir:

A educação é transformadora e pode mudar e transformar realida-

des. Educar para a autonomia e ter a possibilidade de fazer parte 

do processo de formação de uma pessoa é muito satisfatório e 

gratificante. (Música)



G
ise

li B
a
rre

to
 d

a
 C

ru
z

C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 P
E

S
Q

U
IS

A
   v.4

7
 n

.16
6

 p
.116

6
-119

5
 o

u
t./d

e
z
. 2

0
17

   117
7

      

Vejo a docência como uma grande oportunidade de ajudar as pes-

soas e como consequência, mudar sua forma de ver a vida, de olhar 

para o mundo. (Geografia)

A ideia de vocação, aliada à de dom e aptidão, continua em voga 
entre nossos depoentes. Ela apareceu em muitas falas como justificativa 
para a escolha da profissão docente:

Porque, além de gostar e admirar a profissão, tenho vocação para 

dar aula. (Letras)

Porque eu considero ter o dom de ensinar. (Ciências Biológicas)

Pois é a profissão que tenho aptidão. (Matemática)

Outro fator constatado refere-se à influência familiar, assim 
como à de professores da educação básica. Esse aspecto não foi predomi-
nante, porém emergiu da justificativa de parcela considerável dos res-
pondentes, evidenciando que a convivência com a cultura profissional 
docente através da família e o exemplo de bons professores funciona-
ram como atrativos para a carreira, tal como se nota a seguir:

As razões são diversas. Inicialmente porque ao longo de toda mi-

nha educação básica tive contato com excelentes professores que 

me fizeram ter admiração pelo magistério. (História)

Acho que pelas influências recebidas desde a infância. (Pedagogia)

Porque sou filha de professores e desde cedo aprendi a admirar 

essa profissão. (Ciências Biológicas)

O último fator constatado diz respeito à empregabilidade. A pro-
fissão professor, apesar da baixa atratividade, em face das condições de 
trabalho e de salário, apresenta grande demanda, com possibilidades 
de atuação em três etapas da educação básica – sem contar o ensino 
superior e cursos livres –, em diferentes áreas curriculares, nos setores 
público e privado. Seja na condição de professor efetivo ou temporá-
rio, sempre há vagas para contratação, funcionando como razão prática 
para a sua escolha, como revelam as falas seguintes:

Quantidade de concurso público/estabilidade. (Geografia)

Pela facilidade na oferta de trabalho. (Física)
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Porque dará maiores opções de concursos públicos na minha área, 

no caso, educação física. (Educação Física)

No caso do grupo minoritário (15,4%), que declarou que não pre-

tende exercer a profissão docente, as razões se encontram, de um lado, 

em torno da falta de atratividade da carreira expressa na baixa remu-

neração, nas precárias condições de trabalho, na desvalorização profis-

sional e na formação deficiente e, de outro lado, no desejo de atuar 

com pesquisa em lugar do ensino e em outras instituições em lugar da  

escola:

O profissional está muito desvalorizado, mal remunerado, em pés-

simas condições de trabalho, não é o que eu quero para o meu 

futuro. (História)

Inicialmente eu queria, mas acabei perdendo um pouco o interes-

se pela situação difícil dos professores e da educação no Brasil. 

(Letras)

Gostaria de trabalhar com pesquisa e produção de documentários. 

(História)

Constatou-se também que a falta de identificação com o ofício, 

confirmada no decorrer da graduação, atuou para alguns dos respon-

dentes como fator de desistência da profissão, como se pode verificar 

nas falas a seguir:

Porque ao cursar as matérias não me identifiquei com esta profis-

são. (Pedagogia)

Durante o curso percebi que não representa o que de fato quero 

exercer. (Física)

Quando questionados se já exerciam profissionalmente o ofício 

docente, 30,8% afirmaram que sim, enquanto 69,2% declararam que não. 

Do grupo que atua como professor, a maior parte (45,1%) o faz através de 

aulas particulares. Já 33,3% preferiram não declarar onde lecionam, en-

quanto 20,3% apontaram ensino regular em escola pública. Este percen-

tual possivelmente se refere aos participantes que fizeram curso normal 

no ensino médio ou que possuem um curso de licenciatura concluído. 

Um grupo equivalente a 18,6% declarou lecionar em escola privada, se-

guido de 14,8% que atua em curso livre de pré-vestibular. Uma pequena 

parcela de 4,6% atua no ensino de jovens e adultos, e a menor de todas 

(3,8%), no ensino técnico.
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Como se pode constatar, prevalece o desejo pela docência. 

Parece que, de fato, a profissão professor é uma escolha, talvez porque 

representa uma possibilidade concreta de elevação do capital social e 

cultural, dado o perfil esboçado. Esse traço é, no nosso entendimento, 

muito importante quando o que se investiga é a formação do professor, 

do profissional que desenvolverá um trabalho complexo, de interação 

humana, investigativo e de prática social, que se objetiva de forma la-

boral entre ele, seus alunos e o objeto de conhecimento, em um deter-

minado contexto social. Um profissional que precisará saber ensinar – e 

saber ensinar envolve um conhecimento profissional que supera a ideia 

de dom, vocação e aptidão, apesar de muitos sentirem assim e, de fato, 

terem desenvolvido essa percepção ao longo da vida – pode contribuir, 

no entanto não definir o desenvolvimento da docência. O conhecimento 

profissional vai além. Ele também não é uma técnica, embora a envolva 

e esta seja reconhecidamente necessária para o exercício da função. O 

conhecimento profissional envolve necessariamente o conteúdo, a pe-

dagogia, a didática, o currículo e a experiência. Como esses saberes se 

manifestam na formação, no que toca especificamente à didática?

o que se ensina eM didÁTiCa?
Tendo sempre em mente nosso objetivo de analisar conhecimentos so-

bre a docência construídos através do estudo de didática por futuros 

professores, concluintes de cursos de licenciatura, assim como as suas 

contribuições para o processo de constituição dos saberes profissionais 

docentes, mais detidamente no que se refere ao que faz o professor 

formador, em didática, para trabalhar o aprendizado da docência, bus-

camos mapear o que se ensina em didática. Que conhecimentos, sabe-

res, fazeres são priorizados pelos professores formadores no contexto 

de suas disciplinas? Os temas trabalhados favorecem o conhecimento 

profissional docente, no sentido de atender às exigências que o ensino 

apresenta?

A análise do desenho curricular dos cursos adotou como referên-

cia a estrutura e as ementas disponibilizadas pelo site da instituição, sen-

do possível depreender que o ensino de didática envolve um conjunto 

de disciplinas, estágios e práticas de ensino. Há variações de acordo com 

o desenho curricular dos cursos; porém o que prevalece é o ensino de 

didática para turmas constituídas de estudantes de diferentes cursos de 

licenciatura e de didática específica, prática de ensino e estágio supervi-

sionado 1 e 2 para cada curso, com o acompanhamento de um professor 

especialista da área, durante no mínimo dois e no máximo três períodos 

acadêmicos.

A formação específica é oferecida pelo instituto de origem do 

curso e a formação pedagógica, predominante, mas não exclusivamente, 
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é trabalhada através da parceria entre o instituto de origem e a Faculdade 

de Educação. Não se trata, na maioria dos casos, de reiteração do modelo 

3+1, onde o licenciando cursava três anos de bacharelado e um ano de 

licenciatura. Trata-se de cursos específicos de licenciatura, organizados, 

na sua maior parte, segundo determinam as diretrizes curriculares do 

Conselho Nacional de Educação, com percursos formativos diferenciados, 

porém sem sinais de enfrentamento da clássica dissociação entre forma-

ção disciplinar e pedagógica. Tal como discute Libâneo (2015a, p. 631), 

ainda parece prevalecer, na proposta curricular dos cursos, a ideia de que:

[...] uma coisa é o conhecimento disciplinar com sua lógica, sua 

estrutura e seus modos próprios de investigação e outra coisa é 

o conhecimento pedagógico, entendido como domínio de proce-

dimentos e recursos de ensino sem vínculo com o conteúdo e os 

métodos de investigação da disciplina ensinada. 

Observou-se uma diferença entre o curso de licenciatura em 

Pedagogia e os 13 demais cursos investigados, porém sem que ela resolva 

o problema da desarticulação entre os conhecimentos, saberes e fazeres 

para o exercício docente. O curso de Pedagogia, dada a sua abrangência 

e especificidade de formação do gestor educacional e do professor para 

atuar na educação infantil (creche e pré-escola), na primeira etapa do 

ensino fundamental, incluindo a modalidade de educação de jovens e 

adultos, e no ensino médio, especificamente na modalidade do curso 

normal de formação de professores, apresenta um conjunto de disci-

plinas teóricas da Pedagogia, um conjunto de disciplinas de didática, 

currículo e avaliação do ensino, um conjunto de disciplinas relacionadas 

à gestão educacional e um conjunto de disciplinas visando à iniciação 

em pesquisa. Abrange cinco estágios supervisionados e práticas de en-

sino, distribuídos em cinco períodos acadêmicos, com cinco inserções 

diferentes em escolas e espaços educativos não escolares, envolvendo 

acompanhamentos de professores da universidade e da escola básica, 

também diferentes. O que pode parecer mais investido no que diz res-

peito à consideração do ensino de didática, vista a quantidade de está-

gios e de práticas de ensino e a oferta obrigatória de uma didática com 

foco nas teorizações sobre o ensino e de didáticas específicas da língua 

portuguesa, da matemática, das ciências naturais, das ciências sociais 

(história e geografia), da educação infantil, da alfabetização e da edu-

cação de jovens e adultos, revela indícios de uma formação dispersa, 

fragmentada e com falta de aprofundamento conceitual e metodológi-

co. Se, nos cursos de licenciatura em geral, parece que o investimento 

formativo proporciona melhor o desenvolvimento do conhecimento do 

conteúdo em relação ao conhecimento curricular e pedagógico do con-

teúdo (SHULMAN, 2004/1987), no caso da licenciatura em pedagogia, 
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aparece mais o investimento no conhecimento curricular e pedagógico, 
porém com deficiências em face das limitações em que ocorre a forma-
ção do conteúdo.

A análise da proposta dos cursos revelou a prevalência de qua-
tro componentes curriculares obrigatórios voltados para o ensino de 
didática, que são: didática, didática específica, estágio supervisionado 
e prática de ensino. Cada curso apresenta um ou outro componente, 
além dos quatro já mencionados, como disciplina obrigatória ou eletiva. 
A organização do questionário considerou exclusivamente aqueles que 
são comuns a todos os cursos, com exceção do de Pedagogia, dada a sua 
abrangência. 

A partir de um quadro contendo todos os conteúdos registrados 
nas ementas das disciplinas selecionadas, solicitou-se aos respondentes 
que marcassem todos aqueles reconhecidos como tendo sido trabalha-
dos na formação em didática. Com base nas respostas obtidas, foram 
levantados os temas que receberam mais de 70% de indicação, observan-
do-se que em apenas dois cursos, Física e Química, nenhum deles alcan-
çou esse percentual. O quadro a seguir aponta os temas trabalhados em 
didática com maior indicação por parte dos respondentes:

quaDro 2

TeMas Mais TraBalhados eM didÁTiCa

TeMas reCorrênCia

teorias educacionais e o contexto sócio-histórico, político, 
econômico e filosófico das práticas pedagógicas

o primeiro mais indicado por cinco cursos; o segundo 
mais indicado por dois; e o terceiro mais indicado por um 
curso.

a constituição do campo da didática, visto como 
tempo/espaço de reflexão/ação sobre o processo de 
ensino-aprendizagem

o primeiro tema mais indicado por quatro cursos, o 
segundo mais indicado por dois e o terceiro mais indicado 
também por dois cursos.

planejamento curricular e planejamento do ensino o primeiro mais indicado por quatro cursos e o segundo 
e terceiro mais indicados por cinco dos 14 cursos 
investigados.

avaliação do ensino o segundo mais indicado por quatro cursos e o terceiro 
mais indicado por dois.

Métodos e técnicas de ensino o terceiro tema com maior indicação de dois cursos.

fonte: Banco de dados da pesquisa.

Olhando para essas indicações, depreendemos equilíbrio no es-
tudo dos temas, na medida em que vários são apontados por diferen-
tes cursos. Depreendemos ainda que os assuntos que fundamentam a 
didática e aqueles que favorecem o seu desenvolvimento no cotidiano 
do trabalho docente parecem contemplados em seu ensino, ainda que 
de modo incipiente. Chama-nos a atenção a discrepância entre a indi-
cação de planejamento de ensino como um dos temas mais estudados 
em todos os cursos investigados e métodos e técnicas de ensino como o 
terceiro tema, apontado por apenas dois cursos.

Entendemos que a didática vem passando por um processo de 
reconceituação na área, tentando reencontrar-se com temas que são de 
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sua especificidade, mas que ficaram propositadamente silenciados em 
face da apropriação tecnicista, bastante rechaçada pela área, no nosso 
entender, com toda razão. Entretanto, sendo a didática uma área de co-
nhecimento sobre o processo ensino-aprendizagem, não é possível con-
cordar que ela deixe de enfrentar a produção de saberes necessários ao 
professor em sua prática docente. O como ensinar, intimamente relacio-
nado às razões políticas que sustentam o que e o por que ensinar, não 
pode ficar de fora de seu curso. Assim, consideramos como um aspecto 
positivo o fato de o planejamento do ensino encontrar mais assento na 
formação de futuros professores.

Todavia, o estudo das metodologias, tema espinhoso da área pe-
las marcas impostas pela tendência tecnicista, ainda não se recolou de 
forma mais enfática. A didática constitui uma área de conhecimento 
que envolve as metodologias de ensino, mas não se subordina e nem 
se circunscreve apenas a elas. As metodologias representam a dimen-
são mais objetiva do ensino em si. Como ensinar de acordo com uma 
concepção de ensino? Como desenvolver propostas de ensino e apren-
dizagem? As metodologias constroem o caminho a ser percorrido para 
fazer aprender alguma coisa a alguém (ROLDÃO, 2007). Longe de pres-
crição, de tecnicismo, é um conhecimento importante e necessário ao 
professor para o exercício de sua função. Parece que esse compromisso 
da didática não tem sido suficientemente enfrentado. Essa constatação 
confirma a necessidade da base de conhecimento profissional docente 
(SHULMAN, 2004/1987) ser considerada de modo mais explícito e especí-
fico na formação inicial, constituindo-se como síntese do conhecimento 
didático, visto que a base de conhecimento profissional docente, em sua 
integralidade, não desconsidera a importância desse saber, mas também 
não se subordina a ele.

As falas de alguns estudantes, elencadas a seguir, são representa-
tivas da importância da abordagem desses temas nos cursos de didática. 
Indagados sobre quais temas não poderiam faltar na sua formação, os 
licenciandos responderam:

Planejamento de ensino, métodos e técnicas de ensino, avalia-

ção, currículo e desenvolvimento de práticas pedagógicas, refle-

xivas, criativas e críticas, teoricamente fundamentadas. (Ciências 

Biológicas)

Teorias educacionais; avaliação; métodos e técnicas de ensino; a 

escola como espaço de investigação sociológica, questões relati-

vas ao professor de ciências sociais e as especificidades de se en-

sinar sociologia no ensino médio. (Ciências Sociais)
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Visando a relacionar os temas necessários para a aprendizagem 

da docência na visão dos licenciandos, tornou-se a apresentar um quadro 

contendo todos os conteúdos registrados nas ementas das disciplinas se-

lecionadas, para que os respondentes apontassem suas preferências. A 

organização das respostas gerou o quadro a seguir:

quaDro 3

TeMas neCessÁrios no ensino de didÁTiCa na Visão dos 

liCenCiandos

TeMas % de indiCação

Métodos e técnicas de ensino 71

planejamento do ensino 60

Questões de currículo 36

práticas pedagógicas reflexivas, criativas, críticas e teoricamente 
fundamentadas

28

teorias educacionais 23

relação entre pesquisa e ensino 15

produção de material didático 13

construção do campo da didática como espaço/tempo de reflexão/
ação sobre o processo ensino-aprendizagem

11

objetivos educacionais 8

criatividade no ensino 7

a aula 7

interdisciplinaridade 3

transposição didática 2

Fonte: Banco de dados da pesquisa.

Como se pode notar, tanto nas falas dos estudantes quanto no 

quadro anterior, sobressai o interesse pelos temas sobre como desen-

volver o processo ensino-aprendizagem – métodos e técnicas, planeja-

mento e currículo –, sem desconsiderar a necessária fundamentação 

teórica. Os temas mais trabalhados, conforme demonstrado no Quadro 

2, referem-se tanto aos fundamentos que sustentam a prática pedagó-

gica quanto ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, na 

perspectiva de uma formação docente ancorada em uma filosofia educa-

cional e em pressupostos sociais norteadores para o enfrentamento de 

questões educacionais. Esse tipo de abordagem parece considerar que 

ensinar é uma ação especializada, conforme defende Roldão (2007), re-

querendo de quem ensina – o professor – conhecimentos, saberes e fa-

zeres relacionados ao conteúdo da matéria a ser ensinada, tanto quanto 

conhecimentos pedagógicos (SHULMAN, 2004/1987).

Por que então os professores em formação continuam apontan-

do, ainda, a necessidade de estudos mais focados na ação docente pro-

priamente dita, quando se referem aos métodos e às técnicas de ensino, 
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ao planejamento e ao currículo? Esse questionamento foi levantado nos 

grupos de discussão e as falas dos participantes apontaram que os te-

mas são abordados, porém sem diálogo com a prática. A escola continua 

pouco presente nas aulas de didática, aparecendo mais em situações 

de estágio e de prática de ensino. Durante a discussão, sobressaiu a ân-

sia dos estudantes diante da necessidade de aprenderem a ensinar, de 

aprenderem a ser professores. Os futuros professores demandam saber 

como agir na ação docente. Roldão (2007, p. 101) se refere à ação de ensi-

nar enquanto ação inteligente, fundada no domínio seguro de um saber 

“que emerge dos vários saberes formais e do saber experiencial, que 

uns e outros se aprofundam e questionam”. Segundo a autora, “torna-se 

saber profissional docente quando e se o professor o recria mediante um 

processo mobilizador e transformativo em cada ato pedagógico, contex-

tual, prático e singular” (ROLDÃO, 2007, p. 101).

Parece que o ato pedagógico, e não apenas a teorização e a re-

flexão que se constroem em torno dele, carece de mais consideração 

nas aulas de didática, sob o risco de uma ênfase política, imprescindível 

na formação docente, mas sem a necessária consideração da dimensão 

metodológica.

a aula
Da mesma forma que se procedeu em relação aos conteúdos, apresen-

tou-se aos respondentes um quadro contendo 18 estratégias de ensino, 

para que fossem sinalizadas aquelas mais utilizadas nas aulas de didá-

tica. Com base nas respostas obtidas, levantaram-se aquelas que obtive-

ram mais de 70% de indicação, verificando-se que em dois cursos, Dança 

e Química, esse percentual não foi atingido.

A análise dos dados revelou que a estratégia de trabalho predo-

minante nas aulas é a discussão sobre o conteúdo do texto, em que o texto é 

o conteúdo. Ela foi indicada por 12 dos 14 cursos, sendo a primeira mais 

apontada por 11 cursos e a segunda mais sinalizada por um (Biologia). 

Os cursos que não a mencionaram foram Letras e Matemática.

Em seguida, revelou-se a leitura de texto, com indicação de oito 

cursos. A leitura de texto não apareceu com mais de 70% de marca-

ção para os cursos de Educação Artística, Educação Física, Física e 

Matemática. Foi a primeira estratégia de ensino mais indicada pelos cur-

sos de Ciências Sociais e Geografia, a segunda mais indicada pelos de 

Ciências Biológicas, Letras, Pedagogia e Música e a terceira mais indica-

da pelos de Filosofia e História.

Exposição feita pelo professor foi a terceira estratégia mais recor-

rente nas aulas de didática, sendo indicada por seis cursos (Ciências 

Biológicas, Ciências Sociais, Filosofia, História, Matemática e Pedagogia). 

Verificou-se que ela foi a estratégia mais utilizada nos cursos de Ciências 
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Biológicas, Ciências Sociais e Matemática, a segunda mais presente nas 
aulas de Filosofia, a quarta predominante nas aulas de História e a quin-
ta nas de Pedagogia.

A discussão temática com texto, em que um determinado tema é 
o conteúdo, cuja abordagem considera predominantemente um texto 
de referência, também se revelou como uma estratégia mobilizada nas 
aulas de didática para seis cursos (Filosofia, Geografia, História, Letras, 
Música e Pedagogia). Foi a quarta estratégia mais indicada pelos estu-
dantes do curso de Filosofia, a segunda pelos de Geografia e de Música, 
a terceira pelos de História e de Letras e a quinta pelos de Pedagogia.

Trabalho com base em texto, apesar de aparecer como estratégia 
utilizada no contexto de quatro cursos (Ciências Biológicas, História, 
Música e Pedagogia), não se situa como uma das mais recorrentes, 
visto que foi apenas a segunda apontada pelos estudantes de Ciências 
Biológicas, História e Música e a sexta pelos de Pedagogia.

Contatou-se que a exposição feita pelos alunos não é uma atividade 
comum nas aulas de didática, dado que ela apareceu apenas no qua-
dro de respostas de dois cursos (Ciências Sociais e Letras), na condição 
de terceira mais indicada. O seminário foi apontado por quatro cursos 
(Filosofia, História, Letras e Pedagogia), sendo a quarta estratégia de en-
sino mais utilizada nas aulas de didática para os cursos de Letras e de 
Pedagogia, a quinta para os de Filosofia e a sexta para os de História. 
Trabalho em pequenos grupos foi indicado por apenas dois cursos (História 
e Música), aparecendo como a terceira estratégia mais empregada nas 
aulas. Assim como trabalho em pequenos grupos, relato de experiência do pro-
fessor e dos alunos relacionado com o tema das aulas também contou 
com baixa indicação, evidenciando sua pouca presença nas aulas de di-
dática. Foi a terceira estratégia mais utilizada nos cursos de Pedagogia 
e de Música e a quinta no de História. As estratégias de trabalho com 
menos de 10% de indicação foram: discussão temática sem texto, fichamento, 
memorial, portfólio e resumo.
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quaDro 4 
esTraTÉgias de TraBalho nas aulas de didÁTiCa

esTraTÉgias de TraBalho

C
iê

n
C

ia
s

 B
io

l
ó

g
iC

a
s

C
iê

n
C

ia
s

 s
o

C
ia

is

d
a

n
ç

a

e
d

u
C

. 
a

r
T

Ís
T

iC
a

e
d

u
C

. 
F

Ís
iC

a

F
il

o
s

o
F

ia

F
Ís

iC
a

g
e

o
g

r
a

F
ia

h
is

T
ó

r
ia

l
e

T
r

a
s

M
a

T
e

M
Á

T
iC

a

M
Ú

s
iC

a

P
e

d
a

g
o

g
ia

q
u

ÍM
iC

a

Discussão sobre o conteúdo do texto

leitura de texto

exposição pelo professor

Discussão temática com base no texto

trabalho com base no texto

exposição pelo aluno

Seminário

trabalho em pequenos grupos

relato de experiência

Fonte: Banco de dados da pesquisa.

As convergências estão notadamente centradas no uso de tex-

tos. De uma maneira ou de outra, o texto está sempre presente, seja 

de modo central ou periférico, como se supõe quanto à exposição dos 

alunos e dos professores sobre o tema da aula e aos seminários, ambas 

estratégias também citadas. O quadro seguinte oferece uma visão da 

presença das estratégias de trabalho nas aulas de didática, conforme 

indicação dos respondentes.

Como se pode notar, o curso com aulas de didática que parece 

mobilizar mais estratégias de trabalho é o de História, seguido do de 

Pedagogia. Por outro lado, Educação Artística, Educação Física e Física 

revelaram o predomínio de apenas uma estratégia no contexto das 18 

apresentadas. Quanto aos cursos de Dança e de Química, o fato de ne-

nhuma estratégia alcançar 70% de indicação não significa ausência delas. 

O curso de Dança demonstrou variação equilibrada entre quatro possi-

bilidades (trabalho em pequenos grupos, discussão sobre o conteúdo do 

texto, exposição feita pelos alunos e leitura de textos); e o de Química, 

entre duas (discussão sobre o conteúdo do texto e exposição feita pelo 

professor). Os de Filosofia, Letras e Geografia também revelaram diver-

sificação de estratégias entre 50% e 70% de indicação.

De fato, os dados permitem asseverar que o ensino que recor-

re a variadas possibilidades de trabalho, visando a atender aos alunos 

nas suas diferentes formas de aprender, destaca-se como um aspecto 
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positivo das aulas de didática, na visão de seus alunos, como denotam 

as falas a seguir:

Porque os professores se mostraram atentos aos diferentes recur-

sos didáticos que podem lançar mão para construir uma boa aula. 

(História)

Porque percebi que a aula construída com a participação de todos 

é melhor do que uma aula meramente expositiva por parte do pro-

fessor. (Filosofia)

A utilização de diferentes metodologias me mostrou a enorme 

gama de possibilidades no que diz respeito às formas de ensinar 

visando todas as competências empregadas para tal, tanto por 

parte do professor quanto por parte dos alunos. (Letras)

Porque eles utilizaram vários recursos didáticos diferentes, textos 

de autores com visões diferentes, ferramentas que aproximavam 

teoria e realidade e avaliações construtivistas. Assim, a própria aula 

de didática nos oferecia modelos variados de metodologia e nos 

fazia refletir sobre nossa prática como docente. (Geografia)

Apesar da presença de estratégias diversificadas de ensino ser re-

conhecidamente mais indicada para a formação de professores, o modo 

como se ensina em didática tem se mostrado mínimo quanto à possibi-

lidade de experimentar alternativas de aula. Sem o necessário investi-

mento na variação de atividades favorecedoras ao processo de aprender, 

os licenciandos perdem a oportunidade de observar/vivenciar, enquan-

to professores em formação, a multiplicidade de estratégias de ensino 

(quais, como, por que) que os professores podem mobilizar ao dar aula.

Partimos da concepção de estratégia de ensino como uma pro-

posta intencional e orientadora, portanto planejada, de ações voltadas 

para o desenvolvimento de uma determinada aprendizagem, que, em 

lugar de ficar subsumida aos procedimentos e técnicas de ensino, envol-

ve-os de forma orgânica e articulada, representando a própria concepção 

e prática do ensino. Apoiamo-nos em Roldão (2009), que defende que o 

processo de desenvolvimento curricular é, em si mesmo, de natureza 

estratégica. Logo, defendemos que, nas aulas de didática, a diversidade 

de estratégias deve ser cultivada através da relação forma/conteúdo para 

favorecer o aprendizado da docência.

Segundo Shulman (2004/1987), o conhecimento pedagógico 

se distingue por repousar na interseção de conteúdos diversos e nos 

da Pedagogia, na capacidade que um professor tem de transformar 

o conhecimento do conteúdo que ele possui em formas que sejam 
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pedagogicamente eficazes e possíveis de adaptação às variações de habi-
lidade e contexto apresentadas pelos alunos. Já o conhecimento didático 
do conteúdo consiste nos modos de formular e trabalhar o conteúdo de 
forma a torná-lo compreensível aos alunos, incluindo analogias, ilustra-
ções, exemplos, explanações e demonstrações. Trata-se, portanto, de um 
saber necessário ao domínio do professor para a realização de seu ofício. 
Considerando a necessidade de as aulas de didática favorecerem o de-
senvolvimento do conhecimento pedagógico e do conhecimento didá-
tico do conteúdo, como “se ensina como ensinar” nas aulas de didática, 
para além de lendo sobre e discutindo sobre o que se leu?

Compreendemos que o ato de ensinar mostra-se mais profícuo 
quando considera o pressuposto da mediação, no sentido de fazer apren-
der alguma coisa a alguém, em oposição ao pressuposto dominante de 
professar um saber (ROLDÃO, 2007). Assim, ser professor requer produ-
zir condições para que os alunos aprendam algo. Nessa direção, vários 
saberes são mobilizados pelo professor durante o ensino, e estes podem 
ser mais evidenciados ou ao menos explicitados na formação dos licen-
ciandos. Os saberes da ação pedagógica dos professores formadores ca-
recem de ser colocados em evidência para que seus alunos, docentes em 
formação, reconheçam sua pertinência e especificidade. Para Gauthier 
(1998), o saber da ação pedagógica corresponde ao saber experiencial do 
professor em situação de análise investigativa. As razões pedagógicas do 
professor para ensinar de uma ou de outra forma, quando analisadas, 
podem ensejar princípios de ação a serem conhecidos e até incorpora-
dos ao exercício docente de outros professores. Nessa perspectiva, te-
mos defendido que os saberes experienciais transformados em saberes 
da ação pedagógica dos professores formadores de professores podem se 
constituir em importante estratégia de formação. Problematizar a for-
ma como se concebe e se desenvolve a aula pode gerar uma significativa 
aprendizagem sobre a docência.

o ProFessor ForMador
Tendo como princípio que a ação pedagógica do professor formador as-
sume o status de parâmetro de constituição da identidade de futuros 
professores, questionamos nossos respondentes acerca dessa relação. 
Ao serem indagados se consideravam que a forma como os professores 
ensinavam contribuía para pensar sobre a futura prática profissional, 
um grupo equivalente a 85% declarou que sim. A avaliação do ensino 
desenvolvido pelos professores de didática situou-se em uma escala de 
62,5% a 95,8%, com apenas um curso (Física) avaliando abaixo de 70%, tal 
como se pode verificar no gráfico a seguir:
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gráfico 1
aValiação do ProFessor ForMador 

95,80%

95,80%
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90,90%

90,90%
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Ciências Sociais

Física

Licenciaturas

Fonte: Banco de dados da pesquisa.

Da análise do total de respostas abertas sobre o professor forma-
dor em didática (259), depreenderam-se cinco aspectos, que evidenciam 
que a forma como o professor de didática ensina, o seu modo de ser pro-
fessor, de desenvolver a docência, de dar aula, contribui para a futura 
prática profissional do licenciando.

O primeiro aspecto, presente na fala de 102 respondentes, diz 
respeito ao estímulo à reflexão e à busca de conhecimento profissional docente. 
A aprendizagem mais significativa decorrente da observação do que faz 
o professor de didática para ensinar relaciona-se com a necessidade de 
questionamento e aprendizagem contínuos sobre a docência, como se 
pode constatar nas duas falas a seguir:

As aulas de didática, tanto a geral quanto a específica, foram, cada 

uma em sua medida, muito importantes para a construção da mi-

nha identidade docente e atuação futura. Os professores e suas 

práticas me fizeram e fazem pensar constantemente em tudo que 

se relaciona com o ofício do professor. (História)

Com base nas experiências compartilhadas, eles nos ensinam a re-

fletir a todo momento sobre que tipo de professor queremos ser. 

(Pedagogia)
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O segundo aspecto mais recorrente, emergente na fala de 69 res-

pondentes, relaciona-se com a concepção de docência. As formas como os 

professores de didática ensinam permitem aos futuros professores per-

ceber variáveis a serem consideradas no exercício da docência, tal como 

se pode verificar nas falas a seguir:

Porque aprender a prática docente na prática é enriquecedor [...]. 

Somente os professores de educação ajudaram nesse aspecto, 

pondo em prática na sala de aula coisas novas e atividades interes-

santes [...] (Ciências Biológicas)

Porque eles me mostraram que a prática docente não depende 

apenas da reflexão acerca daquilo que será ensinado, mas também 

de como será ensinado e para quem, de modo que me vejo obriga-

da a rever meus métodos constantemente de acordo com o jeito 

de cada turma. (Letras)

O terceiro aspecto relacionado à contribuição do professor de di-

dática para a construção identitária do futuro professor foi depreendido 

da análise de 27 falas, revelando-se, diferentemente dos demais, como 

um aspecto negativo. Constatou-se que, da avaliação dos licenciandos 

sobre a forma de ensinar de seus professores, emergiu a aprendizagem 

sobre o que evitar na docência. Trata-se, portanto, de um modelo às aves-

sas, como evidenciam as falas a seguir:

Eles me ajudam a ver na prática o que eu não farei com meus alu-

nos, pois o mundo evoluiu, as tecnologias evoluíram, as estruturas 

escolares mudaram, porém, o método de ensino da maioria dos 

professores não acompanhou este processo. (Dança)

Porque, quando assistia às suas aulas aprendia o que eu podia ou 

não fazer em minhas aulas. (Música)

O quarto aspecto verificado se contrapõe ao anterior. Diz res-

peito ao professor como referência. Presente na fala de 26 respondentes, 

emergiu a ideia de modelo ou exemplo a ser seguido:

A experiência deles é uma referência. (Geografia)

Porque eles são nossos espelhos, os quais queremos imitar para 

sermos ótimos profissionais. (Letras)

O quinto e último aspecto depreendido refere-se ao preparo dos 

professores. A forma como os professores ensinavam contribuía para 
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pensar sobre a futura prática profissional, pelo fato deles serem “os me-

lhores” professores, muito bem preparados para a função. Esse aspecto, 

ressaltado em 16 falas, foi o único que não se expressou em todos os 

cursos investigados, manifestando-se apenas nos de Ciências Biológicas, 

Ciências Sociais, Educação Artística, Educação Física e Pedagogia, como 

se pode notar a seguir:

Porque bons professores formarão bons profissionais. (Ciências 

Biológicas)

Porque são profissionais bem preparados [...]. (Ciências Sociais)

Porque eles têm tempo e experiência na profissão, passaram por 

diversas situações que se repetem no ambiente escolar, tornando-

-se muito bem preparados. (Educação Artística)

Pois eles têm uma ótima preparação. (Educação Física)

Pelos mesmos motivos que me fizeram escolher a faculdade. Os 

professores são excelentes! (Pedagogia)

Os aspectos depreendidos das falas dos respondentes expressam 

sentidos de como os professores formadores se identificam para seus alu-

nos, tanto pelo que são quanto pelo que fazem. Em síntese, os formadores 

são referenciais. Essa condição se estabelece em face da sua formação 

qualificada, manifesta na visão de seus alunos como profissionais bem 

preparados. Afinal, na instituição investigada, para ser professor, é exi-

gida, em geral, a comprovação do título de doutor e o exercício profis-

sional nas áreas de ensino, pesquisa, extensão e gestão. São professores 

que trabalham diretamente na produção de conhecimentos em educação, 

sendo responsáveis pela coordenação de pesquisas, publicação de artigos 

e livros, coordenação de projetos de formação continuada de professores 

e gestores educacionais, analistas de sistemas educacionais e consultores 

em diferentes frentes do trabalho em educação. Sem dúvida, são profis-

sionais “muito bem preparados”, como bem dizem seus alunos, e essa 

condição afeta favoravelmente, no nosso entendimento, a concepção de 

docência que desenvolvem. É esperado que, em suas aulas, esses profes-

sores estimulem seus alunos a refletirem e elaborarem conhecimentos 

sobre as questões educacionais. O fato de suas ações como docentes nem 

sempre serem reconhecidas como referenciais, delineando-se como um 

“modelo às avessas” para os estudantes, parece estar relacionado ao modus 

operandi da sua aula e à coerência entre o que deixam ver que é, o que 

propõem e o que fazem. Nesse sentido, cabe questionar se o professor 

reconhece a condição de formador que lhe é inerente.
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Esse aspecto nos remete aos estudos que Marcel (2016, 2013) 

tem desenvolvido sobre professores referenciais e seu ethos docente. O 

autor assume a noção de professor referencial como aquele professor 

formador que − por sua ação pedagógica, pelo que faz em sala de aula e 

pelo que é como personalidade docente − adquire, para o professor em 

formação, um status diferenciado de seus pares, formadores de profes-

sores, em termos de qualidade, status esse que faz dele uma espécie de 

arquétipo de prática para o professor em formação. Por isso, o professor 

referencial forja saberes profissionais no futuro professor – saberes do-

centes originados em fazeres. Marcel (2016) concebe ethos docente como 

a singularidade de cada professor, produto de sua constituição pessoal e 

profissional, isto é, a sua personalidade profissional docente, um amálga-

ma de saberes docentes, profissionais, explícitos, e também tácitos, dos 

professores, de faces intelectivas, morais, afetivas e comportamentais.

Com efeito, o professor formador, em especial no que se refere 

à didática, assume posição central no processo de favorecimento do de-

senvolvimento dos conhecimentos profissionais docentes no contexto 

dos cursos de licenciatura. Explicitar essa posição e reconhecer a ne-

cessidade de investimento nos saberes de ação pedagógica (GAUTHIER, 

1998), sem dúvida, representará um importante passo no percurso de 

formação de seus alunos, que em breve serão os novos professores da 

escola brasileira.

Para FinaliZar: PersPeCTiVas 
Para o ensino de didÁTiCa
A primeira constatação de nosso estudo apontou que os temas relacio-

nados ao conhecimento do conteúdo, ao conhecimento pedagógico do 

conteúdo e ao conhecimento curricular (SHULMAN, 2004/1987) são, de 

algum modo, considerados nas aulas de didática, didática específica, me-

todologias e encontros de estágios curriculares supervisionados e suas 

respectivas práticas de ensino. A abordagem desses temas visa a favore-

cer a construção de um aporte de saberes profissionais necessários ao 

exercício da docência, porém, tal como vimos, com ênfase maior nos 

fundamentos que balizam a ação docente do que nas metodologias que 

favorecerão o seu desenvolvimento. Por essa razão, os participantes de 

nosso estudo reconhecem a importância da didática para a sua formação 

de professor, mas contestam a escassez de referenciais práticos.

Sem dúvida, os referenciais práticos para o desenvolvimento do 

ensino carecem de maior atenção na formação de professores, cabendo 

à didática, mas não somente a ela, a responsabilidade de enfrentar essa 

demanda devidamente ancorada e sustentada por compreensões sociais 

e filosóficas. Nesse sentido, uma importante perspectiva para o ensino 

de didática reside no reconhecimento e, mais que isso, na assunção da 
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escola pública, da educação básica e do trabalho docente como pontos 

de partida e de chegada da formação docente. Uma lente focada e ajus-

tada em direção à educação básica escolar e o contexto sociocultural 

em que está imersa, assim como às condições reais em que o professor 

desenvolve o seu trabalho, possibilitará um conjunto de dados a serem 

analisados pelos futuros professores como referência para a criação e re-

criação de projetos de ensino fundamentados política, social, filosófica 

e metodologicamente.

A segunda constatação tem a ver com o fato de as aulas de di-

dática não serem assumidas intencionalmente como objeto de estudo 

durante a formação, no sentido de problematizarem as escolhas e ra-

zões dos professores responsáveis pelo seu direcionamento. Em relação 

a esse dado, tendemos a considerar que isso decorre em grande parte da 

cultura profissional docente, que não estimula a desprivatização da prá-

tica dos professores (COCHRAN-SMITH, 2012). Desprivatizar a prática, 

no sentido de romper com a ideia de ensino como atividade individual 

e privada do professor, reforçando o seu isolamento e o seu não desve-

lamento, pode parecer ameaçador. No entanto, coloca-se, no nosso en-

tender, como estratégia de formação para ambos, professor que forma 

e aqueles que estão em formação, uma vez que implica problematizar 

suas crenças e saberes e construir novas ideias, conhecimentos e expe-

riências para trabalhar a docência.

Com efeito, essa concepção de aula de didática pode favorecer o 

trânsito e a relação dialética entre os conhecimentos para, na e da práti-

ca, como caminhos subsidiários à profissionalidade docente, visto que a 

visão aplicacionista própria da formação para a prática vai dando lugar 

a uma visão que considera a situação na prática como objeto de refle-

xão e avança apontando perspectivas para a investigação como postura, 

própria da formação que decorre da prática. Desse modo, tal concepção 

revela-se uma potente perspectiva para o ensino de didática.

A terceira constatação diz respeito ao papel do formador, que, 

como procuramos evidenciar, mostrou-se como um diferencial, visto 

que, para muitos, é ele que faz a disciplina valer a pena ou não. A di-

mensão prática, tão questionada, apareceu no modo como o formador 

planeja, organiza e propõe as atividades, avalia e relaciona os temas, 

apesar de não discutir e incentivar o estudo dos fundamentos que sus-

tentam sua prática, isto é, seu saber de ação pedagógica.

Assim sendo, a ação pedagógica do professor formador emerge 

como perspectiva basilar para o ensino de didática quando se coloca 

como conteúdo de formação; quando estrategicamente submete sua 

concepção e prática de ensino ao crivo de seus alunos, futuros colegas; 

quando propicia, ao professor em formação, condições de propor for-

mas de mediação da prática pedagógica, fundamentadas por concepções 

que permitam situar a função social de tais mediações. Não se trata, 
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pois, de enfatizar o como fazer, mas sem o como fazer (mediação) em arti-
culação com o por que fazer (intencionalidade pedagógica).

Nesse sentido, nossa aposta para o ensino de didática compro-
metido com a aprendizagem da docência consiste em assumir politica-
mente a escola pública, a educação básica e o trabalho docente como 
eixos estruturantes da formação inicial de professores, transformando 
as aulas em espaço/tempo de problematização, análise e síntese de teo-
rias e métodos de ensino e de aprendizagem, tendo como suporte a ação 
pedagógica do formador, aquele que ensina não apenas porque sabe, 
mas porque sabe ensinar e, por isso, forma professores.
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teMA eM DestAQUe

A OBSERVAÇÃO DAS PRÁTICAS DE 
ENSINO EFETIVAS EM SALA DE AULA: 
PESQUISA E FORMAÇÃO
MARGUERITE ALTET 

TRADUÇÃO DE Maria Teresa Mhereb

resumo

Neste artigo, a autora apresenta sua trajetória de pesquisadora das práticas de ensino 
efetivas e do funcionamento do processo interativo ensino-aprendizagem a partir 
da observação de uma sequência de aulas. A autora considera diferentes pesquisas 
realizadas pelo CERSE, CREN, pelas redes OPEN e OPEEN & Reform e apresenta uma 
pesquisa recente sobre a observação das práticas de ensino em suas relações com a 
aprendizagem (OPERA) feita em Burquina Faso e que procura identificar as práticas 
de ensino portadoras de efeitos. A partir da observação de aulas, da aplicação de 
questionários e de entrevistas com alunos, professores e diretores de escolas, a pesquisa 
pôde identificar as necessidades de formação tanto dos professores quanto dos demais 
profissionais da educação. Depois, a partir desse diagnóstico, ferramentas de formação 
foram concebidas para ajudar na análise das práticas e contribuir para a melhora da 
qualidade dos sistemas educativos na África subsaariana.
oBserVação • PrÁTiCa de ensino • Pesquisa •  

ForMação de ProFessores

OBSERVATION OF EFFECTIVE TEACHING PRACTICES 
IN THE CLASSROOM: TRAINING AND RESEARCH

aBstract

In this article, the author discusses her path as a researcher of effective teaching practices 
and the functioning of the interactive teaching-learning process from observing a 
sequence of lessons. The author takes into consideration different studies conducted by 
CERS and CREN and by the OPEN and OPEEN & Reform networks, and presents a 
recent study on the observation of teaching practices in their relationships with learning 
(OPERA) conducted in Burkina Faso which attempts to identify the teaching practices 
that generate results. Based on class observations, the application of questionnaires and 
interviews with students, teachers and school principals, the study identified the need for 
training of teachers as well as other education professionals. Then, from this diagnosis, 
training tools were developed to assist in the analysis of practices, and to contribute to the 
improvement of the quality of education in sub-Saharan Africa.
oBserVaTion • researCh •  TeaChing PraCTiCe • TeaCher eduCaTion
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L’OBSERVATION DES PRATIQUES ENSEIGNANTES 
EFFECTIVES EN CLASSE: RECHERCHE ET FORMATION

résumé

Dans cet article, l’auteur présente son itinéraire de chercheur sur les pratiques 
enseignantes effectives et le fonctionnement du processus interactif enseignement-
apprentissage à partir de l’observation de séquences de classe. L’auteur rend compte 
de différentes recherches menées au CERSE, au CREN, dans les réseaux OPEN et 
OPEEN & Reform et restitue une recherche récente sur l’observation des pratiques 
enseignantes dans leur rapport avec les apprentissages (OPERA) menée au Burkina 
Faso et qui cherche à repérer des pratiques enseignants porteuses d’effets. A partir 
d’observations de séances de cours, de questionnaires et d’entretiens avec les élèves, 
les enseignants et les directeurs d’écoles, la recherche a pu repérer les besoins de 
formation aussi bien des enseignants que de leurs encadreurs. Puis, à partir de 
ce diagnostic, des outils de formation ont été conçus pour aider à analyser les 
pratiques et contribuer à l’amélioration de la qualité des systèmes éducatifs en 
Afrique subsaharienne.

oBserVaTion • PraTique d’enseigneMenT • reCherChe •  

ForMaTion des enseignanTs

LA OBSERVACIÓN DE LAS PRÁCTICAS 
DE ENSEÑANZA EFECTIVAS EN SALA DE 

CLASE: INVESTIGACIÓN Y FORMACIÓN

resumen

En este artículo, la autora presenta su trayectoria de investigadora de las prácticas 
de enseñanza efectivas y del funcionamiento del proceso interactivo enseñanza-
aprendizaje a partir de la observación de una secuencia de clases. La autora 
considera diferentes investigaciones realizadas por el CERSE, CREN, por las redes 
OPEN y OPEEN & Reform y presenta una investigación reciente sobre la observación 
de las prácticas de enseñanza en sus relaciones con el aprendizaje (OPERA) hecha en 
Burkina Faso y que busca identificar las prácticas de enseñanza portadoras de efectos. 
A partir de la observación de clases, de la aplicación de cuestionarios y de entrevistas 
con alumnos, profesores y directores de escuelas, la investigación pudo identificar las 
necesidades de formación tanto de los profesores como de los demás profesionales de 
la educación. Después, a partir de ese diagnóstico, las herramientas de formación 
fueron diseñadas para ayudar en el análisis de las prácticas y contribuir a la mejora 
de la calidad de los sistemas educativos en el África subsahariana.

oBserVaCión • inVesTigaCión • PrÁCTiCa de enseÑanZa •

ForMaCión de ProFesores
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PreÂMBulo soBre uMa TrajeTória de 
ProFessora-Pesquisadora-ForMadora
or que a oBservação De práticas De ensino em pesquisa e formação? minha 

trajetória pessoal como pesquisadora dá sentido a essa escolha: hoje pro-

fessora emérita de Ciências da Educação, meu interesse pela abordagem 

de observação em pesquisa e formação tem origem na interação entre 

meu percurso profissional como formadora e meu itinerário de pesqui-

sa. Tendo começado como professora de filosofia nomeada psicopedago-

ga pela escola normal de Mans, senti, ao passar das ideias filosóficas às 

práticas dos professores do primário, a necessidade de me formar em 

Ciências da Educação na Universidade de Caen. Foi o Professor Gaston 

Mialaret quem me iniciou na metodologia rigorosa de observação sistê-

mica dos fatos educativos. A partir de então, centrei-me na pesquisa em-

pírica, com o objetivo de “descrever e caracterizar as práticas de ensino 

tal como elas são” para formar os professores e ajudá-los a compreender 

o funcionamento do que fazem a fim de melhor se adaptarem.

Durante quinze anos, em que ocupei cargos em instituições de 

formação de professores, a questão da articulação entre teoria e prática 

em formação tornou-se central para mim, e trabalhei em dispositivos de 

formação que permitissem melhor preparar os professores para a práti-

ca da sala de aula ao fazê-los tomarem consciência de suas próprias prá-

ticas, microensino seguido de análise de práticas. Minha tese voltava-se 

p
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para o papel do microensino na modificação de comportamentos obser-

váveis e atitudes de alunos-professores em formação.

Tendo me tornado professora-pesquisadora em Caen, meu eixo 

de pesquisa no Centro de Estudos e Pesquisas em Ciências da Educação – 

CERSE – intitulava-se “Observação e análise das interações de ensino em 

contexto” e me permitiu observar e analisar “estilos de ensino”. Depois, 

em minha tese de livre docência, realizei uma pesquisa sobre “as inte-

rações pedagógicas e as formas de ajuste em sala de aula” a partir da 

observação de 115 horas de aulas em escolas gravadas em vídeo, e pedi 

ao Professor Marcel Postic que me orientasse, interessada nos trabalhos 

pioneiros sobre observação.

Nomeada, mais tarde, professora na Universidade de Nantes, 

continuei meu trabalho, mas montando uma equipe pluridisciplinar 

que trabalhou a partir das observações de sala de aula com uma abor-

dagem plural, combinando abordagens psicológicas, pedagógicas, didáti-

cas, contextuais, métodos e olhares para apreender a complexidade das 

práticas.

A metodologia de observação expandiu-se para as entrevistas 

pré e pós-aula observada; depois, com a chegada de Isabelle Vinatier a 

Nantes, para as entrevistas de coexplicitação. Os trabalhos do Centro de 

Pesquisas em Educação de Nantes – CREN – prolongaram-se com a cria-

ção da rede Observação das Práticas de Ensino – OPEN, codirigida por 

Marc Bru, Claudine Blanchard-Laville e eu durante dez anos (2002-2012). 

Trabalhamos, junto de cerca de trinta equipes, em diferentes pesquisas, a 

questão da observação, compartilhando, confrontando nossos pontos de 

vista, trabalho que continua a ser desenvolvido hoje pela rede Observação 

das Práticas Educativas e de Ensino, da Pesquisa à Formação – OPEEN & 

Reform.

o quadro TeóriCo das Pesquisas soBre 
as PrÁTiCas de ensino eFeTiVas
As pesquisas que realizei no CERSE e depois no CREN de Nantes estive-

ram sempre voltadas para a observação direta das práticas de ensino nos 

contextos em que elas se produzem, reunindo, graças a diferentes mé-

todos de registro (papel, áudio e vídeo), o que acontece efetivamente em 

sala durante as aulas de diversas disciplinas: francês, matemática, ciên-

cias, educação física, disciplinas motivadoras.1 Assim como um grande 

número de pesquisadores de práticas de ensino, distingui sempre entre 

práticas declaradas, constatadas e esperadas.

As práticas declaradas dizem respeito ao que os sujeitos dizem 

fazer; suas declarações são coletadas a partir de questionários e/ou en-

trevistas. O discurso dos professores a propósito de sua atividade, es-

pecialmente em sala de aula, é rico porque comporta, além de suas 

1
No original, disciplines 

d’éveil (literalmente: 

disciplinas do despertar). 

Trata-se de disciplinas 

cujo objetivo é “despertar” 

certas noções na criança 

em quatro domínios: 

científico, estético e 

plástico, moral e cívico, 

físico (Nota da Tradutora).
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representações, a parte de conscientização de sua própria atividade, 

uma parte do que os sujeitos incorporaram em relação ao que deveria 

ser feito.

As práticas esperadas. Os professores são submetidos a certo nú-

mero de expectativas, injunções, prescrições do sistema educativo. As 

expectativas provêm da organização social, e as injunções são mais parti-

cularmente incorporadas pela instituição através de um programa ou de 

um currículo, elaborados pelos avaliadores e formadores. É interessante 

conhecer as expectativas institucionais, assim como alguns elementos da 

desejabilidade social (recolhidos a partir de questionários e entrevistas).

Por práticas constatadas ou efetivas designa-se aquilo que os pesquisa-

dores observam na atividade desenvolvida pelos professores, principalmente 

em sala de aula. As constatações derivam de observações que privilegiam 

as dimensões ou variáveis que possuem força organizadora particular no 

processo de ensino. Entrevistas pré e pós-observações são feitas para en-

riquecer essas observações. É nesse nível que se situam todos os meus 

trabalhos, donde meu interesse pela questão da observação.

as Pesquisas soBre o ensino, as PrÁTiCas de ensino

Um exame da literatura internacional produzida por pesquisas 

em educação sobre o ensino e seus efeitos permite constatar que a re-

flexão sobre o ensino progrediu profundamente desde as teorias filosó-

ficas (de Platão, Rousseau) que prescreviam práticas ideais segundo uma 

pedagogia magistrocêntrica em que o professor faz o essencial, pois é 

o mestre do jogo. As ideias pedagógicas evoluíram em toda a parte em 

direção às teorias da nova educação e colocaram “o aluno no centro do 

ensino”, invertendo o ponto de partida da reflexão: trata-se de enten-

der como os alunos aprendem para saber como o professor deve ensinar. 

Essas teorias pedagógicas não são menos prescritivas, partindo de “méto-

dos pedagógicos” que dariam conta das práticas: métodos diretivos/não 

diretivos, tradicionais/inovadores, expositivos/interativos ou, no ensino 

da leitura, métodos globais, analíticos, sintéticos. Supõe-se, assim, que 

a prática de um professor seja redutível ao trabalho metódico de um 

procedimento previamente estabelecido.

As abordagens psicológicas (Piaget, Wallon, Vytgotski) quiseram, 

inclusive, fundar as práticas de ensino no desenvolvimento da criança 

e do adolescente e a psicopedagogia aplicacionista deduziu normas de 

ação a serem postas em prática visando a um aluno genérico.

Mais tarde, nos anos 1970 e 1980, assistiu-se ao desenvolvimento 

das pesquisas em educação sobre as práticas educativas. O campo de pes-

quisas chamado pesquisa educacional (educational research) nos Estados 

Unidos e no Quebec comporta, mais particularmente, a pesquisa sobre 

as práticas pedagógicas, sobre o ensino (research on teaching). Esses traba-

lhos ilustram um ponto de vista que consiste em considerar a pedagogia 



M
a
rg

u
e
rite

 A
lte

t 
C

A
D

E
R

N
O

S
 D

E
 P

E
S

Q
U

IS
A

   v.4
7

 n
.16

6
 p

.119
6

-12
2

3
 o

u
t./d

e
z
. 2

0
17

   12
0

1      

como objeto de pesquisa pleno e em identificar em que as pesquisas em 

ciência da educação podem contribuir para a descrição e compreensão 

dos processos que estão em jogo nas práticas pedagógicas. Os professo-

res relatam muitas de suas atividades em sala de aula e de suas dificul-

dades, mas elas foram, até aqui, pouco estudadas objetivamente a partir 

de uma análise do funcionamento das práticas efetivas. Pesquisadores 

da ciência da educação tomaram por objeto as práticas de ensino, que 

são um desses objetos de pesquisa complexos, um objeto nodal especí-

fico das ciências da educação que permite uma pluralidade de enfoques 

disciplinares: psicológico, sociológico, pedagógico, didático, epistemoló-

gico, donde minha proposta de uma análise plural.

Os modelos dos trabalhos sobre o ensino evoluíram nos últi-

mos cinquenta anos. Foram, primeiro, trabalhos prescritivos seguindo 

o “modelo do ensino eficaz”, “processo-produto” (DUNKIN; BIDDLE, 

1974; RYANS, 1962): historicamente, na América do Norte, os primei-

ros trabalhos sobre o ensino nos anos cinquenta inscreveram-se no pa-

radigma behaviorista “processo-produto”, de forte caráter normativo. 

Eles reduziam o estudo do ensino exclusivamente aos comportamentos 

observáveis do professor. Esses trabalhos visavam a determinar a efi-

cácia do ensino, e as maneiras de ensinar eram analisadas a partir das 

qualidades pessoais intrínsecas do professor, as quais deveriam produ-

zir efeitos sobre o desempenho escolar dos alunos (WALBERG; WANG; 

HAERTEL, 1993). As pesquisas que vieram em seguida, sob um para-

digma cognitivista (Clark, Peterson, Tochon), voltavam-se para o “pen-

samento dos professores”. Elas concebiam a cognição como instância 

essencial de controle da prática de ensino, vendo o professor como o 

responsável pelas tomadas de decisão que, a partir de seus pensamen-

tos, teorias e escolhas pessoais, planeja as ações e as coloca em prática 

(SHAVELSON; STERN, 1981; TOCHON, 1991). Depois, a emergência do 

paradigma “ecológico” permitiu levar em conta a importância da “situ-

ação” (BRONFENBRENNER, 1979) no interior da qual se dá o ensino, de 

modo que a situação tornava-se a variável-chave explicativa da prática.

Enfim, nos últimos quinze anos, desenvolveram-se os modelos 

interacionistas: na França, como em Quebec, pesquisadores (Altet, Bru, 

Clanet, Gauthier, Lenoir, Tupin, Vinatier) propõem modelos integradores 

que visam a articular diversos tipos de variáveis – pessoais, processuais 

e contextuais – em interação. As variáveis estudadas concernem ao pro-

fessor, mas se voltam também para o aluno e a situação, a fim de tornar 

possível explicar e compreender o funcionamento da prática de ensino 

em sua complexidade, na interação com a atividade dos alunos, a partir 

do estudo dos processos em jogo, de suas interações e das diferentes 

dinâmicas internas e externas.

Nosso modelo foi o “dos processos interativos situados” (ALTET, 

1991). Uma rede internacional europeia de equipes de pesquisa, a rede 
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OPEN, foi constituída e dirigida por mim, M. Bru e C. Blanchard-Laville 

(2002-2012) e desenvolveu trabalhos sobre o ensino-aprendizagem e o 

estudo dos processos característicos das práticas em sua relação com 

a aprendizagem dos alunos (BRU; ALTET; BLANCHARD-LAVILLE, 2004). 

Esses trabalhos mostram que não se pode entender o funcionamento 

das práticas de ensino estudando-as a partir “dos métodos”. Uma prática 

de ensino envolve procedimentos, produtos, mas também processos 

interativos, cognitivos, relacionais, psicológicos, contextuais. O fato de 

analisar os processos levando em conta as dinâmicas em jogo na prática 

de ensino distancia os pesquisadores dos modelos de tipo entrada-saí-

da ou método. A prática não pode ser considerada como aplicação de 

um método, pois cada professor a realiza à sua maneira. Uma prática 

de ensino “traduz-se pela aplicação de saberes, procedimentos e com-

petências nos atos de uma pessoa em situação profissional” (ALTET;  

VINATIER, 2008).

Todavia, muitos pesquisadores demonstram dificuldade em iden-

tificar uma organização metódica da prática, pois, efetivamente, um 

professor não estabelece metodicamente sua ação em todas as circuns-

tâncias, mas é “um improvisador que se adapta à situação” (ALTET, 1994). 

Foi a constatação sobre os limites da noção de “método pedagógico” que 

levou os pesquisadores a construírem novos modelos de inteligibilidade 

da prática de ensino e de seu funcionamento nos processos em jogo.

Os trabalhos da rede OPEN (2002-2012) culminaram em definir a 

prática de ensino em sua multidimensionalidade em torno de três aspectos 

ou domínio constitutivos da prática e em interação: o domínio relacional, 

que engloba o ambiente criado em sala de aula; o domínio pragmático: 

pedagógico-organizacional constituído pelas atividades desenvolvidas; 

e o domínio didático-epistêmico, que gere o campo das questões do saber 

(ALTET, 2009). Esses três domínios constitutivos são relacionados com 

características pessoais sociocognitivas do professor (CLANET, 2009). 

É a articulação entre esses diferentes domínios e dimensões que os 

pesquisadores esforçam-se em atualizar. A escolha de uma abordagem 

multidimensional da prática de ensino leva a reconsiderar uma distinção 

artificial entre trabalhos sobre didáticas disciplinares centradas no alu-

no, na gestão e na estruturação dos saberes e pesquisas sobre o ensino 

focadas na dimensão da comunicação, das variáveis de ação ou de facili-

tadores pedagógicos. Tais trabalhos são complementares se se quer dar 

conta da complexidade da prática de ensino e da estreita relação entre 

o didático e o pedagógico na ação do professor, donde a “análise plural” 

que propusemos, uma abordagem multidisciplinar cruzada do proces-

so ensino-aprendizagem situado (ALTET, 1994, 2004) para dar conta e 

compreender a articulação entre as múltiplas dimensões – relacional, 

pedagógica, didática, epistêmica, temporal, psicossocial – em jogo em 

uma prática de ensino.
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Alguns organizadores estáveis das práticas e que refletem uma 

organização interna foram já identificados (BRU; CLANET; ALTET, 2008), 

como os tipos de interações (variáveis ou uniformes), de orientação 

(aberta ou fechada), o gerenciamento do tempo (tempo de aprendizado 

individual de cada aluno), as características da tarefa (de aplicação ou 

de reflexão de pesquisa), a configuração da sala (VEYRUNES; LEBLANC, 

2011), levando em conta a gestão dos conteúdos ensinados em sua espe-

cificidade (ALTET; VINATIER, 2008).

Esses trabalhos francófonos alinham-se a trabalhos norte-ameri-

canos e anglo-saxões recentes que compartilham da mesma concepção 

de uma prática de ensino complexa que comporta várias dimensões ar-

ticuladas que a tornam mais ou menos eficaz.

Os trabalhos de John Hattie (2003, 2009) sobre o que faz um 

professor ser eficaz exploram, a partir de todas as meta-análises, o que 

faz a diferença entre os professores e apontam que os fatores que produ-

zem maior efeito são a qualidade do professor e a natureza das relações 

professor-aluno, o ambiente de trabalho instaurado em sala de aula.

Os professores que utilizam modalidades pedagógicas que dão 

a palavra ao aluno, que criam relações professor-aluno de confiança, 

encorajando-os na realização das tarefas, na resolução de problemas, 

orientando-os e os avaliando, e que têm expectativas mais altas em rela-

ção a todos os alunos são aqueles que produzem maior impacto sobre os 

resultados de aprendizagem. Ainda mais recentemente, as pesquisas de 

B. Hamre et al. (2013) nos Estados Unidos retomam resultados anteriores 

e insistem sobre os mesmos três domínios produtores de efeitos: relacio-

nal, organizacional e institucional.

Assim, no conjunto de nossos trabalhos, o objetivo é, em primei-

ro lugar, “descrever, caracterizar, explicar e entender o funcionamento 

das práticas de ensino” e os processos em jogo a partir de um modelo 

“dos processos interativos contextualizados” de ensino-aprendizagem 

(BRU, 1991), para, em seguida, “entender os processos interativos em 

situação ou a articulação funcional dos processos de ensino-aprendiza-

gem” (ALTET, 1994, p. 11). Trata-se de restituir o funcionamento das 

práticas de ensino em suas relações com a aprendizagem, identificando 

modalidades que permitem que a aprendizagem tenha êxito, a fim de 

aperfeiçoar a qualidade dos sistemas de educação e formação a partir 

da análise dos três domínios constitutivos das práticas de ensino: am-

biente relacional instaurado pelo professor enquanto pessoa, a gestão 

pedagógico-organizacional das condições de aprendizagem e do grupo 

de alunos e a gestão didático-epistêmica dos saberes em jogo.

Em muitos trabalhos (Walberg, Bru, Clanet, Lenoir, Tupin, 

McKinsey, Hattie, Hamre), encontram-se domínios constantemente 

identificados como constitutivos das práticas de ensino: relacional, peda-

gógico-organizacional e didático epistêmico.
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Contudo, no que diz respeito aos nossos trabalhos, optamos por 
observar as práticas de sala de aula a partir de uma entrada específica: as 
interações professor-aluno nos domínios considerados nessas pesquisas 
como constitutivos dos processos ensino-aprendizagem, a saber:
1.  O domínio das interações de tipo emocional e relacional;
2.  O domínio das interações de ordem pedagógica: organização e ges-

tão do grupo de alunos e das condições de aprendizagem;
3. O domínio das interações de ordem didático-epistêmica: gestão, es-

truturação da aprendizagem e dos saberes constitutivos, observando 
os professores em suas interações com os alunos no nível das tomadas de pa-
lavra e das atividades de uns e dos outros.

uMa Pesquisa soBre os eFeiTos do ProCesso inTeraTiVo 
siTuado ensino-aPrendiZageM: a Pesquisa oPera

A importância do efeito-professor e das práticas de ensino é bem 
documentada na literatura internacional sobre educação dos últimos 
decênios. Com efeito, em relação à qualidade do ensino-aprendizagem, 
o relatório McKinsey (1999) mostrou o lugar-chave dos métodos peda-
gógicos dos professores e do entusiasmo do corpo docente como fato-
res cruciais de mudança; pois, segundo os pesquisadores, “o progresso 
de um sistema escolar dá-se no nível da sala de aula”. Eles mostram a 
importância de se conhecer e de modificar os métodos de trabalho dos 
professores para a evolução dos programas e, sobretudo, dos procedi-
mentos pedagógicos dos professores ou das responsabilidades pedagó-
gicas e administrativas dos diretores de escolas. Seus estudos sugerem 
que a grande maioria das reformas feitas pelos sistemas que mais pro-
grediram incidem sobre os métodos de trabalho e a maneira de agir dos 
professores e dos alunos, mais do que sobre os conteúdos ensinados.

Entre os fatores e as variáveis identificados, Hattie destacava 
(2003, 2009) que os professores fazem a diferença. Inúmeros estudos procu-
ram mesurar ou descrever a influência do professor, da sala de aula e 
da instituição (BRESSOUX et al., 1999; BRESSOUX, 1994, 2012; TALBOT 
et al., 2007).

Em todos esses trabalhos, os fatores-chave reconhecidos como 
os que agem sobre as relações de ensino aprendizagem são: o estímulo 
cognitivo e motivacional do professor; a implicação, o envolvimento na 
tarefa do aluno e o tempo individual para a tarefa (time on task); a pesqui-
sa ativa pelo aluno; as interações professor-aluno(s) variadas (em pares, 
em grupos); a regulação interativa; os reforços e a avaliação formativa; 
a formação metodológica e metacognitiva; o ambiente social do grupo 
em sala de aula.

Em nossa última pesquisa OPERA – Observação das Práticas de 
Ensino em suas Relações com a Aprendizagem – desenvolvida de 2013 
a 2016 em Burquina Faso, na África subsaariana, a partir da observação 
de 270 aulas dadas a 90 turmas do Primário,2 procuramos notar se essas 

2
O ensino primário é voltado 

para as crianças de 6 a 10 

anos, correspondendo ao 

atual Ensino Fundamental 

I brasileiro (N.T.).
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variáveis se encontrariam nas salas superlotadas (mais de cem alunos 

por sala) do contexto burquinense estudado.

A identificação do que produz o efeito-professor e, é claro, parti-

cularmente, um efeito-professor favorável à aprendizagem, leva-nos ao 

interesse, de forma detalhada, pela forma com a qual o professor atua junto 

a seus alunos para que alcancem bons resultados em sua aprendizagem, 

pelas modalidades postas em prática que os fazem progredir, e a não 

nos contentarmos apenas em conhecer o método com que o professor 

tem o hábito de trabalhar: a observação das práticas efetivas é essencial. 

Trata-se de levar em conta as características da prática de ensino atra-

vés dos processos organizadores (tipos de interação, dimensão temporal, 

tipos de tarefas, configuração da sala de aula, tipo de questionamen-

to, de orientação, de regulação, etc.) para mostrar como um professor 

atua, alcança seus objetivos de aprendizagem, conduz a aula em direção  

a seu objetivo, leva os alunos – todos em eles, em uma dada situação – a 

progredir e ter êxito.

Na maioria dos trabalhos contemporâneos sobre o ensino, os 

processos são levados em conta desde uma perspectiva epistemológica, 

socioconstrutiva e interacionista, que se recusa a considerar separada-

mente ensino e aprendizagem e tenta identificar quais são as práticas 

que produzem resultados de aprendizagem nos alunos em contextos 

determinados, quais são as dimensões em jogo. O exame dos resultados 

de um conjunto de trabalhos internacionais complementares permitiu 

construir ferramentas de observação das práticas considerando todas 

suas dimensões constitutivas, sem privilegiar a dimensão pedagógica ou 

didática e atentando para como elas acontecem em salas de aula situa-

das num contexto específico: em nosso caso, Burquina Faso. 

Daí a importância de cruzar as observações com dados contextu-

ais e identificar uma zona variável de efeitos potenciais contextualiza-

dos (Rede OPEN, 2002-2012). Uma abordagem sistêmica foi adotada em 

função de sua utilidade para descrever o que é observado, mas também 

para tentar entender e explicar o que ocorre em sala de aula em um 

dado contexto. Como apontado anteriormente, a mesma modalidade 

ou procedimento de ensino pode não produzir sempre os mesmo resul-

tados, a forma como é posto em prática conta tanto quanto o método de 

ensino em si. O efeito-professor não poderia, portanto, ser reduzido ao 

efeito-método.

Se as características e os conhecimentos prévios pessoais do pro-

fessor não podem ser ignorados, eles também não esgotam a explicação. 

Assim, é desejável esclarecer e mesmo resolver a questão dos efeitos 

de composição. O mesmo professor age de formas diferentes de acordo 

com as características dos alunos com quem trabalha e suas reações. 

As modalidades de ensino que ele põe em prática com sucesso em um 

dado contexto não são necessariamente transferíveis para outros. Se o 
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efeito-professor tem impacto sobre a forma com que se desenvolvem 
os alunos e a aprendizagem, esse mesmo efeito-professor não depende 
menos daquilo que ocorre em sala, daí a dificuldade em isolar e traduzir 
o efeito-professor através de um conjunto de modalidades de ensino 
representativas de todas as boas práticas. Há uma codeterminação de di-
ferentes efeitos.

 Do ponto de vista da rede OPEN, os pesquisadores do proje-
to OPERA na África subsaariana pretendem entender o que são as práti-
cas, observando e identificando os processos em jogo e mostrando que 
estes não são independentes nem dos contextos nem das situações de 
aprendizagem concretas para, em seguida, tratar de um novo objeto: 
os interprocessos estudados em situações. Trata-se de identificar como 
e através de quais processos o professor procede a adaptações e ajustes 
em proveito da progressão da aprendizagem dos alunos, discernindo as 
modalidades que ele emprega e que funcionam como variáveis “porta-
doras de efeitos” sobre a aprendizagem no contexto observado nas salas 
de aula específicas. Ora, no contexto da África francófona, as práticas de 
ensino são ainda pouco documentadas e os dispositivos de formação e 
enquadramento não dispõem, ou dispõem muito pouco, de ferramentas 
ou indicadores que permitam que os diferentes atores se situem; daí as 
“formações chapadas” cujas estratégias correspondem pouco às neces-
sidades. Uma melhora significativa da qualidade da aprendizagem não 
pode ser alcançada sem a mobilização de todos os atores em torno de re-
ferências estáveis, documentadas e aceitas, pois adaptadas ao contexto.

O tratamento e a análise dos dados coletado por/para a pesquisa 
OPERA inscrevem-se na perspectiva de fornecer elementos de resposta 
à compreensão das práticas de ensino e seus efeitos.

a inTegração TeóriCa e o Modelo de 
anÁlise do ensino-aPrendiZageM

Nossos trabalhos inscrevem-se na teoria da atividade. Trata-se 
de analisar “os processos interativos ou a articulação funcional dos pro-
cessos de ensino-aprendizagem em situação”, segundo o modelo “dos 
processos interativos contextualizados” (ALTET, 1994, p. 10), a articula-
ção das atividades e interações professor-aluno/aluno-professor na situação de 
ensino-aprendizagem em um dado contexto, a partir da observação e 
identificação dos três domínios constitutivos das práticas (relacional, 
pedagógico-organizacional e didático-epistêmico), tendo como base os 
rastros das práticas efetivas identificadas durante a observação de au-
las em sala a partir das interações verbais, não verbais e multimodais 
professor-aluno (transcrições, vídeos).

As atividades de ensino-aprendizagem postas em prática pelos 
professores são analisadas através das interações, atuando enquanto media-
ção pedagógico-didática sobre o processo de aprendizagem e sobre as con-
dições de aprendizagem, sobre as atividades dos alunos e sua mediação 
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cognitiva em contexto; a situação de ensino-aprendizagem é o espaço 
de encontro dessa dupla mediação professor-aluno; ela se caracteriza 
por sua interatividade. Os processos são vistos desde uma perspectiva 
epistemológica interacionista que se recusa a considerar separadamente 
ensino e aprendizagem e leva em conta a ação mediadora, as tramas de 
interações entre professor e alunos, a dinâmica da situação em jogo na 
aprendizagem e a construção dos saberes.

Toda situação de ensino-aprendizagem escolhida pelo profes-
sor (estratégia interrogativa, situação de pesquisa, situação problema...) 
apoia-se no funcionamento da interatividade linguística entre professor 
e alunos como meio de aprender. Em uma sala de aula, professor e alu-
nos produzem um discurso que vai se coconstruindo progressivamente 
através de intercâmbios, de tramas interacionais. O conceito de intera-
ção pedagógica e/ou didática engloba a ação e os intercâmbios recíprocos 
entre professor e alunos, ação mútua, estratégias em reciprocidade que 
se desenvolvem em sala de aula (ALTET, 1994; ALTET; VINATIER, 2008). 
A gestão das interações em sala de aula é uma dimensão importante 
da prática de ensino; a maneira como elas funcionam pode facilitar ou 
dificultar a construção dos saberes nas tarefas e atividades propostas 
aos alunos pelo professor: são os processos interativos que a observa-
ções de salas de aulas de nossas pesquisas procuram analisar. Trata-se 
de identificar os processos mediadores característicos das práticas ob-
servadas em situações de ensino-aprendizagem de diferentes disciplinas 
escolares (francês, cálculo, disciplinas motivadoras3) e as relações que 
esses processos estabelecem com o ensino e a progressão dos alunos na 
construção dos saberes. 

3
Ver nota 1.
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figura 1
Modelo da arTiCulação do ProCesso inTeraTiVo ensino-aPrendiZageM 

ConTeXTualiZado

Fonte: altet (2015, p. 67). 

a esColha da oBserVação
A observação é, entre outras, uma forma de estabelecer relação com 

o empírico, sendo a escolha inicial a de alcançar uma inteligibilidade 

das práticas de ensino tomando por base o que pode ser constatado em 

situação de ensino-aprendizagem. A maneira de proceder pode parecer 

evidente e não necessitar de longas justificativas: para conhecer o que o 

professor faz em sala de aula, bastaria observar e identificar escrupulo-

samente suas falas, gestos, deslocamentos...

Não é necessário termos uma longa experiência de observação 

em sala de aula para nos darmos conta de que as coisas não são bem 

assim. Mesmo quando o observador tem a firme intenção de realizar a 

observação sem ser seletivo a priori e sem suporte técnico previamen-

te elaborado (tabela de observação, amostragem temporal) ou material 

para registro, ele percebe que a multiplicidade e a rapidez dos acon-

tecimentos, na maioria das vezes relacionados entre si, torna impossí-

vel, apesar de sua determinação, uma observação exploratória que se 

pretenda exaustiva. Seja pela escolha deliberada, seja sem possuir clara 

consciência disso (efeito halo, por exemplo), o observador organiza rapi-

damente sua atividade e privilegia certos aspectos observáveis, mesmo 

se permanece aberto ao imprevisto e ao inédito.
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Já se considerou que os próprios fatos dar-se-iam à observação 

e que o observador os recolheria tal qual eles propriamente são. Sobre 

essa base, o método experimental foi frequentemente apresentado 

como a sucessão de várias etapas que conectam observação, hipótese, 

experimentação, resultados, interpretação e conclusão. No momento da 

etapa de observação, o observador não deveria manipular e modificar 

os fatos. Entretanto, para designar os fatos que observa e que deseja 

estudar, é preciso delimitá-los no espaço e no tempo, já que participam 

de um fluxo contínuo; é preciso especificá-los e inscrevê-los em uma 

cadeia significante.

Assim, experimentação ou não, os elementos ditos factuais assu-

mem uma conceitualização que não é independente das referências, ao 

menos implícitas, a partir das quais são reconhecidos e qualificados. Se 

os fatos são, portanto, carregados de teoria, para tornar possível o deba-

te científico, é importante que cada referência teórica do pesquisador 

seja explicitada e confrontada com as dos outros pesquisadores. Sobre o 

plano de fundo de um empirismo ingênuo, negligenciar essa exigência 

levaria ao risco de se deixar guiar por concepções ou pré-teorizações do 

senso comum, que são inúmeras em matéria de educação e ensino.

Se a observação é considerada um meio para acessar uma inte-

ligibilidade das práticas de ensino, é importante escapar a uma visão 

simplista segundo a qual, uma vez recolhidos os fatos, passar-se-ia a um 

trabalho interpretativo e crítico. As aparências podem enganar: o obser-

vador terrestre constata todos os dias que o sol gira ao redor da Terra!

No caso da observação das intervenções de um professor, as apa-

rências podem enganar ainda mais na medida em que são ligadas a uma 

intencionalidade e a efeitos que, por sua vez, não são diretamente ob-

serváveis. Quando um professor intervém junto a um aluno ou a um 

grupo de alunos para impulsioná-lo oferecendo um elemento de solução 

ou descoberta, traz uma ajuda ou um empecilho à aprendizagem? Seria 

essa uma forma de não desacelerar o ritmo da classe, de compensar a 

heterogeneidade criada pelo nível de dificuldade do trabalho pedido aos 

alunos, de prevenir complicações incômodas na gestão do grupo, de res-

peitar o que estava previsto no planejamento da aula...?

O primeiro objetivo da observação é, certamente, considerar as 

práticas de ensino em suas relações com as aprendizagens, conhecê-las 

tal qual elas são e não como deveriam ser em nome de dessa ou daquela 

opção pedagógica ou didática. Mas, por mais importante que seja, há 

limites para uma pretensão estritamente descritiva. O que, no tempo da 

aula, o professor faz em sala não se reduz a uma justaposição de com-

portamentos que teriam em si mesmos uma explicação.

Se a observação permite identificar, em um grupo de professores 

da mesma disciplina e do mesmo nível escolar, regularidades e varia-

ções intra e interindividuais na maneira de ensinar, é preciso pesquisar 
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a que se devem essas regularidades e variações e, supondo que não se-

jam aleatórias, como são organizadas e se organizam. 

O pesquisador-observador é, então, levado a inferir sobre os pro-

cessos através dos quais essa organização se dá. Na impossibilidade de 

observar diretamente esses processos e os fatores que, anteriores ou 

externos à aula, puderam contribuir para gerá-los ou transformá-los, 

é sobre a base de uma tentativa de modelização, concebida a partir de 

uma escolha teórica, que as pistas explicativas das regularidades e va-

riações observadas podem ser examinadas e exploradas. Quer se tratem 

de teorias da ação ou da atividade vinculadas à sociologia, à psicologia, 

à psicologia social, à ergonomia ou à antropologia ou, mais especifica-

mente, de teorias didáticas ou pedagógicas, elas mesmas inspiradas em 

outras teorias do campo das ciências humanas e sociais, o objetivo é ex-

plicar e compreender quais são as dinâmicas organizadoras das práticas 

de ensino.

Em uma perspectiva explicativa e compreensiva, o interesse pe-

los elementos recolhidos pela observação não se limita à obtenção de 

uma compilação de dados pontuais relativos a elementos observáveis 

tomados isoladamente. Baseada em uma escolha teórica prévia, a ob-

servação pode empenhar-se em fornecer os elementos constitutivos de 

variáveis construídas, cujos valores quantitativos ou qualitativos permi-

tam sustentar a abordagem explicativa e compreensiva.

Por que a esColha da oBserVação das PrÁTiCas de ensino?

Como citado, a observação é, entre outras, uma forma de esta-

belecer relação com o empírico, uma forma de alcançar uma inteligi-

bilidade das práticas de ensino tendo como base aquilo que pode ser 

constatado em situação de ensino-aprendizagem. Sem ser um fim em 

si mesmo, a observação não é menos indispensável, não porque seja o 

único procedimento válido dentre outras formas de recolher informa-

ção para descrever, explicar e compreender as práticas de ensino, mas 

porque ela comporta elementos constatados, postos efetivamente em 

prática (claro que sempre interpretáveis) e não apenas declarados, que 

pertencem ao desenvolvimento das atividades do professor em situação 

de ensino-aprendizagem e das reações e atividades dos alunos.

De uma perspectiva descritiva, explicativa e compreensiva, o in-

teresse pelos elementos recolhidos pela observação a partir dos rastros 

da atividade dos professores e das atividades dos alunos em contexto é 

evidente.

Como lembra Altet, Bru e Blanchard-Laville (2012, p. 15): 

A ideia segundo a qual o melhor meio de estudar as práticas de 

ensino é observá-las em situação é, certamente, ao mesmo tem-

po simples e complexo, pois rompe com as especulações tão 
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distantes do terreno em que se pretendem descritivas [...]. Para 

tanto, considerar que o conhecimento das práticas de ensino não 

possa dispensar a observação não nega, certamente, o interesse 

que apresentam outros meios de investigação. 

É por isso que, desde nossos primeiros trabalhos, as observa-

ções são completadas por entrevistas feitas com os professores obser-

vados e com os alunos para apreender o sentido dado pelos atores à sua 

atividade.

Questionários permitem situar o professor no contexto da es-

cola e do sistema educativo e conhecer suas práticas declaradas para 

confrontá-las com as práticas efetivas observadas.

Na recente pesquisa feita pela OPERA, por exemplo, a operacio-

nalização final de um modelo de observação das práticas foi realizada 

de forma exaustiva em torno dessas três dimensões constitutivas das 

práticas: relacional, pedagógica e didática, a parir de diversos trabalhos, 

entre os quais os de: Flanders (1976), Stallings (1977), De Landsheere 

(1986), Altet (1991), Altet e Vinatier (2008), Altet, Bru e Blanchard-Laville 

(2012), Altet et al. (1994, 1996), Wragg (1995), Hattie (2003, 2009) e 

Hamre et al. (2013).  

Da ampla confrontação entre os diferentes trabalhos utilizados 

para a concepção de uma tabela de observação das práticas de ensino 

em sala de aula em suas relações com as modalidades de aprendizagem 

dos alunos, notou-se que a atenção deveria recair sobre a identificação 

dos diferentes fatores de ensino suscetíveis a exercer influência sobre a 

aprendizagem; tratava-se de observar as atividades e turnos de fala do 

professor em sua relação com as atividades e turnos de fala dos alunos 

em contexto, a partir de um amplo modelo de observação.

Se a escolha fundadora de nossos trabalhos, assim como dos da 

rede OPEN, é privilegiar a observação das práticas de ensino “ordiná-

rias”, isso não se dá pela crença de que os fatos falem por si mesmos e 

sejam diretamente acessíveis ou pela pretensão de alcançar uma exaus-

tividade portadora de um conhecimento total. A observação é concebida 

como meio privilegiado para uma abordagem descritiva, mas também 

para uma abordagem explicativa atenta aos processos, não podendo, 

ambas, absterem-se da escolha de referências teóricas explícitas, seja 

para a delimitação e qualificações dos fatos observados, seja para sua 

interpretação, explicação e compreensão tendo como base os processos 

inferidos. 

Estar de acordo com essa maneira de conceber a observação não 

significa, é claro, que a escolha das referências teóricas deva ser úni-

ca. O objetivo da rede OPEN é criar as condições coletivas para uma 

confrontação científica que, partindo das observações consagradas às 

mesmas práticas ou a práticas comparáveis, abra novas perspectivas de 
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conhecimento, inclusive quando a complementaridade dos diversos en-

foques não é obtida ou mesmo pesquisada. Trata-se, certamente, de uma 

aposta ambiciosa, pois se conhecem as dificuldades de comunicação en-

tre pesquisadores que fizeram escolhas teóricas diferentes.

a ColeTa dos dados

Em nossos trabalhos, as observações nas salas de aula foram fei-

tas por pesquisadores ou por duplas de estudantes observadores forma-

das para períodos de vários dias de observações.

a coleta assumiu as formas descritas a seguir:

É feita de maneira direta: dois observadores estão presentes na 

sala de aula e cada um toma notas, exaustivamente, no decorrer da ação 

observada, em folhas de papel que permitem registrar as informações 

que acabaram de observar, constituindo, a saber, um registro do con-

junto dos turnos de fala e das atividades do professor e dos alunos na 

sala observada, do início ao fim da aula observada (cuja duração é de 

aproximadamente 30 minutos). Essas observações são precedidas e su-

cedidas por entrevistas feitas com o professor observado e, em seguida, 

com alguns alunos. Por um lado, trata-se de coletar as intenções e ob-

jetivos de aprendizagem previstos. Por outro, a entrevista volta-se para 

a percepção do professor em relação ao desenvolvimento da aula, sua 

percepção e análise sobre o cumprimento dos objetivos, a distância en-

tre planejamento e realização, as dificuldades encontradas. 

a coleta de dados de observação foi, também, gravada em outros 
momentos: coletaram-se vídeos de outras aulas como complemento para 
o compêndio em papel:

Num segundo momento, as observações foram transcritas pelas 

duplas de observadores com a ajuda do modelo de observação e códigos 

tanto para a pesquisa quanto para a formação.

os observadores fazem também seus comentários sobre cada aula 
observada:

Para fins de formação, as aulas filmadas servem de base para a 

constituição de ferramentas de formação em torno de pontos a serem 

trabalhados, funcionando, por exemplo, como ilustração de situações 

que devem ser privilegiadas ou evitadas.

A coleta de dados digitalizados com a ajuda de filmadoras coloca 

problemas técnicos de registro nas salas de aula, de modo que se reali-

zaram formações com os observadores para que essa tarefa se efetuasse 

nas salas de aula da maneira mais satisfatória possível. 

o quadro de reFerênCia das oBserVaçÕes 

Para procurar respostas para os objetivos dos trabalhos que 

visam a compreender a prática de ensino, é preciso: observar o que 
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realmente se passa em sala de aula; descrever como os professores ensi-

nam os alunos; tirar lições da observação das práticas de ensino em sala 

de aula para permitir que os professores leiam, verbalizem e analisem 

suas práticas, a fim de conceber módulos de formação inicial e contínua 

para melhorar a qualidade do ensino-aprendizagem.

Os pesquisadores sempre tiveram que escolher entre duas op-

ções para realizar as observações nas salas de aula. A primeira opção 

consiste em adotar um modelo a priori e uma tabela de observação com 

categorias pré-estabelecidas, uma tabela pronta para ser empregada, e a 

segunda, que é a nossa, em registrar exaustivamente todos os elementos 

a serem observados (que são, para nós, as interações verbais, os turnos 

de fala entre professor e alunos), os quais são tratados a posteriori a partir 

de uma categorização teórica escolhida, que leva em conta, no quadro 

de nosso trabalho, os três domínios constitutivos da prática, sempre 

considerando as especificidades do contexto.

A segunda opção é a que adotamos por ser mais contextualizada. 

A concepção da tabela de codificação e processamento faz-se progressi-

vamente, em várias etapas, e é refinada ao longo processamento a partir 

do registro das observações.

Por exemplo, para a última pesquisa OPERA realizada em 

Burquina Faso (2013-2016), após a fase exploratória de observação em 

seis salas e da apropriação dos trabalhos da literatura internacional na 

área, optou-se por conceber uma tabela ampla de observação que levas-

se em conta todos os aspectos das práticas potencialmente observáveis 

nas salas burquinenses superlotadas. 

o Modelo gloBal de oBserVação 

A tabela original foi construída em torno dos três domínios cons-

titutivos das práticas de ensino:

1. Domínio 1: Ambiente relacional, interações não verbais, multimodais.

2. Domínio 2: Organização e gestão pedagógicas do professor.

3. Domínio 3: Gestão didático-epistêmica das aprendizagens e dos 

saberes.

O domínio 1 procura descrever o que acontece em sala de aula 

no nível pessoal do professor, atitudes, emoções expressas de forma não 

verbal, multimodal, voz, expressões, gestos, deslocamentos, e se interes-

sa pelas relações professor-aluno e pelo ambiente.

O domínio 2 foca-se nas intervenções pedagógico-organizacio-

nais do professor, nas atividades desenvolvidas, na organização e na 

gestão da sala de aula e na organização das condições de aprendizagem.

O domínio 3 volta-se para a questão dos saberes e seu centro de 

interesse está na gestão didática e epistêmica das aprendizagens e dos 

conteúdos, na construção e estruturação dos saberes, na utilização de 

auxílios e suportes para o ensino-aprendizagem. 
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Os três domínios englobam 16 dimensões e abrangem os ele-

mentos observáveis que concernem ao professor e aos alunos e à manei-

ra com que reagem aos domínios não verbal, relacional, pedagógico e 

didático, já que as interações é que são observadas e descritas.

a CodiFiCação FeiTa a ParTir das 
oBserVaçÕes eM 16 diMensÕes

A ser codificado para o professor e os alunos

1. Domínio 1. Relacional (Não verbal + Ambiente relacional) (0. + 1.) 

(Questões relacionais)

Dimensão 1. D0V1 + D1V1: Não verbal e ambiente relacional 

positivo.

Dimensão 2. D0V2 + D1V2: Não verbal e ambiente relacional 

negativo.

2. Domínio 2. Intervenção pedagógico-organizacional (Questões pragmáticas)

Dimensão 1. D2.1: Condições de aprendizagem: organização do tem-

po, espaço, regras.

Dimensão 2. D2.2: Gestão do grupo de alunos.

Dimensão 3. D2.3: Questões fechadas.

Dimensão 4. D2.4: Questões abertas.

Dimensão 5: D2.5: Facilitação da aprendizagem: objetivos, estímulo, 

explicações, escolha de situações.

Dimensão 6. D2.5: Avaliação.

Dimensão 7. D2.7: Tarefas (de aplicação ou pesquisa), atividade indi-

vidual, respeito aos tempos de aprendizagem.

3. Domínio 3. Gestão didático-epistêmica (Questões epistêmicas)

Dimensão 1. D3.1: Epistêmica/conceituação, interdisciplinaridade, 

resolução de problemas.

Dimensão 2. D3.2: Abordagem: instruções, lembretes, auxílios 

didáticos.

Dimensão 3. D3.3: Gestão do erro, regulação, correção.

Dimensão 4. D3.4: Aquisições: fixação por repetição.

Dimensão 5. D3.5: Aquisições: estruturação, transferência, 

metacognição.

Dimensão 4. D3.6: Diferenciação.

Dimensão 7. D3.7: Uso de línguas de ensino.

Em resumo: três domínios, 16 dimensões e, para cada dimensão, 

é preciso codificar “Professor” e “Alunos”, resultando em 32 itens a codi-

ficar (16 itens para o “Professor” e 16 para os “Alunos”), o que permitiu 

refinar ainda mais a coleta de dados.

FonTes e naTureZa do ConjunTo de dados

O tratamento e a análise dos dados assentam-se sobre os dados 

coletados pela/para a OPERA, provenientes de oito fontes. As observa-

ções são completadas por outros dados.
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1. A primeira fonte reúne os dados relativos ao contexto geral em que 

os professores evoluem em Burquina Faso. 

2. A segunda fonte engloba os dados contextuais mais locais que re-

sultam em questionários endereçados aos diretores das escolas nas 

quais as observações foram efetuadas pela OPERA.

3. Os dados e informações coletados junto aos professores constituem 

outra fonte de dados de tipo contextual; foram coletados pelo ques-

tionário aplicado aos professores cujas salas de aula foram observa-

das; são mais individuais e pessoais e são voltados para as práticas 

declaradas e as representações dos professores.

4. A principal fonte de dados da OPERA é a observação de 270 aulas de 

ensino-aprendizagem de 90 professores em três disciplinas: francês, 

cálculo, disciplinas motivadoras.4 As observações da fase 1 feitas nas 

escolas e nas salas de aula configuram os primeiros levantamentos e 

foram estendidas em uma segunda fase, a fase 2, focada em uma su-

bamostra de 41 professores das 90 salas observadas na fase 1; essas 

observações compreendem registros manuais em papel e gravações 

de vídeos.

5. Tanto na fase 1 quanto na fase 2, os professores foram entrevistados 

antes e depois de cada aula, assim como alguns alunos após o tér-

mino de cada aula observada. Essas entrevistas são materiais quali-

tativos complementares às observações e permitem compreender o 

sentido que os atores dão a suas atividades.

6. Os resultados dos alunos constituem a última fonte de dados cole-

tados pela OPERA. Eles compreendem as notas obtidas pelos alunos 

das salas de aulas observadas ao longo do ano de observação, a sa-

ber, 2013-2014,5 e os resultados das notas dos alunos no teste PASEC 

(Programas de Análise dos Sistemas Educativos da Conferência dos 

Ministros da Educação dos Estados e Governos da Francofonia – 

CONFEMEN), aplicado em Burquina Faso ao longo do mesmo ano 

escolar.

Para complementar o tratamento quantitativo das observações, 

a pesquisa OPERA optou por estudos de casos qualitativos, compreensi-

vos, pois o estudo de caso permite explicar, mas, principalmente, enten-

der melhor os fenômenos constatados por uma abordagem quantitativa 

e procura, ao cruzar diferentes fontes de dados, encontrar o sentido dado 

pelos atores às suas práticas no momento das entrevistas. 

A OPERA busca identificar os fatores que podem explicar e facili-

tar a compreensão do funcionamento das práticas de ensino observadas 

em sala de aula em sua relação com a aprendizagem dos alunos a partir 

do seguinte modelo de análise:

4
Ver nota 1.

5
Considera-se um ano 

escolar cujo início é 

em setembro (N.T.). 
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figura 2
esqueMa gloBal do Modelo de anÁlise oPera

 
Fonte: altet, sall e Paré (2016).

os resulTados da Pesquisa oPera
As características gerais das práticas depreendidas das 270 observações 

de aulas e do tratamento dos dados são descritas a seguir.

Questionamento onipresente e aulas participativas: os pesqui-

sadores constataram que, na escola burquinense, o professor questiona 

para ensinar, o aluno responde, repete para aprender. O professor de-

tém o monopólio da palavra, o aluno escuta, responde e se cala. Trata-se, 

essencialmente, de diálogos curtos. São, sobretudo, questões simples 

que se encadeiam, questões de baixo nível taxonômico (conhecimento, 

compreensão). As questões feitas são fechadas, de tipo factual e apon-

tam para a resposta esperada. Esse questionamento solicita constante-

mente os alunos, que participam respondendo-o. As questões abertas 

foram observadas, sobretudo, no 6º ano.

Rastros da “Pedagogia por Objetivos” – PPO – foram também 

notados: em formação inicial, os professores de Burquina Faso foram 

preparados apenas pela “Pedagogia por Objetivos”. Trata-se, para o pro-

fessor, de definir os objetivos a alcançar, de escolher os métodos para 

chegar a eles e de prever a avaliação. O professor emprega, assim, uma 

pedagogia centrada no aluno, mas que é imposta por ele, e o problema 

da apropriação dos objetivos não é, com isso, resolvido. Essa pedagogia 
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dá-se em um nível taxonômico de objetivos que é pouco elevado: as 

atividades propostas pelos professores situam-se, geralmente, nos níveis 

taxonômicos elementares (conhecimento, compreensão, aplicação, re-

petição, memorização) e chegam raramente aos níveis complexos (aná-

lise, síntese, avaliação) da taxonomia de B. Bloom (1956).

No que diz respeito às características dos três domínios consti-

tutivos das práticas de ensino observadas, nota-se que os domínios têm 

pesos diferentes. Se o peso do ambiente relacional positivo é importante 

nas salas de aula, pois os alunos são bastante solicitados e participati-

vos, o domínio pedagógico da gestão e da organização das condições de 

aprendizagem é o que reúne maior número de observações: os professo-

res burquinenses são muito preocupados com o aspecto pragmático das 

ações e interações no que concerne à organização e à gestão das condi-

ções de aprendizagem do grupo. Por outro lado, é no nível do domínio 

didático que as observações são menos numerosas. A questão do saber, 

de sua construção, de sua apropriação e de sua integração parece não ser 

uma preocupação de primeira ordem e vem, para os professores, após a 

organização pedagógica.

Como dissemos, o nível taxonômico das atividades propos-

tas é elementar: compreensão, repetição, aplicação, restituição. Os 

pesquisadores notaram haver necessidade de estruturação dos conhe-

cimentos para além da fixação mnemônica bastante presente. Também 

constataram uma fraca intervenção dos professores na correção dos er-

ros, a qual é bastante geral e coletiva; a correção dos erros individuais 

é reduzida. Nenhuma pedagogia para tratamento dos erros (ASTOLFI, 

1997) é posta em prática. Assim, os pesquisadores da OPERA puderam 

mostrar que, ao conceituar e analisar os três domínios das práticas de 

ensino, foi possível caracterizar as práticas e identificar aquelas que pro-

duzem maior efeito sobre os resultados dos alunos.

O processo ensino-aprendizagem, analisado, assim, a partir das 

atividades, das interações professor-aluno, é umas das entradas que 

permitem acessar os múltiplos fatores que fazem a eficácia de um pro-

fessor. E, como Hamre et al. (2013) ou a rede OPEN (2002-2012) tam-

bém mostraram, essas interações professor-aluno são os aspectos mais 

importantes do trabalho do professor, qualquer que seja o contexto. A 

pesquisa sobre as práticas da escola primária na África subsaariana per-

mitiu mostrar que o modelo de três domínios é consistente para enten-

der o ensino-aprendizagem e funciona em todos os contextos, europeu, 

americano ou africano.
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as FerraMenTas de ForMação 
resulTanTes da Pesquisa oPera
Para a formação dos professores, a pesquisa baseada na observação das 
práticas de ensino e nos resultados da pesquisa OPERA sobre as práticas 
de ensino teve por finalidade propor ferramentas conceituais de análise do 
processo ensino-aprendizagem aos professores, aos formadores de professo-
res, aos profissionais da educação e desenvolver sua reflexão para ajudá-
-los a se adaptar. 

Trata-se de ajudar os professores a “saber analisar” suas próprias 
práticas, a entender o funcionamento delas ao olhar para seus efeitos 
sobre a aprendizagem dos alunos.

Os resultados da pesquisa OPERA permitem depreender três 
grandes eixos para a concepção de ferramentas de formação. Três cader-
nos de vinte de fichas foram concebidos para a formação inicial e contí-
nua, assim como um caderno teórico e metodológico que explica o uso 
das ferramentas, destinadas aos professores e profissionais da educação.

as FerraMenTas: Três Cadernos de 
ForMação, uM guia e uMa TaBela

A partir do diagnóstico da pesquisa, uma equipe de criadores, 
composta por pesquisadores e formadores, produziu três cadernos de 
fichas de formação sobre cada um dos três temas a seguir, depreendi-
dos dos três domínios constitutivos da prática de ensino, os domínios 
Relacional, Pedagógico-organizacional e Didático-epistêmico:
I. A organização e a gestão da sala de aula: a organização e gestão da sala 

de aula é uma competência organizacional e relacional fundamen-
tal para o exercício da prática de ensino por criar e manter e um 
ambiente favorável à aprendizagem, que recobre várias dimensões, 
entre as quais: as relações positivas, a liderança, a gestão dos confli-
tos, a organização da sala de aula.

II. A organização e a gestão do ensino-aprendizagem: a organização e a 
gestão do ensino aprendizagem correspondem à competência pe-
dagógica fundamental do exercício da prática de ensino por fazer 
aprender e abrangem várias dimensões, entre as quais: as condições 
facilitadoras, a escolha do questionamento aberto, o agrupamento 
dos alunos, a motivação, a implicação.

III. A organização e a gestão do saber e das aprendizagens: a organização e a 
gestão do saber e das aprendizagens correspondem à competência 
didática fundamental do exercício da prática de ensino por fazer 
aprender e abrangem várias dimensões, entre as quais: a orientação 
dada, a gestão dos erros, as formas de aquisição, a diferenciação, as 
atividades metacognitivas.

Cada ficha de formação comporta três fases de trabalho.
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Fase 1: fichas de formação para proceder a uma análise das representações:

Os criadores das ferramentas da OPERA conceberam ferramen-
tas sob a forma de fichas de reflexão, de questionamento (Q-Sort, por 
exemplo) para professores e profissionais da área da Educação em for-
mação nos módulos de formação inicial ou contínua que já possuem re-
presentações sobre “o que é o ensino-aprendizagem”, elaboradas a partir 
de suas experiências escolares anteriores ou de suas leituras. Trata-se de 
fazer emergirem suas representações em torno dos três temas descri-
tos anteriormente. Essa tomada de consciência das representações é o 
ponto de partida para a transformação das práticas e da aprendizagem 
profissional do professor.

Fase 2: Fichas de formação para auto-observação e análise das práticas:

A partir de transcrições em papel anônimas das aulas de CP2 e 
CM26 observadas, trata-se de levar grupos de professores, com um for-
mador, a analisar as práticas descritas, a entender o funcionamento de 
uma prática a partir da análise de seus três domínios constitutivos, a 
fazer a relação entre a prática de ensino e os efeitos sobre a aprendiza-
gem dos alunos.

Esses dispositivos visam a desenvolver uma formação profissio-
nal através da análise de práticas e da reflexão centrada na prática, de 
uma abordagem inclinada para a ação, e permitem um esclarecimento 
sobre as variáveis em jogo, pedagógicas e didáticas, um ensaio de expli-
citação, de verbalização das ações e, depois, na etapa de análise, uma 
vinculação entre fatores que dizem respeito à aprendizagem dos alunos. 

Fase 3: fichas de formação para a concepção de novas práticas para um 
reinvestimento profissional:

Após a análise das representações e das práticas que levou a uma 
tomada de consciência, é pedido aos professores que concebam novas 
práticas, que pensem em novos modos de planejamento das aulas ou 
atividades alternativas, visando a uma melhora da qualidade da apren-
dizagem a ser testada em sala de aula. 

Esse tipo de formação visa à profissionalização e serve para ala-
vancar mudanças nas representações e tomadas de consciência das prá-
ticas, favorece uma postura reflexiva e a construção de um julgamento 
e de um desenvolvimento profissional. Para o professor, trata-se de pas-
sar do questionamento à organização de situações ativas, propondo ao 
aluno uma tarefa complexa, um problema que se constitua como “um 
obstáculo” para ele, uma oportunidade de verdadeira aprendizagem. É 
essa preocupação com a consideração dos saberes que é almejada e que 
exige que o professor tenha pleno domínio dos saberes dos programas 
aos quais deseja que o aluno acesse.

6
Correspondem ao 1º 

e ao 5º ano do ensino 

fundamental brasileiro (N.T.).
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VÍdeos de ForMação, Pequenos FilMes soBre diVersos TeMas

Sequências foram registradas em vídeo e permitem ilustrar dife-
rentes maneiras de ensinar-aprender. Essas aulas servem como pontos 
de apoio para a análise sobre os aspectos pedagógicos ou didáticos que 
devem ser trabalhados; questões acompanham as sequências de vídeo.

uM guia TeóriCo e MeTodológiCo

Esse guia apresenta as fichas, seus conteúdos, sua utilização e 
cada tipo de ferramenta, que constituem as fases de uma formação que 
parte da análise das representações, passando, em seguida, pela análise 
das práticas efetivas e, depois, pela concepção de novas práticas. Ele é 
acompanhado de suportes teóricos temáticos complementares para respon-
der a necessidades de formação teórica sobre o ensino-aprendizagem. 
Fundamenta-se em fontes atuais das ciências da educação (revisão da 
literatura); referências bibliográficas e sitográficas complementam cada 
ficha de formação. As ferramentas produzidas são acompanhadas de ro-
teiros e ilustrações para sua aplicação prática e foram testadas em várias 
regiões em diferentes formações.

uMa TaBela de oBserVação de aula TransVersal

Essa tabela de observação, baseada nos três domínios e dimen-
sões, é genérica e transversal (qualquer que seja o enfoque pedagógico) 
e pode ser utilizada de acordo com três roteiros:

i. como apoio para uma análise de práticas

Como um passo anterior à análise: trata-se de focar a aten-
ção sobre o ensino-aprendizagem observado, identificar os elementos 
observáveis, descrever “o que é visto”, coletar dados, rastros. A análise 
é uma iniciativa intelectual complementar que permite, a partir das 
observações, localizar, identificar os elementos isolados, os fatores e, em 
seguida, colocá-los em ordem, em relação, articulá-los, situá-los em uma 
rede de sentido. A análise de práticas é compreensiva. E analisar não 
é avaliar: se analisar é estabelecer relações, dar sentido, compreender, 
avaliar é, diferentemente, fazer julgamentos de valor, medir o distancia-
mento das normas: confrontar referido e referente. A análise das práti-
cas requer o não julgamento de valor, a não interferência com processos 
de avaliação; ela é interpretação, compreensão, questionamento, busca 
por relações e sentidos.

ii. a tabela de observação e a análise como ponto de partida de uma 
avaliação fundamentada, argumentada

A avaliação apoia-se na análise feita e pode ser seguida de 
propostas de dicas, de remediações ou de conselhos adaptados e não 
prescritivos depreendidos da análise e compartilhados pelo professor 
observado. O formador identifica os pontos a serem aperfeiçoados e 
propõe ferramentas conceituais, tabelas de leitura variadas das práticas 
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para desenvolver uma postura reflexiva no professor e levá-lo à tomada 
de consciência e à mudança.

 iii. a tabela de observação para dar um zoom coletivo no conjunto das 
dimensões constitutivas da prática

A tabela de observação pode ser empregada a fim de dar um 
zoom coletivo no conjunto das dimensões constitutivas da prática obser-
vada ou visada em algumas delas, em formação inicial ou contínua, por 
tempo limitado, para formar os formadores, os supervisores, os profes-
sores para a análise das práticas.

 Assim, a escolha das ferramentas de formação concebidas a 
partir das práticas efetivas analisadas nas situações cotidianas de sala 
de aula para responder a questões identificadas e aplicar uma reforma 
contrasta com as práticas habituais que, frequentemente, obstruem re-
formas já feitas ou tentativas de mudança.

ConClusão
Essas ferramentas depreendidas de uma pesquisa baseada na observa-
ção de práticas de ensino efetivas, articulando pesquisa e formação, 
situam-se na perspectiva de um desenvolvimento profissional de pro-
fessores capazes de analisar suas práticas, de realizar um julgamento 
profissional, de reflexão, de adaptação à mudança. Trata-se de oferecer 
aos professores resultados de pesquisas e uma formação centrada em 
suas representações e em suas práticas, de desenvolver sua capacidade 
de analisar, de compreender a lógica de seus processos de ensino, de 
mostrar os limites para que possam adotar novas práticas favoráveis à 
aprendizagem e, assim, de levá-los a construir um julgamento profissio-
nal a respeito de si mesmos, melhorar seu “sentimento de eficácia pes-
soal” (OCDE, 2014), a fim de prepará-los para exercer seu trabalho com 
maior eficácia para os alunos em um mundo em constante mudança.
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teMA eM DestAQUe

POLÍTICAS Y PROGRAMAS DE 
INDUCCIÓN EN LA DOCENCIA  
EN LATINOAMÉRICA
CARLOS MARCELO  •  DENISE VAILLANT

resumen

El presente artículo se basa en una investigación realizada durante el año 2015. 
El estudio comportó un proceso de identificación y categorización de políticas y 
programas de inducción en la docencia en América Latina con particular énfasis 
en la situación de Brasil, Chile, México, Perú y República Dominicana. El artículo 
examina la evidencia colectada en entrevistas a informantes clave, así como en 
informes y estudios. Se realiza un análisis en clave comparada de los cinco casos 
examinados que se triangula con la literatura internacional y regional que sustenta 
el estudio. Se concluye que los casos examinados podrían ser inspiradores para 
otros países de la región latinoamericana, interesados en apoyar formalmente la 
inducción de nuevos profesores en las aulas. 
PolÍTiCas de eduCaCión • ForMaCión de ProFesores •  

PrograMas de goBierno • aMÉriCa laTina

POLICIES AND PROGRAMS OF INDUCTION INTO 
THE TEACHING PROFESSION IN LATIN AMERICA

aBstract

The present article is based on a study conducted in 2015. The study dealt with a 
process of identification and categorization of policies and programs of induction 
into the teaching profession in Latin America, with particular emphasis on the 
situation in Brazil, Chile, Mexico, Peru and The Dominican Republic. The article 
examines evidence collected in interviews with key sources, as well as in reports 
and studies. The five cases examined were analyzed in a comparative manner, 
triangulating them with the international and regional literature that supports 
the study. It is concluded that the cases examined could be inspirational for other 
Latin American countries interested in formally supporting the induction of new 
teachers into the classrooms. 
eduCaTional PoliCies • TeaCher eduCaTion • goVernMenT PrograMMes • 

laTin aMeriCa 
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POLITIQUES ET PROGRAMMES D’INDUCTION 
DANS L’ENSEIGNEMENT EN AMÉRIQUE LATINE

résumé

Le présent article est basé sur une recherche réalisée en 2015. Cette étude a impliqué 
un processus d’identification et de catégorisation des programmes et des politiques 
d´induction du personnel enseignant en Amérique Latine, plus particulièrement 
sur la situation au Brésil, au Chili, au Mexique, au Pérou et en République 
Dominicaine. L’article examine les données collectées au cours d´entretiens avec 
des informateurs-clés, ainsi que dans des rapports et des travaux sur le thème. 
Les cinq cas retenus ont été analysés de manière comparative, à l’aune de la 
littérature internationale et régionale. La conclusion indique que ces cas pourraient 
être source d’inspiration pour d’autres pays latino-américains, officiellement  
intéressés à soutenir l’induction de nouveaux enseignants.

PoliTique d’ÉduCaTion • ForMaTion des enseignanTs • 

gouVerneMenT PrograMMes • aMÉrique laTine 

POLÍTICAS E PROGRAMAS DE INDUÇÃO 
NA DOCÊNCIA NA AMÉRICA LATINA

resumo

O presente artigo está baseado em pesquisa realizada em 2015. O estudo abrangeu 
um processo de identificação e categorização de políticas e programas de indução 
na docência na América Latina, com particular ênfase na situação do Brasil, Chile, 
México, Peru e República Dominicana. O artigo examina a evidência coletada 
em entrevistas com informantes chave, bem como em relatórios e estudos. Foram 
analisados de forma comparativa os cinco casos examinados, triangulando-os 
com a literatura internacional e regional que sustenta o estudo. Conclui-se que os 
casos examinados poderiam ser inspiradores para outros países da região latino-
americana, interessados em apoiar formalmente a indução de novos professores 
nas salas de aula.

PolÍTiCas eduCaCionais • ForMação de ProFessores •  

PrograMas de goVerno • aMÉriCa laTina
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e
ste artículo se centra en las políticas De inDucción a la Docencia en 

Latinoamérica referidas a los procesos mediante los cuales los 

maestros y profesores acceden a los centros educativos como docentes 

principiantes. La fase de inducción en la docencia puede durar varios 

años y es el momento en que el maestro o profesor novato tiene que 

desarrollar su identidad como docente y asumir un rol concreto dentro 

del contexto de un centro educativo (VAILLANT; MARCELO, 2015). 

No hay dos escuelas iguales, y cada contexto tiene sus propias 

peculiaridades; sin embargo, es posible identificar una serie de factores 

que pueden facilitar u obstaculizar la etapa de inducción. El proceso se ve 

afectado por las características del propio docente principiante tales como 

sexo, biografía personal, creencias, ideas previas y formación. También 

hay que considerar las condiciones del contexto local donde se enseña, 

como la cultura escolar y organizativa y el tipo de escuelas, así como los 

aspectos más generales de política educativa vinculados al curriculum y 

los materiales didácticos (NASSER-ABU ALHIJA; FRESKO, 2010).

Muchos de los problemas que los profesores principiantes 

reportan en las investigaciones tienen que ver con asuntos que enfrentan 

otros docentes con mayor experiencia, tales como la gestión de la 

disciplina en el aula, la motivación de los estudiantes, la organización del 

trabajo en clase, los materiales insuficientes, los problemas personales 

de los estudiantes o las relaciones con los padres. Aunque los nudos 

gordianos son los mismos en las diversas etapas de la carrera docente, 
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los docentes principiantes experimentan los problemas con mayores 

dosis de incertidumbre y estrés debido a que tienen menores referentes y 

mecanismos para enfrentar estas situaciones (VAILLANT; MARCELO, 2015). 

Esteve (2006) describe los procesos que viven los docentes 

principiantes en los primeros años. Muchos aprenden por ensayo y error, 

y comparándose a un ideal que no existe.  Es en esos años que el maestro 

llega a “sentirse” y “verse” a sí mismo como docente, y desarrolla las 

capacidades y habilidades prácticas que le permiten desenvolverse en la 

rutina diaria de la vida escolar. La confianza y el respeto por sí mismo 

son condiciones para que el docente sea reconocido como tal por sus 

colegas, los padres y estudiantes. 

Las políticas de desarrollo profesional docente deben prestar 

particular atención a los dispositivos de apoyo para aquellos que se inician 

en la docencia. Estas políticas son aún incipientes en América Latina, 

donde son escasos los sistemas, planes y programas institucionalizados. 

La inducción “de facto” se produce pero son pocos los casos en los cuales 

la inducción es objeto de una política. En este artículo analizamos cinco 

experiencias que nos parecen relevantes e inspiradoras para las políticas 

en la región. Nos referimos a los casos de Brasil, Chile, México, Perú y 

República Dominicana.

noTas ConCePTuales
¿quÉ diCe la inVesTigaCión inTernaCional?

La inducción en la docencia refiere a una fase del aprender el 

oficio de enseñar donde las dudas, las inseguridades, la ansiedad por 

ingresar en la práctica, se acumulan y conviven sin buena vecindad. Es 

un momento importante en la trayectoria del docente que refiere a la 

adquisición de un adecuado conocimiento y competencia profesional en 

un breve período de tiempo y en general en la mayor de las soledades 

(VAILLANT; MARCELO, 2015).  

La situación que se vive en muchos países no hace sino demostrar 

la necesidad de atender a los primeros años de docencia como requisito 

para asegurar un desarrollo profesional docente eficaz. Son muchas 

las investigaciones y revisiones que se han llevado a cabo en relación 

con la temática de nuestro artículo. Uno de los trabajos más recientes 

es el desarrollado por Avalos (2016), que revisa la literatura en torno 

al profesorado principiante, encontrando que el mayor porcentaje de 

investigaciones se refiere a la inducción (descripción de programas, 

procesos y efectos); en segundo lugar figuran las investigaciones 

sobre los procesos de enseñanza y aprendizaje del contenido (aspectos 

cognitivos, afectivos, sociales y prácticos); en tercer lugar el aprendizaje 

profesional (reflexión, habilidades cognitivas, liderazgo), que analizan 

las situaciones de abandono/retención (factores que afectan); en cuarto 
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lugar los estudios sobre las creencias, actitudes, tensiones, desafíos y 
preocupaciones de los profesores principiantes; en quinto lugar los 
estudios sobre la mentoría (relaciones, cualidades y problemas de los 
mentores). 

Por otra parte, en el estudio de la OECD Teaching and Learning 
International Survey –TALIS–, que comparó las respuestas de profesores 
principiantes y experimentados en 23 países, se observa que los 
profesores principiantes “dedican menos tiempo en sus clases a la 
enseñanza y el aprendizaje, dedican más tiempo que los profesores 
experimentados a mantener la disciplina en clase, informan de niveles 
de percepción de autoeficacia significativamente más bajos que los 
profesores experimentados” (JENSEN et al., 2012, p. 98). Son resultados 
muy similares a los que encontró Simon Veenman (1984) en su revisión 
de hace más de treinta años.

Los programas de inducción aparecen como la respuesta 
institucional a la necesidad de ofrecer a los docentes que se inician un 
entorno favorable para su crecimiento y desarrollo profesional. Éstos 
pueden definirse como “un proceso sistemático desarrollado en un 
clima escolar saludable, que da respuesta a las necesidades personales y 
profesionales de los nuevos profesores. Las necesidades personales son de 
dominio psicológico, e incluyen autoestima, autoeficacia y autonomía. 
Las necesidades profesionales tienen que ver con los aspectos técnicos, 
de relaciones  y reflexivos tal como son percibidos por los nuevos 
profesores y la comunidad” (BICKMORE; BICKMORE, 2010, p. 1006). 

los PrinCiPales rasgos de los PrograMas 
de induCCión en la doCenCia
Ingersoll e Smith (2003) han llevado a cabo algunos estudios para analizar 
el efecto que los programas de inducción tienen en la reducción del 
abandono y la rotación del docente principiante. Comentan estos autores 
que “Un número de estudios parece apoyar la hipótesis de que programas 
de inducción bien concebidos y bien implementados tienen éxito en 
mejorar la satisfacción en el trabajo, la eficacia y la retención de los 
nuevos docentes” (SMITH; INGERSOLL, 2004, p. 684). Estos autores en su 
estudio encontraron tres tipos de programas de inducción:
•	 básico, con el apoyo de un mentor de la misma disciplina que 

el docente principiante y con el sostén del director y/o el jefe del 
departamento;

•	 básico – colaboración con el apoyo de un mentor de la misma 
disciplina que el docente principiante, el sostén del director y/o el 
jefe del departamento, la planificación en común con otros colegas y 
la participación en seminarios con otros docentes principiantes;
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•	 básico – colaboración-red de docentes-recursos con la presencia de 
los componentes mencionados en los programas anteriores y la 
participación en una red externa del docente. 

Por su parte, Wong (2004) indica cuáles son las características de 
los programas de inducción eficientes tal como se ilustra en el Cuadro 1.

cuaDro 1
CaraCTerÍsTiCas de los PrograMas de induCCión eFiCienTes

Metas claramente articuladas reuniones regulares y sistematizadas entre los profesores 
principiantes y sus mentores

recursos financieros tiempo para que los docentes principiantes observen aquellos más 
experimentados

apoyo del director de la escuela constante interacción entre docentes principiantes y experimentados

Mentores experimentados talleres para los docentes principiantes antes y a lo largo del año

Formación de profesores mentores orientación que incluye cursos sobre temas de interés

reducción de carga horaria para docentes  
principiantes y mentores

Duración del programa al menos de uno o dos años

Fuente: Vaillant y Marcelo (2012) a partir de wong (2004).

Los programas de inducción ayudan a los docentes a insertarse 
en la realidad escolar de una forma más adecuada y controlada, lo que 
por lo general ocurre con el apoyo de mentores. La idea de que los 
docentes principiantes requieren un sistema estructurado para apoyar 
su entrada en la profesión ha ido cambiando a nivel internacional 
(VAILLANT; MARCELO, 2015). Décadas atrás se consideraba como algo 
accesorio. Hoy se entiende como un elemento central en el proceso 
de retención del docente principiante y de mejora de la calidad de su 
enseñanza. Ahora resulta generalmente aceptado como un componente 
fundamental de un enfoque comprehensivo del desarrollo del docente.

Las investigaciones han venido mostrando la importancia 
del ambiente o cultura en la escuela como requisito para el éxito de 
los programas de inducción (GAIKHORST et al., 2014; GILLES; DAVIS; 
MCGLAMERY, 2009). Así podemos decir que una adecuada estructura 
de apoyos a través del programa de inducción es una condición 
necesaria pero no suficiente, ya que sin una cultura escolar que apoye al 
desarrollo profesional y  la satisfacción con el trabajo de los profesores, 
el éxito de la inducción está en riesgo (DEVOS; DUPRIEZ; PAQUAY, 2012;  
FLORES, 2004).

La estructura, organización, duración, condiciones  de desarrollo 
de  los programas de inducción varían mucho  (MARCELO, 2008). Estos 
componentes tienen valoración diferente por parte del profesorado 
principiante, como mostraron Algozzine, Gretes, Queen y Cowan-
Hathcock (2007). Estos autores encontraron que las actividades más 
valoradas fueron las evaluaciones y observaciones formales realizadas 
por los directores, orientaciones específicas para la escuela, y la 
valoración u observación tanto formal como informal del mentor. 
Otros aspectos valorados fueron el contacto con otros profesores 
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principiantes, el apoyo para abordar situaciones de estrés, apoyo en la 

selección y desarrollo del contenido. También es valorada una actitud de 

colaboración, apertura, disponibilidad de tiempo y crítica constructiva 

por parte de los mentores.

la Figura del MenTor
Es el mentor el que con mayor fuerza caracteriza y define a los programas 

de inducción (ANTHONY, HAIGH; KANE, 2011). La mentoría es un 

proceso de acompañamiento que desarrolla un docente experimentado 

y con formación específica, en colaboración con uno o varios docentes 

principiantes (ORLAND-BARAK, 2006). La actividad del mentor alcanza su 

sentido en el trabajo directo en el aula junto con el docente principiante, 

planificando, observando, demostrando, analizando, reflexionando 

sobre la enseñanza (ORLAND-BARAK, 2014).

 La figura del mentor ha recibido una considerable atención por 

parte de la investigación sobre formación del profesorado (VAILLANT; 

MARCELO, 2015). El mentor es un docente con experiencia y saber 

docente reconocido y con formación especializada como formador, 

que ofrece su apoyo al profesorado principiante (KELLY et al., 2014). Un 

profesional de la enseñanza que enseña, acompaña, pero que también 

necesita aprender un nuevo papel (ORLAND-BARAK; YINON, 2005). En 

las dos últimas décadas los programas de inducción se han centrado en 

promover la relación entre un mentor y un principiante. Los resultados 

de investigación vienen a demostrar que este apoyo y acompañamiento 

hacen que los docentes no abandonen su profesión (BICKMORE; 

BICKMORE, 2010). 

Los efectos que la figura del mentor tiene en los profesores 

principiantes son variados: eficacia docente; compromiso; bienestar 

y mejora de la práctica docente (RICHTER et al., 2013).  Los mentores 

realizan diferentes actividades de acompañamiento con los docentes 

principiantes. Algunas son de apoyo personal y emocional, de apoyo 

pedagógico e instrumental. La figura del mentor, como planteara Gold 

(1997), viene a atender tres tipos de necesidades de los profesores 

principiantes: necesidades emocionales (autoestima y seguridad); 

sociales (relaciones y compañerismo), e intelectuales.  

Van Ginkel et al. (2016) han encontrado cuatro grupos de 

actividades que principalmente llevaban a cabo los mentores con el 

profesor principiante: proporcionar apoyo emocional y psicosocial; 

favorecer la construcción de conocimiento práctico personal; crear 

un contexto favorable para el aprendizaje y modificar los modos de 

actuar. Por otra parte, Orland Barak y Klein (2005) identificaron tres 

enfoques de mentoría: como terapeuta (énfasis en lo personal), como 

apoyo a la enseñanza (un papel de modelamiento y apoyo en adquirir 
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habilidades básicas), y un enfoque reflexivo (basado más en el diálogo 

para desarrollar múltiples perspectivas). 

Como vemos, la literatura sobre programas de inducción ha 

considerado la influencia que ejercen los mentores formales. Pero 

poco se ha investigado también la participación y contribución de 

los mentores informales. Estos son personas elegidas por los propios 

principiantes para que les ayuden. En una investigación, Desimone et al. 

(2014) analizaron las diferencias entre mentoría formal e informal. La 

investigación mostró que es importante que mentores y principiantes 

compartan área de especialidad y nivel educativo. También se obtienen 

mejores resultados cuando los mentores enseñan en la misma escuela 

que el principiante porque ello da opción a más interacción. Además, se 

destaca la importancia de centrarse en el contenido que se enseña y en 

cómo aprenden los alumnos ese contenido.

En la mencionada investigación surge claramente que los 

profesores principiantes interaccionan más con los mentores informales 

que con los formales, pero el tipo de interacciones fue similar. Los 

principiantes recibieron más retroalimentación de los mentores 

formales que de los informales. Entre las conclusiones, se destaca la 

idea de que los mentores informales deberían considerarse como parte 

del conjunto de actividades de inducción, integrada como complemento 

al trabajo del mentor formal: “Integrar el rol de los mentores informales 

en el conjunto de apoyos para la inducción es consistente con la idea de 

desarrollar un sistema coherente de apoyos para los profesores a lo largo 

de la formación inicial, inducción y desarrollo profesional” (DESIMONE 

et al., 2014, p. 103).

PolÍTiCas y PrograMas en 
aMÉriCa laTina y el CariBe
En América Latina y el Caribe se ha avanzado en la última década hacia 

el reconocimiento de la importancia que tiene el período de inducción 

profesional de los docentes. Existen experiencias que involucran el apoyo 

de docentes a otros docentes, en diferentes programas y en diversos 

contextos de aprendizaje (VAILLANT, 2009; TERIGI, 2010). También 

es posible identificar algunas experiencias que involucran mentores 

(MARCELO, 2008) y su formación (INOSTROZA; TAGLE; JARA, 2007). 

En la región, muy pocos países además de los países caribeños 

de habla inglesa, tienen programas formales de inducción para los 

profesores que se inician en sus cargos. La propuesta de Belice tiene 

un diseño particularmente destacable: incluye orientación, observación 

de la clase, apoyo con tutorías, proyectos de acción e investigación, y 

evaluaciones durante el primer año del profesor (BRUNS; LUQUE, 2014).
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Algunos artículos insisten en la necesidad de apoyo a docentes 

principiantes (UNESCO, 2013), lo que ha dado origen a publicaciones 

académicas y congresos referidos al tema. Por otra parte, la temática 

de la inducción a la docencia aparece en el contexto de sistemas de 

carrera docente, en la medida en que éstos reconocen una etapa previa 

o probatoria para el ingreso a esta carrera, como ocurre en el caso 

de Chile, Perú o Colombia (CUENCA, 2015). En los últimos años han 

surgido iniciativas de apoyo a los profesores que deben rendir pruebas 

que avalen su capacidad para ingresar a la carrera docente. En varios 

países latinoamericanos y caribeños se han desarrollado discusiones y 

experiencias sobre la inducción y se ha logrado aterrizar estos esfuerzos 

en políticas nacionales consensuadas y con presupuesto para su 

ejecución (BRUNS; LUQUE, 2014). 

Forma parte del debate actual el carácter más o menos formal 

de la inducción y su reconocimiento como derecho de todos los 

docentes, el lugar que podría ocupar en la carrera docente, su condición 

o no de requerimiento para la habilitación docente, la forma de su 

institucionalización, y ligado a ello, las condiciones necesarias para 

desarrollar procesos de inducción efectivos (UNESCO, 2013). 

Los programas de inducción a la docencia constituyen una de las 

opciones de política más interesantes para asegurar un buen desempeño 

de la enseñanza de los docentes latinoamericanos. La forma como se 

aborde el periodo de inducción tiene una importancia trascendental en 

el proceso de convertirse en docente. Además, este tema podría ser una 

puerta de entrada para que las autoridades, los hacedores de políticas y 

los investigadores piensen el tema articuladamente con otros asuntos, 

como el referido a la carrera y al desarrollo profesional, a la evaluación 

y a las remuneraciones (VAILLANT, 2014).

diseÑo MeTodológiCo
El presente artículo se basa en una investigación realizada por los autores 

durante el año 2015. El estudio comportó un proceso de identificación y 

categorización de políticas y programas de inducción en la docencia en 

América Latina y el Caribe con particular énfasis en la situación de Brasil, 

Chile, México, Perú y República Dominicana. El estudio buscó, a pesar 

de la heterogeneidad de situaciones, identificar algunas tendencias que 

permitieran examinar a la región en clave comparada.

En una etapa preliminar, se consultó a informantes clave, luego 

se procedió a una exhaustiva revisión de la bibliografía de organismos 

internacionales tales como UNESCO, OEI, OECD así como de las redes 

de expertos que han elaborado informes para conferencias vinculadas 

a la temática. Finalmente se buscó ilustrar la descripción con casos de 

países ampliamente reconocidos en los cuales se impulsaron programas 
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de inducción a nivel nacional o federal y para los que se cuenta con 

informes y propuestas debidamente documentadas. 

Para conformar el corpus del estudio se realizó una revisión 

sistemática, a partir de preguntas claramente definidas, que permitieron 

identificar, seleccionar y evaluar críticamente la investigación relevante 

referida a políticas y programas de inducción en la docencia en América 

Latina y el Caribe. Se realizó una búsqueda preliminar durante el año 

2015, que luego se actualizó durante el mes de junio 2016. En el proceso 

de búsqueda final se consideraron cuatro bases de datos (Dialnet, 

Redalyc, SciELO y Latindex). Además, se buscó en las referencias de los 

artículos. 

El proceso de identificación, selección y análisis de casos se 

basó en los siguientes criterios de inclusión utilizados en el proceso 

de búsqueda: (1) leyes y informes de ministerios de educación;  

(2) estudios publicados en revistas científicas; (3) informes y estudios 

que identificaran como objeto de estudio la inducción en la docencia; 

(4) documentación cuyo contexto de desarrollo se refiere a países de 

América Latina y el Caribe; (5) publicaciones entre los años 2005 y 2015; 

(6) literatura en castellano y portugués. 

En una primera revisión se seleccionaron los trabajos que en sus 

títulos contuvieran alguna de las palabras de la búsqueda (inducción, 

inserción, principiantes, nóveles). Luego se revisaron los textos 

completos, incluyendo material detectado en las referencias. En una 

segunda etapa se realizó el mismo proceso para los cinco países cuyos 

casos fueron seleccionados para el estudio (Brasil, Chile, México, Perú y 

República Dominicana). 

resulTados: la PresenTaCión de Casos
Al igual que ocurre en muchas otras cuestiones, no se puede hablar 

de políticas homogéneas en relación a inducción a la docencia, a su 

estatus y condición y a la forma de acceder a la enseñanza. La diversidad 

que caracteriza a los programas de inducción hace que encontremos 

diferentes soluciones al mismo problema. En ese sentido, existen en 

América Latina y el Caribe un cierto número de casos que pueden ser 

inspiradores para otros países. 

En algunos países el periodo de inducción es obligatorio, en otros 

es voluntario y en otros simplemente no se ofrece como propuesta de 

formación a los docentes principiantes. No hay coincidencia en relación 

con la reducción de carga horaria para el docente principiante que en 

algunos países es significativa, mientras que en otros es mínima. Llama 

la atención también que en general no se exija formación específica 

para el docente que realiza funciones de mentorazgo, asumiéndose 

que la propia experiencia docente ya supone un bagaje suficiente de 
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competencia para poder realizar una tarea tan exigente como la de ser 

formador. Sí hay coincidencia en relación a la duración del periodo de 

inducción, que generalmente es de un año.

En los párrafos que siguen expondremos los cinco casos 

estudiados e incluiremos un análisis de las políticas de inducción en la 

docencia en función de las siguientes categorías: metas, características de 

los programas, recursos, apoyos de la dirección, presencia de mentores 

y decisiones administrativas. 

Brasil
Las iniciativas referidas a los procesos de inducción en Brasil son 

relativamente recientes. A nivel nacional, los procesos de inducción de 

los profesores de educación básica se basan en la legislación educacional 

referida a la Ley de Directrices y Bases de la Educación Nacional 9394/96, 

al Plan Nacional de Educación 2001-2011 y al Plan Nacional de Educación 

2014- 2024. 

La preocupación por el periodo de inducción emerge, 

explícitamente, a partir del actual Plan Nacional de Educación 

(2014-2024) y la multiplicación de iniciativas de los Planes Estatales 

de Educación. Ejemplos recientes de actividades de inducción se 

encuentran en los Estados de Maranhão, Rio Grande do Sul y Paraná 

(MIRA; ROMANOWSKI, 2016). 

Las políticas en materia de profesores principiantes se hacen 

explícitas en la meta 18 y más específicamente en la estrategia 18.2 del Plan 

Nacional de Educación 2014-2024. El Plan propone impulsar en las redes 

públicas la educación básica y superior, el seguimiento de los profesores 

principiantes mediante actividades de apoyo y acompañamiento a cargo 

de profesionales experimentados. Se busca respaldar el periodo de prueba 

previo a la efectividad en el cargo de los profesores mediante actividades 

con particular énfasis en el contenido que se enseña y en las metodologías 

de enseñanza de cada disciplina (SAVIANI, 2014). 

La iniciativa del Plan Nacional ha sido fundamental para colocar 

en la agenda educativa nacional el tema de los profesores principiantes. 

Sin embargo, algunos autores (MIRA; ROMANOWSKI, 2016) mencionan 

los riesgos que supone un proceso de seguimiento cuyo propósito es la 

decisión en relación al periodo de prueba y la posterior efectividad en 

el cargo de los profesores principiantes. El Plan actual no contempla 

actividades que den respuesta a la complejidad del proceso, tales como 

el apoyo entre pares o la mentoría. Tampoco se considera la necesidad 

de recursos humanos y materiales para la adecuada implementación de 

los programas de inducción. 

Aunque las acciones referidas a los profesores principiantes en 

Brasil son relativamente recientes, existen algunos antecedentes de 
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interés implementados desde las instituciones de formación, la escuela, 
la universidad, las Secretarías Estaduales y Municipales y el Ministerio de 
Educación. Gatti, Barretto y André (2011) identifican y analizan algunas 
políticas de apoyo a los profesores principiantes, entre las cuales la de 
la Secretaría de Educación de Ceará donde en el año 2009 se asoció la 
selección de profesores a la inducción. En efecto, una de las etapas del 
concurso implementado por la mencionada Secretaría estuvo centrada 
en cinco módulos de formación para profesores principiantes con una 
duración total de 60 horas. Esa experiencia fue similar a la desarrollada 
por la Secretaría de Educación de Jundiaí, en el Estado de San Pablo, 
donde los profesores principiantes deben participar de un periodo de 
inducción de 30 días antes de asumir una clase. 

Un estudio de Mira, Cartaxo, Romanowski y Martins (2014), 
identifica varias experiencias de inducción de profesores principantes, 
entre las cuales los casos del Programa de Acompanhamento de Professores 
em Início de Carreira –PAPIC–, de la Universidad Federal de Mato Grosso; 
el Programa de Mentoria on-line, de la Universidad Federal de São Carlos y 
el Programa de Acompanhamento Docente no Início da Carreira para Professores 
de Educação Física  –PADI– de la Universidad de Extremo Sul Catarinense. 

Por su parte, la investigación de Leal y Maia (2014) reporta 
algunas experiencias aisladas como la referida a un Programa de 
la Universidad del Estado de Río de Janeiro, el cual tiene por objeto 
realizar un seguimiento de los ex alumnos de la Facultad de Educación 
en reuniones mensuales, durante el cual los profesores participantes 
tienen la oportunidad de informar y reflexionar, con la mediación de los 
profesores de la universidad, acerca de sus experiencias en el comienzo 
de su carrera docente. 

El Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência –Pibid– 
fue presentado por el gobierno de Brasil en 2007 como respuesta 
a las necesidades de docentes en el sistema educativo público. No se 
trata propiamente de un Programa de Inserción aunque tiene algunos 
puntos en común. Su objetivo fue fomentar la iniciación temprana a la 
docencia de estudiantes de licenciaturas de instituciones de educación 
superior, y prepararles para enseñar en la educación pública (BEZERRA 
DE CARVALHO, 2013). En este programa los alumnos de las licenciaturas 
realizan actividades pedagógicas en escuelas públicas de educación 
básica, lo que facilita la integración entre teoría y práctica y una 
aproximación entre la universidad y las escuelas. El programa concede 
becas a alumnos y profesores participantes en el programa que han de 
presentar proyectos de convenio con escuelas de educación básica de la 
red pública de enseñanza (NOFFS; RODRIGUES, 2016). 
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Chile
Chile es uno de los países latinoamericanos que ha hecho de la inducción 

uno de los temas prioritarios en la agenda de políticas docentes. En el año 

2005, el Ministerio de Educación de Chile creó una comisión con la tarea 

de elaborar una propuesta de inducción de los profesores principiantes. 

Integraron esa comisión especialistas del mundo académico y docente, 

junto a profesionales del Ministerio de Educación. La comisión trabajó 

durante tres meses y elaboró un documento final en octubre de 2005, en el 

que se formula un conjunto de propuestas para llevar adelante la política 

de inducción (BECA; CERDA, 2010).

Previo a la puesta en marcha de actividades de inducción, se 

implementó un programa de formación de mentores desarrollado en 

el año 2006 por el Centro de Perfeccionamiento Experimentación e 

Investigaciones Pedagógicas –CPEIP. Luego se creó un Diplomado en 

Formación de Mentores en la Universidad Católica de Temuco. Debido a 

los resultados alentadores de estas primeras iniciativas, en el año 2008 

se suma la Pontificia Universidad Católica de Valparaíso y en el año 

2009, las Universidades de Playa Ancha, de La Serena y Alberto Hurtado. 

Estos programas formaron unos 140 mentores (CHILE, 2015a). Además, 

en el año 2008, el CPEIP asigna al equipo del Programa Red Maestros 

de Maestros, la responsabilidad de seguir adelante con el diseño y la 

implementación del programa de apoyo a la inducción de profesores 

principiantes y la formación de mentores.

Otro antecedente interesante en Chile lo constituye el Programa 

“Inglés Abre Puertas”, el cual desde el año 2004 incluyó una propuesta 

para la formación de mentores de profesores de inglés y formó de 

manera experimental a decenas de docentes del país como futuros 

mentores (BECA; CERDA, 2010).  En el año 2011, 81 mentores de inglés 

seguían activos –en particular a través de las Redes de Profesores de 

Inglés que funcionaban en el país (CHILE, 2015b).

Los datos disponibles indican que históricamente las mentorías 

disponibles para profesores que se inician en la docencia cubrían menos 

del 1% de los 6.000 profesores que en promedio se incorporan al sistema 

cada año (CHILE, 2015b). Por esa razón, en el año 2014, el CPEIP define 

una línea de trabajo específica para la implementación de un Sistema 

Nacional de Inducción para Docentes Principiantes. 

En base a los antecedentes mencionados, la ley 20903, de marzo 

del 2016, crea el sistema de desarrollo profesional docente y modifica 

otras normas previas. Explícitamente, los párrafos II y III de la mencionada 

ley refieren al Sistema Nacional de Inducción. El artículo 18 G define la 

inducción como “el proceso formativo que tiene por objeto acompañar y 

apoyar al docente principiante en su primer año de ejercicio profesional 

para un aprendizaje, práctica y responsabilidad profesional efectivos, 

facilitando su inserción en el desempeño profesional y en la comunidad 
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educativa a la cual se integra” (Diario Oficial de Chile, abril 2016). A 

su vez, la ley define al “docente principiante” como el profesional 

de la educación que cuenta con un título profesional de profesor(a) o 

educador(a) y no haya ejercido la función docente o la ha desempeñado 

por un lapso inferior a un año o dos. 

De acuerdo a la ley 20903, el proceso de inducción deberá 

iniciarse dentro del año escolar en que el profesor ingrese a prestar 

sus servicios profesionales, tendrá una duración de diez meses y 

requerirá una dedicación semanal exclusiva de un mínimo de cuatro  

y un máximo de seis horas. Durante este período el docente principiante 

será acompañado y apoyado por un docente denominado “mentor”. Los 

docentes principiantes tienen derecho a percibir, mientras realicen el 

proceso de inducción, una asignación de inducción financiada por  

el Ministerio de Educación, por un máximo de diez meses.

Corresponde al director la designación de mentores y la 

administración e implementación del proceso de inducción mediante 

el diseño y aplicación de un plan de inducción. Cada establecimiento 

o unidad escolar puede utilizar diversas estrategias en el proceso de 

inducción de los docentes que recién se inician: actividades formales  

de orientación al interior de las escuelas, talleres de trabajo colaborativo 

entre docentes principiantes en temas relevantes al primer año de 

ejercicio docente, entre otras. Pero es de destacar que en el nuevo 

sistema la mentoría aparece como la estrategia central para la inducción 

de profesores principiantes.  

El tercer párrafo de la Ley define al docente mentor como aquel 

profesional de la educación que cuenta con una formación idónea para 

conducir el proceso de inducción al inicio del ejercicio profesional de 

los docentes principiantes y que fomenta el trabajo colaborativo y la 

retroalimentación pedagógica. El docente mentor deberá encontrarse 

reconocido a lo menos en el tramo profesional avanzado del desarrollo 

profesional docente y podrá tener hasta un máximo de tres docentes 

principiantes a su cargo.

La estrategia de mentoría consiste en el acompañamiento que 

realizan profesores experimentados, con formación específica para 

ejercer como mentores, a los docentes principiantes durante el primer 

año de ejercicio docente. El docente que desee contar con el apoyo de 

un mentor debe contactar al director del establecimiento en el cual 

trabaja. El director es quien puede hacer llegar la solicitud de un mentor 

para apoyar al docente a la coordinación del sistema de inducción en la 

Dirección Provincial de Educación correspondiente. 

La promulgación de la ley que crea el Sistema de Desarrollo 

Profesional Docente es muy reciente y ha dado lugar a ásperos debates 

en el marco del conjunto de reformas estructurales impulsadas en 

Chile como la Ley de Inclusión, que prohíbe el lucro en la educación 
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y la selección de estudiantes, el proyecto de ley que crea una nueva 

educación pública y el futuro proyecto de reforma a la educación 

superior. Aún es muy pronto para extraer conclusiones definitivas 

acerca de la implementación de la Ley.

MÉXiCo
En México, al igual que en los otros países de América Latina, el proceso 

de inducción de profesores principiantes es relativamente reciente. 

Históricamente, el desarrollo de los procesos de actualización y 

capacitación de docentes principiantes estuvo a cargo de las autoridades 

educativas estatales y se aplica por medio de dispositivos muy variados. 

Las entidades pueden desarrollar sus propios sistemas o programas de 

formación continua, o abocarse a los propuestos por la federación. En 

cambio, los profesores eligen libremente las actividades de superación 

profesional de acuerdo con sus intereses (INEE, 2015).

En la educación básica, sólo en una de cada cuatro escuelas 

operan procesos de inducción y de acompañamiento para los nuevos 

docentes, lo que significa que tales estrategias formativas están lejos 

de haberse generalizado. En educación media superior, en cambio, 

los docentes reportan tener una alta participación en programas de 

inducción tanto formales como informales y de ser acompañados a 

través de tutorías (INEE, 2015).

El actual Sistema Nacional de Formación Continua y superación 

profesional de docentes de educación básica en el país considera tres 

vías de atención: la actualización, la capacitación y la superación 

profesional. La Ley General de Servicio Profesional Docente –LGSPD– del 

11 de septiembre del 2013, agrega a esos mecanismos la inducción para 

los docentes nóveles. Quienes resulten seleccionados en los concursos 

de ingreso al servicio tendrán acompañamiento por parte de un tutor 

durante un periodo de inducción de dos años para asegurar el desarrollo 

de las capacidades que se requieren para la docencia (MÉXICO, 2013).

El Artículo 22 de la LGSPD señala que el personal docente y 

técnico docente de nuevo ingreso, tiene derecho durante un periodo de 

dos años al acompañamiento de un Tutor designado por las autoridades 

educativas. También se establece que las autoridades tienen que realizar 

una evaluación al finalizar el primer año de servicio. Asimismo, luego 

de un periodo de dos años de Tutoría y de formación continua, se debe 

evaluar el desempeño de los docentes principiantes para determinar si 

favorecen el aprendizaje de los alumnos y cumplen con las exigencias 

de su función. 

La selección de los Tutores se realiza en base a los lineamientos 

del Instituto Nacional para la Evaluación de la Educación –INEE. Si 

nos referimos al periodo 2016-2017, el Artículo 3º de los Lineamientos 
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para la selección de Tutores de nuevo ingreso en Educación Básica y 

Media Superior 2016- 2017, expedidos por el INEE, reitera que las 

funciones de Tutoría son adicionales a las que desempeña el personal 

docente y técnico docente. El Tutor es un docente experimentado 

que apoya, acompaña y asesora académicamente a sus pares para que 

estos reflexionen sobre su enseñanza y las necesidades educativas de 

sus alumnos, a fin de establecer estrategias que les permitan mejorar 

sus habilidades profesionales y los resultados de la Evaluación del 

Desempeño (INEE, 2014).  

En el artículo 9 de los Lineamientos del INEE (2014), establece 

que puede participar en los procesos de selección de tutores, el personal 

con funciones Docentes y Técnicos Docentes en servicio que cumplan, 

entre otros, con los siguientes requisitos: 

•	 poseer como mínimo estudios de nivel superior;

•	 tener nombramiento definitivo como personal Docente o Técnico 

Docente y haber desempeñado sus tareas durante al menos tres 

años en el nivel educativo, tipo de servicio, modalidad educativa, 

asignatura, tecnología, taller o función en la que busque desarrollar 

las funciones de Tutoría; 

•	 no ocupar en el momento de su registro algún cargo o representación 

sindical; 

•	 poseer habilidades básicas en el manejo de tecnologías de 

comunicación e información;

•	 en el caso de haber presentado la evaluación del desempeño, haber 

obtenido al menos un resultado suficiente. 

El personal que haya sido seleccionado para desarrollar funciones 

de tutoría recibe la inducción o capacitación necesaria por parte de la 

Autoridad Educativa, Autoridades Educativas Locales y Organismos 

Descentralizados.  La Tutoría se puede ofrecer en dos modalidades, 

presencial o en línea, en función de las condiciones y características de 

la entidad federativa. 

La modalidad presencial implica la asistencia física del Tutor 

y de los docentes principiantes en las reuniones de trabajo y en la 

observación en las aulas. La modalidad en línea se desarrolla a través 

de una plataforma virtual, en donde se utilizan diversos dispositivos y 

medios de comunicación a distancia. Como en el país hay lugares sin 

acceso a internet, también se ofrece el apoyo de material multimedia, 

para asegurar que los docentes accedan a las actividades y a los materiales 

de estudio.  En la Tutoría presencial, el Tutor cumple en promedio tres 

horas de trabajo semanales con cada docente. En la Tutoría en línea se 

consideran hasta nueve horas semanales del tiempo del Tutor

Según Martínez Mendez (2015), el esquema de tutorías parece 

no estar funcionando como estaba previsto, pues los incentivos para 
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atraer a docentes que ejerzan como tutores de los docentes de nuevo 

ingreso no han resultado suficientes. El mismo autor señala también 

dificultades en la efectividad del proceso de acompañamiento que 

reciben los docentes, así como en las dinámicas de tutoría que deberían 

contemplar a grupos de docentes y trabajo entre pares, preferentemente 

en el mismo centro escolar. 

PerÚ
El Programa de Inducción Docente de la República del Perú surge a partir 

de la Ley de Reforma Magisterial de 2012, en cuyo artículo 22, Programa de 

inducción docente en la Carrera Pública Magisterial, se establece que:

La inducción docente es la acción de formación en servicio dirigida 

al profesor recién nombrado, con el propósito de desarrollar su 

autonomía profesional y otras capacidades y competencias 

necesarias para que cumpla plenamente sus funciones. El Ministerio 

de Educación regula este programa. (PERÚ, 2012)

La Ley de Reforma Magisterial del año 2012 y su reglamentación 

en el año 2013 incluyen una amplia variedad de artículos que describen 

el proceso de inducción en el Perú. Así, es especialmente el artículo 41 el 

que regula de forma clara cómo se organiza el programa de inducción: 

•	 El programa de inducción del profesor que ingresa a la primera 

escala de la carrera magisterial, sin experiencia previa o menor a dos 

(02) años en la docencia pública, se inicia inmediatamente después 

del nombramiento y dura un periodo no mayor de seis (06) meses. 

Tiene la finalidad de fortalecer sus competencias profesionales y 

personales, facilitar su inserción laboral en la institución educativa 

y promover su compromiso y responsabilidad institucional.

•	 La ejecución del programa de inducción está a cargo de un profesor 

mentor, designado mediante concurso de alcance regional entre 

profesores de la tercera escala magisterial. Este profesor puede ser 

de la misma institución educativa o de una institución perteneciente 

a la misma Unidad de Gestión Educativa Local –UGEL– en la cual 

labora el profesor en periodo de inducción.

•	 En el caso de instituciones educativas unidocentes el programa es 

ejecutado con el acompañamiento de un profesor de la red educativa 

o de la institución educativa más cercana, designado por la UGEL.

•	 En el caso de los docentes que acceden a una plaza por contrato, 

participan del programa de inducción únicamente aquellos que 

ocupan plazas orgánicas vacantes por primera vez. Mientras 

se desarrolle el programa de inducción estas plazas no serán 

comprendidas en el proceso de reasignación.
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•	 La evaluación del docente beneficiario del programa de inducción 

se realiza de acuerdo a los criterios que se desprenden del Marco 

de Buen Desempeño Docente. Sus resultados se incorporan a la 

calificación de la primera evaluación de desempeño docente.

Como vemos, el programa de inducción en el Perú incluye como 

elemento estructural y principal de apoyo al proceso de inducción la 

figura del mentor.  Al respecto, la Resolución del MINEDU de 2016 describe 

la mentoría como “la estrategia central del Programa para contribuir 

con la incorporación crítica del profesor novel al escenario profesional 

donde desarrollará su labor mediante acciones de orientación, guía y 

asistencia personalizada y contextualizada de un mentor con mayor 

conocimiento y experiencia que el novel”.

Para el desempeño de sus funciones, los mentores desarrollan 

una estrategia en tres fases: diagnóstico (iniciación y conocimiento de la 

situación del profesor principiante); ejecución, en el que el mentor ha de 

realizar al menos cinco visitas al aula del profesor principiante, y cierre, 

que se corresponde con la última visita para revisar y sistematizar los 

logros alcanzados. Los mentores tienen diferentes perfiles en función del 

tipo de escuela: polidocente o multigrado, unidocente o escuela normal. 

Por otra parte, el programa incluye la figura del Asesor Pedagógico, 

cuyas funciones se centran en la formación y acompañamiento de los 

mentores del programa, proporcionando asistencia técnica, apoyando 

los planes de mentoría, desarrollando recursos para la formación de los 

mentores. 

Para el adecuado cumplimiento del programa se establece que el 

profesor principiante debe de: mantener una coordinación e información 

permanente con el profesor mentor sobre la planificación, ejecución y 

evaluación de su labor pedagógica; asistir a las reuniones que convoque 

el profesor mentor y participar en las actividades que contribuyen a su 

mejor integración a la institución educativa; entregar al profesor mentor 

las evidencias de su trabajo pedagógico cuando se lo requiera.

Una característica distintiva del programa de inducción en 

el Perú es su duración: seis meses. A lo largo de este periodo, y con 

el acompañamiento de un mentor, el profesorado principiante va 

insertándose en la docencia y conociendo el Marco para el Buen 

Desempeño Docente, que es la guía que orienta su actuación. El 

programa se estructura en torno a tres componentes formativos 

y profesionales específicos: el Componente Pedagógico, que implica 

formación sobre el currículo, metodología, procesos pedagógicos, 

reflexión sobre la práctica, educación inclusiva; el Componente de cultura 

escolar, que tiene que ver con las relaciones en la escuela, el liderazgo, 

clima y habilidades sociales; y el componente de Identidad y valores, que 

pretende que los principiantes asuman su papel como profesionales de 
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la educación, adoptando valores de honestidad, justicia, responsabilidad 

y compromiso con su función social. 

El programa contempla un conjunto de estrategias en torno a la 

relación entre el principiante y el mentor, que incluyen la observación 

de clases por parte del mentor, el análisis y reflexión sobre la enseñanza 

desarrollada, en su caso el modelado por parte del profesor mentor, 

así como grupos de interaprendizaje con docentes entre profesores 

principiantes y mentores. El programa cuenta también con el apoyo 

de una plataforma virtual. Para apoyar y facilitar el desarrollo del 

programa se ha elaborado un conjunto de materiales como son: plan de 

mentoría, fichas de autodiagnóstico y diagnóstico, registro de acciones 

y permanencia del mentor en la escuela, cuestionarios, rúbrica de 

observación, guía de inducción, ficha técnica del diario del principiante 

y videos informativos. 

En el momento de escribir este artículo, el programa de inducción 

docente se encuentra en la fase final del primer año de desarrollo. El 

Ministerio de Educación está desarrollando su correspondiente análisis 

y valoración de un proceso que ha configurado la inducción docente ya 

en una política pública fijada legalmente en la República del Perú.

rePÚBliCa doMiniCana
República Dominicana indica la necesidad de desarrollar un programa 

de inducción como política pública a partir del Pacto Nacional para la 

Reforma Educativa en la República Dominicana (2014-2030), que establece en 

su artículo 5.2.2 el compromiso de “Organizar y poner en marcha la 

inducción de los y las docentes de nuevo ingreso al sistema educativo, 

mediante el establecimiento de programas de inducción”.

A partir de este requerimiento, el Instituto Nacional de Formación 

y Capacitación del Magisterio –INAFOCAM– de la República Dominicana, 

ha puesto en marcha de forma experimental el programa de inducción 

denominado INDUCTIO con el objetivo de favorecer los procesos de 

inducción profesional a la docencia del profesorado principiante. 

El programa INDUCTIO se desarrolla por INTEC (Instituto 

Tecnológico de Santo Domingo), en alianza estratégica con el Grupo de 

Investigación IDEA de la Universidad de Sevilla (España). El programa 

contempla un amplio conjunto de actividades diseñadas para apoyar 

al profesorado principiante que adelante describimos. INDUCTIO 

se fundamenta en una visión constructivista y conexionista de la 

formación docente. Además, asume los principios de la autoformación y 

el desarrollo profesional docente basado en la evidencia. Coherente con 

esta visión, el programa plantea un amplio conjunto de experiencias 

de aprendizaje que pueden facilitar en los docentes principiantes una 

inducción de calidad en la docencia (MARCELO et al., 2016).
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Participaron a lo largo del curso 2015, unos 16 345 profesores 

principiantes de todos los niveles educativos y 43 mentores distribuidos 

por 18 regionales del país. Los mentores que trabajan para el programa 

INDUCTIO fueron seleccionados entre profesores con amplia y 

valorada experiencia docente, que venían desempeñando la función de 

coordinadores pedagógicos de centros educativos. Estos coordinadores 

reciben exención total o parcial de sus funciones en sus escuelas para 

poder desempeñar su trabajo como mentores. A estos mentores se añade 

un pequeño número de profesores del Instituto Superior de Formación 

Docente Salomé Ureña –ISFODOSU– que también desarrollan actividades 

de mentoría en el programa.

El programa INDUCTIO consta de una variedad de componentes 

formativos, entre los que se destacan la mentoría, los seminarios 

formativos presenciales y online, los círculos de aprendizaje y un portal 

con recursos digitales. 

El número de profesores principiantes asignados a cada mentor 

es variable y depende de la disponibilidad del mentor, pero no supera 

nunca los 10 docentes principiantes. Una de las tareas principales de 

los mentores es el acompañamiento a los docentes principiantes en las 

escuelas y aulas. Para ello, cada profesor mentor realiza al menos dos 

visitas mensuales a cada uno de los docentes principiantes. Estas son 

visitas en las que los mentores acceden al aula del docente principiante, 

les observan enseñando, participan en sus clases si es necesario, 

demostrando su práctica docente, y posteriormente al finalizar la clase 

se reúnen con el profesor principiante para analizar y revisar la clase 

que ha desarrollado. 

Como complemento a la tarea de acompañamiento que los 

mentores ofrecen a los profesores principiantes, INDUCTIO brinda al 

profesorado principiante un conjunto de seminarios formativos sobre 

temáticas identificadas previamente como necesarias a partir de una 

serie de diagnósticos. Estos seminarios formativos se desarrollan en la 

modalidad presencial y online. Para ello, cada profesor principiante tiene 

acceso al espacio INDUCTIO en el que cuenta con un acceso al Aula 

Virtual del programa.

Los círculos de aprendizaje se presentan como un escenario 

informal de reflexión y análisis de problemáticas específicas de docentes 

principiantes. Son espacios para compartir experiencias, intercambiar 

aprendizajes y reflexionar de forma colaborativa. También se analizan 

videos de buenas prácticas de docentes, así como videos de los propios 

docentes principiantes. Además, se desarrollan en estos seminarios 

la estrategia de diseño y enseñanza entre iguales. Estos círculos de 

aprendizaje son coordinados y dinamizados por al menos un mentor. 

Se realiza al menos un círculo de aprendizaje al mes, aunque en la 

mayoría de los casos son más los que se organizan, en el que participa 
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el grupo de profesores principiantes a él asignado junto con su mentor 
correspondiente. 

El programa INDUCTIO asume los principios del aprendizaje 
conectivista. Por ello hace un uso intensivo de las tecnologías como 
soporte para la comunicación, interacción, apoyo y aprendizaje. 
INDUCTIO ha desarrollado un portal en internet (http://inductio.org) 
que cuenta con un espacio abierto y público y un espacio privado 
para el acceso del profesorado principiante y mentores. El espacio 
abierto presenta un Fondo de conocimiento que ofrece al profesorado 
principiante una amplia variedad de recursos y herramientas para el 
aprendizaje de los profesores. Consta de los siguientes componentes: red 
social para docentes principiantes; foros de discusión; acceso a docentes 
expertos; materiales didácticos; ejemplos de buenas prácticas docentes; 
portafolio de aprendizaje; contenidos digitales, etc. En el espacio privado 
de INDUCTIO se ofrece al profesorado principiante y a los mentores 
las herramientas: diario del profesor principiante y mentor, diseño de 
planes de mejora para los principiantes, autoevaluaciones a partir de los 
estándares nacionales, foro, espacio para formación online. 

la induCCión en ClaVe CoMParada
La inducción a la docencia poco a poco se va abriendo paso en los 
países que hemos analizado. En Perú, Chile y México, las iniciativas 
legislativas consideran la inducción como un momento específico de la 
carrera docente y eso se ha transformado en normatividad con mayor o 
menor nivel de concreción tal como, por ejemplo, el caso de Chile, que 
se encuentra en pleno proceso de reglamentación de la ley. En otros 
países como Brasil o República Dominicana encontramos experiencias 
e iniciativas en la línea de promover la inducción, pero aún no se ha 
determinado el procedimiento para ofrecer una inducción a todo el 
profesorado principiante.

Y es que proporcionar una formación de calidad en el periodo 
de inducción tiene sus propios desafíos organizativos y logísticos. Son 
miles los docentes que cada año ingresan a las escuelas como profesores 
principiantes. Y los diferentes sistemas formativos analizados, que 
no cuentan con experiencia y tradición descentralizada de desarrollo 
profesional docente, se ven en la necesidad de formar a un amplio 
número de mentores para el apoyo a los profesores principiantes. En 
algunos casos, como Chile, la mentoría se ejerce por docentes que 
han sido evaluados y que están en un nivel destacado de desarrollo 
profesional. Sin embargo, en el resto de países, los mentores son 
docentes con mayor o menor experiencia y formación. 

http://inductio.org
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cuaDro 2

la inserCión a la doCenCia en ClaVe CoMParada

insTiTuCionalidad duraCión CoMPonenTes Carrera doCenTe

Brasil Se trata de 
experiencias que se 
están llevando a cabo 
en algunos estados, 
pero no hay una 
política y estrategia 
común a nivel de país. 
inclusión de la 
inducción en el plan 
nacional 2014-24

varía según los estados Diversidad según 
experiencia

no existe a nivel país

chile creación de un Sistema 
nacional de inducción 
en una ley específica

primeros diez meses Mentoría. otras 
actividades 
dependiendo de 
cada escuela. papel 
destacado del director

evaluación al finalizar 
el primer año

México existencia de inducción 
en la ley General de 
Servicio profesional 
Docente

Dos años tutor seleccionado de 
entre profesores con 
experiencia. tutoría 
ofrecida en presencial 
o en línea

evaluación al final del 
primer año

perú regulación de la 
inducción en ley de 
reforma Magisterial 
y desarrollo de 
reglamento.

Seis meses Mentores seleccionados 
y formados para 
su función. Se 
incluyen los Grupos 
interaprendizaje

al final de la inducción 
los docentes son 
evaluados

república 
Dominicana

reconocimiento 
de la inducción 
en pacto nacional 
para la reforma 
educativa, pero aún no 
transformado en ley o 
reglamento. Desarrollo 
experiencia piloto

un curso escolar Mentores seleccionados 
y formados para su 
función. Se incluyen los 
círculos de aprendizaje 
y seminarios 
presenciales

en la actualidad no hay 
vinculación

Fuente: Marcelo y Vaillant (2015).

Los programas de inducción que hemos analizado varían 

considerablemente en relación con su extensión. El caso de Perú es el 

más llamativo por su escasa duración: seis meses. No encontramos casos 

a nivel internacional que justifiquen lo reducido de su extensión. Sin 

embargo, al mismo tiempo constatamos que se trata de un programa 

en el cual se han establecido claramente componentes profesionales 

y formativos junto con indicación de estrategias. Aún es demasiado 

pronto para extraer conclusiones por lo que habría que examinar con 

mayor detenimiento las variables vinculadas con extensión y resultados. 

En el extremo opuesto a Perú, aparece México con una duración 

de dos años, lo que parece un periodo más razonable para poder 

asegurar una inducción vinculada con el desarrollo profesional docente. 

Chile y República Dominicana sitúan la duración de la inducción en 

un curso escolar acorde con los demás programas internacionales. En 

Chile se establece que las actividades a desarrollar durante el periodo 

de inducción requerirán del profesorado principiante un mínimo de 

cuatro y un máximo de seis horas semanales. En Perú, se establece 
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que los mentores realizarán al menos cuatro visitas a los profesores 
principiantes.

En materia de estrategias sugeridas, es de destacar en el caso de 
Chile el papel que se asigna a los centros educativos y en especial a su 
director en relación con el desarrollo de programas de inducción. Así, 
se pretende integrar el proceso de inducción dentro del plan de mejora 
escolar. Por otra parte, en la mayoría de los casos se incluye la necesidad 
de evaluación del profesorado principiante al finalizar el periodo de 
inducción. Otra estrategia interesante es la desarrollada en República 
Dominicana a través de los círculos de aprendizaje. Recordemos que se 
trata de escenarios informales de reflexión y análisis de problemáticas 
específicas de docentes principiantes. Estos círculos de aprendizaje 
son coordinados y dinamizados por al menos un mentor y podrían ser 
inspiradores para el resto de la región. 

Como hemos analizado en este artículo, la inducción poco a poco 
va contemplándose como una política educativa normalizada en muchos 
países de América Latina y el Caribe. Existe un consenso común en 
relación a los beneficios que la inducción de calidad aporta a los docentes, 
las escuelas y en general al sistema educativo. Sin embargo, constatamos 
que la sostenibilidad de esta política requiere de estructuras formativas 
fuertes y descentralizadas que hagan posible ofrecer formación a un muy 
elevado número de docentes que se insertan cada año en las escuelas, 
así como capacitar y poner a disposición del sistema un elevado número 
de mentores con la formación adecuada. Los programas de inducción 
necesitan del compromiso de las escuelas y de sus directores para su 
desarrollo. Pero no basta confiar en la capacidad de inducción informal 
de los centros educativos. La experiencia internacional nos enseña que 
los docentes necesitan para aprender experiencias formativas dentro de 
la escuela y fuera de ellas, de observación, retroalimentación, reflexión y 
colaboración con docentes experimentados, pero también con docentes 
que se inician en la enseñanza. 
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ArtIGos

A COMPREENSÃO HISTÓRICA DO 
FRACASSO ESCOLAR NO BRASIL
ANDRÉ LUIZ PAULILO

resumo

O texto, organizado em três partes, discute o modo como a ideia de fracasso escolar 
foi posta em questão no Brasil. Na primeira delas, o autor aborda as condições de 
produção das pesquisas sobre o tema, prestando atenção ao sentido histórico do 
seu emprego como noção de análise. Na segunda, examina material produzido 
sobre o tema, na forma de pesquisa ou de tradução para o português, a fim de 
problematizar o registro mais comum da sua história. A terceira parte propõe que 
a mobilização popular por escolarização entre os anos 1970/1980 em São Paulo é 
um elemento explicativo relevante, mas ausente da reflexão sobre a elaboração da 
noção de fracasso escolar como categoria de análise em educação. 
FraCasso esColar • esColariZação • hisTória da eduCação • 

Pesquisa eduCaCional

THE HISTORICAL UNDERSTANDING OF 
SCHOOL FAILURE IN BRAZIL

aBstract

This text, organized in three parts, discusses the way in which the idea of school 
failure in Brazil was approached. In the first part, the author addresses the 
conditions under which studies about school failure in Brazil were conducted, 
paying attention to the historical sense of its use as an analytical tool. The second 
part examines some of the material that was produced about this issue, in the 
form of research or translation into Portuguese, in order to problematize the most 
common record of its history. The third part proposes that the mobilization of the 
population for education, around the years 1970/1980 in São Paulo, is a relevant 
explanatory element. However, it lacks reflection on the elaboration of the notion 
of school failure as an analytical category in education.
sCholar Failure • sChooling • hisTory oF eduCaTion •  

eduCaTional researCh
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https://doi.org/10.1590/198053144445

COMPRÉHENSION HISTORIQUE DE 
L’ÉCHEC SCOLAIRE AU BRÉSIL

résumé

Ce texte, organisé em trois parties, discute la manière dont l’idée d’échec scolaire 
a été remise en question au Brésil.  Dans la première partie, l’auteur aborde les 
conditions de production des recherches sur le thème et s´arrête sur le sens historique 
de son emploi comme categorie d’analyse.  Dans la seconde, la production sur 
le thème sous forme de recherches ou de traduction en portugais, est soumise à 
examen afin de problématiser le récit le plus commun de son histoire. La troisième 
partie avance que la mobilisation populaire pour la scolarisation des années 1970-
1980 dans l’État de São Paulo représente un élément explicatif important, bien 
qu’une réflexion sur l’élaboration de la notion d’échec scolaire comme catégorie 
d’analyse y soit absente. 

ÉCheC sColaire • sColarisaTion • hisToire de l’ÉduCaTion • 

reCherChe en ÉduCaTion

LA COMPRENSIÓN HISTÓRICA DEL 
FRACASO ESCOLAR EN BRASIL

resumen

El texto, organizado en tres partes, discute el modo en el que se puso en cuestión 
la idea de fracaso escolar en Brasil. En la primera parte, el autor aborda las 
condiciones de producción de las investigaciones sobre el tema, prestando atención 
al sentido histórico de su empleo como noción de análisis. En la segunda, examina 
el material producido sobre el tema, bajo la forma de investigación o de traducción 
al portugués, a fin de problematizar el registro más común de su historia. La 
tercera parte propone que la movilización popular por escolarización entre los 
años 1970/1980 en São Paulo es un elemento explicativo relevante, pero ausente 
de la reflexión sobre la elaboración de la noción de fracaso escolar como categoría 
de análisis en educación. 

FraCaso esColar • esColariZaCión • hisToria de la eduCaCión • 

inVesTigaCión eduCaCional
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fracasso escolar é iDeia recente e, conforme sugerem islamBart-jamati (1985B) 

e Prost (1985), está relacionado com as condições históricas de produção 

de um discurso sobre os efeitos da presença dos contingentes originá-

rios de meios desfavorecidos na escola. Mas, sobretudo, foi fenômeno 

posto como questão por uma sociologia especialmente interessada na 

análise dos efeitos das desigualdades sociais no ensino. A sequência de 

estudos publicados por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron (1964a, 

1964b, 1970) e Boudieu, Passeron e Saint-Martin (1965), entre 1964 e 

1970, praticamente definiu os termos da discussão acerca do significado 

social da seleção escolar. Conforme sublinham Nogueira e Catani (1998, 

p. 9), trata-se de trabalhos que, rompendo com as explicações fundadas 

em aptidões naturais e no “dom”, mostram os mecanismos por meio 

dos quais “o sistema de ensino transforma as diferenças resultantes da 

transmissão familiar da herança cultural em desigualdades de destino 

escolar”. De muitos modos, Bourdieu com Passeron (1964a, 1964b, 1970, 

1975) e também com Alain Darbel (1966) e Luc Boltanski e M. de Saint-

Martin (1973) exploram situações em que a ação escolar revela-se bas-

tante desigual, ou porque atua sobre indivíduos previamente dotados 

pela ação familiar ou porque transforma as desigualdades diante da cul-

tura em desigualdades de sucesso.1 Da frequência a museus ao ingres-

so na universidade e no mercado de trabalho, uma série de indícios é 

analisada para mostrar como a escola protege melhor os privilégios so-

ciais, econômicos e culturais do que sua transmissão aberta. Sobretudo 

1
Atentar também para 

outras colaborações em 

Bourdieu (1966), Bourdieu, 

Boltanski e Saint-Martin 

(1973) e Bourdieu e 

Saint-Martin (1970).
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o fracasso em atingir “tal ou tal ramo do ensino superior e de nele triun-

far” e o abandono do sistema escolar serviram como pistas ao estudo das 

operações de seleção por meio das quais, sob as aparências da equidade 

formal, o sistema de ensino exerce suas funções de conservação social.

O tema não foi incorporado à historiografia da educação que, 

embora atenta às propriedades específicas da população escolar, suas es-

tatísticas (cf. CANDEIAS, 1996; LUC, 1987) e condições de escolarização 

(PROST, 1968, 1970), deixou de descrever as relações entre seus elemen-

tos centrais e de documentar seus principais ciclos. Principalmente o 

fracasso escolar ainda não se constituiu em um problema historiográ-

fico, como ocorreu na sociologia ou na psicologia. Não vem da história 

uma explicação capaz de fazer aparecer diferenças relativas às continui-

dades ou às unidades das quais partem as análises sobre a repetência e 

a evasão, os índices de competência leitora produzidos na escola ou os 

fracassos na aprendizagem. A historiografia também não se prestou a 

evidenciar os limites de significado relativos aos modelos sociológicos e 

psicológicos de explicação do fracasso, à maneira de um lugar de “con-

trole” no qual se experimentam esses modelos em campos estranhos 

à sua elaboração, conforme a compreensão de Certau (2007, p. 88) da 

prática histórica. Tampouco há o esforço necessário para fazer aparecer 

os desvios, as exceções, que a aplicação de modelos demográficos e so-

ciológicos, ou mesmo psicológicos, faz aparecer em muitos domínios da 

documentação.2 E, como em tantos outros objetos da história, trata-se 

de um fenômeno que não existe fora das categorias de percepção que o 

isolam e dos dispositivos a partir dos quais opera, nesse caso, os disposi-

tivos de reprovação e exclusão da seleção escolar.

Em todo caso, não se trata de uma história que deixou de ser 

problematizada. Por um lado, a espécie de denúncia da escola como apa-

relho ideológico de Estado que estruturou estudos como os de Baudelot 

e Establet (1971) e Bowles e Gintis (1976) sustentam uma história fari-

saica.3 Não é só que a escola tenha o papel de inculcar a ideologia bur-

guesa; sua missão é reforçar a marginalidade produzida socialmente no 

sistema capitalista. Por outro, as versões mais insulares da história da 

educação que nos vieram da psicologia, da sociologia ou da didática en-

corajam, de modo rarefeito, a investigação do fracasso escolar. Por meio 

de um olhar retrospectivo, buscam-se na história as explicações para o 

presente, em geral, ao custo de sínteses que aplainam, suprimem ou 

ignoram as controvérsias, os fatos inconvenientes à explicação (RAVON, 

2000). De outra parte, ainda, tem circulado nos guias curriculares uma 

interpretação histórica politicamente comprometida com a administra-

ção dos atuais sistemas de educação. Em 2008, por exemplo, a reorienta-

ção curricular das escolas públicas estaduais de São Paulo foi justificada 

por uma percepção peremptória de que a autonomia das escolas para 

2
Nesse caso, os estudos 

de Bernard Lahire (1997) 

sobre o sucesso escolar de 

alunos oriundos de meios 

populares contribuem com 

um questionamento parcial 

da teoria da legitimidade 

cultural de Bourdieu.

3
Em 2002, Samuel Bowles e 

Herbert Gintis revisitaram 

Schooling in Capitalista 
América e, principalmente, 

reconheceram a pouca 

atenção que deram aos 

agentes da escolarização 

na construção de uma 

sociedade mais capaz 

de alargar as liberdades 

e benefícios materiais 

para todos e, assim, às 

contraditórias pressões que 

operam nas escolas. Essas 

questões também estão 

discutidas em Cole (1988).
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definir seus próprios projetos pedagógicos havia se mostrado insuficien-

te ao longo do tempo.

Essa descrição é, certamente, elementar. Convém acrescentar, 

ao menos, que psicólogos, sociólogos e educadores demonstraram am-

plamente a imbricação inextrincável para a aprendizagem entre as con-

dições sociais de origem dos alunos, o sistema de ação da escola e as 

lutas e os conflitos por meio dos quais ele se constrói e perdura. Nessa 

démarche das análises, não foram ignoradas as nuanças da noção de “fra-

casso escolar”, concebida de certo modo como um conjunto de fatos 

redutíveis ao contexto causal que os explicaria. Ocorre que a compreen-

são do fracasso escolar tem sua história e, portanto, parece-me razoável 

lidar com os usos do termo em vez de tomá-lo como conceito derivado 

de um modelo teórico. Esse é o propósito deste ensaio: distinguir os 

usos, abordar algo das diferenças de análise que a noção de fracasso 

escolar suscitou nas pesquisas acerca dos processos de escolarização nas 

últimas décadas do século passado. Não se trata aqui, no entanto, de 

um estudo conjuntural, mas, principalmente, de um esforço localizado 

de entendimento das questões relacionadas ao modo como se operou 

sentido para essa noção no Brasil. Assim, este texto, organizado em três 

partes, detém-se na sondagem das maneiras pelas quais o fracasso esco-

lar foi posto em questão e pesquisado entre nós. Na primeira, exploro 

as condições de produção das pesquisas sobre o tema do fracasso escolar 

no Brasil, prestando atenção ao sentido histórico do seu emprego como 

noção de análise. Na segunda, abordo parte do material produzido sob 

o tema do fracasso escolar, na forma de pesquisa ou de tradução, para 

problematizar o registro que mais comumente se fez da sua história. A 

terceira parte propõe que a mobilização popular por escolarização entre 

os anos 1970/1980 é um elemento explicativo relevante, mas ausente da 

reflexão sobre a elaboração da noção de fracasso escolar como categoria 

de análise em educação. Nesse sentido, visa a perceber algo das “lacu-

nas” que se insinuam em diversas regiões da documentação acerca da 

construção da escola. 

a CoMPreensão do FraCasso esColar
No Brasil, as preocupações com o fracasso escolar como objeto de estu-

do emergem de diferentes contextos da pesquisa educacional nos anos 

1970/1980. Os levantamentos do estado da arte sobre a questão reali-

zados por Maria Helena Souza Patto (1988) e Carla Biancha Angelucci 

et al. (2004) instruem bem quanto às circunstâncias predominantes da 

produção. O modo como Patto (1988) expõe  sua compreensão do fra-

casso escolar  mapeia os aspectos institucionais e as rupturas temática 

e teórico-política que organizaram a pesquisa acerca do fracasso escolar 

no período. Trata-se de um itinerário seguro acerca das condições dessa 
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produção e que, observando uma advertência de Aparecida Joly Gouveia 

(1971), desenhou-se a partir das relações estabelecidas com a produção 

anterior. Sigo-a, portanto.

Primeiro, então, as rupturas. Do ponto de vista temático, as pes-

quisas percebem a “participação da própria escola nos resultados por ela 

obtidos, depois de muitos anos nos quais predominou a psicologização 

do fracasso escolar e a procura de suas causas, sobretudo fora do sistema 

escolar” (PATTO, 1988, p. 75). Mesmo reconhecendo ser essa uma ten-

dência presente nos escritos dos escolanovistas dos anos 1920 aos 1950, 

distingue: “agora ela deixa de ter o caráter ensaístico e se expressa sob a 

forma de pesquisa empírica do que se convencionou chamar de fatores 

intra-escolares” (PATTO, 1988, p. 75). Já a ruptura teórica, na avaliação 

de Patto (1988), subjaz numa ruptura política: essa produção supera a 

concepção liberal do papel da escola. Não assume mais a educação esco-

lar como a vanguarda das reformas sociais e expressou-se de duas for-

mas. Inicialmente, a crítico-reprodutivista, que “fundamentou ensaios e 

relatos de pesquisa nos quais as práticas constitutivas da vida na escola 

eram entendidas apenas como mantenedoras da ordem social vigente” 

(PATTO, 1988, p. 76 ). Depois, com a crítica do reprodutivismo, “a escola 

passou a ser vista como um lugar que poderia ser afinado com a trans-

formação da sociedade de classes” (PATTO, 1988, p. 76 ). Em fins dos 

anos 1980, a espécie de hiato que havia entre a conceituação macroes-

trutural marxista e os estudos da vida escolar produziu nova rotação do 

olhar, dessa vez em direção ao cotidiano. Sobretudo a busca das formas 

como as variáveis externas ao sistema escolar se articulam aos fatores 

internos da escolarização levou a incluir nas pesquisas a fala dos partici-

pantes da vida escolar por meio de procedimentos não quantitativos de 

análise do discurso (ANGELUCCI et al., 2004, p. 65).

Institucionalmente, a importância das publicações da Fundação 

Carlos Chagas – FCC – para consolidar um padrão de pesquisas diver-

so daquele que mantiveram instituições como o Instituto Nacional 

de Estudos Pedagógicos – Inep – e o Centro Brasileiro de Pesquisas 

Educacionais – CBPE – constitui num primeiro aspecto. Entre 1977 e 

1981, os projetos de pesquisa conduzidos pela FCC propõem modelos 

interpretativos alternativos à forte leitura psicológica do processo de 

educação escolar ou ao modelo funcionalista de ciências sociais que 

ainda nos anos 1970 dominavam a pesquisa educacional de âmbito go-

vernamental. Assim, Angelucci et al. (2004) entendem que os Cadernos 

de Pesquisa da FCC abriram espaço para abordagens da realidade esco-

lar a partir do materialismo histórico. A consolidação dos programas 

de pós-graduação e pesquisa contribuiu para generalizar as concepções 

críticas da escola entre os anos 1970 e 1980. O destaque conferido por 

Angelucci et al. (2004) à Universidade de São Paulo – USP –, à Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo e à FCC não dá conta das frentes 
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então abertas com os programas de pós-graduação de outras universida-

des e de outros centros de estudo, mas lembra um segundo aspecto ins-

titucional relevante para a pesquisa do fracasso escolar. O protagonismo 

da universidade e das fundações para o estudo da educação na crítica 

aos pressupostos presentes nas decisões técnico-administrativas que vi-

savam a superar as vicissitudes de uma escolarização ainda calcada no 

preconceito racial e social definiu um horizonte de pesquisa. Sobretudo, 

foi da pesquisa universitária daqueles tempos que proveio outro conjun-

to de categorias de compreensão do fracasso escolar, concorrente àquele 

que as autoridades e órgãos governamentais utilizavam para lidar com 

os dispositivos escolares.

Se é que consegui ser fiel ao levantamento realizado por Patto 

(1988), há dois tipos de deslocamentos na compreensão do fracasso esco-

lar. Um que vai da busca de determinantes do baixo rendimento escolar 

em variáveis externas ao sistema escolar e das relações de causa-efeito 

entre influências negativas de grupos étnicos e sociais e o desempenho 

escolar para a compreensão dos fatores intraescolares. Assim, aos estu-

dos assentados nas teorias do capital humano ou da carência cultural 

sobreveio uma maior atenção à participação da própria escola nos resul-

tados nela obtidos. Outro movimento se dá como ruptura com a concep-

ção liberal do papel social da escola e foi resultado da ênfase dada aos 

paradigmas da reprodução no debate acerca das desigualdades educacio-

nais quando da passagem dos anos 1970 para os anos 1980. Sobretudo a 

crítica reprodutivista serviu de respaldo a uma mudança de perspectiva 

interpretativa que passa a ver a escola como dispositivo de manutenção 

da ordem social e não mais enquanto atributo da transformação. Em 

contrapartida, a crítica que se segue ao reprodutivismo restitui então 

o papel da escola como condição para a democratização das oportuni-

dades sem, contudo, hiperdimensionar suas atribuições na mudança 

social, de modo que outro limiar de compreensão foi transposto com 

a utilização de referenciais teórico-metodológicos para a pesquisa et-

nográfica da escola. Na tentativa de “superar o hiato entre os conceitos 

macroestruturais marxistas e as necessidades conceituais trazidas pelo 

estudo da vida escolar” (ANGELUCCI et al., 2004, p. 57-58), a pesquisa e 

a reflexão acerca do fracasso escolar arriscaram contribuir com a cons-

trução política de uma escola democrática.

a ProBleMÁTiCa hisTória de uM ProBleMa
Em torno do esquema dado por Patto (1988) e Angelucci et al. (2004), é 

mesmo possível organizar um quadro do material produzido entre nós 

sob o tema do fracasso escolar na forma de pesquisa ou de tradução. 

Assim, o primeiro deslocamento, que vai da busca das variáveis externas 

ao sistema escolar para a compreensão dos fatores intraescolares, opõe 
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ao primado da psicologia uma sociologia da escola cujos trabalhos de 

Dorith Schneider (1974) e Luiz Pereira (1967) são exemplos. Essas produ-

ções contrapunham-se aos discursos sobre a privação cultural e às teo-

rias da educação compensatória, sub-repticiamente difundidas no Brasil 

por programas governamentais. No segundo deslocamento, compreen-

dido como de superação da concepção liberal do fracasso escolar por 

uma perspectiva marxista, predominou o paradigma da reprodução e as 

teorias de Bourdieu. A reprodução, de Bourdieu e Passeron, tem sua tra-

dução publicada aqui em 1975 e, a partir de então, a discussão em torno 

das ideias-força da sua teoria animaram empreendimentos político-teó-

ricos centrais para os estudos de Luiz Antônio Cunha (1977), Dermeval 

Saviani (1982), Maurício Tragtenberg (1978) e da própria Maria Helena 

Souza Patto (1991). 

Maria Alice Nogueira (1990, p. 56) tem muita razão quando afir-

ma que essas novas teorias vinham se contrapor à ideologia reformis-

ta da pesquisa e das políticas de combate às desigualdades escolares, 

e que a predominância do pensamento marxista nos meios intelectu-

ais de então desempenhou um papel singular na crítica da maneira 

como eram feitas. É do período dos governos da transição, entre 1982 

e 1989, a publicação, nessa chave de compreensão, de pesquisas sobre 

aspectos variados das desigualdades escolares: de acesso e permanência 

(BRANDÃO; BAETA; ROCHA, 1983), de desempenho (KRAMER, 1982), 

de trajetórias (PATTO, 1991). Também no bojo dessas preocupações, as 

obras de Forquin (1992), Petitat (1994) e Willis (1991) adquirem relevân-

cia para pensar as problemáticas que se instalam com o debate sobre 

as desigualdades educacionais e as condições para democratização das 

oportunidades escolares, e são traduzidas.

Mais que tratar dos desdobramentos para o campo da pesquisa 

educacional dessa espécie de mobilização teórica diante dos problemas 

de escolarização, é preciso interromper aqui, porque o principal aspecto 

do argumento já está posto. Retrospectivamente, a percepção que se 

tem da pesquisa acerca do fracasso escolar é a de que ela rompe política, 

teórica e metodologicamente com um liberalismo de tipo escolanovista. 

Mesmo de acordo com os tipos de ruptura e dos limiares que então, ne-

cessariamente, se superou, tão bem identificados nos balanços produzi-

dos por Patto (1988) e Angelucci et al. (2004), não penso ser esse o ponto 

de clivagem. A forma como Anísio Teixeira atuou nos órgãos da admi-

nistração central do ensino embaraça esse quadro em pelo menos dois 

aspectos. Primeiro, no relatório de 1935, Anísio Teixeira teve claro que o 

aluno reprovado não significava êxito do aparelho selecionador que era 

ou algum dia foi a escola. Diante dos resultados dos testes de aproveita-

mento escolar aplicados em 1933-1934, constatou que a reprovação era 

índice da falha da instituição e do sistema escolar nos seguintes termos:
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Não basta haver escolas para os mais capazes, é indispensável que 

haja escolas para todos. Não basta haver escolas para todos, é in-

dispensável que todos aprendam.

Não é difícil avaliar quanto a modificação veio influir no concei-

to de rendimento da escola. Antes, dado o caráter seletivo, a re-

provação era quase o índice da qualidade do ensino. Se muitos 

falhassem, queria isto dizer que os critérios de julgamento eram 

realmente eficientes e se estava depurando, para a formação das 

elites intelectuais e profissionais, a fina flor da população.

Se, porém, a escola tem o dever de ensinar a todos, porque todos 

precisam dos elementos fundamentais da cultura para viver na so-

ciedade moderna, o problema se inverte. Aluno reprovado significa 

não já êxito do aparelho selecionador, mas fracasso da instituição 

de preparo fundamental dos cidadãos, homens e mulheres, para a 

vida comum. (TEIXEIRA, 1935, p. 74)

Depois, o CBPE sustentou uma perspectiva experimentalista de 

pesquisa que, se não abandona os temas do atraso e das condições cultu-

rais e escolares da modernização, redefiniu as relações entre a “pesquisa 

empírica” e a “generalização” no campo da educação. A partir da con-

cepção antropológica de cultura (XAVIER, 1999; FREITAS, 2001), o CBPE 

desenvolveu, em diferentes regiões do país, uma série de estudos de 

comunidade. Na abordagem dessa produção, interessou a Xavier (1999, 

p. 96) registrar que o esforço desses estudos para “potencializar o uso 

e a eficácia social da instituição escolar” fez inverter a compreensão do 

seu papel social: “de agente de aculturação” tornou-se “um espaço de 

‘enculturação’”. Conforme acentua Mendonça (2008), o CBPE constituiu, 

por esse viés, uma tradição de pesquisa que acabou por ser apagada 

da história da nossa educação. Sobretudo, Mendonça (2008) percebe, 

na forma simplista como as contribuições do legado liberal à educação 

brasileira foram compreendidas, o principal aspecto desse apagamento. 

Identificadas à perspectiva tecnoburocrática que se impôs pós-1964, a 

vertente representada pelo pensamento de Anísio Teixeira também se 

constituiu historicamente no Brasil em uma “tradição desafortunada” 

(LOVISOLO, 1990; MENDONÇA, 2008, p. 61).

Ainda que assim, por um lado já havia por parte de Anísio Teixeira 

a preocupação com os fatores intraescolares da reprovação e da evasão 

desde a reforma da educação pública da capital federal. Também há de 

se lembrar que os trabalhos de Luiz Pereira (1967) foram produzidos pela 

regional de São Paulo do CBPE. Portanto, a compreensão do fracasso es-

colar como fracasso da escola, e não da criança individualmente ou da 

sua família, era já mais que uma mera “tendência presente nos escritos 

escolanovistas”, uma posição marcada no debate educacional desde fins 

dos anos 1930 entre os chamados liberais. Por outro lado, as produções 



A
n

d
ré

 L
u

iz P
a
u

lilo
C

A
D

E
R

N
O

S
 D

E
 P

E
S

Q
U

IS
A

   v.4
7

 n
.16

6
 p

.12
5

2
-12

6
7

 o
u

t./d
e
z
. 2

0
17

   12
6

1      

do Inep e do CBPE abriram frentes de estudos que fizeram mais do que 

“fornecer dados para a política educacional”. Conforme mostram Xavier 

(1999) e Freitas (2001), foram órgãos por onde Anísio Teixeira estabe-

leceu convênios com pesquisadores e instituições da Europa e Estados 

Unidos e procurou reorientar a pesquisa educacional. Nesse sentido, a 

presença da “velha guarda” escolanovista nas publicações do Inep e do 

CBPE (Fernando de Azevedo, Almeida Jr., Lourenço Filho) conviveu com 

as perspectivas do trabalho de pesquisa empírica das universidades de 

então. Atuaram em torno de projetos do CBPE pesquisadores da USP, 

da Universidade do Brasil e da Escola Livre de Sociologia e Política, pu-

blicando os resultados na revista Educação e Ciências Sociais e nas várias 

séries da coleção de publicações do CBPE e na Revista Brasileira de Estudos 

Pedagógicos. Ao lado de pesquisadores estrangeiros, os intelectuais articu-

lados por Anísio Teixeira configuraram outro padrão de se fazer sociolo-

gia. Segundo Xavier (1999, p. 93), advieram de uma matriz considerada, 

na época, a mais moderna e científica, pesquisas baseadas no emprego 

dos métodos de estudo de caso e de observação participante, da história 

de vida, além de surveys e entrevistas e com um novo universo temático: 

investigações sobre a comunidade, as relações raciais, a assimilação e 

aculturação e a mobilidade social. 

o fracasso e a DesfetichiZação 
Do saBer escolar
O objetivo de me deter dessa forma num dos signatários do Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova, no entanto, não é fazer retroceder, aos 

anos 1930, ou personalizar, em Anísio Teixeira, o que chamei de ponto 

de clivagem. Concordo com Patto (1988) e Angelucci et al. (2004) que é, 

a partir da segunda metade dos anos 1970, que uma nova tendência na 

pesquisa educacional impõe-se entre nós. Mas não penso que a mudan-

ça de perspectiva do estudo do fracasso do aluno na escola resultou da 

superação da concepção liberal de educação. Entendo que “as condições 

históricas de produção de um [outro] discurso sobre os efeitos da presen-

ça dos contingentes originários de meios desfavorecidos na escola”, das 

quais falam Islambart-Jamati (1985a, 1985b) e Prost (1985), dão-se pelas 

manifestações e pela maior visibilidade das lutas populares. Sobretudo, 

afianço-me na informação de Marília Pontes Sposito (1993, p. 85-86), de 

que, a partir de meados da década de 1970, já se tornou perceptível a 

repercussão da incipiente organização dos movimentos populares nas 

lutas por educação. Na cidade de São Paulo, a participação de setores 

oposicionistas ao regime autoritário, partidos de esquerda na clandes-

tinidade e, particularmente, o apoio da Igreja Católica na disseminação 

das Comunidades Eclesiais de Base fomentou a criação de centros comu-

nitários, clubes de mães e novas associações de moradores, muito ativos 
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na reivindicação por ensino público. Do mesmo modo que Kowarick 

(1984), Macedo (1986), Sposati (1976), Sposito (1993) e Telles (1987) deti-

veram-se sobre as lutas populares nos anos 1970, percebendo-as como 

produtora de formas de sociabilidade decisivas para a conquista de di-

reitos sistematicamente recusados para a maioria da população. A pes-

quisa de Sposito (1993) acerca da luta por educação nos movimentos 

populares em São Paulo mostra, em meio a um processo de luta social, 

as práticas que dão sentido à busca específica de um direito negado. E, 

no entanto, conclui: o sonho de ter mais com o acesso à educação, a per-

cepção de que é a falta da escola e do seu saber que determina a pobre-

za, choca-se com as pequenas rotinas escolares: o estado de conservação 

dos prédios, a organização do tempo escolar, as relações de sala de aula 

(SPOSITO, 1993, p. 372). 

Ao considerar que essas práticas contribuem para pôr em evidên-

cia a tensão entre o sonho e a realidade, a clivagem ocorre na demanda. 

Por um lado, e conforme argumento de Pierre Bourdieu (2000, p. 125), a 

reapropriação coletiva do poder sobre os princípios de construção da sua 

própria identidade começa pela reivindicação pública para se fazer re-

conhecer. De muitos modos o estudo de Sposito (1993) mostra algumas 

das conquistas, mas principalmente as dificuldades e as frustrações em 

fazê-lo. Entre elas a recusa da escola pelas crianças das famílias trabalha-

doras é a que melhor define a inflexão social daquele momento. A in-

compatibilidade das suas condições de vida e a escola adquire expressão 

no desencanto e descrédito nas expectativas iniciais acerca da escolari-

zação, na indisciplina, no abandono. Na maneira como Sposito (1993, 

p. 381) entende essa questão, ocorre um processo de “desfetichização” 

do saber escolar. Por outro lado, numa bem conhecida interpretação do 

papel que a escola desempenha na formação das classes e hierarquias 

sociais, há na conversão dos problemas escolares da evasão e repetência 

em problemas sociais outra inflexão significativa. Chapoulie e Briand 

(1994) entendem o fracasso escolar como um problema que não existe 

senão com referência à instituição escolar. Trata-se de um fenômeno 

que aparece quando a escolaridade é obrigatória durante um longo pe-

ríodo e cuja definição, no entanto, “é amplamente ocultada aos olhos 

daqueles que, por se encontrarem no interior do espaço escolar, não se 

apercebem do quanto a definição se deve ao contexto institucional, no 

qual eles se manifestam” (CHAPOULIE; BRIAND, 1994, p. 37). Assim, e 

diferentemente da perspectiva explorada por Sposito (1993), Chapoulie 

e Briand (1994) percebem, na inquietação com os problemas da repe-

tência e da evasão, não uma desfetichização do saber escolar, mas a 

importância da escola na elaboração das nossas classificações sociais. 

Trata-se de um domínio da controvérsia pública em que a ação coletiva 

de várias categorias de agentes escolares (administradores, professores 

e também o público em geral) constitui-se num problema concreto de 
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funcionamento institucional em problema social. De fato, conforme ar-

gumentam Vincent, Lahire e Thin (2001, p. 39), a designação, a interpre-

tação e as iniciativas para superar fenômenos como o analfabetismo ou 

o fracasso escolar dependem de uma abordagem escolar das realidades 

sociais. Têm razão quando afirmam que “as classificações escolares são 

classificações sociais, cujos efeitos se fazem sentir em domínios da vida 

social afastados do domínio escolar e se prolongam bem além do fim da 

escolaridade” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001, p. 38 ).

A desfetichização do saber escolar é a forma que primeiro assu-

me a tomada de consciência do fenômeno do fracasso escolar enquanto 

fracasso da instituição escolar. Essa atitude perante a escola tem uma 

existência teórica correspondente que, segundo Bourdieu (2000, p. 136), 

é própria das teorias: produto de uma classificação explicativa que per-

mite explicar e prever as práticas e as propriedades das coisas classifi-

cadas. Vejo nessa espécie de entroncamento das percepções de fato e 

teóricas da prática escolar a combinação que determina o ponto de rotu-

ra do discurso sobre os efeitos da presença dos contingentes originários 

de meios desfavorecidos na escola. Na França de Antoine Prost, Bernard 

Lahire e Guy Vincent, Pierre Bourdieu e Viviane Islambart-Jamati, a crise 

universitária dos anos 1960 foi o terreno desse enxerto entre as per-

cepções de fato e teóricas acerca da forma de escolarização. Da mesma 

maneira, os primeiros movimentos da New Sociology of Education, entre 

1967 e 1976, deram-se em meio ao radicalismo da contracultura estu-

dantil nas universidades britânicas e norte-americanas. Cada vez mais 

evidentes, as pressões sociais diante dos novos tipos de industrialização 

e contra a discriminação racial e as formas de dominação masculina 

provocaram alterações na relação entre a política e as práticas escolares. 

Entre nós, parece-me ser a mobilização popular por escolarização entre 

os anos 1970/1980 o principal vetor dessa convergência de representa-

ções sobre o processo educativo que percebe o fracasso escolar como 

resultado da forma de escolarização. Ao menos, indicam-no os modos 

como o termo é usado a partir de então. Tanto foi aplicado em estu-

dos que rompem com o pressuposto de que a repetência e a evasão 

ocorrem porque as crianças não estariam suficientemente preparadas 

para tirar proveito da escola quanto em concorrência a outras categorias 

de compreensão, tais como discriminação econômica (CUNHA, 1970), 

marginalização cultural (POPPOVIC, 1972) e mesmo evasão e repetência 

(PINHEIRO, 1971; SANTOS, 1971). 

Penso que a noção de fracasso escolar participa do que Bourdieu 

uma vez chamou de “consciência social do momento” e, portanto, é o 

resultado da elaboração de um instrumento de construção da realidade 

social para cuja evidência contribuiu. Nesse sentido, a rotura que en-

tão se estabelece na pesquisa educacional não só está relacionada com 

as condições históricas da emergência dessa noção de fracasso escolar, 
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como também lhe provê as formas de proposição tidas como válidas, 
os tipos de inferência aos quais se podem recorrer, as regras de gene-
ralização das suas categorias de trabalho. Em todo caso, e para voltar a 
Bourdieu, uma história desse modo de compreender o fracasso escolar 
adverte que, como tantos outros problemas sociais, ele “foi socialmen-
te produzido, num trabalho coletivo de construção da realidade social 
e por meio desse trabalho” (BOURDIEU, 2000, p. 37). Vê-se que, para 
Bourdieu (2000, p. 37), o interesse de uma história preocupada em com-
preender por que e como se compreende detém-se no que foi preciso 
que houvesse para que aquilo que era e poderia ter continuado a ser 
um problema privado se tornasse um problema social. E, como atestam 
o estudo de Sposito (1993) e as pesquisas da Fundação Carlos Chagas, 
“foi preciso que houvesse reuniões, comissões, associações, movimen-
tos, manifestações, petições, requerimentos, deliberações, votos, toma-
das de posição, projetos, programas, resoluções, etc.” (BOURDIEU, 2000,  
p. 37). A burocracia, a legislação ou, enfim, os vestígios que esse con-
junto de tarefas produz não foram reunidos na forma de documenta-
ção pela historiografia com a preocupação de compreender o fracasso 
escolar. E, no entanto, a discussão histórica de um problema desse tipo 
não apenas previne contra os perigos de o sociólogo ficar condenado a 
ser apenas um instrumento daquilo que ele quer pensar, como alerta 
Bourdieu (2000, p. 36), também adverte sobre o risco de naturalização 
do passado que as demandas da área da educação correm quando bus-
cam, através de um olhar retrospectivo, explicações para o presente.
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ArtIGos

FORMAÇÃO ACADÊMICA E ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL DE DOCENTES EM 
EDUCAÇÃO: USP E UNICAMP
HELENA SAMPAIO

ILARA SANCHEZ

resumo

A partir do estudo das trajetórias de formação acadêmica e profissional de 
docentes de duas universidades públicas paulistas, o artigo aborda a relação entre 
setor público e setor privado no sistema de ensino superior no Brasil e, em especial, 
no sistema paulista. A fonte de dados é o banco de currículos do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq – Plataforma Lattes. Com 
base nos resultados, apontamos: i) o imbricamento das trajetórias individuais 
de formação acadêmica e de atuação profissional dos docentes pesquisados com 
os processos de expansão e diferenciação da oferta de ensino superior no país; 
ii) a existência de padrões de circulação dos docentes pesquisados no sistema 
nacional de ensino superior, os quais revelam acentuadas endogenia acadêmica e 
hierarquização das instituições públicas e privadas.
ensino suPerior • ProFessores • seTor PÚBliCo • seTor PriVado

ACADEMIC EDUCATION AND 
PROFESSIONAL PRACTICE OF TEACHERS 
IN EDUCATION: USP AND UNICAMP

aBstract

Based on the study of the academic and professional training paths of teachers at 
two public universities in São Paulo, this article discusses the relationship between 
the public and the private sectors in the higher education system in Brazil and, in 
particular, in São Paulo. The data source is the curriculum vitae database of the 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico [National 
Council for Scientific and Technological Development] – CNPq –, Lattes Platform. 
Based on the results, we show: i) the overlapping of the individual paths of academic 
training and professional practice of the teachers surveyed, with the processes of 
expansion and differentiation of the offer of higher education in the country; ii) the 
existence of patterns of movement of the teachers surveyed in the national system 
of higher education, which show marked academic endogeny and hierarchization 
of the public and private institutions.
higher eduCaTion • TeaChers • PuBliC seCTor • PriVaTe seCTor
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FORMATION ACADÉMIQUE ET PERFORMANCE 
PROFESSIONELLE D’ENSEIGNANTS DE 

L’ÉDUCATION: USP ET UNICAMP

résumé

Cet article aborde la question du rapport entre le secteur public et le secteur privé 
dans le système d’enseignement supérieur au Brésil, et plus particulièrement 
à São Paulo à partir de l’étude des trajectoires de formation académique et 
professionnelle d’enseignants de deux universités publiques de l’état de São Paulo.  
La source des données est la base de curriculum vitae du Conselho Nacional de  

Desenvolvimento Científico e Tecnológico [Conseil National de Développement 
Scientifique et Technologique] – CNPq – Plateforme Lattes. Appuyés sur les résultats, 
nous signalons: i) l’imbrication des trajectoires individuelles de formation académique 
et d’exercice professionnel des enseignants étudiés avec les processus d’expansion et 
de différentiation de l’offre d’enseignement supérieur dans le pays;  ii) l’existence de 
patrons de circulation des ces enseignants dans le système national d’enseignement 
supérieur, qui révélent le caractère hautement endogène du monde académique et la 
hiérarchisation des institutions publiques et privées d’enseignement supérieur.

enseigneMenT suPerieur • enseignanTs • seCTeur PuBliC •  

seCTeur PriVe

FORMACIÓN ACADÉMICA Y ACTUACIÓN 
PROFESIONAL DE DOCENTES EN 

EDUCACIÓN: USP Y UNICAMP

resumen

A partir del estudio de las trayectorias de formación académica y profesional de 
docentes de dos universidades públicas paulistas, el artículo aborda la relación 
entre sector público y sector privado en el sistema de enseñanza superior en Brasil 
y, en especial, en el sistema paulista. La fuente de datos es el banco de currículos 
del Conselho nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico [Consejo 
Nacional de Desarrollo Científico y Tecnológico] –CNPq– Plataforma Lattes. Con base 
en los resultados, observamos: i) el envolvimiento de las trayectorias individuales de 
formación académica y de actuación profesional de los docentes investigados con los 
procesos de expansión y diferenciación de la oferta de enseñanza superior en el país; 
ii) la existencia de pautas de circulación de los docentes investigados en el sistema 
nacional de enseñanza superior, los cuales revelan acentuadas endogenía académica y 
jerarquización de las instituciones públicas y privadas.
enseÑanZa suPerior • ProFesores • seCTor PÚBliCo • seCTor PriVado
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e
ste artigo trata Da relação entre ensino superior púBlico e privaDo no  

sistema de ensino superior brasileiro da perspectiva da circulação de 

seus docentes. A questão será discutida a partir do exame das trajetórias 

de formação acadêmica – na condição de alunos de graduação e de pós-

-graduação – e de atuação profissional de docentes hoje vinculados a 

duas universidades públicas. 

Uma das hipóteses do estudo é que o processo de expansão do 

sistema de ensino superior nos últimos trinta anos no Brasil, entendido 

como crescimento da demanda e da oferta do ensino de graduação e de 

pós-graduação (mestrado e doutorado), resultou em mais opções para a 

formação pós-graduada e também no incremento do número de postos 

de trabalho no sistema nacional para titulados mestres e doutores. 

De fato, desde o final do século XX, o sistema de ensino supe-

rior no país passa por grandes mudanças (MARTINS, 2002; NEVES, 2003; 

SAMPAIO, 2000; SCHWARTZMAN, 2014). Entre 1980 e 2010, período de 

formação e/ou de iníco de atuação profissional de boa parte dos docentes 

que participaram desta pesquisa, o número de matrículas de graduação, 

estagnado há alguns anos em torno de um 1,4 milhão, atingiu quase 5,5 

milhões (BRASIL, 2015a).1 Já o número de matrículas na pós-graduação 

stricto sensu (mestrado acadêmico e doutorado) passou de 93.325, em 

2000, para 163.199, em 2010.2 A distribuição das matrículas de gradua-

ção e de pós-graduação entre o setor público e o privado é reveladora do 

rumo que seguiu o ensino superior no país e de sua atual configuração: 

1

Em 1980, havia 1.377.286 

estudantes de ensino 

superior; em 2010, já eram 

5.449.120 (BRASIL, 2015a).   

2

Em 2000, as matrículas de 

mestrado e as de doutorado 

eram, respectivamente, 

60.425 e 32.900. Naquele 

ano, titularam-se 17.611 

mestres e 5.318 doutores. 

Em 2010, havia 98.611 alunos 

matriculados em programas 

de mestrado acadêmico e 

64.588 em programas de 

doutorado. Titularam-se, em 

2010, 36.247 mestres e 10.123 

doutores (BRASIL, 2015b).
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enquanto as matrículas de graduação, desde meados dos anos 1970, en-

contram-se massivamente nas instituições privadas de ensino superior,3 

as de pós-graduação, desde os seus primórdios, se mantêm majoritaria-

mente em universidades públicas (BALBACHEVSKY, 2005).

O aumento do número de titulados mestres e doutores reflete na 

mudança do perfil dos docentes de ensino superior no país. Em 1990, 

os titulados mestres e doutores representavam, respectivamente, 21,1% 

e 12,6% do total de 131.641 funções docentes (SAMPAIO, 2000). Vinte 

anos depois, em 2010, os mestres correspondiam a 37,7% e os doutores 

a 28,4% de um total de 345.335 funções docentes4 (BRASIL, 2015b). Como 

se vê, em duas décadas o mercado para a docência no ensino superior 

não só dobrou de tamanho como também se tornou presumivelmente 

mais qualificado (CALDERON, 2000). Embora o aumento dos percentu-

ais de docentes com mestrado e com doutorado seja um efeito imediato 

da expansão da oferta de programas de pós-graduação e do crescimento 

do número de titulados em uma dinâmica de retroalimentação desen-

cadeada nas últimas décadas, outro fator importante para a ocorrência 

desse incremento é a regulamentação do ensino superior desde o início 

da redemocratização do país. 

Os princípios gerais determinados na Constituição de 1988 e as 

normativas legais especificadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

– LDB – de 1996 ratificaram o entendimento de que as universidades 

são o locus da produção científica e intelectual, passando a exigir dessas 

instituições, sejam públicas ou privadas, que pelo menos um terço de 

seus docentes tenha título de mestre e/ou de doutor.5 Esse dispositivo le-

gal, cuja obrigatoriedade de cumprimento ocorreu simultaneamente ao 

aumento do número de universidades no país, foi decisivo para ampliar 

o mercado de trabalho dos egressos dos programas de pós-graduação 

stricto senso e, logo, aumentar a demanda por eles no sistema de ensino 

superior, uma vez que a titulação se tornou, pelo menos na letra da lei, 

um requisito desejável, e até compulsório em algumas instituições, para 

atuar como docente (BALBACHEVSKY; CASTRO, 2008). Para se ter ideia 

da expansão desse mercado de trabalho, em 1980, havia 65 universida-

des no País, das quais 20 eram privadas; em 1990, já eram 95, das quais 

40 eram privadas (SAMPAIO, 2000). Nos vinte anos seguintes, de 1990 a 

2010, o número de universidades dobrou: 190 universidades, das quais 

um pouco mais da metade (101) é pública (BRASIL, 2014). 

Há, todavia, algumas peculiaridades na ampliação desse merca-

do de trabalho para os docentes do ensino superior. A elevação progres-

siva da titulação dos docentes, embora geral ao sistema, notadamente a 

partir da primeira década deste século, atinge com intensidade variada 

o setor público e o privado. No setor público, as funções docentes com 

doutorado passaram de 35,9%, em 2001, para 49,9%, em 2010; as fun-

ções docentes com mestrado cresceram menos, de 26,9% para 28,9%, no 

3
Em 1980, o setor privado 

já respondia por 64,3% 

do total de matrículas 

de ensino superior no 

país (SAMPAIO, 2000).  

4
De acordo com o Cadastro 

Nacional de Docentes do 

Ensino Superior (MEC/Inep, 

2005), boa parte dos 

docentes brasileiros atua 

em mais de uma instituição 

ao mesmo tempo. Por 

isso, ao se analisarem 

informações sobre vínculo 

institucional, deve-se falar 

em “funções docentes”. A 

recorrente vinculação dos 

docentes, especialmente 

no setor privado, a mais 

de uma instituição de 

ensino superior faz 

com que o número de 

funções docentes seja 

sempre superior ao 

número de docentes. 

5
A LDB de 1996, no 

capítulo relativo ao ensino 

superior, estabece que a 

universidade se caracteriza 

pela institucionalização 

da produção intelectual 

e por isso pelo menos 

um terço de seu corpo 

docente deve ser mestre ou 

doutor e igual proporção 

deles deve ser contratada 

em regime de tempo 

integral (BRASIL, 1996b). 
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mesmo período. No setor privado, a maior progressão das funções do-

centes ocorreu no nível de mestrado, passando de 35,4%, em 2001, para 

43,1% em 2010; no caso do doutorado, passaram de 12,1% para 15,4% 

no período. De forma inversamente complementar, no mesmo período 

as funções “com especialização” diminuíram em ambos os setores: no 

público, passou de 37,3% para 21,2%, e no privado, onde predominavam 

em 2001 representando 52,5% das funções docentes, caíram para 41,5%, 

em 2010 (BRASIL, 2010).

Além de o percentual de funções docentes preenchidas por douto-

res no setor público ser, em 2010, três vezes maior que no setor privado, 

o regime de trabalho também difere de um setor para o outro. Enquanto, 

no setor público, 80,2% das funções docentes estão em regime de tem-

po integral – o que não equivale, em termos percentuais, ao grau mais 

elevado de titulação, que é de pouco mais de 50% –, no setor privado, o 

percentual é de 24%. No regime de tempo parcial, encontram-se 12,9% 

das funções docentes do setor público e 28% do setor privado. Quanto 

às funções docentes no regime de trabalho horista, elas são residuais no 

setor público, representando apenas 6,8%, mas persistem fortemente no 

setor privado: 48% das funções docentes são de horistas (BRASIL, 2010).6

Em algumas universidades públicas, a perspectiva, a curto e a 

médio prazos, é que todos os docentes sejam doutores e a opção pelo re-

gime de trabalho (integral ou parcial), diferentemente do que ocorre no 

setor privado, é uma prerrogativa do próprio docente aprovado em con-

curso público no momento de sua contratação. Na Universidade de São 

Paulo – USP – e na Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, insti-

tuições às quais se vinculam os docentes pesquisados, quase a totalidade 

do corpo docente tem titulação mínima de doutor e trabalha em regime 

de dedicação exclusiva.7

É nesse quadro geral de expansão do sistema de ensino superior 

no país e, em especial, de ampliação do mercado de trabalho para a 

docência nesse nível de ensino, que se situa este trabalho sobre a circu-

lação docente entre instituições públicas e privadas.

O recorte empírico do estudo consiste no exame dos percur-

sos de formação acadêmica e das trajetórias de atuação profissional dos 

docentes que hoje atuam na Faculdade de Educação da USP – FE/USP –  

e na Faculdade de Educação da Unicamp – FE/Unicamp.8 A fonte de 

dados da pesquisa é a Plataforma Lattes9 do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico – CNPq. Embora detenha um grande poten-

cial como fonte de pesquisa, a Plataforma Lattes ainda é relativamente 

pouco explorada por pesquisadores.  Em um breve levantamento, iden-

tificamos alguns estudos em áreas específicas do conhecimento que se 

utilizaram dessa plataforma como instrumento de pesquisa. 

Dentre os trabalhos localizados, destacamos o de Cavalcanti e 

colegas (2008) sobre o perfil dos pesquisadores na área de odontologia 

6
Mais recentemente, 

somam-se aos estudos 

sobre a precarização 

do trabalho docente em 

instituições públicas (BOSI, 

2007) pesquisas sobre 

as condições de trabalho 

docente em instituições 

de ensino superior 

privadas.  Cf. Duarte (2016), 

Silva (2016), Siqueira 

(2009), dentre outros. 

7
Na USP, do total de 6.090 

docentes, apenas 0,6% 

não são doutores. Esses 

professores encontram-

se nos níveis MS1 

(Magistério Superior 1) e 

MS2 (Magistério Superior 

2), ambos residuais 

do modelo de carreira 

docente que vigorou 

nas três universidades 

estaduais paulistas até 

2011 (MONTAGNER, 2012). 

Dos doutores da USP, 

87,5% estão em regime 

de dedicação integral à 

docência e à pesquisa 

– RDIDP. Cf. Anuário 

Estatístico da Universidade 

de São Paulo, ano base 

2014. Na Unicamp, dos 

1.776 docentes na ativa, 

99% são, no mínimo, 

doutores, e 91,3% estão em 

RDIDP. C.f. Anuário 2014 

Estatístico da Universidade 

Estadual de Campinas. 

O ano base de ambos os 

anuários é 2014, pois é o 

último disponível na USP.

8
O artigo apresenta e discute 

alguns resultados da 

pesquisa de dissertação de 

mestrado de Ilara Sanchez, 

A atuação docente no 
ensino supeior brasileiro: 

migrações de universidades 
privadas para públicas 

(UNIVERSIDADE ESTADUAL 

DE CAMPINAS, 2013).

9
A Plataforma Lattes do 

CNPq integra bases de 

dados de currículos, de 

grupos de pesquisa e de 

instituições em um único 

sistema de informações. 

Engloba ações de 

planejamento, gestão 

e operacionalização do 

fomento do CNPq e de 

outras agências federais 

e estaduais, fundações 

estaduais de apoio à ciência 

e tecnologia, instituições de 

ensino superior e institutos 

de pesquisa. Os currículos 

da Plataforma Lattes são 

atualizados pelos próprios 

docentes em função de 

exigências dos processos de 

avaliação das universidades 

e das agências de fomento 

diante de solicitações de 

docentes pesquisadores 

para financiamento de 

projetos de pesquisa.
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no Conselho Nacional de Desenvolvimento no período 2003-2005 e para 

o qual se utilizaram da Plataforma Lattes para a construção do banco de 

dados. Outro trabalho que também faz uso da plataforma é o de Vieira, 

Eesslin e Silva (2011) sobre a produção científica na área de contabilida-

de dos docentes de três universidades federais da região Sul do país nos 

anos 2008 e 2009. Na área médica, encontramos o estudo de Oliveira e 

colegas (2011) sobre a produção científica de pesquisadores do CNPq nas 

áreas de nefrologia e de urologia no período de 2006 a 2008; o estudo 

recorre à Plataforma Lattes para ter acesso aos currículos de 39 pesquisa-

dores e, a partir do exame de variáveis previamente selecionadas, anali-

sa a produção científica dos pesquisadores nesses campos específicos do 

conhecimento. Citamos, ainda, o estudo recente de Almeida e colegas 

(2016) sobre a participação de pesquisadores estrangeiros no sistema na-

cional de produção científica. Também recorrendo à Plataforma Lattes 

como instrumento de pesquisa, os autores analisam os currículos desses 

pesquisadores, identificando sua distribuição no sistema universitário 

brasileiro.

Neste estudo, selecionamos na Plataforma Lattes os cadastros 

dos currículos dos docentes das faculdades de Educação da USP e da 

Unicamp em dois momentos: segundo semestre de 2011 e primeiro se-

mestre de 2013. Analisamos 190 currículos Lattes – 107 de docentes 

da FE/USP e 83 de docentes da FE/Unicamp. Os números equivalem à 

totalidade dos professores na ativa nas duas instituições na ocasião da 

pesquisa (SANCHEZ, 2013).

A partir dos dados fornecidos pelos professores em seus currí-

culos Lattes identificamos as instituições de ensino superior onde eles 

obtiveram a formação acadêmica - desde a graduação ao doutorado – e, 

quando o caso, atuaram como docentes até ingressarem na FE/USP ou 

na FE/Unicamp. O estudo propõe conhecer a abrangência e a intensida-

de do que denominamos “circulação docente” entre instituições públi-

cas e privadas nos percursos de formação acadêmica e nas trajetórias 

de atuação profissional dos/as professores/as e identificar as principais 

modalidades de manifestação desse fenômeno. Procuramos ainda apon-

tar semelhanças e diferenças nas trajetórias dos docentes pesquisados 

vinculados a uma ou a outra instituição e, com base nelas, sugerir a exis-

tência de padrões de circulação docente no sistema de ensino superior. 

O presente texto está organizado em três seções, além desta in-

trodução. Na primeira parte, apresentamos, de forma breve, o desenvol-

vimento do ensino superior no estado de São Paulo e a sua participação 

do sistema nacional; na segunda, discutimos os principais resultados da 

pesquisa da perspectiva da circulação dos/das docentes entre institui-

ções de ensino superior públicas e privadas ao longo de suas trajetórias 

de formação graduada e pós-graduada e de atuação profissional e, na 

terceira, fazemos as considerações finais. 
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Os resultados deste estudo visam a contribuir para ampliar o 

conhecimento sobre os processos de expansão, estratificação e hierar-

quização do sistema de ensino superior no Brasil nas últimas décadas e, 

notadamente, sobre a circulação docente entre instituições públicas e 

privadas de ensino superior.

o ensino suPerior PaulisTa 
no ConTeXTo naCional
A expressiva participação do estado de São Paulo no sistema nacional 

de ensino superior – concentra em torno de 27% do total de matrículas 

e um quarto do montante de instituições – é um fenômeno conheci-

do e relativamente registrado (SAMPAIO, 2000; SCHWARTZMAN, 1988; 

DURHAM, 2003). Iniciado no final da década de 1960, a expansão do 

sistema paulista se deu por meio de dois processos simultâneos e com-

plementares: a interiorização das instituições de ensino superior e o 

crescimento da participação da iniciativa privada na oferta desse nível 

de ensino. A instalação de instituições da USP em vários municípios do 

interior, a criação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” – Unesp, reunindo instituições isoladas em uma universidade 

com vários campi, a criação da Unicamp, em meados dos anos seten-

ta, são acontecimentos significativos do processo de interiorização do 

ensino superior público no estado de São Paulo. No mesmo período, e 

pour cause, o ensino superior privado começou a se desenvolver no inte-

rior, com a instalação de faculdades privadas no entorno de instituições 

públicas recém-criadas. Ao contrário destas – gratuitas, em geral mais 

seletivas e detentoras de maior prestígio acadêmico –, as instituições 

privadas visavam a atender à crescente demanda de ensino superior que 

o setor público, embora também em expansão no estado, não era capaz 

de suprir (SAMPAIO, 2000).10 

Em geral, as instituições privadas criadas nos anos 1970 eram 

iniciativas de professores que já atuavam no ramo da educação no ní-

vel fundamental e/ou secundário. Organizadas como faculdades isola-

das, essas instituições ofereciam cursos de baixo custo e de fácil acesso 

(SAMPAIO, 2000). Entre os anos 1990 e 2000, muitas dessas instituições 

transformaram-se em universidades e, bem mais recentemente, algu-

mas delas foram incorporadas, mediante processos de aquisição e fusão, 

por grandes grupos educacionais que atuam no ensino superior brasilei-

ro desde a primeira década deste século (SAMPAIO, 2014).

Atualmente, contando com quase 600 instituições e com mais de 

1,7 milhão de matrículas de ensino superior, São Paulo é o estado que 

mais emprega docentes nesse nível de ensino, respondendo por 23% do 

total de funções docentes do sistema nacional (Quadro 1). Também no 

âmbito da pós-graduação stricto sensu (mestrado, mestrado profissional e 

10
A interiorização do ensino 

superior no estado de São 

Paulo deu origem ao que 

Sampaio (2000) identificou 

como “malhas universitárias” 

no contexto da privatização 

do ensino superior no país.
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doutorado), o estado concentra mais de um quarto das matrículas e pouco 
mais de 20% do total de programas de pós-graduação no país (Quadro 1). 

quaDro 1
insTiTuiçÕes, MaTrÍCulas de graduação, PrograMas de Pós-graduação e Função 

doCenTe no ensino suPerior Por dePendênCia adMinisTraTiVa. Brasil e esTado de  

são Paulo. 2014

insTiTuição, MaTrÍCulas e Função doCenTe 

esTado de são Paulo

Brasil
(%)

ToTal
(%)

PÚBliCo
(%)

PRIvADO
(%)

número de ieS* 
2.368
(100)

596
(25,2)

95
(15,9)

501
(84,0)

Matrículas graduação presencial
6.498.000

(100)
1.723.474

(26,5)
270.886

(15,7)
1.452.588

(84,3)

programas de pós-graduação mestrado e doutorado**
3.302
(100)

838
(21,4)

620
(74,0)

218
(26.0)

Matrículas pós-graduação stricto sensu
232.381
(100)

65.357
(28,1)

51.897
(79,4)

13.460
(20,6)

Funções docentes em exercício ***
383.386

(100)
88.434
(23,0)

24.385
(28,0)

64.049
(72,0)

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de dados oficiais (Brasil, 2015a, 2015b).

* instituição de ensino superior.

** Trata-se da soma dos programas de pós-graduação mestrado/doutorado (2.031) com os programas só de mestrado (1.207) e 
com os programas apenas de doutorado (64).

*** o número de funções docentes em exercício é maior que o número de docentes, pois um docente pode atuar em mais de uma 
instituição.

Embora, nos últimos anos, o setor público tenha ampliado a sua 
oferta de ensino superior no estado de São Paulo com a instalação de 
universidades federais e de novos campi da USP e da Unicamp, com a cria-
ção de escolas superiores de tecnologia estaduais e federais, o setor pri-
vado é, de longe, majoritário em número de instituições e de matrículas. 
Responde por 84% do total de instituições e por igual proporção de ma-
trículas de ensino superior no estado. A situação, todavia, se inverte na 
pós-graduação: nesse nível é o setor público que oferece 74% do total de 
programas e responde por cerca de 80% das matrículas (Quadro 1). A par-
ticipação do setor público paulista na pós-graduação, embora expressiva, 
encontra-se um pouco abaixo da média nacional, conforme se constata 
no Quadro 1. Tal fato deve-se à forte presença, e relativa antiguidade, de 
universidades privadas no estado, especialmente confessionais, o que não 
se verifica com a mesma incidência em outras regiões do país. 

Dentre os dez programas de pós-graduação mais oferecidos no 
estado de São Paulo, destaca-se a área de Educação, com 35 programas 
de mestrado/doutorado,11 dos quais 19 se vinculam a universidades pri-
vadas (BRASIL, 2015b). 

É nessa configuração do ensino superior paulista, tradicional-
mente marcado pela forte presença de instituições privadas e, mais 
recentemente, pelo aumento do número de programas de pós-gradua-
ção, que se inscreve este estudo. Por meio do exame das trajetórias de 

11
Em 2014, a área de 

Educação contava com 73 

programas de mestrado/

doutorado e 52 programas 

de apenas mestrado no 

país, dos quais 26% e 13,5%, 

respectivamente, eram 

oferecidos por instituições 

localizadas no estado de 

São Paulo (BRASIL, 2015b).
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formação acadêmica e de atuação profissional de docentes vinculados 
a duas conceituadas universidades públicas paulistas – USP e Unicamp 
– amplia-se a compreensão sobre a relação entre setor público e setor 
privado no sistema paulista, notadamente no que tange à circulação de 
estudantes e de professores na educação entre instituições de ambos os 
setores.

ForMação aCadêMiCa e aTuação ProFissional
seXo, ano de ingresso CoMo doCenTe e ForMação aCadêMiCa

Em ambas as faculdades de educação onde se realizou a pesquisa 
predominam mulheres no quadro docente. Na FE/USP, à época do levan-
tamento, elas representavam 64,5% de um total de 107 docentes e na  
FE/Unicamp, 60% de um total de 83 professores na ativa. Considerando-
-se as variáveis sexo e ano de ingresso dos/das docentes nas respectivas 
instituições, constata-se a prevalência de mulheres desde as turmas mais 
antigas, nos anos 1970 e 1980. Assim, diferentemente de outras áreas, 
como direito e carreiras ligadas à saúde, em que o processo de feminili-
zação ocorreu mais tardiamente, ou ainda se encontra em curso, como 
em áreas ligadas às engenharias e às tecnologias (ROSEMBERG, 1984; 
BRUSCHINI; LOMBARDI, 1999; LOPES; LEAL, 2005; GUEDES, 2008), os 
dados levantados corroboram estudos que indicam o pioneirismo dos 
cursos na área de educação na inclusão de mulheres no ensino superior 
no Brasil (BARROSO; MELLO, 1976; VIANNA, 2013).

Em ambas as faculdades, a grande maioria do corpo docente in-
gressou como professor/a antes dos anos 2000, sendo que as décadas de 
1990 e de 2000 registraram os maiores contingentes de ingresso de do-
centes de ambos os sexos nas duas instituições. Do total de professores, 
69% ingressaram antes dos anos 2000 e, dentre as docentes, 57% o fize-
ram. Na FE/Unicamp, 76% dos docentes homens ingressaram antes do 
ano 2000 contra 54% na FE/USP (Quadro 2).12 Assim, embora os professo-
res homens ingressem em número menor que as docentes, como se vê 
a partir dos dados referentes a todas as décadas registradas, eles tendem 
a permanecer mais tempo na carreira; com efeito, entre os docentes 
homens, os que ingressaram há mais tempo são a maioria. Essa cons-
tatação sugere a existência de uma correlação perversa entre gênero, 
tempo de permanência na instituição e progressão na carreira docente. 
Todavia, para a demonstração dessa hipótese, são necessários dados que 
fogem ao escopo deste trabalho.13

12
De acordo com informações 

obtidas com funcionários 

de recursos humanos da 

FE/USP, nos anos mais 

recentes, pós-2010, foram 

realizados na faculdade 

tanto concursos para 

preenchimento de vaga 

docente como processos 

seletivos para contratação 

de professores emergenciais. 

Com efeito, a resolução 

5972-10 tem permitido a 

contratação de professores 

por período determinado e 

com a finalidade de cobrir 

licenças/afastamentos de 

docentes efetivados. Cf. 

Resolução n. 5872, de 27 

set. 2010, sobre contratação 

de professores por prazo 

indeterminado na USP.

13
Sobre desigualdade de 

gênero e carreira acadêmica, 

cf. Moschkovich e Almeida 

(2015) e Olinto (2011). 
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quaDro 2
gênero e dÉCada de ingresso de doCenTes da Fe/usP e da Fe/uniCaMP. 2011 e 2013

dÉCada de
ingresso

Fe/usP* Fe/uniCaMP** ToTal

FeM. MasC. FeM. MasC. FeM. MasC.

1970 4 3 1 1 5 4

1980 13 8 11 9 24 17

1990 17 9 18 15 35 27

2000 25 15 15 5 40 20

2010 4 2 4 3 8 5

total 63 37 49 33 112 70

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de sanchez (2013).

* sete docentes da Fe/usP não informam no Currículo lattes o ano de ingresso na instituição. 

** um docente da Fe/unicamp não informa no Currículo lattes o ano de ingresso na instituição.

Quanto ao período de formação acadêmica, 80% dos/das docen-
tes da FE/USP graduaram-se entre os anos 1960 e 1980, 77% titularam-
-se mestres entre os anos 1980 e 1990, e 70% tornaram-se doutores nos 
últimos vinte anos. Na FE/Unicamp, o período de formação é um pouco 
mais recente: apenas três docentes hoje na ativa graduaram-se ainda na 
década de 1960 (contra 10 da FE/USP); a maior parte deles (70%) formou-
-se entre os anos 1970 e 1980, fez mestrado (78%) entre as décadas de 
1980 e 1990 e o doutorado (90%) entre os anos 1990 e 2000. 

Enquanto, na FE/USP, 40% dos professores ingressaram nos anos 
2000, na FE/Unicamp a renovação do quadro docente ocorreu uma dé-
cada antes. O fato de o ingresso como docente na FE/Unicamp e o de-
senvolvimento da pesquisa de doutorado ocorrerem no mesmo período 
para uma parte significativa dos/das professores/as indica que o título 
de doutor foi obtido posteriormente à admissão deles e delas no quadro 
docente da instituição, o que não se verifica entre os docentes da FE/USP 
(Quadro 3).14

quaDro 3
dÉCada de ForMação aCadêMiCa (graduação e Pós-graduação) e de ingresso nas 

insTiTuiçÕes onde aTuaM. 2013

dÉCada
Fe/usP Fe/uniCaMP

grad. MesT. douT. ingresso grad. MesT. douT. ingresso

1960 10 0 0 0 3 0 0 0

1970 26 9 2 7 32**** 9 1 2

1980 44 25 17 21 35 31 6 20

1990 22 54 42 26 13 32 51 33

2000 1 12 45 40 1 8 24 20

2010 0 0 1 6 0 - 1 7

total 103 * 100** 107 100*** 84 80** 83 82***

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de sanchez (2013).

*   docentes que não informam ano da graduação.

** docentes com doutorado direto.

*** docentes que não informam ano de ingresso na instituição.

**** docentes com duas graduações.

14
Desde 1998, com a reforma 

da carreira docente na 

Unicamp, o cargo inicial 

passou a ser o MS3, que 

deve ser ocupado apenas 

por professores com título 

de doutor. Antes da reforma, 

o ingresso na carreira podia 

ocorrer pelo cargo MS2 e 

até pelo MS1, que exigiam, 

respectivamente, mestrado 

e graduação. No ano de 

2011, quando realizamos a 

pesquisa, 3,4% do quadro 

docente da Unicamp 

ocupavam o cargo MS2. 
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PerCursos aCadêMiCos e TrajeTórias ProFissionais

Na literatura sobre formação e trabalho de professores, a noção 

de trajetória de vida é recorrente; em geral, os estudos, baseados em 

pesquisas empíricas, tratam das possibilidades de trabalho e dos des-

locamentos efetuados por docentes ao longo de suas carreiras. Nóvoa 

(1992), em um trabalho que se propõe síntese, agrupou os estudos na 

área em nove categorias “não exclusivas”, conforme ressalta, em função 

de seus objetivos e eixos de análise. Ao descrever as categorias, o autor 

chama nossa atenção para a multiplicidade de interesses, concepções 

e estratégias que se acomodam sob a designação de “histórias de vida” 

nesses estudos. Para Nóvoa, embora essa variedade não constitua em si 

um problema, uma vez que possibilita, segundo ele, ampliar os recursos 

disponíveis para o trabalho de investigação científica, ela pode, ainda 

de acordo com o autor, estar na origem das dificuldades e dos equívocos 

das práticas pouco consistentes e das metodologias pouco rigorosas de 

pesquisa (NÓVOA, 1992).

Huberman (1992), a partir da análise de estudos empíricos sobre 

trajetória docente, propõe um modelo para os ciclos de vida profissional 

dos professores a partir de seus anos de atividade. Haveria, segundo o 

autor, cinco fases vivenciadas pelo docente no seu percurso profissional: 

fase de ingresso (1 a 3 anos); fase de estabilização (4 a 6 anos); fase de 

diversificação (7 a 25 anos); fase de serenidade (25 a 35 anos) e, por fim, 

fase de desinvestimento (mais de 35 anos de docência). Segundo o autor, 

cada uma delas apresenta características próprias que podem atravessar 

a carreira no ensino e atingir a maioria dos docentes.

Para outros autores, dentre os quais Nogueira (2004), o estudo de 

trajetórias é uma opção metodológica que consiste no acompanhamen-

to de uma situação escolar ao longo de um período. Nesse entendimen-

to, as relações entre os percursos dos indivíduos no interior do sistema 

de ensino e o seu meio social de pertencimento são fundamentais. 

De acordo com Nogueira (2004), embora o estudo das trajetórias 

escolares não constitua uma novidade na sociologia da educação, pois 

desde os anos de 1960 as relações entre os percursos dos indivíduos no 

sistema de ensino e seu meio social são foco de interesse dos sociólo-

gos, foi somente a partir da década de 1980 que surgiu uma aborda-

gem menos generalista e mais preocupada com a diversidade (relativa) 

dos destinos e das práticas escolares no interior de um mesmo meio 

social. Nessa perspectiva, segundo a autora, o interesse dos pesquisa-

dores passou a recair sobre as trajetórias de vida escolar de indivíduos 

concretos e nos processos subjetivamente vividos e interpretados por 

eles. Mais recentemente, a partir dos anos de 1990, surgiu uma nova 

abordagem – o interesse por trajetórias atípicas, excepcionais, que esca-

pam às regularidades estatísticas identificadas nos anos de 1950/1960. 

Desde então, de acordo com Nogueira, o “insignificante estatístico” teria 
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se tornado “sociologicamente significativo”, o que nos permitiria falar 

hoje de uma “sociologia das trajetórias escolares”. Tal como a sociologia 

da educação contemporânea, a “sociologia das trajetórias escolares” com-

porta pluralidade teórica e metodológica e a perceção comum de que a 

trajetória escolar não é completamente determinada pelo pertencimento 

a uma classe social, mas está associada a outros fatores, como dinâmicas 

familiares, características dos sujeitos etc., os quais confeririam algum 

grau de autonomia em relação ao meio social (NOGUEIRA, 2004).

Embora Nogueira se refira a trajetórias escolares de modo amplo 

– e não especificamente a trajetórias de docentes do ensino superior –, 

suas considerações sobre o fato de a trajetória estar associada a fatores 

outros que não exclusivamente o pertencimento a uma determinada 

classe social são, conforme veremos mais adiante, pertinentes para este 

estudo. 

Ainda em relação ao entendimento da noção de “trajetória”, 

Isaia (2000) considera que as trajetórias pessoais correspondem às fases 

de desenvolvimento de cada pessoa em função de parâmetros especí-

ficos de tempo, espaço e estilo de vida. Para o autor, o caminho do de-

senvolvimento pessoal deve ser analisado tanto em termos individuais 

como em termos grupais, uma vez que os sujeitos, em seus percursos, 

interagem com outros sujeitos com os quais compartilham dos mesmos 

parâmetros geracionais, construindo, assim, uma geração (ISAIA, 2000).

Os trabalhos mencionados, além de inspiradores, ilustram a 

complexidade da noção de trajetória ou de história de vida para os estu-

dos na área da Educação.15 O presente estudo, todavia, não se inscreve 

nessa tradição. Emprestamos do dicionário Novo Aurélio as definições dos 

termos “percurso” e “trajetória”. O primeiro refere-se ao ato ou ao efei-

to de percorrer um espaço; remete também às ideias de movimento, 

deslocamento e itinerário. “Trajetória”, por sua vez, refere-se “ao que 

atravessa”, à linha descrita ou percorrida por um corpo em movimento. 

Ambos os termos, portanto, remetem a trajeto, palavra definida como 

o “espaço que alguém ou algo tem de percorrer para ir de um lugar a 

outro”; “trajetória”, “percurso” (FERREIRA, 1999). 

Embora os termos percurso, trajetória e trajeto sejam, segundo o 

dicionarista, sinônimos em nossa língua, utilizamos um ou outro ao tra-

tarmos de momentos diferentes de vida. Preferencialmente, adotamos 

o termo “percurso” para descrever o deslocamento feito pelo/a docente 

para passar de um nível acadêmico a outro mais elevado ao longo de sua 

formação acadêmica. No percurso, compreendido desde a graduação à 

conclusão do doutorado, o/a docente pode ter, ou não, se deslocado en-

tre espaços institucionais distintos, ou seja, de instituições públicas para 

privadas ou vice-versa. Por sua vez, o uso do termo “trajetória” engloba 

tanto o percurso de formação do/da docente como os deslocamentos que 

15
Ainda numa outra 

perspectiva de estudo 

que se utiliza das noções 

de trajetórias e trajetos. 

Cf. Moura e Vasconcelos 

(2011) sobre os estudantes 

cotistas da UnB.
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fez no exercício da atividade de professor até ingressar na instituição 
onde hoje se encontra. 

Conforme se constata nas figuras 1 e 2 (abaixo), três quartos 
(75%) dos docentes da FE/USP e mais da metade (56%) da FE/Unicamp 
graduaram-se em instituições públicas. Em nosso estudo, o “significante 
sociológico” (NOGUEIRA, 2004) é o fato de 25% e 46% dos docentes da  
FE/USP e da FE/Unicamp, respectivamente, terem se graduado em algu-
ma instituição particular; o fato evidencia a participação do setor pri-
vado no atendimento da demanda de ensino superior, especialmente 
no interior do estado de São Paulo, há pelo menos quatro décadas, pe-
ríodo em que se graduou a grande maioria dos docentes pesquisados. 
Voltaremos a esses dados mais adiante.

No nível da pós-graduação, mais de 80% dos docentes da  
FE/Unicamp e da FE/USP obtiveram seus mestrados em universidades 
públicas e mais de 90% deles se titularam doutores também em univer-
sidades públicas (figuras 1 e 2). 

Os docentes da FE/USP e da FE/Unicamp que realizaram a gradu-
ação e a pós-graduação em instituições privadas constituem um grupo 
bastante reduzido (figuras 1 e 2). Na FE/Unicamp, eles somam seis em 
um universo de 83, ou seja, menos de 10%; destes, dois titularam-se mes-
tres e doutores em uma mesma instituição privada. Dentre os docentes 
da FE/USP a situação é parecida. Embora o número de docentes que se ti-
tulou mestre em instituições privadas seja um pouco maior (17 casos, o 
que equivale a 17% do total), no nível de doutorado, eles somam quatro 
(Figura 1). Os dados são coerentes com a ainda restrita participação do 
setor privado na oferta de programas de mestrado e de doutorado no pe-
ríodo em que esses docentes cursavam a pós-graduação. Contudo, novas 
investigações são necessárias para averiguar se esse padrão se mantém 
mesmo após o crescimento contínuo, nas últimas décadas, da oferta de 
cursos pós-graduados no setor privado.16 

Os dados indicam ainda o reduzido número de docentes da  
FE/USP e da FE/Unicamp que cursou a graduação e/ou a pós-graduação 
no exterior (figuras 1 e 2). Na FE/Unicamp quase todos os docentes titu-
lados fora do país são estrangeiros, notadamente latino-americanos. Na 
FE/USP, a proporção de formados no exterior (graduação ou pós-gradua-
ção) é ainda menor comparativamente à FE/Unicamp.17 

16
Desde os anos 1990, cresce 

o número de programas de 

pós-graduação oferecidos 

por universidades privadas, 

notadamente os mestrados 

na área de humanidades e, 

dentre eles, os na Educação. 

Hoje, 74 instituições privadas 

no estado de São Paulo 

oferecem 239 programas 

de pós-graduação, sendo 

que 19 delas oferecem 

programas de pós-

graduação na área de 

Educação (BRASIL, 2015b).

17
Dentre os fatores que 

podem estar associados 

à baixa ocorrência de 

docentes de ambas as 

faculdades de Educação 

com pós-graduação no 

exterior, sugerimos: i) a 

diminuição, no período de 

titulação da maior parte 

desses docentes, entre os 

anos 1990 e os 2000, de 

incentivos das agências 

de fomento federais para 

financiar estudantes de 

mestrado no exterior, 

especialmente de ciências 

humanas e educação; ii) 

a incipiente (até hoje) 

internacionalização da área. 

A demonstração dessas 

hipóteses requer, contudo, 

maior investigação.
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figura 1
ForMação aCadêMiCa dos/das doCenTes da Fe/usP segundo o 

loCal e dePendênCia adMinisTraTiVa das insTiTuiçÕes

 

77 81
99

25 17
4

1 2 4

GRADUAÇÃO MESTRADO DOUTORADO

FE/USP  ‐ FORMAÇÃO  ACADÊMICA    
Público Privado Exterior

Fonte: elaborada pelas autoras a partir de sanchez (2013).

figura 2
ForMação aCadêMiCa dos/das doCenTes da Fe/uniCaMP segundo o 

loCal e dePendênCia adMinisTraTiVa das insTiTuiçÕes

 

46

67
79

31

6

25 8 3

GRADUAÇÃO MESTRADO DOUTORADO

FE/UNICAMP‐ FORMAÇÃO  ACADÊMICA
público privado exterior

Fonte: elaborada pelas autoras a partir de sanchez (2013).

Feito o levantamento quantitativo, o passo seguinte foi identificar 
nominalmente as instituições de ensino superior frequentadas pelos do-
centes quando estudantes de graduação e de pós-graduação. Na FE/USP,  
como vimos, um quarto dos professores cursou a graduação em al-
guma instituição privada. Dentre eles, nove estudaram na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP – e seis na Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas – PUC-Campinas; dois na Fundação 
Getúlio Vargas – FGV – e os demais distribuem-se em instituições priva-
das de diferentes tipos, de universidades a faculdades isoladas (Quadro 4). 
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Conforme já apontado, o percentual de graduados em instituições priva-
das na FE/Unicamp é um pouco mais expressivo que na FE/USP. Dos 29 
docentes daquela instituição que estudaram em instituições privadas,18 
19 o fizeram em universidades confessionais católicas – PUC-Campinas, 
PUC-SP e Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-RJ. 
Esse elevado contingente se deve à antiguidade dessas instituições, cria-
das ainda em meados dos anos 1940,19 quando o setor privado confessio-
nal funcionava como um setor paralelo ao público.20 Os demais docentes 
também graduados no setor privado distribuem-se por nove diferentes 
instituições - universidades, centros universitários e faculdades isoladas 
– as quais estão instaladas, em sua maioria, em cidades do interior do 
estado de São Paulo (Quadro 4).  

No nível de pós-graduação, 16 docentes da FE/USP foram titula-
dos mestres em instituições privadas, entre as quais figuram apenas três: 
PUC-SP, PUC-Campinas e PUC-RJ. Na FE/Unicamp, apenas seis docentes 
cursaram o mestrado em instituições privadas; além da PUC-Campinas 
e da PUC-SP, aparecem na lista a FGV, em São Paulo, e a Universidade 
Metodista de Piracicaba – Unimep. No doutorado, apenas a PUC-SP e a 
PUC-Campinas são citadas como instituição onde se titularam quatro 
docentes da FE/USP e dois da FE/Unicamp. 

Em suma, entre os 20 docentes da FE/USP que fizeram a pós-
-graduação em instituições privadas, a PUC-SP lidera: são 14 títulos de 
mestre, de um total de 16, e todos os 4 de doutorado. Na FE/Unicamp é a  
PUC-Campinas que lidera: dos quatro docentes titulados no setor priva-
do, três se titularam mestres e um doutor nessa universidade.

Situação mais frequente entre os docentes de ambas as institui-
ções é realizar todo o percurso de formação acadêmica – da graduação 
ao doutorado – em universidades públicas. Essa situação corresponde, 
conforme indicado antes, a 58% dos casos na FE/USP e a 48% dos casos 
na FE/Unicamp. 

18
Dois docentes cursaram, 

cada qual, duas 

graduações diferentes em 

instituições privadas.

19
A PUC-Campinas, por 

exemplo, oferece o curso 

de Pedagogia desde o 

inicio de suas atividades 

na região; já o curso de 

Psicologia é oferecido 

por essa Universidade 

desde os anos 1960. 

20
Sobre a noção de “setor 

paralelo” no ensino 

superior, cf. Geiger (1986) 

para diversos sistemas no 

mundo; para o sistema de 

ensino superior brasileiro, 

cf. Sampaio (2000).
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quaDro 4
ies PÚBliCas e PriVadas no PerCurso ForMaTiVo dos doCenTes da Fe/usP e da  

Fe/uniCaMP. 2011 e 2013

nÍVel de 
ForMação

Fe/usP Fe/uniCaMP

ies PÚBliCas IES PRIvADAS ies PÚBliCas IES PRIvADAS

Graduação 77
uSp (61);
unicamp (4);
uFpri (4);
unesp (2);
uFceii;
uFSJDriii;
uFScariv; 
uFMGv;
instituto Municipal 
de ensino Superior 
de São Manuel.

25
puc-Sp (9); 
puc-campinas (6); 
FvG (2);
universidade Mackenzie;
Fac. de ciências e letras de 
Sorocaba; unitauvi; 
universidade do vale do paraíba; 
univ.de Barra Mansa;
unicastelo; univ. Fumec;
Faculdade de engenharia e 
arquitetura; universidade Santa 
Úrsula. 

47
unicamp (21);
uSp (15);
uFScar (2);
unesp;
uerJvii;
uFBaviii;
uFJFix;
uFMax;
uFpr;
 uFMSxi;
uFvxii;
uFMG;

29
puc-campinas (13); 
puc-Sp (5);
puc-rio (1);
Fac. de Santo andré;
Faapxiii;
unimarcoxiv;
Faculdade de ituverava;
unisinosxv;
univ. de passo Fundo;
centro universitário 
Moura lacerda;
Fac. de votuporanga;
Fac. oswaldo cruz. 

Mestrado 82
uSp (61)
unicamp (17)
uFMG (1)
uFScar (1)
uFpr (1)
unesp (1)

16
puc-Sp (14)
puc-campinas1)
puc-rio (1)

67
unicamp (52)
uSp (13)
uFScar (1)
unBxvi (1)

6
puc-campinas (3)
puc-Sp (1)
FGv (1) 
unimep  (1)

Doutorado 99
uSp (83)
unicamp (14)
unesp (2)

4
puc-Sp (4)

79
unicamp (66)
uSp(12)
unesp (1)

2
puc-campinas (1); 
puc-Sp (1)

total 107 83

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de sanchez (2013).
I universidade Federal do Paraná; II universidade Federal do Ceará; III universidade Federal de são joão del-rei; Iv universidade 
Federal de são Carlos; v universidade Federal de Minas gerais; vI universidade de Taubaté; vII universidade do estado do  
rio de janeiro; vIII universidade Federal da Bahia; IX universidade Federal de juiz de Fora; X universidade Federal do Maranhão; 
XI universidade Federal do Mato grosso do sul; XII universidade Federal de Viçosa; XIII Fundação armando Álvares Penteado;  
XIv universidade são Marcos; Xv universidade do Vale do rio do sinos; XvI universidade de Brasília; 

Na FE/USP, dos 77 docentes que se graduaram em instituição 
pública, a grande maioria cursou a própria USP; seguem, empatados, 
em número de quatro, os docentes graduados na UFPR e na Unicamp e, 
em terceiro lugar, têm-se dois docentes formados pela Unesp. Os demais 
formaram-se em seis diferentes instituições públicas – cinco universida-
des federais e um instituto municipal (Quadro 4). Na FE/Unicamp, dos 
47 docentes graduados em instituições públicas, 21 foram alunos da 
própria Unicamp, 15 da USP, dois da UFSCar e um da Unesp; os demais 
dispersamem-se oito universidades federais (Quadro 4).

No nível de pós-graduação, dos 82 docentes da FE/USP, 61 titu-
laram-se mestres na própria USP, 17 na Unicamp e os demais em qua-
tro diferentes universidades públicas: Unesp e UFSCar, UFPR e UFMG. 
Na FE/Unicamp, dos 67 docentes titulados mestres no setor público,  
52 o fizeram na própria Unicamp, 13 na USP, um na UFSCar e outro na 
UnB.  No doutorado, tanto entre os docentes da FE/USP como entre os da  
FE/Unicamp, as universidades públicas se restringem às três estaduais 
paulistas: USP, Unicamp e Unesp, esta com um número muito menor 
de casos.  
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A partir do exame dos percursos de formação acadêmica dos do-

centes da FE/USP e da FE/Unicamp é possível depreender aspectos cons-

titutivos da dinâmica entre setor público e setor privado – e no interior 

de cada um deles - no sistema de ensino superior do país.

O primeiro aspecto refere-se à organização do sistema, espe-

cificamente às funções complementares que cada um de seus setores 

desempenha. À medida que se eleva o nível de formação acadêmica, 

diminui o número de instituições privadas no percurso de formação dos 

docentes pesquisados. Enquanto, na graduação, o número e a diversida-

de de instituições privadas são relativamente consideráveis – cerca de 30 

diferentes instituições participam desse nível de formação –, no douto-

rado, limitam-se a duas – PUC-SP e PUC-Campinas. Mas o mesmo fenô-

meno também se verifica no percurso de formação realizado apenas no 

setor público. O número e a variedade de universidades públicas citadas 

diminuem à medida que se avança na formação acadêmica dos docentes 

pesquisados. Numerosas e diversificadas na etapa da graduação desses 

docentes, as instituições públicas, sobretudo as universidades federais, 

tornam-se mais escassas no mestrado e desaparecem por completo no 

nível do doutorado.  

O segundo aspecto diz respeito à circulação dos docentes pesquisa-

dos entre as duas universidades públicas estaduais – USP e Unicamp – ao 

longo de seus percursos formativos. Na FE/USP dos 81 docentes que fize-

ram o mestrado em universidades públicas, apenas 15,9% se titularam 

na Unicamp; no nível de doutorado, dos 99 docentes com doutorado em 

uma universidade pública, apenas 13% obtiveram o título na Unicamp. 

Na FE/Unicamp, os resultados são parececidos: dos 67 docentes que re-

alizaram o mestrado no setor público, apenas 15,7% são titulados pela 

USP; e dos 79 professores que cursaram o doutorado em universidades 

públicas, apenas 14,5% têm o título outorgado pela USP. Os percentuais, 

entre 13% e 16%, evidenciam uma baixa circulação dos docentes pes-

quisados entre essas duas universidades ao longo de seus percursos for-

mativos. Tampouco a Unesp, outra universidade estadual paulista, tem 

presença significativa na trajetória de formação dos docentes da FE/USP 

e da FE/Unicamp. Na FE/USP, a Unesp aparece como local de graduação, 

mestrado e doutorado de, respectivamente, dois, um e dois de seus do-

centes. Já entre os professores da FE/Unicamp, a Unesp aparece na traje-

tória de apenas dois docentes: um fez a graduação e o outro o doutorado.

O terceiro aspecto, em certa medida associado ao anterior, refe-

re-se ao alto grau de endogenianos quadros docentes da FE/USP e da FE/

Unicamp. Dos docentes da FE/USP titulados em universidades públicas, 

57% e 77% titularam-se, respectivamente, mestres e doutores na própria 

USP. Dentre os docentes da FE/Unicamp que realizaram a pós-graduação 

em universidades públicas, 64% titularam-se mestres e 77% doutores na 

própria Unicamp. Comparando os percursos acadêmicos dos docentes de 
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ambas as faculdades de Educação, constatamos, entre os da FE/Unicamp, 
um trânsito maior por instituições privadas, especialmente no nível de 
graduação e no de mestrado, o que torna esse grupo de docentes um 
pouco menos homogêneo em termos de formação acadêmica que o gru-
po de professores da FE/USP.  

TrajeTórias de aTuação ProFissional

Até ingressarem na FE/USP ou na FE/Unicamp, onde trabalha, a 
grande maioria dos docentes pesquisados atuou como professor(a) em 
instituições de ensino superior públicas (em torno de 30%) e privadas 
(mais de 50%).

Dentre os docentes da FE/USP, pouco mais de um terço já havia 
lecionado em universidade pública. Ao todo, são 36 diferentes institui-
ções públicas que aparecem em suas trajetórias profissionais, sendo que 
as mais citadas são: Unesp (citada por 20 docentes), Unicamp (citada por 
13), UFSCar (citada por 5) e UFMA (citada por 4). No caso dos docentes 
da FE/Unicamp, um percentual um pouco menor (29%) também já havia 
trabalhado em outras universidades públicas antes de ingressar nela. 
Dezoito diferentes universidades públicas constam de suas trajetórias 
profissionais. Unesp (13), USP (7), UFSCar (4), Universidade Federal de 
Uberlândia – UFU – (4) e Universidade Estadual de Londrina – UEL – (3) 
são as mais citadas. Nota-se que a Unesp e a UFSCar constam das traje-
tórias profissionais de um número signiticativo de docentes da FE/USP e 
da FE/Unicamp. Encontramos ainda tanto ex-professores da USP atuando 
como docentes hoje na Unicamp como a situação inversa (Quadro 5).21  

21
Os dados não permitem 

inferir se esses professores 

eram concursados/

efetivos ou se exerceram a 

docência na condição de 

professor emergencial, ou 

seja, contratados mediante 

processo seletivo por um 

período determinado.  
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quaDro 5

insTiTuiçÕes de ensino suPerior PÚBliCas e PriVadas nas 

TrajeTórias de aTuação ProFissional dos doCenTes da Fe/usP e da 

Fe/uniCaMP. 2011 e 2013

TrajeTória
ProFissional

Fe/usP Fe/uniCaMP

ieS públicas 36 18

34% 29%

unesp 20 unesp 13

unicamp 13 uSp 7

uFScar 5 uFScar 4

uFMa 4 uFu 4

uel 3

outras 32 outras 13

ieS privadas 69 69

47% 16%

puc-Sp 8 puc-campinas 16

Mackenzie 6 unimep 8

uniban 5 puc-Sp 7

univ. São Francisco 5 uFS** 7

puc-campinas 4 unimarco 4

outras 64 outras 64

total de ieS*** 105 87

fonte: elaborado pelas autoras a partir de sanchez (2013).

*universidade Bandeirante de são Paulo; **universidade Federal de sergipe.

***a soma das ies não corresponde ao total de docentes pesquisados porque muitos lecionaram em 
mais de uma instituição ao longo de suas trajetórias profissionais e, muitas vezes, em mais de uma 
instituição simultaneamente. 

Os dados mostram ainda que quase a metade dos professores da 
FE/USP (47%) e a mesma quantidade dos docentes da FE/Unicamp (46%) 
lecionaram em instituições de ensino superior privadas antes de ingres-
sarem nas universidades onde hoje trabalham. Muitas vezes atuaram 
simultaneamente em mais de uma instituiçãode ensino superior. 

Nas trajetórias profissionais dos docentes da FE/USP constam 64 
diferentes instituições privadas; as mais citadas são PUC-SP, Universidade 
Mackenzie, Universidade São Francisco, Uniban e PUC-Campinas. No 
caso dos docentes da FE/Unicamp, constam de suas trajetórias 64 di-
ferentes instituições privadas; as mais recorrentes são PUC-Campinas, 
Unimep, PUC-SP, Universidade São Francisco e Unimarco (Quadro 5).

Por meio da análise desses deslocamentos dos docentes da  
FE/USP e da FE/Unicamp entre instituições públicas e privadas revelam-
-se a segmentação e a hierarquia do sistema de ensino superior no país. 
Embora o sistema brasileiro não opere como o sistema de ensino supe-
rior norte-americano, em que a circulação dos docentes por diferentes 
instituições de ensino superior, notadamente por universidades de pes-
quisa, faz parte da construção da carreira acadêmica (GEIGER, 1985), o 
exame da trajetória de atuação profissional dos docentes pesquisados 
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sugere a existência de ampla circulação deles por instituições de ensino 

superior públicas e privadas, estas especialmente localizadas no esta-

do de São Paulo, antes de ingressarem nas universidades onde hoje se 

encontram.

ConsideraçÕes Finais
Os percursos de formação acadêmica e as trajetórias profissionais dos 

docentes da FE/USP e da FE/Unicamp encontram-se fortemente imbri-

cadas com o desenvolvimento do sistema de ensino superior no país e, 

de forma especial, com o do sistema paulista. Dois momentos são ilus-

trativos: a fase inicial do percurso de formação, ou seja, a graduação; e, 

na trajetória de atuação profissional, a fase que antecede o ingresso nas 

duas universidades estaduais.

Embora a maioria dos docentes pesquisados tenha cursado uni-

versidades públicas paulistas, especialmente no nível da pós-graduação, 

uma parcela significativa deles se graduou em universidades públicas de 

outros estados e outra, não menos expressiva, em uma grande gama de 

instituições privadas, notadamente paulistas. No caso dos docentes da 

FE/Unicamp, em especial, quase a metade graduou-se em alguma insti-

tuição privada do estado. 

Constatamos ainda que a presença de universidades públicas 

de outros estados e de instituições privadas nos percursos formativos 

dos docentes pesquisados tende a diminuir (mas não a desaparecer) à 

medida que se avança no grau acadêmico; mais frequentes na gradua-

ção, elas tornam-se escassas no doutorado, evidenciando a própria di-

nâmica do sistema de ensino superior no país e os papeis diferenciados 

ocupados pelos setores público e privado e, no seu interior, seus diferen-

tes segmentos. 

Se os percursos de formação acadêmica dos docentes da FE/USP 

e da FE/Unicamp indicam uma circulação mais restrita deles, ainda na 

condição de estudantes, por instituições públicas e privadas, o mesmo 

não ocorre em relação às suas trajetórias de atuação profissional. O nú-

mero expressivo e a diversidade de instituições – universidades, centros 

universitários e faculdades, públicas e privadas, laicas e confessionais, 

estaduais e federais, com e sem fins lucrativos – nas trajetórias profissio-

nais dos docentes pesquisados evidenciam a existência de um robusto 

e consolidado mercado de trabalho docente no país e, em especial, no 

estado de São Paulo. Por outro lado, nessa circulação por diferentes tipos 

de instituições também se expressa a forte hierarquia que vigora em 

nosso sistema em termos de condições de trabalho (regime de trabalho 

e estabilidade), oportunidades de carreira, prestígio acadêmico e cientí-

fico, etc. Não fosse essa percepção, os docentes pesquisados não teriam 

se dirigido para as universidades às quais se vinculam hoje.
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Em suma, por meio do exame das trajetórias individuais dos 
docentes pesquisados conseguimos captar fenômenos constitutivos do 
desenvolvimento do ensino superior no país e, em particular, no estado 
de São Paulo: a interiorização da oferta, os processos de  privatização e 
de mercantilização que a acompanham, a expansão da pós-graduação e, 
com ela, o aumento do contingente de titulados mestres e doutores,  a  
ampliação das oportunidades para  o exercício da docência superior e 
também as condições desiguais de trabalho em que ele se realiza.  Nos 
percursos de formação acadêmica e nas trajetórias de atuação profissio-
nal dos docentes da FE/USP e da FE/Unicamp, o sistema de ensino supe-
rior brasileiro revela-se segmentado e hierarquizado, conferindo novas 
nuances à já gasta dicotomia público e privado.   

Os resultados obtidos na pesquisa instigam novas questões para 
outras investigações. Uma, entretanto, soa fundamental: em que medi-
da as futuras gerações de docentes da FE/USP e da FE/Unicamp mante-
rão essa relativa diversidade de formação acadêmica, notadamente no 
nível de graduação, e a diversificada atuação profissional em institui-
ções públicas e privadas que caracterizam as trajetórias dos docentes 
pesquisados? A ampliação do ensino superior público, com a instalação 
de novas universidades federais, a expansão da pós-graduação em ins-
tituições públicas e privadas, a redução do tempo de formação pós-gra-
duada e a titulação de doutores cada vez mais jovens são alguns fatores 
que certamente irão repercutir nas trajetórias de formação acadêmica e 
de atuação profissional dos futuros docentes. Possivelmente ocorrerão 
alterações nos padrões de circulação de estudantes e professores por 
instituições públicas e privadas, os quais identificamos neste trabalho, 
acenando no sentido de instaurar ainda maior endogenia institucional.
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ArtIGos

FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 
DA AÇÃO AFIRMATIVA PARA  
PÓS-GRADUAÇÃO DO  
MUSEU NACIONAL1

ANNA CAROLINA VENTURINI

resumo

O trabalho analisa a política de ação afirmativa instituída na pós-graduação em 
antropologia social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
O objetivo é contribuir com a literatura e analisar a formulação e a implementação 
das ações afirmativas para pós-graduação de uma perspectiva crítica. Destaca-se a 
importância da participação conjunta dos corpos discente e docente na elaboração 
e discussão da proposta, bem como o fato de se terem levado em consideração 
as barreiras enfrentadas por negros e indígenas no ingresso à pós-graduação e 
o papel do processo tradicional de seleção na manutenção desses obstáculos. 
Contudo, não se mostra suficiente que os programas apenas criem mecanismos 
para ingresso desses grupos na pós-graduação, sendo indispensável a formulação 
de políticas de permanência.
ação aFirMaTiVa • Pós-graduação • PolÍTiCas PÚBliCas •  

Museu naCional 

1
O presente artigo reproduz 

parte de um trabalho 

originalmente apresentado 

no 40º Encontro Anual da 

Associação Nacional de Pós-

-Graduação e Pesquisa em 

Ciências Sociais – Anpocs –, 

realizado na cidade de 

Caxambu/MG, em outubro 

de 2016. O trabalho original 

abordava a experiência 

das políticas de ação 

afirmativa instituídas na pós-

-graduação em antropologia 

social do Museu Nacional 

da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro – UFRJ – e 

também nas universidades 

públicas estaduais do  

Rio de Janeiro (Universidade 

do Estado do Rio de 

Janeiro – UERJ –, Centro 

Universitário Estadual da 

Zona Oeste – UEZO – e 

Universidade Estadual do 

Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro – UENF), tendo-

-se optado por abordar 

apenas o caso do Museu 

Nacional de forma mais 

detalhada neste artigo.

DEVELOPMENT AND IMPLEMENTATION 
OF AFFIRMATIVE ACTION FOR GRADUATE 
STUDIES AT THE MUSEU NACIONAL

aBstract

This study analyzes the Affirmative Action policy implemented in the graduate 
program in social anthropology at the Museu Nacional of the Federal University 
of Rio de Janeiro. The goal is to contribute to the literature and to analyze the 
development and implementation of affirmative actions for graduate studies from 
a critical perspective. This study highlights the importance of joint participation of 
students and faculty in preparing and discussing the proposal, as well as the fact 
that they have taken into consideration the barriers faced by black and indigenous 
peoples entering into the graduate programs, and the role of the traditional 
selection process on maintaining these obstacles. However, the programs should not 
only create mechanisms for the admission of these groups into graduate programs, 
but it is also essential to develop policies for retention.
aFFirMaTiVe aCTion • PosTgraduaTe sTudy • PuBliC PoliCies •  

Museu naCional
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FORMULATION ET MISE EN PLACE D’UNE 
POLITIQUE D’ACTION AFFIRMATIVE DE 

TROISIÈME CYCLE DU MUSEU NACIONAL

résumé

Ce travail analyse la politique d’action affirmative dans les cycles post universitaires 
en anthropologie sociale du Museu Nacional de l’Université Fédérale de Rio de 
Janeiro. L’objectif est de contribuer à la littérature sur le sujet et d’analyser la 
formulation et la mise en place des actions affirmatives d’une perspective critique.  
L’importance de la participation conjointe du corps enseignant et des étudiants 
dans l’élaboration et la discussion de la proposition, ainsi que la nécessité de tenir 
compte des barrières auxquelles les noirs et les indigènes sont confrontés au moment 
de s’inscrire dans ces cycles et le rôle que joue le processus de sélection traditionnel 
dans le maintien de ces obstacles sont soulignés. Cependant, il ne suffit pas que les 
programmes mettent en place des mécanismes pour l’accés de ces groupes à ces 
cycles d’études, il faut aussi formuler des politiques visant à  les y maintenir.

aCTion aFFirMaTiVe • suPÉrieur TroisiÈMe CyCle •  

PoliTiques PuBliques • Museu naCional

FORMULACIÓN E IMPLEMENTACIÓN 
DE LA ACCIÓN AFIRMATIVA PARA 

POSTGRADO DEL MUSEU NACIONAL

resumen

El trabajo analiza la política de acción afirmativa instituida en el postgrado 
en antropología social del Museu Nacional de la Universidad Federal de Rio de 
Janeiro. El objetivo es contribuir con la literatura y analizar la formulación e 
implementación de las acciones afirmativas para postgrado desde una perspectiva 
crítica. Se destaca la importancia de la participación conjunta del alumnado y los 
docentes en la elaboración y discusión de la propuesta, así como el hecho de haber 
tenido en cuenta las barreras enfrentadas por negros e indígenas en el ingreso 
al postgrado y el papel del proceso tradicional de selección en el mantenimiento 
de tales obstáculos. Sin embargo, no parece suficiente que los programas tan 
solo creen mecanismos para el ingreso de estos grupos en el postgrado, siendo 
indispensable la formulación de políticas de permanencia.

aCCión aFirMaTiVa • Posgrado • PolÍTiCas PÚBliCas •  

Museu naCional
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Por muito tempo, o argumento de que a raça seria um fator gera-

dor de desigualdades sociais no Brasil foi negado, prevalecendo a 

ideia de que o Brasil era um país “sem linha de cor”, em que não 

havia barreiras para que as pessoas pretas e pardas alcançassem 

cargos de prestígio. Considerando que a segregação racial e a dis-

criminação não eram sancionadas pelo sistema jurídico, como no 

caso da África do Sul e dos Estados Unidos, vigorou o mito de que 

a sociedade brasileira seria livre de preconceitos e discriminações 

raciais. (GUIMARÃES, 2001, p. 148-149)

Apenas com a redemocratização recente do país renasce o pro-
testo negro e de outros grupos discriminados, o que desencadeia um 
debate a respeito das desigualdades brutais de raça e classe reveladas 
por dados estatísticos nacionais e coloca em xeque a pretensa ausência 
de distinções rígidas entre brancos e negros2 (HASENBALG, 1979/2005; 
HASENBALG; VALLE SILVA, 1999; LIMA, 2010, p. 78-79; VALLE SILVA, 
1981). Não se pode esquecer que o acesso à educação, principalmente a 
de nível superior e de qualidade, é um fator relacionado às desigualda-
des no país, visto que a educação é instrumento principal de mobilidade 
social e, portanto, indivíduos sem ou com pouco acesso a ela tendem a 
ter menor renda e a transmitir seu baixo capital educacional para seus 
descendentes (COUTINHO, 2010, p. 97). 

2
Para fins do presente 

trabalho, a categoria “negro” 

irá se referir à junção de 

pretos e pardos (PAIXÃO; 

CARVANO, 2008). 
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O acesso à universidade pública é um caso de desigualdade, já que, 

até a criação dos programas de cotas, as vagas nas universidades públicas, 

especialmente as dos cursos de maior prestígio e mais disputados, eram 

preenchidas quase em sua totalidade por estudantes brancos e oriundos 

de escolas particulares, ocasionando a exclusão dos alunos negros, indíge-

nas e provenientes de escolas públicas (VIEIRA, 2006, p. 376). 

Diante de tal cenário de desigualdade no acesso, diversas insti-

tuições de ensino superior públicas e privadas de todo o país começaram 

a instituir, a partir de 2003, programas de ações afirmativas para negros 

e alunos oriundos de escolas públicas, que são políticas focais que alo-

cam recursos em favor de pessoas pertencentes a grupos discriminados 

e têm por objetivo combater desigualdades e discriminações étnicas, 

raciais, religiosas, de gênero ou de casta, de modo a proporcionar um au-

mento do acesso a posições importantes e tornar sua composição mais 

representativa do perfil demográfico da sociedade (GRUPO DE ESTUDOS 

MULTIDISCIPLINARES DA AÇÃO AFIRMATIVA, 2011; KENNEDY, 2015).

Em um primeiro momento, tais políticas ficaram restritas à gra-

duação. Entretanto, o acesso às melhores carreiras e a reprodução do 

conhecimento dependem cada vez mais não apenas da obtenção de um 

diploma de graduação, mas também da realização de pós-graduações, 

especialmente mestrado e doutorado. 

Apesar da falta de dados sistemáticos sobre a composição racial 

do corpo de docentes e pesquisadores das universidades públicas brasi-

leiras, é possível notar que os negros (pretos e pardos) perfazem somen-

te 15,2% dos doutores titulados e 19,3% dos mestres, o que corresponde 

a 18,1% do total de titulados (ARTES, 2015). Dessa forma, para que o 

processo de expansão dos direitos seja efetivo e o objetivo da igualda-

de de oportunidades seja alcançado, parece ser necessário que as ações 

afirmativas sejam estendidas também para a pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado). 

A instituição de ações afirmativas para pós-graduação é pouco 

conhecida e analisada pela literatura acadêmica, seja no que toca à justi-

ficação dessas medidas, seja no que concerne à sua formulação. Grande 

parte dos trabalhos sobre o tema analisa o debate jurídico e filosófico a 

respeito dos fundamentos que embasam esse tipo de política, especial-

mente as de cunho racial, bem como sua compatibilidade com os prin-

cípios constitucionais (GOMES, 2001; SARMENTO, 2008; SOUZA NETO, 

2008), ou efetuam levantamentos e avaliações das políticas para cursos 

de graduação. Contudo, poucos trabalhos dedicam-se a estudar como 

as ações afirmativas funcionam na prática e como foram estruturadas 

enquanto políticas públicas (HOCHSCHILD, 1998, p. 347-350). Conforme 

sustenta Amy Gutmann, a ação afirmativa não deve servir apenas para 

admitir um grande número de indivíduos de grupos desfavorecidos nas 

universidades, mas também para ajudá-los a melhorar seu desempenho 
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e sucesso acadêmico, reduzindo, assim, estereótipos negativos dos quais 
são objeto (1998, p. 344). 

A literatura sobre ação afirmativa e políticas públicas não analisa 
as especificidades do processo de formação de agenda e formulação des-
sas políticas, tampouco examina por que as ações afirmativas para pós-gra-
duação se tornaram importantes para as universidades e para o governo, 
quais alternativas foram escolhidas e quais os principais atores envolvidos 
no processo. Nos Estados Unidos, por exemplo, Liliana Garces ressalta a 
escassez de trabalhos sobre os efeitos que a proibição de ações afirmativas 
em alguns estados causou nas admissões à pós-graduação e sustenta que 
isso pode decorrer da natureza especializada da pós-graduação, em que os 
critérios de admissão variam de acordo com a área de estudo e as fontes de 
dados sobre a admissão de estudantes são limitadas (2012, p. 9). 

Diante desse cenário, o presente trabalho irá analisar como se 
deu o processo de criação das políticas de ação afirmativa do Programa de  
Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional – PPGAS-MN – 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Seu objetivo é com-
preender como ocorreu a formulação da política e quais as justificativas 
apresentadas para sua implementação. 

açÕes aFirMaTiVas e PolÍTiCas PÚBliCas
Há diversas definições do que sejam políticas públicas, a mais básica 
as toma como ações do governo para solução de problemas específicos 
(ANDERSON, 1984, p. 3; SOUZA, 2006, p. 24-26) ou, em definição simi-
lar, como “um conjunto de ações implementadas pelo Estado e pelas 
autoridades governamentais em um sentido amplo” (MARQUES, 2013, 
p. 24). André Nöel Roth entende que existem quatro elementos-chave 
que identificam a existência de uma política pública: envolvimento do 
governo, percepção de problemas, objetivos e definições de processos. 
Então, é possível dizer que existe uma política pública desde que as 
instituições do Estado assumam a totalidade ou parte da tarefa de alcan-
çar objetivos considerados desejáveis ou necessários por meio de ações 
sistemáticas (ROTH, 2002, p. 27). Já Celina Souza conceitua as políticas 
públicas do seguinte modo: 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do co-

nhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 

ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (va-

riável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 

no estágio em que os governos democráticos traduzem seus pro-

pósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produ-

zirão resultados ou mudanças no mundo real. (2006, p. 26)
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Para fins do presente trabalho, portanto, as políticas públicas 

serão entendidas como ações governamentais para realização de obje-

tivos socialmente relevantes e produção de resultados ou mudanças no 

mundo real. 

A formulação de políticas públicas dá-se de diversas formas e 

técnicas, não sendo possível definir um único processo por meio do qual 

são criadas e desenhadas, já que envolvem os mais diversos temas, pro-

cedimentos e atores. Ademais, tal formulação pode variar de acordo com 

o ente responsável pela sua criação, seja o Legislativo, seja o Executivo, 

as agências reguladoras ou outros entes estatais (ANDERSON, 1984,  

p. 2). Entretanto, de forma geral, o processo de formulação das políticas 

públicas envolve algumas fases, dentre as quais podemos mencionar:  

(i) identificação do problema e estabelecimento de uma agenda; (ii) for-

mulação da política e processo de tomada de decisão; (iii) implementação 

e (iv) avaliação (ANDERSON, 1984, p. 3; FREY, 2000; HOWLETT; RAMESH, 

1995, p. 11; KINGDON, 2013, p. 2-3; SOUZA, 2006; THEODOULOU, 1995, 

p. 87-91). 

O trabalho irá abordar as três primeiras fases3 – definição do pro-

blema, formulação e implementação, uma vez que são importantes para 

a compreensão da origem, da justificação pública e da definição das prin-

cipais características da política. A pesquisa busca desenvolver o estudo 

de uma política pública (no caso, as ações afirmativas do PPGAS-MN) sob 

a perspectiva de seu ciclo de formação. Primeiramente será explicado o 

contexto em que surgiu tal política de ação afirmativa, com o intuito de 

compreender quais argumentos e justificativas foram utilizados pelos 

agentes públicos para fundamentar sua criação e algumas preocupações 

que possivelmente levaram à adoção de determinado modelo. 

É importante ressaltar que na maioria das instituições de ensino 

superior brasileiras os programas de pós-graduação detêm autonomia 

para definir seus critérios e processos de seleção, incluindo a decisão 

sobre a adoção ou não de ações afirmativas. A concessão de autonomia 

aos programas pode dar mais legitimidade às políticas afirmativas, por-

quanto permite a escolha das modalidades, critérios e beneficiários e 

leva em consideração aspectos educacionais, sociais, culturais e econô-

micos locais. Em contrapartida, a autonomia também possibilita que as 

ações afirmativas de programas de pós-graduação não sejam uniformes 

ou homogêneas em uma universidade, podendo existir medidas com 

características distintas. 

deFinição da agenda e jusTiFiCaTiVas
A formulação de políticas públicas envolve uma primeira etapa de reco-

nhecimento de um problema como relevante, a construção de uma cons-

ciência coletiva sobre a necessidade de enfrentar determinado problema 

3
A divisão do processo de 

criação da política pública 

em ciclos pode ser criticada 

devido à simplificação de 

estágios complexos, fluídos 

e interativos (PARSONS, 

1995, p. 77-81). Todavia, a 

divisão aqui proposta não 

tem por finalidade sustentar 

que os estágios sejam fixos 

e com início e término bem 

delimitados, mas apenas 

facilitar a compreensão 

dada sua complexidade e 

identificar aspectos que 

estejam mais presentes em 

uma ou outra etapa do ciclo.
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e quais os propósitos da política (PARSONS, 1995, p. 87; SOUZA, 2006,  

p. 29-30). Na fase de definição da agenda, a pergunta que orienta a aná-

lise é “por que determinada questão entrou na agenda política?”. A defi-

nição do problema e dos propósitos da política pública é fundamental e 

pode determinar seu sucesso nas demais etapas do processo de formula-

ção. Todavia, o sucesso em uma etapa não implica o sucesso nas demais. 

Além disso, a política pode sofrer alterações em seu desenho original 

durante a implementação (KINGDON, 2013). 

As ações afirmativas são e podem ser utilizadas para o ingresso 

em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu (mestrado e doutorado). 

Liliana Garces lembra que, em uma sociedade diversa, a realização dos 

ideais democráticos depende do acesso equitativo à pós-graduação de 

indivíduos de todas as raças e etnias (2012, p. 3). É importante notar que, 

diferentemente do que ocorre com as ações afirmativas para graduação, 

ainda não há uma legislação federal que regulamente as medidas para 

pós-graduação. Da mesma forma como as ações afirmativas para ingres-

so em cursos de graduação, as primeiras ações para a pós-graduação 

foram criadas por iniciativa das próprias universidades e/ou dos progra-

mas de pós-graduação.

Em vista disso, é importante analisar como a questão do acesso 

de grupos desfavorecidos à pós-graduação passou a ser relevante para o 

PPGAS-MN da UFRJ, bem como entender as justificativas apresentadas 

para sua instituição.

Por conseguinte, o presente trabalho analisa uma política de 

ação afirmativa criada por iniciativa de um programa de pós-graduação 

específico – PPGAS-MN da UFRJ –, a qual foi instituída em decorrência 

de demandas de um coletivo de alunos do programa. 

Partindo da tipologia do ciclo das políticas públicas (PARSONS, 

1995, p. 77; THEODOULOU, 1995, p. 86), a primeira etapa do processo de 

formulação é a identificação de um problema e reconhecimento de sua 

relevância (PARSONS, 1995, p. 87; SOUZA, 2006, p. 29-30). Nos termos 

da primeira proposta de “política de acesso afirmativo” do PPGAS-MN, 

apresentada em 2007 à coordenação do programa, os alunos identifica-

ram como problema a baixa presença de negros e indígenas nos corpos 

discente e docente do curso. 

Segundo o documento intitulado Política de acesso afirmativo: uma 

proposta para o ingresso de indígenas e negros no PPGAS-Museu Nacional (UFRJ), 

apresentado em 2007, até tal ano e durante seus 40 anos de existência, 

o programa havia tido, apenas, uma professora negra (Dra. Olívia Maria 

Gomes da Cunha) em um universo de 19 professores em exercício. No 

quadro de discentes, a situação também era desigual, visto que até esse 

ano apenas quatro negros foram titulados doutores pelo programa, sen-

do dois estrangeiros. O quadro demonstrava alta desigualdade racial 

no programa de pós-graduação do Museu Nacional, o que justificava a 
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criação de políticas afirmativas. No ano em que a proposta foi encami-
nhada, o PPGAS-MN contava com cinco alunos negros e um indígena em 
um universo de mais de 100 alunos. 

gráfico 1
ConFiguração do CorPo disCenTe do PrograMa de Pós-graduação eM anTroPologia 

soCial do Museu naCional da uniVersidade Federal do rio de janeiro de 2003 a 2007
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Fonte: apresentação da proposta do coletivo de alunos à coordenação do programa em 2007. elaboração própria.

Dentre os argumentos e justificativas apresentados pelos discen-
tes formuladores da proposta, podemos ressaltar (i) a baixa represen-
tatividade de negros e indígenas no corpo discente do PPGAS-MN e a 
necessidade de criar uma política orientada para a redução das desigual-
dades raciais e (ii) a reparação de práticas segregacionistas aplicadas a 
negros e indígenas. 

Os três principais argumentos utilizados para justificação públi-
ca das ações afirmativas no ensino superior em geral são: reparação, 
justiça social e diversidade (FERES JÚNIOR, 2007; SILVA, 2006). Partindo 
da tipologia mencionada acima, as justificativas para criação das ações 
afirmativas no PPGAS-MN podem ser classificadas como argumentos de 
justiça social e de reparação, não tendo sido utilizado o argumento da 
diversidade. Vejamos os principais aspectos desses argumentos. 

De acordo com o argumento da justiça social, a principal função 
da ação afirmativa na educação superior é aumentar a representativida-
de de minorias tradicionalmente oprimidas em instituições nas quais 
sua participação é baixa (DWORKIN, 2002; NAGEL, 2003). As ações afir-
mativas teriam por finalidade superar a estratificação da sociedade com 
base na raça, por meio da educação e da maior participação de negros 
em campos de influência. A injustiça que a ação afirmativa deveria com-
bater é uma forma especial de falha na igualdade de oportunidades. A 
raça seria uma causa independente e intratável na falha de igualdade 
de oportunidades na sociedade, visto que os negros são um grupo cujos 
membros herdam a desvantagem social, econômica, política e psicoló-
gica (NAGEL, 2003, p. 84). Graziella Moraes Silva (2006) aborda a questão 
da mobilidade social e da discriminação racial ou de classe presente, 
como indicado no excerto a seguir:
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Diferentemente da justificativa da reparação, que utiliza a discri-

minação histórica como argumento principal para a compensação 

atual, ao utilizar-se o quadro de inclusão social defende-se que 

a ação afirmativa seja necessária para promover a mobilidade de 

grupos excluídos socialmente. Em outras palavras, é a discrimina-

ção racial ou de classe do presente, e não a discriminação do pas-

sado, que justifica a ação afirmativa. Uma vez que a justificativa 

da inclusão social concentra-se nas desigualdades socioeconômi-

cas, negros de classe média podem ser excluídos dessas políticas. 

(SILVA, 2006, p. 142-143)

Dessa forma, as ações afirmativas permitiriam superar as desi-

gualdades fáticas e estariam ligadas à distribuição de justiça e à criação 

de uma efetiva igualdade de oportunidades aos indivíduos, por meio da 

realocação de bens e oportunidades na sociedade (DWORKIN, 2002). A 

admissão preferencial de negros em universidades é essencial para a 

redução das desigualdades sociais e decorrente de um processo históri-

co de exclusão e racismo, visto que diminuiria a diferença de riqueza e 

poder entre os grupos raciais, tornando a comunidade mais igualitária 

em termos gerais (DWORKIN, 2002, p. 351). 

Estudos empíricos demonstram que a dificuldade de acesso à 

educação superior de qualidade pelos grupos mais desfavorecidos é um 

fator relacionado às desigualdades no país, já que tais grupos tendem a 

ter menor renda e baixo capital educacional (COUTINHO, 2010, p. 97). 

A estratificação do sistema educacional é uma das formas por meio das 

quais as desigualdades educacionais e de classe são reproduzidas e, se-

gundo Costa Ribeiro, no Brasil, o sistema de ensino agrava a situação de 

desigualdade, visto que, enquanto as melhores universidades do país 

são públicas, as melhores escolas de ensino fundamental e médio são 

privadas (2011, p. 44). 

O argumento da reparação, por sua vez, é recorrente na justi-

ficação de políticas compensatórias, especialmente as que beneficiam 

negros e indígenas, e seus defensores sustentam ser necessário recriar 

o padrão distributivo que tais indivíduos teriam obtido caso a discrimi-

nação não tivesse ocorrido (SABBAGH, 2007, p. 22). A corrente relativa 

à reparação sustenta que as ações afirmativas representam uma forma 

de compensação por discriminações sofridas por determinados grupos 

sociais no passado (SILVA, 2006, p. 142). Nesse caso, por exemplo, as 

ações afirmativas para a população negra no Brasil seriam uma forma 

de compensação pelos danos causados durante o período escravagista 

e pelas graves discriminações sofridas por tal grupo devido a sua raça. 

A justificação das ações afirmativas com base na reparação en-

frenta problemas práticos, especialmente em razão da dificuldade de 

identificar os beneficiários de uma política que visa a compensar os 
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males decorrentes da escravidão. Feres Júnior salienta que nossas ins-

tituições jurídico-políticas são centradas no indivíduo, de modo que a 

transformação da reparação em direitos especiais é mais fácil quando as 

vítimas de crimes ocorridos no passado ainda estão vivas e podem ser 

portadoras de direitos especiais (2007, p. 11). No caso brasileiro, o direito 

à reparação pelos danos causados pela escravidão deveria caber aos des-

cendentes de escravos e, devido à miscigenação, seria difícil estabelecer 

com precisão quem são esses descendentes. Mesmo assim, é razoável su-

por que tais descendentes hoje constituem boa parte da população não 

branca do país (pretos e pardos). Todavia, trabalhos sobre estratificação 

social apontam para o fato de que as desigualdades raciais presentes 

são produto não de uma herança da escravidão, mas da ação continu-

ada do racismo e da discriminação em nossa sociedade (HASENBALG, 

1979/2005).

Tendo como base esse cenário de desigualdade, os estudantes do 

PPGAS-MN apresentaram dados empíricos sobre a composição dos cor-

pos discente e docente do programa, bem como dados relativos à pós-

-graduação em geral e argumentos teóricos para demonstrar o problema 

(a baixa representatividade de negros e indígenas) e requerer a criação 

de medidas que possibilitem uma maior inclusão de grupos historica-

mente afastados da academia. Nos termos da proposta, a representati-

vidade das populações indígenas e negra se reduz conforme se ascende 

na hierarquia acadêmica, de forma que as ações afirmativas para pós-

-graduação seriam um complemento necessário às cotas na graduação e 

permitiriam a formação de pós-graduandos negros e indígenas. 

ForMulação 
O processo de formulação de políticas públicas envolve também a eta-

pa de decisão sobre o que será feito para solucionar o problema, bem 

como a elaboração da política para realização dos objetivos identifica-

dos (THEODOULOU, 1995, p. 88). A análise das características gerais da 

política se mostra importante, pois permite compreender como deter-

minados cursos de ação foram escolhidos no processo de formulação 

(PARSONS, 1995, p. 40).

A partir da identificação do problema – o baixo número de ne-

gros e indígenas nos corpos discente e docente do PPGAS-MN –, a pri-

meira proposta de política de acesso afirmativo foi apresentada por um 

coletivo de alunos à coordenação do programa em 2007. A proposta da 

política de acesso afirmativa poderia ter sido recebida pela coordenação 

do PPGAS-MN e arquivada logo de início devido ao não reconhecimento do 

problema como relevante. Diferentemente, entre 2007 e 2012 ocorreu um 

processo efetivo de formulação da política, o qual se caracteriza pela 
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discussão da proposta original e de possíveis alternativas até a definição 

da proposta final. 

A proposta apresentada em 2007 considerava a criação de duas 

modalidades de ação afirmativa, uma destinada aos estudantes indíge-

nas e outra aos negros, ambas com prazo de duração de cinco anos. 

Um aspecto relevante da proposta diz respeito a mudanças no processo 

de seleção. A proposta argumentava que estudantes negros e indígenas 

muitas vezes nem chegam a se inscrever nos processos seletivos, de 

modo que a criação das ações afirmativas possibilitaria a eliminação des-

sas barreiras simbólicas e funcionaria como estímulo à participação de 

membros desses grupos nas seleções. Ademais, de acordo com o docu-

mento apresentado pelos estudantes, as barreiras de acesso das popu-

lações negra e indígena à pós-graduação não seriam removidas apenas 

com a previsão de vagas adicionais ou com a reserva de vagas, sendo ne-

cessário adotar políticas capazes de proporcionar uma inclusão efetiva. 

Trata-se, assim, de um aspecto que diferencia a política do PPGAS-MN de 

outras políticas afirmativas em vigor em programas de pós-graduação.4 

Para o acesso de indígenas, propôs-se a realização de um proces-

so seletivo com fases diferentes do processo tradicional, no qual seria 

disponibilizada, no mínimo, uma vaga para alunos de tal grupo. O nú-

mero total de vagas seria determinado pela coordenação do programa, 

de acordo com a demanda de cada seleção. A identificação dos estudan-

tes se basearia na autodeclaração étnica do indivíduo e na apresentação 

de documentos que comprovassem sua ligação com uma comunidade 

indígena brasileira. 

A proposta apresentava uma preocupação com o respeito à di-

versidade étnico-política dos povos autóctones e sustentava que os mais 

diversos documentos deveriam ser aceitos para fins de comprovação 

da conexão com as comunidades indígenas, tais como a carteira da 

Fundação Nacional do Índio – Funai –, carta da comunidade ou de outra 

organização indígena. A primeira etapa da seleção consistiria na análise 

de um dossiê contendo um ensaio sobre a bibliografia obrigatória, um 

memorial com histórico de vida e intenções de estudos, um projeto de 

pesquisa (aplicável apenas para os candidatos ao doutorado), diplomas, 

currículo e outros documentos adicionais considerados relevantes pelos 

candidatos. Subsequentemente, os candidatos aprovados na primeira 

etapa seriam submetidos a uma entrevista.

Já no caso dos negros, a proposta explicitava que os candidatos 

deixavam de ingressar no programa por dois motivos: (i) o candidato é 

aprovado com nota superior a 7 nas três primeiras fases eliminatórias, 

mas não obtém classificação suficiente para ser admitido; ou (ii) o candi-

dato não obtém a nota mínima (7) para aprovação em qualquer uma das 

fases e é reprovado na seleção. 

4
A título exemplificativo, 

podemos citar a política 

atualmente em vigor nas 

universidades públicas 

mantidas pelo governo do 

Estado do Rio de Janeiro. 

A política criada pelas leis 

estaduais n. 6.914/2014 

e n. 6.959/2015 (RIO DE 

JANEIRO, 2014, 2015) 

determina que todas 

as instituições públicas 

estaduais de ensino 

superior deverão instituir 

o sistema de cotas para 

ingresso nos cursos de pós-

graduação. A despeito de 

a política pública aplicável 

às universidades estaduais 

impactar diretamente 

os processos de seleção 

dos programas de pós-

graduação, ao reservar 

vagas para determinados 

grupos, a medida não altera 

a estrutura tradicional dos 

processos de admissão.
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Diante disso, sugeriu-se que o PPGAS-MN adotasse duas moda-

lidades de ação afirmativa em favor dos negros. A primeira teria por 

objetivo superar a barreira descrita no item “i” e consistiria na oferta 

anual de um adicional de vagas de, no mínimo, 25% do total de vagas 

do processo seletivo, exclusivamente aos candidatos negros (pretos e 

pardos) que optarem pelo acesso via ação afirmativa. 

taBela 1

Vagas regulares e Vagas adiCionais Para negros

Vagas regulares oFereCidas 
no ProCesso seleTiVo

Vagas adiCionais Para os 
oPTanTes Pelo aCesso aFirMaTiVo

1 a 4 1 

5 a 8 2 

9 a 12 3 

13 a 16 4 

17 a 20 5 

Fonte: elaboração própria a partir da proposta original. 

De acordo com a proposta, as barreiras ao acesso de negros no 

programa não seriam removidas apenas com a criação do adicional de 

vagas, sendo necessário adotar também o que os proponentes denomi-

naram de “aprovação afirmativa”, por meio da qual os optantes mais 

bem colocados em cada uma das fases eliminatórias da seleção, mas 

que não tenham obtido nota igual ou superior a 7, teriam sua nota alte-

rada para 7. O número de optantes que poderiam receber a aprovação 

afirmativa deveria ser, em cada uma das fases, igual ao número de va-

gas adicionais do mestrado e do doutorado no ano da seleção. Ademais, 

candidatos optantes pela ação afirmativa que obtivessem nota igual ou 

superior a 7 não deveriam ser considerados para fins da aprovação afir-

mativa, de modo a beneficiar apenas os candidatos que não obtivessem 

a pontuação suficiente. 

Nota-se, portanto, que os alunos e demais atores envolvidos na 

elaboração da proposta original buscavam criar uma política que levasse 

em consideração as características dos grupos beneficiários e as barrei-

ras enfrentadas por eles no acesso à pós-graduação. Assim, percebe-se 

uma coerência entre a justificativa apresentada – a criação de uma polí-

tica para a redução das desigualdades raciais e reparação histórica – e os 

aspectos estruturais da política de seleção de estudantes. 

No período de 2008 a 2011, a proposta original foi discutida em 

reuniões entre discentes e docentes do programa, em palestras com 

especialistas no tema das ações afirmativas, com representantes de 

movimentos sociais e com estudantes negros e indígenas de cursos de 

graduação e pós-graduação. O longo processo de discussão, maturação 

e aprovação da proposta pode ser justificado pela participação de um 

grande número de atores com papéis, opiniões e perspectivas diferentes. 
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Segundo Theodoulou (1995, p. 88), a elaboração de uma proposta acei-

tável a todos é mais difícil quanto maior o número de participantes no 

processo de formulação. 

Em 2012, apresentou-se uma nova proposta pelo coletivo de alu-

nos do PPGAS-MN, que manteve o projeto original de acesso para indíge-

nas, mas modificou a política de “aprovação afirmativa” para candidatos 

negros. Além disso, a nova versão propunha a aplicação das políticas 

afirmativas por um período de seis anos em vez dos cinco originalmen-

te propostos. A proposta de oferta do adicional anual de 25% do total 

de vagas foi mantida, mas sugeriu-se que os candidatos optantes pelo 

acesso afirmativo que porventura obtivessem classificação suficiente 

para ingresso pelas vagas regulares não fossem computados nas vagas 

adicionais. 

No que se refere à política de “aprovação afirmativa”, propôs-

-se a redução da nota de corte para os candidatos optantes pelo acesso 

afirmativo. Dessa forma, aos candidatos autodeclarados negros que op-

tassem pela política seria aplicada a nota de corte 5 em todas as fases do 

processo seletivo e não a nota de corte 7, aplicável aos candidatos regu-

lares. Ademais, recomendou-se que a atribuição de nota para as provas 

escritas fosse feita mantendo o anonimato dos candidatos, de modo que 

a banca avaliadora não pudesse diferenciar candidatos optantes e não 

optantes. 

adoção da PolÍTiCa e iMPleMenTação 
A política de acesso afirmativo foi aprovada pelo colegiado do PPGAS-MN 

em reunião de coordenação realizada em 8 de novembro de 2012 e ob-

serva as regras previstas na Resolução n. 6/2012.5 Nos termos dessa re-

solução, o programa passou a adotar duas linhas de ação afirmativa a 

partir da seleção para mestrado e doutorado realizada em 2013 (com iní-

cio do curso em 2014): uma para candidatos indígenas e outra para can-

didatos negros. A política de acesso afirmativo tem duração de seis anos, 

com início na seleção realizada em 2013 e término previsto na seleção 

de 2018. A política foi adotada no final de 2012, mas como o processo 

seletivo para ingresso em 2013 já havia sido concluído, passou a ser efe-

tivamente implementada apenas na seleção do ano seguinte. Deverão 

ser realizadas avaliações anuais da política e, ao final do período de seis 

anos, haverá uma avaliação final para que se decida sobre sua manuten-

ção, modificação ou supressão. É importante destacar que a política aprovada 

e adotada pela coordenação do PPGAS-MN não era integralmente idêntica àquela 

proposta pelos alunos em 2012. A política para os candidatos indígenas se-

gue a proposta apresentada pelos discentes e consiste na realização de 

um processo seletivo com fases diferentes do processo tradicional. A 

quantidade de vagas adicionais reservadas será estipulada conforme a 

5
Disponível em: <http://

www.ppgasmn-ufrj.com/

uploads/2/7/2/8/27281669/

resolucao_6_2012_acao_

afirmativa__1_.pdf>. 

Acesso em: 21 jul. 2016.

http://www.ppgasmn-ufrj.com/uploads/2/7/2/8/27281669/resolucao_6_2012_acao_afirmativa__1_.pdf
http://www.ppgasmn-ufrj.com/uploads/2/7/2/8/27281669/resolucao_6_2012_acao_afirmativa__1_.pdf
http://www.ppgasmn-ufrj.com/uploads/2/7/2/8/27281669/resolucao_6_2012_acao_afirmativa__1_.pdf
http://www.ppgasmn-ufrj.com/uploads/2/7/2/8/27281669/resolucao_6_2012_acao_afirmativa__1_.pdf
http://www.ppgasmn-ufrj.com/uploads/2/7/2/8/27281669/resolucao_6_2012_acao_afirmativa__1_.pdf
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demanda, respeitado o mínimo de uma vaga para o mestrado e uma 
vaga para o doutorado em cada processo seletivo. 

 No caso dos candidatos negros, a Resolução n. 6/2012 determina 
que o PPGAS-MN oferecerá, anualmente, um adicional de, no mínimo, 
20% do total de vagas oferecidas a cada ano e não 25%, como proposto 
pelos alunos. Os candidatos autodeclarados negros que optarem pela 
ação afirmativa passarão por todas as fases do processo seletivo, mas 
terão nota de corte 5 em todas as etapas. Ao término do processo sele-
tivo, as vagas regulares serão inicialmente distribuídas conforme a clas-
sificação dos candidatos, de modo a verificar se algum optante possui 
média final suficiente para ingresso via vagas regulares. Nesse caso, o 
candidato – apesar de optante – não será computado para o adicional de 
vagas, o qual será distribuído por ordem de classificação posteriormente 
à definição dos ingressantes pelas vagas regulares. 

Ademais, como as provas de proficiência em língua estrangei-
ra costumavam ser consideradas um obstáculo à inclusão de determi-
nados grupos, especialmente aqueles em situação de hipossuficiência 
econômica ou indígenas, a política adotada pelo PPGAS-MN dispensou 
os indígenas da prova de conhecimento de língua estrangeira e esti-
pulou uma nota de corte reduzida aos negros. Além dessas provisões, 
os editais de seleção também estabelecem que todos os candidatos não 
aprovados na primeira prova de língua estrangeira terão direito a mais 
duas tentativas. 
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No que se refere às fases do processo seletivo, diferentemente de 

outras políticas nas quais a reserva de vagas não alterou as fases tradi-

cionais do processo de seleção, na ação afirmativa do Museu Nacional os 

critérios de admissão foram alterados. Os candidatos indígenas não preci-

sarão passar pela fase da prova escrita, prova oral e tradução de textos em 

língua inglesa e francesa, enquanto os candidatos autodeclarados negros 

e optantes pela política afirmativa deverão passar por todas as fases do 

processo seletivo regular, tendo apenas a redução da nota de corte.

Trata-se, portanto, de uma política pública que impacta direta-

mente o processo de seleção do programa de pós-graduação ao reservar 

vagas para determinados grupos e que levou em consideração algumas 

das barreiras enfrentadas por eles no acesso à pós-graduação, resultando 

na alteração dos critérios e do processo de admissão.

quaDro  2
Fases do ProCesso seleTiVo

PriMeira segunda TerCeira quarTa 

indígenas avaliação do 
dossiê com a 
documentação

avaliação do 
projeto de pesquisa

entrevista com 
os membros da 
comissão de 
Seleção

Dispensa da prova 
de idiomas

negros optantes prova escrita avaliação de 
histórico escolar, 
currículo, carta de 
apresentação e 
projeto de pesquisa

prova oral prova escrita 
de tradução de 
inglês e francês 
(obrigatória)

candidatos não 
optantes

prova escrita avaliação de 
histórico escolar, 
currículo, carta de 
apresentação e 
projeto de pesquisa

prova oral prova escrita 
de tradução de 
inglês e francês 
(obrigatória)

Fonte: elaboração própria a partir dos editais da seleção de 2016 e 2017.

É importante destacar que a previsão de critérios de admissão di-

ferentes para determinados grupos pode enfrentar problemas práticos, 

tais como o ajuizamento de ações judiciais sob o argumento de violação 

do princípio da isonomia entre os candidatos.6 A fase de implementa-

ção mostra-se relevante na análise de políticas públicas, já que, muitas 

vezes, os resultados reais de determinada política não correspondem 

aos impactos pretendidos na fase de formulação (FREY, 2000, p. 228). É 

comum que problemas não previstos na fase de formulação surjam du-

rante a implementação da política e exijam que os implementadores fa-

çam adaptações ao desenho original (ARRETCHE, 2001, p. 50-53). Assim, 

questionamentos no âmbito judicial ou administrativo ou resultados de 

avaliações nos primeiros anos de implementação podem resultar em 

alterações do desenho original. É importante salientar que desde sua 

adoção, em 2013, a política do PPGAS-MN não sofreu alterações. 

Não obstante, há aspectos na política de ação afirmativa do 

PPGAS-MN que chamam atenção e que poderiam ter impactos em sua 

6
A título exemplificativo, 

podemos mencionar o 

caso do Programa de Pós-

Graduação em Sociologia 

e Direito da Universidade 

Federal Fluminense – UFF 

–, o qual teve o processo 

seletivo suspenso por 

ação judicial em que se 

questiona a não previsão 

de nota de corte para 

alunos negros e pardos e 

outros critérios de seleção.
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implementação. O primeiro aspecto diz respeito ao fato de se ter adota-

do como critério de seleção dos beneficiários apenas a raça/cor autode-

clarada pelos candidatos, sem prever qualquer critério socioeconômico 

no processo seletivo, inclusive para a concessão de bolsas de estudo. 

Assim, de acordo com os últimos editais de seleção, para fins de ingresso 

e distribuição de bolsas, será levada em consideração a classificação dos 

candidatos no processo seletivo. Contudo, não se mostra suficiente que 

os programas apenas criem mecanismos para o ingresso desses grupos 

na pós-graduação, sendo indispensável a formulação de políticas de per-

manência, tal como a garantia ou prioridade na concessão de bolsas de 

estudos aos cotistas. A não adoção de critérios socioeconômicos ou de 

preferência dos cotistas para a distribuição das bolsas de estudos pode 

afetar a efetividade da política de cotas, visto que alunos mais carentes 

poderão desistir do programa ou não conseguir dedicar-se da maneira 

esperada por terem que obter outras fontes de renda. O segundo aspecto 

que poderia ser levado em consideração pelo PPGAS-MN é a questão do 

mérito. Nos últimos anos, surgiram críticas às políticas afirmativas para 

ingresso em cursos de pós-graduação, sob o argumento de que a reserva 

de vagas nesses cursos relativiza o princípio da competência (mérito) e 

resultará na perda de eficiência da pós-graduação.7 Há o entendimento 

de que as cotas permitiriam o ingresso de pessoas não qualificadas em 

razão de um abrandamento ou relativização do critério do mérito. O 

argumento tem como base a ideia de que o merecimento dos candidatos 

é aferido por seu desempenho nos exames de seleção, de modo que um 

candidato merecedor de determinada vaga em uma pós-graduação seria 

aquele que obtém as maiores notas. 

Logo, a redução da nota de corte, tal como feito pelo PPGAS-MN, 

poderia resultar na ocorrência da terceira forma de desrespeito descrita 

por Axel Honneth (1992, 1995), caracterizada pela construção de uma 

imagem negativa dos beneficiários das ações afirmativas como indivídu-

os não qualificados e merecedores das vagas que ocupam em cursos de 

pós-graduação. Essa desvalorização social resulta na perda da autoesti-

ma dos indivíduos, os quais passam a se considerar seres cujos traços e 

habilidades não são estimados e internalizam a ideia de que não perten-

cem a certos espaços sociais. 

Porém o argumento apresentado pelos críticos das ações afir-

mativas desconsidera que o sucesso acadêmico de um indivíduo é al-

tamente dependente da sua raça e status socioeconômico (WARIKOO, 

2016), bem como não reconhece que privilégios são transmitidos de 

forma hereditária e que as conquistas da elite (branca) não são depen-

dentes exclusivamente do mérito individual (GUINIER, 2015; MAHER; 

TETREAULT, 2007). O ingresso de grupos historicamente excluídos no 

ensino superior depende do reconhecimento de que estudantes negros, 

7
Essa opinião foi defendida 

no editorial de 7 de 

setembro de 2013 do jornal 

O Estado de São Paulo 

(Estadão). (COTAS..., 2013) 
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indígenas e de baixa renda partem de um patamar inferior de oportuni-

dades acadêmicas e sociais. 

Assim, é essencial que a entrada em cursos de pós-graduação leve 

em consideração as barreiras enfrentadas por grupos desfavorecidos 

para inscrição nos processos de seleção e ao longo desses processos. Para 

que as ações afirmativas cumpram seu papel inclusivo e equalizador de 

oportunidades no acesso aos cursos de pós-graduação e os estudantes be-

neficiados por tais políticas deixem de ser alvo de desrespeito, é essen-

cial o reconhecimento dos beneficiários – por si, por seus pares, pelos 

programas e pela sociedade – como sujeitos capazes e merecedores das 

vagas a eles alocadas. Mecanismos institucionais de acompanhamento 

dos cotistas e recebimento de denúncias de discriminação podem ser 

alternativas interessantes para o acolhimento desses estudantes e seu 

reconhecimento como parte da comunidade acadêmica. 

ConsideraçÕes Finais
Primeiramente, é importante salientar que, em geral, não há unifica-

ção de critérios de seleção nos processos para admissão em cursos de 

pós-graduação e, devido à autonomia universitária, a definição desses 

critérios aplicáveis fica a cargo de cada programa de uma instituição. A 

concessão de autonomia aos programas pode dar mais legitimidade às 

políticas afirmativas, porquanto permite que a escolha das modalidades, 

critérios e beneficiários leve em consideração aspectos educacionais, so-

ciais, culturais e econômicos locais. Entretanto, a autonomia também 

permite que, muitas vezes, os critérios de seleção para ingresso à pós-

-graduação variem em uma mesma universidade.

A partir dos documentos e informações disponibilizados pela 

Coordenação do PPGAS-MN e pelo coletivo de alunos responsável pela 

formulação das propostas de acesso afirmativo, nota-se que tanto os 

alunos quanto a coordenação do programa buscaram criar uma polí-

tica que levasse em consideração as características específicas dos dois 

grupos beneficiários, as barreiras enfrentadas por eles no ingresso à 

pós-graduação e o papel do processo seletivo na manutenção desses obs-

táculos. Contudo, diferentemente do que aconteceu no Museu Nacional, 

na maioria dos programas de pós-graduação que adotaram ações afir-

mativas nos últimos anos não houve alteração das fases tradicionais do 

processo de admissão dos candidatos com o objetivo de proporcionar 

maior inclusão de grupos historicamente excluídos. 

Entretanto, se as ações afirmativas têm por objetivo final equali-

zar oportunidades e incluir indivíduos de grupos desfavorecidos na pós-

-graduação, a exigência de proficiência em idiomas estrangeiros pode, 

por exemplo, ser um obstáculo e afetar diretamente a efetividade das 

medidas. Estudantes em situação de hipossuficiência econômica ou 
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indígenas, por exemplo, poderão ser eliminados nas primeiras fases dos 

processos seletivos em razão da exigência de línguas estrangeiras. No 

caso da política adotada pelo PPGAS-MN, o processo seletivo para candi-

datos indígenas é simplificado e não exige tal etapa, enquanto a política 

para estudantes negros reduziu a nota de corte aplicável a esse grupo. 

Não obstante, há aspectos na política de ação afirmativa do 

PPGAS-MN que poderiam ter impactos em sua implementação. O pri-

meiro aspecto diz respeito ao fato de se ter adotado, como critério de 

seleção dos beneficiários, apenas a raça/cor autodeclarada pelos candi-

datos. Os últimos editais de seleção estabelecem que, para fins de ingres-

so e distribuição de bolsas, será levada em consideração a classificação 

dos candidatos no processo seletivo, não havendo previsão de critérios 

socioeconômicos. Contudo, não se mostra suficiente que os programas 

apenas criem mecanismos para o ingresso desses grupos na pós-gradua-

ção, sendo indispensável a formulação de políticas de permanência, tal 

como garantia ou prioridade na concessão de bolsas de estudos aos co-

tistas. A não adoção de critérios socioeconômicos ou de preferência para 

distribuição das bolsas de estudos pode afetar a efetividade da política 

de cotas, visto que alunos mais carentes poderão desistir do programa 

ou não conseguir se dedicar da maneira esperada por terem que obter 

outras fontes de renda. 

Ademais, o argumento de que a reserva de vagas permite o in-

gresso de pessoas não qualificadas devido ao abrandamento ou relativi-

zação do critério do mérito pode resultar na construção de uma imagem 

negativa dos beneficiários das ações afirmativas como indivíduos não 

qualificados e merecedores das vagas que ocupam em cursos de pós-

-graduação. O argumento da relativização do mérito desconsidera que 

o sucesso acadêmico de um candidato é altamente dependente da sua 

raça e status socioeconômico. Dessa forma, é essencial que a entrada em 

cursos de pós-graduação leve em consideração as barreiras enfrentadas 

por grupos desfavorecidos nos processos de seleção, bem como reconhe-

ça os beneficiários como sujeitos capazes e merecedores das vagas. 

A realização de avaliações periódicas ao longo da implementa-

ção das políticas mostra-se relevante para identificar problemas não pre-

vistos na fase de formulação e permite que sejam feitas adaptações ao 

desenho original com vistas a ampliar a efetividade da medida. 

Portanto, o processo de criação da política afirmativa do PPGAS-MN 

deixa algumas lições para outros programas que pretendem criar medi-

das semelhantes. Primeiramente, destaca-se a importância da participa-

ção conjunta dos corpos discente e docente na elaboração e discussão 

da proposta internamente e com membros de movimentos sociais, de 

modo a identificar barreiras enfrentadas pelos grupos e proporcionar 

maior legitimidade a essa. Para que as ações afirmativas cumpram seu 

papel inclusivo e equalizador de oportunidades no acesso aos cursos 
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de pós-graduação, também se mostra relevante o reconhecimento pelos 
programas e universidades de que estudantes negros, indígenas e de bai-
xa renda partem de um patamar inferior de oportunidades acadêmicas e 
sociais e de que é necessário desenvolver mecanismos que possibilitem 
a diminuição das barreiras simbólicas enfrentadas por eles no acesso à 
pós-graduação. 
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ArtIGos

TUTORÍA ACADÉMICA:  
OTRA FORMA DE ENSEÑANZA
MARISA FERNÁNDEZ  •  LUCÍA BARBAGALLO

resumen

Presentamos un dispositivo pedagógico denominado “tutoría académica” 
implementado como propuesta de enseñanza en las asignaturas Pedagogía del 
Centro Regional Universitario–Universidad Nacional del Comahue-Argentina. 
Centrado en el trabajo en torno al conocimiento del campo pedagógico, se enmarca 
en una línea de investigación que venimos desarrollando sobre formación docente 
universitaria, focalizada en la indagación de prácticas pedagógicas cotidianas 
en tanto variable intrainstitucional que impacta en las trayectorias formativas. 
Constituye una estructura de andamiaje académico y una instancia de formación 
sistemática. En este sentido procuramos habilitar espacios de experiencia formativa 
y generar mejores intervenciones docentes que propicien trayectorias estudiantiles 
más democráticas.
TuTorÍa • enseÑanZa • PedagogÍa • ForMaCión de doCenTes

ACADEMIC TUTORING: ANOTHER FORM OF TEACHING

aBstract

We present a pedagogic device called “Academic Tutoring”, implemented as a 
teaching proposal in disciplines of Pedagogy in the University Regional Center, 
National University of Comahue, Argentina. Centered on work around knowledge 
in the field of pedagogy, it comes within a line of research that we are developing 
on university training of teachers, focused on inquiry into daily pedagogic practices 
as the intra-institutional variable, making an impact on the training paths. This 
constitutes an academic framework and an instance of systematic training. Thus, 
we attempt to enable spaces for the training experience and generate better 
teaching interventions that provide more democratic student pathways.
TuToring • TeaChing • Pedagogy • TeaCher eduCaTion
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TUTORAT ACADÉMIQUE: UNE AUTRE 
FORME D’ENSEIGNEMENT

résumé

Ce texte présente un dispositif pédagogique denommé «tutorat académique», mis 
en œuvre en tant que proposition d’enseignement des disciplines de Pédagogie 
du Centre Régional Universitaire – Universidad Nacional de Comahue-
Argentine. Ce dispositif, centré sur le travail concernant les connaissances du 
champ pédagogique, s’insère dans une ligne de recherche sur la formation des 
professeurs universitaires. Cette approche est axée sur l’investigation des pratiques 
pédagogiques quotidiennes comme variable intra-institutionnelle ayant impact sur 
les trajectoires de formation. Ce dispositif constitue une base académique et une 
instance de formation systématique. A ce fin, nous essayons de creer des espaces pour 
l’expérience formative et de susciter de meilleures interventions d’enseignement 
permettant que les étudiants suivent des trajectoires plus démocratiques.

TuToraT • enseigneMenT • PÉdagogie • ForMaTion des enseignanTs

TUTORIA ACADÊMICA: OUTRA FORMA DE ENSINO

resumo

Apresentamos um dispositivo pedagógico denominado “tutoria acadêmica”, 
implementado como proposta de ensino nas disciplinas de Pedagogia do Centro 
Regional Universitário da Universidade Nacional de Comahue-Argentina. 
Centrado no trabalho em torno do conhecimento do campo pedagógico, situa-se 
em uma linha de pesquisa que estamos desenvolvendo sobre formação docente 
universitária, focada na indagação de práticas pedagógicas cotidianas como 
variável intra-institucional, provocando um impacto nas trajetórias formativas. 
Constitui um arcabouço acadêmico e uma instância de formação sistemática. Nesse 
sentido tentamos habilitar espaços de experiência formativa e gerar melhores 
intervenções docentes que propiciem trajetórias estudantis mais democráticas.

TuToria • ensino • Pedagogia • ForMação de ProFessores
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l
a proBlemática Del ingreso y la permanencia en la eDucación universitaria 

ocupa un lugar relevante en el discurso y producción pedagógica, así 

como el incremento sostenido de las tasas de abandono registradas en 

los primeros años resulta una temática central en el Nivel Superior. 

De algún modo, se refleja que la incorporación de grupos sociales 

tradicionalmente excluidos de la universidad no significa ni garantiza 

por sí misma la democratización del sistema, ya que la antigua selección 

académica presente en el ingreso parece haberse trasladado al interior 

del trayecto formativo. 

En este mismo sentido, el abandono de la educación universitaria 

se encuentra atravesado por múltiples variables y tal como sostiene 

Ortega (2000), resulta una práctica naturalizada entre estudiantes 

y docentes, que es reforzada a través de estrategias de evasión del 

conocimiento efectuadas por los/as mismos/as estudiantes y a través de 

ciertas prácticas pedagógicas que reproducen rituales de enseñanza y 

sostienen modelos tradicionales.

Los/as estudiantes ingresantes son en general clasificados/as 

y estigmatizados/as, se los/as presenta como inhabilitados/as para la 

educación superior. Se va construyendo “su fracaso” a partir de un relato 

que se produce en las gestiones políticas, en las propias instituciones, 

desde la producción académica y en las prácticas pedagógicas cotidianas. 

En términos de Sandra Carli (2012), resulta necesario poner en crisis 

ciertas identidades estudiantiles cristalizadas en el discurso institucional, 
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ya que nombran experiencias cada vez más heterogéneas y disímiles 

respecto de experiencias del pasado. 

A nuestro entender, las formas que adoptan las trayectorias 

educativas interpelan las prácticas docentes universitarias y estas 

últimas constituyen una variable intrainstitucional que impacta 

sustantivamente en los procesos formativos. 

Desde esta perspectiva, presentamos un dispositivo para la 

enseñanza de la Pedagogía que desarrollamos en los Profesorados en 

Educación Física –PEF–, Ciencias Biológicas –PCB– y Matemática –PM–, 

a modo de estructura de acompañamiento académico sostenido que 

procura mejorar las condiciones de la enseñanza y del aprendizaje así 

como los modos de recepción de los/as  estudiantes.

el disPosiTiVo
las asignaTuras

Pedagogía es una asignatura presente en los planes de 

estudio de los profesorados de la institución; en Educación Física y 

Ciencias Biológicas son materias anuales de 1° año, en Matemática es 

cuatrimestral y se ubica en 2° año. Constituyen 3 materias diferentes, 

ya que no comparten contenidos mínimos y presentan un primer 

acercamiento a la especificidad de la práctica pedagógica. En términos 

generales, definimos a la Pedagogía como “un campo de conocimiento” 

(BOURDIEU; WACQUANT, 1995), es decir, como un escenario en el que 

se generan luchas y relaciones de poder que pugnan por el control de 

las posiciones y orientaciones discursivas de ese campo. Como discurso 

totalizador e integrador brinda marcos de abordaje que orientan 

y racionalizan las intervenciones educativas a fin de comprender 

sus sentidos, significados, dimensiones, problemas. Abordamos la 

singularidad y complejidad de los procesos educativos, la política de 

esos procesos y los contextos más amplios en los que están incluidos, 

analizando la producción, reproducción, distribución y transformación 

de conocimientos, así como sus complejas relaciones de poder.

Son cátedras con una elevada matrícula y reducido equipo 

docente, lo que genera situaciones de clase en un escenario de masividad.

los y las ingresanTes

Los/as estudiantes que cursan Pedagogía representan 

aproximadamente el 45% de los y las ingresantes de todas las carreras 

de la institución. La mayoría son residentes de la ciudad de San Carlos 

de Bariloche, algunos/as provienen de localidades cercanas y de 

parajes rurales de la Región Patagónica y en un número limitado son 

extranjeros/as. En ocasiones se trasladan en grupos numerosos de la 

misma localidad.  
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En un reducido porcentaje los padres han cursado nivel superior, 

por lo que el 79,5% de nuestros/as estudiantes es la primera generación 

universitaria en sus familias. 

Se observan algunas diferencias en las carreras respecto a la 

edad promedio de los/as estudiantes, ya que en el PM es de 22 años, en 

el PCB es de 21 años y en el PEF es de 19 años. 

En cuanto al porcentaje de estudiantes que ingresa a las 

asignaturas adeudando materias de la escuela secundaria, en PM y PCB 

representa un 10%, mientras que en el PEF es un 34%. 

También se observan variaciones en el porcentaje de estudiantes 

que trabajan, en PM lo hace el 40%, en PCB el 17% y en PEF sólo el 10%.

la TuTorÍa aCadÉMiCa

Diversos trabajos definen y caracterizan variadas modalidades 

tutoriales. En general se plantean en términos de asesoramiento y 

orientación en los trayectos formativos. Los/as tutores/as actúan a modo 

de guías en el ingreso a la formación y dan asistencia en el momento de 

incorporación a una cultura y escenario desconocidos. 

En el equipo de cátedra optamos por una tutoría de tipo académica 

en tanto espacio de intervención docente decididamente intencional, 

centrado en el trabajo en torno al conocimiento del campo pedagógico y que 

se conforma como elemento de la construcción metodológica (EDELSTEIN, 

1997). Es una instancia que se complementa con las clases de las asignaturas 

y procura un abordaje integral de los contenidos de las mismas. Desde el 

diseño de un entorno facilitador, la definimos en término de andamiaje 

en el sentido que le asigna Bruner (1984), es decir, un dispositivo temporal 

que implica un montaje y desmontaje progresivo para favorecer la 

construcción de autonomía, ajustable de acuerdo con los progresos que se 

van produciendo en la apropiación del objeto de conocimiento. 

La tutoría académica propuesta actúa a modo de espacio 

de seguridad (MEIRIEU, 1998), que se focaliza en los procesos de 

enseñanza y de aprendizaje, no como sistema de apoyo a la enseñanza 

sino como otro formato posible de práctica pedagógica. Resulta una 

situación educativa en sí misma que, desde su sistematicidad, asume 

otras características a las que se desarrollan en el espacio del aula. Se 

descartan acciones uniformes y estandarizadas, requiere identificar y 

reconocer pluralidades e individualidades. 

Las prácticas pedagógicas universitarias mantienen, en general, 

el formato de clase magistral y profundizan la dicotomía teoría/práctica, 

como pares irreconciliables, que revaloriza la teoría y relativiza la práctica 

como instancia de aplicación o transferencia. La tutoría académica 

plantea una mirada dialéctica teórico/práctica, de implicancia mutua. 

Resulta una forma de organización de la enseñanza de la pedagogía con 

una modalidad de encuentros sistemáticos semanales de 1 o 2 horas, 
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en grupos reducidos de estudiantes, que incluye tareas específicas y 

requiere el diseño de estrategias didácticas diferenciadas. 

Dado que la reprobación de las evaluaciones parciales suele ser 

frecuentemente un motivo para abandonar las cursadas, las tutorías 

se proponen de manera obligatoria luego de la primera evaluación 

parcial. De todas maneras se requiere efectuar un contrato con los/as 

estudiantes, apelando a su compromiso y responsabilidad, ya que son 

ellos/as quienes deciden la aceptación o no de la propuesta.

La dinámica de la estrategia no supone una sumatoria de tareas 

o recargar actividades, sino que implica reconocer los diversos modos de 

aprender y propicia abordar en el proceso formativo las diferencias sin 

que se transformen en desigualdades. Cada tutoría adquiere un formato 

diferente conforme el grupo y las individualidades que la constituyen. 

Requiere ir ajustando el proceso individual y colectivo en función de la 

apropiación del objeto de conocimiento de las asignaturas. 

Los procesos de enseñanza y de aprendizaje en este espacio exigen 

tareas de seguimiento y sostén, estableciendo un vínculo necesario para 

abordar la tarea de enseñar en pequeños grupos. Sobre la base de la 

confianza, se genera un clima de trabajo de solidaridad y justicia, dado 

que se habilita un espacio personalizado en el que los/as estudiantes 

son alojados/as y acompañados/as considerando necesidades, deseos y 

tiempos específicos de cada uno/a. La tarea docente se focaliza en un 

trabajo de acompañamiento contextualizado y situado en los contenidos 

de las asignaturas, se aborda cada una de las temáticas trabajadas en 

clase con sus respectivas bibliografías, desde diversas estrategias, a 

través del diálogo y resignificando los contenidos.

Asimismo, como espacio simbólico propicia en el momento 

inaugural de la formación universitaria la creación de lazos, genera 

la participación activa y promueve el trabajo colectivo cooperativo. 

Constituye, tal como afirman Satulovsky y Theuler (2012), un modo 

de tornar significativa la experiencia educativa y resulta un espacio 

de pertenencia activa que habilita maneras distintas de habitar la 

universidad en general y de apropiarse de la especificidad del campo de 

la pedagogía en particular.

Este tipo de tutoría favorece, a nuestro entender, la inclusión a 

la cultura universitaria y propicia ese proceso de afiliación (COULON, 

2008), es decir, la integración a un nuevo y desconocido formato 

institucional que requiere explicaciones, develaciones y explicitaciones. 

No se centra en el déficit de los/as estudiantes, sino que apunta 

a fortalecer sus capacidades y logros a fin de evitar que la educación 

universitaria se transforme en un mecanismo de exclusión tácita y 

funcional para incrementar su vulnerabilidad. De esta manera podemos 

ir armando redes con otros soportes de la construcción metodológica de 

la cátedra, así como articular con otras estructuras institucionales.
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TuTorÍa aCadÉMiCa en ClaVe de 
TrayeCToria ForMaTiVa uniVersiTaria
La idea de trayectoria plantea una mirada que pone en relación las 

condiciones estructurales e institucionales con las biografías de los/as 

estudiantes. Las instituciones universitarias reúnen prácticas y saberes que, 

a través del diseño teórico de las trayectorias estudiantiles, prevén ciertas 

transiciones y definen itinerarios formativos homogéneos. La tutoría 

irrumpe en estas prácticas y centra su intervención en los diferentes modos 

de transitar el proceso formativo, ese recorrido académico particular en la 

construcción del conocimiento.

En este sentido, los docentes que tutoreamos nos pensamos 

como comunidades de prácticas que intervenimos en la formación 

de los/as estudiantes con nuestros conocimientos y nuestras prácticas 

pedagógicas, las cuales se asientan en teorías educativas. En estos 

espacios se manifiestan nuestros modos de ser y de entender la 

enseñanza dentro y fuera de las instituciones formadoras, nuestras 

concepciones de sujeto, así como los enfoques sobre la importancia de 

generar dispositivos de andamiaje.

Comprendemos que la enseñanza en contextos universitarios 

genera una determinada relación con los contenidos y con los/as otros/

as que son específicos de estos ámbitos académicos. Respetando y 

acompañando las trayectorias formativas individuales, nos involucramos 

como docentes en la visibilización de los estudiantes como seres 

únicos e irrepetibles para quienes la alfabetización universitaria 

requiere prácticas especiales de enseñanza. Las reglas que rigen el 

funcionamiento del saber en estos espacios no son las mismas que rigen 

el funcionamiento fuera de ella; por lo tanto, aprender en la universidad 

requiere una ruptura con los procesos de aprendizajes escolarizados. 

La intervención pedagógica que llevamos a cabo en este proceso 

de acompañamiento marca un posicionamiento ideológico y político el 

cual se relaciona con un análisis de las nociones de zona de desarrollo 

próximo de la teoría sociohistórica y de la noción de aprendizaje 

significativo de Ausubel (2002), entre otras. Es en estas instancias en las 

que el vínculo con el estudiante nos permite comprender su forma de 

aprender y nos facilita ese acompañamiento guiado y situado en torno 

a su trayectoria formativa, sabiendo que de esta manera se brinda la 

posibilidad para que construya su conocimiento. Estas situaciones de 

enseñanza personalizada nos permiten percibir la relación de los/as 

sujetos con los objetos de conocimiento y de esa manera comprender 

cómo aprenden, para abordar de manera coherente los conocimientos 

nuevos. El entablar vínculo con la Psicología Genética nos lleva a 

cuestionar la posibilidad que tienen los/as estudiantes de construir 

conocimiento dependiendo de las oportunidades de interacción con 

los objetos de conocimiento y es allí en donde nuestra intervención 
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personalizada favorece la trayectoria formativa individual. Crear 

situaciones interaccionistas es favorecer la interacción de los/as 

estudiantes, de manera permanente y sostenida con los nuevos objetos 

de conocimiento.

En estos espacios de grupos pequeños se valora la individualidad, 

las necesidades y capitales culturales diversos; los mismos son 

visibilizados y compartidos de manera sistemática en la tutoría 

académica.

El nombrar a los/as estudiantes, el reconocerlos/as los/as  

posiciona como protagonistas de su propia historia. Desde el ámbito 

académico se ofrecen las posibilidades, se valora el error, el cual nos 

permite acceder a las ideas, formas de razonamiento y manera de acceder 

al conocimiento, de manera positiva. Consideramos que el mismo es 

dinamizador del proceso de aprendizaje, por ese motivo estimulamos la 

participación activa estudiantil, sin temor a equivocarse.

Valorar y reconocer la potencialidad que tienen las tutorías nos 

lleva a pensar que actuamos en la ZDP, tal como la define Vigotsky: 

[...] la distancia entre el nivel real de desarrollo, determinado por la 

capacidad de resolver independientemente un problema, y el nivel 

de desarrollo potencial, determinado a través de la resolución de 

un problema bajo la guía de un adulto o en colaboración con otro 

compañero más capaz. (1988, p. 133) 

Si nos apoyamos en esta teoría sabemos que el nivel de desarrollo 

real de quien aprende está determinado por la capacidad para resolver 

independientemente un problema y por su nivel de desarrollo potencial, 

marcado por la capacidad de resolverlo con ayuda. De esta manera, la 

ZDP es un elemento sumamente importante para la apropiación cultural 

y sabemos que es allí en donde se potencia la intervención docente.

Asimismo, abordamos sistemáticamente prácticas de lecturas 

individuales y grupales, sabiendo que la participación como lectores en 

modalidades diversas, heterogéneas, en variados contextos, favorece la 

apropiación de la misma, ya que tal como afirma Frugoni: leer y escribir 

no son dones de la naturaleza, ni resultan meras actividades cognitivas 

que encuentran al lector y escritor solo con su texto (2006).

eValuaCión de la ProPuesTa
Al comienzo los/as estudiantes vislumbran a la tutoría como oportunidad 

para no perder la regularidad en la materia y una vez que inician y 

transitan el proceso la reconocen como espacio de aprendizaje.

La comunicación cara a cara favorece la participación, el 

reconocimiento y la integración de estudiantes provenientes de diversos 
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lugares y con diversos modos de expresión. Al mismo tiempo, se propicia 

la discusión y el intercambio de ideas desde la escucha respetuosa. 

Luego de algunos años de implementación, podemos afirmar 

que esta práctica pedagógica incide en los itinerarios formativos. La 

mayoría de los/as estudiantes que realizan las tutorías logran mejorar 

su rendimiento y culminar sus cursadas. Si bien en principio puede 

haber en muy pocos casos resistencia a la propuesta al ser vivida como 

carga extra que se suma a sus responsabilidades, finalmente todos/as 

la valoran positivamente. Identifican como aportes del espacio la 

relevancia de realizar relecturas junto a otros/as. En la mayoría de los 

casos mencionan que la tutoría les ayuda a mejorar la comprensión 

de conceptos, temas y textos, a entender lo que no se entiende o lo 

que genera dudas, a comprender con mayor profundidad. Expresan 

que pueden relacionar temas, entender desde otros puntos de vista, de 

otros modos, lo que les permite razonar, interpretar y prestar atención. 

Algunos/as agregan que esto los motiva para aprender más.

El espacio es reconocido como un lugar para poder estudiar, de modo 

más personalizado, obteniendo mayor atención que en las clases y facilitado 

por la modalidad de realización individual de las tareas. La mayoría lo valora 

como posibilidad para no perder la materia tempranamente. Algunos/as 

plantean que aporta mayor oportunidad de participar, que les permite 

encontrar sentido no sólo a la materia sino también a la carrera. 

En general, consideran que no deben efectuarse modificaciones 

a la propuesta y en muy pocos casos mencionan observaciones referidas 

a cuestiones concretas, tales como los horarios y el espacio físico.

En escasas ocasiones vinculan las tutorías a mayor demanda de 

trabajo y control en su proceso de aprendizaje. Otorgan otros sentidos a 

sus trayectorias formativas y reconocen otras experiencias formativas, 

las cuales valoran y reconocen como estratégicas para sus procesos de 

aprendizaje. Asimismo las consideran facilitadoras para la preparación 

del examen final.

a Modo de Cierre
Las trayectorias formativas en el campo de la formación docente 

interpelan nuestras propuestas de enseñanza, nos exigen revisar las 

prácticas tradicionales propias y constitutivas del ámbito universitario. 

En el equipo de cátedra, atentas a los altos índices de abandono de la 

formación, procuramos habilitar espacios de experiencia formativa y 

generar mejores intervenciones docentes que propicien trayectorias 

estudiantiles más democráticas. 

En este sentido, el dispositivo desarrollado, en tanto modo de 

intervención para la enseñanza de la pedagogía, genera otros modos de 

transitar la universidad en general y las cátedras en particular, amplía 
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el escenario de experiencias formativas. Se transforma en un ámbito 

inclusivo que promueve la participación comprometida. 

Construir y sostener la tarea de tutor/a en los profesorados 

conlleva a asumir un posicionamiento de mediación de la cultura y 

formación de formadores, así como propicia replantear las estrategias 

de enseñanza y repensar las propuestas académicas. 

Consideramos que estos espacios habilitan vínculos 

interpersonales de mayor reconocimiento y requieren implicarse en el 

propio proceso de aprendizaje. Se logra superar el anonimato y la apatía 

generados habitualmente en el escenario de masividad de las clases; 

es posible nombrar de otra manera, hacer visible y, al mismo tiempo, 

efectuar un seguimiento académico individualizado en el itinerario de 

la formación.

El problema no son los/as jóvenes ingresantes, sino las 

dificultades de la universidad para habilitar espacios de continuidad, 

para crear escenas educativas inclusivas, para ofrecer formatos de 

enseñanza superadores. El desafío es la permanencia y el egreso de los/as 

estudiantes en el ciclo superior y no solamente el ingreso irrestricto el 

cual, disfrazado de inclusivo, excluye y margina a todo/as aquellos/as 

que consideran que al ingresar a la universidad la meta está cumplida.

Desde la universidad asumimos la responsabilidad y el desafío 

de revisar nuestras prácticas pedagógicas y propiciar propuestas 

renovadas e innovadoras en pos de generar escenarios de enseñanza y 

de aprendizaje en condiciones de igualdad que garanticen el derecho a 

la educación superior.
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ArtIGos

A PALAVRA É RETEXTUALIZAR:  
UM TRABALHO COM GÊNEROS 
TEXTUAIS NA ESCOLA
RITA DE CÁSSIA BARBOSA BORGES  •  
JOÃO FELIPE BARBOSA BORGES

resumo

Pretende-se, neste artigo, descrever uma proposta metodológica para o ensino 
de Leitura e Produção de Textos em sala de aula, tomando por base o trabalho 
com gêneros textuais sob a perspectiva da retextualização, que, em linhas gerais, 
caracteriza-se pela refacção de um texto, oral ou escrito, em outras condições de 
produção (com diferentes ideologias e valores, diferentes enunciadores e enunciatários, 
em outra linguagem, em outro gênero, em outro meio de circulação, etc.). Para 
tanto, optou-se por descrever o trabalho desenvolvido em uma turma do 5º ano do 
ensino fundamental, em uma escola pública da cidade de Cataguases-MG, visando à 
discussão e reflexão de uma ação pedagógica mediadora e problematizadora dos 
conteúdos escolares.
didÁTiCa • MÉTodos de ensino • leiTura • Produção de TeXTos

THE WORD IS RETEXTUALIZE: A STUDY 
WITH TEXT GENRES IN SCHOOL

aBstract

In this article, we describe a methodological approach to the teaching of reading 
and writing in the classroom. The study was based on work with text genres from 
the perspective of retextualization which, generally speaking, is characterized 
by rewriting an oral or written text under other conditions of production (with 
different ideologies and values, different enunciators and enunciatees, in another 
language, in another genre, in another means of disclosure, etc.). To this end, we 
decided to describe work developed in a fifth-grade class at a public school in 
the city of Cataguases, state of Minas Gerais, in order to discuss and reflect on a 
pedagogical action mediating and problematizing school contents.
didaCTiCs • TeaChing MeThods • reading • ProduCTion oF TeXTs
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RETEXTUALISER: TRAVAIL SUR LES 
GENRES TEXTUELS À L’ÉCOLE

résumé

Cet article décrit une proposition méthodologique pour l’enseignement de la Lecture 
et de la Production de textes en classe, il s´appuye sur le travail sur les genres textuels 
sous l’angle de la retextualisation, que se cette dernière se caractérise généralement 
par la réfaction d’un texte, oral ou écrit, dans d’autres conditions de production 
(idéologies et valeurs différentes, différents énonciateurs et énonciataires, d’ une 
autre langage, d’un autre genre, utilisant un autre moyen de diffusion, etc.). À 
cette fin, est décrit un travail réalisé en 5o année de l´enseignementt élémentaire, 
dans une école publique de la ville de Cataguases, Minas Gerais. L’objectif est de 
discuter et de réfléchir sur une action pédagogique qui a un rôle de médiation et 
de problematisation des contenus scolaires.

didaCTique • MÉThodes d’enseigneMenT • leCTura •  

ProduCTion de TeXTes

LA PALABRA ES RETEXTUALIZAR: UN TRABAJO 
CON GÉNEROS TEXTUALES EN LA ESCUELA

resumen

En este artículo se describe una propuesta metodológica para la enseñanza de 
Lectura y Producción de textos en el aula, tomando como base el trabajo con géneros 
textuales desde la perspectiva de la retextualización, que, en líneas generales, 
se caracteriza por la refacción un texto, oral o escrito, en otras condiciones de 
producción (con diferentes ideologías y valores, diferentes enunciadores y 
receptores, en otro lenguaje, en otro género, en otro medio de circulación, etc.). 
Para ello, se optó por describir el trabajo desarrollado en una clase del 5º año de la 
Enseñanza Fundamental, en una escuela pública de la ciudad de Cataguases, Minas 
Gerais, buscando la discusión y reflexión de una acción pedagógica mediadora y 
problematizadora de los contenidos escolares.

didÁCTiCa • MÉTodos de enseÑanZa • leCTure •  

ProduCCión de TeXTos
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É 
já saBiDo que, no Brasil, a universaliZação Do acesso à eDucação não é mais 

um grave problema, e importantes avanços a esse respeito foram dados 

(vide programas de educação inclusiva, de educação de jovens e adultos, 

além dos baixos índices de crianças e jovens que não ingressaram e/ou 

não se matricularam no sistema educacional). Entretanto, são preocu-

pantes as taxas de repetência dos estudantes, de abandono escolar an-

tes da conclusão da educação básica e a baixa proficiência obtida pelos 

alunos, seja em sala de aula, seja em exames padronizados de avaliação 

da qualidade educacional em nosso país. Não raro, para se ter uma di-

mensão do atual panorama educacional brasileiro, somos conduzidos a 

algumas das avaliações realizadas nos últimos anos, como, por exem-

plo, o levantamento dos níveis de aprendizagem adequada realizado 

pela organização não governamental Todos pela Educação (2014),1 os 

resultados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos – Pisa – de 

20152 (BRASIL, 2016) e os resultados do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica Brasileira – Ideb – de 20133 (BRASIL, 2013).

Não podemos, porém, deixar de mensurar a limitação desses 

exames padronizados: “A escola só pode avaliar, no cotidiano, aquilo 

que ela grosso modo ensinou, enquanto as avaliações externas em larga 

escala medem o nível de domínio daquilo que se reputa ter sido ensina-

do em todas as escolas a partir do currículo formal” (PERRENOUD, 2003, 

p. 11), isto é, exames como esses acabam por desconsiderar a realidade 

diversificada, distanciando-se das situações reais de ensino em sala de 

aula – um mesmo programa curricular, sabemos, é cumprido a partir 

de diferentes metodologias e visões de mundo, variando em função do 

estabelecimento, da classe, do professor, dos alunos, de todos os agen-

tes, enfim, da rotina do sistema educacional. Assome-se aqui, na esteira 

de Perrenoud (2003), a dificuldade desses testes-padrão de larga escala 

avaliarem habilidades e competências como o raciocínio, a imaginação, 

a solidariedade, a autonomia e a cidadania, por exemplo. 

Esses resultados, portanto, não podem dimensionar o todo da 

realidade educacional e devem ser considerados com bastante prudên-

cia, ressaltando-se suas limitações. E, se, por um lado, não são suficientes 

1

Analisando os dados 

registrados sobre o ano 

de 2013, observamos um 

declínio crescente no que 

diz respeito ao desempenho 

dos estudantes: se, nos 

4º e 5º anos do ensino 

fundamental, apenas 45,1% 

dos alunos têm o percentual 

de aprendizado adequado 

em Língua Portuguesa, 

esse índice cai para 28,7% 

nos 8º e 9º anos do ensino 

fundamental e 27,2% no 

3º ano do ensino médio. 

Em Matemática, os baixos 

índices são ainda mais 

alarmantes: no ensino 

fundamental, 39,5% nos 4º 

e 5º anos, e 16,4% nos 8º e 

9º anos têm o percentual 

de aprendizado adequado; 

e, no 3º ano do ensino 

médio, apenas 9,3%.

2
Dentre 70 países avaliados, 

ocupamos a 63ª posição 

do ranking no ensino de 

Ciências, a 59ª em Leitura 

e a 66ª em Matemática: o 

país atingiu, nas respectivas 

áreas, 401, 407 e 377 pontos, 

muito aquém da média 

dos países da Organização 

para a Cooperação e 

o Desenvolvimento 

Econômico – OCDE –, 

a qual é de 493 para 

as duas primeiras, e 

490 para a última.

3
O índice aponta, para o 

5º e 9º anos do ensino 

fundamental, que 60% 

dos estudantes do 5º ano 

e 77% do 9º ano não são 

proficientes no estudo da 

língua materna e em Leitura, 

sendo que, em Matemática, 

o percentual sobe para 65% 

no 5º ano e 89% no 9º ano.
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para levar à difundida e midiática conclusão do quanto nossa sociedade 

está distante de um sistema educacional ideal, do quanto está distante 

até de um sistema educacional regular, e do quanto este ainda é insa-

tisfatório em relação à qualidade de ensino, por outro lado, ajudam-nos 

a repensar nossas próprias avaliações e métodos de ensino, norteados, 

muitas vezes, pelo objetivo de êxito nesses exames-padrão. Programas e 

projetos que invistam em propostas de mudança, então, tornam-se mais 

que bem-vindos, prementes e necessários: isso inclui ações que vão des-

de o incentivo ao triângulo ensino-pesquisa-extensão, qualificação do-

cente, ampliação/gerência dos investimentos em educação, minicursos 

de atualização dos professores, projetos de escola integral, por parte dos 

órgãos governamentais, até ações mais pontuais, pensadas pelo próprio 

corpo docente, como propostas interdisciplinares, ciclos de palestras e 

eventos, aulas de reforço, novas metodologias de ensino e avaliação, 

entre outras.

Partindo dessas considerações, neste artigo, pretende-se descre-

ver uma abordagem metodológica para o ensino de Leitura e Produção 

de Textos em sala de aula, tomando por base a atuação do professor como 

mediador no letramento do alunado.4 Para tanto, optou-se por descrever 

as atividades desenvolvidas em uma turma do 5º ano do ensino funda-

mental, em uma escola pública da cidade de Cataguases, Minas Gerais. 

Trata-se de um exercício com gêneros textuais sob a perspectiva da re-

textualização. No caso específico do trabalho com Leitura e Produção 

de Textos, já nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – de 1997, era 

defendida uma reestruturação do ensino para garantir, de fato, a apren-

dizagem dos alunos em leitura e escrita (BRASIL, 1997). Nesse cenário, 

o ensino baseado em tipologias textuais, tais como a narração, descri-

ção, exposição, injunção e argumentação, como sequências linguísticas 

isoladas de contexto (como se houvesse um único modo de narrar, um 

único modo de descrever, de expor, argumentar, injungir, e como se 

essas tipologias, em situação real de comunicação verbal, ocorressem de 

forma isolada umas das outras e de suas respectivas situações de uso), é 

substituído pelo ensino a partir de gêneros textuais. Isso porque, como 

fenômenos linguísticos concretos, empiricamente realizados, definidos 

por propriedades e funções sociocomunicativas, os gêneros textuais 

trazem, para a consideração dos textos, propriedades tanto intrinseca-

mente linguísticas, como extralinguísticas, a saber: papéis específicos 

ocupados pelo(s) sujeito(s) na leitura e produção do texto, discursos e 

textos com os quais os sujeitos dialogam, intencionalidades e ideologias 

vinculadas tanto ao enunciador como ao enunciatário, entre outras. 

Mas, apesar de o trabalho com gêneros não ser novidade, as prá-

ticas pedagógicas e concepções associadas aos textos permanecem em 

grande parte as mesmas. O estudo da gramática de forma descontex-

tualizada, na busca incansável de dígrafos e encontros consonantais, a 

4
Três justificativas 

fundamentam o foco na 

Leitura e Produção de 

Textos: a) a atividade de 

ler e escrever não é restrita 

à Língua Portuguesa. Em 

todas as disciplinas, essas 

habilidades são essenciais, 

seja na intepretação 

dos acontecimentos 

e da memória, seja na 

interpretação de mapas, 

gráficos, tabelas, problemas; 

b) o professor de qualquer 

disciplina é um agente 

“letramentador”. O 

neologismo, de Junges e 

Karwoski (2002) e Karwoski 

(2010), focaliza o papel 

docente na promoção de 

práticas sociais de leitura 

e escrita que ultrapassem 

a simples decodificação 

de letras, como parte 

essencial da formação 

de cidadãos; c) aplicar a 

discussão sobre o papel 

do professor mediador 

na apresentação de uma 

metodologia específica, de 

uma disciplina específica, 

pode contribuir eficazmente 

para a atividade docente. 

Isso porque de maneira tão 

insistente destacamos a 

necessidade do professor 

mediador, que a prática 

pedagógica em si parece ter 

se perdido no senso comum. 

O que é ser um professor 

mediador, teoricamente, 

todo docente saberá 

mais ou menos explicitar, 

de forma fundamentada 

ou intuitiva; porém, na 

prática, permanecem em 

aberto as questões: como 

o professor mediador 

atua? Que atividades e 

metodologias adota? A 

prática efetiva em sala de 

aula está em consonância 

com o que se diz em teoria?
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classificação tradicional de orações entre subordinadas e coordenadas, 

com suas inumeráveis subclassificações, as cópias de textos antes tão 

comuns no ensino de Língua Portuguesa, as listagens de regras ortográ-

ficas a serem decoradas, entre outras atividades descontextualizadas, 

cujos pressupostos são firmados na imagem do professor como único 

detentor do conhecimento, responsável pela transmissão passiva dos 

conteúdos aos alunos, têm, de fato, perdido lugar. Todavia, a exclusão 

de gêneros orais informais do trabalho em sala de aula, a falta da inves-

tigação e da explicitação de regras gramaticais de usos próprios desses 

gêneros, taxados apenas como erros ou desvios, e, em grande medida, 

a listagem de características de um gênero e identificação de tipos tex-

tuais que apresenta colocam o ensino a partir de gêneros textuais em 

uma nova camisa de força. As considerações feitas por Carla Coscarelli 

(2007) apontam alguns problemas decorrentes desse método de ensino, 

que faz com que os alunos continuem a pensar que não sabem portu-

guês, porém não mais porque não sabem gramática tradicional, mas 

porque não têm memorizados na mente os receituários de todos os gê-

neros. Como bem endossa a autora, saber de cor as características de 

todos os gêneros – algo que seria impossível dado o grande número em 

que se apresentam – para a classificação dos textos não é, nem de longe, 

garantia de saber português, tampouco de saber ler e escrever melhor: 

Não podemos entender que agora vamos ensinar nossos alunos 

a ler e produzir diferentes gêneros textuais fora de qualquer si-

tuação comunicativa. Gênero não deve ser matéria a ser dada ou 

conteúdo a ser cumprido. Nossos alunos não precisam ficar clas-

sificando textos em gêneros nem saber de cor as características 

de todos os gêneros textuais [...]. A idéia de trabalhar com os gê-

neros na escola surgiu da necessidade de trazermos o contexto. 

(COSCARELLI, 2007, p. 81)

Nesse sentido, a retextualização se configura como uma alterna-

tiva metodológica de aplicação prática do trabalho com gêneros textuais 

em sala de aula. Essa atividade não diz respeito simplesmente à refacção 

do texto tido como “fonte”. Trata-se de uma proposta ainda mais signi-

ficativa, na medida em que evidencia uma refacção de outra forma, em 

outra modalidade ou em outro gênero, daquilo que foi dito e/ou escrito 

por alguém (MARCUSCHI, 2001), colocando como fundamental a situa-

ção de produção e recepção de um dado texto. Mas cabe aqui perguntar, 

uma vez que os gêneros textuais poderiam ser trabalhados também de 

uma outra maneira, quais as vantagens que se poderia obter com as 

atividades de retextualização.

A primeira delas talvez se refira à concretude da situação. Os alu-

nos, ao invés de estudarem os gêneros dentro de um sistema abstrato, 
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pressuposto por extensas listagens de textos-modelo, regras e caracte-

rísticas, poderiam compreender as diferenças e as peculiaridades entre/

de um gênero e outro na situação real de produção, levando em conta 

as próprias condições do produtor do texto, seus objetivos, a figura do 

interlocutor, as escolhas linguísticas mais adequadas à situação, as cir-

cunstâncias ambientais/sociais/históricas, fatores esses muito mais rele-

vantes que listar características de um dado gênero isoladamente, sem 

levar em conta seu contexto concreto de realização. 

A segunda vantagem reside no fato de que, como a atividade 

de retextualização pressupõe um texto-base, este serviria de apoio para 

que o aluno tenha o que dizer, fornecendo-lhe um – mesmo que breve –  

conhecimento prévio acerca do assunto de que fosse tratar. E a tercei-

ra vantagem, por fim, é que o professor estaria a promover, via retex-

tualização, o princípio pedagógico da diferenciação (já que cada aluno 

possivelmente teria mais facilidade para textos de um certo gênero que  

de outro). 

Os professores poderiam, então, através de atividades de retextua-

lização, em vez de contribuir para que seus alunos escrevessem apenas 

para fins de treinamento, com base em modelos abstratos, instigá-los 

a pensar no texto como fruto de uma série de indagações: quem sou 

eu? De que lugar falo? No que acredito? O que pretendo? Para quem 

falo? Em que ele acredita? Que valores compartilhamos? Qual o meio de 

circulação? Isso implicaria, por exemplo, que o texto produzido pelos 

alunos, enquanto produto da interação entre sujeitos definidos, e locali-

zado em uma situação específica, fosse visto não dentro de uma abstra-

ção – na qual locutor e interlocutor, enquanto entidades genéricas, são 

frequentemente aluno e professor –, mas dentro de uma realidade viva 

e flexível, havendo diferentes maneiras deste se apresentar, a depender 

do gênero no qual é veiculado. Não há dúvidas de que um trabalho como 

esse representa uma complicação face ao que os alunos estão habitua-

dos a vivenciar nas aulas de redação. Contudo, isso não é objeção válida, 

já que o ensino tradicional da disciplina não dá conta de abarcar a pro-

dução de textos de forma verdadeiramente funcional.

sujeiTos da Pesquisa e a TareFa ProPosTa
Do ponto de vista adotado, trabalhar com a produção escrita na escola, 

para ser mais proveitoso, teve objetivo de, além de permitir, através 

das atividades de retextualização, o reconhecimento e a produção de 

diferentes gêneros do discurso, mostrar aos alunos que, na produção 

e interpretação de textos, informações como “para quem se escreve”, 

“com que objetivo” e “quais efeitos pretendem ser alcançados” são mui-

to mais relevantes que saber listar e classificar tipos ou gêneros tex-

tuais. Vimos ainda que, para se alcançar tal resultado, levar o aluno a 
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compreender o funcionamento dos textos em diversas práticas sociais 

e domínios discursivos é premissa fundamental; e sabemos que o traba-

lho com textos em sala de aula a partir das tipologias textuais não é nem 

de longe suficiente para dar conta de tais funcionalidades.

Destarte, esta proposta de trabalho, seguindo as sugestões de es-

tudos como o de Dolz e Schneuwly (2004) sobre a experiência de ensino 

de gêneros textuais na escola, embasou-se em um enfoque de agrupa-

mento de gêneros, e não só porque estes “correspondem às finalidades 

sociais ligadas ao ensino, respondendo às necessidades de linguagem 

em expressão escrita e oral”, como também porque “retomam, de modo 

flexível, certas distinções tipológicas que já figuram em numerosos ma-

nuais e guias curriculares” (passim DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 58-59). 

Assim, ao organizar uma progressão de ensino embasada nesses 

agrupamentos, pôde construir-se com os alunos instrumentos visando 

ao desenvolvimento das capacidades necessárias para dominar os gêne-

ros agrupados, que não foram vistos de forma estanque uns em relação 

aos outros. Além disso, trabalhar com esses agrupamentos – e, acres-

centaríamos, sob a perspectiva da retextualização –, como propõem os 

autores, possibilitou: a) ampliar as vias de acesso aos textos do alunado, 

promovendo o princípio pedagógico de diferenciação; b) confrontar di-

ferentes gêneros e tipos de texto, bem como suas generalidades e es-

pecificidades; e, por fim, c) desenvolver a capacidade do alunado em 

domínios tão diversos quanto a linguagem, aproximando-os da verda-

deira realidade social e linguística.

E, se acrescentamos acima a retextualização como possibilita-

dora desses fatores, é porque, além de ser um exercício de narrar, dizer 

ou contar de um outro modo, ou em outro gênero, um mesmo fato – o 

que pressupõe, portanto, o confronto entre os gêneros trabalhados –, 

como lembra Marcuschi (2001), ela é um processo que envolve opera-

ções complexas que interferem tanto no código como no sentido. Não se 

trata apenas de reescrever um texto adequando-o à norma-padrão, como 

podem sugerir os exercícios de reescritura tão usuais em nossos livros 

didáticos, mas também de reescrever levando-se em conta a situação de 

produção como um todo, na medida em que esta condicionará o código 

e o sentido veiculados pelo texto. Nesse sentido, uma vez que o texto 

somente se apresenta dentro de um determinado gênero, e que este não 

possui uma forma fixa, sendo apenas “relativamente estável” (BAKHTIN, 

2000/1953), a palavra será orientada não só em função do locutor, mas 

também do interlocutor, do gênero e do contexto histórico no qual se 

inserem os sujeitos presentes no texto: ela irá variar de acordo com 

a situação comunicacional e as necessidades de cada indivíduo, se se 

tratar de uma conversa com alguém do mesmo grupo social ou não, se 

estivermos falando com familiares ou com desconhecidos, escrevendo 

cartas para colegas de escola ou para o professor. 
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Ora, já Bakhtin (1992/1929), no início do século XX, havia per-

cebido que a consideração do texto enquanto uma entidade acabada 

e estável, produto de uma única realidade, já abstrata, que é a norma-

-padrão, não poderia servir de base para a compreensão da língua en-

quanto um fato vivo e em evolução. E, no entanto, mesmo hoje, mais de 

um século depois, essa tendência parece perdurar no ensino de redação, 

como podemos entrever através de atividades por vezes descontextuali-

zadas, ainda quando sob a máscara de focalização dos gêneros textuais. 

É por isso que, na proposta que ora discutiremos, para averiguar se, 

de fato, trabalhar com os gêneros textuais, via retextualização, pode 

contribuir de forma significativa para as atividades de produção escrita 

do alunado, buscou-se, antes de iniciar o trabalho, desenvolver uma ati-

vidade de produção de textos sob a perspectiva tradicional, isto é, em 

função de tipologias textuais (algo que tem acontecido cada vez menos), 

ou ainda – prática frequente – através de atividades de leitura e escrita 

sob o enfoque de gêneros, partindo, contudo, de um mesmo receituário 

tipológico: listando apenas regras estruturais/formais ou características 

de determinados gêneros. Desse modo, os resultados alcançados antes e 

após a intervenção metodológica e aplicação da proposta poderiam ser 

comparáveis. 

Como campo de aplicação, elegeu-se, como já dito, uma turma 

de 5º ano do ensino fundamental, cujo corpo discente é composto por 

25 estudantes. Foram elaborados dois conjuntos de atividades de pro-

dução textual para os alunos: o primeiro, de acordo com tipologias tex-

tuais/receituários estruturais de gêneros, e o segundo, de acordo com a 

proposta de retextualização. 

As redações produzidas pelos alunos, ao longo do segundo se-

mestre de 2016, foram avaliadas segundo os critérios estabelecidos abai-

xo, os quais não foram computados em termos de nota, uma vez que se 

pretendeu apenas avaliar qualitativamente os textos produzidos:

adequação ao tema/gênero proposto: o aluno atingiu os propósitos comunicativos? 
a seleção vocabular e linguística estava de acordo com o gênero proposto? a postura 
assumida foi adequada à situação comunicativa? locutor e interlocutor foram bem 
delimitados? etc.

coesão e coerência: progressão, continuidade, não contradição e articulação.

consistência dos conteúdos/argumentos/aproveitamento da coletânea

adequação gramatical

originalidade/criatividade

No primeiro exercício, foram propostas aos alunos a leitura e 

posterior discussão de um artigo de opinião5 e de uma tirinha6 em torno 

de uma mesma temática: os hábitos alimentares da população infan-

til. Os alunos foram instigados, após a interpretação, a manifestarem 

5
Publicado em 15 abr. 2010. 

Disponível em: <http://

g1.globo.com/educacao/

noticia/2010/04/opiniao-

alimentacao-saudavel-

na-mira-das-escolas-e-

dos-pais.html>. Acesso 

em: 25 abr. 2017.

6
[Sem data de publicação]. 

Tirinha do Calvin. Disponível 

em: http://comidanarede.

com.br/calvin-vegetariano/. 

Acesso em: 25 abr. 2017.

http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2010/04/opiniao-alimentacao-saudavel-na-mira-das-escolas-e-dos-pais.html
http://comidanarede.com.br/calvin-vegetariano/
http://comidanarede.com.br/calvin-vegetariano/
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suas próprias opiniões a respeito do assunto, posicionando-se frente aos 
textos trabalhados e expondo seus pontos de vista aos demais colegas. 
Oportunamente, foi exposto aos alunos material explicativo sobre o tipo 
de texto argumentativo, após o qual todos foram convidados a elaborar 
um texto argumentativo/opinativo sobre o tema. Intencionalmente, não 
foi delimitado em que meio seria divulgado, que gênero de texto se 
esperava, nem quaisquer condições de produção. Isso implicou, por con-
seguinte, a desconsideração do primeiro tópico de critérios avaliativos, 
“adequação ao gênero proposto”, limitando nossas intervenções, nesse 
primeiro exercício, à adequação ao tema. 

Essa prática, adotada por nós para referenciar um exercício pe-
dagógico comum no ensino tradicional de Leitura e Produção de Textos, 
é considerada extremamente incoerente, pois como analisar a redação 
do aluno como certa ou errada, adequada ou inadequada, se não espe-
cificamos o gênero, o tipo de público, onde seria veiculada a redação, 
entre outras condições necessárias para um texto bem-sucedido? Como 
avaliar um texto em sua totalidade semântica se a própria proposta con-
tribui incisivamente para a produção de textos desvinculados dos in-
terlocutores e da situação particular de produção? Consequentemente, 
o que se verificou na maior parte das redações foram textos sem pa-
drões genéricos definidos, que muitas vezes começavam com uma dada 
estrutura genérica e terminavam com outra, mesclando-se estruturas, 
linguagens e vocabulários típicos de um dado gênero a outros bastante 
diferentes, como, por exemplo, em uma das redações, na qual o aluno 
inseriu em um texto que parecia ser, de início, um conto, ou quem sabe 
até uma crônica, marcas próprias de um artigo de opinião, finalizando 
com uma construção típica de publicidades:

Era uma vez uma sala de aula, onde todos só se alimentava de 

hambúrguer, batata frita e doces. Um dia, a diretora e os professo-

res decidiram proibir esses alimentos, porque prejudicavam muito 

a saúde das crianças.

Ninguém gostou muito disso. Mais com o passar do tempo, todo 

mundo percebeu que foi melhor. A saúde das crianças melhorou 

muito. Ninguém mais tinha obesidade, pressão alta, diabeti. Só 

um dia que as crianças podiam comer doces e frituras, o dia da 

guloseima.

Eu acho que todas as escolas deveriam fazer isso, concientizan-

do que uma alimentação saudável melhora nossa vida, temos mais 

energia, mais disposição, dormimos melhor, etc.

[...]

Comida saudável pode ser bom e divertido! Transforme sua escola 

e sua casa e mude de vida você também!
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Se as informações apresentadas pelo aluno, nos dois primeiros 
parágrafos, poderiam pertencer ao gênero conto, pela estrutura inicial, 
ou ao gênero crônica, uma vez que são de caráter eminentemente nar-
rativo, com a emissão posterior de um ponto de vista, o terceiro pará-
grafo traz uma construção típica de artigos de opinião, apresentando 
inclusive uma proposta de intervenção. O último parágrafo do texto 
embaralha um pouco mais a situação, visto que traz uma construção de 
diálogo com o leitor, característica de publicidades. Há uma indefinição 
no padrão genérico, e um texto como esse dificilmente se realizaria ple-
namente como prática social reconhecível entre os textos que circulam 
em nossa sociedade. No entanto, não teria o aluno cumprido o objetivo 
da atividade, já que esses três gêneros apresentam significativas sequên-
cias textuais argumentativas? Convenhamos, se as condições de produ-
ção e tampouco o gênero do texto foram delimitados, como avaliar a 
redação desse aluno se não sabemos se sua intenção fora escrever uma 
crônica, um artigo de opinião ou uma publicidade? 

E, claro, se essas mesmas condições de produção não foram deli-
mitadas, natural que surjam interferências da situação de realização da 
atividade, isto é, interferência do aluno que não se coloca como produ-
tor textual, mas como o próprio aluno que escreve para o professor ape-
nas para fins de treinamento. Essas situações são as mais frequentes nas 
redações analisadas, presentes em 19 do total de 25 redações. E os exem-
plos, dos mais variados, vão desde referências ao texto utilizado como 
base e discussões realizadas em sala de aula antes da produção (através 
de expressões como “como foi dito”, “como falado em sala”, “como diz 
o texto”, etc.), a referências à própria atividade proposta (através de re-
sumos da situação, como em: “Como pedido, vou falar um pouco sobre 
os hábitos alimentares das crianças”). 

Ademais, pudemos notar que o que se deu de forma clara, na 
maioria dos textos analisados, foi uma tentativa de seguir a norma-pa-
drão – o que mostra o que já está arraigado na consciência exclusiva de 
atividades como esta: que excluem outras variantes por considerar ape-
nas o dialeto padrão como certo. Tentativa essa que se deu na maioria 
das vezes de forma frustrada, uma vez que muitos dos alunos destoaram 
do tom que imprimiram inicialmente, misturando dialetos e não se-
guindo o padrão de suas linguagens, como a interferência de expressões 
próprias da oralidade pôde sugerir. Mas novamente aqui se coloca o pro-
blema: como vamos avaliar se a linguagem do aluno foi ou não coerente 
com a situação de enunciação se não fora delimitada essa situação e seus 
sujeitos? Uma propaganda tem fortemente caráter argumentativo como 
estratégia de persuasão, e nem sempre exige a norma-padrão da língua. 
O texto inicial de uma página do Facebook, de modo semelhante, é mui-
tas vezes do tipo argumentativo, para atrair novos seguidores ou ganhar 
curtidas, e, na grande maioria das vezes, é escrito no dialeto popular 
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(ou não padrão), o que deixa sobremaneira claro que escrever um texto 

coerente independe de seguir as normas estabelecidas pela gramática 

tradicional, pois está ligado, outrossim, à consonância da linguagem 

adotada com a situação e os interlocutores envolvidos no processo de 

enunciação de um dado texto.

E é claro que as incoerências de exercícios de produção textual 

como este não param por aí. Porque mesmo problemas como a incom-

pletude da oração em predicações longas, inadequação de relatores e 

repetições, ligados mais a aspectos de sintaxe e coesão que a essa falta 

de delimitação da situação de produção, podem estar indiretamente li-

gados a ela. Observemos o trecho abaixo, por exemplo:

Nas escolas, uma alimentação saudável, que tem nas cantinas fru-

tas, legumes, verduras, sucos, sanduíches naturais, em vez, de açú-

car, refrigerantes, doces, salgadinhos, etc.

Como podemos observar, o que se segue a “alimentação saudá-

vel” não passa de referências ao termo, de modo que estas não são sufi-

cientes para realizar a relação implícita pela construção inicial: falta o 

sintagma verbal exigido pelo termo “alimentação saudável” no contex-

to. Disso se pressupõe que o problema seja eminentemente sintático. 

Mas não poderia ser também a incompreensão de que, embora a lin-

guagem escrita apresente maior propensão a trechos mais longos, não 

tem necessariamente de ser longa e complexa? Não seria este motivo 

da evidente distorção gerada pela falta de delimitação de contextos e 

pela crença na existência de uma única variedade correta da língua – a 

norma-padrão? 

Do mesmo modo, as constantes repetições (como a palavra muito, 

no primeiro excerto, ou mesmo a repetição de ideias – frequente em 

17 das 25 redações) não seriam confusões de uso desse recurso, que é 

muito comum para estabelecer a coesão na oralidade, mas dispensável 

e indesejável na escrita? 

Possivelmente muitos professores não hesitariam em apontar, 

na avaliação dos textos, os desvios ortográficos, o uso de expressões da 

oralidade, a repetição vocabular e de ideias, a mistura de gêneros, e, 

bem verdade, uma repetição até dos argumentos presentes nos textos-

-base, vide que nenhuma das 25 redações apresentou um argumento 

novo, limitando-se a citar os mesmos fatos/exemplos e a emitir a mesma 

opinião da fonte. Esse aspecto, aliás, torna-se de extrema relevância, 

porque, mesmo em um segundo exercício, quando, após a exposição 

das características estruturais/formais dos gêneros crônica e artigo de 

opinião, foi proposta a socialização dos textos com a classe, em bus-

ca de sugestões dos colegas, e a refacção do texto inicial, embora os 

alunos tenham progredido em termos de indefinição genérica, todos 
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mantiveram as mesmas opiniões, pontos de vista e argumentos emiti-

dos pelo texto-base. 

Maria de Fátima Alves e Fabiana Ramos de Lima (2009), ao estu-

dar especificamente textos opinativos/argumentativos em turmas do 5º 

ano do ensino fundamental, destacam a predominância do trabalho com 

gêneros narrativos, por uma crença altamente difundida, entre os pro-

fessores das séries iniciais, de que a argumentação das crianças do pri-

meiro ciclo do ensino fundamental é bastante rudimentar. Entretanto, 

acreditamos que a reprodução de um mesmo ponto de vista dos textos-

fonte, nesse caso, esteja ligada menos a uma falta de capacidade argu-

mentativa por parte da criança do que à falta de condições pedagógicas 

favoráveis por parte do próprio professor ao se deter em aspectos exclu-

sivamente formais. O mesmo gênero “carta”, por exemplo, a depender 

dos sujeitos envolvidos na enunciação, pode se manifestar de diferentes 

modos e sob diferentes linguagens. Se uma carta prototípica contém 

local, data, cumprimento, corpo do texto e despedida, exigindo o uso da 

norma-padrão e até certa formalidade, se a envio a alguém como o ve-

reador de minha cidade ou o deputado de meu estado, para tratar sobre 

assuntos concernentes à, digamos, pavimentação das ruas de meu bair-

ro, uma carta endereçada a um amigo muito íntimo raramente segue 

essa estrutura, e uma linguagem formal seria, nesse caso, até incoeren-

te (COSCARELLI, 2007). Ao nos determos nesses aspectos, baseando-nos 

apenas em propriedades intrínsecas da língua, como regras gramaticais 

e ortográficas próprias do texto escrito e da norma-padrão, ou mesmo 

receituários de características de gêneros textuais, insistimos em uma 

concepção de língua e gênero textual fixa e estável, deveras diferente 

da historicidade e variedade das funções sociocomunicativas inerentes 

à produção e recepção de quaisquer textos, e nos distanciamos igual-

mente do professor-mediador almejado. Em primeiro lugar, porque se 

se privilegia, na avaliação de todo e qualquer texto, tão somente a norma-

-padrão, característica de gêneros de maior formalidade, corre-se o risco 

de ignorar a realidade dos alunos nessa idade, substancialmente mais 

habituados a gêneros de menor formalidade, tanto em textos escritos 

como orais; assim, não nos aproveitamos desse conhecimento prévio e 

ignoramos as diferentes regras que norteiam tais gêneros. Segundo, por-

que, se trabalhamos com gêneros, transferindo os receituários tipológi-

cos para receituários genéricos, de focalização unicamente estrutural, 

contribuímos menos para a formação de sujeitos autônomos, críticos, 

ativos, no processo de ensino-aprendizagem – algo que tanto defende-

mos – e mais para a formação de alunos que, no âmbito da leitura e 

produção, tão só reproduzem as opiniões do que leem.

Ora, do que foi visto, constata-se o já esperado a respeito de ta-

refas como este primeiro conjunto de atividades: que os problemas que 

ocorrem no nível do estabelecimento da coerência e até da coesão nos 
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textos relacionam-se direta ou indiretamente com a necessidade de de-

finição de uma situação de interlocução, como aliás, os resultados en-

contrados puderam sugerir. Essa é a razão pela qual, acreditando que 

a coerência e a coesão de um texto é maior ou menor em função da 

definição dessa situação, bem como de seus interlocutores, buscou-se, 

através das atividades posteriores, possibilitar aos alunos o conhecimen-

to acerca desses fatores.

 E aqui começa o que, de fato, foi a proposta metodológica ado-

tada. Para trabalhar com os alunos com agrupamento de gêneros sob a 

perspectiva da retextualização, foi organizada uma progressão de ensi-

no embasada no estudo de cinco gêneros, a saber: no âmbito da leitura 

e interpretação, como textos de apoio: um vídeo da rede YouTube,7 em 

que uma criança de sete anos, Carolina, opina sobre ter cabelo crespo, 

dando dicas de como se comportar diante dos comentários na escola e 

sugerindo livros que marcam sua identidade, uma crônica, publicada 

por Gustavo Gomes (11 anos), colunista da Folhinha,8 sobre o preconceito 

em sala de aula, e uma tirinha,9 publicada no mesmo jornal, relacionan-

do preconceito e educação; no âmbito da produção escrita, os alunos 

deveriam produzir uma entrevista e, posteriormente, um artigo de opi-

nião sobre o tema “preconceito na escola”. 

Na etapa de leitura e interpretação, o vídeo do YouTube, além de 

trazer um texto opinativo oral − para que os alunos pudessem observar 

as diferentes estratégias persuasivas e as regras próprias da oralidade 

para se estabelecer a coesão e a coerência, por ser um gênero usado 

rotineiramente pelos alunos −, possibilitou partir das realidades do alu-

nado, investigando suas crenças e opiniões acerca do tema e de textos 

opinativos orais e escritos. A crônica foi escolhida de modo a confrontar 

o texto anterior com um texto opinativo escrito, produzido por um alu-

no da idade deles, atentando-se às diferenças de uso da linguagem num 

caso e noutro, às percepções e aos diferentes enfoques e pontos de vista. 

Por fim, foi trazida a tirinha, dada a dificuldade de leitura de gêneros 

imagéticos por parte dos alunos. Adotamos gêneros mais curtos, porque 

a retextualização para textos maiores, assim, exigiria deles que explo-

rassem mais os temas propostos, sendo convidados a pesquisar, estudar, 

incrementar, nos gêneros entrevista e artigo de opinião. Não poderiam 

simplesmente repetir um mesmo conteúdo com palavras diferentes; te-

riam de acrescentar novas e diversas informações ao que já fora dado. 

Antes de iniciar a produção propriamente dita, foram trazidos 

ainda, pelos alunos, exemplos de entrevistas e artigos de opinião sobre 

o tema, após uma pesquisa prévia realizada em casa. Ao apresentarem 

esse material para a classe, eles puderam criar um espaço para compar-

tilhamento das opiniões e discussão. Cada um desses gêneros foi estuda-

do em suas generalidades e especificidades, com exemplos e discussões 

sobre os pontos de vista apresentados e sobre as próprias semelhanças 

7
Publicado em 8 jan. 2014. 

Disponível em: <https://

www.youtube.com/

watch?v=a0YMp8uJBQg>. 

Acesso em: 25 abr. 2017.

8
Publicado em 10 out. 2015. 

Disponível em: <http://m.

folha.uol.com.br/colunas/

ideias/2015/10/1692473-

era-uma-vez-uma-sala-

de-aula.shtml>. Acesso 

em: 25 abr. 2017.

9
Publicada em 10 

out. 2015. Tirinha do 

Armandinho. Disponível 

em: <http://f.i.uol.com.br/

fotografia/2015/10/08/556701-

970x600-1.jpeg>. Acesso 

em: 25 abr. 2017.

https://www.youtube.com/watch?v=a0YMp8uJBQg
https://www.youtube.com/watch?v=a0YMp8uJBQg
https://www.youtube.com/watch?v=a0YMp8uJBQg
http://m.folha.uol.com.br/colunas/ideias/2015/10/1692473-era-uma-vez-uma-sala-de-aula.shtml
http://m.folha.uol.com.br/colunas/ideias/2015/10/1692473-era-uma-vez-uma-sala-de-aula.shtml
http://m.folha.uol.com.br/colunas/ideias/2015/10/1692473-era-uma-vez-uma-sala-de-aula.shtml
http://m.folha.uol.com.br/colunas/ideias/2015/10/1692473-era-uma-vez-uma-sala-de-aula.shtml
http://m.folha.uol.com.br/colunas/ideias/2015/10/1692473-era-uma-vez-uma-sala-de-aula.shtml
http://f.i.uol.com.br/fotografia/2015/10/08/556701-970x600-1.jpeg
http://f.i.uol.com.br/fotografia/2015/10/08/556701-970x600-1.jpeg
http://f.i.uol.com.br/fotografia/2015/10/08/556701-970x600-1.jpeg
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e divergências entre uns e outros, em contexto concreto de realização. 

Assim, antes de desenvolver com os alunos as atividades de retextualiza-

ção, foram estudados − através da observação e análise dos textos −, para 

além dos aspectos estruturais e formais, o enunciador e o enunciatário 

visados no texto, os objetivos do enunciador, suas posições e ideologias, 

o gênero, a seleção lexical, o meio de circulação, etc.

A atividade de produção envolveu sete etapas, na esteira dos es-

tudos de Dolz e Schneuwly (2004): 

a. escolha dos textos a serem retextualizados − como primeira tarefa, 

os alunos tiveram de escolher um entre os três textos-fonte para 

retextualizar em entrevista e artigo de opinião;

b. representação da situação de comunicação. No caso da entrevista, 

embora tenha se deixado à escolha dos alunos o veículo (se jornal, 

revista, blog, Facebook, etc.), o perfil do veículo (que tipo de jornal, 

de revista, de blog?), o público-alvo, o papel social ocupado pelo pro-

dutor do texto, o papel social do sujeito entrevistado e a finalidade 

da entrevista, todos os alunos deveriam delimitá-los e indicá-los no 

cabeçalho da atividade (cumpre lembrar que, em função de se tratar 

de uma retextualização, essa escolha deveria ser coerente com o 

texto-fonte escolhido, mantendo sua essência). No caso do artigo de 

opinião, foi delimitado que eles seriam colunistas do jornal da esco-

la, onde o texto seria publicado, com a finalidade de conscientizar 

os demais alunos sobre o preconceito em sala de aula; 

c. elaboração dos conteúdos − o aluno, com base nas análises em sala, 

de entrevistas e artigos de opinião, selecionaria informações rela-

cionadas ao texto-fonte, seu objetivo e aos sujeitos envolvidos na 

produção; 

d. planejamento do texto − o aluno deveria estruturar um plano sinté-

tico, de acordo com o objetivo que se desejava atingir e o público-al-

vo. Na entrevista, a organização ordenada de perguntas e respostas 

pertinentes. No artigo de opinião, a delimitação de uma tese, ar-

gumentos em favor dessa tese e uma conclusão para o problema 

apresentado;

e. realização do texto − dizia respeito à escolha dos meios de lingua-

gem mais adequados e à produção efetiva do texto;

f. releitura e autocorreção − após a confecção, a releitura era neces-

sária para verificar possíveis inadequações ou desvios, na ordem da 

ortografia, da gramática, da coerência ou da coesão; 

g. socialização − foram solicitadas atividades de revisão e reescritura 

coletiva, colaborativa, para que se pudesse, enfim, proceder à versão 

final. 

Como vemos, este segundo conjunto de atividades teve como 

base, para além da delimitação das condições de produção para o aluno, 
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a construção conjunta do conhecimento por parte do professor, em que 

o aluno assume de fato papel ativo na sua formação, agindo com auto-

nomia em relação às atividades propostas e tendo seu conhecimento de 

mundo valorizado. Isso, obviamente, refletiu-se nos resultados. Das 50 

redações analisadas, 25 entrevistas e 25 artigos de opinião, em nenhu-

ma encontramos sinais de plágio de trechos do texto-fonte (a incidência 

no exercício anterior havia sido de 11 redações do total), e apenas qua-

tro apresentaram problemas relacionados à interferência da situação de 

enunciação, sobretudo interferências através da referência ao texto-ba-

se, por meio de expressões como “como foi dito” e resumos da atividade 

proposta como em “Falando um pouco mais do vídeo sobre preconcei-

to contra cabelos crespos”. E em apenas um caso – na elaboração da 

entrevista –, não foram localizadas quaisquer delimitações do sujeito 

entrevistado, do público-alvo, do entrevistador, do perfil do veículo no 

qual seria publicada a entrevista, entre outras informações necessárias 

e exigidas no enunciado do exercício; nela havia somente um padrão 

de perguntas e respostas isoladamente e sem qualquer introdução ou 

situalização do leitor.

As dificuldades identificadas estiveram muito mais relacionadas 

à consistência dos argumentos que, de fato, à situação de produção. De 

um modo geral, os alunos apresentaram dificuldades na seleção, contex-

tualização e relação dos argumentos. Se, por um lado, a diversidade de 

informações a que estiveram expostos permitiu aos alunos ultrapassa-

rem o texto-base, por outro, dificultou a seleção adequada das informa-

ções de acordo com os objetivos e os sujeitos envolvidos na produção; a 

contextualização foi muitas vezes escassa, de modo que algumas infor-

mações eram apenas citadas, sem a devida articulação com o restante 

do texto ou com o argumento defendido. Observemos, por exemplo, o 

excerto abaixo:

O preconceito em sala de aula é muito frequente. Apelidos como 

viado, mulhersinha, saco de banhas, catarrenta, leão [referência ao 

cabelo crespo com muito volume] é muito comum. Isso acontece 

por causa da falta de educação, e tambem por causa da familia. 

Como vemos, a “falta de educação” formal e a “família”, apresen-

tadas pelo aluno como motivo do preconceito, apesar de sugerem uma 

linha argumentativa interessante, não contextualizam ou explicam essa 

relação, de modo que elas acabam se tornando aleatórias no conjunto 

do texto. Isso vem, inclusive, evidenciar a necessidade de um trabalho 

sistemático com textos argumentativos para os anos iniciais do ensino 

fundamental, para que os alunos possam desenvolver progressivamente 

sua competência argumentativa. Se considerarmos a idade das crianças e 

a prática quase nula na produção de textos opinativos escritos, problemas 
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como esse são bastante comuns ao nível de ensino. Cumpre acrescentar 

que eles ocorreram em uma escala muito menor no segundo conjunto de 

atividades, se comparado ao primeiro conjunto, cujas redações, em boa 

parte, só repetiram os argumentos utilizados no texto anterior. 

O aspecto da criatividade, aliás, convém ser destacado. Para além 

da educação formal (argumento central citado na tirinha como motivação 

do preconceito), da diversidade característica da sala de aula, da amizade 

apesar das diferenças e da igualdade de essência do ser humano (apre-

sentados na crônica da Folhinha), ou de exemplificações, como a de livros 

que valorizam a identidade negra (tal qual no vídeo do YouTube), foram 

citados argumentos históricos como a colonização, o tratamento dado aos 

negros enquanto escravos, argumentos biológicos e culturais, como a mis-

cigenação de etnias e culturas, comparações geográficas com outros países, 

o preconceito presente na escolha de brinquedos para filhos e filhas, nas 

escolhas das roupas entre homens e mulheres, gordos e magros, entre ou-

tros. Nas entrevistas, até mesmo na escolha dos sujeitos entrevistados, essa 

criatividade foi explorada: Lady Gaga, Anitta e cientistas responsáveis pela 

cura do preconceito são alguns exemplos dos sujeitos entrevistados. 

Via de regra, à exceção da entrevista citada, sem as delimitações 

exigidas, as redações seguiram uma lógica coerente com os objetivos 

e o perfil dos sujeitos e da situação envolvida na produção dos textos. 

A linguagem, igualmente. Os poucos exemplos de inadequação estive-

ram restritos à presença de expressões e bordões populares nos artigos 

de opinião, gêneros em que tais expressões nem sempre são próprias. 

Problemas como a incompletude da oração foram identificados em qua-

tro casos (o que não destoa dos resultados obtidos na análise das redações 

produzidas na primeira atividade, em que houve o mesmo número). 

A repetição de informações (porque a repetição de palavras este-

ve presente em proporções semelhantes), bastante frequente nos textos 

produzidos de acordo com o primeiro exercício (17), é que foi um dife-

rencial, uma vez que só foram encontradas seis ocorrências, na segunda 

atividade, de casos que se restringiram ou limitaram a unicamente repe-

tir os argumentos dos textos motivadores.

Em última análise, portanto, o que os resultados da comparação 

entre as atividades deixam entrever é que muitas das principais dificul-

dades dos alunos na produção textual, dificuldades essas inclusive apon-

tadas pela maioria dos professores como incapacidade generalizada do 

aluno para a língua escrita, estão ligadas muito mais à falta de delimi-

tação da situação de produção por parte dos próprios exercícios pro-

postos pelo professor. Basta que olhemos para as redações produzidas 

no exercício de retextualização para percebermos tal fato, já que tanto 

em termos de coesão, de coerência quanto de criatividade até (como a 

ausência de cópias do texto-base pode sugerir), as produções atingiram 

significativamente mais e melhor os objetivos das propostas de redação. 
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Claro que se poderia advogar que uma atividade mais elaborada 

gera produções com menos problemas. Entretanto, se isso parece ser tão 

óbvio assim, por que insistimos em passar para os nossos alunos ativida-

des incompletas? É, no mínimo, curioso que alunos que se comuniquem 

tão bem na oralidade e nas conversas do dia a dia atinjam resultados tão 

ruins nas atividades de produção de textos, como as famosas pérolas de 

vestibular e de redação, divulgadas pelos professores, insistem em evi-

denciar. Contudo, não seria a culpa do fracasso do alunado em grande 

parte nossa, ao passar atividades descontextualizadas? Não seria o suces-

so da oralidade garantido, ou ao menos auxiliado, por todo o conheci-

mento por parte do aluno da situação e dos interlocutores envolvidos no 

processo de interação entre os falantes? E por que, então, a insistência 

de exercícios pouco esclarecedores e pouco funcionais no que se refere 

às práticas sociais da linguagem? Daí a importância de o aluno estar 

bem situado quando tem por tarefa escrever um texto. 

ConsideraçÕes Finais
À distância, quando se observa aspectos como a interferência da situa-

ção real de produção, mistura de linguagens, a influência da oralidade 

no texto escrito, ou mesmo aspectos referentes à coesão textual, como, 

por exemplo, inadequação de relatores, repetições, predicações incom-

pletas, é possível pensar que a origem desses problemas seja de natu-

reza exclusiva da alfabetização deficiente dos alunos, que não raro são 

taxados como de “vocabulário limitado”, de “parca leitura e produção 

escrita”, entre outros. No entanto, o que as redações analisadas puderam 

revelar foi que essa incapacidade generalizada para o texto escrito está 

menos ligada a características do aluno que a características da própria 

elaboração dos exercícios.

A questão não é que o aluno não aprendeu a utilizar certos ter-

mos, ou não aprendeu a se comunicar por escrito, mas que não aprendeu 

a ver o texto como produto de uma interação localizada historicamente 

em uma situação particular, organizada em função tanto dos locutores 

como dos interlocutores, do contexto de produção e dos objetivos e valo-

res definidos pelo locutor ou pela situação. Certamente, essa perspectiva 

para o trabalho com a produção de textos na escola exige do professor, 

entre outras atitudes, uma nova postura em face da própria natureza da 

linguagem, dos seus usos e de suas manifestações, bem como de alguns 

aspectos daí decorrentes, como uma nova concepção de texto, de pro-

dução de texto, de gênero do discurso e, consequentemente, de novas 

competências a serem construídas pelos sujeitos-alunos que se encon-

tram em processo de formação.

Sabemos que não se trata de um caminho fácil, sobretudo por-

que ainda hoje perdura no Brasil – e com o auxílio forte da mídia – a 
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crença numa única variedade linguística correta: a norma culta, tida 
como padrão e fonte para toda e qualquer produção escrita. Contudo, 
se, como vimos, os problemas que afetam a unidade de significação 
dos textos representam menos um desconhecimento da norma-padrão 
que um desconhecimento das condições de produção da escrita, parece 
chegada a hora de romper com essa perspectiva maçante e investir em 
outras metodologias de ensino de Leitura e Produção Textual na escola. 

Claro que esse trabalho é pouco, principalmente se levarmos em 
conta seu tempo de execução, mas é a partir de propostas como esta 
que poderemos romper, ao menos parcialmente, com a reprodução de 
atividades de leitura e escrita que existem exclusivamente em função 
do ambiente escolar (isto é, onde os sujeitos são as entidades genéricas 
do professor e do aluno), mostrando aos alunos que ler e produzir um 
texto não é questão de treinamento ou preenchimento de espaços, mas 
exercício de práticas discursivas – orientadas em função da situação de 
interação – e, sobretudo, de práticas sociais. É a partir de metodologias 
como essa que o professor pode agir efetivamente como mediador, atra-
vés de uma ação pedagógica problematizadora dos conteúdos escolares. 
Isso porque as atividades de retextualização, na relação de ensino esta-
belecida em sala de aula, como vimos, pressupõem: o aproveitamento 
da vivência dos alunos e de suas realidades, bem como o conhecimento 
de mundo que trazem; a compreensão de conceitos que, para além de 
disciplinares, são práticas sociais, atingindo os domínios da vida em so-
ciedade e extrapolando as situações avaliativas na escola; a construção 
de um saber partilhado e coletivo em que a transferência passiva dos 
conhecimentos entre professor e aluno cede lugar ao compartilhamen-
to de saberes e experiências; o desenvolvimento, enfim, da autonomia 
do aluno, e reflexão perante o conhecimento. A retextualização, obvia-
mente, não tem aqui, nem de longe a pretensão de ser o único caminho, 
uma receita, para o trabalho com textos em sala de aula; quer somente 
contribuir para a discussão do trabalho pedagógico mediador. É, pois, só 
ampliando a discussão e reflexão dessas questões que poderemos alme-
jar a formação de cidadãos críticos e conscientes. 
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ArtIGos

BRASIL/ARGENTINA: APONTAMENTOS 
SOBRE UMA ETNOGRAFIA PARA A 
ESCOLA NA AMÉRICA LATINA1

SANDRA FÁTIMA PEREIRA TOSTA  •  WESLEI LOPES SILVA

resumo

Este texto parte de uma pesquisa que teve como objetivos analisar o referencial 
teórico-metodológico proposto pelo Grupo de Pesquisa do Departamento de 
Investigaciones Educativas do Centro de Investigación y de Estudios Avanzados del 
Instituto Politécnico Nacional – DIE-Cinvestav-IPN – do México e sua apropriação 
por pesquisadores de programas de pós-graduação no Brasil e na Argentina, a 
partir dos anos 1980. Sua justificativa está na alta recepção que a proposta do 
DIE alcançou na América Latina, particularmente nos referidos países, sendo uma 
outra leitura possível da escola em suas dinâmicas cotidianas e na relação com a 
sociedade, em contraposição às pesquisas orientadas pelas “teorias da reprodução”. 
Trata-se de uma pesquisa em perspectiva comparada, do tipo documental, na 
qual buscou-se demarcar o estado do conhecimento da pesquisa educacional na 
interface com a História e a Antropologia no Brasil e na Argentina. 
eTnograFia • esColas • Brasil • argenTina

BRAZIL/ARGENTINA: REFLECTIONS ON AN 
ETHNOGRAPHY FOR LATIN AMERICAN SCHOOLS

aBstract

This text is based on a study that aimed to analyze the theoretical-methodological 
framework proposed by the research group of the department of Investigaciones 
Educativas do Centro de Investigación y de Estudios Avanzados del Instituto 
Politécnico Nacional – DIE-Cinvestav-IPN – of Mexico, and its use by researchers of 
graduate programs in Brazil and Argentina, since the 1980s. It is justified by the 
high acceptance of the DIE proposal in Latin America, particularly in the countries 
mentioned above. It can offer another possible interpretation of the school in its 
everyday dynamics and in its relationship with society, as opposed to studies 
guided by the “theories of reproduction”. It is a study in comparative perspective, 
of documentary type, which sought to define the state of knowledge in educational 
research in its interface with history and anthropology in Brazil and in Argentina.
eThnograPhy • sChools • BraZil • argenTina
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https://doi.org/10.1590/198053144652

BRÉSIL/ARGENTINE: RÉFLEXIONS SUR UNE 
ETHNOGRAPHIE DE L’ÉCOLE EN AMÉRIQUE LATINE

résumé

Ce texte est basé sur une étude dont l’objectif était d’analyser le référentiel 
théorique, méthodologique proposé par le groupe de recherche du Departamento de 
Investigaciones Educativas du Centro de Investigación y de Estudios Avanzados 

de l’Instituto Politécnico Nacional [Département de Recherche en Éducation du 
Centre de Recherche et d’Études Avancées de l’Institut Polytechnique National du 
Mexique] – DIE-Cinvestav-IPN, au Mexique,  ainsi que son appropriation  par des 
chercheurs au Brésil et en Argentine, à partir des années 1980.  Il se justifie par 
l´accueil très favorable qu’a reçue la proposition du DIE en Amérique latine, et 
plus particulièrement dans les pays mentionnés ici, car il rend possible une autre 
lecture de l’école, dans ses dynamiques quotidiennes et son rapport avec la société, 
par opposition aux recherches mobilisant les «  théories de la reproduction  ».   Il 
s’agit d’une étude comparée, de type documentaire, dans laquelle on a cherché à 
dresser l’état de la connaissance de la recherche en éducation dans son interface 
avec l’Histoire et l’Anthropologie au Brésil et en Argentine.

eThnograPhie • ÉColes • BrÉsil • argenTine

BRASIL/ARGENTINA: APUNTES SOBRE UNA 
ETNOGRAFÍA PARA LA ESCUELA EN AMÉRICA LATINA

resumen

Este texto parte de una investigación que tuvo como objetivos analizar el referencial 
teórico-metodológico propuesto por el Grupo de Investigación del Departamento 
de Investigaciones Educativas del Centro de Investigación y de Estudios Avanzados 
del Instituto Politécnico Nacional - DIE-Cinvestav-IPN - de México y su apropiación 
por investigadores de programas de postgrado en Brasil y Argentina a partir de 
los años 1980. Su justificación está en la alta recepción que la propuesta del DIE 
alcanzó en América Latina, particularmente en dichos países, siendo otra lectura 
posible de la escuela en sus respectivas dinámicas cotidianas y en la relación con 
la sociedad, en contraposición a las investigaciones orientadas por las “teorías de 
la reproducción”. Se trata de una investigación en perspectiva comparada, del 
tipo documental, en la cual se buscó demarcar el estado del conocimiento de la 
investigación educativa en interrelación con la Historia y la Antropología en Brasil 
y Argentina.

eTnograFÍa • esCuelas • Brasil • argenTina
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H
á algumas DécaDas, especialmente a partir Dos anos 1970 no Brasil, a  

educação vem alargando seu olhar para as dinâmicas socioculturais que 

envolvem os processos educativos a fim de analisar e compreender essas 

realidades. Nesse intento, ante a complexidade que as envolve, tem-se 

buscado investigar o cotidiano educacional a partir dos diversos agentes 

envolvidos, dos lugares que ocupam, da multiplicidade de interações 

que desenvolvem, dos distintos meios pelos e nos quais tais proces-

sos acontecem, dentre outros aspectos e fenômenos (DAUSTER, 2007; 

GUSMÃO, 2008; ROCHA; TOSTA, 2009; PEREIRA, 2010). A busca por um 

olhar antropológico incide na conversão de novas luzes sobre as prá-

ticas educacionais, especialmente ao problematizar a asséptica repre-

sentação da educação como transmissão/aquisição de cultura que muito 

pautou os estudos sobre a educação e a escola, a qual considera que essa 

instituição condiciona os sujeitos aos padrões sancionados e reificados 

socialmente. Para as chamadas “teorias reprodutivistas”, até então hege-

mônicas, o sistema escolar estatal era considerado um aparelho ideológico 

de Estado (ALTHUSSER, 1998), sendo a escola seu principal componente 

nas sociedades modernas, em que, pressupunha-se, não haveria condi-

ções de renovação e mudança, tal a sua conformação ao status quo. Esse 

enfoque costuma(va) deixar de lado as ações concretas que envolvem as 

vidas dos sujeitos, seu poder de subversão e agência, por exemplo. 

Em que pese a questão dos diferentes aspectos culturais pre-

sentes no interior das escolas, é preciso considerar, no entanto, que 
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a educação nunca gozou de muito prestígio junto aos antropólogos2 

 no Brasil. Só a partir dos anos 1980 o cenário dos programas de pós-

-graduação no Brasil começou a se modificar lentamente. O número de 

dissertações e teses que discutem a educação indica o aumento de inte-

resse pela temática, bem como a presença de debates sobre a educação 

em congressos, seminários e associações aponta a atenção que a área 

começa a despertar.

Se a antropologia tem levado a cabo pouco investimento com 

relação ao tema da educação, o mesmo não tem ocorrido no caso da 

educação em sua aproximação com a área da antropologia. De imedia-

to, dois fatores parecem contribuir para o prestígio da antropologia na 

educação no Brasil desde, pelo menos, a década de 1990: de um lado, a 

globalização da economia aliada à condição da pós-modernidade trouxe 

a questão da diferença e da diversidade cultural para o centro da vida 

social contemporânea; de outro lado, a antropologia parece preencher, 

hoje, a lacuna deixada após a expulsão da filosofia, dentre outras dis-

ciplinas, do campo educacional  a partir da década de 1970. Em uma 

pertinente análise sobre a cultura universitária, Bosi (1992) indica que 

nessa época houve um decréscimo progressivo do ensino huma-

nístico tradicional.

Toda cultura superior acaba procurando avidamente significados e 

valores no seu trabalho, e é precisamente nessa busca que as ten-

dências formalistas começam a alterar-se, cindindo-se: em um mo-

vimento para dentro, de enrijecimento extremo e epigônico; e em 

uma superação que desemboca na negação da negação: a análise 

formal é então relacionada com o sentido da expressão e da co-

municação, sentido interpretável ora em termos psicanalíticos ora 

em termos histórico-sociais. (BOSI, 1992, p. 310)

De resto, a penetração da proposta da “etnografia educacional” 

de Rockwell e Ezpeleta (1989), do Grupo de Pesquisa do Departamento 

de Investigaciones Educativas do Centro de Investigación y de Estudios 

Avanzados del Instituto Politécnico Nacional – DIE-Cinvestav-IPN –, nos 

programas de pós-graduação em educação, tem motivado em muito essa 

aproximação. Acrescente-se a isso a larga disseminação dos estudos cul-

turais (cultural studies) que, muitas vezes, têm contribuído de forma im-

pensada na formação de certos modismos (GUSMÃO, 2008).

 Seduzidos pela ideia do “trabalho de campo” e pelo charme 

enigmático da palavra etnografia, nem sempre bem compreendida, os 

educadores em geral não procedem a uma reflexão epistemológica exi-

gida por estas práticas que, no campo da antropologia, são constitutivas 

de sua tradição identitária. Para Rockwell (1986), a etnografia levada 

a cabo por profissionais que advêm de outras áreas e que não tiveram 

2
Uma das últimas pesquisas 

do Educ dedica-se 

justamente a essa questão. 

Para se conhecer mais 

a respeito, consultar:  

Relatório Técnico 

Diálogos nas fronteiras: a 

educação como objeto de 

investigação na antropologia 

brasileira. Belo Horizonte: 

PUC-Minas, Fapemig, 2016.
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formação em antropologia ou em ciências sociais, em geral, realiza-se 

por meio de uma urdidura diversa de concepções, práticas e usos que, 

quase inevitavelmente, recaem na redução instrumental e puramente 

casuístico no fazer etnográfico.

A partir dos debates e do posicionamento assumido pelo grupo 

de pesquisadoras do DIE, a pesquisa etnográfica adquiriu na América 

Latina características muito peculiares devido à apropriação de pers-

pectivas críticas, resistência às modalidades empiristas e busca de uma 

coerência teórica, debatendo com outras perspectivas qualitativas, in-

clusive com a pesquisa participante e propondo uma perspectiva crítica 

de fazer etnografia, visto que Rockwell e Ezpeleta (1989) consideravam 

a etnografia clássica positivista e colonialista.

  A maior preocupação do grupo mexicano tem sido ampliar o 

alcance teórico da construção do conhecimento e da descrição de pro-

cessos simbólicos que documentem as particularidades locais sem, con-

tudo, desconsiderar sua relação com o marco teórico geral no qual se 

situam, de modo a integrar o estudo etnográfico a um contexto amplo 

sem perder de vista a opção histórica a partir da qual o pesquisador 

analisa a sociedade. O diálogo com a teoria, desde as primeiras etapas da 

pesquisa, torna-se uma premissa fundamental; assim, algumas catego-

rias são definidas antes de entrar em campo e os etnógrafos estabelecem 

contínuos contrastes entre as referidas categorias e os processos que 

intervêm no cotidiano escolar de acordo com a sua interpretação.

As pesquisadoras pretendem, assim, contribuir teórica e meto-

dologicamente para a investigação do cotidiano3 escolar, evidenciando 

como cada escola, por ser uma construção histórica e social particular, 

somente pode ser entendida por meio do conhecimento profundo do 

seu cotidiano. É através dele que podem ser apreendidos diferentes pro-

cessos que a constituem e como os sujeitos nela envolvidos constroem 

e reconstroem saberes e práticas em suas interações. Além disso, qual-

quer aspecto que pretenda ser pesquisado e adequadamente compreen-

dido sobre professores, alunos, formação docente, entre outros, precisa 

ser situado no contexto específico de cada instituição escolar. A partir 

destas premissas, Rockwell e Ezpeleta (1989) oferecem algumas indica-

ções para olhar para dentro da escola, para sua realidade concreta e, ao 

mesmo tempo, para pensá-la inserida em um contexto histórico mais 

amplo, isto é, para sua dimensão de historicidade e, por isso mesmo, 

sujeita à mudança social.

Pois bem, é nesse contexto que destacamos a contribuição teóri-

co-metodológica do DIE-Cinvestav e sua presença no campo da pesquisa 

em educação no Brasil e na Argentina e justificamos nosso interesse em 

aprofundar o conhecimento sobre este enfoque da etnografia no estudo 

da escola na América Latina, como proposto pelo DIE. Desse modo, a 

proposta do presente artigo se ancora nas seguintes questões: qual o 

3
Dentre elas, o conceito 

de cotidiano em Agnes 

Heller (1994) e hegemonia 

e contra-hegemonia 

em Gramsci (1979).
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referencial teórico que embasa sua leitura da antropologia e a proposta 

de investigações etnográficas? Em que aspectos esta proposta se distin-

gue das abordagens clássicas da etnografia? Como pesquisas no Brasil e 

na Argentina se apropriam desse referencial teórico-metodológico? 

A partir de uma reflexão epistemológica em perspectiva compa-

rada, o objetivo deste artigo é apresentar os resultados de uma investi-

gação sobre a relação entre a antropologia e a educação nos contextos 

brasileiro e argentino, tendo como ponto de partida a “etnografia edu-

cacional”, proposta pelas pesquisadoras Elsie Rockwell e Justa Ezpeleta, 

representantes paradigmáticas do DIE-Cinvestav-IPN do México.

Em Etnografia para a América Latina: um outro olhar sobre a escola no 

Brasil, pesquisa realizada entre 2009 e 2011, pelo Grupo de Pesquisas 

e Estudos em Educação – Educ – do Programa de Pós-graduação em 

Educação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, financia-

da pela Fapemig (TOSTA et al., 2011), e, posteriormente, em projeto na 

comparação com a Argentina, financiado pelo CNPq (TOSTA et al., 2012), 

buscou-se, de um lado, aprofundar e ampliar o entendimento sobre o 

campo de estudos da “etnografia educacional” desenvolvida a partir da 

proposta de Rockwell e Ezpeleta (1989) e, de outro, em vista da acolhida 

desta proposta no Brasil e na Argentina, compreender o processo de sua 

apropriação pelos pesquisadores em educação desses dois países

O resultado, bastante positivo, apontou também os limites 

do uso dessa proposta etnográfica no campo da educação no Brasil. 

Resumidamente, chegou-se à seguinte conclusão:

Pode-se dizer que a leitura das dissertações e teses que procu-

raram inspiração na proposta do DIE-CINVESTAV-IPN do México 

trouxe grande contribuição para o conhecimento do que “se passa 

nas escolas”, ou seja, uma compreensão bastante situada no in-

terior da escola, do seu cotidiano, dos espaços, das dinâmicas e 

práticas que acontecem nesta instituição e que, raramente, eram 

documentadas ou significadas em pesquisas de natureza quanti-

tativa e nas chamadas investigações orientadas pelas teorias da 

reprodução. [...] Contudo, observou-se pouco aprofundamento ou 

apropriação “global” da proposta do DIE, pouco conhecimento e 

discussão dos fundamentos e dos autores e perspectiva que ba-

seiam a proposta deste Departamento. Pode-se afirmar, a partir 

dos trabalhos analisados, que a perspectiva das autoras e auto-

res mexicanos possibilitou uma aproximação e (adoção) da etno-

grafia, assumida como uma nova e fecunda perspectiva para as 

pesquisas no campo da educação, especialmente nas escolas na 

América Latina. Mas, o fato é que essa aproximação e adoção não 

vieram sempre seguidas de um diálogo mais profundo e necessá-

rio com a antropologia e seus aportes teóricos e metodológicos. 
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Ele ocorreu, muitas vezes, por via de uma “importação” do méto-

do etnográfico despido do referencial teórico originário. Fato que 

reitera o que alguns outros estudos similares já observam: certa 

confusão existente entre o que é o empreendimento intelectual na 

antropologia para se fazer uma etnografia, com o estudo qualitati-

vo ou a observação participante. Dito de outra maneira, a apropria-

ção metodológica é entendida ou confundida, muitas vezes, com 

procedimentos como convivência e observação na escola ou com 

a observação participante, que é a referência que mais aparece nas 

pesquisas analisadas. (TOSTA et al., 2011, p. 70-71)

A pesquisa trouxe outras novidades e necessidades, sendo a apro-

ximação com o caso da Argentina a principal delas. O DIE e a “etnografia 

educacional” de Rockwell e Ezpeleta (1989) também se fazem fortemen-

te presentes na história da educação e da antropologia argentina, po-

rém, de maneira diferenciada daquela observada no Brasil. Pode-se dizer 

que a penetração das ideias desenvolvidas no âmbito do DIE no Brasil 

ocorre via os estudos realizados no campo da educação, diferentemente 

do que parece acontecer no caso da Argentina, onde a penetração das 

ideias do DIE se faz via o campo da antropologia mobilizada pelos estu-

dos de problemáticas educacionais. 

os CaMinhos da Pesquisa e as 
ConTriBuiçÕes do die
Com o intento de evitar todo e qualquer reducionismo acerca da edu-

cação e da escola e buscando coadunar as contribuições de diferentes 

autores e perspectivas teóricas, Elsie Rockwell e Justa Ezpeleta buscam 

articular uma (nova) antropologia da educação e, especialmente, o de-

senvolvimento de um fazer etnográfico próprio às investigações na esco-

la, a fim de que se possa conhecer e compreender, o mais amplamente 

possível, como essa instituição se constitui e atua diante da multi e in-

terculturalidade, por exemplo, e das demais forças que a engendram. 

É inegável pensar que a escola, bem como outros espaços educa-

cionais, compõe-se de realidades experimentadas e vividas que se fazem 

e se refazem continuamente por meio de processos culturais que engen-

dram a vida humana em seu interior (GUSMÃO, 1997) e que, portanto, 

não podem ser pensados a partir de uma imagem estanque e homoge-

neizante. Isso quer dizer que, embora ainda se encontrem presas a uma 

lógica racional universalista, as escolas não são todas iguais, visto que 

cada uma delas tem uma cultura particular, com sistemas de classificação 

e produção de simbologias próprios, distintas formas de sociabilidades 

e rituais que compõem seu cotidiano, bem como diferentes modos de 

hierarquizar seus agentes na construção de suas práticas (ROCHA, 2012).
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Reconhecer a escola como um espaço sociocultural implica a 

crença de que ela não está isolada da vida social e que, dentre outros as-

pectos, seu interior é perpassado e constituído por diferentes atores, de 

diversas culturas, com vários saberes e múltiplas formas de ver e experi-

mentar o mundo. Em outras palavras, importa examinar que as escolas 

“se realizam nos modos como os sujeitos as pensam e as vivenciam em 

seus contextos” (ROCHA; TOSTA, 2009, p. 135). 

A partir deste ponto de vista, e para entender a particularidade 

da proposta téorico-metodológica de Elsie Rockwell e Justa Ezpeleta, é 

importante reconstruir a trajetória do seu grupo de pesquisa e buscar 

sua origem e principais influências do contexto histórico em que surgiu 

e desenvolveu-se. Assim, pode-se localizar o início deste processo nos 

anos 1970, quando países latino-americanos eram dominados por regi-

mes militares. Neste período podemos identificar uma profusão de mo-

vimentos de educação popular predominantemente influenciados pelo 

pensamento de Paulo Freire e com o apoio de setores vinculados à Igreja 

Católica e a grupos políticos de esquerda. Época em que as “teorias re-

produtivistas” eram hegemônicas, as experiências pedagógicas inova-

doras aconteciam fora da escola, na educação popular e não formal e 

não no sistema formal de ensino, em que, pressupunha-se, não haveria 

condições de renovação e mudança, tal a sua aderência incondicional às 

classes dominantes e ao status quo.

Com o processo de democratização nos anos 1980, vários países 

latino-americanos (México, Colômbia, Peru, Brasil, Argentina, entre ou-

tros) começaram a buscar formas de transferir às escolas as experiências 

pedagógicas inovadoras desenvolvidas nos projetos de educação popular. 

Educadores críticos participaram de reformas educativas em seus países, 

como foi o caso do México, visando lutar por uma educação pública de 

qualidade. O grupo de pesquisadoras do Departamento de Investigación 

Educativa – DIE – participou desses projetos, fez a releitura dos clássicos 

do marxismo, principalmente nas interpretações de Georg Lukács (1978) 

e Antônio Gramsci (1979), e também a leitura de teóricos contemporâ-

neos como Louis Althusser (1998), Agnes Heller (1994), Jurgen Habermas 

(1987), Pierre Bourdieu (1992), Edward Thompson (1987), entre outros, 

e desenvolveu um debate crítico com as perspectivas estruturalistas e 

fenomenológicas, em busca de concepções que as superassem.

Nesse intenso debate intelectual, Rockwell e Ezpeleta (1989), ao 

problematizarem o lugar da instituição escolar na sociedade capitalista, 

reconhecem a contribuição das perspectivas macrossociais e políticas 

para a análise da relação entre escola e sociedade, porém, questionam 

os limites de determinadas categorias marxistas para compreender a 

realidade escolar na América Latina. Esta reflexão teórica possibilita a 

recuperação do conceito de Estado em Gramsci (1979), definido como 

“sociedade civil mais sociedade política, ou seja, hegemonia revestida 
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de coerção” (COUTINHO, 1976). A sociedade civil assume em Gramsci 

um novo sentido, expressando o momento da persuasão e do consenso, 

o que permite olhar a escola a partir de outro ângulo, ou seja, possibilita 

pensar um conceito emancipatório de educação porque, para este autor, se é 

na sociedade civil que circulam ideologias, é nela, também, que podem 

ocorrer contraideologias que buscam corroer o senso comum, fomenta-

do pela ideologia dominante.

Com efeito, para Rockwell e Ezpeleta (1989), a escola seria um 

dos lugares privilegiados do encontro entre o Estado e as classes popula-

res. É onde estão presentes os interesses divergentes e antagônicos entre 

o Estado, representante histórico das classes dominantes, interessado 

em manter o status quo, e as classes populares que veriam na escola a 

chance de superar a exploração e de melhorar sua condição de vida. 

Nesta direção, tais classes se apropriariam, cotidianamente, dos conteú-

dos educativos para reelaborá-los fora do controle estatal e em favor de 

seus interesses e lutas. Assim, as pesquisadoras também introduzem no 

campo da educação o conceito de cotidiano e de vida cotidiana na perspec-

tiva proposta pela filósofa Agnes Heller (1994), apontando o estudo do 

cotidiano escolar como um caminho para compreender a natureza da 

relação entre o Estado e as classes populares, mediada pela escola. Para 

tal, elas afirmam que é necessário reavaliar as categorias utilizadas pelos 

estudos realizados na escala macro (classe social, sistema social, repro-

dução, dominação, entre outras), repensá-las ou abandoná-las, a fim de 

encontrar novas categorias mais adequadas à escala micro do cotidiano 

escolar.

Para as pesquisadoras do DIE, portanto, há vida cotidiana em 

toda parte. Assim, o conceito de cotidiano escolar permite recuperar a 

heterogeneidade da escola, sendo que a única forma de dar conta desta 

realidade é tomá-la como uma construção histórica. Assim é que, do 

ponto de vista de Heller, mostrar o cotidiano é historicizá-lo. Em outros 

termos, a vida cotidiana está no âmbito da história e não fora dela, ar-

gumento que traz grande potencialidade para os estudos sobre a escola 

ou na escola. Esta perspectiva nos permite pensar os professores e os 

alunos como 

[...] sujeitos que incorporam e objetivam, a seu modo, práticas e 

saberes dos quais se apropriaram em diferentes momentos e con-

textos de vida, depositários que são de uma história acumulada 

durante séculos. (ROCKWELL; EZPELETA, 1989, p. 28)

As pesquisadoras dialogam com a perspectiva fenomenológica, 

cujo objetivo é aprofundar a interpretação dos significados socialmente 

compartilhados pelos indivíduos em interação, o que implica conside-

rar a intencionalidade, as vozes dos sujeitos, os estilos de interação e o 
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contexto geral no qual se dá a produção específica de textos simbólicos. 

Dessa maneira, as autoras questionam a definição do processo de pes-

quisa somente em termos de interpretação de significados, deixando 

fora da análise outros processos sociais susceptíveis de serem estuda-

dos. A partir desses debates e do posicionamento assumido pelo grupo 

de pesquisadoras do DIE, a pesquisa etnográfica adquiriu na América 

Latina características muito peculiares em função da apropriação de 

perspectivas críticas, da resistência às modalidades empiristas e da bus-

ca de uma coerência teórica, debatendo com outras perspectivas qua-

litativas, inclusive com a pesquisa participante, e propondo uma nova 

forma de fazer etnografia.

A maior preocupação dos pesquisadores do DIE tem sido am-

pliar o alcance teórico da construção do conhecimento e da descrição de 

processos simbólicos que documentem as particularidades locais, sem, 

contudo, desconsiderar sua relação com o marco teórico geral no qual 

se situam. Assim, buscam integrar o estudo etnográfico a um contexto 

amplo sem perder de vista a opção histórica a partir da qual o pesquisa-

dor analisa a sociedade. 

A articulação entre a reflexão teórica e o trabalho empírico per-

mitiu que os pesquisadores do DIE observassem, descrevessem e ana-

lisassem situações do cotidiano escolar, construindo novas relações 

que possibilitaram a releitura da escola articulando novos conceitos e 

categorias. Nessa abordagem, que busca superar as dicotomias como 

aquelas mencionadas neste texto, coexistem na escola uma história 

documentada e uma não documentada; entrecruzam-se determinações 

civis e estatais; estão presentes o homogêneo e o heterogêneo. A ideia, 

então, é pensar no processo de construção social da escola, ou seja, a escola 

como versão local e particular no movimento histórico. Nesse sentido, 

Rockwell e Ezpeleta (1989) propõem avançar teórica e metodologica-

mente nas investigações sobre a realidade escolar, superando as ferra-

mentas teóricas utilizadas anteriormente para pensar a instituição e que 

não permitiam enxergá-la em sua concretude e não davam a ela centra-

lidade e nem visibilidade. Para as autoras, 

[...] o intrincado conceitual existente para observar a escola, para 

abordá-la como unidade do sistema escolar, servia normalmente 

para comunicar o que nela não existia para elencar suas deficiên-

cias e carências. (ROCKWELL; EZPELETA, 1989, p. 10)

Diversamente, as autoras buscam estudar a escola em sua po-

sitividade, não como o bom, mas no sentido do existente, do que pode-

mos enxergar concretamente na realidade de cada escola. Elas buscam 

conhecer a escola de outro modo, não pelas suas carências, mas sim 

pelas contradições que nela se apresentam e que podem permitir as 
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necessárias mudanças. É preciso conhecê-la por dentro, na sua dimensão 

micro, sem, contudo, perder de vista o movimento social mais amplo 

do qual é parte. Nessa direção, qualquer aspecto que se queira pesquisar 

e adequadamente compreender sobre professores, alunos, formação do-

cente, entre outros elementos que configuram o cotidiano na escola, pre-

cisa ser situado no contexto específico de cada instituição escolar. Enfim, 

Rockwell e Ezpeleta (1989) oferecem inúmeras indicações para “mirar 

desde abajo” da instituição escolar, para sua realidade concreta e, ao mes-

mo tempo, para pensá-la inserida em um contexto histórico amplo.

Com estes argumentos as autoras direcionaram seus estudos so-

bre a análise e a busca de uma nova proposta de investigação da escola. 

Entravam em campo as contribuições da etnografia, fazer essencial da 

Antropologia, buscando transformar, a partir do cotidiano das escolas 

– ao mesmo tempo em que indo além da cotidianidade – o não signifi-

cativo ou pelo de sentidos. 

A partir dessa proposição, o que seria observável no contexto 

escolar? Nas palavras de Rockwell e Ezpeleta (1989, p. 1), seria “o que 

ocorre fora dos limites dos regimentos, fora da classe, ‘fora de asamblea’ 

fora da visita rotineira do supervisor”.  Ou seja, o resgate do vivido, tanto 

do instituído como do não instituído, não oficializado, mas que tem efe-

tividade e existência concreta no dia a dia da escola, nas relações sociais 

estabelecidas entre todos os sujeitos envolvidos com a educação escolar. 

Em suma, para as autoras, aproximar-se da escola com a ideia de “vida 

cotidiana” significa algo mais que “chegar” e “observar” o que ocorre 

diariamente em seus corredores, salas de aulas, dentre outros espaços. 

Trata-se, antes, de uma postura teórico-metodológica, uma “orientação, 

de certa busca e de uma certa interpretação daquilo que pode ser obser-

vado na Escola” (ROCKWELL; EZPELETA, 1989, p. 2).

Suas contribuições para a investigação do/no cotidiano escolar 

expressam, no contexto em que foram formuladas, não só um novo 

tipo de conhecimento sobre a realidade escolar, mas, também, um com-

promisso de que esse conhecimento contribua para a transformação 

da realidade. Essa abordagem tem especial relevância por correspon-

der a uma intencionalidade política e educativa: “transformar a escola” 

(ROCKWELL, 1992). 

Isto posto, de natureza bibliográfica e comparada, a investi-

gação de onde parte este artigo se baseia no exame de dissertações e 

teses de Programas de Pós-graduação em Educação, no caso brasileiro, 

e de Programas de Pós-graduação em Antropologia da Educação e de 

Educação, no caso argentino, com a finalidade de inventariar o que já foi 

produzido acerca do diálogo entre antropologia e educação, a partir dos 

anos 1980. Com o objetivo de se alcançarem novas informações, escla-

recimentos e interpretações em temas e ângulos ainda pouco explora-

dos, a pesquisa bibliográfica enquanto procedimento metodológico visa, 
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especialmente, à produção de conhecimento aprofundado de determi-

nado assunto, do mesmo modo que se ocupa da constituição e desenvol-

vimento de um objeto de pesquisa. A esse respeito, deve-se considerar 

também que

[...] a compreensão do estado de conhecimento sobre um tema, em 

determinado momento, é necessária no processo de evolução da 

ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de infor-

mações e resultados já obtidos, ordenação que permita indicação 

das possibilidades de integração de diferentes perspectivas, apa-

rentemente autônomas, a identificação de duplicações ou contra-

dições, e a determinação de lacuna e vieses. (SOARES, 1989, p. 3)

Tendo como procedimento nuclear a pesquisa documental com 

vistas à comparação, a investigação seguiu os princípios básicos de iden-

tificação, compilação e fichamento das obras analisadas. E diante dos 

objetivos colocados e considerando a articulação entre dois campos do 

conhecimento – a antropologia e a educação –, a investigação e a aná-

lise se deram a partir do referencial teórico-metodológico hermenêu-

tico-dialético, uma vez que essa perspectiva propõe a adoção de uma 

postura interpretativa, em que se buscam os sentidos e os significados 

do conteúdo dos textos coletados com base em uma revisão crítica na 

qual contradições, aproximações e distanciamentos podem ser mais 

bem dimensionados, ampliando novas perspectivas de entendimento.

A hermenêutica, em linhas gerais, tem como centro de interes-

se a compreensão dos significados dos fenômenos, nos quais as ações 

humanas podem ser abordadas enquanto “textos”, que podem revelar 

muitos significados ocultos a partir de sua apreensão e interpretação. 

Tais textos se produzem e estão inseridos em determinado contexto só-

cio-histórico-cultural, ganhando significados e sentidos que escapam do 

controle de quem os produziu. Pode-se dizer, então, que eles têm vida 

própria, tratando-se de um fenômeno sociopolítico que obtém relevo no 

transcorrer da história. Assim, por meio de uma postura epistemológica 

que empreende esforço sistemático e metódico, a hermenêutica propõe 

buscar os significados e propósitos nas situações concretas da vida dos 

sujeitos, sendo a interpretação um destacado empreendimento nessa 

análise (MINAYO, 2002).

Já a dialética enquanto metodologia, de acordo com essa autora, 

pressupõe o estudo das oposições, considerando que o mundo é movi-

mento e está em constante desenvolvimento, isto é, nada é estático ou 

hermético. O conhecimento, portanto, tratar-se-ia sempre de um diálo-

go, advindo de um processo de verdades relativas oriundas de uma ver-

dade mais ampla. Na perspectiva da dialética, consequentemente, cada 

fenômeno traz em seu interior sua própria contradição, o que significa 
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dizer que cada coisa é o que é em dado momento, uma síntese de sua 

afirmação e de sua negação. A partir desse ponto de vista, o cientista 

deve sempre considerar em suas investigações a contradição e o confli-

to, o “devir”, o contexto histórico, como também a totalidade e a unida-

de dos contrários envolvidos. 

Considerando-se, pois, que os fenômenos são social e historica-

mente construídos, a conjugação entre a hermenêutica e a dialética, 

de acordo com Minayo (2002), colabora para a transposição das limita-

ções de cada método vislumbrado separadamente, constituindo em uma 

abordagem que engendra uma ótica teórico-metodológica compreensi-

va e crítica de análise da realidade social, sendo, portanto, o método 

[...] mais capaz de dar conta de uma interpretação aproximada da 

realidade. Essa metodologia coloca a fala em seu contexto para 

entendê-la a partir de seu interior e no campo da especificidade 

histórica e totalizante, em que é produzida. (MINAYO, 2002, p. 231)

Em conciliação com a metodologia adotada, o que implica situar 

os documentos em seu contexto para que possam ser compreendidos, a 

investigação contou basicamente com dois níveis em sua análise: compre-

ensão do contexto sócio-histórico em que foram produzidos os documentos 

na articulação antropologia-educação e suas repercussões nesse contexto, o 

que constitui o marco teórico fundamental para a análise; e interpretação 

a partir dos encontro dos fatos empíricos com as concepções teóricas, visto 

que os documentos precisam ser situados em uma estrutura teórica para 

que o seu conteúdo seja entendido. Trata-se aqui da descoberta da totalida-

de e de sua significação particular e geral, bem como das reflexões advindas 

da comparação entre Brasil e Argentina, a partir da leitura e exame do ma-

terial (teórico-metodológico e empírico) selecionado que constituiu o corpus 

das investigações das quais partem as reflexões deste texto.

De natureza qualitativa, a intenção da pesquisa aqui apresenta-

da não exclui, entretanto, o uso de dados quantitativos, pois conside-

ramos que, partir de diversas abordagens, é possível situar melhor os 

dados no conjunto do contexto social investigado e, consequentemen-

te, alcançar uma análise e interpretação mais complexa dos mesmos 

(SANCHIS, 1997). Essa conciliação busca, portanto, romper com a dico-

tomia que comumente envolve critérios quantitativos e qualitativos no 

exame de dados, perspectiva que pode ser bastante limitadora ou mes-

mo dolosa ao fazer científico, porque, de fato, não há (ou não deveria 

haver) uma oposição entre essas abordagens, visto que elas se integram 

e se complementam convenientemente, desde que haja como pano de 

fundo um modelo teórico substancioso (ROESSNER, 2000), moção que 

buscamos construir epistemológica e metodologicamente no desenvol-

vimento desta investigação. 
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anTroPologia, eTnograFia 
e esCola no Brasil
Pelo que foi possível depreender, conforme mencionado, nas últimas 

duas décadas a antropologia começou a descobrir a educação. Este fato 

diz muito sobre a antropologia e a educação no Brasil na atualidade: de 

um lado, aponta para o amadurecimento e penetração da antropologia 

no estudo dos mais diversos temas, problemas e objetos sociais; de outro, 

a educação tem obtido atenção especial em termos de políticas públicas, 

por exemplo, com a promulgação, em 1996, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB – e dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN. 

Na investigação denominada “Etnografia para a América Latina – 

um outro olhar sobre a escola no Brasil”, durante o processo da pesquisa 

foram identificados e selecionados levantamentos em educação produzidos 

a partir dos anos 1980 no Brasil, que adotaram o referencial teórico meto-

dológico do DIE-Cinvestav. Tais dados foram coletados junto ao portal da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes –, 

sendo mapeadas, por meio do descritor “etnografia”, dissertações e teses 

produzidas no Brasil nos seus programas de pós-graduação em educação.4 

Ao final desta coleta, que não aconteceu sem vários percalços de ordem 

técnica relativa aos acessos junto ao portal, foram selecionadas 1.192 

produções, correspondendo a 973 dissertações e 219 teses. O conjunto 

das 1.192 produções selecionadas foi lido e analisado por meio dos dados 

apresentados em seus resumos. Identificado esse expressivo contingen-

te de produções que mencionaram a etnografia em seus resumos, fez-se 

necessário avaliar em uma segunda leitura dos resumos das dissertações 

e teses a existência de indícios que possibilitassem à equipe de pesquisa-

dores um maior entendimento acerca do uso da etnografia nas pesqui-

sas selecionadas. Isto porque, na leitura dos resumos, foram encontradas 

inúmeras denominações referentes aos procedimentos metodológicos, o 

que impossibilitou uma percepção mais imediata e precisa dos trabalhos, 

além do fato de, em muitos casos, não haver nenhuma referência à meto-

dologia usada nas pesquisas, como é de se esperar em um resumo.

Com o objetivo de nortear uma segunda leitura para reaproxi-

mação e análise dos resumos na tentativa de captar o mais fielmente 

possível o que os mesmos diziam do uso da etnografia nas investigações, 

foram definidas as seguintes “categorias”: 

•	 o cotidiano escolar em seus espaços, dinâmicas, condições materiais 

e no contexto da sala de aula; 

•	 presença da relação escola/sociedade e escola/comunidade; 

•	 dimensão da relação entre o “prescrito” e o “realizado” no cotidiano 

escolar: políticas públicas e políticas escolares (normas; regulamen-

tos; currículo; regimentos e seus reflexos sobre a escola); 

•	 compromisso da investigação com a mudança social, a partir 

de um olhar sobre a “existência real” da escola, não apenas para 

4
Esta etapa da pesquisa 

ocorreu em 2009 e, neste 

ano, o site da pesquisa 

apresentava disponíveis 

os anos de 1987 a 2008.
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diagnosticar carências e deficiências existentes, mas também indi-

cando as manifestações cotidianas que orientam para a transforma-

ção da escola, indo “além do cotidiano”.

Essa renovada análise dos resumos resultou em significativa que-

da no número de produções anteriormente selecionadas: do total de 

973 dissertações, foram escolhidas 178, e, das 219 teses, selecionaram-se 

apenas 66, totalizando, assim, 244 trabalhos que, de acordo com o cri-

tério da região/número de pesquisas, passariam por outra seleção para 

leitura na íntegra dos textos e posterior análise crítica e situada nos 

objetivos deste projeto. Embora as referidas categorias tenham possi-

bilitado uma leitura bem mais aproximada acerca do uso da etnografia 

nas pesquisas, outros aspectos também foram considerados. Além da 

grande quantidade de produções, os resumos destas 244 pesquisas ainda 

se mostraram inconsistentes, contendo informações que foram consi-

deradas pelos pesquisadores insuficientes quanto ao entendimento da 

opção metodológica e do referencial teórico adotado pelos seus respec-

tivos autores.

Tal constatação deu a partida para uma terceira leitura e análise 

dos resumos, a fim de que fosse contemplada a relação acima indicada 

por região e quantidade de trabalhos. Na seleção final das obras, foram 

localizadas 13 produções (seis teses e sete dissertações) que menciona-

ram explicitamente em seus resumos a utilização do referencial teórico 

para a etnografia proposto pelo DIE. Este dado foi considerado mais que 

seguro para que tais pesquisas fossem separadas para a leitura analítica. 

No entanto, não seria possível limitar a análise apenas aos resumos que 

indicavam o referencial teórico e metodológico do DIE, lembrando as 

dificuldades enfrentadas no que diz respeito à leitura dos mesmos, uma 

vez que muitos deles encontravam-se incompletos, com palavras grafa-

das de forma incorreta, além de não explicitar – em grande parte dos 

casos – o referencial teórico adotado na dissertação ou na tese. Afora as 

13 pesquisas selecionadas, decidimos, então, pelo refinamento dos crité-

rios da investigação e desta vez foram consideradas para leitura apenas 

as produções de doutorado. Tal decisão foi tomada tendo em vista que 

um dos pressupostos da etnografia é a exigência de um tempo alarga-

do para a sua realização, com permanência prolongada do pesquisador 

na escola. Este critério adotado foi amparado na certeza, também, de 

que o curso de doutorado que pode ser concluído em até quatro anos 

e meio, no caso do Brasil, favorece o pressuposto de que o doutorando 

teve experiência de pesquisa acumulada na dissertação e mais tempo 

para o campo, fatores que, em princípio, viabilizariam a realização de 

uma etnografia. A partir de tal decisão, o corpus da pesquisa passou a ser 

constituído por 66 teses e sete dissertações. Desse total, foi escolhido, 

por meio de uma última leitura mais seletiva, um conjunto de trabalhos 

que atendiam ao critério de representatividade por região explicitada. 
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Finalmente chegou-se a um número de 30 produções e, dentre elas, 
encontram-se as dissertações que mencionaram diretamente o uso do 
referencial teórico metodológico do DIE.5

gráfico 1
Teses e disserTaçÕes Brasileiras seleCionadas Para leiTura e anÁlise
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Fonte: dados da pesquisa.

Os resultados sistematizados pela equipe de pesquisadores apon-
taram três pesquisas que, de fato, se constituíram em uma etnografia 
– tal como aquela proposta pelo DIE a partir do referencial teórico e 
metodológico em questão –, além de outras oito pesquisas que, apesar 
de não atenderem aos critérios, apresentaram alguma contribuição re-
levante relacionada a aspectos importantes do referido referencial. As 
demais 19 investigações nada diziam deste referencial e/ou não corres-
ponderam em nenhum aspecto ao referencial da etnografia.

anTroPologia, eTnograFia e 
esCola na argenTina
No que tange à Argentina, à primeira vista, sua história da formação 
da antropologia se parece com a do Brasil ou de todas as “antropolo-
gias periféricas”. Afinal, também na Argentina, os primeiros modelos 
de explicação têm sua origem no “centro” e são importados do mundo 
anglo-saxão. Contudo, seguindo a sugestão de Oliveira e Ruben (1995), 
isso não impediu o desenvolvimento de “estilos de antropologia”, cuja 
caracterização explica-se, em parte, à luz do processo histórico, social 
e político de formação da nação. A antropologia argentina não foge à 
regra, em nosso entendimento.

De acordo com Neufeld (2011), foi em 1984, a partir do retorno à 
democracia (após o último período de governos militares naquele país), 
que a organização do subcampo disciplinar conhecido como Antropologia 

5
Das 30 teses e dissertações, 

seis das indicadas para 

leitura na íntegra não foram 

disponibilizadas para a 

pesquisa pelo fato de não 

terem sido localizadas em 

suas bibliotecas de origem 

para envio à Biblioteca 

da PUC-Minas, através 

do sistema COMUT. A 

cópia de uma delas para 

uso na pesquisa não foi 

autorizada pelo autor. Uma 

das teses teve uma análise 

diferenciada por se tratar 

de uma pesquisa sobre o 

estado do conhecimento 

do uso da etnografia na 

pesquisa educacional.
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e Educação teve lugar nas universidades de Rosário, Buenos Aires e La 

Plata. Ainda segundo a autora, esse campo da etnografia foi se consti-

tuindo em meio à natureza multidisciplinar que marca as formações 

universitárias nas faculdades de educação. Os institutos de Antropologia 

e Ciências da Educação das universidades acima mencionadas logo con-

quistaram uma quantidade significativa de estudantes do campo da edu-

cação, que passaram a desenvolver pesquisas no âmbito da antropologia.6  

É preciso destacar, no entanto, que os diálogos entre a etnografia e a 

educação tiveram seus antecedentes na Argentina, mesmo antes do pe-

ríodo acima mencionado. 

Desde essa perspectiva, pode-se deduzir que, de um modo ge-

ral, dois elementos destacam a forte presença de Elsie Rockwell e Justa 

Ezpeleta na construção da tradição etnográfica no campo da pesquisa 

em educação na Argentina. São eles: a participação de Elsie Rockwell 

na organização da Red de Investigaciones Cualitativas en Educación, a qual 

divulgou as primeiras discussões sobre a etnografia na Argentina; e o 

canal de comunicação estabelecido a partir da presença da argentina 

Justa Ezpeleta no México (no período da ditadura no país), o que resul-

tou na produção teórica, em 1983, da dupla Ezpeleta e Rockwell acerca 

do enfoque etnográfico na pesquisa em educação.

Diferentemente das pesquisas brasileiras que buscaram traba-

lhar com a etnografia do DIE,7 as pesquisas argentinas mostraram um 

maior trânsito nos referenciais teóricos propostos por Elsie Rockwell, 

mais do que de seus escritos produzidos com Justa Ezpeleta ou Ruth 

Mercado, por exemplo. Estas são autoras dos primeiros tempos do DIE, 

suas fundadoras. Do mesmo modo, os estudos argentinos lidos e analisa-

dos, de fato, conseguiram compreender as realidades escolares investi-

gadas como um todo integrado, isto é, tanto na dimensão macro quanto 

na micro, em seus diversos aspectos. São exemplares os estudos de lo-

calidade, em bairros ou em determinadas comunidades caracterizadas 

por um grande número de migrantes rurais ou estrangeiros, indicando 

o interesse dos pesquisadores argentinos pelo viés da interação cultural 

entre diferentes etnias e identidades. 

Sendo assim, não se pode deixar de afirmar que a relação entre 

a proposta do DIE e os estudos etnográficos em educação realizados na 

Argentina é muito mais estreita que no Brasil, dado que a formação em 

antropologia dos argentinos, na retomada do campo após os longos anos 

da ditadura militar naquele país, vai ocorrer de modo predominante no 

Instituto Politécnico do México – IPN –, onde está localizado o DIE. Bem 

diferente do que aconteceu no caso brasileiro das ciências humanas e 

sociais, em que numa antropologia ainda nascente e se consolidando 

não houve uma intervenção da ditadura militar no Brasil sobre estes 

pesquisadores. Já na Argentina, as leituras indicam uma certa paralisia 

por efeito da dura perseguição do Estado aos intelectuais, como também 

6
Para Neufeld (2011, p. 4): 

“Esto tiene sus excepciones 

y bien importantes: en 

la Universidad Nacional 

de Córdoba, en donde 

la Licenciatura en 

Antropología no existía 

(se crea recientemente, 

en 2010) la investigación 

socioantropológica 

acerca de problemáticas 

educativas encontró su 

sede en el Instituto de 

Investigación María Saleme 

de Bournichon, de la 

Escuela de Ciencias de la 

Educación y en el Centro 

de Estudios Avanzados, 

ambos de la Universidad 

Nacional de Córdoba”.

7
Nestas, a principal obra de 

referência foi A pesquisa 
participante, de Rockwell 

e Ezpeleta (1989). Outros 

autores utilizados com 

frequência foram: Agnes 

Heller, Antonio Gramsci, 

Antônio Nóvoa, Vygotsky 

e Adam Schaff.
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mostram que, diante desta realidade, os pesquisadores buscaram outros 
países para se formarem ou continuarem sua formação. No caso dos 
antropólogos ou aspirantes à formação nesta área, o México parece ter 
sido o país mais procurado e houve amplo acolhimento da parte do IPN. 

De igual modo, é importante observar outra diferença entre o 
campo da etnografia na Argentina e no Brasil: o foco da discussão nas 
pesquisas analisadas se volta muito mais para a própria compreensão do 
lugar da antropologia em diálogo com a educação do que para a questão 
metodológica da etnografia, como pudemos anotar nas pesquisas brasi-
leiras. Tal fato não indica, de modo algum, que não haja discussão meto-
dológica acerca da etnografia na pesquisa argentina, antes disso, aponta 
claramente que a etnografia, enquanto dimensão fundadora do campo 
e do trabalho antropológico, já se encontra subentendida na realização 
das pesquisas em educação naquele país. 

Os debates em torno de conceitos como cotidiano e cultura, a 
questão da mudança social e as tensões postas em jogo nas relações 
Estado/escola, famílias/escola, saberes discentes/saberes docentes, re-
presentações etnocêntricas/desnaturalização de preconceitos e visões de 
mundo emergem praticamente de todas as pesquisas analisadas como 
categorias necessariamente articuladas a estas investigações. Assim, nas 
pesquisas argentinas, não se trata tanto de dizer que se está utilizando 
o referencial da etnografia, mas sim de se compreender que este fazer 
antropológico – a partir da concepção do DIE – já se encontra entendido 
como mecanismo teórico essencial para compreensão da realidade dos 
problemas educacionais na América Latina.

Podemos inferir, em um primeiro momento, que um dos ele-
mentos que embasa o fato da apropriação mais “consistente” da propos-
ta do DIE na Argentina, em comparação com a situação desta proposta 
no Brasil, decorre da constatação de que, assim como no México, a re-
ferida apropriação na Argentina se dá pela via de um constante e atua-
lizado diálogo com a realidade educacional do país. Dessa maneira, no 
caso argentino, a etnografia do DIE parece não ter adentrado o campo 
da pesquisa em educação pelo viés de uma “sedução ideológica”, como 
analisamos no caso brasileiro, estando sua apropriação vinculada mui-
to mais diretamente a um compromisso e à crença na mudança social 
e compreensão dos fatores étnicos, culturais e sociais que envolvem a 
construção cotidiana da escola naquele país. Isso indica um “posicio-
namento político” diante da realidade educacional a partir da própria 
postura teórico-metodológica assumida nas pesquisas em educação.8

8
Em razão de na Argentina 

não haver à época um 

sistema nos modos do 

portal Capes, cujo acervo 

se tratou de recurso  

fundamental  para o 

desenvolvimento desta 

pesquisa no que tange 

aos trabalhos brasileiros 

analisados, tivemos uma 

enorme dificuldade de 

encontrar dissertações 

e teses defendidas na 

Argentina. Por essa razão, 

optamos por conhecer 

as pesquisas por meio de 

livros e artigos científicos.
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gráfico 2
Produção argenTina analisada
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Fonte: dados da pesquisa.

Isso posto, podemos inferir alguns aspectos importantes e co-

muns ao conjunto de pesquisas argentinas, tais como a recorrência das 

temáticas vinculadas ao mundo da infância, da adolescência e da juven-

tude e da docência posta sempre em relação e tensionamento com a 

instituição escolar e com a sociedade local. A grande motivação tradu-

zida nos objetivos que mobilizaram estas investigações é concentrada 

nas questões sociais de ordens nacional, regional ou local – seja de corte 

de classe, de origem (como no caso dos migrantes em áreas de frontei-

ra), de integração ou não com políticas educacionais – e na abordagem 

das relações escola e família e escola e demais instituições presentes 

em uma determinada localidade. Nesse contexto, é importante destacar 

que, em geral, os sujeitos das pesquisas são ouvidos em sua totalidade 

ou em sua representatividade. A chave teórica e metodológica das inves-

tigações é o cotidiano tal como proposto pelo DIE e as lutas dos grupos 

abordados são analisadas como movimentos de resistência, dos quais a 

escola é um ator social de relevância.

A pesquisa de campo aparece bastante diversificada e nem sem-

pre podemos afirmar com segurança tratar-se de uma etnografia, mes-

mo na reinterpretação das pesquisadoras do DIE. Mas as autoras deste 

Departamento estão presentes na literatura usada nos trabalhos analisa-

dos, especialmente Elsie Rockwell. 

Fica evidenciado, ainda, com relação à bibliografia, um acúmulo 

de estudos e pesquisas de autores argentinos que acabam por tornar-se 

a referência do conjunto da obra. Exemplo disso é a frequência com 

que Neufeld, Batajan e Thisted são citados nas pesquisas. Em outros 
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termos, o que podemos afirmar é que há uma tradição de estudos na 

antropologia da educação na Argentina em torno de um grupo de pes-

quisadores que se formaram no México e continuam dialogando com as 

pesquisadoras e pesquisadores do DIE. A manutenção deste diálogo os 

mantém atualizados e fortemente sintonizados com o desenvolvimento 

e as mudanças do próprio DIE.

aPonTaMenTos analÍTiCos CoMParaTiVos

A partir da comparação entre as realidades das antropologias 

praticadas no Brasil e na Argentina no campo da educação, conside-

rou-se a noção de estilo, uma vez que esta perspectiva possibilita uma 

análise que não comporta uma hierarquização e tão pouco um estabele-

cimento de juízo de valor. Ao contrário, permite uma comparação que 

busca pontuar e analisar semelhanças e diferenças, considerando-se os 

distintos modos e estilos de antropologia praticados em cada um destes 

países.

Conforme já mencionado, o contexto histórico latino-americano 

no qual se desenvolve a proposta do grupo do DIE é marcado por profun-

das transformações sociais, políticas e culturais que vinham se desen-

volvendo desde os anos 1960. Nesse sentido, um conjunto de ações no 

plano nacional e internacional, tais como as resoluções da Unesco sobre 

patrimônio (ROCHA, 2009), a crítica cultural da etnografia desencadea-

da no campo da antropologia (MARCUS; FISCHER, 1986), o crescimento 

dos movimentos sociais na América Latina e, em particular, no México 

(WOLF, 2003), contribui para o clima de mudanças que a educação an-

siava já por longo tempo.

Pelo levantamento realizado nesta pesquisa, o conjunto da pro-

dução das pesquisadoras do DIE reflete bem o espírito desse período de 

movimentos e transformações sociais, assim como os questionamentos 

de teorias e enfoques teóricos metodológicos até então predominantes 

no campo das ciências sociais. Isso traz para o campo da educação a 

possibilidade de ampliar seus caminhos e olhares sobre a escola, seus 

processos, práticas e sujeitos envolvidos nos diferentes contextos e pro-

cessos educativos, tendo em vista a mudança social. 

Embora as dissertações e teses analisadas no âmbito da pós-

-graduação em educação no Brasil apresentem limites de apropriação e 

aprofundamento dos pressupostos teórico-metodológicos do DIE, como 

foi possível observar na análise das mesmas, do ponto de vista empírico, 

a abertura à perspectiva proposta pelo DIE trouxe significativa contri-

buição para o conhecimento da realidade social brasileira, em geral, e 

da escola, em particular. Em outras palavras, a abordagem das escolas 

nas dissertações e teses, nos vários casos analisados, oferece dados signi-

ficativos sobre a realidade social contemporânea à luz dos movimentos 

sociais e das políticas públicas de cultura e de educação dos últimos 
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30 anos, bem como sobre as “culturas das escolas” e as “culturas nas 

escolas” em suas singularidades, espalhadas pelo território nacional. 

Portanto, tal instituição ganha visibilidade a partir desses estudos que 

tematizam desde os problemas básicos de infraestrutura que afetam o 

cotidiano das escolas até as relações de poder entre os grupos que as 

integram, como diretores, professores, alunos e funcionários, passando, 

também, pelas relações que a escola estabelece com o seu entorno e 

pela questão da formação e da prática docente. 

Sem dúvida alguma, pode-se inferir que o estudo dessas expe-

riências soma para a ampliação do entendimento do campo científico 

da educação no Brasil em interface com outros campos, como também 

para os processos futuros de transformação social da escola. De resto, 

apesar dos limites teórico-metodológicos evidenciados nos trabalhos 

brasileiros analisados, eles servem para iluminar os pontos que ainda se 

encontram pouco desenvolvidos.

Um fator diferencial entre as pesquisas brasileiras e argentinas 

relaciona-se a um dos pilares teórico-metodológicos da proposta do DIE, 

o qual diz respeito à abrangência contextual da pesquisa. Em outros 

termos, os processos investigativos não devem ser restritos ao espaço 

escolar, mas, ao contrário, devem desenvolver-se articulados a outras 

esferas da realidade investigada, estimulando o pesquisador a analisar 

toda a dimensão macrossocial associada ao universo e objeto pesquisa-

dos. Embora na grande maioria dos estudos brasileiros analisados não 

tenha sido identificada esta abrangência entre os contextos escolares e 

as sociedades que o cercam, esta perspectiva está bastante presente nas 

pesquisas argentinas. É notável o desenvolvimento de estudos que, ten-

do como objeto a educação, partiram de diferentes recortes e objetos, 

dentre os quais a realidade de um bairro composto por diferentes etnias, 

informações de meios midiáticos (como o jornal, por exemplo), bem 

como em estudos teóricos, também identificados entre as produções 

que compuseram o leque de análise da pesquisa aqui apresentada.

No caso brasileiro, portanto, poucos trabalhos parecem obter 

sucesso no sentido proposto pelas autoras. No geral, os textos que mais 

se aproximam da proposta do DIE-Cinvestav apresentam uma discussão 

adensada do ponto de vista teórico, porém, avançam pouco em relação 

à interação com a empiria. Em outras palavras, em geral, a teoria fica 

de um lado e a empiria do outro, contrariando um dos princípios fun-

damentais da referida proposta que é a do permanente diálogo no pro-

cesso da investigação entre os referenciais teóricos e os dados do campo. 

Distância esta que não se coloca no plano formal de um pensar sobre 

a ciência apenas, mas que indica uma leitura insuficiente e domínio 

das escolhas teóricas feitas e indicadas nas teses e dissertações. Nessa 

direção, é importante ressaltar que, se foram encontrados trabalhos que 

são marcados pela cisão da teoria com relação à metodologia, foram 
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também analisadas dissertações e teses que citaram as mexicanas como 

uma escolha no estudo da escola, mas, ao longo de seus textos, pouco 

foi encontrado que ratifique (ou ratificasse) tal escolha. Percebemos a 

ausência de uma discussão situada no problema e nas indagações da pes-

quisa, a partir daquelas categorias de base da proposta do DIE como, por 

exemplo, os conceitos de apropriação, cotidiano, sujeito e hegemonia. 

Sendo assim, no caso brasileiro, o resultado é um aproveitamento, ain-

da, incipiente, ficando evidenciada a sedução ideológica da proposta do 

grupo que, se bem compreendida, não pode ser deslocada e descolada 

do contexto histórico de seu surgimento. E, ainda, da declarada adesão 

de seus idealizadores a uma certa linhagem na leitura do marxismo, 

especialmente com Antônio Gramsci e Agnes Heller. 

Outros aspectos que não podem deixar de ser destacados na aná-

lise das pesquisas no Brasil, posto que são fundantes e diferenciais da 

proposta em questão, referem-se, primeiramente, à pouca presença de 

uma reflexão e análise histórica assumida como uma dimensão necessá-

ria à compreensão do fenômeno estudado. Em segundo lugar, o cotidia-

no escolar como chave de investigação, a partir de Agnes Heller, e nesse 

o cotidiano escolar não é compreendido ou apreendido analiticamente 

como histórico, portanto, esfera do fazer político e de exercício das rela-

ções de poder e empoderamento. Em terceiro lugar, a pouca correlação 

analítica empreendida entre as esferas macro e micro, bem como do 

instituído e do não instituído, ou seja, do que ocorre no interior da es-

cola com o que se passa em seu entorno ou mesmo fora dela, mas que 

implicam e incidem em suas dinâmicas e interpelam os seus sujeitos. 

De um modo geral, a apropriação mais efetiva da proposta do 

DIE pelos pesquisadores argentinos pode ser explicada pela constituição, 

quase simultânea, dos campos da antropologia e educação na Argentina 

e no México, principalmente a partir da presença da pesquisadora ar-

gentina Justa Ezpeleta naquele país. Com isso, consolidou-se a articula-

ção entre outros pesquisadores mexicanos e argentinos, desenvolvendo, 

de modo integrado, diferentemente do caso brasileiro, uma etnografia 

para a escola na América Latina.

Outro elemento que nos permite afirmar esta aproximação das 

pesquisas argentinas com o DIE é o fato de que inúmeros pesquisado-

res argentinos tiveram sua formação diretamente realizada no âmbito 

daquele Departamento. Isso, certamente, contribuiu para uma compre-

ensão mais aprofundada do referencial teórico-metodológico proposto 

pelo referido grupo de pesquisa, o que pode ter colaborado para uma 

apreensão afinada do fazer antropológico. Ao mesmo tempo, parte da 

deficiência na apropriação da proposta do DIE, no Brasil, deve-se, talvez, 

ao fato de a área de apropriação ser a pedagogia. Nesse caso, a forma-

ção em ciências sociais, em antropologia especificamente, ainda é bas-

tante precária, imprecisa, quando não ausente.9 São pedagogos (muitos 

9
Sobre o ensino da 

antropologia em outros 

cursos que não os das 

Ciências Sociais, ver o 

livro organizado por 

Grossi, Tassinari e Rial 

(2006) e o conjunto de 

pesquisas reunidas na Mesa 

Redonda Antropologia e 

Educação: um panorama 

do ensino e da pesquisa 

no Brasil, realizada na 

27ª Reunião Brasileira 

de Antropologia, 2010, e 

coordenada por Neusa 

Maria Mendes de Gusmão. 
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deles confundindo antropologia com estudos culturais) que tentam se 

apropriar da etnografia para suas dissertações, sem uma fundamentação 

teórica mais sistemática e contínua.

ConsideraçÕes Finais
O que é possível apontar com os resultados do projeto de pesquisa 

“Etnografia para a América Latina – um outro olhar sobre a escola no 

Brasil e na Argentina”?

Em termos gerais, observa-se uma virada do olhar macro na edu-

cação e na escola para um olhar centrado no micro, isto é, do sistema 

educacional regulado e controlado pelo Estado para o que acontece, de 

fato, na escola, na sala de aula e em outros espaços. Outra virada diz 

respeito à adoção de uma mirada qualitativa focada na observação e 

interação no/do cotidiano escolar e da sala de aula, em lugar da mirada 

quantitativista. Desta feita, o foco é nos sujeitos, suas ações, práticas e 

representações.

Assim, pode-se dizer que a leitura das pesquisas brasileiras e ar-

gentinas trouxe significativa contribuição para o conhecimento do que 

“se passa nas escolas”. Ou seja, uma compreensão bastante situada no 

interior da escola, do seu cotidiano, dos espaços, das dinâmicas e práticas 

que acontecem nesta instituição em relação e tensionamento com outras 

instituições, políticas públicas e o entorno da escola e que, raramente, 

eram documentadas ou significadas em pesquisas de natureza quantitati-

va e nas chamadas investigações orientadas pelas teorias da reprodução.

Pode-se afirmar, a partir dos trabalhos analisados, que a pers-

pectiva das autoras e autores mexicanos possibilitou uma aproximação  

(e adoção) da etnografia, assumida como uma nova e fecunda perspectiva 

para as pesquisas no campo da educação, especialmente nas escolas da 

América Latina. Mas o fato é que essa aproximação e adoção não vieram 

sempre seguidas de um diálogo mais profundo e necessário com a an-

tropologia e seus aportes teóricos e metodológicos. Isso ocorreu, muitas 

vezes, por via de uma “importação” do método etnográfico despido do 

referencial teórico originário, ainda que fosse para estabelecer o diálogo 

e crítica a este referencial. Tal fato reitera o que alguns outros estudos 

similares já observam: certa confusão existente entre o que é o empre-

endimento intelectual na antropologia para se fazer uma etnografia e o 

estudo qualitativo ou a observação participante. Dito de outra maneira, a 

apropriação metodológica é entendida ou confundida com procedimen-

tos como convivência e observação na escola ou com a observação par-

ticipante, que é a referência que mais aparece nas pesquisas analisadas.

Se algumas pesquisas se debruçaram e avançaram na análise da 

escola tendo como foco as mudanças sociais – outro ponto fundamental 

da proposta do DIE e notado em grande parte nas pesquisas argentinas –, 
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no caso brasileiro, o conjunto das investigações está voltado para ques-

tões específicas de alguma área do conhecimento ou disciplina escolar, 

contrariando, assim, a visão holística proposta pelo DIE e a conjugação 

do olhar sobre a escola, considerando-se o entorno e as políticas locais 

e nacionais nas quais a instituição está envolta. Disso decorre, então, a 

pouca apropriação da perspectiva sócio-histórica apontada pelo DIE para 

a compreensão do passado e do presente do cotidiano escolar.

De um modo geral, no decorrer de todo este percurso de pes-

quisa, muitas questões ainda se mostram abertas no que diz respeito à 

compreensão do lugar da teoria do DIE ou, mais especificamente, da ati-

tude teórica, de fato, assumida pelo grupo, com relação à antropologia 

e à etnografia. Um desses elementos que nos mobiliza, ainda, refere-se 

à relação, de certa forma conflituosa, com que as mexicanas nos pri-

meiros tempos do DIE dialogaram com a antropologia, especificamente 

com a etnografia clássica e a “etnografia” por elas elaborada e proposta 

como uma metodologia para a pesquisa da escola na realidade latino-

-americana. Nesse sentido, ao falar da etnografia no contexto da mo-

derna antropologia, Ezpeleta e Rockwell dirigem críticas a este campo, 

principalmente, por meio de uma compreensão que parece reduzi-lo a 

uma ciência positivista e descritiva. Seria esta a única e possível leitura 

da antropologia por não antropólogos nos anos 1980?10 

Sintonizados com esta crítica, grupos de pesquisa em antropo-

logia e educação argentinos compreendidos no âmbito desta pesquisa 

sempre afirmam sua tomada de posição teórico-metodológica como a 

de um enfoque histórico-etnográfico, de orientação marxista, embora, 

é necessário ressaltar, a contextualização histórica sempre tenha sido 

dimensão integradora da etnografia na antropologia. Talvez isso demar-

que este caráter de diferenciação que configura a etnografia do DIE, 

residindo ele, mais especificamente, no fato de tal etnografia ter sido 

constituída enquanto alternativa teórico-metodológica de resistência 

em determinadas conjunturas históricas no México e na Argentina que 

afetaram substantivamente a produção científica nesses dois países, 

como já referido anteriormente. 

Entretanto, propor alternativas de pesquisar a escola em sua “po-

sitividade” na perspectiva da mudança social levou o DIE à antropologia, 

em um curioso paradoxo, já que, na visão do Departamento, esta é uma 

ciência positivista. Ao que parece, a antropologia teve que ser negada 

(positivismo) para ser reconhecida enquanto ciência da resistência. Em 

outras palavras, de ciência ou conhecimento identificado com o con-

servadorismo passou a ciência ou saber interessado na mudança social. 

Desse modo, acreditamos que, se o DIE ganha, por um lado, ao 

se apropriar da antropologia para pesquisar a escola no contexto latino-

-americano, parece perder por outro, por conta desta leitura particu-

lar em que o interesse político que orienta a pesquisa teria, em certa 

10
Lembrando que Elsie 

Rockwell tem formação em 

História e posteriormente 

em Antropologia.
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medida, reificado o poder da teoria, perdendo de vista o espírito da et-
nografia (EZPELETA, 1986). 

Para finalizar, devemos dizer que tais considerações ainda  
(in)conclusivas são ricas e abrem um leque de possibilidades na direção 
de se refletir sobre a riqueza do aprofundamento dos diálogos interdis-
ciplinares movidos pelo espírito crítico e aberto de colaboração com o 
conhecimento. E, sem dúvida, trilhar pelas lógicas de como ocorrem os 
usos da antropologia por outros campos, como o educativo, em perspec-
tiva comparada, é uma valiosa contribuição dos mapas teóricos e me-
todológicos que vamos construindo no empreendimento, nem sempre 
fácil, de responder aos desafios sociais, particularmente os que dizem 
respeito à educação e à escola não somente na América Latina, mas tam-
bém em continentes outros. 
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ArtIGos

EXCELENCIA EN LA CIENCIA: UNA 
REFLEXIÓN CRÍTICA AFIRMATIVA1
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BEATRIZ REVELLES BENAVENTE
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resumen

La excelencia en la ciencia es definida como un proceso neutro para la selección 
y el reconocimiento de las teorías e investigaciones más valiosas. Este principio 
está basado en la metrización de la vida académica a través del empleo de 
criterios universales que apoyan el juego justo y la igualdad de oportunidades. Sin 
embargo, las teorías feministas han reclamado que la organización de la ciencia 
basada en la excelencia nunca es neutral ni objetiva. La meritocracia reproduce 
las desigualdades de todas las estructuras sociales, particularmente aquellas 
relacionadas con los estereotipos de género y las barreras en la evaluación de 
las carreras de investigación y los resultados de investigación. En este artículo, 
proponemos que la excelencia en el conocimiento es producido sólo cuándo el 
género y la ciencia se crean procesualmente.
desarrollo ProFesional • MeriToCraCia • Mujeres • 

inTerdisCiPlinariedad

EXCELLENCE IN SCIENCE: A CRITICAL 
AFFIRMATIVE RESPONSE

aBstract

Excellence in science is defined as a neutral process for the selection and recognition 
of worthy theories and researchers. This principle is based on the metricization 
of academic life through employing universal criteria that support fair play and 
equal opportunities. However, feminist theories have claimed that the organization 
of science based on excellence is never neutral or objective. Meritocracy reproduces 
inequality from social structures, particularly those related to gender stereotypes 
and barriers in researchers’ career evaluation, as well as research outcomes. In this 
paper, we propose that excellent knowledge is produced only through gender and 
science in the making. 
ProFessional deVeloPMenT • MeriToCraCy • woMen •

inTerdisCiPlinariTy
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L’EXCELLENCE EN SCIENCES:  
UNE RÉFLEXION CRITIQUE ET AFFIRMATIVE

résumé

L’excellence en sciences se définit comme un processus neutre visant la sélection et 
la reconnaissance des théories et des recherches les plus importantes.  Ce principe se 
base  sur la mesure des résultats de la vie académique, à travers l’usage de critères 
universels soutenant le franc-jeu [le fair play] et l’égalité des chances. Cependant, 
les théories féministes ont objecté qu’une organisation basée sur l’excellence n’est  
jamais ni neutre, ni objective. La méritocratie reproduit les inégalités présentes 
dans toutes les structures sociales, particulièrement celles liées aux stéréotypes 
de genre, mais aussi aux barrières à l’évaluation des carrières dans la recherche 
et aux résultats de recherches. Cet article avance que l’excellence du savoir ne se 
produit que quand le genre et la science sont créés de manière procédurale.

dÉVeloPPeMenT ProFessionnel • MÉriToCraTie • FeMMes • 

inTerdisCiPlinariTÉ

EXCELÊNCIA NA CIÊNCIA:  
UMA REFLEXÃO CRÍTICA AFIRMATIVA

resumo

A excelência na ciência é definida como um processo neutro para a seleção e o 
reconhecimento das teorias e pesquisas mais valiosas. Este princípio está baseado 
na metrização da vida acadêmica através do uso de critérios universais que apoiam 
o jogo justo [fair play] e a igualdade de oportunidades. No entanto, as teorias 
feministas têm reclamado que a organização da ciência baseada na excelência 
nunca é neutra nem objetiva. A meritocracia reproduz as desigualdades de todas 
as estruturas sociais, particularmente daquelas relacionadas com os estereótipos 
de gênero e com as barreiras na avaliação de carreiras de pesquisa e nos resultados 
da pesquisa. Neste artigo, propomos que a excelência no conhecimento só ocorre 
quando o gênero e a ciência são criados processualmente. 

desenVolViMenTo ProFissional • MeriToCraCia • Mulheres • 

inTerdisCiPlinaridade
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r
ecientemente, en el campo acaDémico se ha revitaliZaDo una revisión teórica 

sobre cómo producimos y reconocemos el conocimiento, lo cual 

ha puesto sobre la mesa debates feministas bien conocidos sobre los 

conceptos de objetividad y neutralidad (TICKNER, 2006; ASBERG et al., 

2011; SCHIEBINGER; SCHRAUDNER, 2011; KELLY; BURROWS, 2011; 

CODE, 2014). La ciencia ha sido construida sobre la idea de excelencia 

como un logro individual competitivo, en lugar de una producción 

del conocimiento colectiva y relacional. Esta definición conlleva la 

evaluación del conocimiento y las carreras de investigación a través de 

la búsqueda de financiación de proyectos, las carreras de investigación 

y las instituciones científicas. 

La excelencia prioriza la neutralidad y la objetividad como 

principios universales que aseguran un juego justo y de igualdad de 

oportunidades, garantizando así el avance en el conocimiento y la 

investigación que hacen las personas. Sin embargo, la teoría feminista 

ha reclamado que la organización de ciencia basada en la ciencia nunca 

es neutral ni objetiva (HARDING, 1986; HARAWAY, 1991; GRIFFIN, 2004) 

o igualitaria y justa (BAGIHOLE; GOODE, 2001; SEALY, 2010; REES, 2011). 

En primer lugar, muchos factores relacionados con fuerzas 

históricas y sociales influyen en la producción del conocimiento, 

de manera que se orienta sólo hacia áreas concretas de interés. Así, 

contenido, metodología y calidad de la investigación están construidos 

por los guardianes [gatekeepers] de la ciencia. En segundo lugar, la 
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extensión de la cultura de la excelencia persigue un único modelo que 

ignora estructuras locales invisibles y factores individuales que implican 

determinadas tradiciones científicas (por ejemplo, en humanidades y 

ciencias sociales), que ignoran nuevas áreas emergentes basadas en la 

hibridación de diferentes tradiciones. Así, la interdisciplinariedad es 

penalizada por los “regímenes de homogeneización” (EVANS, 2006) que 

evalúan la excelencia a través de escalas de revistas académicas y un 

sistema de retroalimentación de citas (KELLY; BURROWS, 2011). Y en 

tercer lugar, las prácticas de citación envuelven procesos subjetivos que 

recrean el conocimiento hegemónico, produciendo y reproduciendo 

pautas similares de conocimiento que informan parcialmente de las 

genealogías de conocimiento (HEMMINGS, 2011).

El concepto de excelencia abarca la idea de que cada investigador e 

investigadora tiene las mismas oportunidades de conseguir excepcionales 

objetivos profesionales, mientras se eliminan obstáculos relacionados 

con prejuicios o barreras externas. Sin embargo, ello esconde la 

materialización de opresiones invisibles y sostiene desigualdades hacia 

las diferencias de las mujeres. Por tanto, la “excelencia en la ciencia” 

re-establece estructuras jerárquicas de producción de conocimiento 

reflejadas en el proceso de evaluación y en el reconocimiento de la 

meritocracia. Como Scully (2002) ha dicho, la ideología meritocrática 

legitima la desigualdad basada en el liberalismo porque el “pobre debe 

intentarlo más” para avanzar (SCULLY, 2002, p. 399). Además, el elitismo 

que envuelve la meritocracia basada en la excelencia se sostiene sobre 

prácticas nuevo-gerencialistas en las instituciones de educación superior 

y de investigación (DEEM, 2009). El conocimiento siempre ha implicado 

poder (FOUCAULT, 1976) y una distribucón asimétrica de conocimiento 

siempre ha implicado una distribución jerárquica del poder. En este artículo, 

argumentamos que una conceptualización hegemónica de la ciencia 

desatiende el “conocimiento situado” (HARAWAY, 1991; CODE, 2014), 

prioriza la recogida objetiva de información sobre los enfoques subjetivos 

y cualitativos y, por tanto, descarta la investigación que se distancia del 

modelo dominante de la ciencia natural. Esto es una fuerza centrípeta 

que absorbe cualquier otro modelo de conocimiento y rechaza aquellas 

ciencias preocupadas con la interpretación humana y los significados 

subjetivos (ADKINS; LURY, 2009). Por el contrario, nosotras proponemos 

una respuesta crítica afirmativa que incorpora una conceptualización 

diversa y múltiple de la ciencia basada en el género-y-la-ciencia procesual 

(BARAD, 2007), una metodología en la cual se entrecruza la evaluación 

del conocimiento y la estructura de las instituciones científicas. Este es 

un objetivo situado feminista que propone una revisión de la excelencia 

y la meritocracia.

En el próximo apartado delineamos la genealogía histórica del 

principio de excelencia en la ciencia. En segundo lugar, describimos los 
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principales conceptos que regulan la ciencia para poner de manifiesto 

muchos de los mitos sobre la neutralidad, la objetividad y los méritos 

individuales. En tercer lugar, examinamos la hegemonía de culturas 

científicas basadas en entornos predominantemente masculinos que 

regulan los principios de excelencia en las carreras científicas para 

entender lo que hay en juego. En cuarto lugar, establecemos una 

repuesta afirmativa para reformular el concepto actual de excelencia a 

través del marco teórico del realismo agencial. Finalmente, presentamos 

la conclusión de este trabajo.

genealogÍa de la eXCelenCia en la CienCia 
La idea de excelencia ha sido adoptada como un principio habitual de 

regulación de la ciencia. En esta línea, la Unión Europea (EUROPEAN 

COMMISSION, 2011, p. 4) pretende elevar: 

[…] el grado de excelencia base científica de Europa y garantizar 

un flujo constante de investigación a nivel mundial para asegurar 

la competitividad a largo plazo en Europa. Esto apoya las mejores 

ideas, desarrolla el talento en Europa, proporciona el acceso a 

infraestructuras prioritarias para investigación a los investigadores 

e investigadoras, y hace de Europa un lugar atractivo para los y las 

investigadoras mejores del mundo. (énfasis añadido)

Así, la Unión Europea apoya la excelencia financiando la 

investigación aplicada basada en la meritocracia que organiza la 

producción de conocimiento, las instituciones científicas y las carreras 

del talento. Este pilar del Horizon 2020 (EUROPEAN COMMISSION, 

2011) consiste en un marco de cuatro acciones principales: el Consejo 

de Investigación europeo, tecnologías futuras y emergentes, Marie 

Sklodowska-Curie Acciones y principales centros de investigación.

La extraordinaria presencia de este concepto en el ámbito 

científico comenzó a aumentar alrededor del 2000, como se refleja por 

el incremento del número de artículos relacionados en la producción de 

excelencia (véase por ejemplo los artículos compilados por el ISIWeb of 

Knowledge), señalando la calidad de productos excepcionales. Además, 

la excelencia ha sido la idea central de la política pública científica y ha 

regulado los procesos más importantes en la investigación. La excelencia 

prueba que la investigación orientada es útil para la sociedad y, hoy 

en día, la introducción de la Investigación e Innovación Responsables 

–RRI– de la Comisión Europea apunta en esta dirección. Aun así, hay 

una carencia de reflexión crítica sobre qué criterios son los mejores 

indicadores de excelencia (en investigación, así como la calificación de 

un investigador o investigadora y un centro de investigación).
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La objetividad y la metodología experimental de las ciencias 

naturales y experimentales ha dominado la articulación de lo que se 

denomina conocimiento excelente desde el principio de la ciencia 

moderna. Su metodología de validación del modelo científico y 

priorización de los recursos se ha impuesto en el resto de los campos 

de conocimiento. Como consecuencia, aquellas áreas de la tradición 

del humanismo han sido relegadas (SNOW, 1961). Durante las últimas 

décadas, investigadores e investigadoras de las humanidades y las 

ciencias sociales han adoptado los cánones de las ciencias naturales 

y experimentales para conseguir recursos y reconocimiento. Aun así, 

las ciencias sociales y las humanidades tendrían que participar en la 

creación de valor económico (ADKINS; LURY, 2009), ya que no sólo 

los adelantos tecnológicos están implicados en la progresión humana. 

Incluso a pesar de que estas áreas están incluidas en los marcos de 

excelencia, las áreas híbridas que emergen tienen fuertes modelos 

experimentales, como el caso de la paleontología humana. Al contrario, 

la filosofía ha sido relegada en la educación superior, y las humanidades, 

consideradas un campo subjetivo, están amenazadas por la escasez de 

recursos y reconocimiento. Por tanto, tal y como Spongberg (2010, 

p. 106) ha defendido, es hora de demostrar la utilidad social y crear 

foros internacionales de resistencia feminista, humanista y escolares 

científico-social.

La calidad de cada tipo de investigación está basada en la 

evaluación de su metodología y resultados asegurando que haya 

una observación experimental y empírica, aparentemente neutra y 

objetiva. No obstante, la historia de la ciencia ha probado ampliamente 

que el conocimiento objetivo no es neutral, sino orientado a las 

principales teorías y prejuicios preestablecidos (LONGINO, 1990). La 

contextualización social y política dirige la producción de conocimiento 

(KUHN, 1962; LAKATOS, 1978; FRIEDMAN, 2001) e incluso decide sobre 

la autoridad de los científicos y científicas (CODE, 2014). Además, los 

nuevos descubrimientos y avances tecnológicos no siempre producen 

beneficios a la sociedad; hay algunos ejemplos históricos que muestran 

que causaron desastres para la humanidad (por ejemplo, la Bomba-H 

y el impacto de la Revolución Verde en África e India) y la mayoría de 

ellos no había sido probada con anterioridad, sin tener en cuenta su 

repercusión positiva o negativa. Aun así, la bondad de la objetividad y la 

neutralidad regulan los principios de actividad de investigación.

La ciencia natural ha sido históricamente construida en su 

mayor parte por hombres que han desarrollado una conceptualización 

masculina de la investigación. La perspectiva de las mujeres en 

investigación ha sido desatendida en el pasado porque sus voces y 

aproximaciones estuvieron invisibilizadas por los roles masculinos 

dominantes (HARDING, 1986; HARAWAY, 1991). Además, cuando las 
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mujeres fueron incluidas como investigadoras, tendieron a reproducir 

los mismos esquemas que sus colegas hombres, porque necesitaron 

adaptar su visión y maneras al discurso predominante y hegemónico. 

La inclusión de la perspectiva de género y la variable sexo en las 

investigaciones ha sido enfatizada recientemente por algunas autoras 

(SCHIEBINGER, 2001; CODE, 2014), pero necesitamos reconocer que 

aún queda pendiente la adopción de una perspectiva feminista. Como 

establece Code (2014, p. 17), necesitamos una “agencia epistémica que 

genéricamente atraviese la categoría de ‘mujer’ y que específicamente 

atraviese la diversidad, interseccionando a colectivos de mujeres”. 

Definitivamente, necesitamos introducir la subjetividad dentro del 

terreno epistémico y en la construcción colectiva del conocimiento 

donde los sujetos estén incluidos en el proceso de hacer ciencia.

Mientras tanto, la universalidad del concepto de excelencia 

también conlleva la homogeneización de las instituciones científicas, 

modificando la realidad de los contextos locales y la diversidad de 

conocimiento y la contextualización. Lorenz-Meyer (2012, p. 242) 

establece que la hegemonía de la excelencia en la investigación tiene 

un impacto geográfico en las instituciones científicas. Fassa (2015) 

también explica cómo la persecución de la excelencia ha cambiado 

profundamente la configuración local y regional de la academia. Según 

Griffin (2004), aparecen diferentes conceptualizaciones de “excelencia” 

según el contexto geopolítico: excelencia empresarial, excelencia 

referencial, excelencia local/global y la (no)feminización de la excelencia 

(LORENZ-MEYER, 2012). Teniendo en cuenta el contexto geográfico, 

Lorenz-Meyer describe tipos diferentes de evaluación en los laboratorios 

de investigación. Los laboratorios y los departamentos son agentes que 

definen la valoración de la producción científica (MOSCOWITZ et al., 

2014); controlan sus reglas, proponen prioridades y afirman los valores 

para los y las investigadoras y su alumnado. Por el contrario, la política 

europea refuerza la excelencia como un principio universal y, por tanto, 

en oposición a la dinámica local.

Como Griffin (2004, p. 127) afirma, 

[…] a pesar de que es ampliamente aceptado que no hay ningún 

estándar absoluto por el cual medir la excelencia, e igualmente a los 

científicos y científicas, académicos y académicas y evaluadores 

y evaluadoras que están implicados en su medida, sus actos y 

discursos fuera del contexto de evaluación como si tal estándar 

existiese, incluso si es descaradamente obvio que estamos tratando 

con un proceso de toma decisiones situadas. 

Griffin propone una definición de excelencia enteramente 

dependiente del contexto. Ella define incluso los “criterios de 
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evaluación” como un concepto situado porque los sujetos no pueden 

ser sustraídos del proceso de producción de conocimiento. Ello reclama 

una aproximación feminista de excelencia donde no exista únicamente 

el modelo masculino tradicional (SCHIEBINGER, 2001; KREFTING, 

2003). Necesitamos romper con las categorías preestablecidas presentes 

en las organizaciones institucionales. Nosotras argumentamos que “el 

género-y-la-ciencia procesual” (BARAD, 2007) no puede hacer otra cosa 

sino producción de excelencia orientada a la mejora de las condiciones 

de vida (RRI es una oportunidad para reforzar esta posición en el 

Área Europea de Investigación). Por tanto, obtendremos tres cambios 

materiales diferentes que serán desarrollados más adelante en las 

siguientes secciones. En el primero, atravesaremos transversalmente 

la separación ontológica entre el investigador y la investigadora, y la 

investigación, lo que Barad (2007) llama “representacionalismo” que 

materializa los límites de la creación del conocimiento. En segundo 

lugar, nos centraremos en el entramado entre metodología y objeto 

de investigación con la finalidad de observar cómo los méritos están 

sometidos siempre a condiciones particulares que refuerzan la 

materialización del proceso científico con perspectiva de género. Y, en 

tercer lugar, argumentaremos un cambio referencial cualitativo desde 

el individuo a la masa crítica con la finalidad de crear conocimiento 

orientado a la mejora de la calidad de vida humana y social.

el MiTo de la oBjeTiVidad en la 
eXCelenCia CienTiFÍFiCa 
Diversas corrientes definen el concepto de excelencia de acuerdo con 

los sujetos involucrados, que explicitan un rechazo de la objetividad 

como único principio organizativo. Algunos ejemplos exploran al 

contexto sociopolítico de producción de conocimiento (TICKNER, 

2006), las estrategias desarrolladas por organizaciones institucionales 

(NIELSEN, 2015) y las carreras profesionales que los científicos manejan 

dependientes de diversos factores sociales (REES, 2011). Tener en 

cuenta la objetividad como norma y prescindir de los factores sociales 

separadamente provocan “sesgos estructurales” (NIELSEN, 2015). Por 

tanto, proponemos lidiar con los contextos diversos de todos estos 

elementos y los actores relacionados con dicha subjetividad producida 

desde un conocimiento situado (HARAWAY, 1991) y global/local del 

conocimiento de excelencia (LORENZ-MEYER, 2012).

La objetividad parece establecer cuáles son los problemas 

de investigación, pero el contexto político y científico dirige a los 

investigadores e investigadoras a elegir algunas áreas de investigación 

en vez de otras. Tickner (2006) explica que las relaciones internacionales 

han sido marcadas por el contexto político desde el 11 de septiembre 
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y desde la amenaza terrorista global. Ello demuestra que las decisiones 

subjetivas y políticas afectan al contenido de la investigación y a la 

dirección que toman las preguntas de investigación. En este sentido, el 

contenido científico por sí mismo responde a una distribución jerárquica 

de la producción de conocimiento (FOUCAULT, 1976). Tickner (2006) 

define este proceso como el resultado de la división clásica entre objeto 

y sujeto de la ciencia, extensamente criticado por la teoría feminista 

(HARDING, 1986; HARAWAY, 1991; BARAD, 2007). Por tanto, una 

posición feminista sobre este problema requiere una profundización 

en la hegemonía tradicional que prioriza aproximaciones relativistas, 

subjetivas y no-factuales (o bastante encarnado). 

El interés por la excelencia crece en paralelo con los regímenes 

gerencialistas neo-liberales, los cuales operan bajo los principios de 

efectividad y eficacia (TROW; CLARK, 1994; DEEM, 2001, 2009). Según 

la meritocracia, sólo un grupo de científicos podrá obtener el crédito 

de los guardianes de la ciencia y recibirá tanto la reputación como los 

recursos, lo cual crea condiciones de desigualdad en la investigación 

y la innovación, así como las condiciones apropiadas para avanzar en 

las carreras profesionales. El elitismo es inherente a las estructuras 

jerárquicas ya que regula el acceso a las posiciones más altas a través 

del reconocimiento de pares y, al fin y al cabo, sólo unos pocos 

investigadores reciben la mayoría de los recursos (MERTON, 1968). La 

promoción depende de las redes sociales y la valoración subjetiva de los 

méritos. Kanter (1977) explica hasta qué punto las mujeres sufren las 

dificultades para conseguir posiciones de responsabilidad debido a lo 

que ella denomina de “el club de los hombres”.

Así, la excelencia no está simplemente representada por la 

repetición de un perfil dominante, sino también por los valores de 

reconocimiento de sujetos individuales en vez de por la de un conjunto 

de sujetos que resuelven un problema de investigación. A pesar del 

discurso interdisciplinar, se recompensa principalmente méritos 

individuales frente a los logros colectivos, incluso cuando ellos son 

con toda seguridad el resultado del trabajo colectivo. A lo largo de toda 

Europa, la excelencia surge con la creación de centros prestigiosos 

situados en lugares donde se atrae el talento científico nacional. Líderes 

extraordinarios se mueven constantemente hacia destinos provisionales, 

por lo que su conexión con los entornos locales puede ser muy escasa. 

De hecho, contrariamente a la estrategia orientada de los gobiernos 

nacionales, ni la innovación ni los recursos están transferidos, ya que 

el mercado de patentes y financiación científica está vinculado con los 

centros donde trabajan los líderes de investigación. Incluso la formación 

de talento nuevo puede desaparecer si, finalmente, el líder del grupo 

de investigación decide emprender otra movilidad con su equipo de 

investigación al completo. El modelo elitista de la atracción de talento 
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puede promover la desaparición de la agencialidad de las instituciones 

de gestión política, porque no se trabaja en la creación de una masa 

crítica encarnada en el espacio sociogeográfico. Desde una perspectiva 

feminista, esta masa crítica tendría que integrar a un grupo diverso de 

personas que incorporasen una aproximación feminista.

Además, los criterios universales que deciden sobre qué méritos 

son objetivos y neutrales están altamente cuestionados en la literatura 

(KELLY; BURROWS, 2011) ya que la evaluación de los currículos es opaca 

y producida por evaluaciones de pares sujetas a prejuicios, estereotipos 

sociales y subjetividad (PARK; PEACEY; MUNAFÒ, 2013; REES, 2011; 

VAN DEN BRINK; BENSCHOP, 2011). A pesar de que “las teorías exitosas 

no son necesariamente buenas” (DAVIS, 2008, p. 78) las metas de éxito 

definen qué se ha de investigar, cómo se ha de hacer, qué hay que 

escribir y dónde deben enviarse los trabajos (KELLY; BURROWS, 2011). 

Además, las carreras de excelencia han diseñado un modelo 

ideal de progresión donde los científicos de talento seguirían un mismo 

patrón y tienen perfiles similares: hombre, blanco y joven, descubriendo 

y diseminando una idea exitosa para adelanto de la humanidad. Aun 

así, este modelo abstracto no existe porque muchos factores sociales 

interfieren en estas trayectorias (POWELL; MAINIERO, 1992; LONG; FOX, 

1995; BAGILHOLE; GOODE, 2001; KREFTING, 2003). La aceptación de 

esta idea (apoyada por la regulación legal de las instituciones científicas) 

se acopla a los rendimientos científicos individuales, relacionados con 

investigadores que se mueven a través de diversos países y centros de 

investigación, publicando en revistas científicas específicas y consiguiendo 

prestigiosos proyectos financiados (ADDIS, 2004; LORENZ-MEYER, 2012; 

KELLY; BURROWS, 2011). Así, el conocimiento creado y distribuido 

sigue un sistema de retroalimentación en el que son producidos y 

reproducidos los mismos patrones. Particulares, revistas y proyectos 

adoptan sus propias limitaciones de materiales por preferencias a 

ciertos tipos de investigación (empíricas sobre las teóricas), temas de 

investigación (ciencias naturales sobre ciencias sociales) y metodología 

(objetivas frente a subjetivas). Como resultado, se ha creado un modelo 

de ciencia que refuerza la estructura y el conocimiento dominantes 

en vez de incorporar nuevas aproximaciones que contribuyan a una 

mejora del estado del bienestar social. En otras palabras, las opiniones 

conservadoras preservan ideas hegemónicas y rechazan los hallazgos 

sorprendentes, a pesar de que las cuestiones claves queden sin resolver.

La supuesta aproximación neutral de la meritocracia y de los 

procesos de evaluación ignora la realidad que ya ha sido preestablecida por 

los criterios de evaluación de los agentes de interés científicos. Algunos 

méritos son pertinentes para la progresión de la vida académica mientras 

otros son desechados (KREFTING, 2003), y la adopción del modelo de 

ciencia natural es obligatorio para cada disciplina, incluso si algunos 
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investigadores e investigadoras son reticentes a aceptarlos. No sólo la 

decisión sobre los elementos, sino también el proceso de evaluación por 

completo es un proceso social basado en un poder simbólico y material 

(SEALY, 2010). Es más, como afirman van den Brink y Benschop (2011), 

esta construcción de la evaluación sobre la promoción de la carrera 

científica está sesgada desde una perspectiva de género. El hecho de que 

la excelencia y la objetividad guíen la selección de los y las candidatas 

es muy cuestionable, ya que la revisión por pares está producida por 

agentes sociales en sus puestos de toma de decisiones. Se supone que 

los criterios objetivos separan a los candidatos excelentes del resto de 

candidatos no excelentes sin interferencias sociales o subjetivas. Pero, 

de acuerdo con van den Brink y Benschop (2011), las mujeres parten de 

una posición de mayor desventaja respecto a sus compañeros hombres 

para conseguir trabajos específicos, porque los investigadores sénior las 

juzgan menos competentes o exitosas. Asimismo, el estudio emprendido 

por Moss-Racusin et al. (2012) señala un sesgo sutil contra las candidatas 

femeninas en los procesos de contratación encontrando una interacción 

de género en los resultados del proceso de evaluación en los Estados 

Unidos.

la CulTura CienTÍFiCa: esTaBleCiendo las 
Bases del ConoCiMienTo hegeMóniCo
La meritocracia es entendida como una medida de calidad para garantizar 

la promoción de los individuos a lo largo de las carreras científicas y la 

creación de una “representación” objetiva de la realidad, incluso cuando 

ésta es ilusoria. Estas contradicciones han sido ampliamente estudiadas 

por el feminismo, en especial la situación precaria de las mujeres que 

participan en la ciencia (ABIR-AM; OUTRAM, 1989; ROSSITER, 1993). 

Nosotras argumentamos que ello produce una materialización de 

género que conlleva una aproximación masculina hegemónica basada 

en la separación ontológica entre el investigador (un agente activo) y 

la investigación (una realidad pasiva). Reclamamos que es necesario 

introducir una visión compleja del proceso de significación empírico 

en el desarrollo de la ciencia (DE LANDA, 2006). Es más, consideramos 

que un fortalecimiento (in)visible de una “objetividad” representativa 

debería ser rechazado como la única medida posible para definir el 

objeto de la investigación, presentado como conocimiento neutral y 

de mayor calidad. Ello permite a los investigadores e investigadoras 

materializar la hegemonía estructural y el poder distributivo en las 

investigaciones científicas e incluso en la sociedad en su conjunto.

La cultura científica ignora las cuestiones ciegas al género como 

condiciones estructurales que afectan a los científicos y científicas, 

aunque quede claro que las mujeres afrontan más dificultades para 
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equilibrar los compromisos profesionales y familiares. En primer lugar, 

científicos y científicas están involucrados en un contexto diverso en 

cuanto a cuestiones sociales y familiares, que influye en la progresión 

y el modelo de carrera científica que pueden desarrollar. En segundo 

lugar, cuando las organizaciones científicas están masculinizadas, 

la progresión de las mujeres es más difícil debido a la importante 

discriminación invisible (AUGUST; WALTMAN, 2004; FAULKNER, 

2009). Por tanto, las mujeres abandonan, avanzan más lentamente y 

están escasamente representadas en posiciones de influencia de las 

organizaciones. La escasez de mujeres en las posiciones superiores 

contribuye a desalentar a las mujeres a seguir carreras científicas y 

afectan negativamente a las expectativas de ambos, las investigadoras y 

los agentes de interés en la ciencia, respecto a cuál es la competencia de 

las mujeres y sus posibilidades de conseguir un trabajo de excelencia. 

Muchas instituciones han introducido políticas para mejorar la retención 

de mujeres, desarrollando programas y acciones positivas tales como la 

formación vocacional, programas de mentorazgo, unidades de igualdad 

y observatorios; aun así, su impacto ha sido generalmente reducido (LEE; 

FAULKNER; ALEMANY, 2010). Este fracaso prueba que necesitamos un 

paradigma nuevo para dirigir la investigación y ver cómo la evaluación 

ha de ser organizada para producir un conocimiento valioso.

La perspectiva durante el ciclo vital desvela los problemas que 

sufren las mujeres durante su entera trayectoria. Muestra que muchos 

de los acontecimientos importantes para la progresión científica (tesis 

doctoral, movilidad postdoctoral y primeras posiciones permanentes) 

emergen de un cruce de caminos entre la formación de una familia y 

la maternidad. Powell y Mainiero (1992) confirman una secuencia 

imprevisible en las carreras de las mujeres a lo largo del tiempo, donde 

las mujeres deben dar cuenta tanto de los logros profesionales objetivos 

como personales en el hogar. Incluso cuando las científicas aparentemente 

han resuelto el equilibrio entre profesión y vida personal (porque, por 

ejemplo, tienen una posición alta y las tareas del hogar son desempeñadas 

por empleadas del hogar o por parejas corresponsables), otras cuestiones 

persisten respecto al momento en el que planean conseguir los méritos 

necesarios para avanzar en las carreras científicas según los estándares 

estructurados en la ciencia (GONZÁLEZ; VERGÉS, 2013).

Hay una asunción sobre que las mujeres tienen una 

orientación familiar fuerte, lo cual sesga los juicios de los superiores 

y evaluadores sobre la capacidad de las mujeres de desempeñar su 

carrera profesional. Esto es una excusa para mantener a las mujeres 

en posiciones de desventaja, por ejemplo, las mujeres son consideradas 

menos dispuestas a cambiar de país en las compañías multinacionales 

a pesar de ostentar índices de movilidad similares a sus compañeros 

varones (ADLER, 1984; FORSTER, 1999). Kanter (1973) acuñó el concepto 
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de “club de los hombres senior” para reflejar la homosociabilidad de 

algunos grupos tomando decisiones influyentes en las organizaciones. 

En las instituciones científicas dominadas por hombres, las posiciones 

y los premios son ofrecidos a sus “iguales”, que son hombres blancos 

sénior. Frecuentemente, los resultados excepcionales de las mujeres son 

menospreciados porque no están apoyados por el grupo responsable. Las 

mujeres raramente ostentan que mujeres jóvenes sean promocionadas 

y creen una cultura científica hostil al estatus quo (ETZKOWITZ; 

KEMELGOR; BRIAN, 2000). Las redes sociales femeninas, la constitución 

de un “club de mujeres sénior”, es sugerida repetidamente para 

fortalecer la representación femenina en juntas, comités de evaluación 

y otras instituciones de influencia en ciencia.

El examen de las culturas académicas muestra que los hombres 

y las mujeres tienen diferentes percepciones y ambiciones. Fels (2004) 

encontró que la modestia innata de las mujeres hace que abandonen 

los objetivos profesionales más frecuentemente que el caso de los 

hombres. Esta “modestia” favorece los prejuicios contra las mujeres 

en dos direcciones: respecto a las oportunidades de las mujeres y las 

decisiones de sus superiores, dibujando una línea material pero invisible 

entre la excelencia masculina y femenina que determina la actividad 

científica en los departamentos. Además, la socialización en entornos 

fuertemente masculinizados de las instituciones científicas favorece 

el mantenimiento de perfiles bajos para las mujeres. La ambición es 

una construcción social típicamente asociada con hombres brillantes. 

Por tanto, las mujeres que tienen planes ambiciosos en la academia 

divergen de la norma y se juzgan muy severamente, opiniones sostenidas 

también por otras mujeres. Además, los valores hegemónicos imponen 

estándares que afectan a los hombres y a las mujeres, como muestran 

Heilman y Chen (2005) en su estudio sobre los comportamientos 

altruistas. Los autores llevaron a cabo tres experimentos para validar 

que el comportamiento altruista favorece a los hombres pero no a las 

mujeres. Demostraron que la violación de esta norma lleva a realizar 

juicios negativos sobre las mujeres por no ser altruistas y suelen ser 

penalizadas porque rompen los estereotipos de género supuestamente 

universales (HEILMAN; CHEN, 2005).

Esta expectativa social afecta al rendimiento de las mujeres en 

áreas como la ingeniería, un contexto fuertemente dominadas por los 

hombres. La paradoja de la (in)visibilidad (VAN DEN BRINK; STOBBE, 

2009; FAULKNER, 2009) explica que las mujeres son extremadamente 

visibles como mujeres, pero invisibles como ingenieras. Así, ellas 

intentan actuar como “uno de los chicos” para encajar en el entorno 

masculino. La dinámica social de las organizaciones confirma la 

existencia de un orden patriarcal donde Uno es opuesto al Otro. El Uno 

es la élite del modelo científico masculino, cuya actividad está basada 
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en la objetividad y el empirismo; mientras que el Otro es la mujer, 

un candidato para no-élite. Las composiciones duales que regulan las 

dimensiones de la ciencia desde la determinación de la validez de la 

selección y el reconocimiento de trayectorias excelentes (de aquellos 

que desarrollan una carrera lineal).

La investigación feminista se muestra claramente en contra 

de la creación de un sistema dual que incluya una figura hegemónica, 

o una estructura normativa y el resto. Esto ha trasladado a muchas 

aproximaciones diferentes como el uno y el otro en las teorías post-

coloniales (SPIVAK, 1988), la diferencia como propiedad negativa 

de la que es “menos que” en la filosofía contemporánea feminista 

(BRAIDOTTI, 2006), o lo normativo y externo a la norma de las 

corrientes post-estructuralistas (BUTLER, 1990); que también crean 

genealogías hegemónicas de producción de conocimiento y tradiciones 

minoritarias del conocimiento (HEMMINGS, 2011). A pesar de haber 

sido extensamente criticado por la literatura feminista desde tradiciones 

muy diferentes, este patrón dual continúa penetrando en cada esfera 

de la vida sociocultural y las estructuras del conocimiento. Así, en 

relación a los fenómenos estudiados en este artículo, el Uno incluye 

la descripción del perfil del investigador y del tipo de conocimiento 

(concretamente blanco, clase alta, hombre que trabaja en el área de 

las ciencias naturales) y aquel/aquello que no encaje será considerado 

el otro o “menos que”. Las mujeres que persiguen carreras exitosas 

deberán adaptarse en sus estrategias personales y profesionales a las 

estrategias hegemónicas valoradas por el Uno, el cual se corresponde 

con el modelo diseñado por los agentes de interés que tradicionalmente 

han sido hombres.

una resPuesTa aFirMaTiVa 
CrÍTiCa a la eXCelenCia
La sección anterior sugiere que las organizaciones científicas fueron 

creadas por valores tradicionales masculinos y la excelencia como 

norma construida. La transformación de la educación superior y las 

instituciones hacia el nuevo gerencialismo, la marquetización y la 

emprendeduría (TROW; CLARK, 1994; DEEM, 2001) refuerza el concepto 

de excelencia y meritocracia como legitimización de la desigualdad y 

la producción de una distribución jerárquica del poder (SCULLY, 2002). 

El universalismo de la excelencia borra la diversidad de perspectivas 

sobre los contenidos y los contextos sociogeográficos. En esta sección 

nos centramos en cómo la producción del conocimiento reproduce una 

jerarquía del conocimiento basada en la distancia entre sujeto-y-objeto 

de investigación haciendo investigación que nosotras sostenemos 

una distancia ficticia (BARAD, 2007; HARAWAY, 1991), ya que los 
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investigadores e investigadoras siempre están situadas dentro del objeto 
de investigación. Además, los científicos y científicas están sujetos a 
aspectos personales, sociales y políticos que les relacionan con el objeto 
de investigación.

Para producir un cambio en la conceptualización de la 
excelencia, proponemos tener en cuenta un “marco agencial realista” 
(BARAD, 2007). El realismo agencial argumenta que la naturaleza de 
los elementos objetivos está siempre intrarrelacionado con el proyecto 
de investigación. Este marco ético-onto-epistemológico entiende la 
necesidad de reformular la “visión clásica: el dualismo Cartesiano 
sujeto-objeto” (BARAD, 2014, p. 173). Karen Barad explica que existe una 
primacía en la relación entre los diferentes elementos constituyentes 
del proceso científico que es tomado prioritariamente como el objeto 
de investigación en sí misma de manera aislada. En sus palabras (2014, 
p. 175): “[s]ujeto y objeto […] no existen de una manera concreta y 
anterior a las intra-acciones que producen cortes de separación –no 
separaciones absolutas, sino separaciones contingentes únicas– dentro 
de los fenómenos”. La ontología de Barad propone que cualquier 
objeto es dependiente de las intra-acciones de los elementos dinámicos 
presentes en determinados fenómenos. Utilizando el neologismo de 
intra-acciones en vez de inter-acción, Barad pone el foco en la primacía 
de las relaciones en sí mismas, las cuales en este trabajo incluirían 
focalizarse en las relaciones entre metodología, investigador/a y tipo de 
investigación para poder producir la materialización del significado.

La crítica afirmativa de la excelencia concerniente a este 
trabajo establece un proceso similar que puede ser observado en 
la contextualización del corpus de la investigación y las relaciones 
ancestrales entre estructuras sociales, artefactos de control y sujetos. 
Los trabajos sobre la excelencia conjuntamente con el concepto teórico 
que determina la ciencia y las acciones agenciales implicadas en la 
producción y reproducción de la ciencia. A pesar de estar sustentada 
en una conceptualización difusa, la excelencia se refuerza cada vez más 
en esta época. ¿Quién rechazaría la meta de perseguir más excelencia? 
Sin embargo, ¿cuáles son los aspectos diferenciales sobre los cuales 
se tendrían que construir sus principios para considerar los múltiples 
puntos de vista y sensibilidades que lo forman?

Al igual que Thiele (2014, p. 205) sugiere,

[…] ético-onto-epistemológicamente siempre importará qué 

conocimiento se llega a producir, qué pensamiento se populariza 

globalmente y qué cortes se hacen necesariamente (responden a 

una necesidad de) para llegar a ser dis/continuo devenir o “hacer 

el mundo”.
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La revisión de pares es un ejemplo de cuántos cortes se 

materializan mientras las operaciones dis/continuas son procesadas en 

una tarea tan sencilla como un proceso de evaluación. La revisión es la 

evidencia empírica de un revisor o revisora sobre el autor o autora en un 

momento concreto y en una situación geográfica concreta. Por tanto, los 

límites entre procesos subjetivos y objetivos no están sólo difuminados 

sino enmarañados unos con otros en un lazo indivisible. Así, la producción 

del conocimiento de excelencia aparece como movimiento dinámico 

que se re-convierte en el sentido de ser iterativamente re-configurado 

y siempre como una condición difuminada entre la evidencia empírica 

siempre ya subjetiva.

La teoría feminista está presionando por el desarrollo de 

diversas estrategias que produzcan nuevos órdenes para la creación y 

producción del conocimiento (SPONGBERG, 2010; ASBERG et al., 2011; 

KAISER; THIELE, 2014). Birgit Kaise y Kathrin Thiele (2014, p. 165) 

argumentan que necesitamos “mover nuestras imágenes de diferencia/s 

de oposicionales a diferenciales, de estáticas a productivas, y nuestras 

ideas del conocimiento científico reflexivo, juicios desinteresados a 

implicaciones encarnadas que importan”. Así, siguiendo esta sugerencia, 

conociendo cómo importa la excelencia para la ciencia, debería ser 

también incluido el conocimiento de la naturaleza encarnada de los 

sujetos que importan en la investigación. En este sentido, Barad (2011, 

p. 3) reclama: 

De particular importancia ha sido el imperativo de comprometerse 

con la ciencia, no desde la distancia, pero desde una proximidad 

con un enfoque sobre la materialidad de las prácticas y de la 

materia que importa en sí mismo. Desde una posición feminista, 

para hacerlo de otro modo que excluya en principio lo que ha sido 

codificado como femenino – concretamente, la naturaleza como 

agente en lugar de una como una pizarra en blanco pasiva que 

espera sea imprimida por la cultura. 

Además, respecto a los propósitos organizacionales, necesitamos 

incluir un foro internacional “para la discusión de las académicas 

feministas, influyendo las academias o desarrollando relaciones con 

otras instituciones de investigación o grupos de comunidades, para 

conseguir mayor apoyo y visibilidad” (SPONGBERG, 2010, p. 106).

Por tanto, teniendo en cuenta cómo el género y la ciencia están 

influenciados mutuamente en una permanente re-configuración de 

ellos mismos a través de su relación (CODE, 2014), también el género-

y-la-ciencia procesual, necesitamos reformular la excelencia como una 

práctica agencial que evalúe este proceso de manera certera. Definimos 

excelencia agencial como camino o un movimiento: “una manera de 
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equilibrar, de mitigar la dualidad” (ANDALZÚA2 apud BARAD, 2014, 

p. 175). La presente organización de la ciencia divide el conocimiento 

dentro de una jerarquía opresiva entre los campos del conocimiento. 

Ello legitima la dualidad en vez de mitigarla, subordinando lo subjetivo y 

cualitativo a la producción objetiva y experimental. Este tipo de dualidad 

daña la creación y distribución de un conocimiento que avance hacia la 

calidad de vida, los intereses comunes y la construcción colectiva de 

conocimiento.

Por tanto, proponemos que, para que la excelencia sea agencial, 

el género y el movimiento deben ser tenidos en cuenta como elementos 

cortados unidos-precisos separadamente (BARAD, 2014, p. 176). Esto significa 

introducir la pluralidad, diversidad, y los procesos relacionales entre 

elementos y objeto y sujeto de investigación. Hasta ahora se describe en 

relación y ya siempre encarnada con las prácticas de género fluidas que 

contextualiza cada uno de los procesos únicos de la ciencia procesual. 

Además, el conocimiento ha llegado a ser excelente y su universalidad 

es siempre problematizada por su configuración y su reconfiguración. 

La excelencia en ciencia es siempre subjectivada por un “re-convertirse” 

(BARAD, 2014) que permite que sea conceptualizada como un lugar para 

la resistencia, para todo aquello políticamente significativo en términos 

feministas. Esta es la razón por la cual proponemos revisar el concepto 

de excelencia no como un movimiento más allá de sí mismo sino como 

un re-torno a él mismo. La sección de la genealogía de la ciencia nos 

permitió crear una respuesta afirmativa, contrariamente al orden 

hegemónico de excelencia que impide la incorporación de las mujeres 

y define qué tipo de investigación se ha de hacer para perseguir la 

excelencia (i.e. ciencias naturales sobre humanidades, algunas revistas 

frente al resto de revistas y la producción internacional del conocimiento 

sobre la producción local de ideas). Definiendo la excelencia en la 

investigación como un proceso agencial, también nos referimos a qué 

diferencias crean múltiples efectos, por ejemplo, carreras diversas y 

trayectorias no lineales. El reconocimiento de diferentes modelos de 

carreras permite una diversidad que requiere un cambio significativo 

en la estrategia metodológica de la evaluación. Por tanto, necesitamos 

pensar de manera diferente para crear un mapa de posibilidades que 

no cree nuevas limitaciones en la creatividad singular. Siguiendo el 

argumento de Thiele (2014), tendríamos que parar de replicar la idea 

hegemónica de la excelencia que recrea el conocimiento dominante 

manteniendo los patrones y las evidencias de excelencia basadas en 

la multiplicidad y la diversidad. También necesitamos considerar el 

conocimiento local y situado como un punto de partida político. Los 

sujetos y los objetos están individual y políticamente inherentemente 

entrelazados, por lo que necesitamos una definición más amplia de la 

excelencia que vaya hacia beneficios colectivos y los efectos prácticos 

2
ANZALDÚA, Gloria. 

Borderlands/La Frontera: the 

new mestiza. San Francisco: 

Spinster/Aunt Lute, 1987.
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previstos. La excelencia debería sostenerse sobre un enredado de 

conocimiento creado desde el compromiso político alrededor de una 

masa crítica y no una mera élite de sujetos. Los criterios y las tecnologías 

para la evaluación de la investigación forman parte del concepto de 

excelencia (LORENZ-MEYER, 2014). Al igual que necesitamos distinguir 

entre excelencia y no-excelencia, también necesitamos proponer 

una definición afirmativa crítica de excelencia que sea sensible a la 

multiplicidad. Esto nos llevaría a obtener resultados excepcionales 

y resultados científicos visibles para la sociedad (a pesar de su menor 

prestigio en revistas científicas) que reevalúen los trabajos de otros 

investigadores e investigadoras. Necesitamos centrarnos en los efectos 

para “localizar la excelencia” producida por un punto de vista situado 

y una masa crítica de investigadores. Para tal fin, tendríamos que 

incluir una perspectiva de género en los contenidos y la metodología 

de investigación, así como en el proceso de evaluación para superar las 

barreras que sufren las investigadoras. 

Londa Schiebinger (2001) sugiere que la inclusión del género en 

la ciencia ha transformado nuestro conocimiento y entendimiento de la 

realidad. Consiguientemente, producimos aproximaciones innovadoras 

para la metodología y la utilidad de los descubrimientos para afrontan 

problemas comunes. La página web “genderedinnovations”3 apunta al 

impacto de la ciencia basada en las innovaciones con una perspectiva 

de género desde las distintas disciplinas. Según este proyecto, se incluye 

el género y las categorías de sexo en la definición de las preguntas 

de investigación y la estrategia metodológica que produce impactos 

positivos e importantes en la generación del conocimiento y la 

resolución de problemas. La investigación sobre la materialización de 

género demuestra el valor adicional de la investigación si consideramos 

estas variables en un número extenso de casos. La innovación de género 

también aumenta la visibilidad de la investigación producida por las 

mujeres, lo cual está relacionado con la responsabilidad social en la 

investigación (RRI). En nuestra opinión, este ejemplo muestra que otros 

tipos de excelencia de creación del conocimiento son posibles.

ConClusiones
Mientras la excelencia es un concepto difuso vinculado con un modelo 

único de construcción del conocimiento, este trabajo revela que hay 

aspectos y prácticas plurales que tendrían que formar parte de su 

conceptualización. Muchas tradiciones disciplinarias, múltiples perfiles 

de los investigadores y las investigadoras y metodologías son posibles 

para avanzar en la investigación. La excelencia basada en la objetividad 

necesita ser revisada para incorporar las características relacionales 

que implican las prácticas científicas, así como la consideración de 

3
<http://genderedinnovations.

stanford.edu/>. 
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cómo se hace el género-y-la-ciencia procesual que afecta la relación 

entre investigadores/as y la investigación. El reconocimiento de los 

procesos sociales implicados en los patrones científicos puede borrar las 

desigualdades y el juego injustos para las investigadoras. La noción de 

objetividad refuerza los prejuicios y los estereotipos de género. En este 

artículo, hemos propuesto una respuesta afirmativa crítica, contra el 

presente modelo de excelencia, basada en los aspectos siguientes.

•	 El dualismo científico debería ser revisado, ya que produce 

subordinación y pérdida del conocimiento producido por 

otras tradiciones. Al contrario, el progreso en la producción de 

conocimiento proviene de diferentes perspectivas y disciplinas 

completamente híbridas. Proponemos difuminar la dicotomía 

entre conocimiento objetivo y valorado como excelente y el 

subjetivo y menos valorado del conocimiento. Las humanidades y 

las ciencias sociales (como perspectivas diferentes) son singulares. 

Por tanto, las ciencias naturales no pueden ser el modelo único a 

seguir; necesitamos re-valorizar sus metodologías que deberían 

ser implementadas. La subordinación de las ciencias sociales y las 

humanidades es contraproducente para el avance de la producción 

del conocimiento; una combinación de sus virtudes beneficiaría en 

el progreso del conocimiento. También reforzaría las prácticas de 

investigación interdisciplinarias desde un conocimiento situado que 

explora los problemas sociales desde puntos de vista diferentes.

•	 Los regímenes de homogeneización están presentes en la definición 

de la evaluación para ambos ámbitos, los méritos y las trayectorias 

de excelencia. Ciertas revistas y el número de citas han llegado a ser 

el único patrón que atienden los investigadores porque sus carreras 

dependen del cumplimiento de estos méritos. Sin embargo, otras 

maneras de creación también están produciendo brillantes ideas 

incluso si no están basadas en la anterior acumulación de méritos 

y reconocimiento. El impacto social debería ser considerado en el 

avance del conocimiento y el reconocimiento de los méritos, que es 

la orientación que la investigación está intentando implementar a 

partir de la RRI. Aun así, los regímenes hegemónicos todavía están 

produciendo distribuciones desiguales de los recursos que limitan la 

posibilidad de creación del conocimiento y el avance de la mayoría 

de los investigadores y las investigadoras que no son considerados 

como excelentes.

•	 Las condiciones sociales y el representacionalismo componen la 

evaluación de los pares influyentes. La transparencia en el proceso 

de evaluación siempre beneficiará no solo a las mujeres sino también 

el avance del conocimiento en la ciencia. La inclusión de criterios 

múltiples para evaluar las diversas tradiciones del conocimiento y 

el proceso de transparencia crean ventajas para todos y todas. Con 
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respecto a las carreras científicas de mujeres, los evaluadores y las 
evaluadoras deberían ser capaces de eliminar los prejuicios respecto 
a las carreras no lineales de las mujeres. La historia de la ciencia 
ha demostrado que las carreras extraordinarias de las mujeres son 
generalmente reconocidas al final de sus carreras (o incluso después 
de su muerte) porque no fueron consideradas o incluso fueron 
rechazadas anteriormente. Además, hay múltiples opciones que 
producen diversos modelos de carrera que conllevan excelencia de 
sus resultados.

•	 La regulación de la ciencia está construida bajo la concepción de 
las élites y redes de influencia en las que las feministas deberían 
estar involucradas para crear un nuevo modelo de ciencia. El nuevo 
gerencialismo legitimado por la persecución de la excelencia refuerza 
el individualismo en las organizaciones científicas. Al contrario, 
la masa crítica es esencial para el avance de la ciencia, donde los 
resultados colaborativos y relacionales generarían más perspectivas 
a las preguntas centrales de la investigación. La multiplicidad de 
carreras y trayectorias debería ser parte del modelo de persecución 
exitosa de la ciencia. 

•	 El empoderamiento de las científicas necesita la creación de un 
“club de mujeres sénior” donde las perspectivas de las mujeres 
sean tenidas en cuenta globalmente, así como un número de 
problemas relacionados con temas de género. El incremento de 
las redes femeninas de influencia es una oportunidad de modificar 
las culturas predominantemente basadas en la competitividad y la 
exclusión de los grupos oprimidos. A la luz de este estilo de trabajo, 
proponemos la colaboración y la sororidad entre las investigadoras.
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ArtIGos

O CONCEITO DE PROFISSIONALIDADE 
DOCENTE NOS ESTUDOS MAIS 
RECENTES
SÍLVIA DE PAULA GORZONI  •  CLAUDIA DAVIS

resumo

O objetivo deste estudo é contribuir para a compreensão teórica do conceito de 
profissionalidade docente. Para tanto, o presente artigo apresenta parte de um 
estudo de revisão integrativa sobre o tema, com trabalhos de autores internacionais. 
Também foram selecionados artigos das cinco revistas mais acessadas (segundo 
a base SciELO) da área de educação no período de 2006 a 2014. Os resultados 
mostraram que a profissionalidade docente está associada a diversos aspectos, 
tais como: o conhecimento profissional específico; a expressão de maneira própria 
de ser e atuar como docente; o desenvolvimento de uma identidade profissional 
construída nas ações do professor e à luz das demandas sociais internas e externas 
à escola; a construção de competências e o desenvolvimento de habilidades próprias 
do ato de ensinar conquistadas durante a formação inicial e/ou continuada e 
também ao longo das experiências de trabalho do professor. Finalmente, observou-
se a necessidade de se reportar ao termo “profissão”, cuja origem é sociológica e 
polissêmica, de difícil definição unívoca.
ForMação de ProFessores • ForMação ProFissional • CoMPeTênCia • 

haBilidades

THE CONCEPT OF PROFESSIONALISM IN 
TEACHING IN MORE RECENT STUDIES

aBstract

The aim of this study is to contribute to the theoretical understanding of the concept 
of professionalism in teaching. To this end, this paper presents part of an integrative 
review study of the topic, including works by international authors. Articles from 
the five most accessed education journals (according to the SciELO base) from 2006 
to 2014 were also selected. The results showed that professionalism in teaching is 
associated with several aspects such as: specific professional knowledge; one’s own 
way of being and acting as a teacher; the development of a professional identity 
built on the actions of the teacher and in the light of social demands inside and 
outside the school; the construction of expertise and the development of their own 
teaching skills acquired during initial and/or continued training, and also during 
their work experience. Finally, there was the need to report on the term “profession”, 
whose origin is sociological and polysemic, and difficult to define unequivocally.
TeaCher eduCaTion • ProFessional Training • CoMPeTenCe • sKills
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LE CONCEPT DE PROFESSIONALITÉ DES 
ENSEIGNANTS DANS LES ÉTUDES LES PLUS RÉCENTES

résumé

L’objectif de ce travail est de contribuer à la compréhensiom théorique du concept 
de professionnalité des enseignants. Il présente une partie d’une étude de révision 
intégrative de la litérature internationale le thème. Des articles couvrant la période 
2006-2014, issus de cinq revues qui, d’après la base de données SciELO, sont les plus 
consultées ont aussi été sélectionnés. Les résultats ont montré que la professionnalité 
des enseignants est associée à différents aspects, tels que: l’expression de la manière 
d’être et d’agir comme enseignant; les savoirs professionnels specifiques; le 
développement d’une identité professionnelle construite par les actions du professeur 
et à la lumière des demandes sociales internes et externes à l’école ; la construction 
des compétences et le développement des capacités de l’acte d’enseigner, acquises 
tout au long de la formation initiale et/ou continue, ainsi que dans les expériences 
de travail. Finalement on remarque que le terme “profession”, dont l’origine est 
sociologique et polysémique est difficile à définir de manière univoque. 

ForMaTion des enseignanTs • ForMaTion ProFessionnelle • 

CoMPÉTenCe • saVoir-Faire

EL CONCEPTO DE PROFESIONALIDAD DOCENTE 
EN LOS ESTUDIOS MÁS RECIENTES

resumen

El objetivo de este estudio es contribuir a la comprensión teórica del concepto de 
profesionalidad docente. Para ello, el presente artículo presenta parte de un estudio 
de revisión integrativa sobre el tema, con trabajos de autores internacionales. 
También se seleccionaron artículos de las cinco revistas más accesadas (según la 
base SciELO) del área de educación en el período de 2006 a 2014. Los resultados 
mostraron que la profesionalidad docente está asociada a diversos aspectos, tales 
como: el conocimiento profesional específico; la expresión de manera propia de ser 
y actuar como docente; el desarrollo de una identidad profesional construida en 
las acciones del profesor y a la luz de las demandas sociales internas y externas a 
la escuela; la construcción de competencias y el desarrollo de habilidades propias 
del acto de enseñar conquistadas durante la formación inicial y / o continuada 
y también a lo largo de las experiencias de trabajo del profesor. Finalmente, se 
observó la necesidad de referirse al término “profesión”, cuyo origen es sociológico 
y polisémico, de difícil definición unívoca.

ForMaCión de doCenTes • ForMaCión ProFesional • CoMPeTenCia • 

haBilidades
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a ProFissionalidade doCenTe
que caracteriZa o ser Docente? o que é específico Da profissão Docente? 

Tais indagações levam-nos ao conceito de profissionalidade docente.

Ambrosetti e Almeida (2009) esclarecem que o termo profissionalidade 

docente surge nas pesquisas sobre professores a partir dos anos 1990. 

Anteriormente, as pesquisas sobre profissionalização e profissão docen-

te buscavam compreender a atividade docente, mas com resultados pou-

cos satisfatórios. Então, o aparecimento do conceito de profissionalidade 

docente teve como intenção ampliar essa compreensão, articulando o 

termo profissionalidade ao termo profissionalização. As autoras afir-

mam que, atualmente, o conceito de profissionalidade docente encon-

tra-se em processo de desenvolvimento. Para Roldão (2005), o tema da 

profissionalidade docente vem conquistando visibilidade nas pesquisas 

e nas políticas educacionais internacionais. A autora dá preferência ao 

uso do termo profissionalidade em comparação a outros termos social-

mente construídos que diferenciam uma profissão de outras atividades. 

Na série Estado de conhecimento – Formação de profissionais da 

educação (2003-2010) –, organizada por Brzezinski (2014), analisaram-

-se as produções discentes (teses e dissertações) no período de 2003 

a 2010. O trabalho dessa autora mostra que, a partir de 2006, houve 

um salto quantitativo extremamente relevante nas pesquisas científi-

cas. Concomitantemente, o termo profissionalidade passou a constar 

como palavra-chave nos estudos científicos. Nessa série, o conceito de 

o



S
ílv

ia
 d

e
 P

a
u

la
 G

o
rzo

n
i e

 C
la

u
d

ia
 D

av
is

C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 P
E

S
Q

U
IS

A
   v.4

7
 n

.16
6

 p
.13

9
6

-14
13

 o
u

t./d
e
z
. 2

0
17

   13
9

9
      

profissionalidade docente aparece relacionado à qualidade da prática 

profissional, integridade do fazer docente, desenvolvimento profissio-

nal e habilidades e competências; à constituição da identidade docen-

te; ao saber docente, à integridade da dimensão social e do pessoal do  

docente; à sua responsabilidade individual e comunitária e compromis-

so ético e político. Se, ao longo desse período, os estudos a respeito da 

profissionalidade docente cresceram de forma exponencial, nem sem-

pre se encontrou o uso dessa terminologia.

Ao investigar a especificidade da profissão docente, Pançardes 

(2010) encontrou o que interpretou como falta de consenso entre os 

autores quanto aos aspectos envolvidos no tema profissionalidade do-

cente. Em outras palavras, a autora constatou diversidade na análise dos 

artigos: os termos “profissionalidade”, “profissionalização” e “identida-

de profissional” foram utilizados ora como sinônimos, ora de maneira 

pouco compreensível para o leitor. Assim, mediante o que encontramos 

em vários trabalhos científicos, o objetivo aqui é entendermos que, de 

fato, conhecer como são apresentados atualmente os aspectos que en-

volvem a profissionalidade docente pode contribuir para a compreensão 

teórica desse conceito complexo e ainda em desenvolvimento. Assim, 

empreendemos a busca de artigos nas cinco revistas mais acessadas, 

segundo a Scientific Eletronic Library Online – SciELO –, na área de 

educação, no período de 2006 a 2014, os quais foram selecionados con-

forme o seguinte critério: apresentar, nos tópicos assunto, título e/ou 

palavras-chave, a expressão profissionalidade em associação aos termos 

docência, docente, professor. Foram encontrados quatro artigos que per-

tencem aos periódicos: Revista Brasileira de Educação (2007, 2009, 2012) e 

Educação e Pesquisa (2010). Assim, encontraram-se autores internacionais 

e nacionais que destacam, de algum modo, o tema da profissionalidade: 

Ambrosetti e Almeida (2009), André e Placco (2007), Contreras (2012), 

Gimeno Sacristán (1995), Libâneo (2015), Morgado (2011), Ramalho, 

Nuñez e Gauthier (2004) e Roldão (2005).

auTores que TraTaM do ConCeiTo 
de ProFissionalidade doCenTe
auTores inTernaCionais

Contreras (2012) desenvolve um estudo que explora o problema 

da autonomia profissional. Com esse objetivo, considera necessário dis-

cutir as contradições em torno da ideia de profissional, profissionalismo 

e profissionalidade no ensino. O autor relaciona autonomia e profissio-

nalidade, ao afirmar que a autonomia no ensino é necessidade educativa 

e direito trabalhista. Ressalta, ainda, que alguns autores passaram a uti-

lizar o termo profissionalidade em detrimento dos termos profissiona-

lismo ou profissionalização, com o objetivo de recuperar as qualidades 
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do profissional em suas funções específicas. A intenção era evitar as 

ideias de cunho corporativista ligadas aos privilégios sociais e trabalhis-

tas utilizados pelo sistema de poder vigente para garantir a colaboração 

dos professores na implementação de reformas políticas que lhes eram 

afeitas.

Contreras (2012) considera que a profissão docente está inti-

mamente ligada às condições sociopolíticas, pois a educação escolar é 

valorizada por sua importância cultural e social. Para o autor, a profis-

sionalidade docente diz respeito a desempenho, valores e intenções que 

regem o processo de ensinar e a objetivos que se almeja atingir e de-

senvolver no exercício da profissão, traduzindo a forma de o professor 

conceber e viver o trabalho concretamente. Desse modo, as qualidades 

profissionais apoiam-se na forma de o professor interpretar como deve 

ser o ensino e suas finalidades. 

O autor define três dimensões da profissionalidade: obrigação 

moral, compromisso com a comunidade e competência profissional. A 

obrigação moral está associada ao compromisso com a ética da profis-

são, ao compromisso com o desenvolvimento e ao reconhecimento do 

valor do aluno. É colocada em evidência quando o professor defronta-se 

com as próprias decisões a respeito da prática que realiza. O compromis-

so com a comunidade está relacionado à possibilidade de equacionar as 

expectativas sociais ao currículo, mediar conflitos e lidar com questões 

sociopolíticas que interferem no ofício de ensinar. Devido à responsabi-

lidade pública da profissão docente, a prática profissional deve-se cons-

tituir de forma partilhada, e não isolada. A competência profissional 

refere-se aos recursos intelectuais empregados na construção do reper-

tório de conhecimentos profissionais, habilidades e técnicas para desen-

volver a ação didática, a análise e reflexão sobre a prática e condição de 

intervir no meio externo para favorecer o ensino.

Para Gimeno Sacristán (1995), a figura do professor é central na 

escola e, consequentemente, carrega a responsabilidade pela condução 

dos processos educacionais, conforme se verifica no discurso pedagógi-

co. Tal contingência reflete o declínio do status social da profissão do-

cente tal como se mostra na contemporaneidade. A elevada expectativa 

social sobre as instituições educacionais e o papel a ser desempenhado 

pelos professores têm promovido uma indefinição de suas funções. Para 

o autor, a prática docente também pressupõe decisões individuais, mui-

to embora esteja condicionada e responda a normas coletivas e a regula-

ções organizacionais. As exigências institucionais são respondidas pelos 

professores por meio de uma postura individualista, ao mesmo tempo 

em que os limites da autonomia lhes confrontam a invariável posição 

de resolução de conflitos das condições da organização, do currículo, 

da legislação, etc. As práticas de ensino não correspondem a um único 

saber especializado e, portanto, não se limitam a um grupo profissional 
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somente. A elaboração prévia dos currículos feita por especialistas, a de-

pendência das coordenadas político-administrativas e as influências do 

setor econômico e da sociedade colaboram para que a profissão docente 

seja considerada semiprofissão.

Gimeno Sacristán (1995) entende que o professor não deve ser 

visto como técnico ou improvisador, mas como um profissional que 

pode utilizar seu conhecimento e/ou experiência para se desenvolver 

em contextos pedagógicos práticos preexistentes. A prática educativa 

oferece indícios sobre o processo de ensino-aprendizagem, a ação didáti-

ca e a prática pedagógica visível e não visível, ou seja, valores, atitudes, 

crenças, competências, etc. A defasagem de conhecimento da prática 

leva o professor a agir conforme suas crenças e mecanismos culturais 

em detrimento do saber pedagógico especializado. O autor aconselha o 

professor a valorizar a consciência da prática sem desvalorizar a teoria, 

pois a primeira é transmissora da segunda ao fundamentar os pressu-

postos da ação. Segundo o autor, cabe recuperar a ideia do professor 

“artesão”, aquele que sabe fazer, trazendo como origem a prática de-

senvolvida em contextos reais e baseada em intenções e interpretações 

subjetivas (práxis), além de ser construída coletivamente e refletida em 

usos de natureza prática. Referem-se a “esquemas práticos” para condu-

zir a ação, isto é, rotinas orientadas para a prática e enraizadas na cultu-

ra, que fazem com que os professores assemelhem-se entre si. Portanto, 

esses esquemas práticos operativos corroboram para legitimar a profis-

sionalidade docente. O denominado esquema estratégico corresponde 

ao componente intelectual do exercício profissional docente, ou seja, 

transcende a sabedoria ligada às experiências concretas; envolve autoa-

nálise, observação prática e investigação na ação.

Para Gimeno Sacristán (1995), a profissionalidade se dá na rela-

ção dialética entre os diferentes contextos práticos e os conhecimentos, 

as habilidades, etc.; está ligada a um tipo de desempenho e de conhe-

cimento específicos. Porém, o conceito é passível de modificações, de 

acordo com o momento histórico e a realidade social a ser legitima-

da pelo conhecimento escolar. A função da profissionalidade é aplicar 

princípios gerais a situações particulares relacionadas à atividade. O 

autor associa, ainda, a definição de profissionalidade à caracterização 

do pensamento pragmático capaz de articular ideias, intenções e ações 

e avaliar as condições em que essas foram aplicadas. Nesse sentido, a 

profissionalidade está baseada nos saberes e no saber-fazer do profes-

sor, traduzidos pela ação de ensinar, orientar o estudo do aluno indivi-

dualmente e/ou em grupo, regular as relações em sala de aula, preparar 

materiais, avaliar, organizar espaços e atividades, etc. A profissionalida-

de e a formação estão intimamente articuladas, para Gimeno Sacristán 

(1995). Como a profissionalidade envolve as condições psicológicas e 

culturais dos professores, o autor entende que essas condições devem 
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ser consideradas nos programas de formação inicial e continuada. Essa 

última modalidade de formação não deve ocupar-se somente da técnica 

e dos conteúdos, mas promover mudanças pedagógicas e levar ao aper-

feiçoamento dos professores em direção ao desenvolvimento pessoal e 

profissional do coletivo. Desenvolvimento profissional significa buscar 

mudanças nas condições de aprendizagem e nas relações em sala de 

aula, participação no desenvolvimento do currículo, envolvimento e in-

terferência nas condições da escola e no contexto extraescolar. Também 

cabe à formação inicial e continuada acionar o pensamento estratégico, 

ou seja, os métodos que norteiam a tomada de decisões, a resolução de 

problemas, bem como os projetos e análises das práticas.

Roldão (2008) prefere falar em desenvolvimento profissional 

(profissionalidade) ao invés de movimento de profissionalização, pois 

entende que a profissionalização está circunscrita à etapa de formação 

inicial, que termina com a certificação do aluno e com o reconheci-

mento de sua competência para exercer a profissão docente. Entende, 

ainda, que a profissionalidade é um processo progressivo de constru-

ção profissional que segue ao longo de toda a vida ativa do professor. 

A autora menciona que foi a partir do século XIX que os professores 

estruturaram-se como uma corporação com visibilidade social. Naquele 

momento, teve início a institucionalização da formação para o exercício 

do ofício (conjunto de saberes). Segundo afirma a autora, existem quatro 

descritores de profissionalidade, todos em permanente reconstrução, a 

saber: a especificidade da função, o saber específico, o poder de deci-

são e o pertencimento a um corpo coletivo. A especificidade da função 

docente refere-se à clara identificação de sua natureza específica, sua 

utilidade e reconhecimento social. O saber específico (também designa-

do saber profissional) é o domínio de um saber próprio e profissional 

que nem todos dominam. O poder de decisão diz respeito ao controle 

e à autonomia sobre a atividade com consequente responsabilidade so-

cial e pública. Finalmente, o pertencimento a um corpo coletivo, como 

a própria expressão indica, refere-se ao reconhecimento, por parte de 

todos aqueles que exercem a docência, de que pertencem a um coletivo 

profissional que defende o status, a credibilidade e a exclusividade do 

saber que produzem e desenvolvem e que define quem pode/não pode 

exercer a atividade.

Para Roldão (2005), a maior fragilidade encontra-se no saber 

específico. O professor entendido como aquele que detém um conhe-

cimento dominado exclusivamente por ele já é algo ultrapassado. Faz 

mais sentido entendê-lo como aquele que sabe levar os outros a saber. 

Nesse sentido, o docente exerce uma função ativa, mediadora entre o sa-

ber e o aluno, pois orienta seu esforço e tem como resultado a apreensão 

do saber. A autora está referindo-se à função de ensinar que vai além dos 

saberes conteudinais; ensinar o saber de maneira a mobilizar o aluno 
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para que dele se aproprie. Essa função é específica do professor e reforça 

seu estatuto de profissionalidade.

Morgado (2011) indica que a docência é uma profissão que não 

tem encontrado reconhecimento social como agente de mudança, e 

acredita que a importância atribuída à escola depende da autonomia 

curricular, a ser construída pelo corpo docente em associação aos se-

guintes aspectos: competência profissional, identidade profissional e 

profissionalidade docente. Quando o autor faz referência à autonomia 

curricular, o faz para criar condições para que cada escola possa: pla-

nejar e operacionalizar um projeto formativo próprio que contemple 

os interesses da comunidade, decidir sobre as disciplinas e atividades 

mais adequadas ao seu contexto e organizar os recursos e reunir pais, 

alunos e professores numa educação partilhada. Ao mencionar a impor-

tância da profissionalidade docente, Morgado (2011) pretende destacar 

um conceito intimamente ligado à ideia de desenvolvimento profissio-

nal. Dito de outro modo, a profissionalidade docente refere-se a uma 

construção profissional que se dá de forma progressiva e contínua; ao 

desenvolvimento de competências e da identidade profissional que se 

inicia na profissionalização e prolonga-se ao longo de toda a carreira.

Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004) partem dos modelos de 

professor existentes desde a antiguidade até os anos 1980, que se ca-

racterizavam por um modelo profissional, ou seja, o professor como 

profissional da educação. Esse modelo marca a busca da profissionali-

zação da docência no campo da formação e da institucionalização das 

políticas educacionais. Os professores devem assumir-se como produ-

tores de sua profissão, criando referências que iluminem seu pensar e 

seu agir, um processo que pressupõe autonomia. Os autores acentuam 

que o termo profissão é polissêmico, ou seja, tem vários significados 

conforme o contexto em que é empregado, o país, o referencial teó-

rico, o momento histórico, etc. Segundo Ramalho, Nuñez e Gauthier 

(2004), a profissionalidade é o processo por meio do qual o professor ad-

quire os conhecimentos necessários ao desempenho de suas atividades, 

assimilando os saberes pedagógicos e disciplinares para, assim, cons-

truir as competências necessárias para atuar como profissional. Falar 

em profissionalidade significa falar em um conjunto de características 

que, ao mesmo tempo, distingue e identifica o trabalho docente dos 

outros trabalhos, referindo-se à maneira do professor atuar, pensar e 

fazer escolhas.

Para os autores, há uma distinção a ser considerada entre ha-

bilidade e competência. A primeira significa o savoir-faire, podendo ser 

realizada em situações artificiais. A segunda faz referência à ação con-

textualizada, ou seja, ao conjunto de pressões que exigem solução das 

tarefas em situações concretas. Por isso, Ramalho, Nuñez e Gauthier 

(2004) entendem que as formações de professores devem privilegiar 
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conteúdos reais e levar em conta os vários fatores ligados à competência 

profissional, tais como considerar que a competência se complexifica 

na dinâmica do desenvolvimento profissional e que o sujeito faz uso 

de recursos e os mobiliza no contexto da ação, salientando que tais re-

cursos não são individuais, pois dependem da interação com os outros. 

Salientam também ser preciso levar em conta o modo e o motivo da 

ação do sujeito. O desenvolvimento profissional constitui-se, portanto, 

na relação dialética entre o desenvolvimento individual e o do grupo 

profissional e sofre a influência de fatores como: salário; estruturas e 

condições de trabalho; níveis de decisão e participação; reconhecimento 

social; legislação trabalhista, etc. É favorecido ainda quando os docentes 

refletem e fazem pesquisa crítica com seus pares sobre suas práticas 

educativas, explicitam crenças, analisam contextos e experimentam 

inovações pedagógicas.

auTores naCionais

Ambrosetti e Almeida (2009) relacionam o conceito de profissio-

nalidade docente aos contextos e processos envolvidos na constituição 

do ser professor, com início na escolarização básica, atravessando a for-

mação profissional e atingindo a organização escolar na qual o professor 

exerce sua profissão. O conceito de profissionalidade coloca em destaque 

as práticas educativas dos professores, a dimensão pessoal e subjetiva no 

trabalho docente, bem como o significado dos processos biográficos e re-

lacionais na construção da docência. Vivenciar a profissão e identificar-se 

com o ofício docente pressupõe considerar o universo social e psicoló-

gico no qual cada professor está imerso. As autoras reiteram que tanto 

a profissionalidade quanto a profissionalização são termos relacionados 

ao processo de constituição e identificação profissional desenvolvido por 

todos e cada um dos professores ao longo de sua carreira.

André e Placco (2007) reconhecem, na profissionalidade docen-

te, a busca da especificidade da profissão docente. Em outras palavras, 

a profissionalidade diz respeito aos conhecimentos, comportamentos, 

habilidades, atitudes e valores que definem o educador, pressupondo a 

construção de uma identidade profissional que influencia e é influen-

ciada nos contextos de trabalho. Portanto, se a profissionalidade é de-

senvolvida, a profissionalização é conquistada. Segundo as autoras, a 

atuação do professor pode ser analisada em quatro dimensões inter-rela-

cionadas: subjetiva, institucional, pedagógica e sociocultural. A dimen-

são subjetiva abrange a história de cada educador, seus valores, sentidos, 

significados, atitudes, modos de agir, etc. A dimensão institucional está 

vinculada aos processos formativos e às práticas escolares. A dimensão 

pedagógica relaciona-se às situações de ensino e à relação que o profes-

sor estabelece com os alunos e com o conhecimento. A dimensão socio-

cultural abrange o contexto sociopolítico e cultural.
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Para Libâneo (2015), a profissionalidade docente e a identidade 

profissional do professor caracterizam-se como um conjunto de valores, 

conhecimentos, atitudes e habilidades necessários para conduzir o pro-

cesso de ensino-aprendizagem nas escolas, orientando, assim, a especifi-

cidade do trabalho docente.

asPeCTos de ConVergênCia e de 
diVergênCia enTre os auTores
Conforme apresentado, todos os autores mencionados abordam o con-

ceito de profissionalidade, sendo possível encontrar aspectos de conver-

gência e de divergência entre eles. Alguns autores localizam de maneira 

explícita quando se dá o início do processo de profissionalidade que, 

para outros autores, não é algo pontual, situado, mas um processo. 

Ambrosetti e Almeida (2009) afirmam que a profissionalidade se inicia 

na escolarização básica, atravessa a formação profissional e atinge o pro-

fessor em sua vida profissional presente, na organização escolar em que 

atua. As autoras destacam-se por serem as únicas (dentre os autores aqui 

citados) que mencionam a escolarização básica do professor como parte 

do processo de profissionalidade docente. Para Morgado (2011), a pro-

fissionalidade tem início na formação inicial e prolonga-se ao longo da 

carreira. Roldão (2005, 2008) entende a profissionalidade como um pro-

cesso progressivo de construção profissional que segue ao longo de toda 

a vida ativa do professor. Libâneo (2015) delimita a profissionalidade ao 

período da formação inicial, indicando requisitos que tornam alguém 

profissional: habilidades, conhecimentos e atitudes que definem a espe-

cificidade do ser docente, aspecto encontrado também no trabalho de 

André e Placco (2007).

André e Placco (2007), Libâneo (2015) e Morgado (2011) veem 

íntima ligação entre profissionalidade docente e identidade profissional 

docente. Pensar a profissionalidade docente significa pensar em como 

os docentes se situam e agem no contexto de trabalho, forjando uma 

identidade que afeta e é afetada por esse contexto, aspecto com o que 

Ambrosetti e Almeida (2009) também concordam: o contexto de traba-

lho é relevante para a constituição de profissionalidade docente. Todavia, 

essas últimas autoras dão ênfase às relações estabelecidas, ao significa-

do biográfico, ao universo social e psicológico do professor, aspecto tam-

bém encontrado nos escritos de Gimeno Sacristán (1995), pois, para ele, a 

profissionalidade define-se na relação dialética entre profissionalização e 

profissionalismo. Sua função é aplicar princípios gerais a situações parti-

culares relacionadas à atividade docente. A profissionalidade está baseada 

nos saberes e no pensamento pragmático, envolvendo condições psicoló-

gicas e culturais dos professores. A construção social da profissão, a partir 
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de um conjunto de características específicas, também faz parte da defi-

nição de profissionalidade dada por Roldão (2005, 2008).

Contreras (2012) e Roldão (2005, 2008) elaboram alguns indi-

cadores da profissionalidade. Roldão estabelece quatro descritores da 

profissionalidade: especificidade da função, saber específico, poder de 

decisão e pertencimento a um corpo coletivo. Contreras organiza três 

dimensões da profissionalidade: obrigação moral, compromisso com a 

comunidade e competência profissional. Para esse autor, a competên-

cia profissional está associada aos conhecimentos, habilidades, técnicas, 

análise e reflexão, ou seja, a maneira de o professor conceber o ensino e 

viver concretamente a profissão.

Morgado (2011) ainda estabelece estreita ligação entre a profissio-

nalidade e o desenvolvimento profissional, por meio de uma construção 

progressiva e contínua, bem como de desenvolvimento de competên-

cias. Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004) também dão ênfase ao conceito 

de profissionalidade como a construção de competências para atuação 

como profissional docente. Os autores fazem distinção entre compe-

tências e habilidades, definindo que a profissionalidade coloca peso na 

ação contextualizada, circunscrita às situações concretas de trabalho e 

às pressões que exigem soluções efetivas. Portanto, para esses autores, 

a profissionalidade contempla a forma de o professor atuar, pensar e 

fazer escolhas. Já Gimeno Sacristán (1995) dá peso maior às habilidades, 

ou seja, ao saber-fazer do professor. Dessa maneira, pensar a profissio-

nalidade docente como processo de constituição das características es-

pecíficas da profissão – como aquisição dos conhecimentos necessários 

ao desempenho de suas atividades, assimilação de saberes pedagógicos, 

desenvolvimento de atitudes, valores, habilidades e/ou competências 

para aperfeiçoar o exercício docente – é princípio geral, considerado 

por todos os autores.

Partindo desses autores, podemos afirmar que a profissionali-

dade está associada a um tipo de desempenho e conhecimentos espe-

cíficos em constante reconstrução, de acordo com o cenário histórico e 

social predominante, pressupondo ainda o pertencimento a um corpo 

coletivo.

MÉTodo
Este estudo é uma revisão sistemática de literatura científica na mo-

dalidade definida como revisão integrativa, um dos métodos propostos 

para se investigar a literatura, conforme esclarecem Botelho, Cunha 

e Macedo (2011). Seu objetivo é fazer a análise a respeito do conheci-

mento já construído em estudos prévios sobre um tema determinado, 

procurando integrar opiniões, conceitos e ideias originadas nos estu-

dos publicados e selecionados. Com isso, o pesquisador encontra-se em 
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posição de se aproximar do tema de estudo, conhecer sua evolução ao 

longo do tempo e descortinar o panorama da produção científica e vis-

lumbrar, assim, possibilidades de futuras investigações.

Buscaram-se, neste trabalho, apenas artigos publicados nas cin-

co revistas científicas mais consultadas na área da educação, segundo 

a SciELO: Educação & Sociedade, Educação e Pesquisa, Revista Brasileira de 

Educação, Cadernos CEDES e Cadernos de Pesquisa. Os artigos foram sele-

cionados seguindo alguns critérios: apresentar, nos tópicos assunto, tí-

tulo e/ou palavras-chave, alguma dessas expressões: profissionalidade, 

profissionalização, profissionalismo, desenvolvimento profissional, em 

associação aos termos docência, docente, professor.

O registro dos dados foi feito em uma ficha de leitura a qual 

continha: título do artigo; nome do autor; nome da revista; data da pu-

blicação; número da publicação; gênero da pesquisa (se empírica, teóri-

ca ou ensaio); palavras-chave; objetivo do estudo; autores mais citados; 

resumo do artigo com os pontos principais. Em termos de período de 

coleta de dados, como o crescimento quantitativo na apresentação do 

tema da profissionalidade docente em dissertações e teses aumentou a 

partir de 2006 (BRZEZINSKI, 2014), considerou-se o período de 2006-2014,  

intervalo de tempo razoável para coletar as informações de relevo aos 

objetivos deste estudo.

 No que concerne ao procedimento adotado, os passos seguidos 

foram: a) levantamento e seleção dos artigos relacionados à profissio-

nalidade docente nas cinco revistas estudadas e aquisição do material 

original; b) leituras do material coletado e preenchimento de uma ficha 

de leitura para cada artigo selecionado; c) análise do material coletado;  

d) comparação entre os dados obtidos nessa investigação e os citados tan-

to em uma revisão de literatura prévia como na pesquisa de Pançardes 

(2010); e) síntese geral dos dados e de suas implicações para a educação 

e pesquisa científica. No total, examinaram-se 33 artigos. 

resulTados
CoMo o ConCeiTo aPareCe nos esTudos Mais reCenTes 

Nos estudos mais recentes, Roldão (2007) desenvolve um ensaio 

partindo da definição de profissionalidade docente, entendida como a 

natureza específica da ação do professor – a ação de ensinar –, para dis-

cutir o conhecimento profissional docente. Segundo a autora, a ação de 

ensinar é característica que permanece ao longo da evolução histórico-

-social. A autora propõe o que denominou “um conjunto de geradores 

de especificidade” do conhecimento profissional docente: a comunica-

bilidade e circulação; a capacidade de realizar metanálises; a nature-

za mobilizadora e interrogativa; a capacidade analítica (saber técnico e 

componente improvisador) e natureza composta (lógica incorporadora). 
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Roldão ainda faz distinção entre profissionalidade e profissionalização, 

ao esclarecer que a profissionalização contém natureza político-orga-

nizativa (afirmação social da instituição escola), e busca por reconheci-

mento social enquanto grupo profissional, com base na afirmação do 

conhecimento profissional específico, ou seja, a profissionalidade.

Bodião e Formosinho (2010), Cruz e Neto (2012) e Ferreira (2009) 

fizeram pesquisas empíricas para tratar do tema profissionalidade do-

cente. As primeiras autoras entrevistam dirigentes da Central Latino- 

-Americana de Trabalhadores em Educação da Argentina – Ctera – para 

descobrir quais são os significados atribuídos aos conceitos de “trabalha-

dor em educação” e “profissional docente”, pois considera que os termos 

profissionalidade e profissionalização vêm adquirindo caráter polissê-

mico e, portanto, merecem mais investigações e análises. Ferreira (2009) 

compreende que os dois termos diferenciam-se e complementam-se: a 

profissionalização está ligada aos direitos dos trabalhadores da educação 

e ao desenvolvimento de projetos educacionais; já a profissionalidade 

docente relaciona-se à identidade docente e aos saberes específicos da 

profissão docente.

Bodião e Formosinho (2010) pesquisaram uma escola de 1º ciclo 

na cidade de Braga (Portugal), entre abril e dezembro de 2007. A inten-

ção era compreender o reflexo das mudanças na realidade escolar após 

uma série de reformas no sistema político-educacional que se estende-

ram até o final do século XX. Os pesquisadores coletaram diversas in-

formações, acompanhando reuniões institucionais, analisando diversas 

ações dos alunos, lendo textos oficiais e também entrevistando quatro 

professoras pertencentes a diferentes gerações. O discurso de todas foi 

unânime ao afirmar que há forte mal-estar do docente diante do início 

de sua carreira: ansiedades e dificuldades em ministrar as aulas; traba-

lho solitário; frieza dos colegas; atribuição de tarefas mais complicadas 

para as quais a formação inicial não dá sustentação; trabalho junto a 

turmas mais difíceis, etc.

Os docentes participantes desse estudo mencionaram a ausência 

de qualquer acolhida por parte do coletivo das escolas e nenhuma ação 

grupal planejada. As trocas de experiência de trabalho, quando aconte-

ciam, davam-se em função das identificações pessoais. Uma das profes-

soras entrevistadas ressaltou a importância do apoio de colegas mais 

experientes aos menos experientes, por meio de parcerias que possam 

levar à superação de tais dificuldades. Essa fala, destacada pelos pesqui-

sadores, parece conter uma dupla necessidade: apoio aos iniciantes e 

novas percepções dos veteranos. Devido às insuficiências na formação 

inicial, os pesquisadores identificaram a existência de discriminação en-

tre tarefas para iniciantes e tarefas para professores mais experientes. 

No que se refere às experiências significativas, surgiram as afinidades 

pessoais, projetos específicos, lembranças de alunos com necessidades 
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especiais, características de alguma comunidade escolar em especial e 

práticas pedagógicas bem-sucedidas.

As entrevistadas, ainda, destacaram a ausência de momentos, 

nas escolas, para reflexões coletivas. As professoras não identificaram o 

desenvolvimento de competências importantes na formação inicial e/ou 

continuada, pois dava-se por meio das construções pessoais. Alegaram 

que, no início da vida docente, é comum haver alta rotatividade dos do-

centes nas escolas, fator que consideravam causar prejuízo à evolução 

de vínculos entre o corpo docente e a comunidade escolar. Os pesqui-

sadores ponderam que o exercício da docência exige do professor saber 

manejar a imprevisibilidade na relação com os alunos sem perder a éti-

ca e os parâmetros educacionais. Essas habilidades podem ser desenvol-

vidas ao longo da carreira do professor, por intermédio das experiências, 

das concepções, das atitudes e do conhecimento prático.

As participantes da pesquisa apontaram, com ênfase, a necessi-

dade de se contar com um espaço institucional no qual os professores 

possam sustentar-se mutuamente ao implementar uma prática reflexi-

va no planejamento e sobre as políticas educacionais. Os autores con-

cluem afirmando a necessidade, tanto em Portugal quanto no Brasil, de 

que os gestores das escolas públicas favoreçam mudanças operacionais 

que levem a transformações em suas práticas curriculares e ao empre-

go de ações de formação baseadas na lógica dos professores reflexivos, 

das comunidades de aprendizagem ou dos intelectuais transformadores, 

tais como Giroux (1997), Shön (1992) e Zeichner (1992). Entendemos, as-

sim, que Bodião e Formosinho (2010) desenvolveram sua pesquisa para 

apresentar algumas características do que compreendem ser parte da 

construção da profissionalidade docente, quais sejam: a formação ini-

cial, o início da carreira, o exercício da profissão e as ações de formação 

continuada; em outras palavras, a trajetória profissional do professor, o 

desenvolvimento profissional docente.

Cruz e Neto (2012) partem de experiências de pesquisa que envol-

vem professores brasileiros, portugueses e franceses, para compreender 

as concepções e práticas construídas na vivência profissional polivalente 

de professores que atuam nos anos iniciais da escolarização. Os autores 

baseiam-se no pressuposto de que a profissionalidade docente é a ex-

pressão de modos próprios de ser e atuar como docente, construídos nas 

relações que o professor estabelece em suas práticas e considerando as 

demandas sociais internas e externas ao ambiente escolar.

Roldão (2007) e Ferreira (2009) reportam-se ao conceito de profis-

sional docente para definir a profissionalidade docente, distinguindo-a 

de outras profissões, por destacar seus saberes específicos. Ambos os 

autores colocam ênfase na construção de competências e no desenvol-

vimento de habilidades próprias ao ato de ensinar. Ferreira, no entanto, 

acrescenta o fato de que as características que distinguem a profissão 
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docente das outras promovem a identificação entre os professores, 

criando, assim, uma identidade docente. Essas ideias se aproximam da 

concepção de Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004). Em contrapartida, o 

artigo de Bodião e Formosinho (2010), assim como o de Cruz e Neto 

(2012), deram destaque à construção da profissionalidade docente no 

próprio exercício da profissão, na formação continuada e nas relações 

de trabalho estabelecidas, o que aproxima esses autores das concepções 

de Ambrosetti e Almeida (2009) e de André e Placco (2007).

ConsideraçÕes Finais
Nas últimas décadas, encontramos vários trabalhos científicos que têm 

se ocupado de investigar o caminho que pode levar um aprendiz a ser 

um profissional. Segundo Araújo, Kapuziniak e Veiga (2005), profissão 

é uma palavra construída socialmente, cujas derivações terminológi-

cas são: profissionalização, profissionalidade e profissionalismo. Para 

Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004), o termo profissão é polissêmico, 

tendo diferentes significados conforme contexto, países, referências 

teóricas, etc. Trata-se, assim, de um termo complexo, de construção so-

ciológica, impossibilitando uma única definição/interpretação. Portanto, 

a polissemia da origem da palavra profissão deve ser considerada quan-

do da abordagem do tema profissionalidade, profissionalização e pro-

fissionalismo. O uso do termo profissionalização cresceu de forma 

significativa nos anos 1990. Os trabalhos científicos voltaram-se para a 

figura do professor, sua prática, sua qualificação e requalificação profis-

sional, bem como para sua formação inicial e continuada. A partir dessa 

década, aumentaram consideravelmente os estudos a respeito do tema 

profissão, profissionalização e identidades docentes.

No Brasil, houve um movimento de debate, por parte dos pro-

fissionais da educação, em busca de novas reformas educacionais. Na 

mesma época, foram publicadas duas coletâneas organizadas por Nóvoa 

– Vidas de professores (1992) e Profissão professor (1995) –, obras essas que in-

fluenciaram a pesquisa e a formação. O interesse pelo tema da identidade 

docente nos trabalhos científicos, também verificado em outros países, 

deve-se à busca por maior entendimento sobre o processamento das mu-

danças individuais e coletivas dos professores. Na realidade, desde os anos 

1980, a profissionalização está ligada ao discurso em prol das reformas no 

ensino, por meio de negociação dos grupos sociais para reconhecimento 

da autonomia e da especificidade de um conjunto de atividades específi-

cas de uma profissão, via formação de indivíduos que se apropriem dos 

conteúdos de uma profissão existente. Em síntese, a profissionalização 

implica legislações, condições locais e cultura escolar como requisitos 

para o desenvolvimento profissional docente, ou seja, para a qualidade do 

desenvolvimento da profissionalidade dos professores.
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Os estudos mais recentes que fazem referência à profissionali-

dade docente apresentam consenso quanto à definição dada ao termo, 

uma vez que os autores entendem que ele está relacionado à especifi-

cidade da ação docente, qual seja, a ação de ensinar, característica que 

permanece ao longo da evolução histórico-social. Essa especificidade 

envolve um conhecimento profissional específico, bem como o desen-

volvimento de uma identidade profissional construída na relação que o 

professor estabelece em suas ações, considerando as demandas sociais 

internas e externas à escola, expressando modos próprios de ser e de 

atuar como docente. Grande parte dos autores coloca ênfase na constru-

ção de competências e no desenvolvimento de habilidades próprias ao 

ato de ensinar, adquiridas nas formações e nas experiências de trabalho 

do professor.

De acordo com Shulman (2014), a profissão docente caracteri-

za-se por uma “extensa amnésia individual e coletiva”, pois lhe falta 

uma história da própria prática, situação que difere de outros campos 

do conhecimento, como a arquitetura, com suas plantas e edifícios, a 

medicina, com seus estudos de casos, etc. O processo de ensino acon-

tece, comumente, sem o olhar dos demais professores sobre as práti-

cas desenvolvidas em sala de aula. No entanto, há grande potencial de 

conhecimento codificável a ser descoberto no que tange à sabedoria 

da prática, ou seja, ao conhecimento acerca do repertório de experiên-

cias, raciocínios e ações docentes que precisam ser acessíveis a todos os 

docentes. Estabelecer modelos de prática é fator constituinte de uma 

profissão e uma das formas de se ter acesso a esses reside em poder ob-

servar práticas dos colegas e ser por eles olhado no exercício da própria 

atividade docente, saindo de uma posição solitária para que, no contato 

com os demais profissionais do ensino, a profissão possa melhorar.

Em outras palavras, uma profissão implica a necessidade de ser 

aperfeiçoada na e pelas interações com aqueles que a exercem para le-

var ao aprimoramento de seu trabalho e de sua pessoa, desenvolvendo 

as competências necessárias ao bom exercício de uma profissão. A isso 

denomina-se profissionalidade. Tanto o termo profissionalismo quanto 

o profissionalidade interferem no desenvolvimento profissional, que se 

constitui na dinâmica dialética entre o desenvolvimento individual e o 

desenvolvimento do grupo profissional. 

Pensar a profissionalidade docente como processo de constitui-

ção das características específicas da profissão também implica refletir 

sobre o desenvolvimento profissional docente, dedicando-se a cuidar do 

espaço de intersecção entre a atividade individual e a atividade coletiva. 

Nesse caminho, o estudo de Massabni (2011) – cujo objetivo é investigar 

a existência de conflitos entre professores em formação e se o modo 

de resolvê-los está relacionado à aquisição da profissionalidade – cons-

tata que a interpretação e a forma de enfrentamento dos conflitos por 
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parte dos docentes pressupõem níveis diferentes de construção de sua 
profissionalidade. Essa pesquisa ainda recupera o conceito de profissio-
nalidade docente de maneira ampliada, entendida como a habilidade 
do professor de relacionar suas experiências em sala de aula à política e 
às metas educacionais, bem como comparar métodos empregados por 
outros educadores aos seus próprios. Esse pode ser mais um dos cami-
nhos que ajude o professor a olhar e se deixar olhar. Para concluir, esta 
revisão pretende colaborar para os estudos sobre a profissão docente e 
a profissionalidade docente. A relação entre a profissionalidade docente 
e o desenvolvimento profissional docente pode ser sugestão para novas 
pesquisas, algo de grande valia para os estudiosos das formações em 
serviço e das comunidades de aprendizagem. 
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teMAs eM DeBAte

PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA: 
UMA ANÁLISE NECESSÁRIA
PAULO ESTEVÃO ANDRADE  •  

OLGA VALÉRIA CAMPANA DOS ANJOS ANDRADE  •

PAULO SÉRGIO T. DO PRADO

resumo

Em Psicogênese da Língua Escrita, Ferreiro e Teberosky relatam uma pesquisa 
sobre o desenvolvimento da leitura-escrita. A estrutura teórico-metodológica é 
fornecida pelo construtivismo de Piaget: a criança ativa constrói seu conhecimento 
na interação com o meio – neste caso a língua escrita – e se desenvolve ao longo de 
estágios. De Chomsky, as autoras emprestam a ideia de um dispositivo inato para 
a aquisição da linguagem, generalizando-a para a aquisição da leitura, que seria 
aprendida tão naturalmente quanto a fala. Um terceiro marco interpretativo é a 
abordagem Whole Language, cujo foco principal da leitura deve ser a busca pelo 
significado. Apresentam-se uma análise de contradições internas do texto e uma 
confrontação deste com parte da literatura referenciada na própria obra.
linguageM • leiTura • esCriTa • ConsTruTiVisMo

PSYCHOGENESIS OF WRITTEN LANGUAGE: 
A MUCH NEEDED ANALYSIS

aBstract

In Psicogênese da Língua Escrita [Psychogenesis of Written Language],  
Ferreiro and Teberosky describe a study on the development of reading and 
writing. The theoretical and methodological framework is provided by the 
Constructivism of Piaget: the active child builds their knowledge interacting with 
the environment – in this case the written language – and develops it throughout 
different stages. From Chomsky, the authors borrow the idea of an innate device 
for language acquisition, generalizing for the acquisition of reading, which would 
be learned as naturally as speaking. A third interpretive landmark is the Whole 
Language approach, whose main focus of reading must be the search for meaning. 
We present an analysis of internal contradictions of the text and a comparison of 
this text with some of the literature referenced in the work itself.
language • reading • wriTing • ConsTruCTiVisM
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PSYCHOGENÈSE DE LA LANGUE ÉCRITE: 
 UNE ANALYSE NÉCESSAIRE

résumé

Dans Psychogenèse de la Langue Écrite, Ferreiro et Teberosky  présentent une 
recherche sur le développement de la lecture-écriture.  La structure théorique et 
méthodologique y est fondée sur le constructivisme de Piaget : l’enfant actif construit 
ses connaissances dans l’interaction avec le milieu, dans ce cas précis la langue 
écrite – et se développe par étapes.  Les auteures ont emprunté à Chomsky l’idée 
d’un dispositif inné d’acquisition du langage, en la généralisant à l’acquisition de 
la lecture qui serait apprise aussi naturellement que la parole.  Un troisième jalon 
interprétatif est l’approche Whole Language, qui met l’accent sur la recherche du 
sens en lecture.  Cet article analyse des contradictions internes de l´oeuvre et les 
confronte avec la littérature qu‘y est mentionnée.

langage • leCTure • eCriTure • ConsTruCTiVisMe

PSICOGÉNESIS DE LA LENGUA ESCRITA: 
UN ANÁLISIS NECESARIO

resumen

En Psicogénesis de la Lengua Escrita, Herrero y Teberosky relatan una 
investigación sobre el desarrollo de la lectura-escritura. La estructura teórico-
metodológica es proporcionada por el constructivismo de Piaget: el niño activo 
construye su conocimiento en la interacción con el medio - en este caso la lengua 
escrita - y se desarrolla a lo largo de etapas. De Chomsky, las autoras toman la 
idea de un dispositivo innato para la adquisición del lenguaje, generalizándola 
para la adquisición de la lectura, que sería aprendida tan naturalmente como 
el habla. Un tercer marco interpretativo es el enfoque Whole Language, cuyo 
foco principal de la lectura debe ser la búsqueda del significado. Se presentan un 
análisis de contradicciones internas del texto y una confrontación de éste con parte 
de la literatura referenciada en la propia obra.

lenguaje • leCTura • esCriTura • ConsTruCTiVisMo
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o
conheciDo epistemólogo suíço jean piaget eDificou um monumental e sóliDo 

corpo teórico sobre a psicologia do desenvolvimento, abrangendo da 

infância à adolescência. Dado o seu interesse principal pela inteligência, 

ele não chegou a elaborar sobre temas mais específicos como, por exem-

plo, a aquisição da leitura e da escrita. Emília Ferreiro e Ana Teberosky 

propuseram-se a preencher essa lacuna. No final dos anos 1970, elas 

apresentaram o relato de uma pesquisa no qual descrevem o proces-

so de desenvolvimento daquelas habilidades em crianças de 4 a 6 anos 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1984). Na forma de livro, ele produziu enormes 

e duradouras repercussões nos meios acadêmico e educacional de vários 

países, particularmente o Brasil, sendo suas ideias consideradas uma re-

volução conceitual. O que aqui se apresenta é uma análise da obra em 

si mesma e em confrontação com parte da literatura nela referencia-

da. Há, no entanto, alguns aspectos mais amplos que a contextualizam, 

os quais, embora não se constituam nosso principal objeto de atenção, 

serão, por isso mesmo, aventados com mais brevidade. Um deles tem 

caráter mais geral − social e ideológico −, ao passo que outros são mais 

específicos − metodológico e teórico-científico. 

O pano de fundo social é formado pelo grande número de crian-

ças que não aprendiam a ler e escrever, fato esse que, segundo as auto-

ras, se daria em razão da deserção escolar. Esta, por sua vez, seria fruto 

“mais de um problema de dimensões sociais do que da consequência de 

vontades individuais” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 18), uma espécie 
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de “expulsão encoberta”, em que as desigualdades social e econômica 

refletem-se na desigualdade de oportunidades educacionais. 

A metodologia de ensino é outro aspecto crucial, pois, além dos 

problemas sociais, atribuiu-se o fracasso escolar à ineficácia dos métodos 

tradicionalmente usados, baseados na conversão da letra escrita em sons 

da fala. O método sintético – silábico ou fonético – foi considerado um 

dos grandes males do ensino da leitura. Baseado numa versão do beha-

viorismo, ele foi alvo de duras críticas, entre outras razões, por priorizar 

habilidades perceptuais em detrimento da competência linguística e das 

capacidades cognoscitivas da criança. Para Ferreiro e Teberosky, tratava-

-se de uma aprendizagem da leitura vista simplesmente “como uma as-

sociação entre respostas sonoras a estímulos gráficos” (1984, p. 20). Um 

modelo mecanicista, na avaliação das autoras, que, por não favorecer a 

compreensão do que se lê, seria um instrumento de dominação social, a 

expressão escolar do domínio das elites sobre as classes populares.

O contexto teórico-científico no qual o livro surgiu também é um 

aspecto de grande relevância. Afirmam as autoras que a psicolinguística 

contemporânea (aquela da época em que o livro veio a público) surgiu 

“graças ao poderoso impacto da teoria linguística de Noam Chomsky” 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 22). As autoras reivindicam que a gra-

mática generativa de Chomsky veio reforçar a visão piagetiana de uma 

criança que busca ativamente compreender a linguagem falada ao seu 

redor, constrói e testa hipóteses identificando regularidades, e cria uma 

gramática própria. Essa interação ativa é sugerida em erros de regu-

larização de verbos irregulares, por exemplo, “cabeu”. Esse fenômeno 

universal seria um suporte adicional para a teoria piagetiana, plena-

mente coerente com a psicolinguística chomskyana, segundo elas. Esta, 

ressaltam, deu uma série de passos irreversíveis, bem como inaugurou 

uma série de linhas originais de investigação, que sustentarão uma con-

cepção de aprendizagem que “vai coincidir [...] com as concepções so-

bre a aprendizagem sustentadas desde tempos atrás por Jean Piaget” 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 23).

Além dessa aproximação entre o construtivismo cognitivo pia-

getiano e o inatismo linguístico chomskyano, um terceiro ingredien-

te é incluído na base sobre a qual as autoras interpretarão os dados 

de sua pesquisa: uma versão americana do construtivismo liderada por 

Kenneth Goodman. Sobre esta nos debruçaremos mais detidamente 

adiante.

a Pesquisa: o desenVolViMenTo da leiTura
Ferreiro e Teberosky (1984) investigaram como crianças entre 4 e 6 anos 

de idade percebiam a escrita, distinguiam-na do desenho, formavam hi-

póteses sobre o que estava escrito e, finalmente, como se desenvolvia 
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sua escrita inventada. Adotaram procedimentos baseados no método 
clínico, na interação entre o sujeito e o objeto de conhecimento, num 
contexto de resolução de problemas e de diálogo entre o pesquisador e 
a criança, com o intuito de evidenciar seus mecanismos de pensamento. 
Foram empregados como estímulos cartões contendo desenhos ou le-
tras (formando sílabas ou palavras), lâminas contendo textos de comple-
xidade variável (palavras e orações), acompanhados de imagens e textos 
lidos previamente pelo experimentador. Além das respostas das crianças 
nessas tarefas, foram observadas as crianças escrevendo seus próprios 
nomes e outras palavras.

À semelhança de trabalhos anteriores − por exemplo, Carol 
Chomsky (1970), Lavine (1972, 1977) e Read (1971) −, Ferreiro e Teberosky 
constataram que crianças pré-escolares a partir de quatro anos de idade 
constroem hipóteses sobre a linguagem escrita. Nas tarefas com cartões 
contendo de uma a nove letras formando sílabas e palavras ou desenhos, 
somente nove das 63 crianças participantes manifestaram crer que to-
dos os cartões eram igualmente “bons” para ler. Além disso, elas forne-
ceram indícios de acreditar que as letras não podem ser repetidas e que 
deve haver um número mínimo delas (de duas a quatro) para considerar 
que o que os cartões continham era escrita. Por outro lado, “nenhuma 
criança indicou somente as imagens como sendo para ler” (FERREIRO; 
TEBEROSKY, 1984, p. 47) e apenas 25% das crianças de classe baixa e 7% 
das de classe média indicaram ao mesmo tempo texto e imagem como 
se ambos fossem complementares para proceder a um ato de leitura. 
Como as próprias autoras notaram: “Isto não implica necessariamen-
te que texto e imagem se confundam” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1984,  
p. 47). Entretanto, fato curioso, entre as quatro fases de desenvolvimen-
to da leitura por elas definidas, há uma fase inicial na qual desenho 
e escrita estão indiferenciados e o texto é inteiramente previsível a 
partir da imagem, ambos constituindo uma unidade indissociável. Tal 
alegação soa estranha, pois é feita à revelia dos dados, que sugerem  
o contrário.

A segunda fase é de diferenciação entre escrita e desenho, na 
qual o texto é tratado globalmente, como uma unidade, representando 
ou o nome do objeto desenhado ou uma oração associada à imagem. Na 
terceira fase, a criança começa a considerar algumas das propriedades fí-
sicas ou gráficas do texto. Finalmente, na quarta fase, ela começa a bus-
ca por uma correspondência termo a termo entre fragmentos gráficos 
e segmentações sonoras. As autoras ressaltam que “em todos os níveis 
o significado do texto é prognosticado a partir da imagem” (FERREIRO; 
TEBEROSKY, 1984, p. 93-94). Essa sequência de desenvolvimento foi in-
terpretada como evidência do “divórcio entre o decifrado e o sentido”. 
Isto é, ao perceber que
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[...] o texto não é inteiramente previsível a partir da imagem,  

[a criança] opta, então, pelo decifrado para encontrar o sentido 

preciso; porém ao fazê-lo perde o sentido, ao ficar presa nas exi-

gências de um decifrado exato. Nos casos extremos são as crian-

ças que parecem ler corretamente, já que não cometem erros no 

decifrado, porém que não têm a menor ideia do sentido do texto. 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 99)

E as autoras concluem que a separação entre o que chamam de 

“decifrado” e o sentido do texto é um produto escolar, cuja consequên-

cia é a criança esquecer o sentido até dominar a mecânica da leitura. 

Isso impediria a utilização do seu conhecimento sintático, caricaturan-

do a leitura ao transformá-la na produção de ruídos com a boca em 

resposta a estímulos gráficos.

a Pesquisa: o desenVolViMenTo da esCriTa
A leitura do relato sugere que as tarefas experimentais utilizadas por 

Ferreiro e Teberosky foram inspiradas por trabalhos prévios surgidos na 

esteira da teoria de Noam Chomsky (1957). Dois exemplos são: o estudo 

de Cattell (1960), que mostrou que bebês de 18 meses produziam garatu-

jas que se diferenciavam de simples rabiscos ao acaso e mostravam uma 

intenção de escrever; e o de Lavine (1972), em que crianças de apenas 

três anos de idade já diferenciavam entre cartões contendo escrita e não 

escrita (desenhos e formas geométricas). Outros são o de Carol Chomsky 

(1970) e o de Charles Read (1971), em que as escritas espontâneas das 

crianças revelaram que elas construíam conhecimento sobre as rela-

ções letra-som e faziam generalizações sem instrução explícita. Todos 

esses trabalhos contribuíram para a conceituação da aquisição da escrita 

como um processo de desenvolvimento. Eles ressaltam a importância 

pedagógica de se trazer à luz o conhecimento sobre a leitura-escrita pré-

vio à escolarização e a importância das relações grafema-fonema, bem 

como a relevância da atenção a estas no ensino (TEMPLETON; MORRIS, 

2001; TREIMAN, 2001).

Nas observações da escrita espontânea das crianças, Ferreiro e 

Teberosky (1984) reportaram uma fase inicial que denominaram pe-

ríodo pré-silábico, no qual, embora as crianças não pareçam perceber 

que as letras representam os sons constituintes de uma palavra, sua 

principal conquista é supor que as formas globais das palavras são re-

presentações estáveis de nomes. Por isso, a denominação: “hipótese do 

nome”. Em seguida, emerge a “hipótese silábica”, em que se escreve 

uma letra para cada sílaba. Ferreiro e Teberosky argumentam que ini-

cialmente as letras não possuem correspondência sonora com a sílaba, 

mas depois passam a ter valor sonoro, como AO e PO para a palavra palo  
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(pau, em espanhol) ou, no português, como CLO para cavalo, ou OI para 

boi (BRASIL, 2003), e assim por diante. Depois surge a “hipótese alfabéti-

ca”, que marcaria o início da compreensão do princípio alfabético. 

a inTerPreTação dos dados
O aprendizado da leitura e escrita seria um processo essencialmen-

te linguístico, paralelo à linguagem oral e, assim como a fala, envol-

veria a busca direta pelo significado sem passar pela decifração. Ler é 

chegar à estrutura profunda do texto, às relações semânticas e sintá-

ticas que encontram expressão na estrutura superficial das palavras. 

Consequentemente, a leitura-escrita não deveria ser vista como um gru-

po de habilidades perceptuais das relações letra-som, pois os leitores es-

tão buscando significado, não sons ou palavras (FERREIRO; TEBEROSKY, 

1984; GOODMAN, 1986). Trata-se de uma compreensão contrária “à su-

posição generalizada que considera a escrita como a transcrição, por 

escrito, da fala” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 272).

WHOLE LANGUAGE
Ferreiro e Teberosky, além de expressarem simpatia pela teoria de N. 

Chomsky, explicitam também sua aproximação com a abordagem Whole 

Language.1 Bentolila e Germain (2005) notam que um de seus aspectos 

mais fundamentais é que aprender a ler é tão natural quanto aprender 

a falar. Desde que a criança esteja imersa no mundo dos textos reais 

e significativos, ela aprende descobrindo o significado por tentativa e 

erro, observando os componentes do texto (estrutura textual, sintaxe, 

palavras, unidades linguísticas significativas, etc.) e formulando suces-

sivas hipóteses. O que importa é a compreensão do significado global 

do texto, mesmo que algumas palavras permaneçam desconhecidas. A 

exatidão não é o objetivo da leitura e as palavras são armazenadas na 

memória como logogramas, isto é, o que se apreende não são suas par-

tes, mas sim a palavra no seu todo.

Kenneth Goodman foi quem lançou as bases da Whole Language. 

Na sua concepção, a “linguagem não é inata e não é aprendida por imita-

ção”, mas sim “um processo social e uma invenção pessoal”2 (GOODMAN, 

1986, p. 18, tradução nossa). Ler é um jogo psicolinguístico de adivinha-

ção (GOODMAN, 1967, 1986), no qual a base da leitura e de sua apren-

dizagem está em prever o significado (SMITH, 1999), selecionando-se 

índices relevantes e desprezando-se os irrelevantes, antecipando e infe-

rindo letras, sílabas, palavras e significados. Trata-se de uma abordagem 

top-down (de cima para baixo), de acordo com a qual o que sabemos 

controla o que percebemos, de modo que a leitura começa não pela 

percepção, mas sim por um nível cognitivo superior − a competência 

1
Whole: todo, inteiro, 

completo, sem 

divisão ou separação. 

Language: linguagem.

2
No original: “Language 

is not innate, and not 

learned as imitation. [...] 

Language learning is a 

process of social and 

personal invention”. 
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linguística do leitor −, que permite amostrar a escrita, apreender al-

gumas palavras e ignorar outras, adivinhando a mensagem a partir do 

contexto, do conhecimento do mundo, dos usos sociais da escrita e de 

tudo que permita se livrar da inconveniência de realmente ter de ler o 

que o escritor escreveu (GOODMAN, 1968, 1970, 1986; SMITH, 1971, 

1976, 1999; DOMBEY, 2005; LIBERMAN; LIBERMAN, 1990; TREIMAN; 

KESSLER, 2005).

Goodman (1968) também insistia que há crianças que leem bem 

palavras individuais, mas não compreendem um texto concatenado. 

Isso justificaria a crítica aos métodos de alfabetização que enfatizam 

as correspondências letra-som. Eles seriam insuficientes, podendo pro-

duzir leitores mecânicos, peritos na decodificação, mas que falham em 

compreender sentenças. Entretanto, Shankweiler e Liberman (1972), à 

mesma época, haviam investigado se a principal fonte da dificuldade na 

leitura inicial estava no nível do texto concatenado ou no da palavra. 

Compararam a fluência de crianças na leitura de parágrafos com vários 

graus de dificuldade (Teste Gray de Leitura Oral) e listas de palavras iso-

ladas. Os resultados mostraram uma correlação moderada a alta entre 

erros nas listas de palavras e o desempenho nos parágrafos. Por meio de 

análises detalhadas, concluiu-se que “os problemas do leitor iniciante 

parecem ter mais a ver com a síntese de sílabas do que com o escanea-

mento de aglomerados maiores do texto concatenado”3 (SHANKWEILER; 

LIBERMAN, 1972, p. 298, tradução nossa). Desde então, um crescente 

corpo de evidências tem fornecido apoio aos dados de Shankweiler e 

Liberman (1972), descartando as principais asserções da Whole Language.

linguageM inaTa
Considerando as afirmações de Ferreiro e Teberosky sobre a teoria de 

Chomsky, vejamos algumas contribuições deste importante linguista. 

Na segunda metade do século XX, o autor propôs que as crianças pos-

suem um tipo geral de conhecimento inato dos princípios abstratos sub-

jacentes à linguagem, incluindo a especificação de uma fonética e uma 

gramática universais (CHOMSKY, 1957), o que explicaria o fato de elas 

aprenderem tão fácil e naturalmente qualquer língua a que sejam ex-

postas (CHOMSKY, 1959).

A título de ilustração, mencionemos experimentos sobre dis-

criminação fonética em neonatos. No seu conjunto, todas as línguas 

perfazem um total de aproximadamente 150 fonemas e, embora seus 

inventários fonéticos difiram dramaticamente, todas elas compartilham 

um determinado número deles (PINKER, 1994). Experimentos conduzi-

dos na década de 1970 mostraram que bebês com poucas horas de vida 

discriminam fonemas de todas as línguas, com diferenças muito sutis 

entre eles, diferenças essas imperceptíveis a crianças poucos meses mais 

3
No original: “the problems of 

the beginning reader appear 

to have more to do with 

the synthesis of syllables 

than with scanning of larger 

chunks of connected text”.
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velhas e aos adultos, que conseguem discriminar apenas fonemas de sua 

própria língua. Esses resultados levaram à hipótese de que os bebês são 

dotados com detectores inatos de características fonéticas (CUTTING; 

EIMAS, 1975), evoluídos especificamente para a fala. 

Com relação à gramática universal, Chomsky observou que, em 

todas as línguas, os falantes – inclusive crianças muito novas – apren-

dem e distinguem sentenças gramaticalmente corretas e incorretas sem 

qualquer instrução formal e com um mínimo de correção. Ele sugeriu 

princípios que definem a estrutura das sentenças no processamento da 

linguagem, regras gramaticais abstratas que são aprendidas implicita-

mente por todos os falantes nativos de uma língua (CHOMSKY, 1957,  

p. 15). Chomsky (1957, 1965) sugeriu que havia um único fio ligando 

todas as línguas humanas: a biologia.

a esCriTa CodiFiCa os sons da Fala
No início do século XX, a ortografia inglesa era tida como muito irregu-

lar e considerava-se que a melhor forma de se aprender a leitura seria 

pelo método que emprega palavras inteiras, estimulando-se a memó-

ria visual para a forma escrita delas (RAYNER et al., 2001; TEMPLETON; 

MORRIS, 2001). Essa visão começou a ser modificada em meados do 

século, com a realização de estudos que analisaram os aspectos alfa-

bético, silábico e morfológico do inglês, revelando altos níveis de re-

gularidade (CHOMSKY; HALLE, 1968; VENEZKY, 1970; WEIR; VENEZKY, 

1968). Chomsky e Halle (1968), Carol Chomsky (1970) e Venezky (1970) 

mostraram que as regras de correspondência escrita-som na ortografia 

inglesa, embora não reflitam uma correspondência letra-som perfeita 

ou unívoca, representam uma transcrição fonológica bastante regular 

da língua, tanto no nível fonêmico quanto no morfêmico.

Chomsky e Halle (1968) demonstraram, por exemplo, que as 

variações fonéticas da letra a, que às vezes tem o som /ei/ e outras o 

som /é/ em palavras como nation e national, respectivamente, foram por 

muito tempo consideradas evidências de extrema irregularidade e base 

para uma concepção quase ideográfica da ortografia inglesa. Na língua 

portuguesa, bem mais regular, encontramos exemplos semelhantes de 

alternações consonantais, como os diferentes valores sonoros da letra c 

em palavras como medicina e medicar. Os autores concluíram que o prin-

cípio fundamental da ortografia é que a variação fonética não é indicada 

quando ela é previsível por uma regra geral. 

Porém, ainda segundo Carol Chomsky (1970, p. 288), há regras 

gerais de grande aplicabilidade “pelas quais estas formas abstratas subja-

centes são convertidas em realizações fonéticas particulares”4 (tradução 

nossa). Ela sugeriu o termo ortografia léxica para esse tipo de escrita que 

mantém a forma ortográfica da raiz da palavra (um morfema), apesar 

4
No original: “by which these 

abstract underlying forms 

are converted into particular 

phonetic realizations”.
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das mudanças fonéticas na elocução, permitindo que pares ortográficos, 
tais como médico e medicina, sejam reconhecidos como sendo formas 
variantes da mesma palavra. Isto é, pertencem à mesma raiz e compar-
tilham significados. Entretanto, Carol Chomsky (1971) sublinha que as 
próprias regras ortográficas contêm pistas gerais e regras de pronúncia 
que facilitam que o componente fonológico da gramática inata do leitor 
opere sobre a ortografia léxica. Do ponto de vista da autora, fica claro 
que a interpretação léxica dos símbolos escritos é típica dos leitores ma-
duros, que já conhecem as regras ortográficas e a relação letra-som. Para 
as crianças, o ensino sistemático da ortografia e suas regras, incluindo 
as relações grafema-fonema, é um estágio extremamente importante 
para a posterior aquisição da interpretação léxica da ortografia. Isso vem 
sendo confirmado por um volume estonteante e crescente de pesquisas.

Venezky (1970) também deu especial contribuição para uma mu-
dança nas concepções sobre a ortografia inglesa e sua aquisição, mos-
trando que todas as irregularidades aparentes nas relações escrita-som 
de mais de 20 mil palavras analisadas por ele podiam ser previsíveis 
a partir da posição da letra ou fonema na palavra e na sua estrutura 
morfológica. 

Juntos, esses trabalhos sobre a natureza do sistema de escrita 
reforçaram a ideia de que mesmo uma ortografia irregular como a in-
glesa se constitui num eficiente sistema de transcrição dos sons da fala. 
Se ela não representa perfeita e univocamente as relações letra-som (de 
fato, poucos sistemas se aproximam do ideal), abunda em regras gerais 
ortográficas e de pronúncia que a tornam uma excelente transcrição dos 
sons da língua no nível morfo-fonêmico, como apontado por Chomsky 
e Halle (1968). E foi exatamente essa a mesma conclusão de linguistas e 
psicólogos presentes à IV Conferência sobre a Relação entre Escrita e Fala 
(MATTINGLY, 1972; KLIMA, 1972), promovida pelo National Institute of 
Child Health and Human Development – NICHD.

Ferreiro e Teberosky (1984), contudo, manifestam uma posição 
dúbia. Por um lado, referem-se ao evento mencionado acima como o 
grande marco da psicolinguística moderna. Por outro, na sua interpre-
tação, a abordagem de Chomsky e Halle (1968) “aproxima o sistema de 
escrita inglesa, em certos aspectos, à escrita ideográfica” (1984, p. 257). 
Além disso, sustentam que:

[...] a diferença entre sistemas alfabéticos de escrita e sistemas 

ideográficos é menos taxativa do que parece à primeira vista: não 

somente porque os sistemas alfabéticos introduzem princípios 

ideográficos, mas também porque as escritas ideográficas fa-

zem, amiúde, uso de caracteres com valor fonético. (FERREIRO; 

TEBEROSKY, 1984, p. 258)
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Ato contínuo, citam o trabalho de Klima (1972) sobre o que seria 
uma ortografia ideal, como apoio à ideia de que os sistemas alfabéticos 
são, de maneira geral e em boa medida, ideográficos. Ao que nos parece, 
essa interpretação está eivada de falhas e contradições. Há um consen-
so entre linguistas sobre uma importante distinção, como a apontada 
Cagliari (2004). Os sistemas de escrita podem ser divididos em dois gran-
des grupos: os que se baseiam no significado e aqueles que se baseiam 
no significante. Os sistemas baseados nos significados são, em geral, 
pictóricos, iconicamente motivados pelos significados que pretendem 
transmitir, não estão associados a qualquer som linguístico específico 
e também não dependem de uma língua específica, podendo ser lidos 
independentemente do idioma do leitor. Por exemplo, sinais de trânsi-
to, logotipos, algarismos arábicos, notações científicas, etc., são ideogra-
mas: representações pictográficas, cujas formas não necessariamente se 
assemelham fisicamente aos objetos representados. Em contraste, a es-
crita baseada no significante nada revela do significado. Ela representa 
sons da fala, cuja emissão depende do conhecimento da língua falada 
que ela representa.

Linguistas proeminentes, como Gelb (1963, 1976), Mattingly 
(1972, 1985, 1992), Sampson (1987) e DeFrancis (1989), compartilham 
a ideia de que todos os sistemas práticos de escrita conhecidos são ba-
seados no significante, sendo, portanto, fonográficos. Mattingly (1985) 
afirma que as verdadeiras escritas são motivadas pelos sons da fala e 
tentam representar especificamente uma ou mais unidades fonológicas, 
ao passo que as semasiografias (pictografias e ideografias) são escritas 
não linguísticas porque não representam qualquer nível fonológico es-
pecífico. Tanto Mattingly (1985) quanto Gelb (1963, 1976) advertem que 
não devemos confundir escrita ideográfica (baseada no significado) com 
escrita logográfica, que representa os sons da língua e é, portanto, ba-
seada no significante. Conclui-se, pois, que os logogramas, mesmo que 
puros, constituem uma escrita linguística porque são sinais fonográficos 
ao nível dos morfemas “e não, como às vezes se diz, ‘conceitos’ ou ‘sig-
nificados’”5 (MATTINGLY, 1985, p. 19, tradução nossa).

Finalmente, ao recorrerem ao artigo de Klima (1972) para pug-
nar por uma aproximação entre os sistemas alfabéticos e os ideográfi-
cos, E. Ferreiro e A. Teberosky, a nosso ver, comentem outro erro, pois 
o autor é categórico ao afirmar que toda escrita é uma transcrição dos 
sons da fala. Ele concebe a ortografia como:

[...] um princípio geral pelo qual as unidades da língua (palavras, 

elocuções) são representadas pelas unidades ortográficas, de tal 

forma que o leitor possa reconstruir as unidades linguísticas a par-

tir de suas representações ortográficas. (KLIMA, 1972, p. 58, tradu-

ção nossa)6

5
No original: “not, as is 

sometimes said, ‘concepts’ 

or ‘meanings’”.

6
 No original: “a general 

principle by which units 

of the language (words, 

utterances) are represented 

by orthographic units, 

such that the reader can 

reconstruct the linguistic 

units from their orthographic 

representation”.
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Hoje sabemos que, uma vez que toda ortografia se relaciona 
com a estrutura fonológica da língua, quanto mais eficientemente ela 
refletir essa estrutura, melhor e mais facilmente aprendida ela será 
(MATTINGLY, 1985, 1992; TREIMAN; KESSLER, 2005). Se a essência da 
linguagem humana é sua abertura ou potencial recursivo, então, o siste-
ma ortográfico que mais se aproxima dessa característica é o alfabético 
(KLIMA, 1972; MATTINGLY, 1985, 1992; TREIMAN; KESSLER, 2005). Essa 
noção é consensual entre os linguistas participantes da IV Conferência 
mencionada acima. Klima argumentou que, embora todos os sistemas 
de escrita sejam relativamente arbitrários, os sistemas essencialmente 
logográficos (apesar de, como já vimos, nunca ter havido um sistema 
puramente logográfico) “não capitalizam uma característica estrutural 
de toda língua humana, a saber [...] são todas compostas de um núme-
ro limitado de sons distintos”7 (1972, p. 62, tradução nossa), a partir 
da combinação e recombinação de um pequeno número de fonemas. 
Em contraste, uma escrita que refletisse essa característica permitiria 
“uma redução na arbitrariedade quando as letras, apesar de serem elas 
mesmas arbitrárias, possuem uma relação fixa com a forma da palavra” 
(KLIMA, 1972, p. 62, tradução nossa).8 Ele acrescenta que, em contraste 
com a maior rapidez e eficiência com que são aprendidos os sistemas 
mais consistentes na correspondência caractere-fonema, sistemas lo-
gográficos, como o chinês, demandam longos anos de aprendizagem 
(KLIMA, 1972). Na mesma conferência, Halle (1972, p. 150, tradução nos-
sa) destaca que:

Nenhum sistema de escrita é idêntico a uma estrita transcrição 

fonética [...] todos os sistemas de escrita usados na prática repre-

sentam os sons da pronúncia, embora desconsiderem os efeitos de 

algumas regras. Se nós definirmos a abstração de uma ortografia 

como uma variação direta do número de regras fonéticas cujos 

efeitos ela falha em espelhar diretamente, nós podemos dizer que 

a ortografia chinesa é muito abstrata; a ortografia finlandesa é um 

tanto concreta, enquanto que a do inglês fica em algum ponto 

entre as duas primeiras.9 (Destaque no original)

Se a Linguística mostra que a escrita alfabética é a codificação 
dos sons da fala, estudos psicológicos acumulam dados sobre o desenvol-
vimento da linguagem na criança, mostrando que essa noção se desen-
volve mesmo antes da escolarização formal. A seguir, apresentaremos 
resumidamente alguns deles.

7
No original: “does not 

capitalize on a structural 

characteristic of every 

human language, namely 

[...] are all made up of 

a limited number of 

distinctive sounds”.

8
No original: “a reduction of 

arbitrariness when letters, 

while themselves arbitrary, 

have a fixed relationship 

to the form of the word”.

9
No original: “No spelling 

system is identical with 

the narrow phonetic 

transcription [...] every 

spelling system ever used 

in practice represents the 

sounds of the utterance 

while disragarding the 

effects of some rules. If we 

define the abstractness of 

an orthography as varying 

directly with the number of 

phonetic rules whose effects 

it fails to mirror directly, 

we can say that Chinese 

orthography is very abstract; 

Finnish orthograpghy 

is quite concrete, 

while that of English is 

somewhere in between 

that of the former two.”
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o Desenvolvimento Da linguagem escrita
Lavine (1972, 1977) estudou a discriminação entre escrita e outros tipos 

de grafias em crianças de 3 a 5 anos empregando diferentes cartões 

contendo desenhos, formas geométricas ou escritos em inglês, hebraico 

e chinês, além de números. A tarefa das crianças era colocar numa cai-

xa os cartões que elas achavam que tinham algo escrito. Os resultados 

apontam um aprendizado muito precoce de percepção categórica dos as-

pectos gerais que caracterizam os sinais gráficos, ignorando-se detalhes 

irrelevantes. Crianças de apenas três anos já percebem as características 

distintivas, recombinação de elementos e regularidade repetitiva, bem 

como são capazes de distinguir o que é escrita e o que não é escrita 

(desenhos e formas geométricas), mesmo quando o tipo de escrita é to-

talmente diferente da que elas estão habituadas a ver, tal como o árabe 

e o hebraico (GIBSON, 1972).

Charles Read (1971) e Carol Chomsky (1970) foram os primeiros 

a demonstrar quão cedo o desenvolvimento da escrita em crianças pré-

-escolares é uma função de sua consciência fonológica em desenvolvi-

mento e do seu conhecimento do alfabeto. Em uma série de publicações, 

Read (1971, 1975) relatou estudos detalhados da “escrita inventada”: 

tentativas de escrita de crianças em idade pré-escolar antes de terem 

recebido instrução formal sobre leitura e escrita, que revelam o uso de 

suas melhores hipóteses. Num dos estudos, Read (1975) descobriu que 

crianças que ainda não sabiam escrever já eram capazes de identificar 

e nomear as letras do alfabeto e relacionar o nome das letras com os 

sons das palavras. Algumas delas, por exemplo, escreveram truck ini-

ciando com ch, que, no inglês, representa o som do t africado, como em 

“tchio” – tal como se pronuncia a palavra tio em algumas regiões do 

Brasil. A esse respeito, ver, por exemplo, Read (1975, 1993). O fato de as 

crianças às vezes grafarem um som aberto de truck como ch reflete que 

elas reconhecem uma diferença fonológica real entre as palavras cujas 

ortografias começam com tr e aquelas cujas ortografias começam com 

t, seguidas por vogal. A conclusão de Read é que as crianças compreen-

dem a ortografia como um grupo de hipóteses tácitas sobre as relações 

fonéticas e as correspondências som-ortografia e que elas são capazes de 

modificar suas hipóteses prontamente quando encontram novas infor-

mações sobre a escrita padrão. 

O trabalho de Read (1971) inspirou outras pesquisas, conheci-

das como os “estudos de Virgínia” (GENTRY, 1982; HENDERSON, 1985, 

1986; HENDERSON; BEERS, 1981; HENDERSON; TEMPLETON, 1986). 

Delas resultou uma proposta de estágios de desenvolvimento da leitu-

ra, que podem ser assim resumidos: 1) pré-fonêmico (ou pré-letrado ou, 

ainda, pré-comunicativo) − envolve garatujas e desenhos em vez de 

palavras na comunicação; 2) nome-de-letra (ou alfabético ou, ainda, se-

mi-fonético) − no início se estabelece uma relação entre letras e sons 
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consonantais, depois a grafia de palavras simples com vogais na posição 

medial baseada no nome das letras; 3) dentro-das-palavras (fonético) − 

grafam-se palavras com base nos sons das letras; 4) juntura silábica (transi-

ção) − trabalha-se com palavras polissilábicas e generalizações de afixos, 

apresentando a crítica transição da ortografia inventada para a ortogra-

fia padrão, baseando-se em observações, analogias e memória visual; 

5) constância derivacional (correto) − os estudantes são independentes e 

aprendem que partes das palavras estão relacionadas aos significados; 

palavras polissilábicas são o foco do aprendizado. O grupo de Virgínia 

concluiu que seus “trabalhos revelam que crianças jovens são capazes 

de construir conhecimento sobre as relações entre sons e letras sem ins-

trução explícita”10 (TEMPLETON; MORRIS, 2001, tradução nossa). Juntos, 

esses achados mostram que as escritas espontâneas das crianças são fre-

quentemente tentativas sistemáticas de traduzir distinções fonológicas 

genuínas, muito embora essas escritas possam ser equivocadas do ponto 

de vista da escrita convencional. Em suma, as escritas espontâneas são 

fonologicamente guiadas (TEMPLETON; MORRIS, 2001; TREIMAN, 2004).

Outra pesquisadora, Linnea Ehri, inicialmente estudando o de-

senvolvimento da leitura (EHRI, 1975) e depois da escrita (EHRI; WILCE, 

1979), também encontrou uma progressão do desenvolvimento similar 

à dos estudos de Virgínia. Porém, sua categorização foi em três fases:  

1) pré-alfabética (equivalente ao pré-fonêmico ou pré-letrado) − não há re-

lações grafema-fonema. Neste estágio − semelhante ao que Frith (1985) 

denominou “logográfico” −, as crianças aprendem, com a ajuda de pis-

tas contextuais, a ligar a configuração visual holística de uma palavra 

escrita a uma palavra falada particular e, assim, identificam um número 

limitado de palavras (EHRI; WILCE, 1985; BOWMAN; TREIMAN, 2002). 

Por exemplo, as corcundas da letra m na palavra camelo, o grande M 

em forma de arcos dourados para a palavra McDonalds, etc.; 2) alfabética  

parcial é uma fase em que conhecer os nomes das letras permite à criança 

encontrar, no interior do nome de cada letra, o som que ela representa. 

Mas, chamando-lhe mais a atenção as partes inicial e final das palavras, 

ela acaba se confundindo com palavras semelhantes, como stop (pare) e 

step (passo); 3) alfabética plena é a fase em que a criança se tornou uma 

verdadeira leitora. As associações letra-som estão completas e a leitura é 

feita de modo automatizado. A forma escrita das palavras funde-se à sua 

pronúncia, ambas associadas com seu significado e assim armazenadas 

na memória. Para mais detalhes em português, ver Ehri (2013).

Treiman et al. (1997) produziram evidências adicionais sobre o 

papel da fonologia na escrita espontânea, mostrando que diferenças fo-

nológicas dialetais entre o inglês britânico e o americano são refletidas 

na escrita espontânea das crianças pré-leitoras. Por exemplo, a maioria 

dos americanos do centro-oeste não pronuncia um som vogal separa-

do em palavras como girl e, consequentemente, crianças pré-leitoras 

10
No original: “children are 

capable of constructing 

knowledge about the 

relationships between 

sounds and letters without 

explicit instruction”.
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frequentemente colocam a vogal no lugar errado ou a omitem, como 

nos erros GRIL e GRL. No inglês britânico, em contraste, palavras como 

girl e better são pronunciadas sem o som /r/, de modo que é mais prová-

vel entre britânicos do que entre americanos que, na escrita espontânea 

dessas palavras, o r seja omitido.

Enfim, as evidências acumuladas convergem para um ponto que 

permite a conclusão de que, desde muito cedo, as crianças compreen-

dem os padrões linguísticos fonológicos e morfológicos da escrita e re-

alizam relações em níveis fonológicos bastante detalhados. Para uma 

revisão, ver Treiman (2004).

o desenVolViMenTo da leiTura
Treiman e Rodriguez (1999) testaram a leitura em pré-leitores de cinco anos 

e em leitores novatos de cinco anos e meio, usando a tarefa “aprendi-

zado de palavra” (EHRI; WILCE, 1985), em três condições. Na condição 

visual, as palavras escritas consistiram de letras arbitrárias, não relacio-

nadas fonologicamente a palavras faladas, mas que variavam em tama-

nho e posicionamento. A condição fonética foi subdividida em duas: 1) 

nome, em que cada nova palavra começava com uma letra cujo nome 

era ouvido no início da pronúncia da palavra, como PL para pele, TL para 

tela, BB para bebê; e 2) som, em que o nome da letra não podia ser ouvido 

na pronúncia da palavra, que continha apenas seu fonema (PT para pinta e 

BL para bala). As crianças pré-leitoras, razoáveis em nomear letras (mé-

dia de 15,5 acertos em 26 letras) e fracas na relação letra-som (média 

de 5,5 em 26 letras), foram significativamente melhores na condição 

nome do que nas condições visual e som, ambas estatisticamente indis-

tinguíveis. Resumindo, as crianças beneficiaram-se da pista fonológica 

nome da letra, mas não da pista som do fonema. Já os leitores novatos 

sabiam mais nomes e sons de letras do que os pré-leitores e se saíram 

significativamente melhor na condição nome do que na condição som, e 

significativamente melhor na condição som do que na condição visual, 

sugerindo que já tinham alguma habilidade na relação grafema-fonema. 

Esses resultados sugerem que as crianças não abandonam imediatamen-

te a estratégia nome da letra quando uma estratégia alfabética começa a 

emergir.

Treiman, Kessler e Bourassa (2001) estenderam esses achados 

a pré-leitores ainda mais novos e menos hábeis, com idade média de 

quatro anos e três meses, que nomeavam menos de seis letras do alfa-

beto. Embora mais jovens e menos conhecedores das letras do que os 

pré-leitores do estudo anterior (TREIMAN; RODRIGUEZ, 1999), eles tam-

bém foram significativamente melhores na condição nome do que nas 

condições som e visual. Depois, Treiman, Kessler e Bourassa (2001) esten-

deram seus achados para a escrita. Ensinaram as crianças a escreverem 
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palavras usando como pistas o nome da letra inicial (por exemplo, PL 

para pele), ou do som (por exemplo, BL para bala), ou somente pistas visu-

ais, não fonéticas (por exemplo, TM para bola, onde as duas letras eram 

de diferentes cores, tamanhos e materiais). Como na leitura, pré-leitores 

e leitores novatos se saíram melhor na condição nome do que na condi-

ção som. Novamente, os pré-leitores mostram alguma habilidade para 

usar pistas letra-som na ortografia, tendo desempenho confiavelmente 

melhor na condição som do que na condição visual.

As pesquisas descritas apontam na mesma direção da visão al-

ternativa para o estágio logográfico proposta por Ehri (1980) e Ehri e 

Wilce (1985), na qual não há um estágio visual puro, porque, na fase 

logográfica, as crianças usam os nomes das letras como pistas para iden-

tificação das palavras desde as primeiras oportunidades. Isto é, a ideia 

de que pré-leitores são aprendizes logográficos incorre no equívoco de 

focar mais o que as crianças não podem (formar associações específicas 

letra-som) do que o que elas podem fazer, bem como que o desenvolvi-

mento do letramento não ocorre rigorosamente em estágios: mesmo as 

crianças pré-leitoras não são limitadas à estratégia logográfica quando 

aprendem novas palavras e podem usar informação fonética para ligar a 

escrita à fala, desde que dadas as pistas apropriadas (TREIMAN; KESSLER; 

BOURASSA, 2001; TREIMAN; RODRIGUEZ, 1999). Assim, a chave para 

levar a criança ao primeiro estágio da leitura por pistas fonéticas pode 

ser o aprendizado das letras do alfabeto e não necessariamente o apren-

dizado do princípio alfabético (RAYNER et al., 2001, p. 39; CARDOSO- 

-MARTINS; BATISTA, 2005). Abreu e Cardoso-Martins (1998) obtiveram 

resultados similares com crianças pré-escolares brasileiras, utilizando 

grafias fonéticas, como CBA para cebola, em que o nome da primeira le-

tra (ce) é facilmente detectado na pronúncia da sílaba inicial da palavra 

(ABREU; CARDOSO-MARTINS, 1998; CARDOSO-MARTINS, 2013). 

a Fragilidade da hiPóTese silÁBiCa
Para Ferreiro e Teberosky, a hipótese silábica é um importante salto 

qualitativo conceitual, pois significa que a correspondência global entre 

a forma escrita e a expressão oral dá lugar a uma correspondência ter-

mo a termo entre partes do texto e partes da palavra falada. A criança 

atribui a cada letra o valor de uma sílaba. As autoras afirmam que a 

hipótese silábica é o momento em que, pela primeira vez, “a escrita está 

diretamente ligada à linguagem” e “representa partes sonoras da fala”, 

abrindo caminho para o início do período que corresponde à fonetiza-

ção da escrita com as hipóteses silábicas de valor sonoro (FERREIRO; 

TEBEROSKY, 1984, p. 266). Estranhamente, contudo, elas não admitem 

que haja genuínas tentativas de correspondências grafo-fonológicas 

nessa fase, contrariamente a Charles Read, por elas mesmas citado e 
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exaltado como uma das principais referências na psicolinguística. Read 

(1975) afirmara que crianças diferentes escolhem as mesmas grafias, fo-

neticamente motivadas, sem que isso possa ser explicado por força do 

acaso ou influência direta dos adultos. E em contraste também com o 

grupo de Virgínia, cujos trabalhos revelaram que crianças constroem 

conhecimento sobre as relações entre sons e letras, mesmo sem ensino 

proposital (TEMPLETON; MORRIS, 2001). 

Ferreiro e Teberosky, por sua vez, concluíram que a grande prova 

da natureza conceitual lógico-matemática da hipótese silábica reside no 

fato de que, das 34 crianças silábicas observadas, havia “oito crianças de 

CB [classe baixa] que exploram a hipótese silábica [...], apesar de não ter 

possibilidades de dar um valor sonoro estável às letras” (1984, p. 226-228).  

O que nos parece mais intrigante e revelador da impropriedade de uma 

interpretação de tal magnitude do desenvolvimento da escrita na crian-

ça com base em tão poucas evidências é a observação feita pelas pró-

prias autoras:

Este ponto é muito importante. Se somente tivéssemos interro-

gado crianças de CM [classe média], teria sido fácil concluir que a 

hipótese silábica não é senão o resultado de uma assimilação de-

formante a partir das informações providas pelo meio (por exem-

plo, M seria “o ma” simplesmente porque a criança conhece as 

escritas MARIA e MAMÃE, com as leituras globais corresponden-

tes, de onde resultaria uma tentativa de encontrar o valor sonoro 

das letras). (FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 226)

Posteriormente, segundo as autoras, há uma fase de abandono 

gradativo da hipótese silábica, devido ao seu conflito com as hipóteses 

anteriormente construídas da exigência para a escrita de um mínimo de 

três letras e a variabilidade destas, uma vez que a hipótese silábica im-

plica o uso de uma ou duas letras para palavras monossilábicas e dissilá-

bicas, respectivamente, chegando-se à hipótese alfabética, que significa 

que a criança compreende o princípio alfabético da relação letra-som.

Ferreiro e Teberosky (1984, p. 271) tomam os dados produzidos 

por sua pesquisa como evidências de que a “escrita não é uma simples 

transcrição da língua oral” e também como suporte à proposição de 

Frank Smith, para quem “a escrita é uma forma alternativa ou paralela 

de linguagem relacionada à fala e a leitura, tanto como a recepção da 

fala, envolve uma ‘decodificação significativa’ direta, ou compreensão”11 

(SMITH, 1975, apud FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 272).

As autoras argumentam que escrita e fala são processos linguís-

ticos paralelos, que não se encontram na leitura, “são formas variantes 

ou alternativas da mesma língua [...] contrariamente à suposição gene-

ralizada que considera a escrita como a transcrição por escrito da fala” 

11
SMITH, F. The relation 

between spoken and written 

language, In: LENNEBERG, 

E.; LENNEBERG, El. (Org.). 

Foundation of language 
development (vol. 2). 

Nova York e Londres: 

Academic Press; Paris: 

Unesco Press, 1975.
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(FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 272) e, por isso, “ler não é decifrar”  

(p. 269 [ver também p. 34]), o que implica que “é injustificável a inicia-

ção à lecto-escrita, concebida como uma transcrição dos grafemas em 

fonemas” (p. 28).

Finalmente, Ferreiro e Teberosky (1984) sustentam que seus da-

dos obtidos com crianças vieram a preencher uma lacuna nas evidên-

cias produzidas pelos autores Whole Language, Frank Smith (1971, 1973) 

e Foucambert (1976), que partiram do comportamento do adulto. Em 

conjunto, os dados dessas pesquisas com crianças e adultos suportaria 

tanto as noções discutidas acima como a declaração de que o decifrado 

“é a chave de todos os males da iniciação escolar da leitura” e que “a uti-

lização do decifrado como meio para compreender uma palavra escrita 

coloca a criança em situação de fracassar” (FOUCAMBERT, 1976, apud 

FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 269-273).

Em suma, as interpretações e conclusões de Ferreiro e Teberosky 

(1984) vão na contramão de toda a nova psicolinguística e de seus pró-

prios dados, com base nos quais elas afirmam que na fase silábica “a es-

crita está diretamente ligada à linguagem” e “representa partes sonoras 

da fala” (p. 266), marcando o início da fonetização da escrita. Todas as 

evidências mostram quão cedo o desenvolvimento da escrita em crian-

ças pré-escolares é uma função de sua consciência fonológica em desen-

volvimento e do seu conhecimento do alfabeto (TREIMAN, 1993, 2004, 

2006). A hipótese silábica não resistiu a análises estatísticas mais deta-

lhadas, mostrando que a correspondência termo a termo entre sinais ou 

letras e o número de sílabas da palavra falada não ultrapassa o nível do 

acaso (CARDOSO-MARTINS; BATISTA, 2005; TREIMAN; KESSLER, 2005). 

Constance Kamii, discípula de Piaget, também não encontrou a suposta 

fase silábica em crianças falantes do inglês, cuja escrita inventada repre-

sentava as palavras principalmente com consoantes (KAMII; MANNING; 

MANNING, 1990), conforme os exemplos de Read (1971, 1975) e vários 

estudos posteriores (TREIMAN, 1993, 2004). Ferreiro e Teberosky, po-

rém, insistem que a criança vê a escrita como um objeto simbólico, 

substituto da realidade que remete diretamente ao significado, e não 

como uma transcrição da fala (1984, p. 64). 

Outros dois achados relatados na obra sugerem fortemente o 

equívoco das autoras. Primeiro, “há um avanço marcante da escrita e 

interpretação do nome próprio em relação a outras escritas” (FERREIRO; 

TEBEROSKY, 1984, p. 226). Isto é, em todas as crianças, a hipótese silá-

bica é mais consistente na escrita do próprio nome do que na de ou-

tros nomes. Segundo, a escrita silábica de todas as crianças de classe 

média tem valor sonoro. Juntos, esses resultados convergem para um 

consistente corpo de evidências sobre a enorme importância do co-

nhecimento dos nomes das letras. Isso porque muitas vezes eles são  

ouvidos no começo das palavras ou porque os nomes das letras contêm 
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o som que elas representam (CARDOSO-MARTINS; BATISTA, 2005;  

CARDOSO-MARTINS; RESENDE; RODRIGUES, 2002; EHRI, 1980, 1986; 

EHRI; WILCE, 1985; TREIMAN, 1993; TREIMAN et al., 1998). Igualmente 

importante é o conhecimento da escrita do nome próprio para a aquisi-

ção das relações grafo-fonológicas ainda em períodos nos quais a crian-

ça não parece fazer associações letra-som, correspondentes ao estágio 

pré-silábico (BATISTA, 2005; BOWMAN; TREIMAN, 2002; FERREIRO; 

TEBEROSKY, 1984; TREIMAN;  KESSLER, 2003). Fato é que os relatos dos 

estágios psicogenéticos reportados por outros autores analisados por 

nós, particularmente no Brasil (BRASIL, 2003), revelam uma minoria 

de crianças com hipótese silábica, tal como os casos apresentados por 

Ferreiro e Teberosky. 

Adicione-se à fragilidade da hipótese silábica o fato de que as 

evidências não chegam a constituir uma base consistente para a ideia 

de que as crianças pré-escolares, ainda no estágio pré-silábico,12 tratam 

holisticamente seus próprios nomes e demais palavras escritas. Isto é, 

as evidências mostram que as crianças pré-silábicas não são leitoras es-

tritamente globais ou logográficas, mas, antes, elas também se focam 

nas letras das palavras escritas quando as relacionam com suas pronún-

cias e significados. Como vimos em momento anterior, os estudos das 

últimas décadas apontam para uma visão diferente: a de que as escritas 

espontâneas são fonologicamente guiadas (TEMPLETON; MORRIS, 2001; 

TREIMAN, 2004); e que não há um estágio visual puro, porque, na fase 

pré-silábica, as crianças usam os nomes das letras como pistas para a 

identificação das palavras desde as primeiras oportunidades; elas apren-

dem mais facilmente as correspondências letra-som quando conhecem 

os nomes das letras porque estes possuem o som que elas representam 

(EHRI, 1986). 

ConClusão
A publicação do trabalho de Ferreiro e Teberosky (1984) provocou signifi-

cativas mudanças no entendimento do processo de ensino-aprendizagem 

da leitura e escrita no Brasil, deslocando o foco de como se ensina para 

como se aprende, tendo como arcabouço teórico e interpretativo as 

ideias da Whole Language (GOODMAN, 1967; SMITH, 1971). Ao analisar-

mos a obra e a literatura nela referenciada, observamos vários aspectos 

conceituais conflitantes e inconsistentes: as concepções sobre a nature-

za dos sistemas de escrita, o conceito de leitura e escrita, a compreensão 

dos sistemas cognitivos envolvidos no processo de leitura, os parâmetros 

teórico-empíricos da nova psicolinguística e até a interpretação de seus 

próprios dados, tudo isso levando a implicações educacionais cruciais.

Começando pelo suposto divórcio entre decifrado (decodifica-

ção) e sentido, trata-se de uma interpretação compatível com a asserção 

12
Aproximadamente 

equivalente ao pré-

fonêmico/pré-letrado 

(HENDERSON; BEERS, 

1981) e ao logográfico 

ou pré-alfabético 

(EHRI; WILCE, 1985).
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de Goodman (1968), segundo a qual muitas crianças leem bem pala-

vras individuais, mas não parecem ser capazes de compreender um tex-

to conectado. Tal evidência fundamentaria a visão de que os métodos 

de alfabetização que enfatizam as correspondências escrita-som são 

insuficientes e produzem leitores mecânicos. Essa concepção não en-

contra apoio em dados empíricos de outras pesquisas (SHANKWEILER; 

LIBERMAN, 1972). Ademais, ela abriga um paradoxo: admite que o de-

senvolvimento psicogenético inclui uma fase de decodificação que “pa-

rece ser obrigatória” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1984, p. 103), mas, ao 

mesmo tempo, conclui que uma abordagem de leitura baseada na de-

codificação força a criança a esquecer o sentido até ter compreendido a 

mecânica do decifrado.

 Ferreiro e Teberosky afirmam que “nenhuma escrita consti-

tui uma transcrição fonética da língua oral” (1984, p. 24 [ver também  

p. 64 e 272]), disso decorrendo que seria injustificável o ensino da rela-

ção grafema-fonema (1984, p. 28, 269-273); vários outros autores enfa-

tizam que toda escrita verdadeiramente linguística, prática e estável é 

a escrita fonográfica, isto é, a codificação dos sons da fala (DEFRANCIS, 

1989; KLIMA, 1972; MATTINGLY, 1972; SAMPSON, 1985).

As autoras oferecem uma abordagem piagetiana da leitura-

-escrita com base no conceito de função semiótica. Está em jogo a vi-

são de que os sinais da escrita não são uma transcrição da língua oral, 

mas sim objetos significantes que remetem diretamente ao significado. 

Embora carente de suporte científico adequado e colidindo com um 

sólido corpo de evidências empíricas e formulações teóricas (GROFF, 

1999; KOZLOFF, 2002; LIBERMAN; LIBERMAN, 1990; PESETSKY, 1996), 

Ferreiro e Teberosky (1984) aproximam forçosamente a abordagem 

Whole Language aos avanços da nova psicolinguística, disso decorrendo 

um grande equívoco: apropriação da visão chomskyana da natureza bio-

lógica, natural e fácil da aquisição da linguagem oral e sua aplicação à 

aquisição da língua escrita, de natureza estritamente cultural e muito 

recente na história humana (MATTINGLY, 1972, 1991b). Esse ecletismo 

entre o construtivismo cognitivo piagetiano, uma concepção sociocultu-

ralista da linguagem escrita (Whole Language) e outra inatista da lingua-

gem natural (a teoria de Chomsky) constitui-se numa promiscuidade 

teórica, cujos resultados práticos, infelizmente, não têm contribuído 

para melhorar a qualidade da educação.
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GlóRIA MARIA 
SAnTOS  
PEREIRA lIMA

(1946-2017)

formaDa em psicologia, glória iniciou suas ativiDaDes na funDação carlos 

Chagas em meados da década de 70, aí encontrando um espaço propício 

à realização de seus projetos.

Na instituição, chefiou o Departamento de Testes e Medidas por mais 

de 20 anos, onde desenvolveu um minucioso trabalho voltado para processos 

seletivos de diferentes naturezas, bem como para avaliação de sistemas e de 

programas no campo educacional, experiência pela qual foi convidada a com-

por o Comitê Editorial da revista Estudos em Avaliação Educacional.

Desde 2007, integrou a Diretoria da Fundação Carlos Chagas, 

primeiro como Diretora Secretária-Geral, depois como Vice-Diretora e, 

mais recentemente, como Diretora-Presidente, atuando para a manu-

tenção da sólida reputação dessa instituição, tanto na área de pesquisa 

educacional como na de seleção de recursos humanos.

Aqueles que tiveram o privilégio de compartir de seu convívio 

destacam sua competência e seu senso de humor particular. Dona de 

uma personalidade despojada, sempre que alguém precisava conversar 

com ela dispensava as formalidades inerentes aos cargos ocupados e ofe-

recia o seu sorriso convidativo, disposta a partilhar seus conhecimentos 

e a interagir com seus colegas desprendidamente.

Os depoimentos aqui recolhidos registram não apenas saudades 

e lembranças, que compartilhamos com seus amigos e familiares, mas 
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atestam também o compromisso e a diligência com que Glória pautou suas 

atividades nesses 40 anos de trabalho dedicados à Fundação Carlos Chagas.

RUBENS MURILLO MARQUES
Presidente de Honra da Fundação Carlos Chagas

nossa aMiga
você acha impossível a irreverência e o DesBocamento conviverem com um 

alto senso de entrega profissional? Acha difícil que, de um posto de co-

mando, emanem ao mesmo tempo alguns deboches e acertadas deci-

sões? Não acredita que o melhor do humor possa se aliar a um profundo 

senso de justiça? Você não admite um espírito satírico que seja capaz 

de concentrar-se numa tensão de alta voltagem poética? Acha que um 

humor esparramado e aberto não permite um foco preciso e sensível ao 

ponderar uma questão problemática? Você não conheceu a Glória!

Viemos nos conhecendo ao longo de 40 anos. Quando ela era 

psicometrista, eu corrigia redações na Fundação Carlos Chagas, ainda 

entre poucas conversas. Com o tempo, ela foi assumindo outras funções 

e me convocando para elaborar provas. Aprendi a tornar concisa a reda-

ção de um enunciado, formular alternativas condizentes com uma raiz, 

escolher o que importa para uma objetiva cobrança de conteúdo. Mas, 

para muito além dessas contribuições “técnicas”, ela me estendeu sua 

amizade – o que significou desfrutar, em tantos momentos, de sua per-

sonalidade estonteantemente rica. A intensidade da vida, para ela, como 

para os autênticos humanistas, era tudo e era pouco. No exercício desse 

paradoxo de fundo havia espaço para os dotes raros da atenção generosa 

devotada a cada pessoa, atenção justa, jamais complacente ou evasiva. A 

dureza eventual de um juízo era também, no limite, prova de respeito 

pelo trabalho e pelo outro, excetuando algum caso de má-fé, que nunca 

lhe escapava e que ela não admitia.

Conversar com ela era ir surpreendendo, no rosto e nos tim-

bres da voz, uma variada sucessão de humores e de pontos de vista, 

podendo alternar-se a objetividade de uma ponderação sisuda com uma 

careta de ironia. Nada inconsequente: tudo nela tinha de corresponder 

a um fundo da verdade sua, estivesse esta onde estivesse. Sua liderança 

dispensava o autoritarismo porque investida da autoridade que conta, 

quando ética, competência, decisão e largueza humana se compõem 

sem esforço. Mesmo o sotaque interiorano era por vezes forçado até à 

caricatura, para relaxar o interlocutor, quando não era uma espécie de 

vingança contra as inflexões impessoais das pessoas empoladas. 

Perdê-la para o convívio é uma brutalidade, mas nada elimina dos 

ganhos que ficaram. Cada um de seus amigos, cada uma de suas amigas 

sabe do que falo: ninguém terá dúvida quanto ao que dela é legado ativo. 
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Tento formular a importância afetiva que ela assumiu para mim, e esbarro 
na dificuldade de explicar o quanto conversar com ela constituía um exer-
cício de crítica libertária, um confronto afetuoso de humores, um espaço 
franco e original onde até os nossos defeitos tinham algo de virtuoso – e 
junto com tudo isso talvez uma melancolia disfarçada, quase imperceptí-
vel, rápida sombra, lastro inevitável de sua profunda humanidade. 

Nada mais justo que uma personalidade dessas assumisse o posto 
mais alto da instituição onde viveu boa parte de sua vida: não é sempre 
que se reconhece a extensão de um mérito. Maior que tudo, no entanto, 
será a pessoa que ficou entre nós, a ser festejada pela singularidade hu-
mana que conquistou para si e distribuiu para todos.

Novos contornos nítidos no espaço: 

teu corpo 

teu rosto 

teu humor teu espalhafato 

tua palavra aguda 

teu olhar de frente 

teu amor

teus pãezinhos de Santo Antônio 

tua Falta

ALCIDES VILLAÇA 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de  
São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

Mais uMa Perda CoM que 
aPrendeMos a ConViVer
a viDa nos traZ ensinamentos e com eles vamos revisitanDo aquilo que  

realmente é importante. Como minha religião acredita que estamos so-
mente separados em viagem, ainda acredito que nos encontraremos e 
faremos muitas provas juntos em outro plano.

Deus nos dará força aqui para darmos conta de nossas vidas e a 
Glória agora nos ajudará como um anjo a nos orientar a fazer as melho-
res escolhas.

Pessoa especial e exemplo de mulher e profissional. Extremamente 
generosa em seu saber e principalmente humana em seu reconhecer.

Obrigado por tudo que fez e ainda fará por nós.
Saudades.

AGNELSON RICARDO CORREALI
Colaborador da Fundação Carlos Chagas
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glória. lemBranças mil. líDer estuDantil em campinas, agitaDa, firme, Doce, 

bem formada, prolongou sua atuação em São Paulo e levou seu modo de 

ser dinâmico para o trabalho. Fez de sua casa lugar de reuniões e de con-

solidação de propostas de ações, revistas, textos diversos. Competente, 

exigente, perspicaz, parceira e companheira, realizou seu percurso pro-

fissional na Fundação Carlos Chagas chegando à Presidência da insti-

tuição, sempre com um cumprimento caloroso, um sorriso e sua risada 

retumbante, sempre ajudando e formando, mas não temendo tomar 

decisões, às vezes muito difíceis. Tive o gosto de compartilhar décadas 

de trabalho com ela, discutindo as questões da pesquisa e aprenden-

do sobre avaliação e testes de desempenho educacional. Já parceira no 

trabalho, foi minha aluna no mestrado em Psicologia da Educação na 

PUC-SP e, durante o curso, não só debatemos conhecimentos mas tam-

bém comemos muitos pastéis (era o dia da feira e ambas adorávamos  

pastéis!). Quantas trocas e quanto apoio da parte dela em relação às 

ideias que ousávamos nas pesquisas. Saudade é o que fica.

BERNARDETE A. GATTI
Consultora da Fundação Carlos Chagas e Presidente do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

sou, em granDe meDiDa, como costumo DiZer, “cria” De glória e lígia, que,  

cada qual a seu modo, me iniciaram e conduziram pelos caminhos da 

Fundação. Tive, tenho e sempre terei muito carinho por ambas, e ter 

podido homenagear uma e abraçar a outra, estando em meio a vocês, 

deu-me um sentido de pertença e continuidade, segurança e certeza de 

estar entre pessoas responsáveis e, acima de tudo, queridas. A vocês, 

muito obrigada.

CHRISTIANNE BOULOS
Colaboradora da Fundação Carlos Chagas e mestre e doutora em Direito do Estado 
pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

glória liMa – gesTora CoMPeTenTe e aMiga
sinto-me lisonjeaDa e orgulhosa De poDer apresentar tamBém minha visão  

de como Glória Lima afetou nossas vidas na FCC e fora dela. Continuando 

a obra de pioneiros no tema na FCC, como o Prof. Heraldo Vianna, Glória 

soube ir além e fazer de sua herança um grande legado. 

A construção de um setor de testes e medidas que apresenta 

hoje um reconhecimento nacional exigiu de Glória muita dedicação. 

Assinalo aqui alguns pontos. 

•	 Em primeiro lugar ela tinha claro que era preciso apostar na sabe-

doria do fazer boas medidas, boas provas para conduzir processos 
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seletivos que primassem pela excelência e pela qualidade técnica. 

Saber construir uma prova não é uma competência que se adquire 

somente com o conhecimento sobre medidas educacionais, mas exi-

ge perspicácia e profundo conhecimento dos problemas que envol-

vem os elaboradores de provas, suas dificuldades e seus erros mais 

frequentes. Aspectos esses que eram compreendidos e dominados 

com maestria por Glória. Com sua clareza de raciocínio conseguia 

identificar problemas tão sutis de uma prova, mesmo depois de ter 

sido analisada por inúmeros corretores, que me deixava sempre ad-

mirada. Sua criticidade, sobretudo nas provas das áreas de direito e 

saúde, era ainda mais admirável. 

•	 Mas o trabalho de construção de provas de concursos comporta 

também outras exigências. É preciso promover o sigilo, e Glória, 

zelosa desse sigilo, cuidou para que seu grupo o entendesse como 

um valor a ser preservado entre todos. Instituiu uma aura a esse res-

peito. Parecia mesmo que todos ali, em seu grupo, guardavam um 

segredo sobre o qual não falavam na presença de estranhos e sobre 

o qual somente se podia comentar cuidadosamente com os inicia-

dos e aqueles cuidadores desse segredo. Surtiu efeito, sem dúvida. 

Nunca houve vazamentos, vendas ou desvendamento involuntários 

dos segredos das provas. 

•	 O desenvolvimento de todo esse nível técnico adquirido pelas pro-

vas elaboradas em seu setor exigia a construção de amizades sólidas, 

de fidelidades e da seleção de pessoal competente. Nesse aspecto 

não havia dúvida, seu grupo era sua referência, e sua dedicação a ele 

sempre foi inquestionável. Sabia e sempre soube que a construção 

da qualidade técnica exige tempo, atenção, cuidado, muito estudo e 

experiência. Acompanhava de perto a construção da renovação de 

seu grupo, apontava caminhos e, de forma cuidadosa, corrigia os es-

corregões para assim garantir o nível de qualidade técnica desejado. 

Todos sabiam que ganhariam muito ouvindo sua palavra final, sua 

análise aguda sobre um determinado assunto, sobre um projeto e 

sobre uma prova.

Guindada por circunstâncias e reconhecimento a postos mais 

altos na própria FCC, sua preocupação com o desenvolvimento da 

Instituição sempre esteve à frente até de sua saúde, de seu cansaço e 

do cuidado consigo própria. Mas foi ali também que mostrou seu jeito 

de governar com o coração, com acolhimento e com atenção extrema 

a cada pormenor. Nunca manteve portas fechadas. Nunca se negou a 

conversar. Com escuta sempre atenta, tinha claro conhecimento do que 

se passava na FCC e sabia, e como sabia, esperar o momento, a ocasião 

para apresentar sua sugestão, sua opinião. Muitos diziam e pediam para 

ela se apressar, para indicar mais, para falar mais, mas sabiamente ti-

nha aprendido, com sua experiência na FCC, qual era o tempo que essa 
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organização precisava para ter ouvidos capazes de ouvir e para aceitar 
o que seria dito. 

Se ela fará falta? Claro que sim. Já está fazendo. Teria tanta coisa 
a dizer e gostaria tanto de escutar sua opinião! 

Receba um grande abraço, amiga querida.

CLARILZA PRADO DE SOUSA
Consultora da Fundação Carlos Chagas e professora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

conheci glória assim que entrei na fcc, em 1978, como Bolsista De pesquisa. 
O Departamento de Pesquisas Educacionais – DPE – era formado, à épo-
ca, por um grupo de pesquisadores que mantinha diferentes posições a 
respeito das prioridades do país, não só quanto à Educação como quanto 
a outros temas emergentes, como gênero e raça/etnia. Esse clima, se 
rico de ideias e de desafios, não deixava de ser intimidante, em especial 
porque existiam disputas e conflitos que se manifestavam em acirradas 
discussões. Para uma novata no mundo acadêmico que ignorava ser essa 
a norma, eu me encolhia, evitava me expor, tentava “preservar a face”, 
como hoje se diz. Foi, portanto, uma feliz surpresa conhecer Glória, 
que chefiava o Departamento de Testes e Medidas – DTM –, situado em 
outro prédio da FCC. A primeira vez que a vi, tive certeza de que estava 
diante de uma mulher forte, vital, alguém que gostava de gente, de viver 
bem e do que fazia. Pouco interagíamos naqueles tempos, embora fosse 
impossível não perceber, pela fala alta, descontraída, afável, quando ela 
pisava no DPE, quebrando sua sisudez e silêncio. 

Foi só em 1981, em um projeto chamado Edurural, que ficamos 
mais próximas. Era preciso elaborar uma prova a ser aplicada a alunos 
e professores que atuavam na zona rural do nordeste do país, e fomos 
pedir o auxílio de Glória. Passamos a noite elaborando questões juntas, 
como se fôssemos um time. Sua incrível capacidade de identificar con-
teúdos centrais, estabelecer relações entre eles, propor itens e sugestões 
de resposta, rever e sugerir alternativas melhores era fascinante. Ficava 
espantada por ver alguém que – formada, como nós, em psicologia e 
apenas alguns anos mais velha – dominava tanto conhecimento pedagó-
gico e técnico, tantas leis e normas jurídicas. Trabalhávamos duro, mas 
também contentes e nos divertindo, porque ela era muito engraçada, 
troçava de si mesma e de algumas de nossas mirabolantes ideias, fazia-
-nos rir. Tudo isso criou entre ela e nós, bolsistas, um laço sólido de res-
peito, amizade e companheirismo.  

Todas nós a admirávamos por sua audácia e autonomia. Quando 
foi proibido fumar nas dependências da FCC, Glória, depois do expe-
diente, horário em que mais nos encontrávamos para trabalhar, no que 
a mim parecia ser um ato de bravura, tirava da bolsa um cigarro e o 
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acendia sem hesitação. Nesses momentos, ela comprava sanduíches de 
mortadela para matarmos a fome e, ainda, bolinhos com cremes para 
adoçar a vida. Reunidas em volta da mesa para ‘jantarmos’, ela desviava 
a conversa de questões relativas ao trabalho. Falávamos de tudo um pou-
co: de política, filhos, culpas, medos, ressentimentos, projetos e anseios. 
Nós ouvíamos com prazer seu vozeirão, sua ironia fina, seu bom humor 
que apagava o cansaço. Sua disposição era inspiradora: tudo o que era 
maçante virava festa com ela. Vou ficar para sempre com o seu “né, 
bem?” e “lindinha, me faz um favor?”.

Nos vários postos que ocupou na FCC, Glória sempre manteve 
uma incansável dedicação, algo que não a deixava agir sem que tivesse 
serenidade e segurança. Permaneceu sempre a mesma pessoa: as posi-
ções de maior poder não lhe retiraram a amabilidade, a gentileza e nem 
a alegria. Certamente, foram muitas as preocupações e turbulências que 
enfrentou, mas Glória sempre agiu com firmeza, espalhando entre nós, 
com a vitalidade que lhe era própria, confiança e tranquilidade em mui-
tos momentos difíceis. Seu estilo de liderança fazia-nos acreditar que 
sua carga, se sabidamente pesada, era algo passageiro e que logo se iria. 
Facilitou essa tarefa sua habilidade em mediar conflitos e sua perspicá-
cia em entender o ponto de vista do outro. 

Nas relações interpessoais, Glória usava suas artimanhas: quan-
do não queria discutir algo, ela nos enrolava com uma fala coerente, 
mas absolutamente ininteligível, de modo que, ao final do encontro, 
saíamos sem saber ao certo qual era sua opinião ou o que ela esperava 
que fizéssemos. Era sua maneira de não nos deixar sem respostas e, 
também, de ganhar tempo para refletir melhor sobre o assunto. Por 
vezes, suas análises eram tão argutas que chegamos a crer que ela era 
uma maga poderosa e clarividente, que contava, ainda por cima, com a 
cumplicidade dos deuses. 

Quando adoeceu, a gravidade de seu estado não a abalou. Vinha 
trabalhar, mesmo tendo acabado de sair do hospital. Quando a visitamos 
depois de uma cirurgia, nós a encontramos impecável em seu quarto, de 
colar e brinco, batom na boca, cabelos arrumados. Não perdia a pose e 
nunca, nem nos piores períodos, a alegria e o bom humor. No momento, 
pensar nela dói muito. Mas, quando a tristeza for embora, seu espaço 
será preenchido por ótimas memórias. Só lamento não ter gravado sua 
risada alta, vibrante e sonora, que fazia com que esquecêssemos o ardi-
do da vida e nos empurrava para frente.

CLAUDIA DAVIS
Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e professora da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil
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glória Pereira liMa IN MEMORIAM
foi ao largo Da longa trajetória profissional que glória pereira lima  

percorreu na FCC, iniciada há 40 anos na área da psicometria, que ela 

adquiriu a expertise que a tornou uma das pessoas chave no campo da 

avaliação, em que a instituição é tida como entidade de referência.

O trato com as metodologias avançadas e as tecnologias de pon-

ta, adotadas desde então, proporcionou-lhe o domínio teórico-prático 

necessário à realização dos testes e medidas que passam pelos exames 

vestibulares, pelas avaliações de sistema, por avaliações da aprendiza-

gem e de programas, dentre outras, assim como pelos concursos de se-

leção de profissionais para entidades públicas e privadas. Glória tam-

bém dominou com mestria as complexas formas de operacionalização 

da aplicação das avaliações em larga escala e da apuração e análise dos 

resultados obtidos, tendo ainda desenvolvido e incentivado estudos para 

aquilatar a sua efetividade e impactos.

Em todas as etapas dos processos avaliativos, ela imprimia a mar-

ca da competência na sua condução, a garantia da qualidade irretorquí-

vel das tarefas executadas, a ética e a transparência nos seus diferentes 

passos. Mas ela também sempre se preocupou com a relevância social 

das ações de avaliação em termos do alcance que podiam ter para a 

democratização da educação, e para a justeza e propriedade dos proces-

sos de seleção de profissionais dos mais variados campos de atividade. 

Estava certa de que as políticas de avaliação dos sistemas educacionais 

tinham condições de contribuir para assegurar aos estudantes, às famí-

lias e à sociedade o direito de exigir dos órgãos públicos melhorias na 

qualidade do ensino. Por isso julgava que extinguir essas avaliações seria 

fraudar um direito legítimo da população.

Foi assim que Glória chefiou o Departamento de Testes e Medidas 

por muitos anos na FCC, sempre atenta à formação e ao aperfeiçoamen-

to constante dos profissionais que com ela atuavam, e sempre sensível 

às dimensões humanas das relações de trabalho que aí se estabeleciam.

Também não lhe faltaram o interesse e os esforços para inten-

sificar o entrosamento das atividades de avaliação com as atividades do 

Departamento de Pesquisas Educacionais, que tanto têm contribuído 

para o prestígio de que goza a instituição no campo acadêmico e da ges-

tão das políticas públicas.

Imbuída desse espírito é que passou a fazer parte da diretoria da 

FCC em 2007, assumiu o cargo de diretora vice-presidente em 2013, e 

tornou-se diretora-presidente da Fundação no ano seguinte.

A grave enfermidade que a vitimou, e que ela insistia em consi-

derar como um “desvio de percurso”, não a deixou abater-se; manteve-

-se firme e determinada na condução da instituição, com lealdade aos 

seus propósitos primeiros. Nunca abdicou de passar a todos que com ela 
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conviviam a alegria, a coragem e a energia necessárias para prosseguir 
em frente naquilo que acreditava que valia a pena.

Ao se extinguirem suas forças, ela certamente poderia ter falado 
como Manuel Bandeira, em “Consoada”: 

Quando a indesejada das gentes chegar

(Não sei se dura ou caroável)

Talvez eu tenha medo.

Talvez sorria, ou diga:

– Alô, iniludível!

O meu dia foi bom, pode a noite descer.

(A noite com seus sortilégios.)

Encontrará lavrado o campo, a casa limpa,

A mesa posta, 

Com cada coisa em seu lugar.

ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETTO
Consultora da Fundação Carlos Chagas e professora da Faculdade de Educação 
da Universidade de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

Minha aMiga glória
sou amiga Da glória DesDe 1958. tínhamos 12 e 13 anos, respectivamente. 
Estudávamos no curso ginasial do Instituto de Educação Estadual “Carlos 
Gomes”, em Campinas. A escola estava começando a adotar algumas al-
ternativas propostas pelo grupo da chamada Escola Nova, identificados 
com o famoso Manifesto. A escola ganhou uma orientadora educacional 
cheia de propostas inovadoras e avançadas para uma escola tradicional 
– a professora Angélica. Tínhamos aulas de Educação Sexual e podíamos 
não assistir às aulas de religião. Elegíamos nossos representantes de sala 
para avaliar o projeto da escola e a qualidade das aulas ministradas. 
Nascia a participação estudantil estimulada pelas direções da própria 
escola. Participávamos do Grêmio Estudantil Castro Alves e, depois, da 
Associação Normalista “Álvares de Azevedo”. Eu, por convicção; ela, por 
solidariedade, mas exercia muita liderança. Fazíamos teatro. Criamos 
um clube (de amigos): o Negadinha´s Club. Líamos J.P. Sartre (no original, 
em francês), e, mesmo não entendendo quase nada da obra L´Être et le 
néant,  citávamos frases de efeito, pois era moda ser “existencialista”, 
andar de preto e ter um ar misterioso...

Semanalmente tomávamos sorvete na Torre de Pisa – a melhor da 
cidade, e sempre apostávamos se conseguiríamos comer o maior sorvete 
(a banana split) e um ice cream soda, um após o outro... Depois íamos ou-
vir rock. Vitrolas com som estereofônico haviam acabado de chegar no 
mercado e o som era muito melhor que os anteriores. Elvis Presley era 
nosso preferido. Mas, às vezes, para variar, Pat Boone também. Roberto, 
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Wanderleia e Erasmo Carlos estavam aparecendo e... chocando! “Subi a 

rua Augusta a 120 por hora...” 

Como ela morava em Sousas – na época, um distante distrito 

de Campinas, hoje incorporado à cidade –, ela dormia em casa com fre-

quência, pois o último ônibus saía às 20h e a conversa rolava até a ma-

drugada... Ríamos muito juntas, inventando histórias.

No início dos anos de 1960, a Teologia da Libertação era refe-

rência para as novas concepções da Igreja Católica e os padres e frei-

ras que nela acreditavam buscavam formar lideranças jovens, com o 

objetivo de propor a transformação social, por meio de um projeto de 

sociedade menos desigual. Fomos escolhidas e atuamos no movimento 

estudantil secundarista lideradas por essa convicção. Estudamos juntas 

até nos formarmos no Curso Normal. Depois, já professoras, tomamos 

rumos diferentes: eu fui fazer Pedagogia, em 1963, e ela, Psicologia,  

em 1964.

Reencontramo-nos quando ela e o Marco Aurélio (Lelo) resolve-

ram se casar. Já estávamos, ambas, morando em São Paulo. Eu fazia pós-

-graduação em Ciências Sociais, na USP; ela já discutia a importância de 

medidas educacionais e de aprendizagem. Estávamos em 1968. E nunca 

mais nos separamos... Eu já havia ido trabalhar em Alagoas e ela dava 

aulas em São Paulo, em escolas públicas e privadas. E, em função de 

sua atuação competente e inovadora, quando trabalhava como profes-

sora alfabetizadora numa escola judaica da elite econômica paulista, foi 

convidada a visitar Israel e conhecer a experiência inovadora, na época,  

dos Kibutz... 

Depois, resolveu ir trabalhar na Fundação Carlos Chagas, no 

Departamento de Testes e Medidas. Ali conheceu o prof. Heraldo M. 

Vianna, seu chefe e amigo, e já no final dos anos 70, adotou-o como 

intelectual preferido e orientador das suas questões e dúvidas sobre se-

leção de pessoal, elaboração de testes e análise do desempenho dos par-

ticipantes, em variadas profissões. E de lá não saiu mais...

Glória Maria Santos Pereira Lima dedicou toda sua vida profissio-

nal à Fundação Carlos Chagas. Mantinha com ela uma espécie de rela-

ção simbiótica, fazia críticas, mas não podia viver sem ela. Competente, 

acolhedora e criteriosa.  Honesta e ética, chegava a ser humilde por 

convicção. Possuía um excelente currículo construído na competên-

cia prática e na formação teórica consistente. Nunca quis se “titular” 

do ponto de vista acadêmico. Sabia tudo sobre a TRI, suas vantagens e 

limitações. E alertava sobre isso, o que incomodava alguns especialis-

tas da área de avaliação educacional. Ajudou muitos(as) a se tornarem 

“doutores(as)”: leu suas teses, fez sugestões, corrigiu algumas... era uma 

espécie de coorientadora disponível. Poucos a agradeceram como mere-

cia. Mas ela não se importava. Preocupava-se que os processos de sele-

ção de pessoas da FCC e as teorias sobre eles traduzissem efetivamente 
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critérios rigorosos de mérito profissional. Cumpriu bem seu papel. Foi 
um belo exemplo para todos(as). É difícil substituí-la. Que saudades  
da Glória!

LISETE REGINA GOMES ARELARO
Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

glória,

como é difícil falar agora com você, estando você tão longe que eu não 
percebo sua voz, nem mesmo a alegria de sua inconfundível risada!

Sei, porém, que você deverá estar me ouvindo, na amplidão si-
deral em que certamente agora se encontra, porque falo de um longo 
tempo de convivência, de afeto e respeito mútuos, de muito trabalho, 
bom, gostoso e, especialmente, produtivo.

Lembra-se de que planejamos prova até em uma passagem de 
ano? Pois para você não havia tempo ruim, não havia prazos mínimos, 
nem mesmo prazo nenhum, não é? A prioridade estava na realização 
do melhor trabalho, a tempo, ainda que surgissem obstáculos, que você 
sabia sempre como superar. 

Mas, acima de tudo, Glória, havia seu senso de responsabilidade, 
havia seu exemplo de retidão moral, de coragem para enfrentar desafios, 
de levar avante os compromissos assumidos – em suma, o exemplo que 
você deixa, de pleno envolvimento com o nome e com o cumprimento 
dos objetivos que norteiam as atividades da Fundação Carlos Chagas.

Foram muitos anos, Glória. Foi um bom tempo, que agora se 
encerrou para você. Restaram inúmeras boas lembranças de todo esse 
período, e agora permanece apenas a saudade. Fico pensando, de um 
modo bem egoísta, que você partiu cedo, deixando-nos um vazio, um 
doloroso silêncio, um imenso sentimento de perda.

Seu descanso, porém, é mais do que merecido; você cumpriu 
com garbo sua missão. 

Adeus. Descanse em paz, Glória.

MAGDA MARTINS FALCO
Colaboradora da Fundação Carlos Chagas

glória
mulher De personaliDaDe forte, espontânea e cativante. creio que essa  

é a maneira como Glória será lembrada por todos nós. Da minha con-
vivência diária, posso dizer que Glória foi mãe, foi amiga, foi conse-
lheira e principalmente uma chefe-guia. Sabia a hora exata de soltar 
uma gargalhada, inconfundível, no meio de uma reunião tensa e abran-
dar o clima com um belo sorriso no rosto. Nada para ela era problema:  
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“É assim e ponto!”. Quando sugeria algo que ela não se sentia confortá-
vel em concordar ou deliberar favoravelmente, para que não me perce-
besse desmotivada, de maneira polida respondia com um “Vou pensar!”. 

A convivência foi uma grande faculdade. Aprendi a acreditar, ainda 
mais, na força das palavras. Creio que por isso Glória soava seu mantra di-
zendo que “tem uma doença, mas não estou doente!”. Transmitia-nos uma ima-
gem altiva, positiva e alegre, sabia que agindo dessa forma ela nos tranqui-
lizava e, consequentemente, a energia a sua volta era positiva, “SEMPRE!”.

Glória me ofereceu cuidado, carinho, proteção e me assistiu nos 
momentos mais importantes da minha vida nos últimos anos. Esses ges-
tos jamais serão esquecidos, sou eternamente grata a Deus e à Glória por 
tê-la em minha vida. Daqui para frente sigo a caminhada com seus en-
sinamentos, sem ela ao lado fisicamente, mas ouvindo a todo momento 
sua voz marcante soprando em meu ouvido um “olha lá, hein, menina!”.

MARIA HELENA BOTTURA
Ex-Coordenadora do Departamento Administrativo da Fundação Carlos Chagas

toDos nós temos uma professora que representou algo especial em nossa 
trajetória escolar. Eu tive a professora do 2º ano primário. Só não sabia 
que depois de terminar o ensino superior, trabalhando profissionalmen-
te, encontraria a maior de todas as professoras, Glória.

E pelas mãos dela o rumo da minha vida mudou. Aprender e 
apreender o ofício, a perspectiva da Educação. E assim fomos construin-
do uma história e o trabalho. Como ela falava: – “Ô, minha trintaano!”. 

Tarefa difícil descrever tudo isso que vivemos, dias tensos, dias in-
tensos e dias de calmaria, o barco deslizava em águas tranquilas, e ela no co-
mando do leme. Olhares, caras, caretas, gargalhadas, a inteligência, a voz...

A sua sala sempre de portas abertas para todos. Havia uma pala-
vra, uma graça e até mesmo um papo sério, respeitador, conselheiro e 
aconchegante... e ela vibrava com as conquistas profissionais e pessoais.

Ensinou tudo o que sei sobre esse ofício. Mostrou os caminhos e 
plantou o respeito pelos envolvidos em cada projeto, em cada canto da 
vida. A seriedade, a condução, a ética e o bom humor.

Parte e reparte o pão. Com manteiga é muito bom. Os meninos 
Guso e Rica correndo entre nossas mesas, e o tempo passando, passado. 
Hoje orgulho da Mãe. Afinal, criançada, prestenção. E essa fala para mui-
tos, jeito Glória de ser, único.

Obrigada, Glória, por existir em minha vida!!!
Em mim, sempre... e Saudade!!!
        Isabol

MARIA ISABEL VILLA RIOS LOPEZ
Psicometrista da Fundação Carlos Chagas
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o que tenho para falar De uma pessoa como minha amiga glória? acho que 

tudo o que seus amigos também irão dizer. Portanto, não pretendo ser 

original e sim mais uma a testemunhar o que ela sempre foi: uma mu-

lher forte, corajosa e admirável.

Conheci a Glória já trabalhando na Fundação Carlos Chagas, quan-

do juntas desenvolvemos um projeto sobre avaliação e, ao longo desses  

22 anos de convívio, construímos uma grande e profunda amizade. 

Nessa jornada, tive a oportunidade de conhecer uma pessoa ge-

nerosa, companheira e paciente, que se tornou uma boa ouvinte e con-

selheira. Muito equilibrada, mesmo nos momentos mais difíceis, nunca 

perdeu a objetividade nem o bom humor. 

Ela foi para mim uma grande professora da vida e me fez uma 

pessoa melhor.

O que resta agora é a dor da perda de uma companheira de vida, 

mas sei, como todos seus amigos sabem, que ela amava viver e que gos-

taria que continuássemos com a mesma alegria que ela tanto fez por 

semear. O que fica agora é a saudade.

MARIALVA ROSSI TAVARES
Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas

como era Bom encontrar glória pelos correDores Da funDação, quanDo, 

com apenas um sorriso maroto, algumas brincadeiras, certas pitadas 

de ironia, ela reafirmava uma proximidade amiga, a despeito dos dife-

rentes departamentos, diversos afazeres e distintas áreas de trabalho. 

Há algumas décadas havíamos participado de precoces tentativas de or-

ganizar mobilizações pelo direito à educação, durante o início da cha-

mada transição democrática. Foi a época em que as reuniões anuais da 

SBPC, as Conferências Brasileiras de Educação, as reuniões da ANDE e da 

ANPEd eram ocasiões de somar forças nos movimentos pela democrati-

zação da educação. Glória também tomava parte desse processo e essas 

memórias comuns talvez tenham facilitado nossa aproximação, mesmo 

que por breves momentos, ao longo dos anos. Como todo mundo, senti-

rei sua falta nos encontros fortuitos, mas sempre calorosos, roubados de 

seu sempre intenso ritmo de trabalho.

MARIA MALTA CAMPOS
Consultora da Fundação Carlos Chagas e presidente da ONG Ação Educativa, 
São Paulo-SP, Brasil
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FragMenTos de uMa grande aMiZade
mexer e remexer o Baú De memórias afetivas não é Das tarefas mais fáceis. 

Especialmente, quando elas se referem a uma amiga de mais de cinco 

décadas. São muitas e muitas histórias. E é evidente que se corre o risco 

de não selecionar as melhores ou as mais interessantes. Mas, vamos lá! 

Pouco mais que uma adolescente, Glória liderava um movimen-

to de jovens e, como tal, tornou-se conhecida em Campinas e no peque-

no distrito de Sousas, em que morava. Sua capacidade de argumentação, 

perspicácia e agilidade de raciocínio somada à grande afetividade com 

que tratava as pessoas fizeram dela uma referência para jovens da re-

gião e de outras localidades. Naquela época, sem internet, sem celular 

e sem DDD, a comunicação era feita por correspondência. Cartas ende-

reçadas a ela chegavam sem seu endereço e nome completo. Alguns, 

apenas subscritos com: Glória, Sousas – São Paulo. Para nosso espanto, 

as cartas eram entregues corretamente. Certa vez, perguntei intrigada 

ao carteiro da região como sabia que as cartas eram para ela, e ouvi a se-

guinte resposta: “Mas é claro que sei! Ela é a pessoa mais famosa daqui! 

Sentimo-nos orgulhosos e agradecidos! Graças à Glória, o Brasil sabe que 

Sousas existe!”.

Antes de sua trajetória pela FCC, trabalhamos juntas em uma 

instituição educacional israelita, laica, em São Paulo. Jovens, curiosas, 

logo aprendemos parte da cultura judaica, de sua gastronomia e do 

significado de suas festas. Do vocabulário hebraico, sabíamos mais que 

shalom, pessach e shabat, além de algumas canções e orações. Animados, 

os dirigentes resolveram proporcionar aos educadores um curso de he-

braico, sem obrigatoriedade de frequência. Lá, nos matriculamos. Na 

primeira aula, sala lotada! Mais de 30 participantes. A maioria de origem 

judaica, com relativo conhecimento da língua. Na segunda aula, somen-

te metade dos inscritos. E, sucessivamente, as desistências foram au-

mentando. Entre elas, a minha. Do grupo original, Glória permaneceu 

até o curso ser extinto por falta de quorum. Exemplo de brava resistência 

ao desafio de aprender uma língua de raiz e sistema de escrita tão diver-

sos! Por essa e por outras atitudes, era respeitadíssima na instituição, o 

que lhe valeu uma viagem de estudos a Israel. Contudo, essa não foi sua 

primeira experiência em relação à extinção de um curso de língua es-

trangeira. Antes, havia frequentado um curso livre de russo, na USP, até 

ser cancelado por evasão dos alunos. Nos últimos anos de sua vida, me 

dizia, em meio às gargalhadas: “Desisti de estudar grego! Faço italiano, 

sei mais que tutti buona gente, divirto-me muito e não corro o risco de ser 

suspenso!”.

Glória nos transmitia segurança e, generosamente, dividia co-

nosco sua força e sua coragem. Empurrava-nos para frente e nos enco-

rajava. Lembro-me bem, há anos, no dia da defesa de meu mestrado. 

Sala lotada, na PUC de São Paulo: amigos, amigas, docentes e familiares. 
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Minha voz, de início, baixa e trêmula, indicava a apreensão do que pro-
vavelmente viria pela frente. E, eis que, com alguns minutos de atraso, 
Glória entra na sala, me dá uma piscada, um sorriso rasgado e me faz 
o sinal de positivo com a mão. Daquele instante em diante, minha voz 
ganha corpo, o tom aumenta e a segurança se torna evidente. Aprovada 
com louvor! Na defesa de meu doutorado, também na PUC de São Paulo, 
eu lhe dizia: “Por favor, não chegue atrasada! Agora, a banca é maior!”. 
Na véspera, reforcei a questão do horário e lhe disse: “Se o resultado for 
bom, preparei uma festinha, em minha casa”. E ouvi dela um novo enco-
rajamento: “A festa será realizada com qualquer resultado! Você chegou 
até aqui, já é vitoriosa!”. No dia, não só foi pontual como permaneceu 
na sala durante as mais de cinco horas de duração! Quando o resultado 
foi dado, idêntico ao anterior, foi minha vez de lhe piscar e de lhe sorrir, 
sinalizando a gostosa cumplicidade, que nos unia. 

Em junho de 2015, um grande amigo nosso, morador de 
Manaus, faria aniversário. Sua esposa nos envia convite para a festa 
surpresa, com direito à missa solene, rezada pelo Bispo da cidade, re-
cepção com música, telão com fotos de sua vida, entre outros prepara-
tivos. Nossas agendas estavam “apertadas”, ela, na FCC, eu, em outra 
instituição. Nem pensei em ir. Cinco dias antes da festa, Glória me 
liga e diz: “Topas ir para Manaus? Faremos uma surpresa, um bate e 
volta, iremos sexta e voltamos sábado”. Não vacilei e respondi: “Topo!”. 
Coube a mim, correr atrás das passagens. Para retorno, no sábado, so-
mente voo de madrugada, e preços altíssimos. Ficaríamos em Manaus, 
menos de 24 horas. Mas, nada impedia Glória de estar com os amigos, 
fosse na alegria, fosse na dor. Reservamos um hotel, para “nos escon-
dermos” por algumas horas! Ao nos ver, nosso amigo dizia: “Não acre-
dito! Vocês, aqui! Será que meu coração aguenta?”. Não só aguentou, 
como desfilou todo orgulhoso com Glória, conhecida, não só pela FCC, 
mas por sua antiga liderança em Sousas. Em meio à festa, seu telefone 
toca. Era Ricardo, o filho mais novo, que havia chegado com uma ami-
ga, em São Paulo, vindo de surpresa da Costa Rica, onde morava. Muito 
feliz e sem se abalar com o inesperado, ela lhe diz: “Daqui a pouco, 
estaremos aí”. Ao desligar, dá uma gostosa gargalhada e me pergunta: 
“Com quem ele se parece?!”.

Esses fragmentos me fizeram revisitar cenas em que percebo 
a impossibilidade de uma definição acabada de Glória, como amiga. 
Talvez, nem seja importante. Faltariam palavras para descrever tanta 
amorosidade, generosidade e coragem. A cena que me vem à memória 
é a de nosso brinde aos 50 anos de amizade com o prosecco, de que ela 
tanto gostava!

MARIA RITA APRILE
Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas
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PsiCo-MaesTrina

muito mais que 3+ longe da média
desvio padrão nenhum dava conta
validade de conteúdo geral ao profundo
precisão das palavras nas horas mais incertas

dava muitos nós nos traços latentes
seu escore bruto não diferia do verdadeiro
TRI-Clássica nas suas avaliações
a curva característica foi a grandeza da alma

das gargalhadas sonoras-largas das alegrias
à simplicidade do domínio de uma pletora de teorias
universo infinito de consistência interna
coeficiente Glória! Sempre! Eterna!

MARIA TERESA BARBOZA
Coordenadora do Departamento de Testes e Medidas da Fundação Carlos Chagas

conheci Dona glória há trinta anos e, DesDe então, passei a aDmirá-la,  
chegando logo a amizade e a estima recíprocas, que tanto me desvane-
ceram. Dotada de elevados atributos morais, neles despontavam a ho-
nestidade, a fidelidade aos princípios que elegeu, a dedicação ao traba-
lho, até seus últimos dias, a coerência e firmeza nas decisões que tomou, 
a lealdade aos amigos e às instituições, especialmente à Fundação Carlos 
Chagas, que foi a sua casa e à qual deu o melhor de si, vindo, por fim, a 
conduzi-la com maestria e denodo. Deixou-nos um legado de exemplos 
a serem seguidos e já é imensa a saudade.

NESTOR DUARTE
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil

a notícia Do falecimento Da glória me pegou De surpresa,

trouxe um impacto forte,
assim como as tempestades que atravessam os mares

e Glória, com seu brilho e alegria,
inteligência viva e generosidade,
bom humor e ousadia,
integridade e força,
atravessou a vida com energia criadora
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seu riso ainda ecoa em minha memória,
e guardo com gratidão
o privilégio de tê-la conhecido

nesse momento de perda,
eu me uno a tod@s vocês,
num abraço fraterno e amoroso

e peço a Deus que faça transbordar de paz e consolação 
o coração de todos os familiares e amigos
da nossa queria Glória

NILCE EMY TOMITA
Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo, Bauru-SP, Brasil

consiDerava glória uma profissional De primeira linha, sempre Disposta a 
apoiar e estimular o crescimento de todos os que estavam sob sua li-
derança. Além disso, era uma figura humana incrível, plena de alegria, 
companheira leal e disposta a defender com vigor e altruísmo os com 
ela envolvidos.

É realmente uma pena que a vida tenha nos privado dela quando 
ainda teria tanto para dar.

ROSE NEUBAUER
Presidente da Câmara de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação 
de São Paulo e diretora presidente do Instituto Protagonistés, São Paulo-SP, 
Brasil

“preciso que venha agora até a minha casa”. passamos a noite tecenDo e  

remendando trabalho e vida. Essa é a Glória. Que Glória!

ZULEIKA DE FELICE MURRIE
Doutora em Língua Portuguesa pela Universidade de São Paulo, São Paulo-SP, 
Brasil
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insTruçÕes a auTores

cadernos de pesquisa, periódico científico 
trimestral, tem como objetivo divulgar a 
produção acadêmica direta ou indiretamente 
relacionada com a educação, publicando 
trabalhos inovadores, relativos a pesquisas, 
ensaios e outras modalidades de textos. a 
revista trata da educação de forma ampla, 
agregando à temática escolar estudos que 
abordam, de forma interdisciplinar, questões 
relacionadas a gênero, relações raciais, infância, 
juventude, escola, trabalho, família, políticas 
sociais. os enfoques também são abrangentes e 
envolvem as diferentes áreas de conhecimento 
das ciências humanas, em perspectivas teóricas 
e metodológicas diversas, propiciando a troca 
de informações e o debate sobre as principais 
questões nesses campos. 

Sua prioridade é a publicação de pesquisas de 
caráter empírico, histórico e/ou documental, 
sobretudo as realizadas no país, abrindo 
espaço, também, às provenientes do 
exterior. acolhe, ainda, ensaios relativos a 
contribuições teórico-metodológicas e torna 
acessíveis ao leitor brasileiro textos de autores 
internacionais reconhecidos, que possam 
referenciar estudos na área, traduzidos para o 
português, ou em língua espanhola. 

publica textos em português e espanhol e 
disponibiliza versões em inglês ou, no caso de 
tradução, na língua original do artigo, nesta 
plataforma, no site do Scielo e do educ@, de 
artigos selecionados pela comissão editorial, 
em cada número. 

as matérias devem ser inéditas e submetidas 
exclusivamente a cadernos de pesquisa. os 
trabalhos aceitos não deverão ser publicados 
sob qualquer outra forma antes de decorridos 
seis meses de sua publicação neste periódico. 
para permissão de reprodução do texto em 
outro veículo, consultar cadpesq@fcc.org.br.

cadernos de pesquisa publica trabalhos de um 
mesmo autor com intervalo de, pelo menos, seis 
meses ou dois números da publicação.

para submeter um artigo a cadernos de 
pesquisa, é necessário:

estar cadastrado no sistema como autor – o 
login e a senha serão a chave para o acesso. 
Se não estiver, acesse para fazer o cadastro 
clicando aqui.

Dar anuência de que o texto é original 
e inédito e não foi encaminhado para 
publicação em outra revista.

encaminhar duas versões do artigo: uma 
para avaliação, em versão pDF, com todas 
as tabelas, gráficos, quadros e figuras, no 
lugar em que deverão ser publicados, e 
sem informações que permitam identificar 
a autoria; e outra, em Microsoft Word, com 
todas as informações sobre autoria e filiação.

caso o artigo seja em coautoria, o ideal é 
que todos os autores estejam cadastrados no 

sistema. porém é possível o envio do texto 
apenas com o cadastro de um dos autores. 
em ambos os casos, a pessoa que envia o 
arquivo precisa incluir os coautores no passo 
3. Metadados da Submissão incluir autor.

para acompanhar o status da submissão, deve-se 
acessar o sistemamenuacessologin e 
senha.

os autores de textos publicados receberão 
até três exemplares do número em que suas 
matérias forem veiculadas. 

as ideias e opiniões constantes das matérias 
publicadas são de responsabilidade exclusiva 
dos autores. 

os direitos autorais das matérias publicadas 
pertencem à revista cadernos de pesquisa, 
que adota a licença creative commons BY-nc 
do tipo “atribuição não comercial”. a versão 
online é de acesso aberto e gratuito.

cadernos de pesquisa não cobra taxa de 
submissão ou de editoração de artigos 
(articles processing charges – apc).

normas para apresentação 
Dos originais

1. Teor 

Matéria para publicação em cadernos de 
pesquisa deve ser, além de inédita e adequada à 
linha editorial da revista, passível de se enquadrar 
em um dos seis tipos de seções da revista:

Tema em Destaque: publica dossiês sobre 
questões relevantes e/ou emergentes.

Outros Temas: apresenta artigos selecionados 
sobre síntese de pesquisa inovadora, resultado 
de elaboração teórica, revisão crítica de 
bibliografia temática específica.

Temas em Debate: traz matérias de caráter 
ensaístico, opinativo, sobre temas de polêmica 
atual ou que se queira propor para polemizar. 
cabem aqui réplicas a matérias anteriormente 
publicadas, versões editadas de comunicações 
em encontros ou artigos que, apoiados 
em pesquisa original, apenas se limitem a 
defender determinada posição na discussão 
acadêmica corrente, ou visem à discussão de 
propostas para políticas públicas.

Espaço Plural: espaço destinado a acolher 
outros tipos de texto, tais como entrevistas; 
relatos de experiência (descrição de 
experiência individual ou coletiva, de 
proposta de intervenção pontual realizada, 
que faça, em princípio, o contraponto teoria/
prática e indique com precisão as condições 
de realização da experiência relatada); 
documentos de valor acadêmico e histórico; e 
informes (declarações públicas de entidades).

Resenhas: relativas a publicações recentes, 
nacionais ou estrangeiras.

mailto:cadpesq@fcc.org.br
http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/index.php?journal=cp&page=user&op=register


Destaque Editorial: nota chamando a atenção 
para determinada obra publicada, com breve 
indicação de seu conteúdo e/ou relevância.

2. TÍTulos dos arTigos, eXTensão, 
resuMo e desCriTores

títulos dos artigos não podem exceder 11 palavras 
(incluindo artigos, preposições, conjunções, etc.). 
o nome do(s) autor(es) deve constar conforme o 
autor deseja que seja publicado.

as matérias devem ser enviadas em Word. o 
artigo não pode exceder 25 páginas, ou 63.300 
caracteres com espaço, incluindo tabelas, 
gráficos, quadros ou figuras. Formato da página: 
numerada, com 3 cm de margem superior, 
3 cm de margem inferior, 3 cm de margem 
esquerda e 2 cm de margem direita; parágrafo 
1,25; espaço entre linhas 1,5; fonte em times 
new roman, corpo 12. a extensão máxima da 
resenha é de 6 páginas, ou 14.550 caracteres 
com espaço; a do Destaque editorial, de  
2 páginas, ou 4.250 caracteres com espaço.

toda matéria, à exceção de resenhas 
e destaques editoriais, deve vir 
obrigatoriamente acompanhada de um 
resumo, de até 800 caracteres com espaço.  
ao final dos resumos devem ser indicadas, no 
máximo, quatro palavras-chave (descritores) 
do conteúdo do texto, que devem ser 
buscadas no Thesaurus Brasileiro de educação 
e/ou no Thesaurus da unesco. 

3. CiTaçÕes, reMissÕes e noTas  
(CF. aBnT nBr 10520)

as citações literais curtas são integradas ao 
texto, entre aspas, seguidas de parênteses com 
sobrenome do autor (em caixa alta) e ano da 
publicação. citações de três ou mais linhas devem 
ser destacadas no texto com recuo de 1,25, em 
corpo 10, com a indicação: (autor, ano, p. ). as 
remissões sem citação literal são incorporadas ao 
texto. ex.: Segundo Fonseca (1986)...

as notas de rodapé devem ser evitadas e 
utilizadas apenas quando for estritamente 
necessário, preferencialmente sem ultrapassar 
três linhas. Será usada numeração consecutiva 
das notas dentro do texto.

não usar idem, ibidem ou id.

as siglas devem ser desdobradas quando 
mencionadas à primeira vez no artigo.

4. TaBelas, grÁFiCos, quadros, Figuras

todas as tabelas, gráficos, quadros e figuras 
devem ser enviados em duas versões para 
a publicação – tons de cinza (para a versão 
impressa) e em cores (para a versão on-line), 
preferencialmente em excel, em arquivos 
separados, numerados com algarismos 
arábicos e em tamanho que permita 
clareza na leitura, com títulos e cabeçalhos 
padronizados quanto ao formato e termos 
utilizados. as imagens devem ter resolução 
de, no mínimo, 300 Dpis. a indicação da fonte 
é obrigatória e deve constar das referências. 
na versão em pDF, tabelas, gráficos, quadros 

e figuras devem vir inseridos no lugar em que 
serão publicados.

5. reFerênCias

as referências, restritas apenas às obras citadas 
no texto, devem vir ao final deste e se pautarem 
pelas normas da aBnt (nBr 6023, 2002). 
obedecem à ordem alfabética do sobrenome 
do primeiro autor e, quando possível, fazer 
constar por extenso o prenome dos autores. 
nas referências de até três autores, todos 
são citados, separados por ponto e vírgula. 
Quando ultrapassar três autores, citar 
somente o primeiro, seguido da expressão  
et al. (sem itálico). apresentamos modelos de 
casos mais comuns:

livro com um autor

BauMan, Zygmunt. Globalização: as 
consequências humanas. rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1999.

livros com dois ou três autores

BourDieu, pierre; paSSeron, Jean-claude.  
La réproduction: éléments pour une théorie du 
sistème d’enseignement. paris: Minuit, 1970.

capítulo de livro – mesmo autor

Silva, Marco. o que é interatividade. in: Silva, 
Marco. Sala de aula interativa. 4. ed. rio de 
Janeiro: Quarted, 2006. cap. 2, p. 81-147.

capítulo de livro – autor diferente

roMano, Giovanni. imagens da juventude na 
era moderna. in: levi, G.; ScHiMiDt, J. (org.). 
História dos jovens, 2. São paulo: companhia 
das letras, 1996. p. 7-16.

periódico

caDernoS De peSQuiSa. São paulo: Fcc; 
campinas: autores associados, v. 40, n. 139, 
jan./abr. 2010.

artigo de periódico

BranDÃo, carlos rodrigues. vocação de 
criar: anotações sobre a cultura e as culturas 
populares. Cadernos de Pesquisa, São paulo,  
v. 39, n. 138, p. 715-746, set./dez. 2009.

textos on-line

incluir as informações disponíveis e 
acrescentar endereço de consulta e data de 
acesso:

veiGa-neto, alfredo José da. Michel Foucault 
e as perspectivas críticas da sociologia da 
educação, 1994. Disponível em: <www.ufrgs.
br/faced>. acesso em: jun. 2002.

artigo de jornal

assinado:

aQuino, Yara; peDuZZi, pedro. estudantes 
cobram mais dinheiro de Dilma do pré-sal 
para a educação. O Estado de S. Paulo, São 
paulo, 24 mar. 2011. Disponível em: <http://
educacao.uol.com.br/ultnot/2011/03/24/
estudantes-cobram-de-dilma-mais-dinheiro-
do-pre-sal-para-a-educacao.jhtm>. acesso 
em: 24 mar. 2011.

http://www.ufrgs.br/faced
http://www.ufrgs.br/faced
http://educacao.uol.com.br/ultnot/2011/03/24/estudantes-cobram-de-dilma-mais-dinheiro-do-pre-sal-para-a-educacao.jhtm
http://educacao.uol.com.br/ultnot/2011/03/24/estudantes-cobram-de-dilma-mais-dinheiro-do-pre-sal-para-a-educacao.jhtm
http://educacao.uol.com.br/ultnot/2011/03/24/estudantes-cobram-de-dilma-mais-dinheiro-do-pre-sal-para-a-educacao.jhtm
http://educacao.uol.com.br/ultnot/2011/03/24/estudantes-cobram-de-dilma-mais-dinheiro-do-pre-sal-para-a-educacao.jhtm


não assinado:

eM fim de governo, ressurge o cartão SuS. 
Folha de S. Paulo, São paulo, 26 set. 2010. cad. 
poder, p. a10.

evento

reuniÃo anual Da aSSociaÇÃo 
nacional De pÓS-GraDuaÇÃo e 
peSQuiSa eM eDucaÇÃo, 18., 1995, 
caxambu. Educação: resumos. São paulo: 
anped, 1996.

trabalho apresentado em evento

oliveira, edna castro de. educação de 
pessoas jovens e adultas. in: reuniÃo Da 
anped, 33., 2010, caxambu. Anais... São 
paulo: uSp, 2011. p. 16-29.

autor institucional e legislação

BraSil. Medida provisória n. 1569-9, de 11 de 
dezembro de 1997. Diário Oficial [da] República 
Federativa do Brasil, poder executivo, Brasília, 
DF, 14 dez. 1997. Seção 1, p. 29.514.

BraSil. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Brasília, DF, 1996.

FunDaÇÃo iBGe. Censo demográfico 1980. 
rio de Janeiro, 1982.

SÃo paulo (estado). Secretaria do Meio 
ambiente. Diretrizes para a política ambiental 
do Estado de São Paulo. São paulo, 1993.

teses e dissertações

BernarDeS, nara M. G. Crianças oprimidas: 
autonomia e submissão. 1989. tese 
(Doutorado) – universidade Federal do rio 
Grande do Sul, porto alegre, 1989.

Documento de acesso exclusivo em meio 
eletrônico

univerSiDaDe FeDeral Do paranÁ. 
Biblioteca central. normas.doc. curitiba, 1988. 
5 cDs. Word for Windows 7.0.

(Quando disponíveis acrescentam-se 
elementos para melhor identificar o 
documento.)

local

Quando houver homônimos de cidades, 
acrescenta-se o nome do estado, do país, etc. 
ex.: viçosa, MG; Santa cruz, Mx.

Direito De resposta

cadernos de pesquisa acolhe matérias de 
comentário a artigo publicado na revista, bem 
como de réplica ao comentário. ambas estão 
sujeitas ao mesmo processo de avaliação das 
demais matérias. Se o comentário for aceito 
para publicação, a revista oferecerá ao autor 
igual espaço para réplica, que poderá ser 
publicada no mesmo número do comentário 
ou no número subsequente.

em caso de dúvidas, entrar em contato com a 
coordenação de edições (aferreira@fcc.org.br).

mailto:aferreira@fcc.org.br
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